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Neste trabalho analisamos a articulação entre os padrões de ação política do empresariado e o 
arranjo político-institucional, ou seja, o regime político, no contexto da democracia. Tomamos 
por referência o Brasil no período entre 1984 e 1994 e a Associação Comercial de São Paulo e a 
Federação do Comércio do Estado de São Paulo. Desta forma, analisamos a ação política do 
empresariado a partir de 1- seu processo de organização e representação política e 2- sua relação 
com o arranjo político-institucional vigente. Portanto, entendemos que a análise do 
comportamento político do empresariado frente às instituições políticas é fundamental para a 
compreensão das particularidades de sua ação coletiva e de sua constituição enquanto agente 
político. Nossa conclusão é que, apesar de algumas tentativas, as entidades em questão não 
conseguiram superar os obstáculos inerentes à situação econômica, social e política das classes 
sociais que atuavam através destas entidades, de forma que lhes permitissem enfrentar com mais 
intensidade e eficácia o problema da institucionalização da democracia e interferir decisivamente 
na constituição e nas formas de funcionamento das instituições políticas, no processo de 
retomada dos procedimentos democráticos. E é exatamente este aspecto que caracteriza a relação 
entre o empresariado aqui considerado e o regime político, ou seja, um certo tipo de presença e, 






In this work we analyze the relationship between the pattern of political action of entrepreneurs 
and the institutionalization of Brazilian democracy, or in other words, the democratic regime. 
Our analysis refers to the period between 1984 and 1994 and to the Commercial Association of 
São Paulo and the Federation of Commerce of State of São Paulo. We analyze the political action 
of entrepreneurs with regard to 1) the process of  their political organization and representation 
and 2) its relationship to prevailing political-institutional arrangements. Therefore, we understand 
that the analysis of the political behavior of the entrepreneurs in relation to political institutions is 
important for our comprehension of the specific nature of the collective action of this group and 
its constitution as a political agent. Our conclusion is that, although some attempts were made, 
the entities in question were not able to overcome the obstacles that were inherent to the 
economic social and political situation of the social classes that acted through these entities, in 
such a way that would allow them to face the problem of the institutionalization of the 
democracy with more intensity and effectiveness and to intervene decisively in the constitution 
and the forms of functioning of the political institutions, within the process of return to 
democratic procedures. It is precisely this aspect that characterizes the relationship between the 
entrepreneurs under consideration here and the political regime, in other words, a certain type of 
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 A questão que pretendemos tratar neste trabalho é a articulação entre os padrões de ação 
política do empresariado e o arranjo político-institucional, ou seja, o regime político, no contexto 
da democracia, tomando por referência o Brasil no período entre 1984 e 19941. 
A pertinência desta perspectiva está no fato de permitir analisar os momentos de ação 
concreta, bem ou mal sucedida, e também de inação, do empresariado frente ao funcionamento 
do arranjo político-institucional da democracia. Desta forma, pretendemos colocar o eixo da 
análise da ação política do empresariado sobre 1- seu processo de organização e representação 
política e 2- sua relação com o arranjo político-institucional vigente. Portanto, trata-se também de 
uma hipótese metodológica, de uma estratégia de análise, ou seja, o entendimento de que o 
comportamento político do empresariado frente às instituições políticas é fundamental para a 
compreensão das particularidades de sua ação coletiva e de sua constituição enquanto agente 
político. 
Em suma, nossa estratégia de análise privilegia mais as formas como se deu a articulação 
entre o empresariado e a democracia, do que o seu comportamento frente à política econômica, 
como é mais usual na literatura. 
Nossa pesquisa contempla duas entidades representativas do empresariado paulista, a 
Federação do Comércio do Estado de São Paulo (FCESP) e a Associação Comercial de São 
Paulo (ACSP). Trata-se de entidades de naturezas distintas — uma civil e a outra sindical, que 
articulam diversos segmentos de vários setores das atividades empresariais, em especial o 
comércio, setor ainda pouco contemplado pelos pesquisadores —, e que são originárias de outros 
momentos históricos, de outras conjunturas econômicas e que passaram por outros regimes 
políticos. 
Tais entidades serão consideradas a partir: 1- de sua composição, entendida menos em 
função do quadro de associados, e mais pela articulação efetiva de interesses, no sentido de saber 
quais setores e segmentos atuavam através da entidade, evitando generalizações, em geral 
imprecisas, como “comerciantes”, “empresários industriais”, “empresariado” etc.; e 2- do seu 
comportamento frente às instituições políticas. Esta análise contempla tanto as estratégias — ou 
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seja, os procedimentos e mecanismos efetivamente utilizados —, quanto as táticas — entendidas 
como o conjunto dos valores e idéias correlatos à ação política concreta. Daí, a importância da 
análise da concepção de política, de representação, de democracia e de regime político presentes 
nas entidades. Deve-se ressaltar que, por um lado, tal concepção não está sendo considerada 
como o elemento que determina a ação política e suas particularidades, e, por outro, que não está 
sendo tomada como o conjunto de idéias e valores que estruturam a ideologia presente nas 
entidades, mas sim naquilo que permite compreender melhor os padrões, ou seja, a forma 
concreta de sua ação política. 
Entendemos que a ação política dos empresários, organizados em suas entidades 
representativas, possui um papel importante na definição da forma como se deu a 
institucionalização e a configuração da recente experiência democrática no Brasil, mais 
especificamente a partir de 1979. Entretanto, o comportamento político das entidades 
empresariais aqui analisadas não está sendo tomado como o elemento determinante das formas 
institucionais do Estado, e que, portanto, teria no seu estudo um fator decisivo para a 
compreensão das características do regime político. Vários outros agentes, forças sociais e fatores 
históricos, nacionais e internacionais, têm grande relevância no complexo processo de 
constituição do arranjo político-institucional. Deve ficar claro, portanto, que não nos pautamos 
pela questão do empresariado ser ou não o condutor da construção das instituições políticas ou do 
processo decisório. Deste modo, se faz necessário, desde já, um esclarecimento acerca de como 
estamos tratando a relação do empresariado com o regime político. 
 Em primeiro lugar, ressalvamos que a importância do comportamento do empresariado 
sobre o regime político democrático não é aqui considerada meramente no sentido de comprovar 
ou contestar que tal grupo determinou, dirigiu ou controlou o processo de retomada e de 
funcionamento das instituições democráticas na história recente do Brasil. Na verdade, quando 
destacamos a importância do empresariado, nos reportamos à necessidade de se analisar 
objetivamente qual foi o comportamento deste grupo social frente ao arranjo político-
institucional democrático. 
Em segundo lugar, ainda que existam outros grupos e forças sociais igualmente 
importantes, tal análise é fundamental devido à relevância que, em princípio, o empresariado 
                                                                                                                                                              
1 As noções utilizadas nesta Introdução serão desenvolvidas mais adiante. 
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teria sobre as formas do funcionamento concreto da política e do Estado no capitalismo. Assim, o 
que está em questão não é simplesmente o poder, ou a falta dele, por parte do empresariado na 
sociedade brasileira, mas sim a importância de seu comportamento sobre a dinâmica política e 
institucional desta sociedade, e vice-versa. Daí, a preocupação ser menos com a relação entre 
empresariado e política econômica e mais com o comportamento deste frente às instituições e 
processos característicos da ordem democrática, a saber, a relação entre os poderes Executivo e 
Legislativo, a relação entre os poderes federal, estadual e municipal, o papel dos partidos 
políticos e as formas de representação e ação política das forças sociais sobre o Estado. 
Enfim, podemos inferir que este comportamento contribuiu de forma positiva ou negativa 
para a alteração ou a preservação de certas formas e procedimentos institucionais da democracia 
no Brasil deste período. Daí o interesse em estudarmos os padrões de ação política do 
empresariado e a sua relação com a institucionalização da política, em um contexto democrático. 
A problematização do comportamento das entidades aqui consideradas nos permite analisar 
alguns aspectos da forma como se deu a relação entre o empresariado organizado e o regime 
democrático pós-1988. Este é o nosso objetivo fundamental. 
Enfim, quando consideramos a forma como tais entidades atuavam frente às instituições 
do regime democrático, torna-se possível, dentro de certos limites, fazer uma comparação entre 
esta postura e dadas características da ordem institucional, no sentido de que o comportamento 
das entidades pode ser favorável, desfavorável ou indiferente a certas particularidades do regime 
político. Ou seja, podem interferir — pela presença e pela ausência, ou seja, pela ação e pela 
inação —, no processo de institucionalização da política, entendida como o processo de 
constituição, as prerrogativas, o funcionamento e as particularidades das instituições que 
caracterizam o regime político. Além disso, mesmo sendo um resultado secundário de nossa 
análise, tal estudo permite também apreender certos padrões de ação política por parte das forças 
políticas que ocupam o Estado, enfim, do Governo, em relação a este grupo e em relação ao 
próprio arranjo político-institucional. 
 A concentração da análise empírica sobre entidades “regionais”, paulistas no caso, deve-
se não só à sua relevância — seja frente às entidades maiores e menores em termos hierárquicos, 
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seja frente às entidades de outras regiões2 —, ou à importância econômica do estado de São 
Paulo, mas também ao fato de que a dimensão regional é uma característica do próprio regime 
político e do corporativismo no Brasil, e, portanto, tal dimensão continua sendo, até os dias de 
hoje, bastante importante no processo político brasileiro, o que se reflete também na organização 
política do empresariado e nos seus padrões de ação política. 
 A pesquisa foi feita a partir de documentos das entidades (atas de reunião de diretoria, 
documentos oficiais, impressos diversos etc.), — referentes ao período de 1970 até 1994 —, além  
de entrevistas com alguns de seus membros. 
Sumariamente, a nossa hipótese é que, apesar de algumas tentativas, as entidades em 
questão não conseguiram superar os obstáculos inerentes à situação econômica, social e política 
dos grupos sociais que atuavam através destas entidades, de forma que lhes permitissem enfrentar 
com mais intensidade e eficácia o problema da institucionalização da democracia e interferir 
decisivamente na constituição e nas formas de funcionamento das instituições políticas, no 
processo de retomada dos procedimentos democráticos, ocorrido a partir do final dos anos 70. E 
exatamente este aspecto é que caracteriza a relação entre empresariado e regime político, ou seja, 
um certo tipo de presença e, principalmente, de ausência. 
 Este texto se divide nas seguintes partes: a primeira parte, contempla o comentário sobre a 
bibliografia a respeito do assunto e a apresentação da estratégia metodológica adotada. A 
segunda e a terceira partes tratam, respectivamente, da ACSP e da FCESP, no aspecto 
organizacional e no que tange à ação política. A quarta e última parte traz comentários sobre a 
análise do regime político no Brasil de 1984 a 1994, e algumas notas sobre a dimensão teórica da 
nossa questão central. Por fim, apresentamos as nossas conclusões finais. 
><< > ><< >>< < >>< 
                                                 
2 Deve-se notar que, diferentemente da indústria, até os anos 80, o comércio paulista, seja a ACSP, seja a FCESP, 
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EMPRESARIADO, POLÍTICA E DEMOCRACIA: 
 A QUESTÃO NA LITERATURA 
 
 O problema que enfrentamos neste momento refere-se à contribuição da literatura para a 
construção de um método de tratamento da ação política do empresariado brasileiro no contexto 
do regime democrático. 
 As implicações da questão metodológica pode ser exemplificada pelo estudo de Luciano 
Martins (1968) que, na sua reflexão sobre a formação histórica e o comportamento do 
empresariado industrial brasileiro, se viu obrigado, exatamente devido a questões metodológicas, 
a uma “reapreciação de todo o processo brasileiro de desenvolvimento”. Fernando Henrique 
Cardoso afirma que além de procedimentos como entrevistas, leitura de documentos etc., o 
estudo sobre a questão do desenvolvimento no Brasil e a participação em movimentos políticos 
também podem ser utilizados na pesquisa, sugerindo que até a dimensão da prática política pode 
estar presente no processo de coleta e tratamento de dados, desde que passando pelo crivo 
teórico, ou da “coerência teórica”, como quer Cardoso (1964, 09). Obviamente, não temos 
pretensões semelhantes. 
 A forma de tratamento do daqueles que seriam o empresariado possui grande importância 
metodológica. Eli Diniz (1997: 12) considera o papel político que a “categoria industrial” deveria 
desempenhar num contexto de mudança no modelo econômico, para justificar a atenção dada a 
este coletivo. Nota-se que o critério adotado é a importância do setor num dado processo de 
transformação. A denominação usada por Eli Diniz é “empresários”, qualificando-os como um 
dos “grupos emergentes” da crise do “modelo agro-exportador”. A autora utiliza também as 
expressões “fração industrial”, “classe empresarial” — sendo esta, ao lado da “classe 
trabalhadora”, considerada como um agente fundamental no processo recente de “reestruturação 
econômica e re-ordenamento institucional” e na relação entre Estado e sociedade, — “elites 
industriais e comerciais” e, por fim, “grupos empresariais” e “seus vários segmentos” para se 
referir às divisões e diferenças quanto aos interesses no interior do empresariado (1997: 12-14). 
 Como afirma Sebastião Velasco e Cruz (1995), esta profusão de expressões e termos pode 
implicar em uma imprecisão teórico-conceitual e, acrescentaríamos, metodológica, no tratamento 
da questão e do objeto, e não apenas uma certa flutuação em função da diversidade que pode 
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assumir este agente. Enfim, este é um problema referente à definição precisa do objeto e a sua 
delimitação, e, portanto, do alcance das inferências e conclusões. 
Em relação a este problema, um primeiro aspecto que podemos constatar é que além dos 
“proprietários”, devemos, sob certos critérios, considerar também os funcionários que exerçam 
importantes funções administrativas nas empresas e que sejam responsáveis pela dimensão 
empreendedora e modernizadora da atividade empresarial. Esta é, por exemplo, a preocupação 
presente tanto em trabalhos clássicos (Cardoso, 1964), quanto mais recentes (Cruz, 1995). 
 A importância das entidades no estudo da ação política do empresariado é destacada por 
Philippe C. Schmitter, que faz sua pesquisa em torno das “associações representativas”. Embora 
use apenas a expressão genérica “grupos” para se reportar a empresários e trabalhadores, o autor 
procura realizar uma análise empírica1, na qual relaciona as especificidades do desenvolvimento 
com as mudanças na natureza e no papel das associações representativas, associando as 
diferenciações estruturais com o surgimento de formas de manifestação de interesses 
(SCHMITTER, 1971: 11). 
 Schmitter reafirma a importância das entidades na ação política dos grupos sociais ao 
observar que associações com um mesmo nível de diferenciação e complexidade podem variar 
sensivelmente quanto ao poder de influência, mas também quanto aquilo que chamamos de 
padrões de ação política e formatos institucionais — para Schmitter, “modes of action” e 
“general type” —, através dos quais as posições são veiculadas e articuladas (SCHMITTER, 
1971: 08). Mas, observe-se que Schmitter não desenvolve uma diferenciação mais sistemática 
quanto ao tipo  associação civil ou órgão sindical  de entidade, e nem se pode desconsiderar 
também que o autor muitas vezes não distingue as entidades de patrões e de empregados. De 
qualquer forma, é sugestivo o modo como Schmitter pensa os formatos da ação política, a saber, 
a partir de fatores estruturais, externos às entidades. 
 E é igualmente interessante o fato de Schmitter considerar o pessoal burocrático das 
entidades como um elemento relevante. Mas, ao que parece, o autor não faz uma análise teórica 
                                                 
1 Tal análise se dá a partir de dois conjuntos de hipóteses, que tratam do que se refere 1- ao padrão de emergência 
destas associações, e 2- ao padrão de interação com os “authority groups”. Ao tratar destas “representatives 
associations” o autor tenta evitar uma abordagem funcionalista e enfatizar a importância das estruturas 
organizacionais, dos objetivos dos atores e de suas tarefas concretas. Enfim, são grupos secundários de membros 
voluntários que possuem uma estrutura administrativa permanente e uma hierarquia decisória, e que defendem uma 
série de interesses diante das autoridades, a partir de uma orientação política voltada para a questão da alocação do 
poder de governar (SCHMITTER, 1971: 10). 
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do papel e da situação particular dos funcionários das entidades, limitando-se a observar que o 
número maior de “administradores” entrevistados nas associações patronais, ou de empregadores, 
deve-se à sua natureza mais burocratizada, em comparação com as dos trabalhadores. Schmitter 
ressalta também que tal burocratização varia exatamente de acordo com as características da 
categoria representada e do tipo de funcionamento das entidades (1971: 397-398). 
 Ben Schneider ressalta o caráter consensual em relação ao impacto, positivo ou negativo, 
das associações constituídas a partir de atividades empresariais (“business associations”), sendo, 
portanto, “variáveis independentes centrais” na análise do desenvolvimento da economia e da 
política. Dada esta “centralidade empírica e teórica”, é fundamental saber de onde vem tal força e 
verificar o seu impacto sobre o desenvolvimento econômico e a democracia (SCHNEIDER, 
1998: 2 e 3).  
Na mesma linha de abordagem, Maria Antonieta Leopoldi (1984) analisa a ação política 
da “burguesia industrial” brasileira entre 1930 e 1961 com a pesquisa e a questão central 
fundadas nas entidades sindicais de segundo (federações) e terceiro (confederação) graus. O 
estudo destas entidades é justificado pela autora com o argumento de que elas constituíam “... o 
mais importante canal de interação com o Estado”, e que era no seu interior que as lideranças do 
empresariado articulavam os interesses do grupo. Esta perspectiva, não somente para o período 
ao qual se refere, nos parece ser a mais adequada, já que não só analisa a relação entre 
empresariado e instâncias decisórias do Estado a partir das entidades representativas, como 
também procura apreender as implicações desta relação sobre o funcionamento do regime 
político2. 
Contudo, estas análises mostram que o problema não está propriamente na técnica de 
pesquisa, mas sim na questão da qual se parte para tratar o objeto. Tratamento da questÆo da 
açÆo política do empresariado 
Devido à recorrência da problematização acerca das opiniões, idéias, pensamentos e posições dos 
empresários pesquisados, alguns comentários se fazem necessários. 
 A questão da “mentalidade”, trabalhada por Fernando Henrique Cardoso (1964) e Luciano 
Martins (1968), pode sofrer críticas enquanto metodologia e em relação às inferências sobre a 
                                                 
2 Leopoldi trabalha principalmente com as entidades sindicais de segundo grau (federações). Entretanto, admite que 
já no final dos anos 50, o “padrão de ação” (expressão de Leopoldi) do empresariado passava por alterações, 
ultrapassando a dimensão sindical. 
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ação política dos empresários, mas não deixa de ser sugestiva. Ao analisar a “mentalidade” ou 
“ideologia”, Cardoso não tem a pretensão de fazer uma pesquisa de opinião e afirma que a prática 
política dos empresários industriais é marcada por essa mentalidade (CARDOSO, 1964: 129). 
Além de considerar isso como elemento para a compreensão das “condições estruturais que dão 
sentido às opiniões e explicam a variedade e a versatilidade de que se revestem na experiência 
quotidiana dos industriais” no Brasil dos anos 50, Cardoso observa que os empresários saíram em 
defesa da indústria nacional, mas mais do que isso, pretendiam manter padrões tradicionais de 
lucratividade, e que a contrapartida desta “mentalidade” era uma prática igualmente tradicional e 
emocional de tratamento com os operários (CARDOSO, 1964: 08). 
 Schmitter, por sua vez, tenta partir de dados quantitativos, os mais confiáveis possíveis 
(crescimento populacional, taxa de crescimento econômico etc.), quando se trata de analisar e 
caracterizar a realidade social e econômica do país, enquanto cenário e contexto de emergência 
das associações. Mas para tratar das entidades, Schmitter parte das entrevistas, voltadas para a 
pesquisa sobre aquilo que chama de “political culture” ou “political enculturation”. 
Ao que parece, estas análises partem da idéia de que há uma relação entre a posição de 
um empresário ou líder, em situação de entrevista ou questionário, e o conjunto da “classe” ou 
grupo. Esta é a forma como se resolve a questão da forma de existência, manifestação e ação do 
grupo, ou seja, capta-se a posição do coletivo, seja este atomizado ou presente nas entidades, a 
partir do resultado das entrevistas individuais. Todavia, nos parece que o problema exige outra 
solução, tanto teórica, quanto metodológica. 
 Em primeiro lugar, acreditamos que mais importante seria definir com clareza não só 
como se coletam informações sobre a “mentalidade” ou a “cultura” empresarial, como também o 
que se pode pretender com os dados quando isolados. Além do problema de tomar as partes pelo 
todo, sem maiores justificativas da pertinência deste deslocamento, nem sempre fica claro quando 
se trata de uma declaração e quando se trata de ação política efetiva dos empresários. Na 
constituição dos grupos sociais, as idéias são importantes, mas parece-nos que a posição, 
principalmente quando desemboca em ação política, é mais decisiva para se analisar a dinâmica 
de interesses do grupo social e, principalmente, suas atitudes e as conseqüências concretas destas 
sobre o ordenamento político, já que são os atos que se materializam, conservando ou alterando o 
quadro histórico concreto. 
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Certamente, as idéias são formas de ação política, mas somente quando são publicadas ou 
ganham efetividade através de ações concretas. O que podemos observar, então, é que às vezes a 
opinião é tratada como se fosse ação, ou seja, desconsiderando a distância entre as declarações e 
o comportamento concreto, e não percebendo as ações que não estão manifestas nas opiniões. A 
comprovação da efetivação das idéias presentes na “mentalidade”, exige uma evidência tão 
concreta quanto o critério da forma de buscar o lucro, que se usa para definir o empresário3. As 
opiniões são importantes para conhecer as características do grupo, mas não podemos 
desconsiderar que fazer declarações nem sempre significa que elas serão concretizadas, e de que 
forma4. Por isso, os interesses do empresariado, por exemplo, não podem ser tomados a priori, a 
partir de sua “mentalidade”, mas sim a partir de uma caracterização do comportamento deste 
grupo social e de sua relação com a sociedade e o Estado. 
A pesquisa sobre a “mentalidade” é interessante quando, a exemplo de Cardoso (1964: 
100), se considera a relação entre as características e as mudanças na mentalidade empresarial e o 
padrão de ação política. O autor chama a atenção para as variantes externas, mas ao mesmo 
tempo leva em conta a interação entre estas e os fatores internos, próprios da classe, como 
escolarização, cultura e participação política, considerando, portanto, a importância das 
transformações ocorridas no perfil e nas características do empresariado e as conseqüências sobre 
a sua forma de ação política, e o que a análise de suas idéias permite compreender acerca destas 
transformações. 
Sebastião Cruz (1995: 286), por sua vez, afirma que a compreensão da contribuição do 
empresariado em relação à distensão e à abertura política do Brasil nos anos 70 está na “maneira 
como eles “liam” a conjuntura”, a qual determinaria tanto o tom dos discursos, quanto as 
posições concretamente assumidas. 
 Outra possibilidade de encaminhar tal questão é ver se as entidades representativas 
refletem, e de que modo, a mentalidade empresarial, por exemplo, através da iniciativa de buscar 
novas formas de gerenciamento, além de outros incentivos de caráter educacional, cultural e 
                                                 
3 Por exemplo, Cardoso considera que “... a garantia do lucro é o limite de validade da ação empresarial capitalista”, 
o que permitiria “... verificar em que medida a introdução de melhorias técnicas e a difusão de práticas racionais de 
gestão empresarial tinham sentido para o êxito empresarial” (CARDOSO, 1964: 184). 
4 Estas defasagens entre idéias e ações é muito freqüente, como o próprio Cardoso mostra em relação à visão 




político aos seus afiliados. Ou ainda, se a entidade procura rever sua própria forma de gestão 
interna e arregimentação política da categoria representada, passando, por exemplo, a ser menos 
entidade política e mais empresa. 
 Enfim, o elemento decisivo e fundamental sugerido por esta questão da mentalidade é o 
fato de que a sua análise é necessária quando permite compreender aspectos da ação política 
efetiva. Assim, compreender como é pensada a política, como se avalia a democracia e suas 
instituições, é muito importante para verificar dentro de quais condições internas ao grupo se dão 
as ações concretas. É neste sentido que a problematização da mentalidade do empresariado, 
entendida como concepção acerca da política e da democracia, pode contribuir para o estudo dos 
seus padrões de ação política e de suas conseqüências. 
Schmitter (1971: 19-20) sugere ainda um outro aspecto analítico igualmente interessante: 
o que determina a forma e a direção da interação entre associações representativas e “authority 
groups” ? por que o representante de interesses utiliza certas táticas e despreza outras ? por que 
tais associações se voltam para alguns objetivos e não outros ? 
 Eli Diniz (1978) aponta para a influência do “arcabouço institucional” sobre os “padrões 
de ação coletiva”. Mas parece-nos que, além desta influência mais imediata, pode ser pertinente 
analisar a relação da movimentação própria da grupo econômico e seus “padrões de ação 
coletiva” — que aqui chamamos de padrões de ação política —, e o funcionamento das 
entidades representativas do empresariado. 
 Segundo Cardoso, entre os industriais brasileiros dos anos 50 e início dos 60, a referência 
à democracia era feita para combater aquilo que acreditavam ser as tendências estatizantes e 
socializantes, sendo estas associadas ao populismo. E esta “nova ideologia” (aspas de Cardoso) se 
afastava bastante da ação tradicional dos industriais, estática e apolítica, na relação entre Estado e 
economia. Mas o mais significativo desta mudança teria sido a “... reorganização da forma de 
ação a que se propõem os líderes da indústria e que corresponde a um novo estilo de 
autoconsciência social. A ação política dos empresários passa a ser mais racional: a definição 
clara de objetivo e a escolha dos meios adequados para atingi-los começa a esboçar-se como a 
forma típica de comportamento político dos empreendedores autênticos”. Desta forma, o suborno 
e a pressão por favores isolados teriam sido substituídos pela tentativa de eleição direta de 
industriais para cargos eletivos e de organização de grupos formais de pressão. Mais do que 
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pedir, os empresários perceberam que poderiam impor a partir de sua força política, e o faziam 
sem que assim o parecesse (CARDOSO, 1964: 174). 
Estas análises estão apontando para uma relação direta entre, de um lado, as mudanças 
ocorridas no grupo social, seja na sua concepção de política e de democracia e, de outros, os 
padrões de ação política e por ele escolhidos. 
E é pertinente observar que não cabe neste tipo de análise de Cardoso a idéia da apatia ou 
irrelevância política do empresariado, principalmente frente ao Estado, questão relativa à 
existência ou não de um projeto político próprio e autônomo do empresariado brasileiro. Mas, a 
mera constatação da inexistência deste projeto, tomada como pressuposto e sem uma definição 
precisa do seu significado, pode limitar a capacidade de apreensão das características da 
presença, do papel e da ação política do empresariado. Vejamos como isto é tratado por alguns 
dos autores que nos interessam mais de perto. 
 Em primeiro lugar, o próprio Fernando Henrique Cardoso (1964: 158 e ss.) aborda a 
questão de os industriais serem ou não classe social de forma muito interessante. Embora isto não 
faça parte de nossas preocupações neste momento, algumas considerações sobre o projeto 
político desta “classe” são relevantes. Para Cardoso, a “situação comum de classe” (aspas do 
autor) teria impedido que os industriais reagissem como grupo frente aos problemas, dificultando 
o surgimento de formas uniformes de pensar ou “... a formação de uma ideologia industrial capaz 
de nortear a ação de todos em função dos interesses comuns”. Disto decorreria a ausência de 
planos definidos de industrialização e de controle político deste processo por parte da “classe”, 
que preferia a reação e tendia ou a apoiar-se na influência das famílias tradicionais, ou a 
conseguir recursos para o grupo restrito ao qual pertencia, ou ainda, a corromper políticos e 
funcionários (1964: 161). 
 Estas observações apontam para a necessidade de buscar no próprio grupo a explicação 
para os seus procedimentos institucionalizados de ação. Mas, embora se busque uma explicação 
sociológica para o fenômeno, existe um modelo de projeto e de ação política do empresariado, 
industrial, no caso, que se toma como referência para pensar a experiência brasileira. 
Para Cardoso, tal modelo gira em torno dos seguintes critérios: estar na “situação de 
classe”, agir como grupo, pensar de forma uniforme e agir coerentemente com os objetivos e os 
interesses do grupo. As conseqüências da ausência de um projeto político claro seriam os padrões 
de ação política acima mencionados por Cardoso (tradicionalismo, personalismo, corrupção etc.). 
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Assim, trata-se de uma característica da “classe” e dos seus padrões de ação política, porém 
analisados a partir de um modelo do que deveria ser tal ação. Se, como o próprio Cardoso tenta 
mostrar, não existem condições concretas para que este grupo se desenvolva da mesma forma 
como teria ocorrido em outras sociedades, é de se esperar que sua ação política também não tenha 
as mesmas características que possuiria naquelas sociedades. 
 Este é um exemplo de questão que tem que ser resolvida previamente no campo teórico, e 
que tem fortes implicações metodológicas, pois pode limitar ou restringir as formas de apreender 
a ação política concreta do empresariado. E isto é um argumento pertinente contra a adoção, 
implícita ou explícita, de modelos para se pensar a ação política e as organizações do 
empresariado brasileiro. 
 Ainda que negue utilizar ou buscar um modelo para análise da ação empresarial, Cardoso 
(1964: 184), procura “circunscrever” a ação empresarial e compará-la com um referencial de 
ação empresarial nas revoluções burguesas clássicas. A comparação acaba funcionando como 
uma avaliação. Esta é a principal dificuldade com o uso de modelos: não fica claro quando se 
trata de uma mera comparação, ou quando se busca um critério para análise e caracterização dos 
processos históricos concretos, ou quando se está avaliando o desempenho histórico de um grupo 
social. 
Diniz (1978) também aponta para a tendência de se analisar a burguesia brasileira 
tomando por referência o “tipo ideal da burguesia nos países de desenvolvimento clássico”, sendo 
que, em alguns casos, esta referência aos modelos de análise mais distorce do que esclarece o 
estudo daqueles casos específicos que fogem das condições presentes no tipo ideal. Para a autora, 
o caso brasileiro é um exemplo de “... sistema político marcado pela insuficiência de instâncias 
de agregação e de mecanismos unificadores, reiterando, para além das mudanças de regime 
político, uma incapacidade básica para sobrepor-se às clivagens e conflitos típicos do mundo 
dos interesses” (1978:18; grifos meus, PRNC). 
 Estas conclusões da autora mostram que a sua preocupação volta-se para a questão das 
“instâncias de agregação e de mecanismos unificadores”. Independente do detalhamento do que 
isso realmente significa, parece existir a preocupação com a falta de um mecanismo através do 
qual o empresariado veicule um projeto global de sociedade capitalista e que dê conta das 
“clivagens e conflitos” que a caracterizam. Mas, podemos perguntar 1- se a ordem capitalista 
industrial necessita deste elemento; 2- se a autora — apesar de criticar a análise da burguesia 
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brasileira a partir de um “tipo ideal” — não está retomando por referência um modelo clássico de 
desenvolvimento político do empresariado, típico dos países desenvolvidos, nos quais existiriam 
“instâncias”, capazes de lidar com as “clivagens e conflitos”5. 
 Outra questão presente nos trabalhos pioneiros sobre o empresariado no Brasil é a dos 
condicionantes estruturais para a ação política do empresariado brasileiro, tais como os processos 
de constituição do capitalismo, de formação do Estado e do surgimento e evolução do 
empresariado no Brasil. 
Em sua análise das condições e possibilidades de efetivação de uma “vocação 
hegemônica” da burguesia industrial brasileira, Fernando Henrique Cardoso (1977) afirma que 
havia obstáculos estruturais, conjunturais e culturais para que a burguesia brasileira constituísse 
uma consciência a respeito de seus “interesses verdadeiros”. Para Cardoso, a falta de condições 
históricas para que as “camadas empresariais”, industriais ou não, dessem conta de sua “tarefa 
histórica” (aspas de FHC), é explicada pela “... estrutura histórica que condiciona as formas de 
comportamento empresário” (CARDOSO, 1977, 87). 
 Embora não estejamos trabalhando nesse âmbito das grandes interpretações acerca da 
“burguesia brasileira”, seus “interesses verdadeiros” e sua “vocação hegemônica”, estas 
considerações sugerem a necessidade de se levar em conta os condicionantes estruturais e 
conjunturais subjacentes à ação das entidades que estamos analisando. Estas devem, portanto, ser 
tomadas a partir daquilo que nos permita contemplar, dentro de certos limites, tais 
condicionantes, mais especificamente em relação a uma questão não tratada por Cardoso, ou seja, 
a explicação das características do comportamento do empresariado frente ao regime político. 
 Esta questão dos condicionantes históricos está presente também nas análises de Eli Diniz 
e Renato Boschi (2000). Estes autores entendem que não é o regime político que determina a 
ação do empresariado, mas sim o Estado que induz a sua ação coletiva. Diniz e Boschi tendem a 
enfatizar apenas um destes fatores, a saber, o papel do Estado, e da burocracia estatal, como 
“indutor” da ação coletiva do empresariado. Para Diniz e Boschi, as estratégias, os padrões de 
ação política e as formas de representação do empresariado — no contexto daquilo que chamam 
                                                 
5 Devemos também considerar até que ponto este modelo efetivamente ocorreu naqueles países, com todas as 
particularidades que a ele se atribui. 
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de “desconstrução” do Estado desenvolvimentista —, sofrem o impacto do “arcabouço 
institucional corporativo”6. 
Enfim, há uma ênfase que nos parece um pouco exagerada acerca da importância da 
herança do regime político anterior — seja do período Vargas, seja do regime de 1964 —, sobre 
as formas de ação política do empresariado durante as experiências democráticas. Além desta 
ênfase nos condicionantes estruturais, há um outro aspecto a ser destacado, a saber, a tendência 
subjacente a esta análise em subestimar o papel do empresariado na configuração das suas 
próprias formas de representação. Tal tendência manifesta-se no critério usado por Diniz e 
Boschi para definir o que é corporativo, ou seja, a existência de controles do Estado sobre as 
formas de representação. O conceito de corporativismo adotado por Diniz e Boschi considera 
como tal apenas as entidades sindicais. 
Mas, se todas as entidades empresariais são organizações políticas cuja ação é motivada 
por interesses econômicos, então todas seriam corporativas, e não apenas as sindicais. E se é o 
monopólio da representação que faz da estrutura sindical “corporativa”, como explicar que este 
monopólio convivia com outro tipo de representação ? O vínculo com o Estado é outro 
argumento usado para caracterizar como corporativismo apenas as entidades sindicais. Mas, 
como mostram os próprios trabalhos de Eli Diniz e Renato Boschi, fica difícil compreender as 
características da estrutura sindical sem considerar a sua articulação com a forma associativa. 
Ambas estão relacionadas com o processo de construção das formas de representação e com a 
articulação entre classes sociais e Estado no Brasil. Se o monopólio e o vínculo com o Estado 
fossem os únicos elementos decisivos, não haveria, e com tanta importância política e 
representativa, a estrutura associativa, seja aquela anterior à CLT, seja aquela das novas e 
diversificadas entidades que continuamente foram criadas. 
Por fim, não se pode atribuir à permanência do que se chama de “estrutura corporativa” a 
não ocorrência de um “pluralismo pleno” (DINIZ e BOSCHI, 2000, 25). Deixando de lado o 
caráter normativo desta idéia de “pluralismo pleno”, não se pode atribuir a preservação das 
formas sindicais exclusivamente ao Estado. Com isso, queremos enfatizar a necessidade de se 
                                                 
6 Convém ressalvar que Diniz e Boschi estão trabalhando a expressão “padrões” de ação política do empresariado no 
sentido de apreender os “... principais traços do sistema de representação de interesses em função do padrão de 
criação de novas entidades ao longo do tempo” (2000, 26). Neste trabalho, restringimos a noção de padrões de ação 
política à estratégias e táticas utilizadas pelas entidades aqui consideradas na sua ação política. Voltaremos a esta 
discussão mais adiante. 
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levar em conta as conseqüências tanto da ação do Estado e dos Governos que nele se sucedem, 
quanto dos próprios agentes, as entidades empresariais. Daí, a importância de se analisar a 
relação entre a ação política dos empresários e as formas do processo de representação e de 
decisão que caracterizam o regime político, em uma dada conjuntura. 
Desta forma, parece-nos mais adequado pensar em uma articulação, no sentido de 
considerar o papel e a ação dos empresários na preservação daquelas formas, as quais 
contemplam, de maneira integrada, a permanência e a dinamização das associações, não apenas 
nos anos 70, mas desde a origem das formas de representação dos interesses empresariais na 
sociedade brasileira. 
 RelaçÆo com o ordenamento político global 
Uma vez que podemos encontrar tentativas de analisar as relações entre a ação política do 
empresariado e o ordenamento político-institucional vigente, em especial o democrático, alguns 
comentários a respeito podem ser feitos. 
 Cardoso coloca que a postura mais tradicional dos “capitães de indústria” marcou 
profundamente a industrialização de São Paulo e os seus projetos para a indústria e para a nação 
(1964: 133). Este é um exemplo de relação entre o empresariado  considerando sua diversidade 
de tipos, causada e condicionada pelos aspectos externos, como mercado de concorrência 
imperfeita, operariado desarticulado politicamente etc.  , os padrões de ação política  
ingresso dos “capitães” nas entidades, personalismo e estreiteza política  e, correlatamente, o 
funcionamento das entidades representativas  profissionalização dos dirigentes. Cardoso 
assinala também que a constituição do “Estado patrimonialista”, correlato à postura dos “capitães 
de indústria”, não foi simples, pois a posição destes frente ao Estado era maniqueísta, mítica e 
contraditória, uma vez que este era considerado ora pouco protetor, ora excessivamente 
interventor (1964: 134). 
 Os “homens de empresa”  caracterizados como os “líderes potenciais da reorganização 
da ordem jurídico-social no sentido de torná-la uma expressão da economia capitalista”  são 
outro exemplo apresentado por Cardoso da relação entre as características do grupo social e o 
arranjo político-institucional, chamado de “ordem jurídico-social”. O autor aponta para os 
padrões de ação política decorrentes deste processo  organizar grupos de pressão, eleger 
deputados e conseguir representantes próximos nas câmaras, atuar nos sindicatos e federações, 
estabelecer contato pessoal através de amizade, subserviência ou suborno, tentar influenciar 
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processos mais amplos, controlar meios de difusão da cultura e comunicação para fazer 
campanhas públicas de convencimento da população etc. , e para os aspectos institucionais 
através dos quais se dava a ação política deste grupo social   os sindicatos e as federações 
(1964: 148). 
 Além da relevância das interações entre a ação política do empresariado e o arranjo 
político-institucional, tais observações de Cardoso nos sugerem também que, mesmo havendo 
uma relação entre o grupo e este arranjo, isto não significa que o grupo obteria sucesso no 
modelo institucional por ele projetado, nem que este iria se sustentar, dada a complexa dinâmica 
de interesses. 
 A respeito relação entre empresariado e regime político, Schmitter (1971: 08) procura de 
alguma forma contemplar em sua análise as influências do regime político sobre as associações, a 
relação entre as associações e o caráter do processo decisório no regime e a influência da cultura 
política sobre as associações7. Segundo o autor, o aumento do poder de influência das 
associações representativas no processo político global parece depender principalmente das 
mudanças qualitativas  sujeitas às diversas variáveis presentes no sistema político , através 
das quais os conjuntos de atores tornam-se mais “operacionalmente racionais” (“operationally 
rational”) ou adquirem “racionalidade operacional” (“operational rationality”), esta entendida 
como a capacidade dos atores de elaborar, de forma autoconsciente, metas de longo alcance, 
escolher os meios apropriados para atingir tais metas e reavaliar sua atuação a partir de 
evidências empíricas e confiáveis (aspas de Schmitter) (1971: 18). 
 O que podemos observar nestas análises é que a relação entre as características da 
formação e do comportamento do empresariado e a configuração do regime político em geral, e 
da democracia em particular, é sugerida, mas nem sempre desenvolvida pelos pesquisadores. Tal 
relação, pensada como questão, e não como chave explicativa, nos parece mais relevante, do 
ponto de vista da análise histórica, do que a discussão em torno da existência ou não de um 
projeto político, entendido como um conjunto coerente e sistematizado de medidas e diretrizes 
para a condução do desenvolvimento da sociedade, por parte do empresariado. 
                                                 
7 A expressão “regime político” está sendo usada por Schmitter enquanto o processo de fim do autoritarismo e 
retomada das formas democráticas, e “sistema político” está sendo tomado como algo que extrapola as instituições e 
que poderia ser capaz de, através de suas “instâncias de agregação e mecanismos unificadores”, superar, resolver, ou 
“sobrepor-se” às tensões e “clivagens” e aos “conflitos típicos do mundo dos interesses”. 
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 Por fim, ressaltamos que algumas das observações acima acerca da literatura sobre 
empresariado no Brasil estão presentes ou esboçadas nas análises de Sebastião Velasco e Cruz 
(1995), cujo trabalho é um dos que mais se aproxima daquilo que acreditamos ser a estratégia 
mais interessante de tratamento de nossas questões. Ainda que não esteja problematizando a ação 
política do empresariado no contexto da democracia, Cruz estuda a relação entre este grupo e o 
regime político em transformação e, mais do que isso, entende que na reflexão sobre os processos 
históricos complexos, é grande a importância dos atores políticos, seja enquanto partícipes do 
processo, seja enquanto elemento relevante para a composição da análise. O autor observa que a 
relação entre a questão do empresariado e os processos mais amplos e fundantes que caracterizam 
a sociedade está presente desde os primeiros trabalhos sobre o assunto8, cujas inferências 
passaram por revisões críticas de outros autores9, mas que acabaram, segundo Cruz, mantendo-se 
na mesma linha de investigação que denunciavam como equivocadas (Cruz, 1995: 20-26). 
 Assim, Cruz aponta para os aspectos que caracterizam toda esta tradição de análise do 
empresariado no Brasil: 1- “imprecisão conceitual”, no sentido da profusão de expressões usadas 
e sem maiores cuidados; 2- exclusão sem justificação de segmentos importantes, seja da 
indústria, seja de outras categorias do empresariado. Isto implicaria num “estiramento 
conceitual”, numa restrição do campo de estudo e na consideração da “parte pelo todo e, 
inversamente, este pela parte” (1995: 20-26). 
 Para nossos interesses neste momento, uma conclusão de Cruz é de fundamental 
importância: não se trata apenas de “erro” ou “inadequação lógica”, mas sim do modo de 
formular as questões que orientam a análise e as conclusões resultantes. Assim, aquela tradição 
obscurece “... a natureza das relações internas que vinculam uns aos outros os seus diferentes 
segmentos e o conjunto deles ao Estado”, e não problematiza as “particularidades da ação 
coletiva do empresariado” (1995: 23). 
 A partir disto, o autor estabelece os seus procedimentos: usa a expressão empresariado, 
enquanto o “conjunto de agentes sociais que se definem pela detenção da propriedade de uma 
unidade autônoma de capital e pelo exercício, daí decorrente, das funções de organização e 
gestão de seu processo permanente de valorização”, e, em função disto, abarca também os que 
                                                 
8 Este é o caso de Cardoso (1964) e Martins (1968). 
9 Por exemplo, Diniz (1978) e Diniz e Boschi (1978). 
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mesmo não sendo proprietários possuem poder de decisão na empresa, e exclui os que apenas são 
acionistas (CRUZ, 1995: 24). 
 A questão, a partir da qual Cruz problematiza a relação entre empresariado e política, 
considera “... a diversidade de comportamentos e verifica, num segundo momento, em que 
medida eles correspondiam a segmentos diferentes do empresariado, passíveis de tipificação no 
nível de relações econômicas”. Seu objetivo é apreender as reações do empresariado ao longo do 
tempo e as agregações e desagregações que disso resultaram. A pesquisa empírica, por sua vez, 
comportaria além do estudo detalhado do processo histórico e das injunções econômicas no 
período considerado, todas as informações sobre as ações das “entidades”, dos grupos 
empresariais, empresas e dos empresários individuais (CRUZ, 1995: 25-26). 
 Tomando por referência a análise de Guilhermo O'Donnell (REIS e O'DONNELL, 1988), 
Cruz coloca que o comportamento dos “atores” — “suas decisões (e omissões)”, nas palavras de 
O'Donnell  — numa “democracia política”, não se pautaria pelo receio de retorno à ordem 
autoritária. Tais atores conduzem sua ação no sentido de que, quer gostem ou não das instituições 
democráticas, elas durariam indefinidamente. E uma “crise de modo de regulação ou de padrão 
de desenvolvimento” é superada no momento em que os “agentes econômicos interagem 
quotidianamente em consonância com os padrões definidos pelas formas institucionais, quando 
eles tomam como dadas as rotinas e os subentendidos nelas compreendidos, ...” (Cruz, 1992: 09). 
 O autor está sugerindo uma relação típica de cada situação — de estabilidade democrática 
e de após crise —, que aponta para a nossa problemática da relação entre padrões de ação 
política e arranjo institucional. As expressões utilizadas e a preocupação de Cruz são semelhantes 
às nossas, ainda que estejam voltadas mais propriamente para aqueles “padrões” que são 
condicionados e determinados pelas “formas institucionais”. Entretanto, conforme observado 
acima, embora mencione a questão da “democracia política”, do “sistema representativo 
funcional” e da “institucionalidade política” ou “ordem institucional” (CRUZ, 1992: 9-12), o 
autor não desenvolve uma análise mais detida sobre a relação entre o comportamento do 
empresariado e a resultante político-institucional, o regime político. 
 De qualquer forma, Cruz observa que para o “estudioso da história”, “... boa é a análise 
que consegue surpreender, na infinidade dos acontecimentos que povoam a conjuntura, aquelas 
ocorrências que, por seu enlace com as propriedades estruturais da crise, tem o efeito de levá-la a 
um outro estado” (CRUZ, 1992: 14) (grifo meu, PRNC). 
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 Este raciocínio nos parece ser de grande relevância, desde que substituamos “crise” por 
regime político: a necessidade de, em cada conjuntura, detectar as “ocorrências” ligadas às 
“propriedades estruturais” do regime político, que podem mantê-lo ou alterá-lo. Entre estas 
“ocorrências” acreditamos que estão os padrões de ação política e os formatos institucionais da 
entidades do empresariado, seja pela presença, seja pela ausência, como mencionamos acima. 
 Devemos considerar também a observação sobre as restrições e dificuldades que — 
diferentemente do pesquisador — o “analista” e o “político” possuem na análise da conjuntura 
(CRUZ, 1992: 14). Isto nos ajuda a pensar as dificuldades que os agentes sociais possuem em 
decidir e agir em cada conjuntura, contribuindo para pensar as reações que caracterizam a 
dinâmica interna, e para compreender como se forma e quais são os interesses de cada agente. 
 Sebastião Cruz (1995) traz outras considerações fundamentais para o nosso trabalho, em 
função do destaque que é dado para a relação entre o empresariado e o regime político autoritário 
no final dos anos 70. Ainda que a análise tome por referência a indústria e o contexto da abertura 
política, Cruz mostra o receio de grandes empresários em relação ao processo de abertura. Neste 
sentido, a relação com a questão do regime político se colocava para os empresários, mas como 
uma bandeira genérica e sem implicar um projeto claro de qual arranjo institucional resultaria do 
processo de abertura, e a sua ação demorou para superar a defesa da conservação dos moldes e 
instituições autoritários (CRUZ, 1995: 213 e ss.)10. E quando a questão é a relação entre 
empresariado e regime político, tomando por referência o processo de abertura, Cruz (1995: 272) 
sugere que houve por parte do grande empresariado paulista uma “adesão tardia a uma tendência 
já consolidada”, mas rejeita a mera idéia de oportunismo e aponta para a necessidade tanto de 
ultrapassar os determinantes econômicos do posicionamento dos empresários favoráveis ao 
processo de abertura quanto de considerar outros elementos de explicação (CRUZ, 1995, 275). 
Este é mais um argumento para analisarmos a importância de se estudar a concepção de política e 
de democracia presente entre os empresários11. 
 Por último, cabe também comentar o importante trabalho de René Dreifuss (1981), o qual, 
embora não trate prioritariamente da relação entre empresariado e democracia, mas sim do seu 
envolvimento no Golpe de 1964, se refere à relação entre empresariado e regime político no 
                                                 
10 Sobre a relação entre empresariado e abertura durante o Governo Geisel, ver também Codato (1997). 
11 Voltaremos a este assunto mais adiante. 
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Brasil. Dreifuss, fazendo referência à Schmitter (1971), afirma que, em 1945, as “classes 
dominantes” teriam percebido a necessidade de criar “novas formas de governo” que não mais 
fossem “coercitivas” como o Estado Novo. Entretanto, mesmo tendo recusado a figura de Vargas 
e participado de seu afastamento do poder, os “empresários” teriam adotado o “modelo político e 
o sistema partidário” que Vargas havia criado no contexto do fim do Estado Novo, aderindo à 
tese da continuidade de Campello de Souza (1990) da “elite política e econômica” que ocupava o 
poder antes de 1945 (DREIFUSS, 1981: 26 e ss.). Situação semelhante teria ocorrido em 1964. 
Dreifuss mostra também que a participação das “classes dominantes” coube à sua parcela 
hegemônica, ou seja, diversas frações das classes dominantes não tiveram papel importante, nem 
foram favorecidas pelo novo arranjo político autoritário que se instalou em 196412. Enfim, o autor 
mostra a importância da ação dos empresários na configuração do regime político e a necessidade 
de estudar tal fenômeno. 
 O problema desta análise é usar de forma pouco precisa expressões como “burguesia”,  
“burguesia brasileira”, “burguesia nacional”, “classes dominantes”, “empresários”, “oligarquia” 
etc. Mas, Dreifuss aponta para a tese de que houve a participação do empresariado nacional na 
definição da natureza do regime político tanto em 1945, quanto em 1964, embora tal participação 
não tenha dado a tônica do processo, nem tenha implicado em um envolvimento na conformação 
do regime e de suas características, mas apenas a tendência à aceitação das proposições de outros 
agentes, em especial as Forças Armadas e o capital multinacional13. 
Em suma, como podemos observar, a relação entre, de um lado, o empresariado, e, de 
outro, o regime político e a democracia no Brasil, não é propriamente novidade entre os 
pesquisadores, mas está longe de ser um assunto esgotado. Nos estudos clássicos (CARDOSO, 
1964; MARTINS, 1968; SCHMITTER, 1971; DINIZ, 1978; BOSCHI, 1978), tal assunto é 
pensado de modo lateral e em torno do papel e da posição política deste coletivo no processo de 
desenvolvimento econômico. Outros trabalhos dedicam-se ao comportamento dos empresários 
frente ao regime político, mas voltam-se para o contexto da transição do regime autoritário de 
1964 para a democracia (BOSCHI, 1979; CRUZ, 1992, 1993 e 1995; CARDOSO, 1993; 
CODATO, 1997). Por sua vez, as análises que se voltam para as instituições representativas do 
                                                 
12 As entidades que são aqui analisadas sequer foram mencionadas na pesquisa de Dreifuss, sugerindo que, se 
tiveram alguma participação, foi bastante discreta para não ser percebida pela sua densa pesquisa. 
13 Voltaremos a esta questão em nossas Conclusões. 
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empresariado nem sempre tomam a relação com as experiências democráticas no Brasil como 
centro da reflexão, privilegiando o processo de definição da política econômica (MINELLA, 
1988; DINIZ e BOSCHI, 1993; LEOPOLDI, 2000; BIANCHI, 2001). Em outro trabalho, 
analisamos a relação entre o empresariado comercial paulista e o Legislativo Federal durante a 
democracia brasileira de 1946-1964 (COSTA, 1998). Estudos mais recentes começam a 
considerar as implicações desta relação sobre o desenvolvimento e o futuro da democracia no 
Brasil dos dias de hoje (DINIZ, 1997 e 2000)14. 
 Como constatam Diniz e Boschi (2000: 27 e 31), ainda há poucos estudos voltados para a 
relação entre os interesses organizados e a construção da ordem democrática, seja em momentos 
passados, seja nos recentes processos de retomada da democracia. Quando Sebastião Cruz (1997: 
166), no final dos anos 90, afirma que o futuro do Brasil dependeria muito da forma como os 
empresários reagiriam às mudanças econômicas acontecidas nesta década, chama a atenção para 
a importância do papel deste grupo e evidencia a necessidade de analisarmos o seu 
comportamento não apenas frente à economia, mas também às formas da política. 
 Resumidamente, das sugestões contidas nos diversos trabalhos podemos inferir o seguinte 
em relação ao método de tratamento de nossos objeto e questão: 
 Na análise da ação política do empresariado, levar em consideração, dentro de limites 
precisos, os aspectos fundamentais do processo de constituição da ordem social capitalista 
no Brasil. O problema resultante é como obter uma explicação a partir disto para a nossa 
questão; 
 Definir com precisão a expressão e o significado a ela atribuído para o tratamento 
sociológico do comportamento político dos empresários; 
 A importância de se definir com precisão o grupo social do qual estamos analisando as 
ações políticas. Isso passa pela necessidade de definir quais são os setores da economia e 
seus segmentos que estão mais atuantes na entidade, e não apenas a sua composição em 
termos de associados; 
 Reconhecer nas entidades representativas um dos objetos fundamentais quando se 
pretende analisar a ação coletiva do empresariado, inclusive o papel desempenhado pelos 
                                                 
14 Existem outros trabalhos que também problematizam a relação entre classes dominantes e regime político, 
entretanto em outros contextos históricos e a partir de outras questões. É o caso dos estudos sobre a formação do 
Estado nacional no Brasil (SAES, 1985; CARVALHO, 1996) e sobre o regime pós-1964 (CODATO, 1997).  
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funcionários das entidades na definição do comportamento político destas entidades. 
Entretanto, é interessante não restringir a análise às formas sindicais ou associativas, dada 
a imbricação entre a forma sindical e a forma civil associativa no Brasil. Ambas são 
corporativas, no sentido de organizarem a ação em torno de interesses econômicos; 
 Da importância das entidades enquanto objeto de análise decorrem outros 
aspectos: 1- a entidade deve ser vista como uma manifestação da ação 
organizada de um grupo social; 2- a necessidade de analisar o trâmite e a 
estrutura interna relativa ao processo decisório da entidade responsáveis 
pela elaboração da posição política; 3- a necessidade de analisar o papel e 
as particularidades do pessoal burocrático, ou seja, dos altos funcionários 
na definição dos padrões de ação política; 4- é necessário também 
dimensionar o papel e a atuação das entidades, ou seja, considerar as 
possibilidades de que A- a tendência mais passiva dos empresários também 
se dê em relação às entidades, esperando destas as soluções para seus 
problemas econômicos e administrativos; e B- quando elas se tornam mais 
institucionalizadas e marcadas por disputas internas de posições — enfim, 
menos pessoais e informais —, os empresários tendem a sentir dificuldades 
no relacionamento com a entidade representante e a desconsiderar que a 
dimensão mais pessoal e informal não é possível para uma entidade que 
represente uma categoria diversificada e em constante transformação; 5- 
necessidade de analisar as transformações internas às entidades, no que 
elas podem revelar sobre a alteração da composição política da entidade e 
do seu aperfeiçoamento organizacional não apenas para o apoio às 
atividades empresariais dos associados, mas também à ação política na 
defesa dos seus interesses. 
 Na análise dos padrões de ação política, considerar as estratégias e táticas que 
caracterizam tais padrões15; 
 Daí decorre a importância de analisar a concepção de política, de 
democracia e de regime político. Isto não é visto aqui como variável 
                                                 
15 Voltaremos a estas questões mais adiante. 
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independente em relação à ação, mas sim como algo que permite 
compreender melhor as condições internas ao grupo em que se deram as 
ações. Entre outras, a questão é o que esta concepção permite averiguar da 
relação entre o papel organizacional e político e o papel de prestação de 
serviços e de criação de incentivos seletivos (Olson) para os seus membros; 
 Necessidade de considerar os padrões de ação política do Governo, seja no que tange ao 
processo decisório, seja no que diz respeito ao formato e as características do regime 
político; 
 Considerar os momentos em que a questão das formas do regime político se colocam com 
bastante intensidade para toda a sociedade; 
 A importância da “situação comum de classe” (CARDOSO, 1964) como elemento que 
pode explicar os padrões de ação política. Entretanto, deve-se evitar o uso de modelos 
construídos a partir do que o grupo ou seus padrões de ação deixaram de ser, 
comparativamente quer ao que ocorreu em outras sociedades, quer a o que se acredita que 
deveria ter ocorrido; 
 Abandonar a polarização entre, de um lado, a idéia de que o Estado condiciona a ação 
política do empresariado e, de outro, que é o empresariado que estabelece o 
funcionamento do Estado segundo seus interesses; 
 A importância de produzir estudos que pesquisem mais detidamente a relação entre 
empresariado e regime político. Isso não implica em tomar por referência relações de 
determinação, ou seja, se a ação política do empresariado determina ou é determinada 
pelas formas institucionais do Estado. Assim, o objetivo não pode ser analisar o impacto 
da ação do empresariado sobre o regime político, ou vice-versa, mas sim, verificar o 
comportamento do empresariado frente ao arranjo institucional, tratando tal 
comportamento como questão, e não como variável dependente ou independente. Enfim, 
a importância de se considerar a ação política do empresariado também a partir de uma 
variável prioritariamente política, e não somente econômica; 
 A necessidade de localizar as “propriedades estruturais” (Cruz, 1992) do regime político, 
frente às quais torna-se fundamental analisar as ações do empresariado, quando 
estudamos o comportamento deste frente ao arranjo institucional do Estado, considerando 
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que tais “propriedades” podem até ser definidas em um dado momento, mas referem-se a 
um processo de médio a longo prazo, diferentemente da questão da política econômica; 
 A escassez de trabalhos que estudem os pequenos e médios empresários e as atividades 
não-industriais, como o comércio e o setor de serviços; 
 Importância de se analisar a relação entre a ação organizada do empresariado e o processo 
de constituição e consolidação da democracia; 
 
 Estas questões remetem às nossas indagações, e podem ser respondidas, ao menos em 
parte, pela análise dos padrões de ação política correlatos às entidades empresariais aqui 
consideradas. No próximo capítulo, definiremos com mais precisão a nossa estratégia de análise. 
> ><><<>><>< < 
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CAPÍTULO II 
METODOLOGIA E ESTRATÉGIA DE ANÁLISE 
 
 Nossa intenção no item anterior não foi esgotar a bibliografia que trata do assunto, mas 
absorver das obras consideradas, aspectos que, ao lado de experiências pessoais de pesquisa, 
permitam esboçar uma estratégia com eficácia explicativa em relação à questão da ação política 
do empresariado na vigência de regimes democráticos no Brasil contemporâneo. 
 Obviamente, a crítica das análises não significa que elas sejam insustentáveis ou 
incorretas, mas sim que, embora eficazes, em maior ou menor grau, para os seus objetivos, 
sugerem ou deixam em aberto outras questões e problemas de grande pertinência para os nossos 
objetivos. Trata-se, na verdade, de aproveitar a experiência de pesquisa e reflexão desenvolvida 
pelos estudiosos como forma de aprimorar uma estratégia particular de análise. Resta agora 
esboçar as linhas gerais desta estratégia. 
 Como foi sugerido acima, a expressão que julgamos mais adequada para nos reportarmos 
ao grupo social em questão, e que remete à questão teórica que desenvolveremos mais adiante, é 
empresariado, porém tomada naquilo que se refere não somente aos proprietários mas também 
aos controladores dos meios de produção e na forma que esse controle assume nas modernas 
sociedades capitalistas. 
 Como o conceito de burguesia teria que ser aprimorado para poder comportar estes 
aspectos, e como não pretendemos fazer tal empreendimento teórico, nem, como é o caso dos 
trabalhos pioneiros sobre este grupo social no Brasil (CARDOSO, 1964; MARTINS, 1968; 
BOSCHI, 1979), enveredar por interpretações dos processos fundantes da formação social 
capitalista no Brasil  situação na qual muitas vezes o uso da expressão burguesia era feito de 
maneira frágil em termos de fundamentação teórica e justificação metodológica , concluímos 
que o tratamento sugerido no item anterior, já parcialmente encontrado em autores como Cruz 
(1995) e Leopoldi (1984), é o mais sugestivo para um estudo de viés predominantemente 
sociológico, entenda-se, sem pretensões de caráter interpretativo ou político-programático, nem 
de formulação de um instrumental teórico geral a respeito deste grupo social. Enfim, nossa 
preocupação não está voltada para uma análise de conjuntura, nem para a definição de 
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tendências. Isso significa também que estamos considerando a posição deste grupo não somente 
nas relações de produção, mas inclusive, e sobretudo, nas relações de poder nestas sociedades1. 
Sendo assim, desenvolveremos melhor as noções acima apenas sugeridas e 
apresentaremos a nossa metodologia, bem como as formas de pesquisa correlatas, enquanto modo 
de equacionar a questão central deste trabalho e o tratamento empírico dos problemas que se 
colocam para os nossos objetivos. 
 Podemos considerar, primeiramente, a existência de setores econômicos, os quais se 
referem aos grandes campos da atividade empresarial (indústria, comércio, finanças, construção 
civil, agricultura e serviços) presentes na sociedade capitalista moderna. Por sua vez, os 
segmentos são as diferenciações existentes em cada campo de atividade e podem seguir diversos 
critérios, entre eles, a atividade específica e porte. Entendemos que, na existência social dos 
empresários, a situação econômica continua sendo decisiva para a definição dos interesses, dos 
padrões e dos formatos institucionais de sua ação política, e esta é constitutiva de sua existência 
enquanto grupo social. 
Em suma, para os nossos objetivos, o interesse em torno destas noções se dá a partir de 
dois aspectos: em primeiro lugar, permite definir com mais precisão do que e de quem estamos 
falando ao usarmos a expressão empresariado ou quando falamos de uma dada entidade enquanto 
representante de empresários. Em segundo lugar, o que é mais importante, permite problematizar 
a relação entre a existência econômica e o processo de ação e representação política. Portanto, 
representa a confluência dos condicionantes econômicos — e todas as diferenciações que lhe são 
características no capitalismo moderno —, com os políticos — que também implicam em grande 
diversificação de comportamento, em especial nos regimes democráticos —, permitindo obter um 
quadro da composição e da forma de existência política dos coletivos relativos às diversas 
atividades econômicas, a partir dos processos concretos que determinam sua própria existência 
social. A presença política na entidade é que permitirá caracterizar e delimitar, no exemplo, o 
setor e os segmentos presentes, e, a partir daí, localizar e caracterizar o comportamento político. 
Assim, as entidades representativas são o ponto fundamental da pesquisa, pois é nelas 
onde, de um lado, estão combinados os aspectos econômicos com aqueles de caráter social e 
principalmente político, e, de outro, se dão processos que são complexos, porém, fundamentais 
                                                 
1 No capítulo sobre a questão teórica fundamentaremos estas e outras observações que faremos a seguir. 
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para nossos interesses: definição, articulação e representação de interesses sociais concretos. É 
nestes cenários que vamos encontrar os setores, e seus diversos segmentos, se expressando e 
atuando naquilo que é uma importante, ainda que não exclusiva, forma de existência política. 
 Ressalve-se que não pretendemos realizar uma radiografia detalhada ou uma genealogia 
dos grupos que compõem aquilo que estamos chamando de setores e segmentos do empresariado, 
presentes nas suas entidades representativas. Como dito anteriormente, além de delimitar com 
precisão a que grupo social concretamente existente estamos nos referindo ao utilizarmos a 
expressão empresariado, buscamos apreender as formas concretas de ação política, em especial 
as chamadas “entidades de classe” (associações e federações), verificando a diversidade 
econômica e política que caracteriza a existência social dos empresários, pois o pertencimento ou 
vinculação à instituição, ou a própria instituição si, não são o elemento constitutivo fundamental 
na caracterização do grupo e do agente social concreto. 
 E deve ficar claro que esta maior precisão na caracterização da composição das entidades 
não resolve, por si, a questão da representação e da representatividade. Esta é uma questão de 
ordem diferente, dado que é determinada pela ação política concreta e não simplesmente pela 
presença na entidade. Considerando que não existe uma relação imediata entre a composição da 
entidade, em termos de membros e afiliados, e a diretriz política da mesma, é necessário 
averiguar a participação dos representantes e dos interesses dos segmentos na direção e no 
processo decisório interno à entidade. 
 Obviamente, as noções acima mencionadas não representam um instrumental teórico, nem 
são de todo originais. Dito isso, é necessário explicitar melhor o que estamos entendendo por 
padrões de ação política e formato institucional, noções que foram apenas mencionadas no 
capítulo anterior. Trataremos também de uma terceira noção, a dinâmica interna, e da forma que 
estamos considerando o arranjo político-institucional, isto é, o regime político. 
 Os padrões de ação política, como foi sugerido acima, dizem respeito ao modo de 
operação da entidade representativa na defesa dos interesses de seus representados, ou seja, as 
táticas e as estratégias que são adotadas quando se possui um dado objetivo político, seja 
enquanto reação, seja enquanto iniciativa própria ou mesmo pela inação. Devemos considerar os 
padrões, no sentido de que não existe apenas uma tática ou uma estratégia, sendo que estas se 
alteram de acordo com a conjuntura externa e a própria dinâmica interna das categorias ou 
segmentos que compõem a entidade. Enfim, os padrões são a forma de interação com as 
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instâncias decisórias e os demais agentes sociais, e entre estes padrões está, de certa forma, o 
próprio formato institucional da entidade. 
 Offe e Wiesenthal usam as expressões “dinâmica interna” e “padrão de ação coletiva” em 
um sentido distinto do que estamos utilizando, qual seja, para se referir às “duas lógicas da ação 
coletiva” da burguesia e dos trabalhadores, uma mais individualista, ou “monológica” 
(burguesia), e outra mais coletiva, ou “dialógica” (trabalhadores) (OFFE e WIESENTHAL, 1984: 
95). Isso é relevante para ressalvar que a noção de padrões de ação política, não está sendo usada 
para se remeter a um dado modelo de ação política, frente ao qual os casos concretos se 
aproximariam mais ou menos, mas sim apenas para se referir a uma dada forma de agir que 
possui certa regularidade e se mantém por um certo tempo. 
Para exemplificarmos, devemos considerar que uma dada entidade pode, em termos de 
padrões de ação política: 1- privilegiar o contato com os órgãos burocráticos, 2- fazer contato 
com parlamentares, 3- tentar sensibilizar a opinião pública, 4- assumir formas mais ou menos 
personalistas de liderança, 5- se aproximar ou combater segmentos da própria categoria ou de 
outras etc. Em cada dimensão do processo decisório a entidade pode adotar diversas formas de 
pressão e convencimento político. 
Enfim, estamos supondo que, por trás destas opções, estão as valorizações e avaliações 
que o grupo, em cada momento, faz em relação às diversas formas, procedimentos, instrumentos 
e instâncias que caracterizam o processo político decisório e, num sentido mais amplo, o regime 
político. Daí a possibilidade de se trabalhar, a partir da noção de padrões de ação política, outros 
aspectos importantes, como a concepção acerca da política, da democracia e do arranjo político-
institucional. 
Vimos acima como as entidades representativas são o instrumento fundamental, ainda que 
não o único, de criação e implementação dos padrões de ação política. O surgimento, o 
enfraquecimento ou o fortalecimento e as transformações internas das entidades guardam muitas 
relações com os padrões escolhidos pelo coletivo. Não podemos deixar de considerar que a 
dinâmica interna e as alterações nos padrões de ação política de uma dada categoria podem 
desembocar na criação de novas e diferentes entidades representativas, as quais podem ou não 
seguir os padrões das entidades pré-existentes. Mas, nosso objetivo não é esgotar todos os 
padrões de ação política e formatos institucionais de um ou mais setores ou segmentos, mas sim 
verificar como algumas entidades importantes representam setores e segmentos do empresariado 
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e, inclusive, analisar como tais entidades reagem ao surgimento de novas e concorrentes 
instituições de representação2. 
 Por fim, estamos considerando que os padrões de ação política referem-se, em última 
instância, aos setores e segmentos, e não à entidade em si, ainda que se manifestem e se 
expressem nela e através dela, pois entendemos que a entidade e os grupos sociais não são uma e 
a mesma coisa. 
 Nesse sentido, podemos introduzir a noção de formatos institucionais. Ela se refere 
apenas e tão somente ao fato de que os setores e segmentos, enquanto coletivos presentes no 
processo de ação política, se defrontam com a existência prévia ou a necessidade de criar, ou 
participar de, instituições que tenham a função de organização da representação, e que são, em 
maior ou menor grau, formalmente estabelecidas e reguladas pelo regime político. Mais 
especificamente no caso brasileiro, trata-se das formas sindical (sindicatos, federações e 
confederações) e civil (associações livres). Contudo, os partidos políticos também podem ser 
utilizados como forma institucional de representação de interesses, embora nossa pesquisa não se 
volte para os partidos e apenas considere a relação entre as entidades e seus membros e a política 
partidária. Portanto, somente a pesquisa poderá definir como se dá concretamente a ação política 
e os formatos institucionais que dela decorrem. 
 Além disso, um mesmo formato pode abarcar ou ser escolhido por mais de um setor ou 
segmento. É o caso da Associação Comercial de São Paulo (ACSP), que engloba os empresários 
do comércio, indústria, serviços e até bancos, e seus segmentos, como grandes e pequenos 
comerciantes, grandes e pequenos industriais, grandes e pequenos varejistas, importadores, 
exportadores, agricultores etc., além de profissionais liberais. Pode ocorrer ainda de um mesmo 
setor ou segmento estar presente em mais de um tipo de entidade. Daí o interesse em analisar 
mais de uma instituição. 
 Os setores e os segmentos podem, portanto, em sua dinâmica interna e a partir de seus 
padrões de ação política específicos, alterar o formato institucional de representação política e 
desenvolver novos padrões de ação política, o que guarda relação com o arranjo político-
institucional vigente e, portanto, coloca a questão do regime político. 
                                                 
2 Em alguns casos, a entidade sofre a concorrência não só no aspecto da representação política, mas também na sua 
dimensão empresarial, como no caso da ACSP. Veremos como isso se dá no próximo capítulo. 
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 Estas noções exigem a introdução de uma terceira, já mencionada: a dinâmica interna. 
Estamos considerando que os setores: 1- não se constituem em blocos monolíticos quanto aos 
seus interesses econômicos e políticos, nem quanto ao processo de formação e constituição 
(segmentos que desaparecem e surgem de acordo com transformações na sociedade), nem quanto 
aos padrões de ação política e formatos institucionais adotados ou desprezados; 2- reagem de 
forma complexa aos problemas e desafios internos e externos no processo de definição e defesa 
daquilo que são seus interesses; e além disso, 3- possuem na sua ação política uma dinâmica que 
pode implicar em tendências a 3.1- agregação ou desagregação, 3.2- ao afastamento ou 
distanciamento em relação a outros setores e segmentos, 3.3- ao isolamento em relação a outros 
agentes políticos, inclusive para além do empresariado e 3.4- até mesmo, em dados momentos, à 
apatia ou inação. 
 Assim como as noções de setor e segmento, a dinâmica interna também se compõe das 
dimensões econômica — os processos relativos à inserção na atividade econômica que 
condicionam os interesses —, e política — os processos relativos às formas, capacidades e 
condições de ação e organização política, que expressam a forma de articulação daqueles 
interesses. 
 Enfim, os condicionantes externos — econômicos e políticos, estruturais e conjunturais 
—, atuam e passam por um processo de resposta, de resolução interna aos setores e aos 
segmentos presentes nas entidades, nas dimensões econômica e política. Esta resposta pode se 
caracterizar por processos de emergência, enfraquecimento, transformação, diversificação ou 
debilitação dos segmentos no interior da entidade, ou pela criação, abandono, diversificação, 
transformação etc. dos padrões de ação política e do formato institucional. 
 Mas a ênfase nisto que estamos chamando de dinâmica interna: 1- não significa colocá-la 
como elemento único do processo político, mas sim chamar a atenção para as formas como o 
coletivo social concreto age e reage ao sistema social, no sentido da relação com toda a série de 
processos políticos e sócio-econômicos que se dão concretamente no desenvolvimento histórico 
— planos econômicos, crises internas e externas na economia, crises políticas, conflitos políticos 
com agentes individuais e coletivos (líderes, organizações, forças sociais etc.); 2- não implica em 
desprezar o caráter mutável da constituição política dos setores e segmentos, mas, ao contrário, 
apreender as conseqüências das alterações; 3- não desconsidera a influência das alterações na 
natureza do regime político (arranjo político-institucional), mas sim permite atentar para a 
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participação dos setores e segmentos em cada desenho institucional, ou seja: ação, reação, inação, 
interferência (bem ou mal sucedida) etc. Por sua vez, a necessidade de trabalhar a questão da 
dinâmica externa é em parte satisfeita ao evidenciarmos, além dos condicionantes econômicos e 
sociais e os processos políticos em geral, a questão do arranjo político-institucional, isto é, o 
regime político. 
 Nesse sentido, observamos que embora seja necessário dimensionar a importância da 
dinâmica interna nos processos relativos à ação política, é fundamental, em contrapartida, 
dimensionar o papel e a determinação exercida pela política, em especial pelo Estado, 
considerado nas suas múltiplas faces — Executivo, agências burocráticas e Legislativo —, e 
níveis — federal, estadual ou municipal. Portanto, não estamos partindo de uma relação de 
sobredeterminação, como se a dinâmica interna fosse o elemento decisivo e único no na 
definição dos padrões de ação política, dos formatos institucionais e do regime político. 
Em suma, a dinâmica interna diz respeito a algumas das características intrínsecas da 
formação histórica e da existência concreta dos setores e segmentos, a saber, as instituições de 
representação, nas quais poderemos, ao menos parcialmente, observar como a diversificação 
mais propriamente econômica se manifesta enquanto processo ou dimensão política. 
 Por fim, a questão do regime político exige que seja estabelecido com precisão o uso que 
se faz deste conceito. Estamos considerando aqui o conceito de regime político num sentido mais 
genérico e sistemático: o arranjo político-institucional que regula a relação entre sociedade e 
Estado, com todas as implicações do fato de estarmos tratando de uma sociedade capitalista, na 
sua forma democrática. 
 Entendemos que, em especial para o caso brasileiro, a compreensão do funcionamento da 
ação política do empresariado e da sua relação com o processo político-institucional pode trazer 
elementos para a análise do regime político, e que a compreensão do papel e das particularidades, 
como, por exemplo, do sistema partidário, poderia ser aprimorada com o estudo das entidades 
representativas do empresariado. Ademais, tal estudo ajudaria a mostrar quais eram, e como se 
comportavam, as bases sociais do regime político democrático no seio deste importante grupo 
social, na medida em que aponta para a relação concreta entre os grupos sociais e as instituições 
vigentes. 
Entretanto, o regime político não está sendo considerado em toda sua amplitude, dado que 
não estamos preocupados em discutir a natureza do regime político — ou seja, o porquê do seu 
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caráter democrático —, nem empreender uma caracterização detalhada, muito menos explicar 
suas características exclusivamente a partir do comportamento do empresariado ou das 
entidades que são nosso objeto de pesquisa. Apenas constatamos o interesse em verificar como o 
empresariado se relaciona com esta dimensão do funcionamento da sociedade capitalista. 
Ao considerar a questão do regime político, é importante analisar também a forma como 
os empresários a tratam. Daí a distinção, acima sugerida, entre a análise da relação entre a ação 
política do empresariado e o regime político, e a análise de como o próprio empresariado pensa e 
trata a questão do regime político democrático, ou seja, sua concepção de política, de democracia 
e de regime democrático. E as dimensões estadual e municipal do arranjo político institucional 
também estarão sendo problematizadas, já que são importantes âmbitos da relação entre as 
entidades e a democracia, e que nem sempre são considerados nas análises acerca dos regimes 
políticos e também da ação política do empresariado. 
Convém ressaltar que nossa análise privilegia os processos que mereceram ação dos 
empresários através de suas entidades representativas, ou seja, pode haver uma série de fatos 
importantes que não foram tratados pelas entidades e, portanto, não foram alvo da ação política 
desta forma organizativa (entidades) do empresariado. Ainda que outras formas mais 
pessoalizadas de ação política — os “líderes” ou “elites” empresariais —, não estejam sendo aqui 
consideradas, este tipo de ação política fragmentada tem alcance específico e baixo nível de 
institucionalização, o que dificulta sua análise. Inclusive, não se pode falar em “líder 
empresarial” sem se considerar todas as suas diferenciações. Deste modo, a análise das entidades 
permite, de certa forma, dimensionar, sem descartar por completo, tal fenômeno. 
Enfim, apreender as características mais importantes do regime político pode até ser uma 
condição e, do mesmo modo, um resultado da análise da ação política do empresariado. Porém, 
este não é o nosso objetivo. Constatamos que o estudo da ação coletiva e do comportamento 
político das entidades representativas do empresariado torna necessário nos reportarmos ao 
arranjo político-institucional, mais ainda quando se trata de uma democracia, ou seja, de um 
regime político democrático. 
Além disso, a análise do comportamento do empresariado no regime democrático, permite 
também apreender aspectos da forma de ação do Estado em relação a este grupo, ou, para usar a 
nossa terminologia, o padrão de ação política do Estado, mais especificamente do Governo, 
frente ao empresariado. 
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Evidentemente, as noções de padrões de ação política, formato institucional e dinâmica 
interna estão interligados e por vezes se confundem, apenas fazendo sentido separadamente e 
distintos no âmbito abstrato da análise, e em função da busca pela eficácia explicativa. Isso exige 
que esbocemos o tratamento destas noções enquanto objeto empírico, ou seja, como apreender a 
forma como se manifestam. Considerando que nosso objeto é a entidade representativa, 
acreditamos que a melhor forma de fazê-lo é a seguinte: 
 I - análise de aspectos internos — econômicos e políticos — da entidade: 
  I.1- a composição da entidade, ou seja, os setores e segmentos presentes e 
atuantes; 
  I.2- a dimensão financeira: a forma de sustentação e suas implicações nos padrões 
de ação política e no formato institucional da entidade; 
  I.3 - correlatamente à questão financeira, está a existência e a importância dos 
serviços prestados aos filiados/associados no funcionamento da entidade; 
  I.4- as formas do processo decisório interno, da distribuição de poder e da 
representação na entidade e as alterações sobre o formato institucional; 
  I.5- a atuação dos funcionários e assessores (burocracia) e o seu papel na tomada 
de posição e no processo concreto de exercício da política pela entidade; 
 II - os padrões de ação política da entidade: 
  II.1- o campo da ação política privilegiado pela entidade (as questões, os poderes, 
o níveis, as instâncias etc.): 
   II.1.1- com a sociedade (outras entidades empresariais, grupos não-
empresariais, trabalhadores, militares, igreja etc.); 
   II.1.2- com as instâncias do aparelho do Estado (regime político): 
    II.1.2.1- os ocupantes eleitos dos cargos do Executivo (presidentes, 
governadores e prefeitos)3; 
    II.1.2.2- os ministros, secretários e as agências burocráticas estatais; 
    III.1.2.3- os poderes legislativos (federal, estadual e municipal); 
    III.1.2.4- as instâncias do Judiciário; 
II.2- análise das respostas das entidades aos estímulos vindos do Estado: 
                                                 
3 Esta especificação deve-se ao fato de que não parece ser possível reduzir a dimensão das agências burocráticas ao 
Executivo ou vice-versa, sem perder alguns detalhes importantes do processo político. 
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   II.2.1- as políticas de Estado, em especial a política econômica: a forma de 
concepção das políticas, o conteúdo das políticas (diretrizes, conseqüências) e a forma de 
implementação das políticas; 
   II.2.2- as formas de regulação da ação política dos empresários, inclusive 
os procedimentos informais e não-institucionalizados de articulação destes interesses junto aos 
poderes públicos; 
  II.2.3- as formas de regulação pelo Estado da ação política de outros grupos 
sociais; a legislação sindical dos empregados; as formas de articulação do Estado com tais 
grupos; 
 II.3- análise do comportamento das entidades frente a outros aspectos, tais como: 
   II.3.1- as outras formas de representação política para além das entidades 
patronais (partidos políticos, grupos de pressão, movimentos de massa etc.); 
  II.4- as avaliações e interpretações sobre o desempenho da entidade, seja nos 
momentos de mudança, seja nos de normalidade do funcionamento da estrutura interna (formato 
institucional) 4; 
  II.5- a concepção de política, ou como as questões políticas são caracterizadas e 
tratadas; 
  II.6- a concepção de democracia (valores e princípios) e as avaliações sobre o 
regime democrático (instituições); 
  II.7- a existência de um projeto político mais amplo e perene de sociedade; 
  II.8- verificação da relação entre o grau de iniciativa própria e o grau de reação 
que caracteriza a ação política da entidade. 
 Pode-se observar que enquanto o item I trata do que é ou quem é a entidade, o item II 
analisa o onde e o como da sua ação política. E o fato de privilegiarmos as entidades empresariais 
não significa que não têm importância as outras formas — padrões e formatos institucionais — 
de ação política, mas sim que: 1- a análise das entidades nos fornece elementos suficientes para 
nossos objetivos; 2- o funcionamento das entidades passa também, principalmente nos regimes 
democráticos, pelo uso de formas variadas, que vão para além dos meios mais convencionais de 
                                                 
4 Isto permitiria verificar o grau de acerto das entidades nas suas análises de conjuntura e o grau de eficácia desta 
análise na consecução dos objetivos pretendidos. 
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pressão e desembocam em outras manifestações, como a aproximação de partidos políticos, a 
participação em movimentos de massa, o envolvimento mais direto nos pleitos eleitorais etc. 
 Assim, através destes procedimentos, tomando por referência uma dada parcela do 
empresariado brasileiro, presente e atuante nas entidades que são objeto de nossa pesquisa, 
acreditamos ser possível esquadrinhar a relação entre a dinâmica interna, os padrões de ação 
política, os formatos institucionais — que, em verdade, são a resposta dada pelo coletivo 
organizado aos impulsos do sistema social em geral —, e o regime político, em particular. 
Todas estas noções possuem implicações teóricas, que serão problematizadas mais 
adiante. Por exemplo: o tratamento conceitual do grupo social analisado (burguesia, classes 
dominantes, empresários etc.); a constituição política deste grupo social; o processo de 
determinação da ação política através das instituições; o tratamento teórico dos funcionários das 
entidades representativas; as subdivisões no interior das categorias e a questão do regime 
democrático. 
 Especificamente quanto à delimitação do objeto, entendemos que a consideração da 
Associação Comercial de São Paulo e da Federação do Comércio do Estado de São Paulo, no 
caso, duas entidades regionais do setor comercial, de tipos diferentes  uma civil e a outra 
sindical — as quais, como veremos, podem contemplar empresários de outros setores, como os 
industriais, os fornecedores de serviços e os agentes financeiros, de portes variados, nacionais e 
estrangeiros —, são suficientes para contemplar as questões e os objetivos aos quais nos 
propomos. 
 E quanto ao recorte cronológico, será considerado o período entre 1984 a 1994. A 
pesquisa extrapola tal período, dado que a retomada de alguns procedimentos democráticos, 
como a volta do pluripartidarismo e das eleições para governadores, se deram antes deste 
período, e a comparação dos padrões de ação política em momentos distintos do funcionamento 
do regime político é também bastante ilustrativa. De qualquer forma, acreditamos que este recorte 
permite contemplar os processos que são objetos de nossas reflexões, ou seja, analisar a relação 
entre o empresariado e o regime político, num contexto de retomada e consolidação das 
instituições democráticas no país. 
 Em suma, todo o esforço acima feito em torno das noções e sistematizações tem como 
fundamento dois aspectos: evitar a confusão e a imprecisão muitas vezes encontradas nos estudos 
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sobre o assunto, e buscar a eficácia explicativa em termos do objeto e da questão deste trabalho. 
É o que procuraremos colocar à prova no tratamento do objeto, realizado a seguir. 













“USINA DE ESPUMAS E FUMAÇA”: 
A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO 












“Livre iniciativa e democracia, uma não sobrevive sem a outra” Inscrição 
contida no Medalhão Comemorativo 






“Às vezes, volto-me ao meu próprio íntimo e penso que somos realmente 
uma usina de espumas e fumaça porque uma vez acalmada a espuma e 
dissolvida a fumaça, não encontramos nenhum resíduo em nossas mãos e 
vemos que as Associações Comerciais do Brasil, lamentavelmente, apenas 
apresentam projetos, idéias, trabalhos e são parte positiva da grandeza 
da nossa Nação, isto ninguém pode negar, nem o maior demagogo. 
Vemos mais uma vez, com tanta tristeza, que se reúnem homens do mais 
alto gabarito intelectual, moral e ético, mas não conseguimos 
absolutamente nada”. 






“Para nós, tratar de assunto político é tão delicado quanto tratar sobre o 
aborto, que choca. E hoje choca o empresário uma participação política 
porque ela mancha também, desgasta. Eu pergunto a todos os presentes: 
quem dos senhores não é um trabalhador ? O trabalhador tem um partido 
que o representa, às vezes bem, às vezes muito mal. Porque não temos o 
partido do trabalhador empresário ? Porque somos um pouco 
preguiçosos, nós queremos viver acima do bem e do mal. Não queremos 
participar naquela área de desgaste, não queremos militar. Quantos 
empresários existem na área do Governo ? Alguns, sem ideologia, sem 
filosofia, sem norte. Nós somos muito vivos; cada empresário sabe mais 
do que o outro, e a preocupação é a de ganhar a guerra sozinho e não 
coletivamente”. Alencar Burti, diretor e ex-Presidente da ACSP (2000-




ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO: 
A ENTIDADE E A EMPRESA 
 
 
“A Associação Comercial deveria ou não transformar-se 
 num grande ‘bureau’ ?”. 




A Associação Comercial de São Paulo   “... não representa 
especificamente o comércio, como muitos ainda pensam, a indústria, as 
finanças, pois todas essas atividades têm associações que as representam. 
Nem mesmo, (...) representa um determinado porte de empresas, se bem 
que as pequenas e médias empresas sejam, há muitos anos, uma das 
bandeiras desta Casa, temos em nosso quadro micro, pequenas, médias e 
grandes empresas. Assim, a nossa vocação tem que ser toda especial, 
grandiosa e ambiciosa, pois, representar um pouquinho de cada coisa é 
igual a não representar nada. Quando se representa um pouco do 
comércio, um pouco de serviços, um pouco de indústrias e um pouco da 
construção, corre-se o risco de não se estar representando nada”. 
Romeu Trussardi, Presidente da ACSP, novembro de 1990. 
 
 
Este capítulo é construído a partir dos itens composição, aspecto financeiro, formato 
institucional e processo decisório interno da entidade. Tais itens serão analisados tomando por 
referência a seguinte cronologia: antes de 1982, quando são consideradas a fase final do regime 
autoritário e a abertura política; entre 1982 e 1989, quando as instituições democráticas estão 
gradativamente sendo retomadas, até as primeiras eleições presidenciais1; e de 1990 a 1994, 
quando estaria em pleno funcionamento a democracia de 1988. 
 
III.1 – Quem era e como funcionava a ACSP: composição, fontes de receitas, formato 
institucional e processo decisório interno. 
A ACSP é uma entidade civil, de associação voluntária, fundada em 1894, portanto, 
muito antes da consolidação da estrutura de representação sindical. Como não foram preservados 
                                                 
1 A gestão de Guilherme Afif Domingos na ACSP, que contempla os anos entre 1982 e 1987, é um dos motivos do 
recorte cronológico aqui adotado, ao lado do entendimento por parte da própria ACSP de que 1982 foi “o ano da 
abertura” (PACSP 05/10/82). 
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os dados sobre a composição de seus associados, não foi possível verificar quais setores e 
segmentos estavam presentes no quadro social da entidade. Informações genéricas e sem 
documentação, fornecidas por funcionários mais antigos, indicam que, nos anos 70, já havia uma 
certa predominância de pequenas e médias empresas, em especial do comércio, mas com relativa 
importância da indústria e dos serviços. Entretanto, a análise dos documentos da entidade aponta 
para outros dados. 
No final da década de 70, se falava em 13.000 associados (PACSP 03/04/79). Em outubro 
de 1979, no contexto de uma campanha para expansão do quadro social, o presidente da ACSP2 
informou que existiam mais de 280.000 empresas na cidade de São Paulo, e, portanto, como a 
ACSP tinha em torno de 14.000 associados, a “... representatividade era bastante baixa”, 
contemplando cerca de 5% das empresas da capital. Daí, concluiu o presidente, a necessidade de 
aumentar esta representatividade, “... não só para ter voz que pese perante autoridades e perante a 
coletividade, mas também, para aportar recursos para que a entidade possa cada vez mais 
melhorar o seu serviço”, ou seja, “... aumentar o quadro para um número mais expressivo, não só 
quanto à quantidade, mas também, firmas de porte para, enfim, dar uma representatividade 
completa” (PACSP 23/10/79). 
No início dos anos 80, a avaliação era que o quadro social da entidade se compunha dos 
seguintes setores: indústria, 65%; comércio, 30%; e serviços, 5%. E havia um entendimento 
corrente de que os serviços e o funcionamento da entidade deveriam seguir tal composição 
(EACSP 06/08/81). Entretanto, um exame do quadro social da entidade mostrava que o número 
de associados era muito menor do que a diretoria supunha3. Visando o aumento do quadro social, 
foi feito um contrato com a empresa Empreendimentos Brasileiros de Informações Dirigidas 
Ltda. (EBID), no sentido de expandir o número de sócios nas sedes Distritais da ACSP, 
espalhadas pelo município de São Paulo4. No ano de 1983, foi criado mais um setor voltado para 
                                                 
2 O nome do presidente da ACSP será mencionado apenas quando for relevante. Ver lista dos presidentes da ACSP 
no anexo. 
3 O número seria 10.535, e não 15.525. No início de 1981, o quadro social era: 13.193 cadastrados; 329 remidos; 
1.690 suspensos e 11.174 contribuintes (EACSP 21/05/81). No final deste ano, o presidente afirmou que havia 
11.140 associados (PACSP 24/11/81). 
4 Em 1980, a avaliação da ACSP era que o resultado deste contrato havia sido positivo, implicando na angariação de 
2.157 novos associados e 342 readmitidos (RACSP 1980). Mas, em 1981, o resultado do trabalho do EBID não foi 
satisfatório (RACSP 1981). 
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a expansão social, dedicado às reclamações, com o objetivo de manter um bom relacionamento 
com os associados5. 
De modo geral, no início da década de 80, apesar da questão do número de membros do 
quadro social ter sido objeto de importantes esforços da ACSP, estava ocorrendo uma queda 
acentuada no número de associados. Os diretores viam isto com algo extremamente grave, não só 
pela questão da representatividade, mas também, mais uma vez, em função da comparação com o 
número de empresas na cidade de São Paulo, a partir dos dados da Receita Federal (PACSP 
01/06/82). Mas, em 1985, o quadro de social contemplava 16.500 associados, o número mais alto 
até então registrado (EACSP 12/11/85). No ano seguinte, falava-se em 20.000 associados 
(PACSP 04/11/86). 
No final dos anos 80, a questão do quadro social continuava sendo encarada como uma 
questão de representatividade da entidade6. Mas, em 1988, o presidente da ACSP colocou a 
questão de quais argumentos deveriam ser usados para a captação de novos associados: se através 
dos serviços ou por “... razões de ordem associativa ou ideológica”. Um diretor respondeu que 
seria muito mais pelos serviços, do que pelo “pretenso lobby”, que os associados eram atraídos, 
concluindo pela necessidade de informá-los melhor sobre as vantagens dos serviços e levantando 
a seguinte questão: “... se a Associação Comercial deveria ou não transformar-se num grande 
‘bureau’” (EACSP 24/05/88)7. No final dos anos 90, a composição da entidade, por setor, seria: 
60% comércio, 20% indústria e 20% serviços e profissionais liberais, predominando as pequenas 
empresas8. 
                                                 
5 Em 1983, houve a inclusão de 3.800 novos sócios. As Sedes Distritais da ACSP continuavam sendo importantes no 
trabalho de expansão social, e os serviços do EBID não mais foram contratados (RACSP 1983). Havia 14.118 sócios 
cadastrados, 350 remidos, 1.113 suspensos e 12.655 contribuintes. Já neste momento, a base financeira da ACSP 
vinha predominantemente da venda de serviços, cujos resultados implicaram em aumento da receita (EACSP 
26/04/83). Em 1985, o Departamento de Expansão Social conseguiu 6.710 novos associados (RACSP 1985). 
6 Em 1987, o número de associados seria de 23.500, sendo 10,6% de pessoas físicas, 83% de micro, pequenas e 
médias empresas, 1,2% de grandes empresas e 0,6% de macro empresas, além de 4,6% de empresas especiais 
(EACSP 13/01/87). A meta era chegar a 30.000 associados, para que a “... representatividade da casa (fosse) 
bastante significativa, com um expressivo quadro social” (EACSP 15/09/87). Tal meta teria sido atingida em 1989 
(PACSP 19/09/89). 
7 Mais adiante veremos as características dos serviços oferecidos pela ACSP e o que isso revela sobre seu 
funcionamento e sua natureza. 
8 Esta informação foi fornecida por um alto funcionário da ACSP. 
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Mas, para os nossos objetivos, mais interessante do que o quadro social é a dinâmica dos 
interesses no interior da entidade. Assim, devemos considerar quais interesses eram articulados 
no funcionamento cotidiano da entidade9. 
Nos anos 70, havia forte presença dos exportadores, inclusive dos pequenos exportadores. 
Até mesmo as empresas exportadoras estrangeiras eram de alguma forma consideradas (EACSP 
23/09/71, EACSP 30/09/71 e EACSP 07/10/71)10. Outras instituições ligadas à exportação 
buscavam se aproximar e manter contatos com a ACSP11. Assuntos e debates relativos à 
                                                 
9 Ainda nos final dos anos 70, segundo um diretor da ACSP, havia uma “crise muito séria” ocorrendo nas entidades 
empresariais, sendo que as do comércio até que estariam indo relativamente bem neste processo de se manterem 
como representantes do empresariado, mas na indústria, em particular a FIESP, a coisa não estaria tão bem, pois 
pequenos grupos de empresários, importantes e representativos, estavam ultrapassando as entidades, criando novas 
associações e fazendo contato diretos com os ministros. Tais atitudes, concluiu, “... subvert(iam) o ordenamento 
normal do processo de representatividade”, Segundo este diretor — para quem a diretoria da ACSP contemplava não 
só os grandes, mas também os médios e sobretudo os pequenos empresários, cujos problemas seriam bem distintos 
—, quando um ministro vinha à entidade, ele ouvia demandas de diversos setores e segmentos. Entretanto, outros 
diretores entendiam que a relação com os ministros era mais um “monólogo” do que um “diálogo”, dado que os 
cochichos deste ou daquele empresário eram mais ouvidos do que a entidade ou determinado segmento (PACSP 
31/07/79). Este é um exemplo de algo que discutiremos mais adiante: a avaliação dos empresários acerca dos 
padrões de ação política do Governo e dos aparelhos de Estado. 
10 Outro sinal da forte presença dos exportadores na ACSP pode ser percebido quando, em setembro de 1974, o 
diretor Giullio Lattes comunicou que haveria um jantar, com a presença de representantes das entidades paulistas e 
da COPEME (Companhia de Promoção de Exportações de Manufaturados de São Paulo), visando instalar em São 
Paulo uma delegacia regional da Associação dos Exportadores Brasileiros (AEB). Os presidentes da FCESP e FIESP 
e empresários importantes, como José Mindlin, compareceram e todos estariam de acordo com a idéia, desde que tal 
delegacia se mantivesse na “faixa operacional autêntica da AEB” e fosse dirigida por representantes das entidades 
paulistas, “... de forma a preservar a tradição das mesmas no comércio exterior” (EACSP 03/10/74). Sobre as 
empresas estrangeiras, houve debates sobre a Lei de Remessas de Lucros (PACSP 03/02/70). 
11 Em abril de 1978, a ACSP recebeu convite da Associação dos Exportadores Brasileiros (AEB) para participar do 
Encontro Regional de Exportadores de São Paulo. Deliberou-se que o diretor Giulio Lattes representaria a ACSP 
(EACSP 14/04/78). Em junho de 1978, Giullio Lattes foi indicado como representante da entidade no IV Seminário 
de Apoio à Exportação, promovido pelo Comitê Empresarial de Apoio à Exportação - CEAEX, em Piracicaba-SP 
(EACSP 22/06/78). O CEAEX, segundo o próprio Lattes, teve papel fundamental na criação da Resolução 552 do 
Banco Central, que permitia a emissão de guias de exportação sem fechamento de câmbio e outras medidas, embora 
a regulamentação da mesma tivesse sido desastrosa, principalmente para as pequenas empresas de exportação 
(PACSP 31/07/79). Lattes participou também, em abril de 1979, de uma reunião do CEAEX, quando foi examinado 
o ante-projeto de lei da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil que criava o Conselho Nacional de 
Comércio Exterior. No mesmo ano, Lattes foi ao Rio de Janeiro debater o assunto com as autoridades federais 
(EACSP 19/04/79). No Relatório de Atividades da ACSP de 1978, feito em março de 1979, apontou-se que o 
CEAEX passava por um rodízio trimestral das entidades na presidência (Bolsa de Mercadorias de São Paulo, 
Federação da Agricultura do Estado de São Paulo, SRB, FIESP e FCESP). Entre as atividades do CEAEX, neste 
ano, estavam o Seminário em Piracicaba, que teria atingido sua finalidade de engajar o empresariado do interior no 
processo de exportação, e estaria sendo organizado outro seminário em Ribeirão Preto (RACSP 1978). 
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exportação eram freqüentemente tratados pelas diretorias da ACSP, além do seu envolvimento na 
realização de eventos ligados aos interesses dos exportadores12. 
Mas outros segmentos também tinham seus interesses articulados pela ACSP, como os 
importadores, o pequeno comércio, as empresas de transporte e sociedades civis13. Ainda sobre 
os importadores, observa-se que o espaço na entidade não é tão importante quanto o da 
exportação14. Os empreiteiros também possuíam espaço nas ações da entidade15. Segmentos 
                                                 
12 Além dos eventos mencionados acima, a ACSP participou intensamente do II ENAEX, Encontro Nacional dos 
Exportadores, entre 30/09 e 01/10 de 1974 (EACSP 03/10/74). Houve outras versões deste encontro, com 
participação da ACSP. Foi o caso do IV ENAEX, no Rio de Janeiro, no qual o ponto alto foi a aprovação de 
incentivos ao comércio em geral, visando o incremento das exportações (EACSP 27/07/78), a VIII Conferência 
Brasileira de Comércio Exterior (PACSP 27/01/70) e o Seminário “Estratégia de Exportação”, sendo este organizado 
por Marcel Solimeo, do IEACSP, e realizado em outubro de 1971, com participação de técnicos da CEPAL, para o 
qual a ACSP liberou recursos e participou efetivamente do evento. A organização deste evento serviu como 
referência para a criação de uma comissão especial da ACSP, incumbida da elaboração e execução de um programa 
de realizações para o ano de 1972, tarefa que deveria ser desempenhada por um grupo de trabalho para obter maior 
eficiência e possibilidade de êxito. A Comissão de Planejamento e Assessoria, vinculada à presidência, teria sido 
fruto do sucesso obtido pelo Seminário sobre Estratégia para Exportação, quando um grupo de diretores organizou o 
evento, sem prejuízo do funcionamento normal da casa. Decidiu-se também contratar um ou dois profissionais para 
compor o quadro da referida comissão (EACSP 10/02/72). Outro exemplo foi a Reunião Extraordinária da Diretoria 
Plena com o Diretor Adjunto da CACEX para tratar da questão da exportação no plano de medidas baixadas pelo 
Governo Federal em dezembro de 1979 (Reunião Extraordinária da Diretoria Plena 7/12/79). A organização de 
eventos, como a VIII Conferência Brasileira de Comércio Exterior, estava entre as principais atividades da entidade. 
Esta conferência teria inovado ao organizar-se a partir de reuniões regionais  (Norte, Nordeste, Minas Gerais, Porto 
alegre etc.), nas quais a ACSP foi representada por Giullio Lattes e Marcel Solimeo (PACSP 20/02/70).  Avaliação 
era de que a VIII Conferência representava mais do que uma conferência, “... mas o desejo de uma mudança na 
mentalidade dos homens de empresa brasileiros, que pouco têm se voltado para os assuntos da exportação” (PACSP 
17/02/70). Esta é uma forma interessante de abordar a importância da Conferência, ou seja, tentar fortalecer um 
segmento da atividade comercial, que por sua vez, encontrou, ou já encontrava desde antes, terreno favorável na 
ACSP. Enfim, havia convergência entre uma dada política governamental e a estrutura e a composição da entidade 
representativa. 
13 ACSP se empenhou, junto ao Ministro da Fazenda, Antonio Delfim Neto, na redução do imposto sobre o 
faturamento, redução da alíquota e a cobrança de duodécimos destes segmentos (PACSP 20/01/70). 
14 Em 1970, houve uma discussão sobre a possibilidade de publicar no Diário do Comércio um “Manifesto de 
Importação”, a exemplo do que já teria ocorrido com a exportação (EACSP 08/10/70). A Diretoria Executiva da 
ACSP, apesar de entender que se tratava de matéria de interesse, decidiu acatar parecer oral do superintendente do 
Diário do Comércio pela não publicação de tal manifesto, dado o alto preço da publicação (EACSP 27/10/70). Em 
outro momento, decidiu-se estabelecer um acordo no qual os representantes dos importadores imprimiriam, em papel 
timbrado da ACSP, cinqüenta cópias do Manifesto de Importação, a serem enviadas aos signatários da Distrital de 
Mooca, que havia feito tal solicitação, desde que associados (EACSP 28/12/70). Posteriormente, foi dada 
autorização para imprimir tal manifesto e distribuir aos membros da Associação de Importadores de Produtos 
Químicos (EACSP 06/05/71). 
15 Como mostra a decisão do presidente da ACSP de atender à solicitação da Associação Paulista de Empreiteiros de 
Obras Públicas (APEOP), e fazer um contato pessoal com o Secretário da Fazenda para  entregar ofício relativo ao 
problema das insolvências das empresas de obras públicas (EACSP 28/01/71). 
  
56
ligados à atividade financeira também se articulavam com e através da ACSP16. Além disso, há 
indícios da presença de representantes da indústria têxtil na diretoria (PACSP 27/01/70). 
Segmentos da agricultura, inclusive os cafeicultores, também atuavam, ainda que de forma mais 
discreta17. 
 A presença das grandes empresas também ocorria e era bastante valorizada. Uma norma 
da entidade estabelecia que, no caso de admissão de empresa de “grande expressão econômica”, 
fosse entregue pessoalmente à diretoria da empresa um ofício congratulatório assinado pelo 
presidente, acompanhado do diploma associativo (EACSP 11/11/71). 
 O pequeno varejo e as pequenas e médias empresas (PMEs) também tiveram alguns de 
seus interesses contemplados nos anos 7018. Em 1979, os diretores avaliaram que, finalmente, os 
                                                 
16 Em 1980, foi realizada uma reunião especial na ACSP com oito entidades nacionais do mercado de capital e 110 
assistentes interessados no assuntos, coordenada pelo então vice-presidente Romeu Trussardi. Deliberou-se um voto 
de louvor a Trussardi pelo sucesso do evento e enaltecimento do nome da entidade que disso decorreu (EACSP 
07/05/80) Romeu Trussardi posteriormente tornou-se presidente da ACSP. No mesmo ano, houve também um 
seminário sobre a participação do capital estrangeiro no desenvolvimento do país, com a presença de importantes 
empresários e dos ministros Delfim Netto e Camilo Pena (EACSP 15/05/80). Em 1981, alguns interesses dos bancos 
foram defendidos pela ACSP, como no caso do envio de ofício ao Ministro da Fazenda se opondo à tributação 
extraordinária dos lucros bancários (EACSP 01/10/81). 
17 O diretor da ACSP Alberto Cardoso de Almeida, teve uma entrevista com o Presidente da República, tratando dos 
problemas do café (EACSP 08/10/70), embora mais especificamente dos comerciantes exportadores do produto. 
Outro caso importante foi o envio de uma minuta aos ministros da Fazenda e da Indústria e Comércio sobre o 
problema do café, apontando para as dificuldades dos comerciantes diante da paralisação quase total de exportação 
de café, com reflexos sobre todos os segmentos ligados a este produto. A avaliação era de que tais problemas foram 
gerados por fatores e circunstâncias e acumulados nos últimos anos, agravados pela quota excessiva fixada pelo 
Acordo Internacional do Café e pela política adotada. Daí, a ACSP apontava para a necessidade de superar os 
problemas de curto prazo, reformular gradativamente toda a política cafeeira e corrigir as distorções existentes. Na 
minuta, solicitou-se medidas que reativassem os negócios de café, seja no interior ou nas praças exportadoras. As 
sugestões eram: elevação da remuneração do cafeicultor mediante a eliminação gradativa da quota de retenção 
cambial vigente; reformulação do IBC, transformando-o em autarquia e órgão de regulação e fomento à exportação, 
assegurando maior participação das entidades privadas do setor no seu conselho; e propiciar condições para que se 
retornasse ao setor privado a função de comercializar o produto (EACSP 04/02/71). Em agosto de 1979, conforme 
deliberação da Diretoria Plena, decidiu-se pelo envio de telegrama ao Presidente da República, apoiando as medidas 
em favor da agricultura aprovadas pelo CDE e CMN em maio deste ano. Os setores da ACSP ligados à agricultura 
estavam apreensivos com o atraso na implementação das referidas medidas, o que estaria comprometendo os 
objetivos do programa e do empresariado de aumentar a área plantada e a produção agrícola e dificultando a solução 
daqueles que seriam os mais graves problemas nacionais, a inflação, o balanço de pagamentos e a energia. Solicitava 
também que fossem tomadas medidas de caráter administrativo-comercial e de caráter tributário relativas ao 
escoamento da produção, distribuição no mercado interno e desobstrução dos canais de exportação (EACSP 
02/08/79). 
18 Havia contatos freqüentes da ACSP com o Clube dos Diretores Lojistas. Além disso, em 1970, houve uma luta 
pela prorrogação do prazo para recolhimento do ICM às lojas de departamento, de armarinho, de calçados de artigos 
para presente, enfim, o comércio especificamente lojista de varejo (PACSP 13/01/70). Houve também empenho da 
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reclamos da ACSP em relação a estes segmentos começavam a ser considerados pelos Presidente 
da República e Ministros (PACSP 27/03/79)19. 
 Entre os argumentos utilizados para justificar a defesa da pequena empresa estava a idéia 
de que as grandes já haviam sido pequenas e médias, e a constatação de que, se fossem 
consideradas apenas as grandes empresas, somente as empresas estrangeiras estariam sendo 
privilegiadas. Seria preciso, então, garantir às PMEs as condições que as grandes tiveram para 
crescer (PACSP 03/02/70)20. 
E em 1978, o superintendente do IEACSP, Marcel Solimeo, apresentou uma carta ao 
presidente da ACSP dizendo que, embora a entidade já representasse as pequenas e médias 
empresas — dado que “... cerca de 90% do seu quadro social (era) composto por tal tipo de 
estabelecimento” —, se colocava como oportuna a criação de um conselho específico que se 
constituísse como um fórum de debate sobre as pequenas e médias empresas. Além de dinamizar 
as atividades da ACSP junto a estas empresas, tal medida “... poderia impedir o surgimento de 
entidades específicas que produziriam uma divisão ainda maior das representações empresariais”, 
e seria também uma forma de integrar novas lideranças — que vinham despontando nos meios 
empresariais, mas que não encontravam os meios adequados nas suas respectivas entidades —, 
aos quadros da ACSP21. 
                                                                                                                                                              
ACSP em realizar um simpósio sobre o assunto, o qual contou com o apoio do Secretário do Planejamento do 
Estado, Miguel Colassuono (EACSP 12/08/71). Em abril de 1972, a ACSP decidiu contratar uma consultoria 
comercial sobre pequena e média empresas (EACSP 07/04/72). Em março de 1975, o presidente da ACSP assinou 
convênio com o BANESPA, o BADESP e o Centro de Assistência Gerencial à Pequena e Média Empresas 
(CEAG/SP, agente do CEBRAE, Centro Brasileiro de Assistência às Pequenas e Médias Empresas), relativo ao 
programa de assistência gerencial a estas empresas, em particular ao comércio e ao setor de serviços, com seminários 
para lojistas, cursos para dirigentes de empresas, assistência gerencial, pesquisas setoriais, palestras e cursos, que 
seriam realizados nas Distritais da ACSP, com participação direta da Universidade de São Paulo e de seu Instituto de 
Administração (EACSP 04/03/75). 
19 Em maio de 1979, o superintendente do IEACSP, Marcel Solimeo, comunicou o corte de 21% na participação do 
CEBRAE para o Programa de Assistência Gerencial às Pequenas e Médias Empresas da ACSP, o que teria obrigado 
o IEACSP a remanejar o programa previsto para este ano, dada a alteração no orçamento anteriormente previsto. 
Interessante notar que o CEBRAE injetava recursos em uma atividade que se julgava importante, pois representaria 
uma forma de prestação de serviços, cujos custos apenas parcialmente recaíam sobre a ACSP (EACSP 04/05/79). No 
final de 1981, a ACSP enviou ao presidente do Banco Central, Carlos Langoni, uma carta elaborada pelo seu 
Conselho de Desenvolvimento das Pequenas e Médias Empresas tratando da questão do crédito para as PMEs 
(PACSP 17/11/81). Entretanto, no início de 1982, um diretor que representava as pequenas empresas do interior 
apontou para a necessidade de uma ação mais intensa da entidade na defesa das PMEs (PACSP 12/01/81). 
20 Como veremos, trata-se de um tipo de argumento distinto daquele que vai surgir nos anos 80 de defesa da pequena 
enquanto tal, e não como possibilidade de vir a ser uma grande empresa no futuro. 
21 Na oportunidade, o presidente ressalvou que a criação deste conselho já fora aprovada pela Diretoria Plena em 
1977, e que restava agora estabelecer os seus regulamentos (EACSP 14/04/78). Posteriormente, deliberou-se que o 
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No ano de 1979, houve uma discussão na ACSP sobre as mudanças nos estatutos e no 
Regimento Interno que apontam elementos da dinâmica interna da entidade. Com o objetivo de 
dar maior eficiência às diretorias e às comissões, propôs-se reduzir de 12 para 6 as comissões 
permanentes: Economia, Finanças e Tributos, Assuntos Sócio-políticos, Assuntos Trabalhistas e 
Previdenciários, Comércio Exterior e Assuntos Aduaneiros e uma de Coordenação. Isso 
implicaria na diminuição do número de diretores em cada comissão e na possibilidade de se 
dedicarem com mais intensidade às mesmas. A Comissão de Coordenação teria a incumbência de 
acompanhar e oferecer sugestões ao programa de atividades da ACSP (PACSP 03/04/79). 
Mas a inexistência de uma comissão específica do comércio varejista causou um 
interessante debate. O diretor do IJACSP sugeriu que se mantivesse a Comissão de Comércio 
Varejista, pois a maioria dos associados seria do comércio lojista, e por ser a atividade varejista 
bastante específica, estaria pouco representada nas comissões que passariam a existir22. Um 
diretor afirmou que não se poderia descer a esse nível de detalhamento sobre o varejo, pois 
existiam problemas do comércio, e não do varejo. Outro diretor, também presidente da Federação 
dos Diretores Lojistas, entidade que, segundo ele, congregava 52 clubes de lojistas no estado, 
com cerca de 5.000 filiados, propôs que se adotasse uma postura intermediária, ou seja, toda vez 
que a ACSP fosse tratar de algum problema específico do varejo, deveria entrar em contato com 
os presidentes da Federação dos Diretores Lojistas, do Clube dos Diretores Lojistas de São Paulo 
— responsável por 70% das vendas de São Paulo e tendo associados como Mappin, Sears e 
Jumbo, e cujo presidente também era diretor da ACSP —, e do Sindicato dos Lojistas de São 
Paulo — que teria cerca de 16.000 firmas filiadas na capital de São Paulo. A consulta a estas 
                                                                                                                                                              
diretor e futuro presidente, Romeu Trussardi, seria o superintendente responsável pela criação do Conselho da 
Pequena e Média Empresas, com a responsabilidade de contatar empresários interessados, propor alterações no 
Projeto de Regulamento que seria enviado para a Diretoria Plena e nomes que pudessem integrar o Conselho 
(EACSP 18/05/78). Segundo o Relatório de Atividades de 1978, o Conselho de Desenvolvimento das PMEs foi 
instalado em 08/08/78, com o objetivo de “defesa dos interesses deste segmento empresarial, bem como o estudo e 
análise de seus problemas”. Além de 6 reuniões plenárias para tratar do assunto, foi elaborado e entregue um ofício 
ao Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, com sugestões na área do crédito às 
PMEs (EACSP 27/07/78). Eventos ligados às PMEs continuaram sendo feitos em 1979, como o Congresso de 
Pequenas e Médias Empresas, promovido pela entidade (EACSP 28/06/79), e um Seminário sobre as Pequenas e 
Médias Empresas em novembro de 1979, para o qual Giullio Lattes solicitou a participação destas empresas também 
no processo de exportação (EACSP 13/07/79). No início de 1979, também foram feitos trabalhos pelo Conselho de 
Desenvolvimento das Pequenas e Médias Empresas, superintendida por Romeu Trussardi, inclusive em articulação 
com o futuro governador, Paulo Maluf (PACSP 30/01/79). 
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entidades seria, segundo este diretor, uma forma da ACSP estar mais próxima das questões do 
varejo, já que seria importante não ter apenas a posição de um empresário do segmento, mas 
também das principais instituições que o representavam. Contra argumentou-se que as alterações 
não visavam excluir nenhum segmento, mas sim racionalizar o funcionamento da entidade 
(PACSP 03/04/79). 
Por fim, a Diretoria Plena da ACSP decidiu que seriam mantidas as comissões do novo 
projeto, e que os diretores que fossem membros de entidades do comércio varejista, ou mesmo 
empresários deste segmento, deveriam participar das comissões relativas aos seus interesses. 
Neste debate, um diretor colocou que a ACSP era uma entidade que representava empresas, e que 
os seus membros não representavam a “classe”, mas sim suas empresas, dado que a maioria era 
também filiada a várias entidades de classe. Assim, na ACSP, a atuação deveria se dar enquanto 
“... indivíduos (...), como pessoas que representam ou têm condições de representar essas 
empresas que nós representamos”. Portanto, a idéia de que os membros deveriam representar um 
segmento, fugiria das “atribuições da ACSP”. Não houve contestação, mas apenas a afirmação de 
outro diretor de que os estatutos da ACSP previam a possibilidade de serem discutidos problemas 
de um dado segmento. 
Ainda sobre a questão do varejo, em junho de 1979, foi realizada na ACSP uma reunião 
com FIESP, FCESP e Federação do Bancos — seguindo sugestão do Secretário da Indústria e do 
Comércio de São Paulo, quando de sua visita à ACSP —, para tratar do projeto de lei nº 3.310/77 
que dispunha sobre comemorações e feriados. A reunião concluiu pelo apoio à aprovação do 
projeto, sem maiores divergências. Em reunião posterior, aprovou-se um substitutivo que foi 
submetido às diretorias das entidades envolvidas, com a sugestão de enviar ofício conjunto ao 
Congresso Nacional — mais especificamente aos presidentes da Câmara dos Deputados e do 
Senado e aos líderes da “Maioria e da Minoria” —, e também ao Ministro do Trabalho e às 
entidades de outros estados (PACSP 19/06/79). 
Mas, esta questão voltou a ser debatida, pois a FCESP reivindicou que também os 
feriados de sábado fossem antecipados para segunda, argumentando que isso atendia melhor aos 
interesses do comércio varejista, dos lojistas. O presidente da ACSP conclui que não havia 
                                                                                                                                                              
22 E é relevante também o fato de que, nesta oportunidade, o próprio superintendente do IJACSP afirmou que não 
tinha certeza sobre o maior número de comerciantes varejistas entre os associados, ou seja, esta informação, que 
seria fundamental para se saber quem era associado, continuava não sendo importante para a ACSP. 
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interesse em entrar em contato com a FCESP para tentar alterar sua posição, que também havia 
sido tomada em plenária, e que não fazia sentido os interesses de uma “categoria” se sobrepor ao 
de toda a coletividade. Daí, seria enviado ofício próprio da ACSP (PACSP 10/07/79)23. 
Quando consideramos os anos 80, observamos que a dinâmica interna dos interesses 
sofreu alterações. Houve sinais de mudanças na presença dos exportadores. Em 1980, os próprios 
diretores apontavam para a ausência de assuntos sobre esta questão nas reuniões da Diretoria 
Plena e para a necessidade de um trabalho de “revigoramento” da Comissão de Comércio 
Exterior (EACSP 28/08/80). Este trabalho prosseguiu no início de 1981 (EACSP 29/01/81). Em 
explanação aos diretores, Giullio Lattes, diretor ligado à exportação e responsável pela condução 
desta “revitalização”, afirmou que o Conselho das Câmaras de Comércio Exterior da ACSP havia 
tido um “passado glorioso”, mas que naquele momento era um “órgão sem expressão”, 
freqüentado apenas por Secretários Executivos e não pelos presidentes das Câmaras de Comércio 
Exterior como antes, os quais, “pelo seu nível cultural”, traziam assuntos de interesse 
fundamental para o intercâmbio comercial do Brasil com outros países das Câmaras24. 
Em função disso, Lattes, em ação combinada com o presidente, sugeriu alterações nos 
estatutos da ACSP, com o aumento de um cargo de vice-presidente, a ser ocupado por um dos 
presidentes das Câmaras de Comércio Exterior, que seria eleito pelo Conselho das Câmaras. O 
presidente da ACSP continuaria sendo o presidente nato do Conselho, mas seria aquele 
superintendente escolhido pelas Câmaras o presidente efetivo (EACSP 13/08/81). 
                                                 
23 Este envio se deu provavelmente em conjunto com a FIESP. Mas, em virtude do projeto não ter sido votado, em 
novembro de 1979 os diretores da ACSP cogitaram que a FCESP poderia estar fazendo “lobby” no Congresso 
Nacional para que tal medida não fosse implementada. Decidiu-se então que nova pressão seria feita pela ACSP 
junto ao Presidente da Câmara para que o projeto fosse votado, mas desta vez, a reivindicação seria feita através de 
um deputado da bancada paulista, no caso, Herbert Levy (PACSP 20/11/79). 
24 A ACSP teria até contratado uma firma para conhecer as razões deste desinteresse com o Conselho, o que teria 
apontado para falta de autonomia do Conselho em contribuir de forma decisiva no equacionamento dos problemas e 
encaminhamento de soluções para as autoridades constituídas, além de outros motivos, como a não participação do 
elemento indicado pelo próprio Conselho para dirigi-lo e o local de difícil acesso da sua sede. Avaliou-se que as 
Câmaras ligadas ao Mercado Comum Europeu já haviam criado a sua própria associação por não encontrarem 
guarida no Conselho da ACSP, e que o mesmo poderia ocorrer com os países africanos e da América Latina, o que 
significaria o fim do órgão. 
 61
Estas e outras alterações foram elaboradas pelo IJACSP e passaram pela aprovação do 
presidente licenciado, Calim Eid25. O trabalho de rever o funcionamento deste Conselho 
desembocou na sugestão de algumas alterações no seu regimento interno e nos próprios estatutos 
da ACSP, no sentido de dar plena autonomia de deliberação e pronunciamentos ao Conselho, sem 
desvincula-lo da entidade, ou seja, sem criar uma outra associação (PACSP 25/08/81). 
Na avaliação de Giullio Lattes, o enfraquecimento deste segmento se deveu exatamente 
ao surgimento de novas entidades e ao fato de não ter ocorrido uma renovação dos representantes 
do comércio exterior na ACSP. Contatava-se o receio de que fosse criada uma outra entidade, daí 
o interesse em reformular o Conselho. Após discussão sobre a necessidade de se estender este 
princípio de autonomia para outras instâncias da Associação, o presidente colocou em votação e 
foram aprovadas as alterações nos estatutos da ACSP e no regimento do Conselho das Câmaras 
(PACSP 01/09/81). 
Em 1982, na gestão de Guilherme Afif Domingos, os novos estatutos já estavam em 
funcionamento, prevendo a presença de um membro daquele Conselho na Diretoria Executiva. 
Ao lado disso, a ACSP, através de Giullio Lattes decidiu participar do IV ENAEX, no Rio de 
Janeiro (EACSP 01/04/82). Ao apresentar um programa de atividades deste Conselho, Lattes, 
assim como o presidente, entendia que a repercussão deste assunto era “... diminuta no plenário 
em virtude do número limitado de diretores cujas firmas acham-se engajadas em tal atividade”. 
Mesmo assim, tal programa faria sentido em virtude da existência de muitas empresas ligadas à 
exportação no quadro de associados, “... do que é prova a grande influência que tivemos em todas 
as ocasiões que promovemos debates sobre importação, exportação, leasing e outros problemas 
correlatos”, e da participação de empresas associadas no Conselho das Câmaras Internacionais de 
                                                 
25 Este é um exemplo de algo que veremos mais adiante, ou seja, a importância do presidente na estrutura decisória 
da ACSP, que, no caso de Calim Eid, mesmo licenciado, continuava sendo consultado acerca das questões mais 
importantes da ACSP. Além das mudanças já mencionadas, isso implicava numa alteração do regimento interno do 
Conselho no sentido de simplificá-lo e obter maior flexibilidade, com a possibilidade de aplicar as sugestões do 
EBID (Empreendimentos Brasileiros de Informação Dirigida Ltda.), principalmente no que diz respeito às 
comissões, as quais poderiam ser formadas pelo agrupamento de câmaras representantes de países geograficamente 
próximos ou a partir de assuntos específicos, além de ser instituída uma Comissão de Assuntos Jurídicos. Deveria 
existir também um Coordenador Executivo de Alto Nível, que fosse funcionário, ou seja, um profissional, 
responsável pela implementação das deliberações do Conselho. Previa a possibilidade de participação de empresas 
ligadas ao assunto. O regimento interno em vigência permitia autonomia do Conselho para sua organização e 
funcionamento. No novo estatuto, o Conselho teria “plena autonomia de deliberação e pronunciamentos, dentro de 
seus objetivos”. Mas, continuaria como órgão consultivo da ACSP, voltado para a promoção do intercâmbio 
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Comércio. E, segundo Lattes, diante da situação internacional que dificultava as exportações, “... 
(seria) imperativo engajar na exportação um número substancial de empresas, médias e pequenas, 
especialmente no campo dos manufaturados cujo universo permit(iria) o acesso a todos aqueles 
que tenham criatividade”. O comércio atacadista também deveria ser engajado, já que a 
legislação teria removido grande parte dos obstáculos de ordem tributária (EACSP 11/05/82)26. 
Apesar de tudo isso, por questões estatutárias, foi revogado o direito do Conselho de 
Câmaras de Comércio Exterior de ter um representante na Diretoria Executiva da ACSP, embora 
outra instâncias tivessem tal prerrogativa27 (EACSP 09/06/82). Mesmo assim, os exportadores 
mantiveram-se ativos na entidade (PACSP 06/02/83)28. No final dos anos 80, tal presença 
continuou existindo, embora aparentemente mais nas comissões específicas, sem grandes 
envolvimentos da entidade29. 
                                                                                                                                                              
comercial internacional. O nome passaria para Conselho de Câmaras Internacionais de Comércio de São Paulo. Tal 
proposta foi aprovada (EACSP 13/08/81). 
26 Assim, além do acompanhamento da legislação e dos regulamentos pertinentes, seriam feitas reuniões abertas a 
todos associados para tratar de problemas da exportação, com a presença de representantes da CACEX e do Banco 
Central, e reuniões do mesmo tipo sobre importação, para verificar a posição dos operadores, aferir tendências dos 
empresários, definir uma política e preparar um conferência sobre comércio exterior, já que o ano eleitoral inibiria 
qualquer manifestação e a realização de palestras (EACSP 11/05/82). Posteriormente, foi aprovada, com entusiasmo, 
pela Diretoria Executiva, uma carta de Lattes sobre o CEAEX-SP, Comitê Empresarial de Apoio à Exportação, 
órgão criado pela ACSP, com a cooperação das FCESP, FIESP, FARESP, Bolsas de Cereais e de Mercadorias e a 
SRB. Nesta carta, Lattes informava que este Comitê fora constituído em 1977, na gestão de Paulo Maluf na ACSP, 
instalado com a presença do diretor da CACEX, Benedito Moreira, e era integrado pelas entidades acima referidas. 
Tal comitê reunia-se regularmente todos os meses, sendo que Lattes eram um dos representantes da ACSP. 
Participavam também entidades convidadas, como CACEX, Receita Federal, Federação dos Bancos, Federação das 
Companhias de Seguros e outras entidades empresariais. Este seria o único comitê do tipo no país e estaria 
merecendo “... o apreço das autoridades envolvidas no comércio exterior e (...) conseguido êxito nas suas 
proposições” (EACSP 18/05/82). 
27 Outras instâncias da ACSP também tinham sua direção escolhida após a posse da nova diretoria, como acontecia 
com as Distritais, o Conselho da PME e o Conselho das Entidades Filiadas, que representava o interior do estado 
(PACSP 01/09/81). 
28 Até 1985, os exportadores continuavam presentes, principalmente através do seu Conselho, como exemplifica a 
carta do chefe de gabinete do diretor da CACEX, reportando-se a outra carta da Comissão de Comércio Exterior da 
ACSP. O diretor da CACEX agradecia e elogiava a iniciativa da ACSP de apontar os problemas e as alternativas 
relativas ao comércio exterior e concluía dizendo que os problemas já estavam sendo analisados pelos técnicos da 
CACEX e que em breve seriam novamente discutidos com a “classe exportadora” (PACSP 28/05/85). Em 1985, a 
ACSP teve encontro com o Ministro da Fazenda Francisco Dornelles, no qual houve importante avanço na 
implementação do seguro para exportação (PACSP 06/08/85) e no mesmo ano o estatuto da ACSP foi novamente 
alterado para melhor funcionamento do Conselho das Câmaras Internacionais de Comércio (PACSP 05/11/85). 
29 Em 1989, o Conselho das Câmaras Internacionais de Comércio tinha câmaras de 35 países (PACSP 04/04/89). 
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Quanto às pequenas e médias empresas, continuavam sendo importantes nas ações da 
ACSP nos anos 80, ainda que não fosse a única entidade que procurasse representar este 
segmento (PACSP 02/02/82). Principalmente na gestão de Afif Domingos, fica evidente a 
constatação de que havia empresários que, em função de seu poder econômico, conseguiam 
isoladamente pressionar o Governo por seus interesses. No caso da ACSP, que congregaria as 
PMEs, era de fundamental importância uma organização em torno da entidade, pois ela sim seria 
algo grande o suficiente para conseguir obter junto às autoridades as respostas para suas 
demandas (PACSP 25/02/82). 
Em maio de 1982, a ACSP mandou um manifesto ao Presidente da República, João 
Figueiredo, saudando a “obra histórica de reconduzir o país à plena democracia”, e solicitando 
apoio para as PMEs (PACSP 04/05/82). Este manifesto era encarado não como uma 
reivindicação “de ordem econômico-financeira” — e havia pretensão de que isso não fosse 
encarado como um desprestígio para os Ministros da área econômica —, mas enfocava “o campo 
social e político”, pois colocava o apoio às PMEs como uma condição do “equilíbrio social e 
político” (PACSP 11/05/82). Em 1983, na gestão de Afif Domingos, começou na ACSP um 
trabalho de incentivo para as PMEs exportarem seus produtos, o que significava uma 
aproximação de dois segmentos fortes no interior da ACSP, exportadores e PMEs30. 
Mas deve-se destacar que a ACSP intensificou a sua auto-imagem de entidade que não 
congregava apenas comerciantes, mas todos os segmentos empresariais, ou melhor, os 
empresários de um modo geral, já que todos estariam envolvidos e atuando no âmbito da “livre 
iniciativa”31. Na posse da segunda gestão de Afif Domingos, após a auto-apresentação dos novos 
diretores, Afif comentou que, pela composição das diretorias, confirmava-se a idéia de que a 
                                                 
30 Estas ações foram características da gestão de Afif Domingos na ACSP e serão comentadas no próximo capítulo. 
O Conselho de Desenvolvimento das PMEs e a Comissão Técnica de Comércio Exterior, em articulação com a 
gerência da CACEX em São Paulo, fizeram reuniões com o objetivo de incentivar este tipo de atividade (PACSP 
24/10/84). Houve reuniões da Comissão de Comércio Exterior e Assuntos Aduaneiros, com a presença de um diretor 
da CACEX, como tentativa de pressionar o Governo em relação à péssima situação em que estariam os 
exportadores, e também reuniões exclusivas para as pequenas firmas comerciais exportadoras e intermediárias de 
negócios (PACSP 16/07/85). Em 1985, a ACSP começou a discutir sobre a exportação de serviços. Através de sua 
Comissão de Exportação, a ACSP organizou um evento sobre este segmento, para o qual contou com o apoio do 
Banco Central e da CAEX (PACSP 13/06/85). 
31 Este discurso da “livre iniciativa” estava presente nas discussões internas e nas manifestações externas da 
entidade. Foram freqüentes os encontros do presidente da ACSP com entidades de diversas categorias e segmentos 
do empresariado, articulando questões gerais e específicas da “livre iniciativa”. 
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entidade não era “... única e exclusivamente representante do comércio”,  mas sim, 
“representativa da pequena e média empresas”, pois estariam presentes “homens da livre 
iniciativa”: profissionais liberais, empresas de serviço, comerciais, industriais, financeiras e do 
setor agropecuário, “... enfim, de todos os ramos de atividade, seja da micro, pequena e grande 
empresa” (PACSP 02/04/85)32. 
Em 1986, por solicitação do presidente Afif Domingos, foi feita uma pesquisa pelo 
Instituto Paulista de Pesquisa de Mercado sobre a imagem da ACSP, através de questionários, 
inicialmente pensada para a capital (EACSP 04/02/86). Foi proposto que a ACSP tentasse mudar 
a sua “imagem tradicionalista” e assumir um “cunho mais agressivo” no que tangia aos seus 
serviços. Entendia-se que, como a imagem do presidente se sobrepunha à da entidade, seria 
interessante aproveitar a oportunidade e dar maior destaque às atividades da ACSP, fazendo com 
que a divulgação fosse mais ampla e atingisse não somente os 17.000 associados (EACSP 
18/02/86). 
O presidente informou que os primeiros resultados desta pesquisa apontavam que a 
imagem era extremamente favorável perante as pessoas, de diferentes níveis, bem como a figura 
do presidente Afif Domingos, em função das iniciativas que vinha tomando em nome da 
entidade. Constatou-se que tal pesquisa seria útil para o plano diretor da entidade e também que 
boa parte do sucesso da ACSP devia-se aos serviços, especialmente o Telecheque, “... sem 
dúvida, o carro chefe dos serviços prestados pela Entidade” (EACSP 25/02/86). 
No final dos anos 80, a avaliação era de que a ACSP consolidara a sua posição de 
entidade ampla e diversificada. Em 1989, comentando exposição de um diretor representante do 
setor imobiliário, o então presidente Romeu Trussardi afirmou que “... a grande vantagem (da) 
Associação (era) oferecer (...) essa impersonalidade: nós tratamos dos problemas com uma 
abrangência total. Não estamos tratando de um interesse setorial apenas, ...” (PACSP 14/03/89). 
Entretanto, para a ACSP, assumir a questão das PMEs funcionava como “... uma forma de 
defender aqueles por quem poucas entidades se interessavam e, (...), como uma forma de 
defender a livre iniciativa, defendendo o pequeno, pois é muito mais fácil defender o pequeno do 
                                                 
32 Estas Diretorias eram compostas pelo grupo de diretores que formavam a chapa, em geral única, e nem todos os 
diretores se conheciam, o que mostra não só a forma como eram compostas mas também a sua diversidade. Os 
presidentes recém eleitos faziam na primeira reunião da nova gestão uma “auto-apresentação”, a qual permitiria a 
integração e a aproximação entre os diretores (PACSP 02/04/85). 
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que o grande. Se pegarmos o grande banqueiro ou o grande grupo comercial nem sempre é fácil 
defender a liberdade de iniciativa baseados no sucesso desses grandes. No entanto, falando na 
oficina, no padeiro da esquina ou na pequena metalúrgica, se consegue passar de forma muito 
melhor para a sociedade a defesa deste pequeno” (PASCP 14/03/89). 
No início dos anos 90, a ACSP continuou se apresentando com uma entidade que 
representava diversas categorias do empresariado e até mesmo profissionais liberais (PACSP 
13/02/90). Mas, reafirmava que seu universo de ação e representação era o da micro, pequena e 
média empresas. Enfim, era esta a auto-imagem da ACSP (PACSP 13/03/90)33. Havia a avaliação 
de que os grandes empresários tinham seus escritórios de representação política em Brasília, e 
que portanto, não precisavam das entidades, das quais os pequenos empresários dependiam 
(PACSP 02/12/91). 
 O presidente Lincoln da Cunha Pereira, no discurso de posse na sua segunda gestão, 
declarou que a ACSP era composta por “... micros, pequenas, médias e grandes empresas, 
comerciais, industriais, agrícolas, instituições financeiras e serviços, além de profissionais 
liberais ligados às atividades econômicas, o que a torna(ria) um autêntico fórum empresarial, 
sintonizado com os interesse superiores da comunidade” (PACSP 16/03/93). E a entidade 
continuou atendendo pleitos de vários segmentos, como, por exemplo, indústria, atacado, 
imobiliárias, administradoras de cartão de crédito, agências de publicidade e medicina de grupo 
(PACSP 03/04/90 e 10/04/90)34. 
 As questões relativas ao comércio exterior seguiam ocupando espaço importante nas 
deliberações da ACSP (PACSP 24/04/90). O Conselho das Câmaras Internacionais de Comércio 
manteve uma atuação relativamente intensa, principalmente depois que o Governo insinuou a 
abertura da economia nacional (PACSP 17/07/90). Enfim, os exportadores ainda mantinham 
                                                 
33 Em ofício enviado ao recém eleito Presidente Fernando Collor, a ACSP chamava a atenção para a questão da 
modernização da economia, mas enfatizava o caráter indispensável de uma política que reconhecesse as PMEs 
(EACSP 13/03/90). 
34 Assim como anos 80, as reuniões da Diretoria Plena comportavam uma seqüência de comentários das ações dos 
representantes de diversos setores e segmentos, os quais recebiam algum tratamento específico ou eram incorporados 
à atuação geral da ACSP. 
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alguma presença, mas menor do que era até o final dos 8035. Por sua vez, as grandes empresas 
não deixaram de recorrer à entidade36. 
 A representação das PMEs continuava importante, mas também trazia algumas questões 
para a ACSP, pois havia várias entidades que defendiam esta causa, ficando uma dúvida em 
relação a qual seria a especificidade da ACSP (EACSP 03/07/90)37. No entanto, já na vigência do 
Plano Real, a ACSP atuou em defesa das micro e pequenas empresas (EACSP 08/11/94)38. 
Mas, os anos 90 consolidaram um outro processo muito revelador das particularidades da 
ACSP, qual seja, o avanço da dimensão de empresa frente aquela de entidade. É o que veremos a 
seguir, ao discutirmos a questão do financiamento da ACSP. 
No aspecto financeiro, no final de 1979, a avaliação era de que a entidade possuía um 
superávit (EACSP 09/08/79). Mas, no início de 1980 a situação era oposta, colocando a 
necessidade de aumentar o valor das contribuições. Isto teve conseqüências sobre a entidade39. 
Em junho de 1980, novamente a situação da receita era positiva (EACSP 12/06/80). Como há 
muito tempo ocorria, a principal fonte de recursos da entidade eram os serviços e não as 
                                                 
35 Em julho de 1992, um diretor apontou as dificuldades para a exportação de produtos industrializados e semi-
industrializados face ao problema da modificação da tributação e solicitou ao presidente da ACSP que a entidade se 
manifestasse junto a Secretaria da Fazenda. O presidente determinou que fossem adotadas as providências 
necessárias para resolver o problema (EACSP 13/07/92). 
36 Em agosto de 1994, a Makro Atacadista enviou telegrama à ACSP agradecendo a posição assumida pela entidade 
no episódio da aplicação da lei antitruste que envolveu a empresa (EACSP 02/08/94). 
37 Havia até mesmo a preocupação de evitar o surgimento de uma entidade específica das PMEs de dentro da própria 
ACSP (EACSP 03/07/90). 
38 Em outubro de 1994, a ACSP enviou ofício ao Ministro da Previdência Social, Sérgio Cutolo, solicitando, em 
nome das micro e pequenas empresas a ela associadas e recorrendo ao Artigo 179 da Constituição Federal, que se 
criasse uma medida provisória no sentido de restabelecer a data limite para o recolhimento da contribuição para o 
INSS. O Chefe de Gabinete do Ministro, respondeu que as alterações solicitadas somente poderiam ser feitas no 
Congresso Nacional, quando o projeto fosse apreciado, para o que a ACSP já começava a se preparar (EACSP 
08/11/94). 
39 Frente à constatação de que o aumento das contribuições comprometeria o já debilitado quadro social da entidade, 
os diretores e o presidente argumentaram que o aumento da alíquota em 93,6% foi resultado de estudos do IEACSP, 
e que embora qualquer aumento levasse a demissões de funcionários da entidade, o aumento se fazia muito 
necessário. Em função desta situação, o presidente declinou de convite do Governador de São Paulo para integrar 
comissão que visava incrementar o comércio com os EUA, como forma de conter os gastos. Decidiu-se também que 
a cada três meses seria apresentado à diretoria um quadro da situação financeira da entidade (EACSP 24/04/80), e 
foi adotada uma política de contenção de gastos (EACSP 07/05/80). 
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contribuições dos associados. Enfim, os serviços eram a base de sustentação financeira da 
entidade40. O objetivo dos serviços seria apoiar o sistema de crédito às pessoas físicas41. 
A importância da questão dos serviços para a ACSP pode ser também notada em um 
episódio, ocorrido em 1980, em que o presidente informou aos diretores que a Empresa Brasileira 
de Proteção ao Crédito Empresarial (Embracred) havia convidado empresários a se filiarem a ela, 
afirmando que teria condições de oferecer os mesmos serviços do SCPC da ACSP. O presidente 
ressaltou o perigo que isto representava para a credibilidade do sistema de informações para 
créditos em geral e que o assunto deveria ser analisado pelo IJACSP, a fim de subsidiar uma 
tomada de posição pela ACSP, e lembrou que a nova lei sobre cheques sem fundo previa a 
atuação dos Serviços de Proteção ao Crédito. 
Em contato com o presidente do Banco Central, Carlos Langoni, o presidente da ACSP 
recebeu deste a sugestão de que a ACSP enviasse com urgência ofício ressaltando que a 
autorização para tal fim, por parte do próprio Banco Central, só deveria ser concedida à Serviços 
de Proteção ao Crédito administrados por associações comerciais ou clube de Diretores Lojistas. 
Decidiu-se que o IJACSP deveria também, com urgência, elaborar ofício solicitando o registro do 
SCPC da ACSP junto ao Banco Central (EACSP 11/09/80)42. 
E, embora a entidade fosse mantida fundamentalmente pelo resultados dos serviços 
oferecidos ao mercado, ou seja, por sua dimensão empresarial, continuava-se falando como se 
fossem os associados, com suas contribuições, que sustentavam a entidade (PACSP 01/06/82). A 
                                                 
40 Sobre os serviços, ver O desempenho financeiro e os serviços da ACSP no Anexo. Na avaliação da própria ACSP, 
dentre os diversos serviços, os mais importantes em termos de receita eram o SCPC, o Telecheque e o Serviço de 
Informação de Pessoa Jurídica. No início dos anos 80, no conselho consultivo do SCPC estavam empresas como 
Arthur Lundgren Tecidos S/A, BCN S/A, Casas Bahia, Ducal Roupas, Isnard, Arapuá, Mesbla, Sears, Ultracred etc. 
O atendimento telefônico teve início em 1982 (RACSP 1982). Em 1985, o SCPC totalizou 112 milhões de consultas, 
com uma média mensal de um milhão. No ano de 1985, o Telecheque teve um aumento de 469,7% em relação ao 
ano anterior e foi iniciado um programa de assessoria à micro-empresa (RACSP 1985). O SCPC expandiu-se pelo 
interior do estado de São Paulo e, ainda que seu desempenho alternasse resultados positivos e negativos, se 
consolidou como uma das principais fontes de receita da ACSP (RACSP 1989). 
41 Em encarte publicitário, a ACSP informa que, “... visando favorecer o bom pagador, o SCPC registra clientes 
considerados negativos”, ou seja, com atraso maior do que 60 dias e com títulos protestados, possibilitando recusar 
crédito aos consumidores, até o momento em que regularizassem sua situação junto à empresa usuária do serviço. A 
privacidade do consumidor estaria garantida, pois as informações só seriam acionadas quando ele viesse a solicitar 
crédito (RACSP 1985). 
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participação das contribuições, voluntárias, para as receitas da ACSP giravam em torno de 10%, 
o restante cabendo aos serviços, em especial aqueles relativos às informações para financiamento 
e crédito comercial43. 
Nos anos 80, o encarte de divulgação da ACSP apresentava, de um lado, a “participação” 
— entendida como a convivência e a atuação na instituição —, e de outro, as soluções coletivas, 
o vínculo e o fortalecimento da ACSP como formas através das quais o empresariado dava conta 
dos novos desafios que se colocavam para suas atividades44. Esta forma de atuar é que teria dado 
o prestígio que a ACSP possuiria em todo país, tendo naquele momento 15.000 empresas 
associadas, mantendo-se sem nenhum tipo de subsídio oficial, mas com as contribuições dos 
associados e “rendas eventuais”, advindas da prestação de serviços para seus associados. E o fato 
de ser um “órgão técnico e consultivo do poder público” — reconhecido por decreto —, 
permitiria à entidade “... preservar, preventivamente, os interesses da iniciativa de todos os 
segmentos econômicos”. 
Como vimos, no início da década de 80, houve intensa preocupação com a expansão do 
número de associados da ACSP. Nos anos 90, este trabalho também era feito a partir da 
                                                                                                                                                              
42 Decidiu-se também que fosse intensificada a publicidade para que os empresários se filiassem ao SCPC e também 
ao serviço sobre cheques sem fundo, evitando que empresas sem credibilidade atuassem em setor “tão sensível” 
(EACSP 16/10/80). 
43 Ver Anexo. 
44 Os serviços que a entidade podia prestar eram: órgãos de consulta (Conselho das Câmaras de Comércio 
Estrangeiras, para o comércio exterior; Conselho das Associações Comerciais do Estado, para problemas no interior 
do estado; Conselho das Sedes Distritais, para atender reivindicações dos associados dos bairros da capital; 
Conselho de Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa etc.); Instituto de Economia e Instituto Jurídico, para 
atender a consultas; Núcleo de Assistência Gerencial (NAG), voltado para o fortalecimento das empresas de 
pequeno e médio portes, através de cursos, seminários e serviços de consultoria sobre estratégias de alocação de 
recursos na empresa; seguro de vida para o associados e seus funcionários; comissões técnicas; publicações (Digesto 
Econômico, Calendário Fiscal, Guia da Empresas, DC e edições especiais); SCPC; DIC; SEGAM; Informação 
Completa (Pessoa Jurídica); Informação Especial (Pessoa Jurídica). Depois de apresentados todos os serviços e 
vantagens empresariais ao associado, o encarte apontava também para o “prestígio empresarial” da entidade: 
“Respeito empresarial, Credibilidade. Boa reputação. Reconhecimento. Participação”, que seriam “... anseios 
naturais de cada empresário, para si e para sua empresa”. Ser associado representaria posição de destaque, 
implicando numa “identificação de respeito”, pois remetia à solidez de 68 anos de benefícios prestados à 
“coletividade empresarial paulista”. Por fim, o encarte informava que a entidade não tinha “... nenhum compromisso 
oficial de representação específica de determinada classe empresarial, profissional, econômica ou política. (...) Essa 
condição lhe assegurava total liberdade para dedicar-se aos problemas sócio-econômicos, sem inibições ou 
restrições”. O encarte destacava também que a ACSP era gerida por uma diretoria, eleita a cada 3 anos e que, 
estatutariamente, renovava 50% de seus membros a cada novo mandato. Veremos que este aspecto implica em 
vantagens e desvantagens para a entidade. 
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divulgação dos serviços da entidade. Em função da redução do número de associados, em 1991 
foi criado um novo tipo de vínculo, o “sócio usuário” — sem direito de participação política na 
entidade, implicando em cerca de 10% dos associados —, o que permitiu uma recuperação do 
montante perdido com a queda da arrecadação com os associados contribuintes (RACSP 1991)45. 
Entretanto, ainda que as despesas estivessem sendo controladas, a receita caía cada vez 
mais46. E não apenas a dimensão financeira preocupava  diretoria da ACSP. Os diretores estavam 
preocupados com o aparecimento de entidades disputando um espaço que “tradicionalmente” era 
da ACSP. Sobre isso, informou-se que havia um convênio entre o SEBRAE e a FCESP 
extremamente preocupante. Um diretor avaliava que “... as pequenas empresas prefer(iam) 
assistência de pequenos sindicatos, porque o pequeno empresário não alcança(va) solução para os 
seus problemas nas grandes entidades”. Outro diretor ressalvou que existiam as Distritais e as 
associadas do interior que poderiam exercer tal função. O presidente Lincoln informou que 
existia uma ação na Justiça contra uma entidade com nome e objetivos parecidos com o da 
ACSP. Em função disso, propôs-se um novo estudo sobre propostas de alterações na estrutura da 
casa (EACSP 09/06/92). 
O início dos anos 90 foi marcado pela oscilação entre bons e maus desempenhos por parte 
dos serviços47. A concorrência começou a ser um problema mais próximo da entidade. A 
                                                 
45 Nos anos seguintes, também houve o ingresso de 3.000 a 4.000 novos associados, o que foi atribuído à 
estabilização econômica (RACSP 1992, 1993 e 1994). Em 1994, houve sensível redução do número de 
cancelamento de associados, ocorrendo, pela primeira vez, um aumento no número de associados ativos, que passou 
de 18.379 em 1993 para 19.565 em 1994 (RACSP 1994). Em 1996, o número de novos associados foi superior a 
5.000 (RACSP 1996). Em 1997, o ingresso de sócios usuários foi duas vezes e meia maior do que de contribuintes, 
gerando receitas mais ou menos na mesma proporção (RACSP 1997). 
46 Em 1992, a receita da ACSP era distribuída da seguinte forma: 60% serviços, 24% Diário do Comércio e 16% 
mensalidades (EACSP 10/03/92). Em maio de 1992, foi aprovada, em nível experimental, a admissão de novos 
sócios serem com uma carência de 90 dias para pagamento dos serviços adquiridos, quando então passariam a ser 
sócios contribuintes e a pagar a contribuição associativa. Seria uma alternativa para incrementar o número de 
associados (EASP 12/05/92). Em fevereiro de 1993, a receita distribuía-se em: 58% serviços, 34% Diário do 
Comércio e 8% mensalidades (EACSP 13/04/93). 
47 Em 1995, todos os serviços tiveram um aumento significativo, tendo sido o ano com melhor desempenho, num 
total de 31.596.328 consultas (RACSP 1995). Com a abertura da economia, a ACSP procurou criar novos serviços 
voltados para o comércio exterior, como o Balcão de Negócios, que é um sistema informatizado de recepção e 
transmissão de informações sobre este setor. Em anúncio institucional no Digesto Econômico de setembro/outubro 
de 1998, ACSP comemorou a certificação ISO 9002 aos serviços de informação, atribuindo-a aos 104 anos de 
trabalho no sentido de oferecer serviços de qualidade aos associados, o que representava o compromisso da ACSP 
em continuar buscando a satisfação de seus associados. Mas, apesar de recorrer à sua origem institucional, momento 
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Diretoria se mostrava preocupada com o aparecimento de empresas ocupando um espaço que 
“tradicionalmente” era da ACSP (EACSP 09/06/92)48. 
Os serviços e as atividades da ACSP sentiram as conseqüências da recessão, da 
instabilidade e das mudanças que marcaram a década de 80 e o início dos 90, mas, de um modo 
geral, conseguiram apresentar algum resultado positivo para a entidade. Daí a constante busca de 
modernização e atualização dos serviços e equipamentos (RACSP 1990 a 1997). E foi a situação 
financeira da ACSP que possibilitou a implementação de mudanças voltadas para a modernização 
da entidade (PACSP 13/11/90)49. 
Em 1992, a avaliação era de que o problema não mais era as despesas, mas a receita, que 
vinha caindo e, ao que parecia, não havia sinais de alteração desta tendência. Sobre isso, o 
presidente da ACSP ressaltou que, por serem empresários, os diretores deveriam buscar um 
aumento de faturamento através dos serviços que a entidade prestava, e que só não estaria 
havendo lucro porque a diretoria não estava sendo capaz de administrar adequadamente o 
patrimônio e os meios de que dispunha a ACSP50. Enfim, havia a clareza de que eram os 
benefícios econômicos que atraiam os empresários. 
Mas também havia a avaliação de que grandes oportunidades se abriam para a ACSP com 
a possibilidade de se obter investimentos estrangeiros. Daí, a necessidade, por um lado, de uma 
adequação e uma “modernização” da estrutura da ACSP — pois o mundo “exig(ia) modernidade 
                                                                                                                                                              
em que funcionava exclusivamente das contribuições de seus associados, a avaliação é de que a ISO 9002 era 
principalmente um instrumento de marketing, uma exigência do mercado, em relação aos serviços. 
48 Os serviços da ACSP cresceram dos anos 80 até os dias de hoje, mas em janeiro de 1997 se estabilizaram, em 
função da concorrência de empresas de informação estrangeiras, interessadas neste mercado de serviços. No início 
de 1992, o presidente da ACSP comentou que, numa visita do presidente da Federação Brasileira dos Bancos 
(FEBRABAN), Alcídes Tápias, tentou-se acertar uma forma de evitar que os serviços da SERASA colidissem com 
aqueles fornecidos pela ACSP, já que a SERASA estava criando dificuldades em função de sua maior agressividade 
(EACSP 10/02/92). Criada em 1968 pelos bancos, a SERASA é uma empresa que também trabalha com cadastro de 
informações financeiras relacionadas a crédito e negócios, e que nos anos 90 expandiu suas atividades, possuindo 
atualmente o registro de todas empresas do país e atuando no mercado nacional e internacional. Em 1994, a Diretoria 
Executiva começou a se preocupar com notícias da instalação no ABC, pela empresa Teledata, do cheque garantido 
(Goodcheck) (EACSP 01/02/94). Mas, a avaliação era de que a ACSP já tinha um nome consolidado, o que não seria 
obtido facilmente pela concorrência, numa atividade em que a confiabilidade e a credibilidade seriam fundamentais. 
49 Na avaliação de um assessor da ACSP, se a entidade não dinamizasse seus serviços, poderia se estagnar, como, 
segundo ele, teria acontecido com a Associação Comercial do Rio de Janeiro, onde, diferentemente de São Paulo, o 
Clube dos Diretores Lojistas seria mais dinâmico e representativo. 
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e participação” — e, por outro, de que a ACSP terceirizasse este trabalho de captação de recursos 
estrangeiros, de forma a não comprometer a estrutura da ACSP no caso de fracasso (EACSP 
09/06/92). A preocupação em explorar as possibilidades colocadas pelo Mercosul também 
começava a surgir (EACSP 27/09/94). No final dos anos 90, a ACSP seria uma empresa de 
médio porte, com cerca de 600 funcionários e faturamento em torno de R$ 60 milhões. 
Quanto ao formato institucional e ao processo decisório interno, em primeiro lugar, desde 
os anos 70, destacam-se os presidentes da ACSP, que ocupavam papel central na condução do 
processo decisório, no funcionamento e na representação da entidade, em especial junto às 
autoridades. Freqüentemente participavam de almoços de homenagem a políticos, reuniões com 
outras entidades, encontros e audiências com o Presidente da República, ministros, governadores, 
prefeitos e secretários estaduais e municipais, representando os interesses da ACSP51. Além da 
sua importância no cotidiano das decisões, representações, contatos externos e encaminhamentos 
de medidas, outras situações de caráter mais complexo evidenciavam o papel central do 
presidente52. Mesmo quando afastados para assumir cargos políticos, continuavam sendo 
fundamentais no processo decisório53. 
O cargo era visto também como uma forma de fomentar o surgimento de novas 
lideranças54. A figura do presidente caminhava, em geral, junto com a do líder político, tenha este 
ultrapassado ou não os limites da política interna à ACSP. E o processo sucessório da 
                                                                                                                                                              
50 Veremos mais adiante que o fato da diretoria ser composta por empresários não é o único dado significativo. Mas, 
nesta oportunidade, um diretor ressaltou que, em geral, o sócio era também o usuário dos serviços da ACSP, e 
quando se perdia um, se perdia também o outro (EACSP 10/03/92). 
51 Apenas para exemplificar, o presidente da ACSP esteve, juntamente com outros empresários, em encontro com o 
vice-presidente da República, Aureliano Chaves, na FCESP (PACSP 30/10/79). 
52 Foi o caso do expediente, encaminhado por um diretor, com faturas da Operação Bandeirantes, realizada pelo II 
Exército, para possível colaboração financeira. Como o presidente Daniel Machado de Campos não estava presente 
na reunião (EACSP 23/07/70), e por ser assunto “confidencial”, decidiu-se aguardar o seu retorno para tomar a 
decisão final. Em reunião posterior, com a presença do presidente, decidiu-se que este teria autorização para 
deliberar conforme julgasse correto em relação a este assunto (EACSP 13/08/70). Por ser uma decisão do presidente 
e não ter sido documentada, não foi possível verificar qual foi a atitude tomada em relação a este importante 
instrumento da repressão política do regime militar. 
53 Foi o caso do presidente Calim Eid, acima comentado. 
54 Na gestão do presidente Daniel Machado de Campos, foi aprovado esquema de rodízio na presidência dos 1° e 2° 
vices, a fim de dar continuidade ao objetivo anteriormente fixado de formação de novos quadros diretivos (EACSP 
21/01/71), o que foi efetivado posteriormente (EACSP 27/05/71 e EACSP 23/09/71). 
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presidência, era um momento importante para entender o funcionamento e as características da 
entidade55. 
Outro cenário interno fundamental eram as diretorias. A presença nas diretorias era 
importante não só para participar do processo decisório, como também pela possibilidade de 
trazer questões setoriais para o debate e a deliberação da ACSP, além da eventual representação 
externa da entidade, quando o presidente assim o quisesse. Entretanto, a simples presença na 
diretoria não implicava necessariamente em atuação no funcionamento da entidade. Além disso, 
os motivos da participação na diretoria poderiam ser os mais variados56. 
 A ACSP possuía duas diretorias: Executiva e Plena. A primeira, mais restrita, tinha 
importante poder decisório, mas era menos perpassada por debates, enquanto que a segunda além 
de poder deliberativo, possuía mais propriamente um caráter de plenária — quando os diretores 
discutiam sobre questões específicas — e contemplava os debates internos e a presença de 
autoridades e diversos palestrantes, entre eles secretários municipais e estaduais, o prefeito, o 
governador, ministros, senadores, diretores e presidentes de órgãos e empresas estatais 
(Petrobrás, CMN, BNH, BNDE, CACEX, BB, Estado Maior do II Exército etc.)57. 
                                                 
55 Em 1979, Paulo Maluf capitaneou um movimento com assinatura de 3.200 conselheiros e associados, lançando a 
candidatura de Calim Eid para a gestão 78/82 da ACSP. Eid era diretor da ACSP a pelo menos 16 anos, foi 
presidente da Bolsa de Cereais, Secretário do Abastecimento da cidade de São Paulo e diretor da FEPASA. A 
diretoria respondeu com palmas (PACSP 23/01/79). Na posse de Calim Eid, Maluf discursou e disse que foi trazido 
para a diretoria da ACSP por João di Pietro, Eduardo Saigh e Emílio Lang — outros ex-presidentes, que também 
eram ligados à FCESP. Maluf comentou sobre o caráter eclético da composição da diretoria que então assumia a 
ACSP: pecuaristas, fazendeiros, representantes do café, industriais, banqueiros, profissionais liberais. Estavam 
presentes na posse o deputado José Maria Marin, então vice-governador, e o deputado Antonio Salim Curiati, que 
viria a ser Secretário de Estado da Promoção Social. Maluf seria então presidente, mas estava de licença para o 
exercício do Governo do Estado. Pode-se observar que foram os membros da FCESP que introduziram Paulo Maluf 
numa atividade que viria a ser sua forma de projeção na política. Em 1981, Calim Eid, presidente licenciado, 
reassume o cargo para tratar do início do processo sucessório, se afastando novamente logo em seguida (EACSP 
22/10/81). Havia três candidatos: Guilherme Afif, Alberto Figueiredo, então vice-presidente, e Ferdinando Vaders. 
(PACSP 22/09/81). Foi organizada extra-oficialmente e sem o apoio do presidente — que afirmou não ter nenhum 
envolvimento com o que havia sido feito — uma prévia entre os diretores, na qual o nome de Afif se destacou 
(PACSP 20/10/81). Em seguida, Alberto Figueiredo se aliou a Afif, o mesmo acontecendo com Ferdinando Vaders. 
Desse processo, resultou a candidatura única de Afif (PACSP 27/10/81). Concluído o processo, Eid novamente se 
afastou e a presidência foi assumida por Romeu Trussardi (PACSP 13/11/81). 
56 Neste sentido, não nos parece ser de grande importância empreender uma análise detalhada da composição das 
diretorias, concentrando-nos no seu funcionamento e na sua atuação. 
57 Entretanto, observamos que as reuniões, em especial da Diretoria Plena, passavam por um forte esvaziamento, 
mesmo quando questões importantes eram decididas, prática que parece ter se estendido no tempo. 
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 No início de 1973, as atas mostram que as reuniões da Diretoria Executiva passaram a ser 
mais sumárias, predominando assuntos administrativos e quase nenhuma questão mais 
propriamente política da casa. Quando aparecia algum assunto de relativo interesse, era 
encaminhado para a Diretoria Plena. Além disso, ainda que alguns altos funcionários 
entendessem que a Diretoria Executiva era mais importante, isto não quer dizer que somente as 
reuniões da Executiva eram importantes nas deliberações da ACSP, mas sim que o peso dos 
diretores que a compunham era maior no processo político interno, já que além de também 
participarem das reuniões da Diretoria Plena, eram atores fundamentais do processo sucessório58. 
Em março de 1979, a Diretoria Executiva deliberou sobre o funcionamento das suas 
reuniões, inclusive sobre a preparação das matérias que iriam para a Plena, já que a Executiva 
seria uma “fonte alimentadora” da Plena (EACSP 03/04/79)59. No final de 1979, foram feitas 
novas deliberações pelo presidente em relação ao funcionamento das reuniões da Diretoria Plena 
(EACSP 29/11/79). Isto mostra que, embora também tivesse capacidade deliberativa, a Diretoria 
Plena tinha sua dinâmica decidida pela Executiva, com forte participação do presidente. 
Acontecia também dos diretores manterem contato com autoridades para articulação de 
demandas (EACSP 09/06/82). 
A apresentação de propostas e temas para debate e deliberação das diretorias era feita em 
geral pelos diretores responsáveis pelas comissões internas — compostas por no mínimo seis 
diretores e assessoradas pelos IJACSP e IEACSP. Em geral, os próprios diretores é que 
                                                 
58 No final de 1972, foi aprovado um encaminhamento para o processo decisório da presidência, proposto pelo 
próprio presidente, mas resultante de uma reunião entre a Executiva e alguns conselheiros vitalícios, que eram ex-
presidentes da ACSP (Dante Pelegrino, Eduardo de Campos Salles, Francisco Garcia Bastos, José Ulpiano de 
Almeida Prado e Luiz Gonzaga de Toledo), denominada pelo diretor de “o grupo”. Em função da renúncia do vice, 
Alberto Figueiredo, da não aceitação por parte de José Papa Jr., então presidente da FCESP, e da existência, entre os 
diretores, de potenciais candidatos, cada diretor indicaria, em envelope não identificado, uma lista tríplice, sendo o 
mais votado, convidado para uma reunião com “o grupo” e acertada sua indicação para a presidência. Segundo o 
presidente, que excluiu seu nome das indicações, esta não seria a forma ideal, mas era democrática, pois conduzia à 
“coalizão” no processo sucessório (EACSP 19/10/72). 
59 Nesta mesma reunião, o então diretor Guilherme Afif Domingos, expôs a necessidade de se alterar o regimento 
das plenárias, apresentando sugestões a partir de estudos do IJACSP. Entre outras mudanças, as comissões 
permanentes passariam a ser em número de seis, sendo sexta a Comissão de Coordenação (estudo, acompanhamento 
e oferecimento de sugestões sobre o programa de ação da entidade), presidida e com composição indicada pelo 
presidente. As comissões seriam: Assuntos Trabalhistas e Previdenciais; Comércio Exterior e Assuntos Aduaneiros; 
Assuntos Especiais (matérias de qualquer natureza que não se encaixem nas demais). Seria desdobrada a Comissão 
de Economia, Finanças, Tributos e Assuntos Sócio-políticos em duas, ficando os Assuntos Sócio-políticos numa 
comissão exclusiva. As reuniões das comissões seriam assessoradas pelos IEACSP e IJACSP (EACSP 03/04/79). 
Como veremos, quando assume a presidência da ACSP, Afif também introduziu alterações no funcionamento 
interno da entidade, visando torná-la mais eficaz. 
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escolhiam a comissão que integrariam —, as quais apresentavam suas apreciações e sugeriam 
medidas, que, por sua vez, eram colocadas em votação pelo presidente, na forma de pergunta 
sobre a existência de objeções. 
Enfim, as comissões eram as instâncias, senão decisivas na definição dos assuntos que 
seriam discutidos pela entidade, ao menos muito importantes, ainda que algumas, como a de 
Tributos, fossem mais atuantes60. As comissões tinham uma autonomia relativa para deliberar, 
mas as decisões mais importantes tinham que passar pela diretoria ou pelo consentimento do 
presidente. 
Mas, nem sempre o trabalho das comissões atendia às necessidades da ACSP, exigindo 
medidas mais ágeis, para não deixar vários assuntos importantes veiculados na imprensa sem 
uma resposta da entidade, já que eram as comissões que alimentavam as pautas e deliberações 
das diretorias da ACSP (EACSP 05/08/71)61. 
Enfim, na década de 70, as reuniões das diretorias, em especial da Plena, sempre 
contemplavam, além de temas diversos, os relatórios das Comissões Permanentes, expondo 
                                                 
60 Em geral, os assuntos tratados pelas diretorias eram predominantemente econômicos e relativos a impostos e 
tributos. As comissões mencionadas nas atas das diretorias eram: Abastecimento; Assuntos Aduaneiros e Portuários; 
Assuntos Interior; Assuntos Municipais; Assuntos Sócio-políticos e culturais; Assuntos Sociais e Trabalhistas; 
Comércio a Varejo; Economia e Finanças; Tributos; Transportes. Havia também comissões especiais, como a 
Comissão Mista ACSP/FCESP para organização do II Congresso do Comércio Paulista em Bertioga (PACSP 
13/01/70), da Comissão Especial encarregada de examinar e dar parecer sobre a emenda nº 7 do artigo 88 do projeto 
de lei sobre sociedades anônimas, apresentada pela Comissão Nacional de Bolsas de Valores no tocante à 
publicidade, que impedia a jornais vinculados a associações de classe veicular anúncios (EACSP 25/06/70) e da 
constituição da Comissão de Expansão e Coordenação, composta por Lincoln da Cunha Pereira, Gilberto Lacê 
Brandão e Felipe Kheirallah Filho, “... visando a melhoria nos quadros sociais da entidade” (EACSP 06/05/71). Tal 
Comissão examinou os problemas de comunicação com as distritais e com o Conselho das Associações Comerciais 
do Estado de São Paulo (EACSP 13/05/71). Posteriormente, foi aprovada proposta de Marcos Telles de Almeida 
Santos relativa à criação de um órgão coordenador das representações da entidade em atividades externas, “a fim de 
estabelecer critério uniforme e opiniões harmônicas, dentro da política de interesse da Associação”, e decidiu-se 
encaminhar o assunto à Comissão de Expansão e Integração para que apresentasse sugestões para o programa de 
reformulação a ser encaminhado à Diretoria Executiva (EACSP 17/06/71). Quanto aos assuntos, preocupava-se 
também com a questão da legislação trabalhista e sindical, como mostra o interesse por um Ciclo de Estudos e 
Debates sobre o ante projeto da CLT, com palestra de Octávio Bueno Magano sobre a organização sindical no novo 
projeto (PACSP 31/07/79). 
61 Em agosto de 1979, diante da necessidade de ativar mais as comissões permanentes, o presidente propôs, e foi 
aprovada, a criação da Coordenação Geral das Comissões, para acompanhar e coordenar o trabalhos destas. Marcel 
Solimeo do IEACSP participou do grupo que tentou fazer esta coordenação. Além disso, foi aprovada proposta do 
presidente de desmembrar as comissões, que passariam a ser de Economia e Finanças, e Assuntos Tributários, 
Trabalhistas e Previdenciais (EACSP 23/08/79). Tal intento teve prosseguimento com a tentativa de ativar as 
comissões através de reuniões no horário de almoço e apoio dos Institutos da casa com material da imprensa 
(EACSP 08/11/79). 
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questões, pareceres e medidas tomadas em relação a diversos assuntos, geralmente ligados a 
legislação e a impostos estabelecidos pelos governos. 
Quanto a outros órgãos internos, observa-se também a grande importância do IJACSP e 
da Comissão de Tributos no processo decisório interno, seja no tratamento das questões, seja na 
sugestão de medidas a serem tomadas62. O IJACSP também promovia eventos sobre questões 
importantes para a ACSP63. Mas o IEACSP também estava presente, através das participações do 
diretor Marcel Solimeo nas reuniões de diretoria, em seminários e na organização de eventos — 
como a VIII Conferência Brasileira de Comércio Exterior —, além de acompanhar, juntamente 
com o IJACSP, grandes questões da economia nacional, como o II PND. O objetivo destes 
institutos era trazer subsídios para as decisões da Diretoria Executiva (EACSP 18/11/71)64. 
                                                 
62 O IJACSP realizava estudos sobre a elevação dos impostos municipais (EACSP 25/06/70), como os estudos sobre 
a Lei das Sociedades Anônimas, visando subsidiar a decisão da Diretoria da ACSP (EACSP 09/07/70), o mesmo 
acontecendo na atuação da ACSP pela dilatação do prazo de recolhimento do ICM (PACSP 12/05/70); o 
aprimoramento do atendimento ao associado no Departamento Legal da entidade (EACSP 10/09/70); a elaboração 
de pareceres, como o enviado ao Ministro da Fazenda pedindo esclarecimento sobre a tributação do IPI sobre 
tratores sem similares nacionais (decreto 1.117/70) (EACSP 15/10/70); balanços e levantamentos, nos quais, por 
exemplo, constatava que, apesar do recesso das casas legislativas, o IJACSP teria acompanhado a produção 
legislativa e regulamentar dos poderes públicos, mantendo intenso contato com entidades e autoridades (PACSP 
10/03/70); proposta, aprovada pela diretoria da ACSP, de analisar junto ao Ministério da Fazenda uma forma de 
contemplar também os interesses das pequenas e médias empresas em relação ao Imposto de Renda – Prolabore, cuja 
discussão foi proposta pela Associação Comercial de Ribeirão Preto, já que as grandes empresas estão sendo 
favorecidas pelo sistema vigente (PACSP 12/05/70). Tudo isso levava à necessidade de expandir o número de 
advogados e o horário de atendimento jurídico aos associados (EACSP 15/10/70). Este padrão se mantém até o final 
da década de 70, como mostra o ciclo de estudos sobre o ante-projeto da nova CLT (EACSP 01/06/79). 
63 Em exame do exercício de 1969, declarou-se que o IEACSP manteve trabalho de levantamentos estatísticos sobre 
o comportamento da economia estadual e nacional, preparou teses para reuniões das “Classes Produtoras”, como a 
XIII Convenção das Associações Comerciais do Estado de São Paulo, elaborou pareceres para as comissões da 
ACSP; analisou a política federal de controle de preços para dar bases para o posicionamento da ACSP; 
acompanhou e divulgou as resoluções do BC; fez estudos que comprovavam a impossibilidade da exigência que o 
comércio varejista expusesse de forma visível os seus preços e sobre a democratização do capital nas empresas 
estrangeiras, concluindo pela conveniência da abertura do capital destas empresas, assim como as nacionais, caso 
fossem lançados de forma gradativa e de acordo com a absorção do mercado. O IEACSP fez também um estudo 
sobre as contribuições da ACSP ao Governo Federal, com sugestões nos seguintes âmbitos: “reforma administrativa, 
carga tributária, empresas estatais, complexidade legislativa, burocratização da empresa privada, exportações, 
agricultura, comércio propriamente dito e problemas referentes à correção monetária” (PACSP 10/03/70). 
64 Em outubro de 1970, Solimeo recebeu autorização da ACSP de ausência parcial de suas atividades devido à sua 
indicação para a diretoria da Companhia de Promoção de Exportações de Manufaturados do Estado de São Paulo 
(COPEME), criada para fomentar as exportações. Segundo Solimeo, tratava-se de um “organismo flexível destinado 
a centralizar a coleta e divulgação de informações, realizar estudos e pesquisas relacionadas com o comércio 
exterior”, prestar assistência técnica às empresas exportadoras, desenvolver planos de expansão da exportação, 
assessorar consórcios e preparar pessoal técnico especializado neste campo, seguindo sugestão da Secretaria da 
Fazenda do estado de São Paulo. E, prossegue Solimeo, os objetivos da COPEME seriam os mesmos que a ACSP 
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O funcionamento do IEACSP passava também por aprimoramentos, dada a sua 
importância na estrutura interna da ACSP, seja na elaboração de medidas, seja na garantia da 
vinculação das ações da ACSP com sua linha doutrinária e com os interesses empresarias65. O 
superintendente do IEACSP, Marcel Solimeo, foi indicado pelo Ministério das Relações 
Exteriores para representar oficialmente o país na reunião técnica do Conselho Interamericano 
Econômico e Social, órgão da Organização dos Estados Americanos (EACSP 01/03/73)66. Por ser 
um funcionário antigo, era requisitado para saber qual havia sido a posição da entidade sobre 
determinado assunto, para que se tentasse manter uma certa coerência67. 
As Distritais eram extensões da entidade que possuíam uma atuação mais autônoma em 
relação às diretorias, devendo seus superintendentes, que eram membros das diretorias da ACSP, 
                                                                                                                                                              
teria apresentado na VIII Conferência Brasileira de Comércio Exterior sobre a criação do Centro de Promoção das 
Exportações Brasileiras (EACSP 27/10/70). No âmbito municipal, houve o recebimento de verba da Prefeitura da 
São Paulo em função do trabalho realizado pelos economistas da ACSP, Solimeo inclusive, no Grupo Especial de 
Pesquisas e Estudos Administrados da Prefeitura. A ACSP autorizou que tal verba fosse distribuída para os referidos 
economistas, “a título de gratificação e estímulo” (EACSP 31/08/71). Em 1975, Solimeo foi indicado pela ACSP 
para participar, ao lado do diretor Giullio Lattes, do I Seminário Internacional sobre Investimentos no Brasil 
(EACSP 04/03/75 e E 24/04/75). Solimeo também exercia importante papel na organização de eventos, como a 
realização do I Congresso das Pequenas e Médias Empresas, pelo que recebeu elogios da Diretoria Plena (PACSP 
20/11/79). Em 1979, o IJACSP promoveu o “Ciclo de debates sobre o Anteprojeto da CLT”, com colaboração de 
Octávio Bueno Magano e a presença do Ministro do Tribunal Superior do Trabalho (PACSP 05/06/79). 
65 É o que aponta a minuta de programa de atividades do IEACSP, elaborada por Marcel Solimeo, cujas  propostas 
eram: 1- reformulação do boletim sobre conjuntura econômica paulista, com novas fontes, dados e resumo para 
publicação na imprensa; 2- elaboração de novas séries estatísticas, com número de empresas constituídas por setor e 
ramos de atividades, valor do capital das empresas, indicadores do movimento de vendas de alguns setores, sendo 
que a elaboração destas séries dependeria de convênio com a Secretaria de Planejamento do estado; 3- elaboração de 
boletim informativo sobre leis, decretos, portarias etc. de natureza econômica e sobre os interesses das empresas; 4- 
divulgação de publicações recebidas pela biblioteca que pudessem ser de interesses dos diretores; 5- realização de 
trabalhos de natureza macro-econômica, com temas variados (papel das exportações na economia brasileira, 
concentração urbana e interiorização do desenvolvimento, poupança e desenvolvimento, perspectivas da inflação 
brasileira, o papel da pequena e média empresa no desenvolvimento etc.), sendo que: “Os trabalhos seriam 
contratados com técnicos do Conselho Técnico, sob a orientação dos técnicos da entidade a fim de que os mesmos 
não apresentem linhas de conclusão divergentes das da entidade” (grifo meu, PRNC). Os trabalhos deveriam ser 
monografias que representassem contribuição ao Governo ou entidades de classe na formulação de suas políticas; 6- 
edição de uma publicação, sob o título Temas e Problemas. Para implementar tal projeto, seria necessário: a 
contratação de um técnico para elaboração das estatísticas e respectivo auxiliar; a encomenda dos trabalhos acima 
mencionados e a produção de quatro números de Temas e Problemas (EACSP 03/12/70). 
66 No início de 1979, Solimeo apresentou relatório de sua participação em conferência do chanceler alemão Helmut 
Schmidt e sobre a participação da entidade no Fórum da Américas (EACSP 22/02/79). Em outubro do mesmo ano, 
foi indicado para representar a ACSP no 6° Seminário Internacional sobre Pequenas e Médias Empresas, em Berlim 
(EACSP 11/10/79). 
67 Apenas como exemplo, em 1979, Marcel Solimeo e o superintendente do IJACSP, João Morello Netto, foram 
consultados acerca do debate e da posição que em momento anterior a ACSP havia assumido a respeito das abertura 
do comércio nos domingos (PACSP 11/09/79). 
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responsabilidade perante o presidente da ACSP. Voltavam-se para questões do comércio local68. 
Mas, já no início da década de 70, foi aprovado um plano, apresentado pelo presidente, de 
incentivo aos trabalhos das distritais e aproximação entre os trabalhos das comissões da casa e as 
distritais, prevendo a realização de reuniões Plenárias nas distritais (EACSP 06/05/71)69. Enfim, 
as distritais funcionavam como forma de atração de associados e de garantir a 
“representatividade” da entidade70. 
Outras instâncias estatutárias também cumpriam função política interna importante, mas 
eram menos ligadas ao seu funcionamento cotidiano. Por exemplo, o Conselho de Filiadas era 
um órgão da estrutura da entidade, composto pelas associações comerciais das cidades do interior 
do estado, presidido pelo presidente da ACSP e se reunia mensalmente. Tal Conselho possuía um 
Departamento Legal e discutia sobre os honorários dos diretores de empresas, o funcionamento e 
a descentralização da Junta Comercial. Tomavam-se deliberações relativas aos interesses do 
interior, como o envio de ofício ao Secretário da Fazenda solicitando adiamento do prazo para 
pagamento do ICM devido à falta de impressos no interior, e o envio de ofício ao Secretário da 
Justiça defendendo a descentralização da Junta. Em relação a esta questão, o relatório de 
atividades do Conselho comentava as medidas que estavam sendo tomadas, em função do que 
decidiu-se que Morello Netto, superintendente do IJACSP e presidente da Junta Comercial, 
enviaria uma circular informando os motivos apresentados, como resposta às demandas do 
“Interior”. No Conselho deliberou-se também o envio do estatuto-padrão da ACSP para todas as 
filiadas, como forma de uniformização. O diretor que presidiu a reunião do Conselho, informou 
                                                 
68 Havia a preocupação com a disputa de espaço político de representação dos empresários locais, como demonstra o 
encaminhamento de avaliação sobre a possibilidade de criação de uma Distrital do Centro, abrangendo o centro 
comercial da cidade, à maneira das distritais já existentes, em vista do noticiário na imprensa de que estaria sendo 
organizada uma entidade de nome “União dos Lojistas da Rua Vinte e Cinco de Março e adjacências” (EACSP 
27/11/70). 
69 Para a criação de novas distritais exigia-se a adesão de pelo menos 300 novos associados na região. Esta exigência 
foi manifesta quando da discussão sobre a criação da distrital do Brás, solicitada pelo Clube dos Diretores Lojistas 
(EACSP 19/08/71). A ampliação do número de distritais voltou a ser discutido em 1979,  quando se formou uma 
comissão para estudar a criação de novas distritais (EACSP 16/08/79). Mas, no início de 1982, quando a Distrital de 
Santana tentou registrar no Instituto Nacional de Propriedade Industrial a Revista do Empresário, que era por ela 
produzida, a Diretoria Executiva decidiu que, ainda que a referida distrital estivesse de parabéns pela realização, não 
deveria “... ultrapassar os limites de sua localização, nem interferir nos assuntos metropolitanos”, cabendo à ACSP 
fazer tal registro (EACSP 07/02/82). 
70 Em outubro de 1979, a ACSP fez uma campanha, envolvendo o presidente, os diretores e as distritais no sentido 
de expandir o quadro social da entidade (PACSP 23/10/79). Em fevereiro de 1980, a avaliação foi de que tal medida 
fora bem sucedida muito em função da participação das distritais (EACSP 28/02/80). 
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que representantes da ACSP estiveram nas posses das diretorias das associações  comerciais de 
Piraçununga e Olímpia. Nesta reunião do Conselho levantou-se a crítica em relação ao aumento 
do Imposto Predial e decidiu-se pelo envio ao Presidente da República de um ofício solicitando 
um ato presidencial limitando a majoração de impostos. Em função disso, e considerando que 
Imposto Predial também era alvo de críticas por parte da ACSP, o presidente da ACSP propôs 
que o IJACSP e a Comissão de Tributos fizessem um estudo, dando um “cunho social” à 
demonstração da incoerência de um governo que aumentava os impostos e criticava o aumento de 
preços, para subsidiar um documento a ser enviado pela ACSP ao Presidente da República, já que 
o problema atingia indistintamente todas as cidades (PACSP 17/02/70). 
Interessante notar que esta iniciativa partiu e teve início no Conselho das Filiadas e que 
inclusive fora proposta a formação de uma comissão para ir até o Presidente da República para 
entrega do ofício, ao que foi objetado, alegando-se que o problema não tinha uma gravidade que 
exigisse tal procedimento. E podemos observar uma certa dispersão, pois a questão isolada do 
Imposto Predial, cujo enfrentamento poderia ser concentrado em ações mais efetivas, tendeu a ser 
diluído numa reivindicação genérica e muito ampla, relativa à política fiscal. Esta posição 
recebeu o apoio de outros diretores, ou seja, não era uma idéia exclusiva do presidente, mas sim 
um padrão de enfrentamento das questões. E o procedimento de fazer um estudo anterior parece 
ser uma forma de diluir as demandas. Convém notar que um diretor lembrou que o envio do 
ofício ao Presidente da República feria o princípio da autonomia dos municípios, e que a ACSP 
sempre criticou este tipo de intervenção do Presidente da República, daí a necessidade de que o 
IJACSP avaliasse muito bem o assunto antes da decisão final. O presidente da ACSP concordou e 
acrescentou que a medida não deveria ser interpretada como um pedido de intervenção federal 
nos assuntos do município e do estado (PACSP 17/02/70). De qualquer forma, observa-se nos 
anos 70 certa preocupação da ACSP em respeitar as instâncias políticas regionais. 
Os anos 80 foram marcados pela forte influência de Guilherme Afif Domingos na 
presidência sobre o funcionamento da ACSP. No início desta década, observa-se que em quase 
toda reunião, era aprovado o ingresso de alguma associação comercial do interior do estado no 
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Conselho das Associações Comerciais do Estado de São Paulo71. A maioria era de associações 
comerciais e industriais72. 
A gestão de Afif teve vários aspectos importantes. Em 1982, foi feito um projeto de 
aumento do quadro social, novamente associando representatividade com o número de 
associados, daí o empenho em aumentar tal número (EACSP 18/05/82). Outros projetos de Afif 
foram: dinamização e modernização da entidade, atualização dos estatutos e formação de uma 
comissão para analisar a conjuntura social, política e econômica. Houve um aumento do número 
de diretores presentes nas reuniões e também uma forte preocupação com o que se chamava de 
reforma tributária (EACSP 23/11/83). Foi criada a Comissão de Mobilização do Empresário, 
com reuniões nas Distritais, visando unir o empresariado, principalmente em torno das PMEs 
(EACSP 12/07/83). Afif promoveu também uma mobilização empresarial em defesa da livre 
iniciativa e das PMEs que superou as expectativas, reunindo cerca de 1.700 empresários (EACSP 
11/10/83)73. 
A discussão sobre o processo de estatização da economia permite apreender alguns 
aspectos importantes do funcionamento da ACSP. No início de 1981, a Diretoria Executiva 
posicionou-se contra a criação de uma Comissão Permanente de Estudos sobre o assunto — a 
qual atuaria no sentido de reverter tal processo —, dadas as dificuldades de efetivação de tal 
proposta, mas aprovou-se que as comissões permanentes relacionados com o assunto deveriam 
manter o presidente informado tanto de fatos quanto de boatos neste sentido (EACSP 12/03/81). 
A Diretoria Plena solicitou a revisão da decisão de não criar esta comissão. O presidente 
argumentou que, embora o assunto fosse importante, “extrapola(va) os objetivos da entidade”, e 
que tal comissão não estaria prevista no regimento das comissões. E a idéia de transformar esta 
possível comissão num instituto capaz de elaborar ante-projetos de lei e regulamentações também 
                                                 
71 Por exemplo, Candido Mota, Cerquilho, Louveira, Primavera, José Bonifácio, Tupi Paulista, Arthur Nogueira, 
Estrela D’Oeste, Macatuba, Pacaembu, Mairiporã, Cachoeira Paulista, Guariba, São Simão, Laranjal Paulista, 
Vargem Grande Paulista etc. Além disso, Afif realizava reuniões da FACESP — Federação das Associações 
Comerciais do Estado de São Paulo — em cidades do interior, nas quais instalava um Grupo de Mobilização 
Permanente e visitava empresas locais (PACSP 15/10/85). 
72 Como veremos, isso não só é resultado da política de Afif Domingos em relação às pequenas cidades, como 
provavelmente guarda relação com sua campanha política. 




não seria interessante. Daí, concluiu o presidente, a inconveniência desta comissão, ainda mais no 
momento que fora criada a Comissão de Coordenação de Atividades74, na qual a questão da 
estatização poderia ser analisada. Foi mantida a decisão anterior (EACSP 19/03/81). 
Observa-se que a Diretoria Plena fez questão voltar para a Diretoria Executiva, mas esta 
continuou tendo o poder de decisão final, mostrando que, principalmente no que tangia à 
estrutura interna da ACSP, a Diretoria Executiva continuava ocupando papel fundamental. 
Na gestão de Afif, as comissões passaram a estar mais ativas, promovendo discussões, 
palestras e propostas para a deliberação nas reuniões das diretorias75. Outro elemento novo 
introduzido por Afif Domingos foi a mobilização interna da ACSP. Não somente os diretores da 
Plena e da Executiva, mas também os membros das dez Distritais, foram envolvidos no trabalho 
de fortalecimento da entidade e de articulação de seus interesses. A lógica da descentralização 
era apresentada como uma forma de dinamizar a entidade. Uma das metas que se colocava nesta 
oportunidade era a de, em três anos, duplicar o número de associados76. 
As distritais foram articuladas na campanha de expansão do quadro social. Além disso, 
com o objetivo de mobilizar e atrair a participação dos empresários, o presidente Afif Domingos 
realizou reuniões da Diretoria Plena nas Distritais (PACSP 09/10/84). 
Os estatutos da ACSP também passaram por uma importante mudança, atribuída a um 
desejo das Distritais, dos conselheiros e dos diretores. Até 1970, o mandato do presidente era de 
                                                 
74 Em documento anexo à ata, se argumentou que os fenômenos ocorridos no campo da economia, da sociedade ou 
da política, repercutiam sobre os demais, e que a ACSP possuía comissões voltadas para tais fatores mas não havia 
um órgão coordenador que tratasse dos problemas mais relevantes numa perspectiva estrutural da sociedade, 
proporcionando uma visão mais geral para a entidade. Isto reduziria a eficácia da sua ação como “órgão consultivo 
do Poder Público” reconhecido por lei. O regimento, aprovado na Executiva de 19/03/81 e na Plena de 24/03/81, 
estabelecia que tal centro era constituído do presidente e pelos superintendentes das comissões de Economia e 
Finanças, Assuntos Sócio-políticos, Assuntos Trabalhistas e Previdenciários e dos diretores técnicos do IEACSP, do 
IJACSP e do Centro de Estudos Sociais e Políticos da ACSP, que trariam assessores técnicos quando necessário. As 
reuniões deveriam ser ao menos uma vez por mês ou quando convocadas pelo presidente. Competia à CCA analisar, 
em âmbito mais amplo, os problemas relevantes examinados nas plenárias, encaminhar assuntos às diretorias e 
comissões, sugerir e elaborar esclarecimentos e comunicados úteis as Diretorias Executiva e Plena, opinar, quanto 
solicitado, sobre posições da entidade, encaminhar manifestações públicas e acompanhar suas repercussões. Seria 
presidida pelo presidente da ACSP (EACSP 19/03/81). 
75 As comissões — Assuntos Trabalhistas e Previdenciários, de Comércio Exterior e Assuntos Aduaneiros, de 
Assuntos Sócio-políticos etc. — passaram, segundo os próprios participantes, a receber um número maior de 
diretores (PACSP 25/05/82). As comissões que mais funcionaram foram as ligadas ao comércio exterior e a das 
pequenas e médias empresas. 
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dois anos e era permitida uma reeleição. Posteriormente, o mandato passou para três anos, sendo 
vedada a reeleição. Na gestão de Afif, avaliou-se que o prazo de três anos implicava em uma 
interrupção dos programas. Além disso, em função do “dinamismo excepcional”, em todos os 
setores, da gestão de Afif, decidiu-se, por unanimidade, estabelecer o mandato de dois anos, com 
direito a uma reeleição. Permaneceu, entretanto, a necessidade de renovação de pelo menos um 
terço das diretorias (PACSP 23/10/84). A argumentação também considerava a instabilidade 
econômica e institucional como um elemento que exigiria a possibilidade de um mandato mais 
longo por parte do presidente e das diretorias. 
Em 1985, no início da segunda gestão de Afif Domingos, houve um trabalho de 
reestruturação do gabinete da presidência da ACSP. Argumentava-se que esta gestão coincidia 
com a “... instalação de um novo Governo no País, de caráter civil e político”, com características 
distintas dos anteriores e portanto, “... mais aberto às reivindicações e pressões de grupos 
organizados, devendo efetuar uma gestão de compensação entre os interesses antagônicos que 
surgirem”. Daí a necessidade da entidade se adequar à nova situação para continuar dando conta 
de seus objetivos, agora “no jogo democrático das pressões grupais” (EACSP 02/04/85)77. 
Na última reunião da gestão de Afif Domingos, já eleito para o Congresso Constituinte, 
foi aprovada a criação da Assessoria Parlamentar, junto à presidência, que orientaria e prestaria 
esclarecimentos sobre legislação federal, principalmente em relação ao processo constituinte 
(EACASP 10/03/87). 
Após a saída de Afif Domingos — em função do fim de sua segunda gestão e de sua 
eleição para o Congresso Constituinte, que coincide com o início da gestão de Romeu Trussardi 
—, observa-se uma redução do número de diretores presentes e dos temas políticos nas 
discussões de ambas as diretorias, Plena e Executiva, se aproximando do que eram no final dos 
anos 70 e início dos 8078. 
                                                                                                                                                              
76 Em 1982, foi realizado um jantar com a presença de 430 pessoas, entre diretores, representantes das Distritais e de 
todos os conselhos e câmaras que compunham a ACSP (PACSP 01/06/82). 
77 Para tanto, seria necessário agilizar a presidência, enquanto “célula política” fundamental da entidade, o que seria 
alcançado com a dinamização da ação dos vice-presidentes, com a criação de um “departamento de mobilização 
permanente”, voltado para as questões políticas externas e com a reestruturação do gabinete da presidência (EACSP 
02/04/85). 
78 Como forma de tentar reverter este quadro, o presidente Trussardi apontou para a necessidade de tornar as 
Reuniões da Diretoria Plena mais interessantes e com maior participação. Decidiu-se que a primeira e a segunda 
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O final dos anos 80 foi marcado também pela tentativa de mobilizar os jovens 
empresários, no sentido de fomentar o surgimento de novos diretores e novas lideranças 
empresariais79. Procurou-se também “dinamizar” a entidade, sendo para tanto contratada uma 
empresa para pensar um projeto de reestruturação da ACSP (EACSP 11/10/88). O resultado deste 
projeto apontou para a necessidade de maior profissionalização da administração da ACSP 
(EACSP 12/12/88). Em 1989, em decorrência destes estudos decidiu-se que passaria a existir um 
vice-presidente executivo (PACSP 10/01/89)80. 
Em relação aos institutos da ACSP, em 1980, o presidente avaliava que a ACSP “... 
reun(ia) as melhores condições para ser, no âmbito empresarial, o conduto natural para o estudo e 
debate dos grandes temas nacionais e para se posicionar como interlocutora e colaboradora do 
Governo”, situação na qual o IEACSP, superintendido por Marcel Solimeo, teria uma 
importância decisiva. Mas, avaliava o presidente, estariam faltando os recursos que permitiriam 
ao IEACSP desempenhar esta tão importante tarefa, concluindo pela necessidade de estabelecer 
um novo programa, através do qual este Instituto projetaria a sua própria imagem e a da ACSP 
junto aos órgãos governamentais e as áreas empresariais (EACSP 24/07/80). 
Para tanto, o IEACSP seria reestruturado e receberia um orçamento a parte, o que lhe 
tornaria imune às flutuações da condição financeira da entidade. O instituto se tornaria “... um 
conduto natural para o estudo e debate dos grandes temas nacionais”, e se posicionaria como 
“interlocutor e colaborador do Governo”: “Como, cada vez mais, torna-se urgente e necessário 
que o setor privado se mobilize para realizar estudos, discutir políticas e projetos 
governamentais, acompanhar o trabalho do Legislativo e dos grupos de pressão e propor soluções 
alternativas aos graves problemas nacionais que sejam eficazes, o novo programa do Instituto 
sugere a mobilização de um grupo de empresas de portes médio e grande, para contribuírem, 
mensalmente, para o Instituto de Economia, (sem prejuízo de sua contribuição à Associação 
                                                                                                                                                              
reunião do mês deveriam ser sobre as comissões e conselhos da Casa; a terceira com palestra de visitante e a quarta 
para análise de conjuntura. Marcel Solimeo do IEACSP ficou responsável pela preparação de um roteiro para as 
reuniões de conjuntura (EACSP 09/02/88). Em outro momento, o presidente reafirmou a necessidade de maior 
participação dos diretores nas reuniões da Diretoria Plena e nas comissões da casa (EACSP 24/05/88). 
79 O Conselho dos Jovens Empresários, institucionalizado em dezembro de 1987, teria sido fruto de uma iniciativa 
de Afif Domingos (PACSP 07/12/87). 
80 Na oportunidade, a ACSP era considerada uma “grande empresa”, com mais de 1.000 funcionários (PACSP 
10/01/89). 
 83
Comercial) a fim de dotá-lo de recursos, que lhe permitam realizar os estudos mencionados”. As 
empresas receberiam mensalmente um boletim confidencial do IEACSP, tratando dos principais 
assuntos econômicos e cópias dos trabalhos produzidos, podendo solicitar pareceres. Para 
encaminhar tal projeto e estabelecer prioridades, seria criado um conselho de orientação, para 
tratar dos assuntos não rotineiros do IEACSP e para debater as conclusões antes de seu envio à 
Diretoria. O projeto foi aprovado, mas os empresários seriam consultados sobre o financiamento 
(EACSP 24/07/80). 
Desta forma, observa-se que o IEACSP e Marcel Solimeo, desde o final dos anos 70 e o 
início dos anos 80, passaram a ser cada vez mais importantes81. Isso se dava não apenas no 
aspecto da análise econômica, mas enquanto órgão político da entidade, principalmente no que 
tange ao contato com as autoridades82. E podemos observar a importância dos argumentos e da 
iniciativa de Marcel Solimeo em chamar a atenção da entidade para as PMEs, pois a ACSP já 
havia se antecipado, mas não concretizado tal conselho. Num momento em que o processo 
                                                 
81 A importância de Solimeo nas diretrizes políticas da ACSP se fica evidente quando, em agosto de 1979, foi 
aprovada solicitação do diretor Amedeu Papa de que o IEACSP fizesse um levantamento das medidas postas em 
vigor desde o Governo Geisel até então, para que se tivessem claros os reais objetivos do Governo e para que o 
Instituto providenciasse uma análise da conjuntura econômica (EACSP 09/08/79). Marcel Solimeo tinha papel 
importante até mesmo na reversão de algumas decisões da diretoria, como no caso em que se decidira enviar um 
documento ao Presidente da República sobre a questão energética, ao que se voltou atrás quando Solimeo ponderou 
que isso apenas tornaria tal questão ainda mais confusa para o Governo, inclusive por que a ACSP já havia enviado 
um documento com mesmo teor (PACSP 27/11/79). Além disso, Solimeo também atuava no sentido de contribuir 
com a formação intelectual dos empresários, como na proposta de um seminário sobre perspectivas da economia 
para 1979 (EACSP 03/04/79). Tal seminário foi restrito a um grupo de 50 diretores e associados e teve co-patrocínio 
das Secretarias de Estado da Indústria, Comércio, Ciências e Tecnologia e a de Planejamento. Os diretores elogiaram 
tal evento (EACSP 19/04/79). Solimeo também sugeriu a aquisição do livro A política econômica do 
desenvolvimento, de Carlos Geraldo Langoni, sobre o que decidiu-se comprar exemplares para serem distribuídos 
para diretores e conselheiros da ACSP (EACSP 24/11/78). Langoni parecia ser bastante reconhecido no meio 
empresarial, como mostra a carta do secretário executivo do Conselho Interamericano de Comércio e Produção, 
Seção Brasileira, Paulo Godoy — que posteriormente veio a ser presidente da APEOP —, informando a realização 
da 16ª reunião plenária deste Conselho e informando que Carlos Geraldo Langoni foi encarregado de organizar um 
estudo sobre a empresa privada e a inflação no Brasil (EACSP 01/03/79). No final de 1981, após amplo debate sobre 
a política econômica, o presidente incumbiu Marcel Solimeo, “... que ouviu os debates atentamente”, que fizesse o 
trabalho de “... interpretar com fidelidade o pensamento da Casa” (PACSP 10/11/91). Enfim, cabia a este 
funcionário interpretar e preservar a coerência do pensamento da entidade. 
82 Em 1981, Solimeo foi enviado para participar do Seminário sobre Leis Internacionais sobre Defesa do 
Consumidor, promovido pela Câmara de Comércio Internacional, em Paris. Tal participação, segundo o presidente, 
era importante para se obter dados e elementos que seriam de grande utilidade para a discussão do projeto de lei, de 
autoria do Ministério da Indústria e Comércio e em exame pelo Congresso Nacional, e que estava ainda aguardando 
a contribuição dos empresários (EACSP 21/05/81). 
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político girava quase exclusivamente em torno da política econômica e que esta era definida de 
forma restrita, o IEACSP ganhava grande importância no funcionamento geral da ACSP. 
Por sua vez, o IJACSP, cuja superintendência estava a cargo de João Batista Morello Neto 
— que também era presidente da Junta Comercial de São Paulo —, freqüentemente era 
incumbido de diversas responsabilidades e estudos, ocupando também importante papel no 
funcionamento interno da ACSP. 
Os IEACSP e IJACSP mantiveram sua importância em termos da assessoria às 
deliberações da ACSP, passando desde a avaliação das medidas econômicas do Governo, pela 
participação em eventos representando a entidade, até o fornecimento de subsídios para 
elaboração de emendas a projetos em tramitação no Congresso Nacional83. 
No início de 1983, a ACSP promoveu algumas mudanças no seu funcionamento com o 
objetivo de dar conta dos novos fatos que se colocavam naquele momento. Para realizar este 
projeto, a ACSP passaria por transformações internas, dinamizando e ampliando sua estrutura 
técnica — além do IEACSP ,do IJACSP e dos conselhos, seria criado o Instituto de Estudos 
Sociais e Políticos — e funcional — com a criação de uma secretaria especial e do Conselho 
Coordenador da Iniciativa Privada, subordinados à presidência, para ampliar a base de apoio 
empresarial ao projeto84. 
 Marcel Solimeo foi incumbido da redação de telegramas a serem enviados pela ACSP 
para autoridades85, e também participou, juntamente com dois diretores, do XI Congresso 
                                                 
83 No final de 1982, José Papa Jr., que era conselheiro da ACSP, comentou sobre a qualidade da avaliação que 
Marcel Solimeo do IEACSP fez sobre a economia e sugeriu que fosse publicada. Na oportunidade, o presidente Afif 
Domingos aproveitou para elogiar a atuação de Márcio Papa, filho de José Papa Jr., na presidência do BANESPA, 
quando a ACSP teria sido “coberta de atenções” (PACSP 23/11/82). O IJACSP acompanhou e forneceu pareceres 
sobre projetos em tramitação no Congresso Nacional (PACSP 19/07/83). 
 
84 Estas idéias foram apresentadas em um documento intitulado “Política da Livre Iniciativa” da ACSP. Com este 
documento a ACSP pretendia participar da “reformulação institucional” em curso, a qual passava inclusive pelo 
aprimoramento do regime federativo e do Estado de Direito (PACSP 08/03/83). O Instituto de Estudos Sociais e 
Políticos, que substituiu o Centro de Estudos Sociais e Políticos, passou a ser dirigido por Oliveiros S. Ferreira, que 
na cerimônia de posse, afirmou que possuía um “projeto”, que seria o de “... ver a classe empresarial organizada, 
para levar ao conjunto da sociedade uma mensagem ao mesmo tempo democrática, nacional e progressista” (PACSP 
15/03/83). 
85 Em 1983, Solimeo ficou responsável pelo ofício que seria enviado ao Presidente da Câmara dos Deputados, 
Nelson Marchesan, se opondo ao projeto obrigando que a contratação de novos empregados fosse feita com o 
mesmo salário dos anteriores (PACSP 17/05/83). 
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Mundial da Pequena e Média Empresa, realizado na Holanda (PACSP 30/10/84). Solimeo foi 
também o responsável pela organização da parte temática do IV Congresso das Pequenas e 
Médias Empresas, realizado em Brasília em outubro de 1984. Os pronunciamentos do Presidente 
da República e de ministros da área econômica eram apresentados à diretoria e analisados por 
Marcel Solimeo antes de serem discutidos pelos diretores (PACSP 16/07/85)86. Além disso, em 
geral cabia a Solimeo sugerir os nomes dos convidados para palestras nas reuniões da Diretoria 
Plena, definindo assim o perfil político e ideológico dos debatedores, entre os quais raramente 
havia opositores e críticos do Governo87. 
 A análise da conjuntura econômica e das medidas importantes neste campo era feita por 
Marcel Solimeo, o que servia como um ponto de referência para as diretorias se posicionarem e 
tomarem medidas88. Além disso, Solimeo teve também importante participação no processo 
constituinte (EACSP 15/03/88)89, e, em 1989, foi homenageado pelo presidente da CACB, 
Amaury Temporal, pela sua colaboração na organização dos congressos das PMEs e também pela 
sua luta em favor desta questão (PACSP 14/03/89). 
 No anos 90, a análise do papel e da situação da presidência, das diretorias, comissões, 
órgãos internos e as Distritais, somente pode ser feita a partir do intenso processo de debate e 
reformulações institucionais que marcaram o início desta década. O início dos anos 90 foi 
                                                 
86 Isso ocorreu também no final do ano de 1985, quando Marcel Solimeo foi enviado à Brasília para analisar as 
conseqüências das medidas econômicas tomadas pelo Governo. Segundo Solimeo, as medidas passariam na Câmara 
dos Deputados e no Senado (PACSP 03/12/85). Para Afif Domingos, era “lamentável” a “irresponsabilidade” do 
Congresso Nacional pela aprovação do “Pacote tributário” (EACSP 21/01/86). O mesmo ocorreu em todas as 
versões do Plano Cruzado. 
87 Solimeo sugeriu a seguinte lista de convidados: José Julio Sena; Carlos Geraldo Langoni; Antonio Barros de 
Castro; Andréa Calabi; Jorge Siqueira Jacob; Juarez Soares (do Banco Central); o novo Secretário da Desestatização 
e diretor da ACSP, Keyler Carvalho Rocha; Fernando Collor de Mello; Ministro Maílson da Nóbrega; Oliveiros 
Ferreira; o presidente do BNDES, Márcio Fortes, e os sindicalistas Luiz Antonio de Medeiros e Antonio Rogério 
Magri (EACSP 09/02/88). 
88 Foi o que ocorreu quando da posse do novo ministério do Governo Tancredo Neves, conduzida pelo então 
Presidente da República em exercício, José Sarney. Na oportunidade, foi aventada a possibilidade de ocorrer algum 
tipo de controle de preços, ao que Solimeo argumentou que, mesmo sendo uma medida que se chocasse com a 
tradição da entidade, poderia ser aceita como instrumento auxiliar (PACSP 19/03/85). 
89 Em entrevista ao autor, Marcel Solimeo afirmou que ele teria apresentado a questão e o tema das PMEs para o 
então presidente da ACSP, Afif Domingos, que era reconhecido pela própria ACSP como aquele que teria colocado 
tal bandeira no contexto nacional (PACSP 12/02/85). Neste sentido, Afif Domingos teria sido um bom “vendedor”, 
nas palavras de Solimeo, de uma idéia produzida pela alta burocracia da ACSP, e que teve muitas e importantes 
repercussões para a história da entidade e do próprio Afif Domingos. 
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marcado por tentativas de implementar mudanças na estrutura administrativa da ACSP, dando 
seqüência ao trabalho de profissionalização iniciado em 1989 (PACSP 16/01/90). Em primeiro 
lugar, a partir de relatório feito por uma empresa de consultoria, foi elaborado um Programa de 
Atividades, visando conhecer e resolver os pontos de insatisfação, tanto no que dizia respeito aos 
serviços, quanto à representação externa (PACSP 13/03/90). 
 O Programa de Atividades foi elaborado em 31/01/90, mas vinha sendo demandado desde 
1988, o que, segundo o próprio programa, teria agravado a situação, dado que o momento já 
implicava num quadro econômico e político mais complexo, do qual faziam parte a frustração 
diante da incapacidade da entidade em tirar bons frutos de eventos como o Congresso 
Internacional de Pequenas e Médias Empresas e de dar conta dos desafios colocados pelo 
acirramento da crise econômica, da situação inusitada das eleições presidenciais — inclusive com 
dois ex-presidentes da ACSP na disputa no primeiro turno e uma “situação sui generis” no 
segundo turno —, da deterioração da imagem do empresário e de suas “lideranças 
convencionais” e da necessidade de, no atual quadro econômico e político, que a entidade 
otimizasse os resultados de suas ações (Programa de Atividades, PACSP 13/03/90). 
As premissas consideradas pelo programa eram: 
- o universo de representação da entidade era o da micro, pequena e média empresas; 
- o nome da entidade implicava em uma tradição no que dizia respeito aos serviços aos 
usuários, mas não de representação; 
- os serviços eram a prioridade no funcionamento da entidade: “Por haver direcionado 
prioritariamente as atividades para os serviços tarifados, a Casa deixou de gerar 
serviços/produtos institucionais de representação/agregação que atuassem como agentes 
de cristalização da postura da Entidade face as situações políticas, sociais, econômicas 
etc.”; 
- a necessidade de resgatar o trabalho de representação de todos os setores da livre 
iniciativa; 
- o quadro de associados ainda inexpressivo, diante do universo de empresas; 
- a defasagem da estrutura operacional e do processamento de informações na entidade, 
obstaculizando a atuação eficiente; 
- esta estrutura defasada contribuía para prejudicar a imagem da entidade junto à imprensa; 
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- disposição da atual diretoria “..., através de estrutura adequada e competente, resgatar a 
imagem do empresário, através da efetiva representação da ACSP, devolvendo-lhe o 
devido papel sócio-político junto, principalmente, ao Estado e à sociedade”; 
Destas premissas, sugiram os seguintes objetivos de longo prazo: 
- representar “efetiva e eficientemente” todos os segmentos do empresariado; 
- defender e promover a livre iniciativa; 
- priorizar a atuação junto às micro, pequenas e médias empresas; 
- canalizar a capacidade de agregação da entidade para a promoção de um desenvolvimento 
econômico do país sob “o prisma da economia liberal”; 
- prestar serviços, institucionais ou não, ao empresariado, em especial ao associado; 
No curto prazo, a entidade deveria: 
- resgatar imediatamente a imagem de “vanguarda e eficiência da ACSP”; 
- aumentar os índices de leitura dos veículos de comunicação da entidade; 
- criar um “sistema de informações gerenciais” e promover uma profissionalização da 
estrutura no sentido de otimizar a ação dos órgãos da entidade e das decisões da diretoria; 
- promover uma “participação efetiva e eficiente” em todos os poderes constituídos, em 
todos os níveis; 
- atingir 50.000 associados até 1991; 
- atualização dos serviços prestados pela ACSP, criando outros que fomentassem a imagem 
de instância de agregação do empresariado; 
- otimização do uso das Distritais; 
- adequar e aperfeiçoar a sede social; 
A forma de realizar tais objetivos, seria: 
- alterar a estrutura organizacional e funcional da entidade; 
- aprimorar as publicações, equipar a biblioteca com obras voltadas para a micro, pequena e 
média empresa; 
- criar programas de treinamento; 
- realizar convênios com órgãos acadêmicos e outras entidades representativas; 
- melhorar o trabalho de coleta de informações; 
- modernização da imagem da entidade, associando com seu compromisso de vanguarda; 
- revisão dos procedimentos internos; 
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Por fim, seriam priorizadas algumas ações, no sentido de “romper com a ‘tirania do status 
quo’”, a saber: 
- aperfeiçoamento e treinamento da “infraestrutura humana”; 
- investimento em novos equipamentos; 
- otimização das receitas publicitárias; 
- expansão do número de associados; 
Outro trabalho importante foi feito junto à Globotec, produtora de vídeos comerciais, que 
apresentou um projeto visando a melhoria da imagem do empresariado e difusão das idéias 
liberais e das realizações da livre iniciativa (PACSP 17/04/90)90. 
 Em segundo lugar, também em 1990, houve um outro processo relevante. Trata-se de um 
intenso debate sobre o funcionamento e a reestruturação da ACSP91. Partindo da constatação de 
que haveria um interesse geral de “repensar” a entidade: 1- questionou-se a idéia de que a ACSP 
seria uma entidade multi-setorial, voltada para os interesses de toda livre iniciativa. Verificou-se 
que tal idéia era partilhada somente pelos diretores; 2- se possuía diversos setores e até 
profissionais liberais em seus quadros, ficava a dúvida em relação ao que realmente a ACSP 
representava92; 3- uma breve análise das manifestações recentes da ACSP, estaria mostrando que 
a “... ação política (era) esparsa, reivindicatória e não se base(ava) na defesa de um modelo claro. 
Bem ao contrário, (eram) grandes as dificuldades para basear manifestações em pontos 
ideológicos”; 4- se essa era a relação que a ACSP tinha com o “público politizado”, ao se 
verificar o que os associados queriam da ACSP, constatou-se que, se antes os novos sócios eram 
atraídos pelo “trabalho político de defesa do empresariado”, ou seja, a partir de “filosofia e 
participação”, naquele momento os associados buscavam os serviços, como o SCPC e o 
                                                 
90 O projeto previa a produção de um vídeo, a ser divulgado em larga escala, fundado nos seguintes argumentos: a 
economia de mercado como a única alternativa para o desenvolvimento do país; o Governo, e não os empresários, 
seria responsável pelos problemas, dada a sua incapacidade de conter o déficit público; redução do papel do Estado 
na economia; as empresas como instrumento de modernização da economia e da sociedade e a complementaridade 
de interesses entre capital e trabalho. Os temas que seriam desenvolvidos eram: emprego, salários, benefícios sociais 
e complementares, formação do trabalhador, integração com a comunidade e assuntos gerais (PASCP 17/04/90). 
91 Tal reunião ocorreu em outubro de 1990. Não há uma ata desta reunião, mas apenas um documento de autoria de 
um diretor, que teria sido responsável pela apresentação de uma proposta de reformulação da ACSP para o conjunto 
da diretoria (EACSP 03/10/90) 
92 Houve quem sugerisse que a ACSP deveria se fundir, ao invés de concorrer, com a FCESP (EACSP 03/10/90), 
formato que já existira até 1952 (COSTA, 1998). 
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Telecheque. Seriam “clientes, e não sócios”, que abandonavam a entidade quando os serviços não 
mais interessavam (EACSP 03/10/90). Enfim, estava claro o que a ACSP realmente era: “uma 
grande empresa prestadora de serviços de informações comerciais que tem um 11º andar voltado 
para atividades políticas”93. 
 Este quadro estaria apontando para uma perda de mercado, frente à concorrência, não só 
das empresas que prestam o mesmo tipo de serviço, como também as entidades sindicais, que 
necessitam faze-lo para compensar a perda do imposto sindical. Desta forma, o lado empresarial 
estava perdendo participação no mercado. Daí, a conclusão: a ACSP não era o que o “11º andar” 
pretendia, mas sim uma empresa de prestação de serviços de grande porte, com pequeno número 
de usuários, voltada para as PMEs e que estaria perdendo espaço no mercado em função da 
concorrência, sendo que esta empresa é que sustentaria a dimensão política, que, por sua vez, 
também perdeu prestígio (EACSP 03/10/90). 
 Segundo este diagnóstico, no que dizia respeito à dimensão da empresa, ou à 
“mantenedora” da ACSP, a estrutura burocratizada estaria obstaculizando o avanço de novas 
idéias e criando uma atitude defensiva por parte da própria burocracia, em função de sua 
sobrecarga de trabalho. Somava-se a isso a dispersão de objetivos e recursos. Constatou-se que os 
diretores se comportavam na entidade de forma distinta daquela que tinham em suas empresas, 
onde conheciam os produtos e a estrutura. Além disso, alegação de que a entidade seria 
“presidencialista” — ou seja, com um presidente super poderoso — também escondia que, de um 
lado, os diretores se acomodavam em relação às suas co-responsabilidades, e de outro, o 
presidente não tinha condições de dar contas de todas as decisões que dele se esperava. Para 
tentar uma solução para este problema, foi criado em 1990 o cargo de vice-presidente executivo, 
que, diferentemente do presidente e dos diretores, seria um profissional, remunerado (EACSP 
03/10/90). 
 Isto tudo apontaria para a necessidade de um processo de “descentralização real” através 
de “núcleos auto-administrativos” — mais autônomos —, dada a velocidade com que as coisas se 
davam. A redução do número de níveis administrativos faria do presidente menos o grande 
mandatário e mais aquele que integraria as instâncias da entidade. Desta forma, a entidade seria 
                                                 
93 O 11º andar é onde aconteciam as reuniões de diretoria. Na avaliação de um diretor da ACSP, essa alteração teria 
acontecido quando o número de sócios estava caindo e a criação de serviços surgiu como uma forma de reverter este 
quadro. Na oportunidade, a ACSP possuía 1.100 funcionários (EACSP 03/10/90). 
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dividida em cinco “unidades de administração”: quatro de negócios e uma política. As funções 
seriam divididas da seguinte forma: a Diretoria Executiva trataria das decisões estratégicas e da 
ventilação de idéias; o presidente seria o articulador, mediador e líder político; e o vice-
presidente executivo seria o integrador, apoiador e criador (EACSP 03/10/90). 
O trabalho de reestruturação e profissionalização da entidade, iniciado em 1988, teria, 
segundo o presidente Trussardi, evidenciado o caráter especial da ACSP, ou seja, “... ela não 
representa especificamente o comércio, como muitos ainda pensam, a indústria, as finanças, pois 
todas essas atividades têm associações que as representam. Nem mesmo, (...) representa um 
determinado porte de empresas, se bem que as pequenas e médias empresas sejam, há muitos 
anos, uma das bandeiras desta Casa, temos em nosso quadro micro, pequenas, médias e grandes 
empresas. Assim, a nossa vocação tem que ser toda especial, grandiosa e ambiciosa, pois, 
representar um pouquinho de cada coisa é igual a não representar nada. Quando se representa um 
pouco do comércio, um pouco de serviços, um pouco de indústrias e um pouco da construção, 
corre-se o risco de não se estar representando nada”. Daí, a necessidade de ter uma “ideologia 
bem definida”, e esta era a da “livre iniciativa”, que representaria este conjunto de atividades 
(PACSP 13/11/90). 
 Deste empenho em modernizar a entidade, fazia parte a questão da ação política da 
ACSP. A avaliação era de que a ACSP possuía uma “unidade política”, mas as questões eram “... 
como consolidar e ampliar o poder da ACSP”, para que essa unidade possa se efetivar em ação, e 
como atrair pessoas dispostas a trabalhar e participar, sejam quais forem os motivos. Mas era esta 
motivação que faria a entidade funcionar. Daí, a necessidade de facilitar este processo de 
participação, no sentido de não sobrecarregar os diretores, e fornecer novas informações aos 
participantes. Este seria um “mecanismo essencialmente político” que levaria a uma 
reformulação dos mecanismos de atração da participação. A ação política, por sua vez, exigiria 
uma análise do “ambiente” e das questões “merecedoras de apreciação política” e do exercício da 
pressão. E a “profissionalização” e a “especialização” seriam as formas de alcançar tais objetivos. 
Isto exigiria a criação de um órgão que acompanhasse os projetos e prazos e desse seqüência às 
decisões das diretorias, daí o seu caráter de apoio essencial à ação política (PACSP 13/11/90).  
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 Tais alterações não seriam tópicas, nem pequenas, mas de “filosofia”, de “natureza”. O 
entendimento era que a parte mais “técnica” desta modernização já estava pronta, restando a mais 
difícil, que era a “política” (PACSP 13/11/90)94. 
 Estudos posteriores desembocaram na conclusão de que a ACSP era uma entidade de 
prestação de serviços “pessoais” — as motivações subjetivas dos que participavam da ACSP —, 
“materiais” — informações, oportunidades de negócios etc. — e “políticos” — as ações políticas 
voltadas para os interesses das empresas. Mas, a ação política exigiria “poder”, sendo que a 
ACSP não teria “capacidade de coerção”, mas sim uma “enorme dificuldade de mobilização para 
apoio e sanção” e uma “autoridade decrescente no tempo”. Além disso, a ACSP não conseguia 
definir um “foco de atenção”, “buscar alternativas para a ação” e “escolher entre as alternativas” 
(EACSP 20/11/90)95. 
 Em função disso, seria necessário definir com muita precisão o que a entidade queria ser e 
conseguir. Para tanto, seria necessário responder às seguintes questões: como obter poder, como 
atrair pessoas, definir os mecanismos e critérios da ação política e criar a estrutura necessária. E o 
enfraquecimento da “mantenedora”, comprometia o futuro da “unidade política” (EACSP 
20/11/90). 
 Para tanto, seria necessário expandir o número de sócios, entendidos exclusivamente 
como usuários, sem nenhuma ligação política com a entidade, o que, por sua vez, exigiria a 
divulgação e o convencimento do associado da importância da ação política da entidade. Esta 
“politização” — que se daria em torno dos interesses dos empresários, portanto, “não-partidária” 
— significaria que a ACSP não seria “... representante de grupos homogêneos, que (tinham) 
outros representantes institucionais, nem de todo o empresariado (já que isso não existe) mas de 
um grande, muito grande, número de empresas capazes de agir politicamente”. Enfim, a ACSP 
teria que “... aumentar o quadro de sócios, politiza-lo e fazer do potencial de apoio e sanção a 
fonte maior de seu poder” (EACSP 20/11/90). A “unidade política” da ACSP exigiria que a 
entidade tivesse “poder”, para obter bons resultados96. 
                                                 
94 As Distritais passariam a ter maior importância dentro da estrutura da ACSP (PACSP 04/12/90). 
95 Para a ACSP existiriam quatro possíveis fontes de “poder”: potencial de força, potencial de apoio, potencial de 
sanção e autoridade (reconhecimento)”. Manual de Referência da  Nova Estrutura – ACSP, 1991. 
96 Manual de Referência da  Nova Estrutura – ACSP, 1991. 
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 Em conseqüência, a ACSP deveria evitar posicionamento “elitista” e sem um 
embasamento ideológico, e se apresentar como “entidade de pequenas empresas”, o que seria 
mais efetivo com a expansão da base de associados. A entidade deveria ajudar as empresas a 
crescerem — através dos serviços oferecidos —, e tentar evitar que o Governo “atrapalhasse” — 
através dos “serviços políticos”. Assim, o processo de recrutamento de novos associados se 
fundaria na idéia de que a ACSP seria o canal de reivindicação dos pequenos negócios, o que 
exigiria que a entidade fosse “agressiva nas posturas, clara nas posições, presente junto aos 
associados (porta voz de suas reivindicações) e claramente liberal (anti-intervenção)”. O Diário 
do Comércio e o Digesto Econômico deveriam ser reformulados, as Distritais deveriam ser mais 
integradas e mais ativas na difusão das idéias da ACSP — eliminando o Conselho das Distritais e 
incorporando os superintendentes à Diretoria Executiva —, a FACESP97 deveria ser um elemento 
fundamental da ação política, e a participação daqueles que se dispunham a atuar na ACSP teria 
que ser facilitada. A Diretoria Executiva seria responsável pelos assuntos administrativos e 
políticos. A Diretoria Plena teria o papel de trazer para participar da entidade aqueles que não 
faziam parte da Diretoria Executiva e dos comitês (EACSP 20/11/90). 
 Quanto à ação política, esta reformulação implicaria em alguns procedimentos: 1- 
monitoração do ambiente, através dos comitês de conjuntura98; 2- avaliação e decisão prioritárias, 
pela Diretoria Executiva; 3- ação propriamente dita; reavaliação e realimentação do processo, 
também pela Executiva. As ações tomadas pela Executiva deveriam ser executadas pelo Grupo 
de Trabalho de Especialistas, profissionais, não remunerados e voltados para questões específicas 
e rápidas; pelo Grupo de Ação Política, criados ad hoc para o exercício de pressão ou apoio; 
Grupo de Estudos Especiais, composto por técnicos em questões específicas. A ACSP não teria 
“capacidade de coerção”, mas sim uma “enorme dificuldade de mobilização para apoio e sanção” 
e uma “autoridade decrescente no tempo”. Além disso, a ACSP não conseguia definir um “foco 
de atenção”, “buscar alternativas para a ação” e “escolher entre as alternativas” (EACSP 
20/11/90). 
                                                 
97 Voltaremos a tratar da FACESP no próximo capítulo. 
98 Os comitês de conjuntura seriam: econômica; política; social, com ênfase na relação capital-trabalho; internacional 
e ambiental (EACSP 20/11/90). Seriam compostos por empresários e especialistas, evitando discussões “meramente 
acadêmicas” e buscando fornecer elementos para as decisões da Diretoria Executiva (Manual de Referência da Nova 
Estrutura – ACSP). 
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 Além disso, a ACSP deveria desenvolver um conjunto de “ações complementares” e uma 
“agenda” com temas de grande relevância para a ACSP, e também a missão de tentar assegurar a 
presença de grandes empresas na entidade. Para se evitar a dispersão, seria feita uma “agenda 
permanente de estudos institucionais”, com temas como: voto distrital, reforma do Judiciário, 
revisão constitucional, parlamentarismo e imposto único. E como os recursos são limitados, tal 
agenda deveria ser pequena (EACSP 20/11/90)99. 
 Como decorrência destas modificações, os estatutos sofreram algumas alterações100: 
- A “finalidade precípua”, deixou de ser “a defesa dos superiores interesses da economia do 
Estado e do País, e, em especial, defender, amparar, orientar e coligar as classes que 
representa” e passou a ser “a defesa das atividades empresariais dentro dos princípios da 
livre iniciativa”. Argumentou-se que o objetivo era dar “uma redação mais leve e 
moderna” a este artigo (PACSP 08/01/91); 
- As Distritais passaram a ter representação na Diretoria Executiva; 
- Foram extintos os cargos de tesoureiro e secretários. Tais funções passariam a ser 
exercidas por profissionais; 
- A Diretoria Plena passou de 60 para 50 diretores eleitos; e sua prerrogativa passou de 
“dirigir” a entidade para “deliberar sobre atividades” da mesma; 
- Foi extinto o Conselho e Associações Comerciais do Estado de São Paulo, que era 
composto pelas associações do interior filiadas à ACSP; 
- Foi criado o Conselho Consultivo, composto por até 100 membros indicados pelo 
presidente da ACSP e com um caráter consultivo e de assessoramento, podendo ser 
composto por pessoas ligados às atividades empresarial, social, econômica, jurídica ou 
científica; 
O presidente manteve as mesmas prerrogativas, acontecendo o mesmo em relação as 
funções, administrativas e políticas, da Diretoria Executiva. 
Todas estas alterações foram condensadas em um impresso para a orientação dos 
associados e diretores101, que colocava as Distritais como as “células centrais do processo 
                                                 
99 Seriam criadas também uma série de secretarias, com equipes pequenas e especializadas (EACSP 20/11/90). 
100 Tomando por referência os estatutos da ACSP de 1984 e 1991. 
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político” e o “elemento central da força política” da entidade102, destacava a importância da 
FACESP, apontava para a necessidade de evitar a dispersão na ação política. O princípio de 
funcionamento da ACSP passou a ser o de “administração por projetos”, ou seja, estabelecer um 
conjunto de atividades com resultados e objetivos pré-estabelecidos. O Superintendente de 
Atividades Institucionais seria o responsável pela “unidade política” da ACSP. 
Haveria todo um empenho no sentido de agilizar e facilitar a participação e atuação dos 
diretores no exercício de suas atividades na entidade. Seria criada, entre outras voltadas mais 
propriamente para as atividades empresariais103, uma Câmara Inter-setorial, dado que criar 
instância voltadas para segmentos específicos seria duplicar e concorrer com outras entidades, 
sendo mais produtivo utilizar o caráter diversificado da composição da ACSP para permitir uma 
visão igualmente diversificada das questões. O Conselho das Câmaras Internacionais do 
Comércio passou a ser um “instrumento político a ser acionado em momentos especiais, seja pela 
câmaras, seja pela ACSP”104. O Conselho de Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa foi 
extinto e de Jovens Empresários foi transformado no Centro de Desenvolvimento de Jovens 
Empresários, cujo objetivo era formar novos líderes, que passariam por um processo de formação 
para depois ser integrados nos diversos comitês e câmaras105. Foi criado também o Centro de 
Acompanhamento Legislativo, cuja função seria acompanhar os poderes legislativos e, que, por 
ser uma “atividade complexa”, seria implementado gradualmente. Os “administradores 
profissionais”, por sua vez, seriam “integradores, apoiadores e formuladores”. 
                                                                                                                                                              
101 Manual de Referência da Nova Estrutura – ACSP, 1991. 
102 O presidente da ACSP passaria a ter reuniões mensais com os superintendentes das Distritais. 
103 Estas Câmaras Intersetoriais seriam de: Agribusiness, Comunicação Social, Desenvolvimento Empresarial, 
Operações Internacionais, Financeira e Imobiliária. 
104 As atividades desta Câmara continuaram acontecendo após a reformulação, fortalecida pela abertura do mercado 
brasileiro. Em junho de 1992, houve palestra do então Diretor do Banco Central, Armínio Fraga, tratando do 
mercado internacional (PACSP 09/06/92). 
105 Havia o entendimento de que o Conselho de Jovens estaria se tornando “uma entidade dentro da entidade”. 
Decidiu-se que seria transformado em um “centro de estudos e atuação ideológica”. Deveria funcionar como uma 
forma de difusão das idéias liberais e zelar pela coerência ideológica da entidade, mas sem desenvolver trabalhos 
próprios, mas sim participando dos comitês. Por sua vez, o Conselho das Câmaras Internacionais de Comércio não 
estariam oferecendo nada à ACSP e vice-versa, e deveria passar a ter uma relação mais instrumental por ambas as 
partes (EACSP 20/11/90). 
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Em 1991, o presidente Trussardi avaliou que o sucesso do processo de modernização da 
entidade poderia ser comprovado por: 1- “maior representatividade política junto às pequenas e 
médias empresas”, consubstanciado na atuação em relação ao Artigo 179 da Constituição 
Federal, que trata do apoio da União, dos estados e dos municípios às micro e pequenas 
empresas; 2- “a ênfase na descentralização das atividades junto ao empresariado da Capital”, em 
função da maior presença das Distritais em suas comunidades; e 3- “o aprimoramento do 
processo de informatização”, que teria se dado com o aprimoramento dos serviços de informação. 
Isso tudo estaria preparando a ACSP para a modernização da economia nacional e para a 
“globalidade” (PACSP 12/03/91). 
Em setembro de 1991, a avaliação era de que a Câmara Intersetorial Financeira estava 
funcionando bem, contando com a participação de membros de outras entidades, possibilitando  
utilização de resultados de pesquisas desenvolvidas por estas outras entidades106. A Câmara 
Intersetorial Imobiliária acompanhou de perto e participou da discussão sobre o Plano Diretor da 
cidade de São Paulo, tanto nos órgãos da Prefeitura quanto na Câmara Municipal (PACSP 
24/09/91)107. 
Houve sinais de um acompanhamento mais estreito e profissionalizado do Congresso 
Nacional e dos órgãos públicos em Brasília108. E no início de 1992, o presidente Lincoln decidiu 
que um diretor iria responder pela Superintendência Geral, tratando dos assuntos administrativos, 
permitindo que ficasse mais livre para assuntos políticos e de representação (EACSP 13/01/92). 
                                                 
106 Esta Câmara discutiu e mobilizou empresários da ACSP e de várias outras entidades em torno da questão da 
privatização. Um diretor comentou que, apesar dos esforços, não se conseguiu realizar um evento em defesa da 
privatização por que nenhum dos locais solicitados — todos ligados ao empresariado — aceitou sediar o evento 
(PACSP 15/10/91). 
107 A Câmara Municipal provocou a decisão da ACSP de se posicionar contra — e convocar as federações de 
associações comerciais de todo o Brasil para fazer o mesmo — um projeto já aprovado no Senado que regulava o 
uso e a função social dos imóveis. Neste mesmo ano, houve uma reunião da Diretoria Plena com a presença de todos 
os superintendentes das Distritais pra obter subsídios para o encontro que haveria com o Ministro da Economia, 
Marcílio Marques Moreira (PACSP 12/11/91). Na avaliação do presidente Lincoln, a reunião com a presença de 
empresários das Distritais foi bastante significativa, demonstrando o acerto da postura de se aproximar das bases 
(PACSP 03/12/91). 
108 Em 1991, foram feitas listas dos deputados e senadores que seriam “formadores de opinião”, além de 
levantamento do currículo de profissionais que poderiam atuar pela ACSP em Brasília (EACSP 05/02/91 e 
26/02/91). O diretor e futuro presidente da ACSP Élvio Aliprandi, ressalvou que se antes a relação dos empresários 
era exclusivamente com Ministros e Secretários, as coisas mudaram e o momento exigia trabalho junto aos três 
níveis do Legislativo (PACSP 12/11/91). 
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Intensificaram-se os contatos com o interior e com a FACESP (EACSP 27/01/92) e foi criada a 
Comissão de Mobilização, que deveria funcionar como um dispositivo que permitisse à ACSP 
pronta mobilização para reivindicar junto às autoridades os interesses da entidade e de seus 
associados. 
Enfim, foram constatados os primeiros resultados da reestruturação da ACSP, mas um 
diretor comentou sobre a ausência de assuntos políticos nas reuniões da Diretoria Executiva, 
quase restrita à questões administrativas, pouco se discutindo sobre a ação política da ACSP e a 
possibilidade de usá-la politicamente e também ao pessoal de que se dispunha em Brasília 
(EACSP 27/01/92)109. Avaliava-se que estavam sendo realizadas reformas estruturais no país, 
como a reforma tributária, a reforma da constituição, da Legislação trabalhista, Eleitoral e da 
Previdência, em função do que se colocou a possibilidade de contatar o diretor do CEDES em 
Brasília, Gastão Alves de Toledo, para orientar a ACSP em relação ao calendário no Congresso 
Nacional. O CEDES poderia informar também sobre os projetos em tramitação (EACSP 
28/04/92)110. 
Mas em 1993, surgiu a proposta de uma nova e urgente revisão dos estatutos da ACSP, 
que estariam desatualizados em relação à “modernização” pela qual passara a entidade, tentando 
aprender com as experiências anteriores e até contratando uma empresa especializada (EACSP 
17/08/93). 
No aspecto da conjuntura econômica, a ACSP passou a contar com a assessoria do ex-
Ministro Maílson da Nóbrega e de sua empresa, que também dava grande importância para as  
questões políticas e para o funcionamento das instituições políticas. Mas o que efetivamente 
preocupava a maioria dos diretores eram as perspectivas econômicas (PACSP 13/10/92). 
                                                 
109 Com a mudança nos estatutos as reuniões deixaram de ser semanais para serem no mínimo duas por mês, o que 
implicou na redução do número de reuniões, com o objetivo de tornar a participação dos diretores menos pesada. 
110 Em julho de 1992, a ACSP recebeu uma proposta de contrato de uma empresa de consultoria — a qual tinha 
como clientes empresas como a Bayer do Brasil, Caloi Bicicletas, Cervejaria Skol, Cervejaria Brahma, Du Pont do 
Brasil, Indústrias Villares, Kodak do Brasil e Philips do Brasil —, que previa serviços completos de assistência, 
consultoria e acompanhamento sobre ações nas áreas cível, trabalhista e tributária e negociações sindicais, além de 
projetos de lei, para que a ACSP “… institucionalize seu nome e aumente sua representatividade frente à Nação e 
frente a seus associados”, o que implicaria em uma divisão na história da entidade em “… um período de tênue 
representatividade para um período de extrema ação, colocando-a sempre como a primeira a sugerir ou a contestar 
assuntos polêmicos e de interesse nacional”, inclusive preparando para a atuação da ACSP na Reforma 
Constitucional de 1993 e intensificando a divulgação das ações da entidade na imprensa (EACSP 07/07/92). Não há 
informações sobre a efetivação deste contrato, o que sugere que ele não foi efetivado. 
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Em palestra na ACSP, já com Itamar Franco na Presidência da República, Maílson da 
Nóbrega apontou como pano de fundo da questão econômica os problemas causados pelo sistema 
eleitoral proporcional, pela inexistência da fidelidade partidária, pela falta de uma sustentação 
efetivamente partidária dos Governos e pela incapacidade decisória do Congresso Nacional, que 
se organizaria a partir de bancadas informais e não-institucionalizadas. E concluiu: “O Brasil 
precisa urgentemente de uma profunda reforma no seu sistema político”. Entretanto, praticamente 
todas as questões formuladas pelos diretores foram sobre as perspectivas econômicas (PACSP 
13/10/92). Em 1993, em palestra sobre a conjuntura econômica, Maílson da Nóbrega apontou 
como condição do sucesso do então Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso, a revisão 
do regime fiscal, a recuperação da capacidade de fazer política monetária pelo Banco Central e a 
solução de problemas no âmbito político, que se caracterizaria pelas baixas capacidade de 
decisão e governabilidade, causados pela fragmentação partidária, pela lei eleitoral, pela falta de 
fidelidade partidária e pelo desequilíbrio da representação das regiões do país, daí a necessidade 
da reforma política e a importância da revisão constitucional. Novamente, isso não despertou 
maiores preocupações entre os diretores (PACSP 29/06/93). 
E apesar das sugestões no sentido de reservar as reuniões da Executiva para assuntos 
políticos, as questões administrativas sempre predominavam. E os próprios diretores apontavam 
para o despreparo da ACSP frente às grandes questões que seriam discutidas na Reforma 
Constitucional e que para tanto seria necessária a contratação de um escritório especializado 
neste tipo de assessoria (EACSP 18/08/92). O próprio presidente da ACSP reconhecia que os 
sindicatos de trabalhadores eram muito melhor assessorados do que as entidades patronais e, 
mais do que isso, chegavam com propostas escritas e contundentes, enquanto que os empresários 
chegavam despreparados, desinformados e apenas para ouvir e, em seguida, pensar no que fazer 
(PACSP 04/02/92). 
Apesar de todas estas alterações, a figura do presidente continuou sendo decisiva, tanto no 
que diz respeito à representação da entidade junto às principais autoridades, quanto a medidas e 
posicionamentos públicos que eram adotados pelo presidente e só posteriormente comunicados 
aos diretores, que sempre manifestavam apoio111. 
                                                 
111 Muitos eram os casos de manifestações na imprensa e também de envio de ofícios para autoridades, como no caso 
da crítica a uma das primeiras medidas do Governo Itamar Franco, relativa às alíquotas de recolhimento para a 
Previdência Social (PACSP 14/01/92). 
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 Depois da reformulação da estrutura, a Diretoria Plena passou a ter mais debate e análise 
da conjuntura econômica e menos decisões, as quais ficaram mais restritas à Diretoria Executiva 
que, por sua vez, deixou de se reunir semanalmente (PASCP 29/01/91 e 05/02/91). As reuniões 
da Diretoria Plena começavam com as comunicações do presidente, em seguida começavam os 
debates. A maioria dos presentes e manifestantes eram os vice-presidentes, que também 
compunham a Diretoria Executiva, mas era bastante comum as análises de conjuntura feitas por 
representantes de segmentos específicos (PASCP 26/01/93 e 02/02/93). Em função da freqüente 
ausência dos diretores, o fato de constar nas diretorias não significava automaticamente uma 
atuação do diretor na estrutura da entidade, além do fato de que a manifestação dos problemas na 
reunião da Diretoria Plena não significava que a entidade assumiria uma posição a respeito. 
 E, passado algum tempo após a reformulação, continuaram ocorrendo as manifestações 
por parte de diretores, alguns importantes e bastante atuantes, de que nada mudara em relação à 
ação política da ACSP, pois os partidos de esquerda e os trabalhadores estavam muito melhor 
organizados do que as entidades patronais112. 
 No início do Governo Itamar Franco, debatendo sobre a reforma tributária, um diretor, 
que posteriormente veio a ser presidente da ACSP, declarou que os empresários continuavam 
sem um partido que os defendessem, como existia com os trabalhadores, e que os empresários 
eram “preguiçosos” e não tinham capacidade de militar e vontade de enfrentar o desgaste que a 
política trazia. A Diretoria respondeu a esta declaração com a iniciativa de organizar uma 
palestra com especialistas na área tributária (PACSP 03/11/92)113. Em conseqüência, foi lançada 
uma nota da ACSP declarando-se contra a proposta de reforma tributária por implicar em 
aumento dos impostos e defendendo a redução dos gastos públicos, deixando a realização de uma 
reforma tributária para a revisão constitucional de 1993. Tal nota seria articulada com a FACESP 
e o Fórum dos Empresários (PACSP 17/11/92). 
 Em 1993, foi criada uma comissão de mobilização, coordenada por Élvio Aliprandi, que 
tomou a iniciativa de enviar às 297 associações da FACESP e às 27 federações do país, 
                                                 
112 Um importante diretor questionou sobre a representação da entidade no Congresso Nacional, afirmando que os 
empresários não tinham quem defendesse seus interesses. E, provavelmente se referindo à Guilherme Afif, concluiu: 
“Nós tivemos uma experiência que subiu como um foguete e caiu do mesmo jeito. (…). Não temos representante no 
país”. A solução seria a profissionalização da ação política (PACSP 14/01/92). 
113 Tal palestra ocorreu com a presença de Ives Gandra Martins e Márcio Cintra (PACSP 01/11/92). 
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telegramas solicitando que se manifestem contrários ao projeto de ajuste fiscal junto aos 
parlamentares e aos presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Esta 
movimentação teria obtido grande repercussão nos jornais do Rio de Janeiro e de Brasília  
(PACSP 19/01/93). Em janeiro de 1994, a avaliação era de que a profissionalização da ACSP 
havia sido concluída (EACSP 01/02/94)114. 
 Quanto aos outros órgãos da ACSP, o superintendente do IEACSP, Marcel Solimeo, 
continuou participando de reuniões em nome da entidade, e a fazer análises de conjuntura como 
forma de orientar a ação da diretoria. Sua avaliação sobre o Plano Collor era bastante pessimista 
(PACSP 03/04/90)115. No início dos anos 90, a presença de Solimeo em Brasília e em eventos, 
representando a ACSP, foi bastante intensa (PACSP 20/10/92). O IJACSP fez um 
acompanhamento detalhado das medidas provisórias relativas ao Plano Collor (PACSP 
08/05/90). Mas, em 1992, o presidente Lincoln apontou para a importância de “restabelecer” o 
IJACSP, no sentido de que pudesse acompanhar a reforma constitucional e a questão do papel do 
Judiciário (PACSP 21/01/92). 
 
III.2 – Considerações finais 
A análise feita acima teve como objetivo deixar claro, de um lado, quem era a ACSP e o 
empresariado por ela representada, e de outro, como funcionava o processo decisório interno. 
Quando levamos em conta o quadro social no período considerado, verificamos que este 
não foi objeto de maiores preocupações por parte da ACSP, a não ser pelo seu aspecto numérico, 
seja pela relação que se estabelecia com a representatividade da entidade, seja pela busca de 
novos consumidores dos produtos oferecidos pela dimensão empresa da ACSP, visando 
incrementar as receitas. 
                                                 
114 Encerrou-se em 1994 a segunda gestão de Lincoln da Cunha Pereira, que, neste mesmo ano, foi eleito suplente do 
Senador Romeu Tuma (EACSP 11/10/94) e teve início a gestão de Élvio Aliprandi. 
115 Em um deste comentários, Solimeo entendia que seria um exagero o caráter conspiratório da idéia expressa pelo 
professor Oliveiros S. Ferreira de que estaria sendo gestado no Brasil um regime “nacional-socialista”, dado que a 
equipe que elaborou o plano não possuiria capacidade para tanto (PACSP 03/04/90). Solimeo também teve 
importante participação no trabalho de encaminhamento no Congresso Nacional do projeto de lei da ACSP que 
regulamentava do artigo 179 da Constituição Federal que tratava sobre as PMEs (PACSP 05/06/90) e na 




Desde os anos 70, o quadro de filiados à ACSP era predominantemente de pequenas e 
médias empresas, não apenas do comércio, como também da indústria e dos serviços. Nos anos 
80, constatava-se a predominância de empresas industriais, em primeiro lugar, e comerciais, além 
de empresas ligadas ao setor de serviços. Já no início da década de 90, a avaliação era diferente, 
ou seja, o quadro social seria composto prioritariamente de comerciantes, ficando um quinto para 
a indústria e um quinto para os serviços. 
A preocupação com o trabalho de expansão social e a criação de novas formas de 
associação e de novos serviços, mostram que o empenho da ACSP em expandir o quadro de 
associados respondia mais a uma pressão de ordem financeira, típica de uma empresa —   frente 
a qual em geral foi bem sucedida —, além de revelar algo sobre a dimensão política e associativa 
da entidade, como veremos mais adiante. 
A contratação de uma empresa para conseguir novos associados é uma característica 
particular da ACSP, dado que o objetivo era mais a obtenção de novos contribuintes e 
consumidores dos serviços oferecidos pela entidade, e, com isso, mais receita, do que 
simplesmente conseguir novos membros através da lógica mais propriamente associativa ou 
política, o que seria mais difícil realizar através de um serviço terceirizado. 
Mas, o mais interessante desta questão do quadro social é o que ela revela da noção de 
representatividade existente na ACSP. Fica patente também que, além dos problemas relativos à 
articulação concreta dos interesses dos diversos setores e segmentos presentes no quadro social, a 
ACSP enfrentava dificuldades em viabilizar aquilo que entendia por representatividade, ou seja, 
contemplar o maior número possível de empresas associadas, mesmo que a entidade não tivesse 
um controle muito rigoroso sobre a composição do seu quadro social, o que, por sua vez, pode ser 
explicado pelo fato de que, de um lado, a receita da entidade não dependia da sua dimensão mais 
propriamente associativa, dado que isso era conseguido através dos serviços, e de outro, que este 
não era um dado fundamental para o funcionamento e a direção política da entidade, já que esta 
era dada pela dinâmica interna dos interesses nas instâncias decisórias da entidade. 
Convém observar que, ainda que caísse em alguns momentos, o número de associados 
continuou crescendo. E isso se deu em meio a uma discussão sobre a natureza e o objetivo da 
ACSP. Assim, o aumento de associados, anteriormente relacionado a maior representatividade, 
ocorreu em um momento em que, de um lado, a dimensão mais propriamente associativa e 
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política da entidade estava em questão e em refluxo, e de outro, as instituições democráticas 
estavam se consolidando116. 
Mas esta busca pelo aumento do número de associados como uma forma de “ampliação 
da representatividade” (EACSP 06/08/81), ou seja, o fato da entidade tentar captar novos 
associados a partir da venda dos serviços e não da lógica associativa — atestada pela criação do 
sócio-usuário, que não tinha direito à voto —, não implica em contradição, já que esta lógica, 
mesmo em outros tipos de entidade, em geral se dá principalmente através do oferecimento e da 
obtenção de vantagens imediatas, e não em torno de um projeto de longo prazo ou de um 
programa político. 
 Por fim, a filiação à ACSP sempre se deu por empresas predominantemente instaladas na 
cidade de São Paulo. E como o motivo da filiação era quase exclusivamente o acesso aos serviços 
oferecidos pela dimensão empresa desta entidade, a defasagem entre os membros do quadro 
social e as ações concretas tendia a ser mais importante. Daí a necessidade de avaliar a dinâmica 
interna dos interesses. 
Quando analisamos a dinâmica interna dos interesses presentes e articulados na ACSP ao 
longo do período considerado, podemos chegar a algumas conclusões. Nos anos 70, há certo 
destaque para a atuação dos exportadores, mas também a presença dos interesses de 
importadores, pequeno comércio, empresas de transporte, banqueiros, agricultores, segmentos da 
indústria e cafeicultores. Enfim, já estava presente uma característica fundamental da ACSP, que 
é a de não só congregar entre os seus filiados mas também nos interesses articulados, diversos 
setores e segmentos das atividades empresariais. Nesta década o pequeno comércio varejista era 
considerado apenas uma parte da ACSP, que inclusive estaria sendo defendida mais intensamente 
pela FCESP. Isso mostra que este segmento ainda não era tão importante na composição das 
diretorias, nem nas frentes de ação da ACSP, apesar da sua presença no quadro social117. Os 
exportadores, por sua vez, eram bastante atuantes e mais importantes do que os importadores. 
                                                 
116 Esta questão será retomada mais adiante e no próximo capítulo. 
117 Vimos como foi o comportamento da ACSP frente à defesa do comércio varejista no que tangia à definição 
quando se discutiu sobre os feriados. Enquanto que a FCESP defendeu o comércio varejista, na ACSP não se 
discutiu se a proposta da FCESP atendia ou não o interesse deste segmento, mas sim se ele deveria ou não ser 
contemplado pela entidade, que representaria as “empresas” e não esta ou aquela “classe” (PACSP 19/06/79). 
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E podemos observar que, nos anos 80, entre as motivações dos diretores em promover 
alterações em relação à inserção dos exportadores na ACSP, estava, de um lado, o receio de que 
este segmento criasse uma outra entidade, autônoma, portanto, sem nenhum contato com a 
ACSP, e, de outro, também a necessidade de dar maior autonomia aos exportadores, num 
momento em que o comércio exterior estaria passando a ter grande importância no Brasil 
(PACSP 08/12/81). E é muito significativo o diagnóstico, partilhado pelo presidente da ACSP, do 
representante dos exportadores, mostrando as mudanças no perfil da Associação e as dificuldades 
que este setor passou a enfrentar. O segmento dos exportadores poderia ter se enfraquecido, mas 
não estava ausente e ainda atuava. Mas, apesar das tentativas de alterar os padrões de ação 
política e o formato institucional em função da dinâmica interna à ACSP, houve uma tendência 
declinante da representação deste segmento na ACSP. E, por fim, o caso dos exportadores mostra 
que, embora continuassem presentes no quadro social, não mais tinham a representação política 
que tiveram nos anos 70 e 80. Isso reforça a idéia acima mencionada acerca da defasagem que 
pode existir entre a presença enquanto associado — que busca estritamente os serviços da 
empresa ACSP —, e a presença política. 
Nos anos 90, além da transformação das PMEs em bandeira, houve um esforço da ACSP 
em se apresentar como entidade de todos os segmentos da “livre iniciativa”, e não apenas do 
comércio. Neste momento, quando a economia nacional se abria para o mercado externo, houve 
um declínio da importância e da atuação dos exportadores. E os anos 90 mostram que, apesar da 
preocupação em encampar interesses diversos como forma de evitar que surgissem entidades 
autônomas e disputando espaço com a própria ACSP e que esta pudesse se beneficiar do 
surgimento de novas lideranças, consolidou-se o processo de surgimento de novas e diferentes 
associações e, como vimos acima, a formação de novas lideranças seguiu mais a preocupação em 
se conseguir bons gestores da empresa do que líderes políticos da entidade ACSP. 
Por fim, desde os anos 80, a ACSP se colocava como “representativa da pequena e média 
empresas”, composta por todos os segmentos da “livre iniciativa” e marcada por uma 
“abrangência total” em relação aos interesses articulados. Isso não excluía o reconhecimento de 
que as grandes empresas não se faziam representar através da ACSP e que esta deveria se voltar 
cada vez mais para as desprotegidas PMEs. Mas, considerando o caráter disperso e pulverizado 
das PMEs e a fluidez da bandeira da “livre iniciativa”, ainda mais em um contexto de 
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proliferação de associações específicas e de crescente presença do capital estrangeiro, tal auto-
imagem não deixava de comportar uma certa tensão existencial no interior da ACSP. 
A análise da dimensão financeira, de um lado, revela aspectos do padrão de ação política 
da ACSP, como o contato direto com o presidente do Banco Central — o qual orientava e sugeria 
ações na manutenção do espaço empresarial da ACSP. De outro, mostra a reação pesada diante 
da ameaça de uma concorrência empresarial, evidenciando a importância dos serviços não só na 
manutenção e sobrevivência da entidade, mas também na sua forma de funcionamento enquanto 
entidade representativa. 
Enfim, no final dos anos 80, os serviços eram definitivamente a fonte mais importante das 
receitas da entidade. Serviços como o Diário do Comércio e o Digesto Econômico eram um sinal 
claro da sobreposição entre as duas dimensões da ACSP, dado que eram vistos e tratados ora 
como uma fonte de receita, ora como um instrumento político, ainda que reconhecidamente sub-
utilizados118. 
No final da década de 90, apenas 8% da receita vinha das mensalidades pagas pelos 
associados contribuintes. Enfim, a criação de novas formas de associação e a terceirização do 
trabalho de captação de novos sócios, ocorrida ainda no início dos anos 80, mostram que o 
empenho da ACSP na expansão do quadro social respondia a uma pressão de ordem financeira, 
mas, como veremos adiante, também revela algo sobre a forma como era vista a questão da 
representatividade. 
Nota-se um certo pioneirismo nos serviços criados pela empresa ACSP, que se antecipou 
ou se consolidou frente às iniciativas de empresas privadas. Isto permitiu que a ACSP viesse a ter 
nos serviços sua principal base de sustentação. Ou seja, criações como o SCPC e o Telecheque, 
deram à entidade um fôlego não só financeiro, como também organizacional. Principalmente nos 
anos 80 e 90, se apresentavam para a ACSP todos os desafios de uma empresa. A ACSP se viu 
obrigada a repensar o papel das Distritais, a descentralizar as atividades administrativas, a criar 
novos tipos de associados e até mesmo reduzir os níveis hierárquicos como forma de dar conta 
                                                 
118 Para um acompanhamento dos detalhes deste processo, ver item O desempenho financeiro e os serviços da ACSP 
no Anexo.  
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desses desafios. Entretanto, pode ser observado também o uso do peso institucional da entidade 
no sucesso dos serviços119. 
Um dos aspectos importantes do lado empresarial da ACSP é a diversidade de serviços, 
permitindo que a queda no desempenho de um serviço fosse compensada pela melhora ocorrida 
em outro120. A lógica da empresa pode ser observada também pela existência de uma diretoria 
mais voltada para a gestão financeira, além da estrutura burocrática, com seus funcionários, 
assessores especializados e dinâmica própria121. 
Entretanto, o caráter corporativo da ACSP também contribui, dentro de certos limites, 
para o seu aspecto empresarial, pois os associados são incentivados a conseguir novos 
associados, a publicar seus balanços anuais no DC e a usar os serviços oferecidos pela ACSP, ou 
seja, ainda que de forma não-sistemática — e isso, como veremos, é também um problema da 
entidade —, os associados por vezes agiam como executivos da empresa ACSP. 
Enfim, em relação à articulação entre as dimensões empresarial e institucional da ACSP, 
podemos concluir que se a ACSP não é uma “empresa pura”, há muito deixou de ser uma 
entidade associativa pura. Um importante assessor avalia que existem efeitos contraditórios: de 
um lado, a dimensão institucional dá credibilidade aos serviços, os quais têm na sua credibilidade 
entre os usuários uma condição fundamental. De outro lado, o fato de ser local, limita a expansão 
dos próprios serviços, o que, por sua vez estaria sendo contornado com um projeto de 
centralização de cadastros de todo o país na ACSP. Além disso, o lado empresarial teria passado 
a existir em função da instituição. Segundo este assessor, os conflitos entre as duas dimensões da 
ACSP existem, mas a articulação entre elas não poderia implicar na desconsideração de que a 
                                                 
119 Trata-se da questão da tradição e da credibilidade, que eram, inicialmente, atributos da entidade, e, só 
posteriormente, dos serviços. 
120 A ACSP sente e administra tais alterações como empresa, enquanto que nas federações sindicais a compensação 
se dá de outra forma, ou seja, o enfraquecimento de um dado segmento da economia e a respectiva repercussão na 
receita arrecadada junto às empresas, é compensado pelo melhor desempenho de outros segmentos. Mas essa é uma 
prerrogativa das entidades sindicais de segundo e terceiro graus, que recebem contribuições de diversos segmentos 
de um mesmo setor. 
121 Como vermos mais adiante, a Diretoria Executiva seria a principal instância política, mas acabava sendo a 
principal instância administrativa, cabendo mais à Diretoria Plena os debates sobre assuntos políticos e ideológicos, 
além das decisões mais importantes relativas às questões externas, como o contato com políticos, órgãos públicos, 
autoridades etc. Mas, nos anos 80 e 90, as atas de reunião de ambas as diretorias mostram que, em relação aos 
serviços, apenas as questões mais gerais eram discutidas, como se o dia-a-dia empresarial da entidade tivesse vida 
mais autônoma, ainda que superintendida por diretores eleitos. 
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empresa deveria ser “um meio e não um fim”. Além disso, ressalva o assessor, a ACSP não é 
uma “empresa pura”, pois é “... uma empresa sem empresários”, ou seja, o empresário o é em sua 
empresa, enquanto que na ACSP ele é diretor. Na entidade, ele não pode administrar e, 
principalmente, correr os riscos como na sua própria empresa, tendendo a optar pelas linhas de 
menor risco, dada, inclusive, a necessidade de preservar a instituição. Na opinião deste assessor, 
existe o ônus da dimensão político-institucional depender da dimensão empresarial como forma 
de subsistência, pois a ação institucional pode se ver constrangida em função do desempenho da 
dimensão empresarial: “... os serviços respondem à economia, e não à política”. 
Em outras associações, a receita baseia-se nas contribuições dos associados, pois por 
serem mais específicas, oferecem vantagens corporativas e associativas mais evidentes, enquanto 
que a ACSP, por ser mais global e ampla, tem mais dificuldade em atrair os empresários pelo 
aspecto associativo, tendo de recorrer cada vez mais à oferta de serviços. Mas, as motivações — 
ou seja, o interesse associativo e a busca de vantagens em termos de serviços — podem até 
coincidir, mas são inequivocamente distintas. 
Em todos os momentos do período aqui considerado, novas frentes de prestação de 
serviço e de aumento de receita foram cogitadas, como forma de garantir o futuro da entidade. 
Isso demonstra que a necessidade da lógica empresarial, a situação de concorrência e o 
sentimento de sobrevivência e longa duração marcam a ACSP de uma forma distinta das 
entidades sindicais e até mesmo de outras associações que, por serem mais específicas, 
conseguem sobreviver das contribuições de seus associados voluntários. 
Podemos perceber também que a preocupação com a concorrência existia prioritariamente 
em relação à dimensão empresarial, ou seja, apesar no grande número de novas e diferentes 
associações representativas que surgem desde os anos 70 e que estariam disputando espaço em 
termos de representação, isso não parecia ser algo que se apresentasse como um problema122. 
                                                 
122 Isso se dava inclusive pelo fato de que, como vimos, muito freqüentemente, a ACSP se articulava com outras 
entidades, associativas ou sindicais, ou era solicitada por outras entidades a apoiar demandas específicas, além de ter 
entre os seus quadros, presidentes e importantes membros de outras associações específicas. Esta é uma questão que 
ultrapassa os limites deste trabalho, mas se as reivindicações setoriais passarem a ser cada vez mais articuladas 
através das associações setoriais, a ACSP, caso não assuma as grandes questões mais gerais do empresariado, pode 
tornar-se cada vez mais uma mera prestadora de serviços, um “bureau”, a qual, por ser uma associação, e não 
propriamente uma empresa, pode não ter a agilidade necessária para sobreviver no mercado, diante de uma 
concorrência mais agressiva. 
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Parece-nos importante destacar que a ACSP tem um duplo interesse na política 
econômica: como representante de setores empresariais e como, ela própria, uma empresa, que 
sofre as conseqüências das medidas econômicas, seja pela redução do número de associados e de 
suas contribuições — voluntárias —, seja pelo impacto sobre os serviços, e os respectivos 
reflexos sobre a arrecadação. 
 Ao que parece, como a ACSP não possui contribuição compulsória, o caráter empresarial 
foi decisivo para a sobrevivência e a adequação da entidade aos desafios, seja da recessão, seja 
das mudanças na economia, ocorridas nos anos 80 e 90. Mas, isso não deixa de ter conseqüências 
sobre a dimensão político-institucional. Não apenas na situação de crise financeira, os eventuais 
assuntos político-institucionais, mais próximos das questões do empresariado ou de grande 
relevância nacional — os quais fariam parte da dimensão política da entidade —, tendiam a ficar 
em segundo plano. Apesar da tentativa de ocupar as reuniões com questões mais políticas, a 
situação econômica acabava obrigando o enfrentamento das questões administrativas e 
financeiras internas, seja como empresa, seja como entidade123. 
Assim, se o constrangimento da contribuição compulsória que atinge as entidades 
sindicais tem de ser por elas administrado, tanto financeira quanto politicamente, o ônus de ser 
também uma empresa, pode se apresentar como um problema para a entidade ACSP. 
Como vimos, o problema da expansão social se coloca desde sempre, para a ACSP e para 
qualquer entidade. Mas a política de expansão da ACSP, ao lado do empenho em criar e 
dinamizar os serviços, ganha destaque principalmente nos anos 80, quando fica mais evidente a 
primazia da justificativa empresarial da busca por novos associados, considerados cada vez mais 
como consumidores de serviços do que companheiros de uma ação política, mesmo que a partir 
de interesses exclusivamente econômicos. Isso parece não ter sido alterado nos anos 90, 
momento em que, diante da redução do número de associados, recorre-se não à lógica da ação 
política, mas sim à criação de um novo tipo de associado, aquele meramente usuário. 
Novamente, as noções de representação e representatividade são interessantes para 
podermos desenvolver esta questão. Nos anos 70, a representatividade tendia a ser pensada em 
torno do número de associados, mas também enquanto expressão da opinião legítima dos 
                                                 
123 Como veremos mais adiante, isso não significa que é a instituição que molda e explica o comportamento do 
empresariado organizado em instituições como a ACSP. 
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empresários da cidade de São Paulo frente às autoridades. Nos anos 80, apesar da preocupação 
com as PMEs, a ACSP se apresentava como uma entidade que não representava um dado 
segmento empresarial ou corrente política, o que lhe daria liberdade para voltar-se 
exclusivamente para os “problemas sócio-econômicos” e defender os interesses de todos os 
segmentos econômicos, o que, por sua vez, também teria permitido alcançar um grande número 
de associados e prestígio em todo o país. Nos anos 90, a ACSP volta-se para as PMEs e reafirma 
que representava a “opinião legítima” de empresários de todos os setores, portes e até 
nacionalidades. Procurava atuar em todos os espaços nos quais os interesses de seus associados 
estivessem em jogo, sempre no sentido de defender a “livre iniciativa”. 
Enfim, paralelamente ao avanço das instituições democráticas, o critério e as justificativas 
para definir e justificar a representatividade tendem a ser, predominantemente econômicos e 
centrados nos serviços, e não no espírito associativo. Em se tratando de uma entidade corporativa 
empresarial, não é de se estranhar que isso ocorra, mas o fato de ser uma prestadora de serviços 
não serve como única explicação ou justificativa para a sua forma de pensar a política e o seu 
papel no processo político. Esta tensão entre entidade e empresa na ACSP é algo relevante, pois 
ainda que as associações tendam a oferecer serviços como forma de atrair associados, estes 
tendem a ter uma participação política na mesma, ou seja, os serviços são um meio, e não um fim 
em si. Assim, esta tensão se coloca menos pelo aspecto da receita e mais pelo aspecto da 
agregação política da dimensão associativa. 
Em relação ao formato institucional, observamos que o caráter diversificado dos 
interesses presentes, da diretoria e do quadro social da ACSP se manifestava na sua forma 
organizacional e, portanto, sofria alterações de acordo com a dinâmica interna à entidade. 
 Existia uma certa discrepância entre o zelo formal e institucional que se tinha em relação 
ao processo decisório interno do que em relação à institucionalização do funcionamento do 
regime político. Isso revela que, além de ser mais fácil lidar com a institucionalidade da entidade, 
se dava pouca importância para o ordenamento político-institucional124. 
 Havia na ACSP uma tendência a manter o poder e a importância do presidente, mas, 
como vimos, sua atuação se volta mais para o aspecto administrativo e empresarial da ACSP do 
que para a sua dimensão política. Mas, a deliberação sobre o que seria discutido nas diretorias e 
                                                 
124 Voltaremos a esta questão no próximo capítulo, quando discutiremos sobre o regime político. 
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que seriam objeto de ação do presidente, tinha nas comissões específicas o cenário fundamental. 
Assim, havia uma descentralização no processo de definição do que seria objeto de discussão, 
mas uma certa concentração das instâncias (presidência e diretorias) que decidiam qual seria o 
posicionamento da ACSP. 
A alteração nos estatutos ocorrida nos anos 80, na presidência de Afif Domingos, 
significa que houve uma alteração do formato institucional, no sentido de adequar o 
funcionamento da entidade à nova situação e aos novos desafios — tanto econômicos, quanto 
políticos —, mas também tem aspectos causados pela figura de Afif Domingos, cuja reeleição era 
considerada “uma necessidade que se imp(unha) nesta quadra que o país atravessa(va)” (PACSP 
23/10/84). 
A gestão de Afif Domingos parece mostrar que a ACSP era mais politizada e mobilizada 
nos anos 80, ou seja, antes da consolidação das instituições democráticas, do que nos anos 90, 
quando estas já estavam em pleno funcionamento. Apesar disso, a entidade parece não ter tido 
como fruto da politização promovida por Afif um melhor preparo para o enfrentamento político 
no contexto da democracia. 
Enfim, nos anos 80, a importância do cargo de presidente continuou sendo decisiva no 
processo decisório interno, seja na gestão de Afif Domingos, seja na de Romeu Trussardi. Além 
da capacidade de proposição e de encaminhamento, que em geral eram apenas referendadas pelas 
diretorias, o presidente detinha a prerrogativa de encaminhar ou não as sugestões e propostas dos 
diretores. Assim, muitas críticas e encaminhamentos apresentados pelos diretores ficavam 
restritos ao âmbito interno, não tendo nenhuma repercussão externa, portanto, não se 
transformavam em ação política concreta da entidade. 
No final dos anos 80, após a saída de Afif Domingos, a ACSP começou a partir para a sua 
profissionalização, a qual também refletia um certo afastamento do processo mais mobilizador e 
politizado que marcou a gestão Afif Domingos. 
Em relação ao quadro burocrático, como vimos, além da grande importância dos IEACSP 
e IJACSP — em geral compostos por economistas e advogados —, os altos funcionários 
participavam das assessorias que subsidiavam as decisões, acompanhavam o presidente e os 
diretores da ACSP em eventos e reuniões, e eram enviados para congressos e cursos, visando o 
aprimoramento profissional. Além disso, ocupavam importante papel principalmente no que dizia 
respeito à preservação dos princípios norteadores da Associação. 
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Quando a ACSP se define como “uma escola de civismo”, isso pode ser entendido no 
seguinte sentido: a entidade forma o empresário que vai se tornar o diretor e presidente. E o mais 
interessante é a constatação pelos próprios funcionários de que exercem papel importante neste 
“filtro”. Disto decorre a questão da importância da burocracia interna na dimensão política da 
entidade. 
Além da necessidade de ter bons funcionários para a administração da entidade e dos 
serviços que presta, podemos perceber a relevância de um outro tipo de funcionário, que é 
fundamental para o aspecto institucional, político, ou, como eles próprios costumam definir, 
filosófico da entidade. Mais do que simplesmente uma capacitação técnica, este tipo de 
funcionário conhece os princípios e diretrizes da entidade enquanto instituição política, e não 
apenas da empresa que presta serviços. Os outros tipos de funcionários poderiam estar atuando 
em qualquer outra empresa do gênero, pois o que os caracteriza é a simples habilitação técnica e 
muitas vezes não têm a antiguidade e nem estão imbuídos da idéia de que a ACSP é também uma 
entidade representativa, e não apenas uma empresa ou um escritório. 
Podemos perceber, então, que este tipo de burocracia é fundamental na dimensão político-
institucional da ACSP, e que até então, tem sobrevivido e conservado sua importância diante do 
lado mais estritamente empresarial e das tendências de alguns diretores a reduzir a instituição à 
empresa. O problema é que esta burocracia não tem o aspecto da impessoalidade, ou seja, não se 
reproduz facilmente — como é comum ocorrer os funcionários ligados exclusivamente aos 
serviços —, mas somente se o próprio assessor conseguir um substituto que, além da capacidade 
técnica, tenha o mesmo perfil político-institucional e “filosófico”. 
Assim, o peso da burocracia em geral acaba por ser decisivo, interferindo até mesmo no 
perfil do presidente e dos diretores, já que sua escolha passa a ser cada vez mais mediada pela 
burocracia, e essa tem interesses próprios, enquanto categoria social, cuja relação com a 
instituição é de natureza distinta daquela dos representados. Isso tem acentuado ainda mais a 
superioridade do critério empresarial sobre o associativo na definição dos rumos da entidade, já 
que é dele que depende a sobrevivência da entidade, e portanto, da própria burocracia. 
Os anos 90 se iniciam com a tentativa de superar as mazelas detectadas já no final da 
década anterior. Mas, independentemente do sucesso das medidas como o Programa de 
Atividades e o contrato com a Globotec, que visavam melhorar a imagem da ACSP, elas apontam 
para aspectos importantes. Havia a constatação da defasagem da ACSP em termos da 
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representação política e da agregação dos empresários, ao lado da necessidade de mudar a 
imagem pública do empresariado e de suas entidades. Assim, ainda que houvesse uma 
preocupação de caráter quase exclusivamente político de resgatar a capacidade de representação 
política e a importância da ACSP frente à sociedade e ao Estado, as ações se concentravam na 
tentativa de aprimorar o funcionamento interno, deixando de lado uma ação política mais 
sistematizada e agressiva, como já havia, decerto modo, sido feito durante a gestão de Afif 
Domingos. Por isso, já no final dos nos 80, cogitava-se transformar a ACSP em um “bureau”. 
As mudanças na estrutura da entidade, em especial aquelas dos anos 90, expressaram uma 
mudança na forma de fazer e pensar a política. O que os diretores não perceberam é também o 
conflito de interesses entre a burocracia e os diretores, dada a diferença da natureza da relação 
entre cada grupo e a entidade. Este é um problema que se soma, mas é distinto, da questão da 
lógica e do conteúdo da ação da dimensão política. 
Provavelmente, esta profissionalização não foi exclusiva da ACSP, mas havia por parte 
desta entidade a idéia de que as grandes empresas se envolviam mais com as grandes questões 
nacionais, daí a necessidade de manter uma agenda com este tipo de questão para que elas fossem 
contempladas. Havia, portanto, a idéia de que à pequena e média empresa interessavam apenas 
questões menores. 
A reestruturação e a avaliação de seus resultados mostra que a ACSP tinha plena 
consciência não só dos seus problemas administrativos, como também daqueles que diziam 
respeito à política e à representação dos seus associados. Isso conduziu, por exemplo, à revisão 
das estruturas internas e do papel do presidente, num processo de profissionalização e 
descentralização das decisões. Entretanto, novamente tal processo se voltou mais para a 
dimensão empresarial da entidade e para as questões econômicas do que para a dimensão 
política, interna e externa. Enfim, a ação política continuou sendo uma questão mal resolvida na 
ACSP125. 
Em suma, o nosso esforço pela tentativa de obter uma precisão em relação à composição, 
aos interesses e ao funcionamento interno da ACSP está longe de ser um mero preciosismo 
sociológico. E a importância desta análise da diversificação e da estrutura que caracterizam a 
                                                 
125 No próximo capítulo, ao discutir a ação política e a concepção de política da ACSP, retomaremos esta questão. 
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ACSP, ou qualquer outra entidade, está também no fato óbvio de que isso possui conseqüências 







ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO: 




“... o Governo (...) precisa(va) se apoiar na política, acabou o tempo em 
que estávamos vivendo um regime de ditadura (no qual) não se dava 
importância à política, mas agora um governo só se sustenta pela 




“A tendência hoje é aderir mais por sobrevivência do que por vivência. 
Somos vassalos de um poder e precisamos liderar um Movimento de 
Resistência a tudo que está acontecendo. O empresário progressista vota 
no Lula e talvez ele seja o grande restaurador do que perdemos. 
Precisamos nos mobilizar, pois não estamos tendo mais capacidade de 






A análise feita no capítulo anterior indicou vários elementos dos padrões de ação política 
da ACSP. Considerando a periodização anteriormente utilizada (antes de 1982, 1982-1989 e 
1990-1994) discutiremos como se deu a sua ação política, tomando como referência, em primeiro 
lugar, a relação com o Estado, mais especificamente com os poderes constituídos, nos níveis 
federal, estadual e municipal. Trataremos também da forma como a entidade se comportou em 
momentos importantes do funcionamento e da constituição das instituições políticas, ou seja, o 
arranjo político-institucional. Em segundo lugar, consideraremos o relacionamento com a 
sociedade, suas instituições, seus grupos e suas formas de representação e ação política (partidos 
políticos, lobby, mobilizações de massa etc). Em terceiro lugar, analisaremos a sua concepção de 
política, de democracia e de regime político, naquilo nos que permita compreender melhor os 
seus padrões de ação política. Por fim, as inferências e conclusões parciais a respeito desses 
aspectos serão apresentadas no item Considerações Finais. 
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IV.1 –A ação política da ACSP: o Estado 
IV.1.1 – A ACSP e o Executivo federal 
Em relação ao Executivo federal observamos que durante os anos 70 e no início dos anos 
80 a ACSP recebia convites de diversas autoridades do Governo Federal1. Da mesma forma, 
freqüentemente ocupantes de cargos e órgãos federais eram convidados a virem até a ACSP para 
discutir com a Diretoria Plena2. As pressões sobre agências da administração federal também 
eram comuns3. Em julho de 1979, foi aprovado um programa de convites a ministros, secretários 
de estado, governadores e administradores públicos, além de deputados e senadores, para visitas 
às reuniões da Diretoria Plena, cabendo ao presidente da ACSP a definição dos nomes prioritários 
(EACSP 26/07/79). Além do contato, direto ou indireto, com os ministros, em especial com o 
Ministro do Planejamento Delfim Netto, que fora por muitos anos assessor da ACSP (PACSP 
27/01/70)4, havia a tendência a recorrer às autoridades federais para resolver os mais variados 
                                                 
1 Por exemplo, em 1970 houve uma reunião com o Ministro do Planejamento, com a presença de outras entidades 
representativas dos empresários (FIESP, FCESP, SRB e FAESP) para tratar da instalação de um escritório do 
Ministério do Planejamento em São Paulo, com assento de representantes das entidades de classe. Segundo o 
presidente da ACSP, a idéia do ministro era criar prolongamentos desta pasta para acompanhar a economia paulista. 
Na oportunidade, o presidente informou que a instalação deste tipo de órgão, que implicava numa descentralização, 
sempre foi sua reivindicação e que tal medida também seria adotada pelo Ministério da Indústria e Comércio 
(PACSP 12/05/70). A ACSP era convidada para participar de reuniões e eventos, como, por exemplo, um seminário 
sobre exportação promovido pelo Ministério das Relações Exteriores, para o qual foram enviados dois diretores, 
entre eles Giullio Lattes, representando os exportadores, e dois economistas do IEACSP, entre eles, Marcel Solimeo. 
Houve também uma reunião com exportadores paulistas, promovida pela CACEX e pelo Banco do Brasil (EACSP 
13/08/70), e outra com presidentes de entidades empresariais de São Paulo e Rio de Janeiro, tratando da questão do 
capital de giro e financiamento das empresas, promovida pelo Ministro da Fazenda (PACSP 20/01/70). O presidente 
da ACSP encontrou-se também com o Ministro da Indústria e Comércio com o objetivo de promover a VIII 
Conferência Brasileira de Comércio Exterior, organizada pela ACSP (PACSP 27/01/70). 
2 Por exemplo, o convite feito ao Delegado Regional de São Paulo da Receita Federal (EACSP 08/10/70), e o convite 
ao Diretor da Empresa Telefônica, e posteriormente ao próprio Ministro das Comunicações, para discutir a questão 
da telefonia em São Paulo (PACSP 04/07/70). Em dezembro de 1979, foi realizada uma reunião extraordinária da 
Diretoria Plena da ACSP para receber o convidado José Carlos Brito, Gerente Adjunto da CACEX, para falar das 
medidas do Governo relativas à exportação (Reunião Extraordinária da Diretoria Plena 19/12/79). 
3 Foi o caso da visita do vice-presidente da ACSP, Romeu Trussardi, em julho de 1979 ao Superintendente Regional 
do Banco do Brasil no estado de São Paulo para tratar da determinação deste banco de não mais executar protestos 
de duplicatas, salvo títulos descontados, o que vinha ocasionando sérios embaraços às atividades empresariais 
(EACSP 13/07/79). 
4 Ainda no início de 1975, a ACSP concedeu afastamento ao economista e assessor especial do IEACSP, Antonio 
Delfim Netto, para assumir o cargo de embaixador do Brasil na França, sem prejuízo de seus honorários mensais na 
casa (EACSP 06/02/75). Em agosto de 1979, a ACSP comemorou a posse de Delfim Netto no Ministério do 
Planejamento, saído da pasta da Agricultura, elogiando sua capacidade técnica, sua visão moderna dos problemas 
nacionais e sua capacidade de diálogo. Vários diretores apontavam para o fato de que o novo ministro enfrentaria 
problemas advindos das mudanças políticas que vinham ocorrendo, o que exigiria também da ACSP especial atenção 
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problemas detectados pela entidade. Diversas outras formas de relação com o Executivo federal 
existiram5. 
Outro caso interessante, ocorrido no final do ano de 1974, foi o envio de um ofício, 
elaborado com a ajuda de Marcel Solimeo do IEASCP e do diretor do IJACSP, João Batista 
Morello Neto, ao então Ministro da Fazenda Mário Henrique Simonsen, justificando a posição 
contrária da entidade em relação à criação de fundos sob a administração governamental (EACSP 
28/11/74)6. O economista da ACSP já havia apresentado um parecer em 21/11/74, o que significa 
que a entidade já tivera acesso ao conteúdo daquilo que era chamado de “ante-projeto de decreto-
lei”, sugerindo que, às vezes, o Governo Federal fazia chegar às entidades os seus projetos antes 
de implementá-los. Em relação ao Banco Central, eram freqüentes os contatos diretos com o 
presidente, visando a articulação de interesses de associados7. 
                                                                                                                                                              
(PACSP 14/08/79). Em 1970, a ACSP enviou ao Ministro Delfim Netto um pedido de esclarecimento, elaborado 
pelo IJACSP, sobre o Decreto 1.117/70, que regulava a tributação do IPI sobre os tratores sem similares nacionais. 
Foi enviado também um telegrama ao Ministro manifestando a apreensão do comércio paulista face à situação do 
crédito e expressando a confiança de que já estariam sendo encaminhadas medidas corretivas para não prejudicar o 
andamento normal dos negócios, sobretudo em relação ao final do ano (EACSP 15/10/70). O Ministro Hélio Beltrão 
também visitou a entidade várias vezes na década de 70 e início dos 80. Especial atenção foi dada pela ACSP ao 
Programa de Desburocratização, com convites para palestra  de Hélio Beltrão e também a participação da entidade 
em eventos do Governo relacionados ao assunto (PACSP 21/07/81). A ACSP demonstrava empolgação com o 
programa de desburocratização, visto pela entidade como uma “reforma administrativa” (PACSP 23/10/79). 
5 Este foi o caso do atendimento conseguido pela ACSP, em ação conjunta com a FCESP, junto ao Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis, vinculado ao Ministério do Trabalho, relativo ao cálculo das férias dos 
trabalhadores do Porto de Santos (PACSP 13/01/70). Em relação a este mesmo Ministério, a ACSP enviou 
correspondência apoiando o ante-projeto do Fundo de Salário Família, desde que excluída a cobrança de taxa sobre o 
salário de contribuição (PACSP 13/01/70). 
6 O ofício defendia que tais fundos deveriam ficar a cargo da iniciativa privada, para não se contrapor às diretrizes do 
II PND, e defendia que tal matéria deveria ser submetida a um debate mais amplo e não ser objeto de decreto-lei, 
instrumento que a Constituição delimitava. E as alterações na legislação fiscal não deveriam ser feitas em fim de 
exercício e com prazo para implementação insuficiente para absorção das novas medidas pelos setores público e 
privado. O ofício assinalava também que a principal deficiência do sistema atual de incentivos era o descompasso 
entre o volume de recursos necessários à implantação dos projetos aprovados e os recursos disponíveis, o que não 
seria eliminado com o novo decreto. Tal problema não dependeria de mudança estrutural no sistema vigente, e 
poderia ser realizada sem a substituição dos agentes do setor privado que se aparelhavam para execução da política 
de incentivos fiscais. As modificações introduzidas pelo decreto 1.304/74, outorgando exclusivamente às instituições 
financeiras, credenciadas e fiscalizadas pelo Banco Central, a captação de incentivos fiscais, já teriam corrigido as 
lacunas existentes. Assim, a ACSP solicitava que fosse postergado para o próximo ano o exame de tais mudanças, 
permitindo maior debate e avaliação das conseqüências do decreto 1.304/74. Solicitou-se ainda que os recursos dos 
incentivos fiscais fossem aplicados somente em empreendimentos privados (EACSP 28/11/74). 
7 Ao comentar sobre as medidas de liberação do comércio exterior, o diretor Giullio Lattes informou que a ACSP 
havia conseguido com o Banco Central, através de Fernão Bracher — com quem empresários filiados à ACSP teriam 
almoçado várias vezes —, que não fossem ajustados os contratos feitos em dólar, frente à valorização da moeda 
americana (PACSP 20/02/79). Em 1981, o presidente esteve em reunião com Carlos Langoni, então presidente do 
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O campo e os padrões de ação política da ACSP em relação ao Executivo federal no 
período do regime autoritário podem também ser considerados a partir de uma reunião especial, 
ocorrida em 21/05/70 na sede da ACSP, com a presença de Benedito Moreira, Diretor da 
CACEX, acompanhado por Orlando Baldi, Gerente Geral do Banco do Brasil, e Aimone Summa, 
Subgerente Adjunto da CACEX em São Paulo8. 
Nesta reunião, Benedito Moreira defendeu o estreitamento dos já intensos contatos com os 
órgãos de classe e a transferência da preocupação em aprimorar o sistema de incentivos à 
exportação para o empresariado organizado. De um modo geral, Moreira se colocou aberto às 
sugestões das entidades empresariais. José Midlin, representando a FIESP, em contraposição a 
Giullio Lattes, diretor da ACSP, afirmou que não deveria caber ao governo todas as medidas no 
sentido da promoção da exportação, criticou a restrição de benefícios para as empresas 
exclusivamente exportadoras, no sentido de estender tais benefícios para todas empresas que 
pudessem exportar, e propôs uma campanha conjunta das entidades no sentido de incentivar os 
empresários a exportar. 
Moreira via como muito interessante a sugestão de Midlin de uma mobilização nacional, 
através dos órgãos de classe, em torno da exportação e apontou para a importância de serem 
realizadas reuniões especializadas, dado que ao contrário das comissões, seus resultados não se 
perderiam. As “reuniões de mérito” seriam importantes para estabelecer as diretrizes gerais, mas 
as medidas mais objetivas deveriam ser definidas em reuniões setoriais. Moreira completou 
dizendo que havia sido pensada a criação de comissões junto aos órgãos de classe, ou seja, a 
CACEX iria até o órgão participar e dar sua colaboração, o que seria uma forma mais racional do 
                                                                                                                                                              
BC, que teria recebido muito bem suas sugestões a respeito de medidas e resoluções do banco, as quais seriam 
levadas para a próxima reunião do Conselho Monetário Nacional (PACSP 03/11/81). 
8 O presidente da ACSP, que presidiu a reunião, elogiou a simplificação burocrática implementada pela criação do 
CONCEX em 1966, que faria parte da implantação da “nova infraestrutura para o desenvolvimento nacional” que se 
deu após março de 1964. Estavam também presentes nesta reunião representantes dos setores da indústria, comércio, 
agricultura e pecuária do estado de São Paulo. Os temas do debate foram em especial a simplificação do processo de 
exportação e aspectos do sistema de importação. Estavam presentes Sálvio Almeida Prado, presidente da SRB, 
Fernando Bittencourt, pela FCESP, Joviniano Vasconcelos da Associação Comercial de São Sebastião, o 
representante no Comitê Nacional do Gado Zebu, Celso Garcia City e um representante dos exportadores de cereais. 
Paulo Protásio, da Associação Comercial do Rio de Janeiro chamou a atenção para a necessidade de se considerar as 
posições já resultantes da VIII Conferência Brasileira de Comércio Exterior. Benedito Moreira informou à Garcia 
City que seria aberta uma agência do Banco do Brasil em Assunção devido ao interesse do governo na exportação de 
gado de raça e informou também que o ICM para exportação seria unificado entre os estados. 
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que a convocação de uma reunião. As discussões seriam então feitas nas entidades, com a 
participação constante da CACEX. 
Por fim, o presidente da ACSP encerrou a reunião comentando que as relações entre o 
empresário exportador e o Governo evoluíram bastante e que isso se deveu também às 
Conferências de Comércio Exterior, realizadas desde 1956, sugerindo que o “prezado amigo” 
Benedito Moreira marcasse uma nova reunião para acompanhamento das medidas e sugestões. O 
presidente agradeceu em especial a Orlando Baldi e Aimone Summa pelas contribuições ao setor 
empresarial. 
Freqüentemente eram enviadas correspondências às autoridades federais exigindo 
providências9 e apresentando a posição da casa em relação às grandes questões econômicas 
nacionais10, padrão este que se manteve em toda a década de 7011. Esta era a principal forma da 
ACSP divulgar sua posição frente à política do Governo12. 
                                                 
9 No início de 1970, a ACSP recebeu resposta da Secretaria da Receita Federal a ofício da própria ACSP, que 
apontava as dificuldades que a Portaria Ministerial nº GB-18 de 20/01/70 apresentava para o recolhimento do 
Imposto de Importação no domicílio do contribuinte. A Secretaria afirmou que estavam sendo feitos esforços no 
sentido de compatibilizar “os interesses dos importadores com os da Fazenda Nacional” (PACSP 28/04/70). A ACSP 
também enviou ao Departamento de Aviação Civil a solicitação de aumento do número de vôos de São Paulo para 
Brasília, dada a dificuldade de lá chegar para encontros com ministros. O vice-presidente da VASP, Ten. Cel. Renato 
Guimarães, era diretor da ACSP (PACSP 19/05/70). 
10 Cumprindo deliberação da Diretoria Plena de 28/11/78, a respeito do Pacote de Novembro, a ACSP decidiu que 
seu presidente, juntamente com outros diretores, manifestariam o ponto de vista da casa ao Ministro da Fazenda 
Delfim Neto (EACSP 30/11/78). No início de 1979, o presidente da ACSP manifestou preocupação com a crise do 
petróleo, caso o Governo Federal não tomasse providências. O assunto deveria ser levado à Diretoria Plena para 
consideração e decisão (EACSP 06/03/79). Em setembro de 1979, a ACSP recebeu telegrama do Secretário da 
Receita Federal, Francisco Dornelles, comunicando que foram atendidas as reivindicações desta e de outras 
entidades no sentido de revogar a incidência do Imposto de Renda na fonte sobre o décimo terceiro salário (PACSP 
25/09/79). 
11 Em julho de 1979, decidiu-se dar andamento à proposição da Diretoria Plena de enviar às autoridades federais 
manifestações contrárias a qualquer aumento das contribuições previdenciárias, ainda que o Ministro da Previdência 
tenha negado a possibilidade de aumento (EACSP 13/07/79). Em novembro de 1979, a ACSP recebeu telegrama do 
Ministro da Agricultura, Angelo Amaury Stabile, respondendo ofício da ACSP de 23/10/79 e agradecendo as 
congratulações da entidade pela adoção de medidas pelo Ministério a respeito da inclusão do milho importado no 
pregão da Bolsa de Cereais de São Paulo (PACSP 06/11/79). Em dezembro de 1979, após longa discussão, a 
diretoria da ACSP decidiu enviar um telex cumprimentando o Ministro Delfim Netto e Presidente da República pelas 
medidas adotadas. Decidiu-se também enviar um telex apoiando integralmente tais medidas, que reduziam “... 
substancialmente o grau de artificialismo e intervencionismo existente no país, restabelecendo o mecanismo de 
mercado como principal instrumento para as decisões empresariais (PACSP 11/12/79). Até mesmo questões menores 
e de interesse pessoal dos diretores eram articuladas diretamente com Ministros, como no caso do oficio ao Ministro 
dos Transporte sobre a falta de funcionários nos postos de pedágios, ocasionando longos congestionamentos nos 
feriados (EACSP 26/07/79), e o voto de júbilo ao presidente da ACSP por ter mandado ao Presidente da República 
telegrama felicitando-o pela extinção do depósito compulsório para viagem no exterior (EACSP 09/08/79). 
12 Por exemplo, a ACSP fez um pronunciamento sobre o Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo 
Federal (EACSP 15/10/70). Outro episódio interessante foi quando a Diretoria Executiva tomou conhecimento de 
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Entretanto, observa-se também que a ACSP começava a reagir às alterações que 
aconteciam no regime político e no processo decisório. Em reunião da Diretoria Plena, em junho 
de 1980, contatou-se que a situação do país e a necessidade de cortar as despesas públicas 
justificavam apenas parcialmente a posição do Governo de não atender certas demandas da 
ACSP. Assim, os fatos estariam mostrando que seria necessário pensar outras alternativas de 
relacionamento com o Governo, pois havia o entendimento por parte da ACSP de que ela se 
caracterizava por estar sempre um pouco a frente às demais e não poderia cair na vala comum da 
reclamação e do choro. Em função disso, buscou-se formas de instituir um melhor 
relacionamento com os poderes públicos, “... a fim de que se (pudesse) estabelecer um canal de 
comunicação com autoridades do Governo e do Legislativo Federal e, assim, colaborar para a 
consecução de melhores soluções para os problemas brasileiros”13. 
Mas, ao mesmo tempo, esta iniciativa de ampliar o espaço de ação política é um exemplo 
da forma como a ACSP se relacionava como as “autoridades”, ou seja, seguindo as regras de um 
“regimento” interno, que previa a possibilidade de convidar autoridades, “eletivas ou 
administrativas de todo o país”, para realizar palestra na reunião da Diretoria Plena, independente 
da vinculação partidária. Os temas jamais deveriam ter “... caráter polêmico político-partidário, 
devendo sempre ter cunho doutrinário ou de esclarecimento, prendendo-se a assuntos sócio-
político-econômicos de interesses geral”. 
Nos anos 80, a análise que ACSP fazia era que o Governo Figueiredo nada mais poderia 
fazer, a não ser se submeter às imposições do FMI, e que a esperança se baseava na idéia, 
professada pelo próprio Presidente da República, da “contagem regressiva” para este governo 
acabar14. Mas, em 1984, ao comentar a idéia que alguns entendiam que a reformas tinham que 
                                                                                                                                                              
que o Ministro das Comunicações desejava ser homenageado pela ACSP. Decidiu-se que “no máximo”, ele seria 
convidado a participar de uma reunião plenária, com ampla divulgação pela imprensa (EACSP 15/05/80). 
13 Concluiu-se pela necessidade de contatar o Senador José Lins e dar prosseguimento a esta discussão na reunião da 
Diretoria Executiva (PACSP 03/06/80). É Interessante notar que nessa mesma reunião Marcel Solimeo, 
superintendente do IEACSP, falou em convidar o diretor do DIEESE e seu ex-colega de faculdade, Walter Barelli, 
para fazer uma palestra na ACSP. Mas, o programa de reuniões aprovado contemplava a apenas presenças nas 
reuniões plenárias dos senadores José Lins e Jarbas Passarinho, o Coronel Rubens Ludwig, o Vice-Presidente da 
República Aureliano Chaves, João Augusto do Amaral Gurgel, o professor Cândido Malta Campos Filho, entre 
outros (EACSP 30/06/80). 
14 O caminho passava a ser, segundo o presidente da ACSP Guilherme Afif Domingos, fortalecer os setores que 
teriam condições rápidas de reverter a situação da balança de pagamentos, daí a importância do setor agro-industrial. 
Faltaria “vontade política” para o Governo, que, em função de sua intensa intervenção na economia, seria o 
responsável pela inflação (PACSP 17/01/84). 
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ser, em primeiro lugar, políticas, o presidente Afif Domingos — que dizia que era fundamental 
tratar da “... principal perspectiva, que é a política” — vaticinou: apesar de “todo o barulho que 
estamos vendo, (...) não vai acontecer nenhuma mudança profunda nos métodos de eleição. 
Vamos caminhar para as eleições indiretas, como estão propostas”. Para Afif, o Presidente 
Figueiredo teria perdido a chance de indicar, como antes era feito, “do bolso do colete”, um 
nome, que seria homologado pela “classe política”, sendo que agora, esta é que definiria o novo 
presidente. E concluiu dizendo que a ACSP tinha que continuar interferindo, não em relação aos 
nomes, mas em relação às suas propostas, e que 1984 seria o “ano da esperança”, pois marcava 
uma “mudança nos conceitos de decisão política” (PACSP 17/01/84). 
Enfim, no início dos anos 80, a questão da política e da ação política do empresariado se 
colocava com mais intensidade na ACSP. O Governo continuou chamando as entidades para 
discutir sobre grandes questões, mas geralmente de política econômica. Não houve referência a 
convites ao empresariado para discutir questões relativas à ordem político-institucional. Mas, 
alguns episódios15 servem para percebermos qual era o diagnóstico que a ACSP fazia da sua 
relação com o Governo: de um lado, avaliava que o Governo em geral vinha com uma proposta 
pronta, sem alternativas, ou seja, a reunião com o empresariado era para apresentar a proposta e 
esperar a aceitação e não para efetivamente discutir, ou como diziam os diretores da ACSP, se 
buscava apenas uma “platéia”; de outro, constatava sua própria incapacidade de resistir às 
propostas do Governo16. 
Quando da sucessão do Presidente da República João Figueiredo, o presidente Afif 
Domingos recebeu um telefonema de um membro da equipe econômica do “futuro governo”, em 
decorrência do contato tido quando da entrega do “Roteiro para a Nação” ao candidato Tancredo 
Neves. Além deste contato prévio, também ocorreram outros contatos logo após a vitória de 
                                                 
15 Por exemplo, a discussão sobre o aumento das alíquotas das contribuições da Previdência em 1981 (PCASP 
18/08/81). 
16 Outro exemplo foi a discussão em torno de telegrama do presidente da CACB, Ruy Barreto, solicitando que a 
ACSP se manifestasse contra o aumento da alíquota da Previdência Social, enviando telegramas ao Presidente da 
República e aos ministros do Planejamento e da Previdência Social. O presidente da ACSP apontou para a 
necessidade de se realizar um “trabalho político”, juntamente com outras entidades, e de ter melhores bases técnicas 
para que se pudesse elaborar uma proposta a respeito, e foi aprovada proposta do presidente de instalar uma 
comissão para discutir o assunto. Mas, no debate sobre esta questão, constatou-se que esta seria uma questão 
“política” e que os empresários eram responsáveis por esta situação, dado que deixaram que a Previdência fosse 
totalmente controlada por uma “tecnocracia” (PACSP 04/08/81). 
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Tancredo Neves no Colégio Eleitoral17. Entretanto, para o presidente Afif Domingos, “... o 
núcleo da nova oligarquia brasileira conseguiu se manter intacto” (PACSP 22/01/85). 
No momento em que se colocou claramente que José Sarney seria mesmo o Presidente da 
República, a ACSP procurou diferenciar a sua posição das demais entidades paulistas, no sentido 
de que o apoio da ACSP se limitaria à dimensão da “regra constitucional”, ainda mais a partir do 
momento em que Tancredo Neves, que seria aquele que poderia administrar os conflitos 
existentes no interior do Governo, estava definitivamente fora do jogo político18. Mas, decidiu-se 
que o presidente Afif Domingos articularia a produção de um documento conjunto com as demais 
entidades paulistas de apoio ao Presidente José Sarney (PACSP 16/04/85). Havia uma grande 
desconfiança por parte da ACSP em relação às tendências que se esboçavam, em especial a 
questão do loteamento dos cargos públicos19. 
Em função de sua severa crítica à ação e à presença do Estado na economia, no final do 
ano de 1985, a ACSP promoveu discussões e articulações com economistas no sentido de 
produzir um documento que tratasse da questão da “desestatização” (PACSP 17/09/85)20. O 
                                                 
17 Segundo Afif Domingos, Tancredo é que teria determinado que a ACSP fosse ouvida na formação do plano de 
governo, especialmente em relação à questão da PMEs, e entendia que existiam no futuro Governo os mesmos dois 
grupos que localizava entre os empresários: pró gasto público e inflação e os que pensam como a ACSP (PACSP 
08/01/85). Consultado pelos diretores, Marcel Solimeo do IEACSP disse que haviam pontos positivos no discurso de 
Tancredo Neves e que a idéia de um processo de seletividade no investimento público poderia ser subscrito pela 
ACSP (PACSP 22/01/85). Para Solimeo, a futura equipe econômica era bastante conhecida da ACSP e alguns de 
seus membros tinham participado da elaboração dos documentos básicos da IV CONCLAP. Para outro assessor do 
IEACSP, o presidente do Banco Central, Antonio Carlos Lengruber — que participou da elaboração do documento 
Roteiro para a Nação da ACSP — e o economista José Julio Senna, seriam adeptos de um “monetarismo ortodoxo” 
e contrários à desindexação, enquanto que João Sayad seria “keynesiano” (PACSP 12/03/85). 
18 Nesta reunião um diretor comentou que há dois anos, em encontro com o então Senador José Sarney, havia 
recebido deste a sugestão de que os empresários se aproximassem mais dos políticos do que das secretarias para 
defenderem os seus interesses (PACSP 16/04/85). 
19 Mais do que o documento, foi realizado um encontro das entidades paulistas, ACSP, FIESP, FCESP, SRB e 
FEBRABAN com o Presidente da República (PACSP 07/05/85). Mas, a ACSP produziu também um número 
especial de sua revista Digesto Econômico com todos os discursos de Tancredo Neves, organizados por assunto, 
como uma forma de comparar as propostas de Tancredo Neves com o que estariam fazendo os seus “pseudo-
seguidores” (PACSP 17/09/85). 
20 O presidente Afif Domingos articulou um grupo composto por ele próprio e por Paulo Rabelo de Castro da FGV 
do Rio de Janeiro — que teria sido incumbido de elaborar o texto —, o superintendente do IEASCP Marcel Solimeo 
e outros diretores. Entre as propostas estavam: 1- conhecer a situação das empresas e classifica-las por natureza e 
função, de modo a estabelecer quais deveriam continuar como empresas e quais passariam a ser autarquias ou 
repartições do Governo. As que permaneceriam como empresas deveriam ter seus objetivos e atuação reavaliados e 
adequados à situação do país. Para isso, as empresas seriam desmembradas; 2- resolver o problema do 
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presidente Afif Domingos avaliava que o Governo Sarney, seguindo a tradição brasileira, era um 
“governo de tendência conservadora”, que iria assumir as “bandeiras das reformas”. A ACSP se 
diferenciaria da “esquerda” e da “direita” por não ser conservadora, por não querer perpetuar o 
controle do Estado sobre a economia (PACSP 25/02/86). 
Os congressos e eventos realizados para discutir os problemas de um dado segmento da 
economia também funcionavam como forma de ação política frente ao Executivo federal, dado 
que entre os seus resultados estavam não apenas a definição dos problemas, mas também o envio 
de propostas para as autoridades. Foi o caso dos resultados do III Congresso Brasileiro das PMEs 
— que recebeu apoio da Rede Globo, através da veiculação de anúncios gratuitos em horário 
nobre (PACSP 18/05/82) —, que além de terem sido bem avaliados pelo então Ministro da 
Fazenda, Delfim Netto, e pelo presidente do Banco Central, Carlos Langoni, teriam resultado na 
injeção de recursos para financiamento deste segmento (PACSP 04/04/82). Mas, pouco mais de 
um mês depois deste evento, em audiência com o Presidente da República, João Figueiredo, o 
presidente da ACSP reclamou da retirada desta medida das resoluções do Banco Central (PACSP 
11/05/82). Tal medida foi atribuída ao Ministro da Fazenda. Mesmo assim, a ACSP continuou 
atuando junto ao Banco Central, em sigilo, no sentido de obter tal injeção de recursos para as 
PMEs (PACSP 28/06/82). 
Os contatos com os Ministros continuavam sendo de grande importância21. O mesmo 
ocorria em relação a órgãos importantes do Governo federal22. A gestão do presidente Romeu 
                                                                                                                                                              
endividamento das estatais e liquidar sumariamente as empresas economicamente inviáveis, sendo que a gestão deste 
processo passaria para as mãos de um órgão técnico subordinado à Presidência da República, portanto, fora do 
controle dos Ministros, evitando assim o loteamento e o uso político das estatais; 3- a desestatização deveria ser um 
processo gradual, mas não lento, e faria parte de uma reordenação do setor público. Havia também a percepção de 
que o Governo estava utilizando recursos das estatais para aumentar a participação acionária do Estado em empresas 
privadas, favorecendo interesses privados (PACSP 17/09/85). 
21 Além de visitas de Ministros à ACSP, eram freqüentes os encontros fora da ACSP, como, por exemplo, o almoço 
com a presença do Ministro do Planejamento João Sayad e a presença do Ministro da Indústria e Comércio Fernando 
Gusmão no evento comemorativo do Dia do Comerciante. Mencionou-se a existência de um lobby da ACSP junto ao 
Ministério do Trabalho em relação à inclusão do lock-out na lei de greve (PACSP 13/08/85). O Ministro da 
Desburocratização e da Desestatização Paulo de Tarso Lustosa da Costa fez palestra para a Diretoria Plena da ACSP 
(PACSP 10/09/85). A ACSP participou de encontro com o Ministro da Fazenda Bresser Pereira, na FIESP em 1987, 
quando o Ministro teria solicitado apoio para o mandato de cinco anos para o Presidente José Sarney (EACSP 
09/06/87). Na Nova República, o expediente de envio e contato com ministros permaneceu intenso (PACSP 
21/05/85). Em 1987, uma audiência com o Presidente José Sarney e os ministros da Fazenda, do Planejamento, da 
Indústria e do Comércio, teria resultado na unificação das linhas de crédito criadas pelas Resoluções números 1.274 e 
1.308 voltadas para as micro e pequenas empresas, de acordo com a proposta da ACSP. Nesta reunião, foi também 
determinada a suspensão de ação contra as micro e pequenas empresas junto aos bancos oficiais por 45 dias e dentro 
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Trussardi na ACSP teve uma agenda política bastante intensa, com encontros com ministros, 
governadores, secretários, presidentes e funcionários do Banco Central e do Banco do Brasil e 
parlamentares, além de lideres e grandes empresários (PACSP 09/05/87)23. Estes encontros, em 
que a ACSP também era representada por diretores, serviam para articular os interesses e as 
demandas da entidade e mostram o caráter personalizado que envolvia tal articulação24. 
Uma das principais bandeiras da gestão de Trussardi foi a questão dos gastos públicos, o 
que ocupava boa parte das ações da entidade, chegando a ser elaborada uma campanha na 
televisão para chamar a atenção da população em geral, e não apenas dos empresários (PACSP 
18/08/87)25. 
E quando do lançamento do Plano Cruzado, a reação oficial da ACSP foi de apoio às 
medidas adotadas, manifestando sua convicção de que o êxito dependeria do apoio popular e de 
que a aplicação dos capitais no setor financeiro fosse canalizada para atividades produtivas. Fiel 
às suas “tradições liberais”, a entidade pleiteava que o controle dos preços durasse o menor 
tempo possível e que fosse feita uma reforma administrativa (PACSP 04/03/86). 
                                                                                                                                                              
de 20 dias viria à público um plano concatenado para o saneamento da inadimplência desse segmento, bem como a 
disposição do Governo de promover compras no mercado através dessas pequenas empresas (EACSP 19/05/87). 
22 Em 1985, a Diretoria Executiva decidiu apoiar a pretensão manifesta pelo gerente da CACEX em São Paulo, José 
Carlos de Brito, em ser nomeado para diretor do referido órgão. O presidente Afif Domingos e os demais diretores 
foram unânimes em apoiar a indicação, “… deste estimado e competente amigo, que sempre manteve excelentes 
relações com a Associação” e sugeriu a todos que tentassem individualmente “... agir politicamente, no sentido de 
solidarizar-se com as indicações políticas já feitas junto ao Governo da Nova República” (EACSP 03/09/85). O 
Banco Central também recebia comunicados da ACSP sobre suas resoluções (PACSP 14/10/86). E na gestão do 
presidente Romeu Trussardi houve vários encontros com o presidente do Banco Central (PACSP 09/06/87). 
23 Entre estes contatos estavam Maílson da Nóbrega, Tasso Gereissati, Aureliano Chaves, Luis Carlos Bresser 
Pereira, Francisco Milliet, José Eduardo de Andrade Vieira, José Roberto Mendonça de Barros, Jarbas Passarinho, 
Marcos Maciel, Mário Covas, Ulysses Guimarães, Newton Cardoso, Fernando Collor de Mello, Antonio Carlos 
Magalhães e outros. 
24 Em 1988, a diretoria da ACSP soube que o ex-gerente de Câmbio do Banco do Brasil em São Paulo, José Alves 
Brito, deveria ser nomeado para uma das diretorias do banco. Sugeriu-se que se prestigiasse tal nomeação, “... por se 
tratar de grande amigo da casa” (EASP 01/03/88). E o presidente comunicou que o ex-diretor da ACSP e então 
diretor do Banco do Brasil, Keyler Carvalho Rocha, desejava ouvir a opinião de “não banqueiros” sobre os 
problemas da política econômica a serem enfrentados pelo governo (EACSP 08/03/88). 
25 Foi criado um projeto de campanha publicitária de largo alcance, sob os cuidados de uma agência de publicidade 
filiada à ACSP. Neste projeto, buscava-se alertar a população, através de filmes comerciais na televisão, a partir dos 
seguintes argumentos: os impostos deveriam existir, mas havia um mal uso do dinheiro arrecadado por parte do 
Governo. Daí, a necessidade de votar naqueles que combatessem o clientelismo e o empreguismo que grassavam nos 
órgãos públicos (PACSP 18/08/87). 
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No debate em torno da duração do mandato do Presidente da República José Sarney, a 
ACSP se limitou a uma discussão interna sobre o assunto, na qual se falava da necessidade de 
preservar as instituições, mas produziu um posicionamento, o que teria sido lamentável, segundo 
alguns diretores (PACSP 19/05/87). 
Em 1988, foi realizado um seminário sobre a retomada do desenvolvimento, no qual 
esteve presente o Ministro da Fazenda, Maylson da Nóbrega, e cerca de 40 constituintes. O 
Ministro se posicionou francamente a favor do estímulo à “livre iniciativa” e aos empresários. A 
avaliação foi que o evento tinha alcançado plenamente seus objetivos (EACASP 02/02/88). Este 
é um exemplo dos vários contatos entre a ACSP e o Ministro Maílson da Nóbrega, que tiveram 
início antes mesmo dele chegar ao ministério, e se intensificaram bastante após a posse na pasta 
da Fazenda, com encontros, visitas e manifestações públicas e reservadas de apoio ao Ministro 
(PACSP 01/03/88 e 08/03/88). Em 1989, Maílson da Nóbrega, em palestra na ACSP, prometeu 
apoio ao projeto que previa punições para as autoridades que fizessem gastos para além das 
receitas. O Ministro convidou o presidente para discutir a pertinência do Plano Verão (PACSP 
01/02/89). Maílson da Nóbrega foi o Ministro da Fazenda com o qual a ACSP teve uma relação 
mais intensa durante os anos 80 e que, depois de deixar o Governo, passou a prestar assessoria 
para a ACSP (PACSP 13/10/92). 
A questão das medidas provisórias começou a ser discutida ainda no início de 1989, tendo 
sido feita a crítica de que, em menos de seis meses, 52 medidas provisórias haviam sido lançadas, 
tratando de questões que deveriam ser discutidas no Legislativo. Mas, isso se deu quando o 
Presidente da República José Sarney editou a medida provisória que regularia o direito de greve 
(PACSP 02/05/89)26. 
 No início dos anos 90, a ACSP avaliava que a eleição presidencial havia encerrado a 
“transição do período revolucionário iniciado em 1964”. Uma nova fase teria sido iniciada em 
1990 e seria necessário se preparar para os novos tempos (EACSP 13/03/90). A criação de um 
programa de atividades no âmbito político que fosse “supra-partidário” era uma das tarefas que o 
                                                 
26 Como vimos no capítulo anterior, isso não impediu a ACSP, em 1994, de demandar uma medida provisória que 
restabelecesse a data limite para o recolhimento da contribuição para o INSS, ao que foi respondido que seria uma 
questão exclusiva do Congresso Nacional. 
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presidente Trussardi pretendia fazer no seu último ano de gestão, “para que não tenhamos que 
correr num último momento ou nos penitenciarmos por omissão” (PACSP 16/01/90)27. 
 O Governo Collor recebeu atenção especial dos diretores da ACSP28. Quando do 
lançamento do Plano Collor, houve surpresa e insegurança quanto ao que se iria fazer no curto 
prazo e dúvidas em relação à constitucionalidade das medidas adotadas. Mas a tendência era de 
aceitação e adaptação à nova situação29. O presidente da ACSP informou que a Ministra da 
Economia Zélia Cardoso de Mello teria se comprometido a realizar semanalmente reuniões com 
empresários e entidades para resolver possíveis problemas (PACSP 20/03/90). As reuniões com 
os Ministros da área econômica foram várias, em geral através da CACB, o mesmo ocorrendo em 
relação ao envio de demandas através telegramas aos Ministros (PACSP 27/03/90 e 17/04/90)30. 
Mas quando o descontentamento com a forma de condução do plano se intensificava, ganhava 
força a idéia de que seria decisiva a presença da ACSP no Congresso Nacional para o sucesso do 
plano e a garantia dos interesses empresariais (PACSP 03/04/90). 
                                                 
27 O presidente Trussardi estaria preparando um plano de trabalho baseado em dois pontos: uma reformulação da 
administração interna — comentado no capítulo anterior —, e um “plano de mobilização empresarial/político, de 
origem suprapartidária” que mobilizasse as distritais e as afiliadas do interior, tendo em vista a participação nas 
eleições de 1990 (EACSP 16/01/90). 
28 Ainda em fevereiro de 1990, o presidente Trussardi enviou telex ao Presidente Fernando Collor cumprimentando-o 
pela indicação de Osires Silva para o Ministério da Infraestrutura. A assessoria da ACSP já estava preparando 
análises sobre as mudanças que se iniciariam a partir da posse (PACSP 20/01/90). Em agosto deste ano, Osires Silva 
realizou palestra na ACSP (24/08/90).  
29 Através de nota da CACB, a ACSP participou da manifestação de total apoio ao plano econômico, a qual continha 
também apreensões e reivindicações (PASP 27/03/90). As queixas quanto à inconstitucionalidade das medidas 
existiam, mas eram tratadas apenas como algo que merecia reflexão (PACSP 22/05/90). 
30 Em abril de 1990, comemorou-se o resultado de uma destas demandas, no caso, a queda do contingenciamento 
bancário que havia sido solicitado ao Banco Central e ao Ministério da Economia (PACSP 24/04/90). O Programa 
Federal de Desregulamentação foi acompanhado pela ACSP, que mobilizou todas as suas comissões, distritais e 
associações do interior para levantar informações sobre este assunto (PACSP 29/05/90). Em julho deste ano, houve 
palestra do Ministro da Agricultura, Antonio Cabreira, estando presentes presidentes de diversas entidades 
empresariais, como FIESP, CNI e SRB. Nesta palestra, um diretor questionou o Ministro se o Presidente Fernando 
Collor iria retribuir a grande votação que obteve em São Paulo, “… apoiando um candidato que (fosse) realmente do 
interesse de São Paulo e do Brasil”, se referindo às eleições para Governador (PACSP 03/07/90). Em abril de 1992, o 
então presidente da ACSP, Lincoln da Cunha Pereira, participou de reunião-almoço do Comitê de Avaliação de 
Conjuntura, com o Secretário Especial de Política Econômica do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
Roberto Macedo (PACSP 14/04/92). A ACSP teria sido a primeira entidade a receber a visita de Luiz Antonio 
Siqueira Dias, assessor do Ministério da Economia, responsável pelo contacto com os empresários (PACSP 
13/11/90). 
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Passados quatro meses do Plano Collor, o otimismo e a confiança na política econômica e 
na equipe por ela responsável, cresceu bastante, apesar da crítica, exclusivamente interna, aos 
procedimentos jurídicos da equipe econômica (PACSP 17/07/90). Na avaliação da ACSP, das 
reivindicações que um grupo de entidades empresariais entregou ao então Presidente José Sarney 
em 1988, todas haviam sido implementadas ou já estavam sendo. Decidiu-se que seria feito um 
documento de apoio ao Governo Collor, o qual seria também articulado com outras entidades 
(PACSP 24/07/90)31. Em agosto de 1990, o presidente Trussardi foi recebido duas vezes pelo 
Presidente Fernando Collor, sendo que no segundo encontro foi entregue o documento de apoio 
(PASCP 07/08/90)32. A ACSP também participou do Entendimento Nacional, instância criada 
pelo Governo Collor e composta por  representantes de entidades empresariais e de trabalhadores 
(PACSP 16/10/90 e 10/09/91). 
 Entretanto, na crise gerada pelo chamado “emendão” do Presidente Fernando Collor, a 
reação dos diretores era de total perplexidade, apontando, com muito receio, o Congresso 
Nacional como o cenário em que se daria o desenlace final (PACSP 29/10/91). Neste momento, 
vários diretores e o presidente Lincoln Pereira afirmavam que não mais adiantava enviar 
manifestos e documentos para os Ministros e Secretários, e que somente a mobilização e a ação 
mais agressiva poderiam dar resultado (PACSP 12/11/91). O descontentamento e o descrédito em 
relação ao Governo Collor, mais uma vez manifesto apenas internamente, era muito grande na 
ACSP (PACSP 17/12/91). Nem por isso, a entidade deixou de receber componentes importantes 
da equipe econômica33. 
                                                 
31 A base desta avaliação foi uma comparação feita por Marcel Solimeo do IEACSP entre as reivindicações de 1988 
e as medidas do Governo Collor (PACSP 24/07/90). O documento resultante apontava para a coincidência entre o 
programa do Governo e as posições defendidas pela ACSP, entre eles, a abertura da economia, a privatização, o 
combate à inflação, a reforma administrativa, a liberalização de preços e o corte de gastos públicos (PACSP 
31/07/90). 
32 Estes encontros se deram conjuntamente com presidentes de diversas outras entidades e foram articulados pelo 
Conselho das Associações Comerciais do Brasil. 
33 Além dos contatos com os Ministros Zélia Cardoso de Mello e Marcílio Marques Moreira, a ACSP realizou uma 
palestra com o presidente do BNDES, Eduardo Modiano (PACSP 30/07/91). 
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 Afastado o Presidente Fernando Collor, a ACSP procurou estabelecer contatos com seu 
substituto, Itamar Franco (EACSP 13/10/92)34. Após a posse de Itamar Franco, o envio de ofícios 
e os contatos pessoais com os novos Ministros continuaram a ocorrer (PACSP 15/12/92)35. 
 A posse de Fernando Henrique Cardoso no Ministério da Fazenda também ocupou as 
discussões dos diretores da ACSP. Em junho de 1993, o presidente Lincoln, em nome da ACSP, 
manifestou-se sobre as medidas do Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso e seu plano 
de combate à inflação e retomada do desenvolvimento. Os diretores viam como uma vantagem 
ter um político como FHC no Ministério da Fazenda, pois muitas questões desta pasta seriam 
políticas. Além disso, havia uma certa simpatia de alguns diretores em relação à pessoa do 
Ministro (PACSP 15/06/93). 
Em dezembro de 1993, Maílson da Nóbrega realizou palestra sobre o Plano Real, 
enfatizando não só as implicações econômicas, mas também as dificuldades que existiriam em 
função do sistema político brasileiro, e colocou uma questão: “existirão as condições 
institucionais e políticas para enfrentar os custos que esse programa encerra ?” (PACSP 
14/12/93). Mas, entre os diretores houve uma reação positiva em relação ao Ministro FHC e ao 
seu plano econômico36. E, segundo o presidente Lincoln, havia “... um consenso entre todos de 
que o plano é bom e o governo tem todas as condições de ser bem sucedido. (...) Esperamos que o 
governo cumpra a sua parte e manteremos uma vigilância constante”. E além disso, já se 
considerava como certa a saída de FHC do Ministério da Fazenda para concorrer à Presidência da 
República (EACSP 08/03/94)37. 
 
                                                 
34 O presidente Lincoln participou de encontro que reuniu presidentes de várias entidades empresariais com Itamar 
Franco, e apesar das expectativas negativas, foram recebidos de forma cordial e constataram que se tratava de uma 
“... pessoa bastante acessível e até mesmo afável”. Participaram desta reunião os ministros Gustavo Krause e Paulo 
Haddad, que também impressionaram positivamente. Os líderes empresariais paulistas destacaram a profunda 
recessão e solicitaram providências urgentes. O presidente Lincoln teve uma má impressão de alguns integrantes do 
governo, como o Deputado Federal Paulino Cícero, e suas “… posições obsoletas com referência à política de 
privatização”, e recebeu telefonema do Ministro do Trabalho Walter Barelli, solicitando apoio da ACSP, “pelo seu 
peso histórico”, na tentativa de restabelecer o diálogo entre capital e trabalho (EASCP 13/10/92). 
35 Em 1993, o presidente Lincoln afirmou que a ACSP tinha como aliados o Ministro da Indústria e Comércio, 
Senador José Eduardo Andrade Vieira e o Ministro dos Transportes, Deputado Alberto Goldman (PACSP 19/01/93). 
36 Em junho de 1993, a ACSP decidiu participar do vôo fretado à Brasília com empresários, intelectuais e 
sindicalistas, para levar ao Ministro da Fazenda o apoio ao plano econômico (EACSP 22/06/93). 
37 O presidente Lincoln esteve presente na posse de Rubens Ricupero no Ministério da Fazenda (EACSP 05/04/94). 
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IV.1.2 – A ACSP e o Executivo estadual 
Durante os anos 70, os encontros com os Governadores de São Paulo eram freqüentes. 
Havia também homenagens e contatos diretos de diretores e do Presidente da ACSP com 
Secretários de Estado, que recebiam sempre o apoio da ACSP (PACSP 28/04/70)38. Outras 
instâncias estaduais, como o Departamento Estadual de Trânsito, atendiam a solicitações da 
ACSP (PACSP 28/04/70). E freqüentemente, autoridades estaduais faziam palestras e visitas à 
entidade (PACSP 11/09/79). Além disso, membros, diretores e o próprio presidente da ACSP 
participavam de órgãos ligados à administração estadual39 e a Associação era convidada a indicar 
representantes em órgãos da administração estadual40. Outro exemplo da atuação da entidade 
junto ao Executivo Estadual foram as diversas demandas e pressões em torno da questão do 
ICM41. 
                                                 
38 Como ocorreu com o então Governador Laudo Natel (EACSP 28/12/70), ex-membro da ACSP, que quando era 
vice de Adhemar de Barros, assumiu temporariamente o Governo — oportunidade na qual tinha como Secretário da 
Fazenda, outro membro da ACSP, Delfim Netto. Em julho de 1979, foi aprovada proposta de coordenar um “apoio 
maciço” do empresariado ao programa do Governador Paulo Maluf no tocante ao problema energético (EACSP 
26/07/79). A ACSP apoiou também o projeto de mudança da capital para o interior (EACSP 15/05/80). 
39 Em dezembro de 1979, a diretoria da ACSP autorizou um diretor, que era membro de uma comissão da Secretaria 
da Indústria e Comércio voltada para a questão energética, a unir os trabalhos desta comissão aos da comissão 
interna da ACSP que discutia o assunto (PACSP 04/12/79). Houve também a participação da ACSP no Governo 
Maluf: Calim Eid, na Casa Civil, os diretores da ACSP, Marco Antonio Michaluate e Rubens Vaz da Costa, além do 
vice Guilherme Afif Domingos ter sido indicado para a presidência do BADESP. Afif ressaltava a importância da 
luta pela pequena e média empresa, e Romeu Trussardi destacou a importância do momento em que um diretor da 
ACSP era guindado a cargos desta magnitude (PACSP 13/01/79). O diretor Giullio Lattes ocupou cargo na 
Secretaria da Indústria e do Comércio (PACSP 31/07/79). Em 1981, o presidente da ACSP era membro, juntamente 
com representantes de outras entidades empresariais, do Conselho de Política Industrial e Comercial do Estado de 
São Paulo, no qual se discutia questões como a mudança das indústrias para o interior do estado e atividades agro-
pecuárias (PACSP 11/08/81). 
40 Na gestão de Paulo Maluf no governo estadual, a ACSP indicava nomes de diretores para ocupar cargos na VASP 
(PACSP 14/08/79). Ricardo Nacim Saad, advogado do IJACSP, foi nomeado pelo Governo Federal, com indicação 
de Maluf, para a Delegacia Regional do Trabalho em São Paulo (PACSP 22/01/80), cargo que ocupou até 1985, 
quando voltou a fazer parte da diretoria da ACSP (PACSP 16/04/85). Em 1981, atendendo à solicitação, a ACSP 
indicou três nomes para o Conselho Estadual de Política Comercial, Industrial e Agro-industrial, órgão da Secretaria 
da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia do Governo de São Paulo (EACSP 14/05/81). 
41 Em 1970, a Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, em resposta à solicitação da ACSP, alterou a forma de 
cobrança do Imposto Sobre Circulação de Mercadoria (ICM) (PACSP 13/01/70). Em outro momento, foi feita uma 
solicitação (PACSP 10/03/70) de prorrogação da entrega das declarações do ICM, a qual foi atendida, através de 
ofício da Secretaria da Fazenda (PACSP 07/04/70). Em 1972, a ACSP enviou telegrama ao Secretário da Fazenda do 
Estado de São Paulo se opondo à redução da alíquota do ICM sobre transações interestaduais entre os chamados 
estados “produtores” e “consumidores”, devido às graves conseqüências  para o desenvolvimento do país e para a 
atenuação das desigualdades regionais. A ACSP cumprimentou o secretário pelo pronunciamento na Comissão de 
Finanças da Câmara dos Deputados (EACSP 17/08/72). Em 1979, o coordenador da Administração Tributária 
enviou ofício informando que a Secretaria da Fazenda iria rever o regulamento do ICM, baixado pelo decreto nº 
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 Um episódio relativo à sucessão no Governo estadual, ocorrido em 1974, aponta para um 
aspecto interessante da ação política da ACSP, assim como das demais entidades empresariais 
paulistas. O então presidente da ACSP, Boaventura Farina, relatou pormenores de entrevista que 
teve com o Senador Petrônio Portella, presidente nacional da ARENA, em 28/03/74. No dia 
anterior, o presidente da ACSP teria sido procurado pelo Senador Flávio de Brito, presidente da 
Confederação Nacional da Agricultura, representando o Senador Portella e com uma solicitação 
deste para que o presidente da ACSP convocasse os presidentes da FIESP e do CIESP, 
Theobaldo de Nigris, e da FCESP e do CCESP, José Papa Junior para uma reunião42. 
No hotel Hilton de São Paulo, local do encontro, os presidentes foram recebidos por um 
grande grupo, na maioria políticos, e, separadamente pelo Senador Portella. Segue abaixo trecho 
da ata da Diretoria Executiva da ACSP relatando o ocorrido: 
“... após informar que veio a São Paulo com a missão do governo federal de coordenar, 
politicamente, o problema da sucessão estadual, colocando-o nos “trilhos políticos”, 
expressão usada repetidamente por Sua Excelência, disse que nos havia convidado a esse 
encontro para comunicar que o candidato à sucessão do Governador Laudo Natel já 
estava escolhido, cujo nome teríamos ciência, no dia seguinte, em comunicado oficial, a 
ser feito pelo Senhor Governador, nome esse ao qual solicitava o apoio e a colaboração 
dos empresários paulistas. Com a palavra o presidente Boaventura Farina solicitou 
escusas para esclarecer a Sua Excelência que, se foram convocados para receber aquela 
comunicação, já se consideravam informados, acrescentando que as entidades das 
classes produtoras de São Paulo, tradicionalmente, tinham por norma cívica colaborar 
com todos os governos constituídos, na sua alta missão, visando o progresso e a paz 
social do estado e do País, sem se imiscuir nos problemas políticos, a cargo dos setores 
próprios do Estado. Logo a seguir, o senhor presidente da Federação e do Centro das 
Indústrias do Estado de São Paulo solicitou licença para manifestar seu ponto de vista de 
que as classes empresariais deveriam ser ouvidas a respeito desse magno problema 
paulista, ao que redargüiu, Sua Excelência, com certa veemência, que se restringira a 
consulta aos quadros políticos, em cumprimento à missão que lhe fora confiada, 
repetindo, enfaticamente, as suas expressões iniciais de “colocar nos trilhos políticos” o 
problema sucessório paulista. Sem que fossem abordados outros assuntos, os presidentes 
das entidades referidas apresentaram suas despedidas ao Senador Petrônio Portella e ao 
Senador Flávio de Brito, que o acompanhava, no momento, retirando-se do hotel em 
questão” (EACSP 01/04/74). 
 
                                                                                                                                                              
5.410/74. Neste ofício, o coordenador afirmava que, como a ACSP tradicionalmente colaborava com a Secretaria, 
estava solicitando o envio de sugestões. O presidente decidiu que a Comissão de Assuntos Trabalhistas trataria do 
assunto (PACSP 06/11/79). Em novembro de 1979, a ACSP deliberou que reivindicaria junto ao Secretário da 
Fazenda o adiamento do recolhimento do ICM, estando os diretores certos de sua aprovação (PACSP 27/11/79). 
42 Em reunião prévia, Papa Jr. teria atribuído ao presidente da ACSP a incumbência de falar em nome do comércio 
paulista. 
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 Assim, mesmo que sem uma consulta prévia acerca dos nomes possíveis para o Governo 
do Estado e sendo frustradas em relação à sua preferência pelo nome de Delfim Netto para 
Governador, as entidades, representadas pelos seus respectivos presidentes, tinham algum tipo de 
atenção por parte do Governo Federal em relação aos assuntos fundamentais do estado, como a 
sucessão43. 
Mesmo após a volta das eleições diretas para Governador, o contato com o Executivo 
Estadual continuou forte44. Nos anos 80, as linhas gerais do padrão de relação com o Executivo 
estadual se repetem. Os encontros com autoridades do Governo Estadual e o ICM continuaram 
sendo de grande importância45. A ACSP manteve suas relações com os órgãos decisores e 
                                                 
43 Este episódio foi analisado por Carlos Estevam Martins (1975) e Sebastião Velasco e Cruz (1995). 
44 O então presidente da ACSP, Afif Domingos, comentando sobre a greve ocorrida no dia 21/07/83, informou que 
no dia 19/07, devidamente autorizado pela diretoria, solicitou pessoalmente ao Chefe da Casa Civil do Governo do 
Estado, Eugênio Montoro, que, mesmo sem ter pedido, o levou à presença do Governador, que o recebeu com muita 
atenção. Na ocasião, entregou ofício demandando providências e garantias para o trabalho e a tranqüilidade na 
capital, dada a intensa propaganda feita pelos grevistas. Afif teria recebido do Governador todas as garantias 
(EACSP 26/07/83). No final de 1983, o presidente da ACSP relatou audiência que teve com o Governador Montoro, 
com a participação dos presidentes das entidades paulistas: FARESP, FCESP, FIESP e SRB, quando foi entregue 
ofício fixando a posição das entidades, contrária ao aumento do ICM de 16% para 17%. Afif fez sentir ao 
Governador que, na condição de presidente da FACESP e da ACSP, “... representava milhares de micro, pequenos e 
médios empresários”, preocupados com o aumento, e que o Governador deveria cumprir suas promessas de não 
aumentar o imposto, e sim melhorar o sistema de arrecadação. Manifestou também seu descontentamento com a 
forma como o Governador havia externado sua posição (EACSP 06/12/83). Em 1987, o presidente Romeu Trussardi 
esteve em audiência com o Governador Orestes Quércia, com a presença de representantes de associações do 
interior; reivindicando apoio para a realização do Congresso Internacional das PMEs, a se realizar em São Paulo em 
1989, e tratou da inadimplência, solicitando que o BANESPA desse apoio às PMEs. Solicitou também que parcela 
da publicidade oficial do estado fosse publicada no Diário do Comércio, o que foi prometido pelo Governador 
(EACSP 14/04/87). Houve um contato mais intenso com o Governador Quércia através do Fórum Informal. Quércia 
teria se prontificado a levar pessoalmente, “via poder político”, as posições dos empresários ao Governo Federal. Os 
pontos que seriam entregues ao Governador eram: eliminação dos ministérios criados pela “Nova república”, 
fechamento imediato de autarquias como o IBC e IAA e de estatais que não se justificavam, liberalização do 
comércio exterior (importação e exportação) e revisão da política tarifária, rápida correção cambial e liberalização do 
câmbio, suspensão por tempo indeterminado do projeto da Ferrovia Norte-Sul, corte de funcionários ociosos e 
eliminação de acumulação de cargos, privatização das estatais e revisão dos incentivos e subsídios (EACSP 
05/04/88). A entrega deste documento foi feita em 27/04/88 (EACSP 03/05/88). Mas, apesar da proposta de extinção 
do IBC, os diretores da ACSP comemoraram o convite recebido por um diretor para assumir o IBC (EACSP 
30/08/88). 
45 No final de 1982, o presidente da ACSP vai pessoalmente tratar com o então Secretário da Fazenda, Afonso Celso 
Pastore, sobre o adiamento do recolhimento do ICM (EACSP 30/11/82). Além disso, a ACSP indicou vários nomes 
para o Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo (EACSP 11/01/83). Em julho de 1982, o presidente foi 
convidado por Márcio Papa, “companheiro” da ACSP, e então presidente do BANESPA, para reunião com toda a 
diretoria do banco, com o objetivo de discutir formas de pulverizar o crédito. Márcio Papa, filho de José Papa Jr., 
então presidente da FCESP, informou que pretendia fazer uma comissão composta de diretores do banco e da ACSP 
(PACSP 20/07/82). Mas, a ACSP também encaminhou críticas e cobranças ao Governador no que se referia às 
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secretarias46. Entretanto, as questões tratadas eram tópicas, revelando um relativo afastamento em 
relação a este poder, comparativamente com a gestão de Paulo Maluf no Governo do estado47. 
Aparentemente, neste período eleitoral não houve nenhum envolvimento com a 
candidatura de Paulo Maluf ao Governo do Estado em 1986. Apenas houve, por solicitação do 
próprio Maluf, invocando a sua condição de Conselheiro Vitalício, a sua presença em uma 
reunião da Diretoria Plena, e que foi justificada de maneira extremamente formal pelo então 
presidente Afif Domingos como sendo praxe da entidade receber os candidatos que se dispunham 
a expor suas plataformas (EACSP 03/06/86). 
 No início dos anos 90, a ACSP continuou participando do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico do Estado, que passou a ter representação paritária, para a discussão dos programas e 
a utilização de recursos para o fomento da industrialização do interior do estado (PACSP 
23/01/90). Também foram sugeridas ao Governador Orestes Quércia formas de participação dos 
bancos estaduais na solução dos problemas causados pelo Plano Collor (PACSP 17/04/90)48. O 
                                                                                                                                                              
alíquotas e prazos do ICM, as quais foram entregues pelo presidente, juntamente com uma comissão de diretores, de 
ônibus, para demonstrar “unanimidade” (PACSP 11/10/83). Eram comuns os encontros do presidente da ACSP Luis 
Carlos Bresser Pereira, então presidente do BANESPA, e com Secretários de Estado — João Sayad da Secretaria da 
Fazenda, inclusive para tratar da questão dos saques que assolaram São Paulo —, em 1983. A dilatação do prazo de 
recolhimento do ICM também foi conseguida junto à administração estadual (PACSP 12/04/83). Em função das 
greves de 1985, a ACSP enviou documento ao Governador solicitando medidas mais firmes em relação aos saques e 
piquetes (PACSP 07/05/85). 
46 Em 1989, o presidente Trussardi tomou posse no Conselho de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, criado e 
presidido pelo Governador Orestes Quércia e composto pelos secretários de Ciência e Tecnologia, Planejamento e 
Fazenda, os presidentes do BANESPA e do BADESP e as FCESP, FIESP e FARESP. A função deste conselho era 
promover a descentralização das indústrias da capital (PACSP 03/10/89). 
47 A ACSP tendia a se limitar a enviar solicitações — por exemplo, de uma ação mais efetiva da Polícia Militar 
contra os grevistas — e congratulações por medidas aprovadas pela entidade — como no caso da iniciativa do 
Governador Orestes Quércia de privatizar a Corretora Banespa (PACSP 26/05/87). Em 1988, houve um encontro 
com o Governador Quércia para tratar do problema do enquadramento e da isenção de impostos sobre as 
microempresas, cujo resultado foi a criação de uma comissão conjunta entre a ACSP e a Secretaria da Fazenda para 
solucionar o problema, a criação de uma linha de crédito para as pequenas empresas no BANESPA e o apoio ao 
Diário do Comércio através de anúncios do Governo do estado (EACSP 15/03/88). Houve alguns resultados desta 
articulação, dado que o Governador assinou projeto de lei reestruturando o enquadramento das microempresas no 
ICM (EACSP 31/05/88). 
48 Segundo o presidente Trussardi, tal solicitação foi atendida na forma de disponibilização de recursos para as PMEs 
enfrentarem a recessão (PACSP 24/04/90). Os contatos com as Secretárias de Estado se mantiveram. A ACSP 
conseguiu o adiamento do prazo de recolhimento do ICMS junto à Secretaria da Fazenda e possuía dois de seus 
diretores representando a entidade na Secretaria de Transporte e Turismo (PACSP 22/05/90). O primeiro contato do 
recém eleito presidente Lincoln da Cunha Pereira com o Governador Fleury também foi para tratar da questão do 
ICMs (PACSP 09/04/91) e em fevereiro de 1992, o Governador, em contato informal com o presidente Lincoln, 
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Governador Luiz Antonio Fleury Filho visitou a ACSP mesmo antes de tomar posse (PACSP 
29/01/91). A ACSP também participou do Fórum de Paulista Desenvolvimento (PACSP 
10/09/91)49. 
 
IV.1.3 – A ACSP e o Executivo municipal 
Nos anos 70 a relação com o Executivo municipal era fortemente marcada pelos contatos 
diretos com os prefeitos, em especial Paulo Maluf e Reynaldo de Barros. Paulo Maluf foi diretor 
e também presidente da ACSP, e se apresentava como um prefeito empreendedor e sem 
interesses políticos, um homem de negócios como os demais diretores da ACSP. Esta imagem era 
aceita pela ACSP que, através da diretoria e das distritais, apoiava as políticas do Prefeito50. 
Maluf voltou à presidência da ACSP em 197651. E também durante o mandato do prefeito 
Reynaldo de Barros, os membros da Diretoria Executiva foram convidados para visitas de 
cortesia ao gabinete do Prefeito (EACSP 16/08/79) e alguns diretores foram indicados para 
cargos públicos municipais. Em outubro de 1979, o presidente da ACSP comentou que, como 
afirmava Paulo Maluf, então Governador, a ACSP governava e administrava o estado de São 
Paulo e a prefeitura de São Paulo52. 
                                                                                                                                                              
informou que, atendendo solicitação da ACSP,  seria dilatado o prazo para recolhimento do ICMS para ao varejo 
(PACSP 04/02/92). 
49 Em 1992, o presidente Lincoln informou que, em função de ofício enviado e o contato pessoal com o Governador 
Fleury, este teria retirado da Assembléia Legislativa um projeto que implicava em aumento das alíquotas do ICMS 
(PACSP 15/12/92). No ano seguinte, o presidente da ACSP esteve com o Governador Fleury para tratar das invasões 
de terra que estavam acontecendo no estado e recebeu a visita do Secretário da Agricultura, Roberto Rodrigues 
(PACSP 09/11/93). 
50 Nas sedes distritais, houve iniciativas como a projeção de slides produzidos pela administração municipal  
relatando os feitos do Prefeito, como forma de divulgar os trabalhos da gestão Maluf (PACSP 19/05/70). Em outro 
momento, foi aprovada proposta de que a presidência promoveria junto à Prefeitura a designação de representantes 
da ACSP para acompanhamento dos trabalhos da Prefeitura, especialmente aqueles referentes ao metrô (EACSP 
06/05/71). 
51 Em relação à questão sucessória, o presidente da ACSP colocou que, ainda que houvesse sido acertado pela 
Diretoria Plena, em 09/02/75, que o processo sucessório somente teria início em julho deste ano, informações 
publicadas na imprensa e entre os associados exigiam o tratamento da questão. Em função disso, o presidente 
consultou as Distritais, que unanimemente defenderam o nome de Maluf, então vice-presidente da ACSP, licenciado 
em função da nomeação para Prefeito. O diretor Carlos Casimiro Costa se opôs ao nome de Maluf, sugerindo o do 
Conselheiro Vitalício Dante Pellegrino. Outros diretores preferiram se posicionar somente após conhecerem o 
programa de Maluf, mas a maioria subscreveu o manifesto de apoio vindo das distritais (EACSP 19/06/75). 
52 Este comentário foi feito na oportunidade em que o presidente da ACSP informou que o diretor da ACSP, 
Benjamin Sequeira Barreira, foi indicado para Administrador Regional da Moóca (PACSP 23/10/79). No início de 
1980, o presidente da ACSP comentou sobre uma audiência com o Prefeito de São Paulo na qual teria solicitado a 
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Nos anos 80, não houve a mesma intensidade de contatos com o então Prefeito Mário 
Covas como havia ocorrido com Paulo Maluf e Reynaldo de Barros. Mas não deixou de haver 
relações com a política municipal53, que se colocaram com maior intensidade nas eleições para 
Prefeito de São Paulo em 1985. A ACSP promoveu debates com os candidatos (PACSP 
06/08/85)54. Após a eleição de Jânio Quadros, os contatos também continuaram ocorrendo, ainda 
que envolvendo pequenas questões de administração da cidade (EASCP 18/02/86 02/12/86)55. 
Já nas eleições para prefeito de São Paulo em 1988, não houve nenhuma menção a este 
processo, nem debates com os candidatos, com exceção de João Mellão, do PL. Luíza Erundina 
apenas realizou uma palestra na ACSP após sua eleição para a Prefeitura (EACSP 24/01/89), mas 
a ACSP não deixou de atuar na política municipal56. 
 No início dos anos 90, O Executivo municipal continuou sendo acompanhado em relação 
aos processos mais próximos aos interesses da ACSP, tanto na gestão de Luíza Erundina57 — em 
                                                                                                                                                              
doação de um terreno para a construção da nova sede da entidade. O Prefeito teria recebido bem a reivindicação e 
enviado a mesma para a Secretaria de Negócios Jurídicos da Prefeitura. O presidente obteve junto ao Prefeito uma 
autorização para estacionamento de quatro carros em frente à sede social da ACSP, situada numa rua estreita no 
centro da cidade (EACSP 24/01/80). Este episódio ilustra a diversidade de questões que eram tratadas pessoal e 
diretamente com o Prefeito. 
53 Em 1982, o diretor Antonio Carlos Ramalho foi indicado como Secretário de Esportes do município de São Paulo 
(PACSP 28/09/82). Os contatos com o Prefeito de São Paulo diminuíram, mas não deixaram de ocorrer (PACSP 
10/01/84). Em abril de 1984, Mário Covas formou um grupo de trabalho com seis associações, entre elas a ACSP, e 
quatro vereadores, sendo um de cada corrente partidária, para tratar da questão dos ambulantes. Na oportunidade, os 
diretores da ACSP apontavam para a existência de corrupção entre os fiscais. A questão era tratada também como 
uma das conseqüências do desemprego causado pela política econômica e foi apresentada a idéia dos bolsões de 
comércio (PACSP 24/04/84). Em 1985, houve participação da ACSP em reunião com o Secretário Municipal do 
Planejamento para discutir sobre o Plano Diretor (PACSP 09/04/85). 
54 Houve palestras seguidas de debate na Diretoria Plena, com Adhemar de Barros Filho (PDT), Jânio Quadros 
(PTB), Fernando Henrique Cardoso (PMDB), Eduardo Suplicy (PT) e Rui Côdo (PL), o que, segundo o presidente 
da ACSP,  “... constitui indubitável prova do espírito liberal e democrático que vem orientando a nossa Presidência e 
Diretoria” (RACSP 1985). 
55 Mas, a ACSP ficou descontente com a forma como foi conduzida a questão do Plano Diretor da cidade (EACSP 
25/08/87) e com o aumento do IPTU (EACSP 26/01/88). 
56 A ACSP também participou do Conselho de Valores Imobiliários, ligado à Secretaria de Finanças do município de 
São Paulo, que resultou na decisão de fazer “lobby” junto aos vereadores e a opinião pública para alterar projetos que 
implicavam em aumento dos impostos municipais (PACSP 10/10/89). 
57 Além de comemorar o sucesso da ação da ACSP junto aos vereadores no sentido de evitar o aumento do IPTU, a 
entidade manteve contatos com o Secretário de Finanças também sobre o mesmo assunto (PACSP 06/02/90). Em 
1992, a entidade se opôs intensamente à proposta de progressividade deste imposto feita pela Prefeitura de São Paulo 
(EACSP 10/02/92 e 24/02/92). A Associação possuía representação no Conselho Municipal de Tarifa e no Conselho 
Municipal de Impostos e Taxas (PACSP 09/10/90) e se articulou com o Vereador Róbson Tuma a respeito do projeto 
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relação a qual houve um descontentamento geral —, quanto na de Paulo Maluf58. A vitória de 
Paulo Maluf foi considerada como uma vitória da ACSP (PACSP 17/11/92)59, embora não 
deixasse de ter algum tipo de conflito60. 
Em suma, a relação da ACSP com os diversos órgãos e autoridades do Executivo — nos 
três níveis, mas em especial no federal —, era mais intensa em se comparando com os demais 
poderes constituídos, acompanhando as particularidades de cada momento do regime político. 
Mas, vejamos com se deu sua relação com o poder Legislativo. 
 
IV.1.4 – A ACSP e o Legislativo federal 
Podemos observar que já nos anos 70 começam a aparecer os convites da ACSP para 
senadores e deputados, já que os poucos parlamentares que costumavam freqüentar a entidade 
eram os senadores que também ocupavam cargos de representação em entidades empresariais. 
Também em relação a isso, o presidente da ACSP decidia como as coisas seriam feitas e em geral 
representava a entidades nas reuniões com parlamentares61. Além disso, alguns projetos foram 
                                                                                                                                                              
que regulamentava a atividade dos ambulantes na Lei Orgânica do município. O resultado foi uma emenda de 
comum acordo e assinada pelo Sindicato do Comércio Varejista de São Paulo, pelo Sindicato dos Ambulantes, pela 
ACSP e pelo Vereador Tuma (PCASP 13/02/90). A entidade se opôs também ao aumento de taxas municipais e ao 
projeto que estabeleceria a gratuidade do transporte na cidade de São Paulo (PACSP 23/10/90). Por fim, a ACSP se 
mobilizou em torno do Projeto de Melhoria da Qualidade de Vida em São Paulo, junto à Prefeitura da cidade 
(EACSP 14/08/90), participou das discussões sobre o Plano Diretor e mobilizou-se em torno da questão do IPTU 
(PACSP 15/01/91 e 22/01/91). 
58 No processo eleitoral que elegeu Maluf, houve debates com candidatos a Prefeito, iniciado pelo Deputado José 
Maria Eymael, candidato pelo PDC, Aloysio Nunes Ferreira do PMDB, Fábio Feldman do PSDB, Eduardo Suplicy 
do PT e Paulo Maluf do PDS (PACSP 25/08/92 e 08/09/92). 
59 O presidente Lincoln foi convidado para integrar a equipe de Paulo Maluf na Prefeitura de São Paulo, mas recusou 
para permanecer na ACSP (PACSP 12/01/93). Em fevereiro de 1993, o Secretário Municipal dos Transportes, 
Getúlio Hanashiro esteve na ACSP realizando palestra. Paulo Maluf nomeou alguns membros da ACSP para cargos 
administrativos municipais: o ex-diretor do IJACSP, José Baptista Morello Netto, para a Secretaria da 
Administração; o vice-presidente da ACSP, Abílio Borin para a assessoria da Secretaria das Administrações 
Regionais; e o vice-presidente Newton Luiz Faria para a Diretoria Financeira da CMTC (PACSP 02/02/93). 
60 Um grupo de diretores da ACSP — do qual fazia parte aquele que veio a ser presidente da ACSP em 1995 —fez 
um trabalho sobre os ambulantes, que foi transformado em projeto de lei e apresentado pelo Vereador Bruno Feder. 
Mas o Prefeito Paulo Maluf vetou e o projeto voltou para a Câmara Municipal  (EACSP 11/10/94). 
61 Foi o caso em que o presidente da ACSP foi convidado para participar de mesa redonda na Comissão de 
Economia, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados, discutindo o projeto de lei nº 1.042/72 sobre proteção ao 
acionista minoritário nas sociedades de capital aberto (EACSP 13/05/74). 
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objeto de análise e posicionamento62 e eram enviados telegramas aos parlamentares por diversos 
motivos63. 
Assim, no âmbito federal, embora se mencionasse nas reuniões a apresentação de 
propostas e questões por parte da ACSP aos parlamentares, a avaliação era de que a entidade 
nunca teria conseguido efetivar suas demandas nas decisões do Congresso Nacional (PACSP 
28/04/70). Mas, aparentemente não havia iniciativas mais intensas da ACSP no sentido de se 
aproximar dos parlamentares e também dos partidos políticos. Houve algum contato mais formal 
com os parlamentares através dos partidos políticos, mas nada de muito relevante. As relações 
eram provocadas mais pelos parlamentares interessados em estreitar contato com a entidade, 
situação bem distinta da relação desta com as autoridades e órgãos do Executivo64. 
                                                 
62 Em 1970, foi examinado um projeto de lei sobre as sociedades anônimas (EACSP 07/05/70). Em 1971, foi enviada 
uma minuta ao presidente da Câmara e aos “líderes da Maioria e Minoria” e também para o Presidente da República 
e os Ministros da Fazenda e da Indústria e Comércio, se opondo ao projeto de lei nº 3.834/66 na Câmara dos 
Deputados e 47/64 no Senado sobre direito de preferências aos empregados na subscrição de 20% do aumento de 
capital das empresas em que trabalham. Para a ACSP, além da sua “injuridicidade e inconstitucionalidade”, o projeto 
seria inconveniente para as empresas e para o desenvolvimento do mercado de ações, por criar sérias dificuldades 
para a política econômica e social do “governo da revolução”. O projeto ofenderia à propriedade privada, pois 
interferia na formação do capital livre da empresa. O mercado financeiro ficaria ainda mais fragilizado diante de tal 
lei, dado que o investidor não poderia ter acesso às ações, desestimulando o mercado financeiro e a constituição de 
sociedades por ações. E quanto à participação nos lucros, seria inconstitucional e não oferecia solução ao problema, 
pois se referia a determinadas sociedades anônimas e limitava o número de empregados que poderiam participar sob 
a forma optativa, não vinculativa (EACSP 17/06/71). Em 1972, decidiu-se que o Superintendente do IJACSP iria 
acompanhar e fazer sugestões ao Projeto do Novo Regimento Interno da Câmara dos Deputados, principalmente seu 
artigo 59, que previa a participação de entidades de classe como assessoras em problemas específicos (EACSP 
12/10/72). Em maio de 1979, a Comissão de Assuntos Trabalhistas e Previdenciais analisou o projeto de lei na 
Câmara dos Deputados a respeito dos feriados. Decidiu-se pela não manifestação e aguardar o andamento do projeto, 
que vinha desde 1977. O presidente propôs que o assunto fosse para a Diretoria Plena e que fossem consultados os 
interessados, inclusive a Embratur (EACSP 03/05/79). Em outubro de 1979, foi aprovado um manifesto de autoria do 
presidente da ACSP sobre o Projeto de Política Salarial, em tramitação no Congresso Nacional. O manifesto seria 
distribuído para a imprensa (EACSP 04/10/79). 
63 Por exemplo, o telegrama que felicitava o Senador Carvalho Pinto pela homologação de sua candidatura à 
reeleição, como candidato único da Arena (EACSP 05/08/74). Em agosto de 1979, o Presidente da Câmara dos 
Deputados enviou ofício, em resposta a outro enviado pela ACSP, informando que havia sido atendida a solicitação 
de adiar a discussão de um projeto que atingia os interesses da Associação (PACSP 21/08/79). 
64 Em 1970, o Senador Lino de Mattos, do MDB, solicitou a indicação pela ACSP de nomes para participar da 
Convenção do Partido. A questão passou pela Diretoria Executiva (EACSP 29/01/70) que decidiu enviar a questão 
para a Diretoria Plena, quando, então, o presidente da ACSP decidiu que os interessados deveriam procurar a sede do 
partido (PACSP 03/02/70). Outro exemplo foi o telegrama do Senador José Ermírio de Moraes, informando que 
assumira a Comissão de Indústria e Comércio do Senado e que desejava estreitar laços com as associações, 
federações e confederações do comércio e da indústria. O presidente da ACSP via nesta atitude algo inusitado, dado 
que sempre a ACSP apresentava suas questões aos parlamentares. Entretanto, apontava para a necessidade de enviar 
as demandas e sugestões para esse “nosso representante no Senado” (PACSP 28/04/70). 
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Ainda em 1970, a ACSP estudou a possibilidade de contratar um escritório particular 
especializado para a representação da entidade em Brasília (EACSP 02/01/70), o que 
posteriormente veio a ocorrer, mas sem funcionar com intensidade e tendo sido desativado em 
seguida65. Além disso, em setembro de 1974, decidiu-se que seriam mantidas visitas mensais do 
presidente a Brasília, em companhia de um membro da Diretoria Executiva, para contatos e 
relacionamentos com autoridades federais sobre assuntos referentes à entidade e seus objetivos 
(EACSP 05/09/74), o que também veio a ocorrer (EACSP 21/11/74). 
No início dos anos 80, o acompanhamento do processo legislativo se manteve. Em 
setembro de 1981 a Diretoria Plena discutiu sobre um projeto de lei na Câmara das Deputados 
acerca da consolidação das dívidas das empresas com o INPS. Haviam sido feitas uma comissão 
e várias reuniões para tratar do assunto. Mas antes que a ACSP decidisse o que fazer, o projeto 
foi aprovado e seguiu para a sanção do Presidente da República. Houve o reconhecimento de que 
a estrutura de acompanhamento em Brasília era precária e imprecisa. Decidiu-se então que seria 
enviado um telegrama, como uma espécie de “alerta” aos parlamentares, no sentido mostrar que a 
entidade deveria ser consultada quando questões importantes como esta estivessem em votação 
— como “... (seria) próprio do regime de abertura e do regime democrático” —,  e que a ACSP 
estava atenta ao que se passava no Congresso Nacional. Contatou-se o atraso e o despreparo da 
ACSP, que estava discutindo sobre um fato consumado, posição que seria a mesma das demais 
entidades empresariais, como a FCESP e a FIESP (PACSP 08/09/81). 
Na discussão sobre o projeto de alteração da forma de cobrança das dívidas como o INPS, 
houve a menção a uma pessoa — a “Dona Josefina”, como descreve o presidente — que 
acompanharia e informaria a ACSP acerca de projetos que envolviam os interesses da entidade 
no Congresso Nacional. Constatou-se que as informações chegavam um pouco tarde e que seria 
mais interessante do que mandar simplesmente um telex, ir para Brasília, em audiência com o 
Presidente da Câmara dos Deputados, no sentido de que a entidade fosse ouvida nos assuntos que 
lhe diziam respeito. Em novembro de 1981, o presidente fez menção a uma proposta que estava 
sendo discutida de profissionalização do serviço de acompanhamento do Legislativo Federal 
(PACSP 17/11/81). Este assunto não mais voltou a ser tratado nas diretorias. Neste mesmo ano, 
foi aprovada a proposta de constituir uma representação da entidade em Brasília, juntamente com 
                                                 
65 Entrevista com Marcel Domingos Solimeo. Agosto de 2000. 
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outras entidades congêneres, a ser examinada em conjunto com a apresentada pela Companhia 
Brasileira de Representações e Participações Ltda., em época mais propícia, devido ao recesso 
parlamentar e da própria entidade (EACSP 26/11/81). Não houve menção à efetivação desta 
tentativa de aprimorar o exercício da representação em Brasília. 
A partir de 1982, o acompanhamento do processo legislativo continuou ocorrendo nos 
mesmos moldes, ainda que não fosse muito freqüentemente colocado como assunto para 
discussão nas Diretorias. Mesmo assim, foram enviados telegramas aos relatores de projetos de 
lei, solicitando alterações (PACSP 25/08/81) e houve um aumento do número de 
correspondências ao Presidente da Câmara dos Deputados, pedindo informações e se 
posicionando em relação a projetos que estavam em tramitação66. 
De um modo geral, havia um diagnóstico pessimista quanto às possibilidades de 
representação dos interesses da “livre iniciativa” no Legislativo federal e em relação ao interesse 
dos próprios parlamentares em se envolver com esta questão e de até mesmo constituir um 
Legislativo forte (PACSP 06/07/82). 
Em 1982, foi esboçada, em nível nacional, uma ação conjunta no sentido de criar o 
“lobby” dos empresários no Congresso Nacional em torno da “linha ideológica” da ACSP. Ao dar 
esta informação, o presidente da ACSP, Guilherme Afif Domingos, comentou que havia a 
necessidade de uma preparação para as próximas eleições e que, diferentemente dos 
representantes de entidades sindicais, os membros das associações comerciais poderiam disputar 
cargos eleitorais sem nenhum constrangimento legal (PACSP 11/05/82). Neste mesmo ano, Afif 
Domingos anunciou a criação de uma “Comissão de Assuntos Parlamentares”, para exercer o 
“lobby”, justificando que não se tratava de uma “preocupação política, muito menos pessoal”, 
mas sim da preparação da ACSP para os novos tempos67. Na oportunidade, um diretor comentou 
                                                 
66 Apenas para exemplificar, a ACSP enviou telegrama para Nelson Marchesan, presidente da Câmara dos 
Deputados se posicionando contra o projeto de estatização da distribuição de combustíveis (PACSP 16/02/82) e 
contra o projeto de estabilidade no emprego para os representantes sindicais (PACSP 09/03/82). Em 1985, a ACSP 
enviou telegrama ao Senador Roberto Campos, pedindo que manifestasse junto aos seus colegas do Senado a posição 
contrária da entidade ao projeto que reduzia a jornada de trabalho para 40 horas, já aprovado na Câmara dos 
Deputados (PACSP 19/02/85). Os parlamentares também eram diretamente acionados pela ACSP, que utilizava 
também a FACESP e as associações do interior do estado (PACSP 28/01/89). A tramitação do projeto do Código de 
Defesa do Consumidor foi acompanha de perto pela ACSP (PACSP 07/03/89) e o autor do projeto, Deputado 
Geraldo Alckmin Filho, fez palestra para a Diretoria Plena (PACSP 16/05/89). 
67 Posteriormente, Afif Domingos passou a se referir a esta comissão como “Coordenação de Assuntos 
Parlamentares”, que estaria atuando nos três níveis do poder Legislativo. Nesta oportunidade, Afif Domingos indicou 
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artigo do OESP que criticava a defesa de Afif em relação às PMEs e que no dia seguinte, um 
cientista político teria dito que o “lobby” seria a forma adequada para se defender tal segmento 
no Congresso Nacional (PACSP 24/08/82). 
Em 1985, além de discutir os pontos relativos ao processo de reforma constitucional, a 
ACSP tratou de suas “relações internas” e concluiu que, com a Nova República, não mais se 
poderia manter o padrão de relação entre a ACSP e o Governo através de um único canal, no caso 
o presidente da entidade diretamente com as autoridades, dado que havia um outro espaço com o 
qual o empresariado não estava acostumado a trabalhar, o Legislativo. E o exemplo dos 
trabalhadores mostrava a necessidade de profissionalização deste tipo de trabalho (PACSP 
30/04/85). 
Guilherme Afif Domingos tentou instalar na sede da ACSP um terminal do PRODASEN 
para que pudesse servir de subsídio para uma assessoria profissional a respeito do que acontecia 
no Congresso Nacional, funcionando também como preparação para o grande embate 
constitucional que se previa para 1986. Afif entendia que, mais importante do que a assessoria, 
era a pressão sobre os parlamentares (PACSP 21/05/85) e via como um instrumento de ação 
política da ACSP a sua experiência na vida pública, a qual teria aberto frentes em todos os 
poderes e níveis (PACSP 09/02/82). Mas ressaltava a falta que fazia um efetivo trabalho de 
“lobby” no Legislativo (PACSP 25/05/82). 
Houve intensa participação da ACSP e de outras entidades empresariais na sustentação 
política do Estatuto da Micro Empresa, tanto na sua elaboração pelo Ministro Hélio Beltrão, 
quanto na sua tramitação no Congresso Nacional (PACSP 11/04/84)68. A ACSP, principalmente 
                                                                                                                                                              
e teve aprovado pela Diretoria Plena o nome do deputado federal José Henrique Turner — que também era 
empresário e que acabava de assumir o mandato em função de falecimento de um deputado titular —, para dirigir tal 
coordenação (PACSP 28/09/82). Turner também havia sido Chefe da Casa Civil do Governo de São Paulo e era 
diretor conselheiro da ACSP (PACSP 30/04/85). Em 1984, Afif atribuiu ao trabalho realizado pela assessoria da 
ACSP em Brasília parte do resultado positivo que o IV Congresso da Pequena e Média Empresa alcançou entre os 
parlamentares (PACSP 06/11/84). A assessoria parlamentar da ACSP acompanhou e forneceu subsídios a respeito da 
tramitação do projeto, que previa a estatização do Banco Sul Brasileiro, no Congresso Nacional (PACSP 14/05/85). 
68 Ainda em 1983, a ACSP produziu um ante-projeto sobre o assunto — embora considerasse o projeto do Ministro 
Beltrão bastante satisfatório (EACSP 08/11/83) —, e também foi convidada pela Comissão de Economia da Câmara 
dos Deputados para participar e ajudar a organizar um seminário sobre este estatuto (PACSP 24/04/84). Neste 
evento, Afif Domingos participou de debate com o então Secretário Geral do Ministério da Fazenda, Maílson da 
Nóbrega. A votação deste estatuto foi avaliada pelo presidente Afif Domingos como a realização do projeto da 
ACSP de exercer maior influência no Congresso Nacional (PACSP 08/05/84). Houve um cálculo muito preciso por 
parte da ACSP no que diz respeito às sugestões e propostas de emendas, pois a idéia era evitar as frentes que 
pudessem gerar confrontos — com os contabilistas e, em especial, com os Secretários da Fazenda, que estariam 
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através de Afif Domingos, atuou pesado na aprovação do Estatuto e criticou os parlamentares que 
teriam dado prioridade ao projeto de informática69. Nesta época, Afif conseguiu o próprio espaço 
físico da Câmara dos Deputados para a realização do IV Congresso da Pequena e Média Empresa 
(PACSP 25/09/84)70. 
Em 1986, a ACSP, em função de articulação feita por Afif Domingos, estabeleceu um 
acordo com uma empresa ligada a um diretor e a CEDES (Câmara de Estudos e Debates 
Econômicos e Sociais), se comprometendo a pagar 150 ORTNs por mês, entre novembro de 1985 
e dezembro de 1986, para “... viabilizar o efetivo trabalho de lobby junto às autoridades de 
Brasília e mais precisamente no Congresso Nacional”. A contribuição da ACSP seria feita em 
coligação com outras entidades, porém através da CEDES, uma vez que não era conveniente uma 
participação direta da ACSP. Por isso, o presidente solicitava o referendo da Executiva, a qual se 
manifestou favoravelmente de forma unânime. A avaliação era de que o empreguismo e os 
acertos políticos somente davam instabilidade à ordem política e que o Brasil vivia uma “... época 
de democracia incipiente, onde as responsabilidades não foram assimiladas pelos representantes 
do povo e pelas autoridades em geral” (EACSP 21/01/86)71. 
No final da década de 80, novamente se constatou a debilidade da ação da ACSP junto ao 
Legislativo Federal (PACSP 11/04/89). Decidiu-se que seria feita mais uma tentativa de romper 
com a “omissão” da ACSP e constituir na entidade um “grupo de ação parlamentar” que atuasse 
                                                                                                                                                              
fazendo forte “lobby” contra o projeto por que não quereriam perder o controle sobre o ICM (PACSP 09/10/84) —, e 
conseguir aprovar o Estatuto, mesmo que tivesse alguns problemas e limitações, como o fato de, segundo a ACSP, 
tratar apenas dos aspectos fiscal e tributários, deixando de fora o previdenciário e o trabalhista (PACSP 29/05/84). 
69 Afif Domingos teria dito à imprensa que “... aquilo que era do interesse de meia dúzia de coronéis, de três 
empresários donos de cartório e da esquerda festiva, foi enviado ao Congresso com prazo (para aprovação), mas 
aquilo que interessa a milhões, que é o primeiro passo para a libertação das amarras do Estado, que controla as 
nossas atividades, foi para o Congresso sem regime de urgência” (PACSP 09/10/84). Depois de aprovado o Estatuto, 
Afif comentou o fato do Estatuto das PMEs não ter previsto a representação da CACB, mas apenas das entidades 
sindicais. Isso teria sido um erro imperdoável, não só das associações, como também da Confederação dos Clubes de 
Diretores Lojistas, que também seria bastante representativa das PMEs. Assim, seria necessária uma forte atuação no 
sentido de corrigir tal falha (PACSP 04/12/84). 
70 A idéia de que o Legislativo, nos seus três níveis, seria o espaço de atuação para reversão do caráter 
intervencionista do Estado na economia, era compartilhada por outros líderes empresariais, como José Eduardo de 
Andrade Vieira, que fez palestra na ACSP (PACSP 03/04/84). 
71 A empresa contratada era a SEMPREL S.A., de assessoria política e relações governamentais, cujo diretor-
presidente era Said Fahat, ex-Ministro das Comunicações Sociais do Governo Figueiredo e presidente do Grupo 
Visão (PACSP 25/11/86). 
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nos três níveis do Legislativo sobre aquilo que afetasse o empresariado (PACSP 02/05/89). Não 
houve indícios de que isso tenha sido implementado. 
 No início dos anos 90, a tramitação dos projetos no Congresso Nacional começou a ser 
analisada mais intensamente72. O caso do projeto que regulamentava o Artigo 179 da 
Constituição Federal mostra não só a  iniciativa da ACSP em regulamentar o tratamento das 
micro, pequenas e médias empresas, mas também a articulação ampla que foi feita no âmbito da 
Câmara dos Deputados (PACSP 05/06/90)73. Ainda em 1990, o presidente Trussardi almoçou na 
ACSP com deputados federais e estaduais, dentro da preocupação em se aproximar mais dos 
poderes legislativos (PACSP 13/11/90). As questões consideradas importantes, como a política 
de privatização, eram acompanhadas mais de perto74. E freqüentemente eram enviados 
telegramas apoiando ou criticando projetos e posturas (PACSP 23/04/91 e 11/06/91)75. 
Em 1992, o acompanhamento dos acontecimentos no Congresso Nacional era feito em 
colaboração com a CEDES, mas se reconhecia que ainda não era o suficiente para que não 
ocorressem surpresas (PACSP 18/02/92). Mas, em agosto deste mesmo ano, constatou-se que 
esta frente de ação da entidade continuava insuficiente (PACSP 25/08/92)76. As questões relativas 
                                                 
72 Um assessor da ACSP que acompanhava o processo legislativo informou que havia sido aprovado um projeto no 
Senado permitindo a participação dos empregados nos lucros das empresas, mas que ainda seguiria para a Câmara 
dos Deputados. Este assessor estava concluindo um trabalho de avaliação dos mais de 4.000 projetos que estavam em 
andamento no Congresso Nacional, concluindo que em torno de 30% deles versava sobre questões trabalhistas, 
sindicais e previdenciárias, além de muitos projetos sobre agricultura e tributação e alguns sobre meio ambiente 
(PACSP 06/02/90). 
73 O ante-projeto proposto pela ACSP foi articulado e composto com um outro projeto do Deputado Jones dos Santos 
Neves e transformado em um substitutivo, sendo preservado o conteúdo, dado que esta seria uma forma de garantir a 
sua aprovação (PACSP 05/06/90). 
74 Em abril de 1990, houve uma visita dos deputados da Comissão de Desestatização da Câmara dos Deputados à 
ACSP, que teriam deixado uma boa impressão em relação às suas intenções e convidado a ACSP a participar de um 
outro seminário a respeito (EASCP 04/09/90). O mesmo aconteceu com o projeto de lei sobre Registro Público de 
Empresas Mercantis a Atividades Afins (EACSP 18/09/90). 
75 Em abril de 1990, a ACSP enviou telegrama congratulando-se com o pronunciamento em defesa do enxugamento 
da máquina estatal ao Deputado José Serra e decidiu-se acompanhar de perto a aprovação das medidas provisórias do 
Plano Collor no Congresso Nacional, utilizando também a FACESP e a Associação Comercial de Brasília, além do 
envio de um grupo de diretores para exercer o trabalho de lobby em Brasília (PACSP 03/04/90). 
76 O diretor da ACSP Sérgio de Almeida Cardoso era também Deputado Federal, mas não houve sinais de uma 
articulação muito intensa deste parlamentar pela ACSP, salvo em questões específicas, como a proposta de reforma 
tributária do presidente Itamar Franco (PACSP 17/11/92), e um projeto de reforma agrária que estava tramitando no 
Senado Federal (PACSP 15/12/92). Em 1993, Sérgio Cardoso de Almeida comentou sobre sua participação em 
programa na TV Cultura para discutir a questão da reforma agrária, representando a SRB, informando que, apesar do 
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a impostos sempre levou a ACSP a pressionar os parlamentares, mas geralmente quando os 
projetos já estavam bastante adiantados77. Mas, a desconfiança em relação aos parlamentares 
continuava grande, assim como o receio em relação ao comportamento destes na Revisão 
Constitucional (PACSP 29/06/93). 
 
IV.1.5 – A ACSP e o Legislativo estadual e municipal 
Sobre o Legislativo Estadual, nos anos 70 apenas mencionou-se a decisão de estudar a 
indicação de nomes para deputados estaduais e federais, visando ações futuras e relações mais 
efetivas78. As ações eram setoriais e os contatos esporádicos e sem maior importância. Em 
novembro de 1979, discutiu-se sobre a rejeição na Assembléia Legislativa, pelos deputados 
relatores, de proposições do Governador Paulo Maluf, denunciando o caráter “político” do 
comportamento dos deputados (PACSP 27/11/79 e 04/12/79). 
Nos anos 80, a situação não se alterou significativamente. Além de novamente constatar 
os limites da ação da ACSP junto aos poderes legislativos, os contatos com os deputados 
estaduais foram um pouco mais freqüentes, mas em geral restritos a questões fiscais79. A 
Constituinte estadual recebeu relativa atenção da ACSP. Em 1989, o presidente Trussardi 
informou que a ACSP já havia apresentado uma série de emendas — embora não declarasse 
quais eram —, e avaliou como positivo o fato de ter tido um contato pessoal com os deputados, 
pois quando se conhecia as pessoas, os encaminhamentos ficavam mais fáceis (PACSP 
                                                                                                                                                              
ambiente hostil, avaliava que se saíra muito bem e solicitava que fosse divulgado no Diário do comércio a sua 
participação no programa. Para o Deputado, essa era uma forma de mostrar, de um lado, “... que essa esquerda é 
podre, ignorante e fora de moda, e que agora está bom para nós, derrubá-los”, e, de outro, como o empresariado deve 
se comportar nos debates com a esquerda. O presidente Lincoln apoiou a posição do Deputado e pediu ao Diário do 
Comércio que fizesse uma entrevista com o mesmo (PACSP 01/06/93). 
77 O presidente Lincoln participou da manifestação feita por várias entidades patronais e pelas CGT e Força Sindical, 
contra a criação de novos impostos (PACSP 09/02/93). Em outra oportunidade, o presidente Lincoln fez ligações aos 
senadores pressionando contra o IPMF (PACSP 16/02/93). 
78 Em 1970, foi feito um agradecimento, publicado no Diário do Comércio, ao discurso do Deputado Estadual 
Nesralla Rubez sobre um encontro de comerciantes ocorrido em São Sebastião - SP (EACSP 09/07/70). 
79 Os contatos eram esporádicos e limitavam-se ao envio de reclamações quanto ao ICM ou aos gastos com o 
funcionalismo do estado (PACSP 10/01/84). Em 1983, a ACSP deliberou que fosse formada uma comissão de 
diretores para ir até a Assembléia Legislativa, contatar as lideranças dos partidos, se opor ao projeto que aumentava o 
imposto. Os empresários também seriam convocados, via telex, para estarem presentes no dia da votação (EACSP 
06/12/83). Outros exemplos foram o acompanhamento da tramitação do projeto sobre a linha de créditos e o 
enquadramento das PMEs feito pelo diretor da ACSP e Deputado Estadual Abdo Hadade (EACSP 27/09/88 e 
PACSP 10/01/89). 
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13/06/89)80. Em 1990, ACSP possuía dois diretores na Assembléia Legislativa, Abdo Hadade e 
Hatiro  Shimomoto — reeleito em 1990 —, mas ambos se queixavam do desinteresse e do 
abandono por parte da ACSP (PACSP 16/10/90)81. 
Muitos telegramas foram trocados entre a ACSP e os deputados estaduais (PASCP 
24/01/89). O resultado teria sido positivo e encarado como um exemplo de como a ACSP deveria 
exercer o trabalho de “lobby”, embora este tivesse sido fortemente marcado pelos contatos 
pessoais de diretores e funcionários da entidade (PACSP 28/02/89). Ainda sobre o ICMs, 
telegramas e contatos foram feitos também em 1991 (PACSP 15/01/91). Em junho de 1991, o 
presidente da Assembléia Legislativa visitou a ACSP (PACSP 04/06/91). 
 Nos anos 70, houve muito pouca referência ao Legislativo Municipal, com o qual a ACSP 
aparentemente estabelecia relações também bastante personalizadas e fragmentadas, 
principalmente através da presença dos vereadores que pertenciam aos seus quadros. Nos anos 
80, este padrão se repete82. 
 No início da década de 90, houve acompanhamento de projetos que diziam respeito ao 
funcionamento do comércio e também da criação da Lei Orgânica do município de São Paulo 
(PACSP 30/01/90) e da regulamentação, em âmbito federal, da forma de tratamento das micro, 
pequenas e médias empresas (PACSP 22/05/90)83. Os vereadores também foram procurados pela 
ACSP para que se opusessem ao projeto de gratuidade do transporte municipal (PACSP 
                                                 
80 A ACSP participou, através do presidente Trussardi, de um almoço com deputados estaduais, organizado pelo 
então presidente da Assembléia Legislativa, Tonico Ramos, que pretendia se aproximar da sociedade como forma de 
receber sugestões para o processo constituinte estadual. Já haviam sido convidados para este tipo de encontro o 
presidente da FIESP, Mário Amato, e o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns. Houve também uma articulação da ACSP 
com deputados estaduais no sentido de impedir a restrição do recebimento de impostos estaduais apenas pelo 
BANESPA e pela Caixa Econômica Estadual  (PACSP 13/06/89). 
81  
82 Em 1989, decidiu-se que seriam estreitadas as relações com as representantes da Campanha pelo Voto Consciente, 
organizado por senhoras que acompanhavam a Câmara Municipal de São Paulo, no sentido de obter informações 
sobre as atividades dos vereadores (PACSP 11/04/89). Enfim, esta campanha fazia um acompanhamento mais 
intenso deste poder do que a ACSP. Neste mesmo ano, foi enviado ofício ao presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, Eduardo Suplicy, apoiando as medidas de saneamento da Câmara Municipal (EACASP 11/04/89). 
83 A ACSP apresentou, em sessão solene da Câmara Municipal, através de intermediação do Deputado Afif 
Domingos e com a presença dos Deputados federais Ibsen Pinheiro, Robson Marinho e Jones dos Santos Neves, um 
ante-projeto sobre esta questão (PACSP 22/05/90). 
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09/10/90)84. O mesmo ocorreu com a questão do IPTU em 1992 (PACSP 11/02/92). Apesar da 
alegação de que o aumento do IPTU iria prejudicar os setores mais pobres da população de São 
Paulo e da constatação de que somente a “mobilização” e “uma posição maciça do povo” poderia 
reverter o quadro, em nenhum momento a ACSP procurou se aproximar de entidades como 
movimentos de bairro e sindicatos, restringindo-se aos contatos com instituições como Lions, 
Rotary Club e a Maçonaria (PACSP 11/02/92). Em 1992, não houve debates nem envolvimento 
da ACSP nas eleições municipais85. 
 
IV.1.6 – A ACSP e o poder Judiciário 
Em relação ao Judiciário, nos anos 70 não há sinais de uma articulação mais intensa. Já 
em meados dos anos 80, o posicionamento da ACSP frente à questão do Banco Sul Brasileiro 
mostra como a entidade passou a levar em conta as diversas frentes que estavam envolvidas nesta 
questão e estabelecendo o recurso ao Judiciário entre as estratégias de ação86. Entretanto, o 
interessante é verificar como tal recurso era encaminhado. A ACSP teve a iniciativa de apresentar 
uma representação contra o ato do Executivo e do Legislativo ao Procurador Geral da República, 
em relação ao Sul Brasileiro. Mas, quem assumiu a responsabilidade pela ação foi o Instituto dos 
Advogados de São Paulo, de forma a evitar que tal medida fosse “taxada de interesse 
econômico”, dado que o Instituto ficaria no âmbito constitucional da questão (PACSP 06/08/85). 
Além desta frente, a ACSP manteve intensos contatos com juristas — como Ives Gandra 
Martins, Celso Bastos, Hamilton Dias de Souza e Ada Pelegrini Grinover — do Instituto dos 
Advogados de São Paulo. O presidente da ACSP Afif Domingos afirmou que tais contatos 
representavam que estava sendo selado um “pacto definitivo” entre estas duas entidades (PACSP 
                                                 
84 As Distritais seriam mobilizadas para pressionar os vereadores, cujos endereços eram fornecidos pela ACSP para 
possíveis contatos (PACSP 23/10/90). 
85 Houve apenas uma sugestão de envio de felicitações aos vereadores eleitos que tinham contato com a ACSP, por 
exemplo, Almir Guimarães, Oswaldo Gianotti, Brasil Vita, Walter Abrahão e Bruno Feder (EACSP 13/10/92). 
86 Por sugestão do presidente Afif Domingos, a ACSP decidiu enviar um telex ao Executivo, para num segundo 
momento, atuar no Legislativo, nas comissões da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e, se fosse o caso, 
recorrer ao Judiciário, alegando inconstitucionalidade da solução adotada para o problema do Sul Brasileiro (PACSP 
02/04/85). E a ACSP insistiu na questão da inconstitucionalidade, tendo o apoio do OESP através de artigos e 
editoriais (PACSP 09/04/85). 
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02/07/85)87. Em 1985, a ACSP constituiu no IJACSP um Conselho composto por diversos 
juristas de São Paulo, para tratar de Direito Agrário, Civil, Constitucional, Econômico 
Financeiro, Processual, do Trabalho e Comercial (PACSP 26/06/85). 
No final dos anos 80, a relação com o Judiciário permanecia difusa. Em 1988, na fase 
final do processo constituinte, um diretor comentou que o controle sobre o Executivo, em todos 
os níveis — que era assunto freqüente de debate na ACSP —, poderia ser feito se houvesse 
tribunais de contas mais independentes. Propôs, então, que fosse feito um projeto que transferisse 
para o Legislativo a indicação dos membros destes tribunais. Houve alguma reação por parte dos 
diretores, mas a proposta sequer foi votada (PACSP 13/11/88). Já em 1989, ganhou força a 
proposta de utilizar o Judiciário como uma forma de defesa dos interesses do empresariado, o que 
seria uma forma de fortalecer a própria democracia (PACSP 28/03/89). 
Nos início dos anos 90, o Judiciário continuou chamando a atenção da ACSP. Em 1990, 
preocupados com o surgimento no Rio Grande do Sul da chamada “Justiça alternativa”, alguns 
diretores criticaram tal movimento e foi decidido que seria organizado um evento sobre a reforma 
do Judiciário, além do envio de ofício ao Tribunal de Justiça de São Paulo manifestando a 
apreensão da entidade em relação ao fato (PACSP 30/10/90). 
 
IV.1.7 – A ACSP e o arranjo político-institucional 
Vimos até então o comportamento da ACSP frente aos poderes constituídos. Mas, 
podemos localizar momentos em que a entidade se referia mais de perto às particularidades e ao 
processo de funcionamento e construção das instituições políticas do Estado, ou seja, ao arranjo 
político-institucional que marca a constituição do regime político nos momentos que aqui estão 
sendo considerados. 
                                                 
87 Esta não foi a única ação conjunta entre a ACSP e o Instituto dos Advogados de São Paulo. Em 1985, estas 
entidades enviaram uma carta ao presidente do Tribunal Regional do Trabalho como uma forma de desagravo não só 
ao Tribunal mas também ao Poder Judiciário, em função de agressões que teriam sido sofridas pelos seus membros 
(PASCP 10/09/85). Ainda neste ano, as entidades lançaram também um manifesto conjunto contra a Emenda Airton 
Sandoval, que repassava recursos para estados e municípios, sem transferir responsabilidades e tenderia a implicar 
aumento de impostos (PACSP 02/10/85). A ACSP também tentou interferir no processo de eleição de José Carlos 
Graça Wagner para o conselho da Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo (PACSP 14/10/86). O presidente 
em exercício da ACSP, Romeu Trussardi congratulou-se com a iniciativa de Wagner em candidatar-se novamente, 
face às posições políticas dos outros candidatos, no sentido de conter a “esquerda atuante” que estaria se organizando 
naquela entidade (EACSP 16/09/86). Graça Wagner declarou que foi o único conselheiro que votou contra a 
reabertura de processos contra os torturadores que atuaram durante o regime autoritário e que teria conseguido o 
arquivamento do processo (PACSP 18/11/86). 
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Se nos anos 70, qualquer que fosse o interesse e o empenho por parte da ACSP, pouco 
espaço havia para a ação em relação ao funcionamento e ao arranjo das instituições políticas, no 
início dos anos 80 a ACSP reconheceu que havia a possibilidade de atuar também sobre esta 
questão. Em relação ao Legislativo federal, a avaliação do presidente Afif Domingos era de que 
este deveria ultrapassar a situação de poder meramente homologatório dos atos do Executivo. 
Isto, por sua vez, exigiria que a forma pessoalizada de contato com o Executivo fosse abandonada 
e substituída por “foros” institucionalizados de articulação com os poderes constituídos (PACSP 
01/06/82). Apesar desta idéia de fortalecer o Legislativo, o presidente Afif Domingos não deixou 
de cultivar contatos, pessoais e por telegramas, com os Presidentes da República, João Figueiredo 
e José Sarney (PACSP 19/04/83 e EACSP 05/05/87)88. 
A ACSP se envolvia mais profundamente com as questões da ordem político-institucional 
que eram mais próximas do seu dia-a-dia empresarial, como a questão da desburocratização89. Ou 
seja, estava mais preocupada com este tipo de questão institucional do que, por exemplo, com a 
questão da reforma partidária ocorrida em 1979. 
Antes mesmo do início do processo constituinte de 1986-1988, a ACSP discutiu sobre a 
possibilidade das associações de classe poderem representar em juízo os seus associados (PACSP 
30/04/85). A ACSP acompanhou o projeto relativo aos direitos difusos e pressionou o Presidente 
da República José Sarney para que vetasse o artigo que permitia ao Ministério Público julgar o 
mérito e a prerrogativa da entidade que pleiteava uma ação na Justiça. O receio da entidade era de 
que, em sendo ligado ao Executivo, o Ministério Público filtraria as ações contrárias. Quanto ao 
restante do projeto, estaria de acordo com os interesses da ACSP e seria algo mais importante 
para a entidade do que a própria Constituinte que se aproximava (PACSP 16/07/85). Enfim, este 
instrumento seria uma possibilidade de exercer algum controle sobre a ação legisferante do 
Executivo e a intervenção do Estado na economia (PACSP 26/06/85). Embora o Presidente da 
República não tenha atendido a reivindicação da ACSP (PACSP 30/07/85), na Constituição de 88 
                                                 
88 Em um destes encontros com o Presidente da República, Afif Domingos esteve também com o então Ministro da 
Fazenda, Delfim Netto, que lhe informou que estaria saindo do ministério. Afif fez questão de dizer que nem ele, 
nem a ACSP, tinham alguma participação na saída do Ministro (PACSP 19/04/83). Estes encontros faziam parte de 
uma campanha da ACSP, encabeçada por Afif Domingos, pela queda da taxa de juros, a qual estaria tendo grande 
repercussão (PACSP 10/05/83).  
89 Além de visitas do Ministro da Desburocratização à entidade durante todo o Governo Figueiredo, houve palestra 
de João Geraldo Piquet Carneiro, ex-Secretário Executivo do Programa Nacional de Desburocratização, discutindo a 
questão das leis relativas às micro e PMEs (PACSP 10/04/84). 
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este direito foi regulamentado. A ACSP alterou seus estatutos para poder representar os seus 
associados em juízo e fora dele (PACSP 10/01/89). 
Quanto ao Congresso Constituinte, a ACSP começou a tratar do assunto mesmo antes do 
início dos trabalhos. Ainda em 1985, na avaliação do presidente Afif Domingos, o problema 
estaria nas sub-comissões nomeadas para tratar da educação, da reforma tributária, da reforma 
constitucional, da unificação orçamentária e dos incentivos fiscais. Afif propôs que estes cinco 
pontos fossem analisados pela ACSP, em seguida seria feito um seminário em Brasília, no 
Congresso Nacional, antecipando-se, assim, à própria decisão do Governo. Tratar da própria 
pauta do Governo seria uma forma de evitar a dispersão dos esforços e obter melhores resultados 
(PACSP 19/03/85). 
No início de 1986, Afif Domingos avaliou que os fatos políticos decorrentes das eleições 
municipais demonstraram cabalmente que o Executivo e o Legislativo não estavam preparados 
para o exercício de suas funções, acentuando o problema do empreguismo, como mostrava a 
imprensa, e que a ACSP “… continuaria na sua posição vanguardeira, na estacada do direito e da 
legalidade, continuando desfraldadas suas principais bandeiras, tais como a Livre Iniciativa e a 
Defesa dos Direitos do Empresariado” (EACSP 21/01/86). Em reunião informal realizada em 
1986, os diretores da ACSP avaliaram que seria necessário atuar intensamente na eleição de 
representantes próximos às idéias da entidade, dado que todos os processos constituintes 
mostravam que sempre cabia a um pequeno e aguerrido grupo dar o rumo dos trabalhos, portanto, 
deveria ser neste sentido a ação da ACSP no Congresso Constituinte (PACSP 07/10/86)90. 
O processo constituinte suscitou sobretudo discussões sobre as instâncias decisórias da 
política econômica, ou seja, os diversos conselhos relacionados à gestão da economia, sendo o 
mais importante o CMN91. A proposta era de que tais conselhos deveriam ser descentralizados e 
compostos por uma representação paritária de funcionários do Governo, representantes das 
entidades — sindicais ou não — relacionadas ao setor da economia afeito ao conselho e 
                                                 
90 Na avaliação dos diretores, isso teria ocorrido na Comissão de Notáveis que foi incumbida de elaborar um pré-
projeto de constituição, duramente criticado pela ACSP (PACSP 30/09/86). Esta reunião contou com a presença de 
mais de cem empresários e se pautou pelas palestras de Paulo Rabello de Castro da FGV-RJ e Walder de Góes da 
UnB. 
91 A avaliação era de que no CMN, assim como nos demais conselhos, predominaria a representação das empresas 
estatais. ACSP discutiu também sobre o poder de criação e fiscalização das empresas estatais e o voto do analfabeto 
(PACSP 30/04/85). Posteriormente, a questão dos conselhos voltou a ser tratada e constatou-se o enorme número de 
conselhos existentes no país (PACSP 31/05/85). 
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segmentos da sociedade, como consumidores, investidores etc. O melhor seria que tais conselhos 
fossem independentes, mas como haveria a necessidade de algum tipo de vinculo, este se daria 
com a Presidência da República, ficando a indicação de seus membros a cargo do Senado 
Federal. Esta seria uma forma de ocorrer na economia a abertura e a democratização que teriam 
ocorrido na política (PACSP 28/10/86). 
A candidatura de Afif Domingos para a Constituinte foi discutida na Diretoria Executiva 
da ACSP. Houve algumas divergências, mas foram superadas e em abril de 1986 esta diretoria 
aprovou a candidatura como forma de representação da ACSP na constituinte (EACSP 25/03/86 e 
01/04/86). Em maio, a candidatura de Afif Domingos à Constituinte, pelo Partido Liberal, já 
estava lançada no interior da entidade, recebendo manifestações de apoio dos diretores (PACSP 
06/05/86). Mas, Afif Domingos não era o único candidato que a ACSP procurava eleger para a 
Constituinte, pois através de articulações com a CACB, buscava-se garantir “... o maior número 
possível de representantes do povo que est(ivessem) afinados com o nosso pensamento 
ideológico” (PASCP 05/08/86). E lamentava-se o desinteresse geral da sociedade pela 
Constituinte e o fato de que a maior parte da imprensa deixava tal questão em segundo plano em 
relação às eleições para Governadores (PACSP 30/09/86). Entretanto, ainda que esta articulação 
existisse no nível federal com a CACB, não foi feito nenhum debate com outro candidato ao 
Congresso Constituinte na ACSP. Quando da confirmação de sua eleição para o Congresso 
Constituinte, Afif Domingos afirmou que seria o primeiro representante de classe que não iria 
fazer o “beija-mão” (PACSP 18/11/86). 
Para além da presença de Afif Domingos, a estratégia de ação junto aos constituintes era: 
atuar no sentido de evitar que ficassem isolados, sujeitos às ações da “esquerda” e sem um 
contato com os “conservadores”; fazer um sistema de rodízio entre as entidades, de forma a 
garantir sempre a presença de representantes dos empresários; estabelecer contatos pessoais e 
elaborar um ante-projeto de Constituição (EACSP 07/10/86). A CEDES também funcionava 
como um instrumento de pressão da ACSP nos trabalhos das comissões da Constituinte (EACSP 
25/05/87). A ACSP também atuou em conjunto com outras entidades empresariais paulistas. Em 
julho de 1987, ACSP, FEBRABAN e FIESP tiveram uma reunião com o Presidente Sarney, na 
qual manifestaram apoio ao Presidente da República e ao Plano Bresser e defenderam a criação 
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de “um bloco parlamentar reunindo os constituintes de centro” (EACSP 07/07/87)92. Mas, das 
entidades paulistas, aquela com a qual a ACSP mantinha um contato mais estreito era a FIESP 
(PACSP 30/06/87). 
Já em uma fase mais adiantada da Constituinte, o então presidente da ACSP Romeu 
Trussardi elaborou um documento, endereçado aos constituintes, no qual denunciava o caráter 
casuísta, xenófobo e “socializante” do trabalho dos relatores das comissões93. E em relação à 
questão da estabilidade no emprego, decidiu-se que seriam enviados telegramas de apoio aos 
parlamentares que se posicionaram contra tal medida (PACSP 23/06/87). Mas, no debate sobre 
esta questão, constatou-se que havia a necessidade de uma mobilização e uma presença numérica, 
“de massa”, e intensa dos empresários no Congresso Constituinte e que isso era muito difícil de 
implementar dado o desinteresse do empresariado e a falta de uma orientação, “uma liderança”, 
que desse os rumos e otimizasse os resultados da mobilização (PASCP 30/06/87). 
Na agenda dos debates da ACSP sobre a Constituinte predominavam os temas das áreas 
econômicas, como déficit público, reforma administrativa, estabilidade no emprego, legislação 
trabalhista, reforma agrária, impostos etc. (PASCP 08/09/87). 
Em palestra na ACSP, o Deputado Afif Domingos apresentou uma avaliação do processo 
constituinte cujos pontos principais eram: o despreparo dos empresários e suas entidades em 
relação aos trabalhadores; o interesse da “esquerda” em preservar os “cartórios”; o 
constrangimento pelo fato de que quem mais lutou para manter as contribuições sindicais foram 
as entidades patronais. O direito de pedido de ação de inconstitucionalidade permaneceu restrito 
às confederações sindicais, mas poder representar judicialmente os seus associados já era um 
avanço e um antigo desejo da ACSP. Outro ponto positivo teria sido a garantia de um tratamento 
diferenciado às pequenas empresas. 
Quanto ao sistema de Governo e o mandato do Presidente da República, Afif Domingos 
defendia a eleição para a Presidência e todo o Congresso Nacional já para 1988 — dado que, 
segundo Afif, os parlamentares constituintes haviam sido eleitos através do “estelionato eleitoral” 
que foi o Plano Cruzado —, embora soubesse que isso não iria passar. Era simpático ao 
                                                 
92 Como forma de manter contato com os constituintes, o Diário do Comércio passou a ser entregue aos 
parlamentares em Brasília (EACSP 18/08/87). 
93 A ACSP procurou outras entidades para sub-escreverem o documento, que seria divulgado nos principais jornais 
do país (PACSP 19/05/87). 
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parlamentarismo, mas não acreditava na possibilidade de se criar condições para o efetivo 
funcionamento deste sistema. Em função disso, era um “... presidencialista convicto”, pois queria 
“... manter a estrutura das instituições e não gostaria de queimar o parlamentarismo como 
conceito”. Defendia a necessidade de partidos fortes, ainda que a longo prazo. Além disso, 
defendia o voto distrital, ao menos misto, como forma de acabar com os “currais eleitorais” e até 
de criar condições para o parlamentarismo, mas também não acreditava na possibilidade de sua 
aprovação. O Deputado comentou que dos 559 constituintes, apenas em torno de 10% tinham 
uma noção de tudo que estava em jogo, os demais estavam ligados a questões específicas e 
corporativas. Afif declarou que a “esquerda” estava muito mais preparada (PACSP 15/09/87). 
As questões dos diretores da ACSP para o Deputado Afif Domingos foram sobre sua 
opinião acerca dos partidos políticos. Para Afif, os partidos não faziam diferença, dado que seria 
um pequeno número de parlamentares que estaria conduzindo o processo e tomando as decisões. 
Sobre a questão do decreto-lei, que dava capacidade do Executivo de legislar, o deputado disse 
que era uma questão muito complexa, e que não tinha uma posição definida. Por fim, Afif 
Domingos comprometeu-se a manter a ACSP informada, para que pudesse avaliar e aprovar no 
“atacado” e lhe dar um retorno (PACSP 15/09/87)94. 
Em certa oportunidade, constatou-se a necessidade da ACSP não agir isoladamente e 
buscar apoio de outras entidades e até mesmo de entidades de trabalhadores, enquanto forma de 
obter mais sucesso nas ações da entidade no processo constituinte (PACSP 06/10/87). A 
assessoria estava funcionando, mas mesmo assim, os fracassos aconteciam, como na questão da 
estabilidade no emprego, que teria mostrado a desarticulação das entidades patronais na defesa de 
seus interesses. Em resposta a isso, diversas entidades do comércio, indústria e setor financeiro, 
resolveram centralizar o seu trabalho de assessoria, como ocorria com o setor rural. Seria a 
Frente da Livre Iniciativa, que atuaria incessantemente junto aos constituintes (PASCP 
27/10/87). Mas, no final do ano de 1987, o presidente Trussardi manifestava sua dúvida em 
relação à melhor forma de conseguir melhores resultados, a qual ainda não teria sido encontrada, 
apesar do esforço da assessoria da ACSP e das demais entidades (PACSP 10/11/87). Trussardi 
comentou que teve vários contatos com deputados constituintes e mostrou-se preocupado com a 
                                                 
94 Além de Afif Domingos, somente o Deputado Delfim Netto (PACSP 24/11/87) e o jurista e cônsul português, 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho (PACSP 03/12/87 e 16/08/88) fizeram palestras sobre a Constituinte na ACSP, em 
geral tratando de temas econômicos.  
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sustentação do voto por parte dos deputados, que alteravam suas posições por diversas razões. O 
Deputado Afif Domingos, por sua vez, declarou que estava tendo dificuldade de relacionamento 
com os constituintes, mas que acreditava na possibilidade de obter resultados positivos, pois “... o 
projeto do Centrão é o do possível, não o ideal” (EACSP 12/01/88). 
A ACSP procurou manter um contato mais estreito com o Deputado Ulysses Guimarães, 
seja através do presidente e dos diretores da ACSP, seja através dos jovens empresários, que 
passaram a ser acionados como forma de pressão e convencimento dos constituintes95 (EACSP 
26/04/88). Além disso, a ACSP utilizava a FACESP e a CACB como forma de estar presente no 
processo constituinte (EACSP 11/10/88) e assinou convênio com um instituto do jurista Celso 
Bastos para acompanhamento do processo constituinte (EACSP 29/11/88). 
Em junho de 1988, a ACSP produziu um documento no qual estabelecia algumas matérias 
que deveriam ser suprimidas do texto aprovado em primeiro turno (EACSP 21/06/88 e 28/06/88). 
A maioria das questões eram de ordem econômica e trabalhista e foram publicadas no Diário do 
Comércio. Entre as supressões propostas estavam:  
- Retirada de proposição que assegurava aos criadores, intérpretes e respectivas 
representações sindicais e associativas o direito de fiscalizar sobre o aproveitamento 
econômico feito a partir de suas obras. O argumento era de que os profissionais não se 
tornavam sócios ou acionistas ao prestarem um serviço a uma empresa e que isso poderia 
ensejar a extensão deste princípio para toda atividade econômica, dando possibilidade de 
cerceamento da livre disponibilidade econômica dos frutos do capital, convertendo 
trabalhadores e sindicatos em fiscais da atividade empresarial; 
- Retirada da aplicabilidade imediata das normas constitucionais. O argumento era que isso 
poderia precipitar o “processo reivindicatório com base nestes argumentos”; 
- Retirada da possibilidade constitucional dos trabalhadores decidirem sobre a oportunidade 
e os interesses que seriam defendidos através de greves. O argumento era que isso 
legalizaria qualquer tipo de greve, possibilitando que interesses “políticos ou de 
solidariedade a outra categoria” fossem legalizados, além do fato de que a declaração de 
                                                 
95 O presidente Trussardi indicou o vice-presidente Lincoln da Cunha Pereira como elemento de contato entre a 
ACSP e os constituintes e a coordenação da ação dos Jovens. O jurista Ives Gandra Martins cedeu trabalho de sua 
autoria, o qual foi apresentado pelo Conselho de Jovens Empresários da ACSP para a Constituinte, por intermédio de 
Ulisses Guimarães. Os Jovens estariam dispostos a trabalhar como mensageiros das decisões tomadas pela ACSP. 
Em relação a isso, Lincoln sugeriu que os diretores que fossem representar a entidade levassem sempre consigo 
alguns jovens empresários (EACSP 26/04/88). 
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greve não mais exigiria a prévia tentativa de acordo; e como a lei é que disporia sobre os 
serviços essenciais, enquanto esta não fosse promulgada, qualquer tipo de greve poderia 
ocorrer; com isso, se evitaria transformar a greve em um “grande instrumento político”, 
ficando para a lei ordinária a sua regulamentação; 
 
Na avaliação do Deputado Constituinte Afif Domingos, a Constituição estaria sendo 
resultado da articulação entre a direita e a esquerda, no sentido de manter fórmulas estatistas e 
corporativistas. Os empresários, por sua vez, “... se transformaram numa autêntica vergonha por 
seu desempenho”. Os grandes empresários teriam atuado pesado no financiamento das 
“esquerdas” para manter os seus privilégios. A Constituição, portanto, estava sendo incluída no 
“rol das frustrações nacionais”. E em relação a situação do país, concluiu: “... Se os senhores me 
perguntam se será da elite empresarial brasileira que virá a saída, eu digo que não”, pois esta 
“elite” estaria satisfeita com o caráter “cartorial” da Constituição. A solução dos problemas 
ficaria para 1989, nas eleições para Presidente da República, dado que este “vale mais do que 
uma Constituição”. Assim, 1989 poderia ser como 1930, mas com voto ao invés de sangue, pois 
não adiantaria mais buscar os quartéis ou fazer acordos de cúpula, mas sim o voto popular, a 
“conversa com a base”. Esta “base”, por sua vez, deveria ser guiada por um “projeto liberal” e 
postular a Presidência da República. Esta era a proposta de Afif: disputar as eleições 
presidenciais para ocupar o espaço político existente com um projeto liberal, para o qual seria 
necessário constituir uma máquina partidária (PASCP  16/08/88)96. 
Surgiu no contexto da Constituinte o Fórum Informal, composto pelos presidentes de 
entidades empresariais, com o objetivo de examinar a conjuntura, visando, “se possível”, obter 
um consenso. Entretanto, havia o receio de que o movimento se expandisse para além de certos 
limites. Em 1989, as atividades do Fórum continuaram ocorrendo (PACSP 14/02/89 e 
07/03/89)97. 
                                                 
96 Na oportunidade, Afif Domingos — que se via como “um liberal com visão social” —, avaliava que o candidato 
do PSDB seria Mário Covas — “um socialista com visão liberal” —, mas que Fernando Henrique Cardoso estaria 
muito mais “reciclado” do que Mário Covas (PACSP 30/08/88). 
97 Havia a preocupação dos organizadores no sentido de que fizessem parte também presidentes de entidades de 
outros estados e também representantes das “classes operárias que tenham condição de somar”: “Se este consenso 
puder ser alcançado, haverá possibilidade de uma trégua entre os diversos grupos sociais que se opõem” (EACSP 
14/07/87). As reuniões eram mensais, nas sedes das entidades participantes (EACSP 11/08/87). Houve encontros 
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A questão do voto distrital — que a ACSP entendia como imprescindível — foi 
rapidamente mencionada em uma reunião, mas não recebeu maiores desenvolvimentos (PACSP 
12/01/88). A questão do sistema de governo, por sua vez, foi apenas noticiada quando da 
aprovação do presidencialismo na Constituinte. Quando foi dada a notícia, os diretores 
responderam com uma salva de palmas. Só então, começou um debate entre os diretores de 
posições divergentes sobre o assunto e a conclusão foi de que seria necessário aguardar para que 
se pudesse fazer uma avaliação (PACSP 22/03/88). 
Na fase final da Constituinte, a ACSP manteve um contato mais intenso, por intermédio 
de Afif Domingos, com o “Centrão” (PACSP 12/01/88)98. Promulgada a Constituição de 1988, a 
ACSP tentou adaptar seus estatutos às mudanças legais (PACSP 10/01/89)99. 
 Quanto às eleições presidenciais, levantaram entre os diretores a preocupação com o 
avanço da “esquerda” (PACSP 14/03/89). Foi feita uma programação de palestras com juristas e 
depois com os presidenciáveis (PACSP 09/08/89)100. A primeira palestra foi de Paulo Maluf, na 
qual quase todas as questões foram sobre a conjuntura e as propostas econômicas, segurança, 
princípios morais, funcionamento do Judiciário etc. (PACSP 12/09/89). A segunda, foi de 
Fernando Collor, com questões do mesmo teor e alguma preocupação em relação às 
possibilidades de Collor compor uma boa equipe de Governo (PACSP 19/09/89). A terceira e 
última foi com Guilherme Afif Domingos, que foi questionado sobre como seria sua relação com 
                                                                                                                                                              
com o Ministro da Fazenda (EACSP 18/08/87). Em 1988, o presidente Trussardi informou que várias entidades 
solicitaram o seu ingresso no Fórum, o que não pôde ser aceito, “... para evitar o seu alargamento, além das 
dimensões atuais” (EACSP 09/02/88). As entidades que compunham o Fórum eram: ACSP, FCESP, FIESP, SRB, 
FAESP, Sindicato dos Bancos do Estado de São Paulo, Bolsa de Valores  e Federação das Empresas de Transporte 
Rodoviário Sul e Centro Oeste do Brasil. As questões eram quase exclusivamente relativas à política econômica 
(EACSP 11/04/89). O Fórum tentou também articular um “‘Pacto Social”’, com objetivo de mitigar a inflação 
(EACSP 19/07/88). Tal objetivo foi conseguido, e a assinatura do documento “Compromisso Social - Pacto contra a 
Inflação”, foi feita em Brasília no dia 04/11/88 pelos representantes empresariais, sindicais e do Governo Federal 
(EACSP 08/11/88). Mas, no final do ano de 1988, já havia uma certa descrença quanto às possibilidades de sucesso 
de tal projeto (EACSP 12/12/88). Posteriormente, o presidente Romeu Trussardi avaliou que o Plano Verão acabara 
com as possibilidades de funcionamento do Fórum e de sua discussão sobre pacto social (PACSP 14/02/89). Em 
1989, as entidades que compunham este fórum decidiram pela sua formalização (RACSP 1989). 
98 Os presidentes de diversas entidades procuraram ajudar a conseguir as 280 assinaturas para que o projeto do 
“Centrão” tivesse preferência em relação ao de Bernardo Cabral (PACSP 12/01/88). 
99 Foi feita uma alteração, acima referida, nos estatutos com o objetivo de permitir à ACSP atuar judicial ou extra 
judicialmente em favor de seus associados (PACSP 17/10/89). 
100 Lula teria recusado, alegando agenda lotada e Mário Covas se dispôs a fazer uma visita à entidade (PACSP 
29/08/89 e 05/09/89). 
 152
o Congresso Nacional no sentido de garantir a implementação das propostas, ao que foi 
respondido que os políticos eram sensíveis à evidências, e que, portanto, se houvesse um projeto 
nacional, seria possível viabilizá-lo (PACSP 26/09/89). 
Nas vésperas das eleições presidenciais, foi veiculada na primeira página do Diário do 
Comércio uma prece que, segundo o presidente Trussardi, deveria ser divulgada pelos diretores 
nas suas famílias para que contribuísse para o processo de escolha do Presidente da República: 
“... quando sentimos que tão pouco se pode fazer neste momento, peçamos a alguém que pode 
mais do que nós” (PACSP 07/11/89). No segundo turno, um diretor sugeriu que novamente fosse 
feita a publicação de uma prece no Diário do Comércio. 
Encerrado o primeiro turno, em reunião na ACSP um diretor declarou que sua posição 
não era por qualquer um dos candidatos, mas o problema foi que “... nós dividimos os votos. Os 
nossos candidatos não se elegem enquanto a esquerda cresce. (...) Eu sou favorável à qualquer 
coisa contra a esquerda”. E, desconcertado, completou: “Como vamos participar do segundo 
turno se estamos totalmente ausentes da vida política estadual e nacional ? Não temos acesso ao 
próprio Governador do Estado, independentemente de entrarmos no mérito político-partidário, 
pois é governo constituído”. Constatou, mais uma vez, o despreparo das entidades patronais 
frente à organização das “esquerdas”, que tinham o mérito de ocupar um espaço que entidades 
como a ACSP não souberam ocupar. Por fim, entendia que não havia mais nada a ser feito pela 
ACSP e que só restava tirar desta experiência uma “reflexão” e se preparar para apoiar o 
“companheiro” que iria disputar as eleições estaduais do próximo ano (PASCP 21/11/89). 
 Nas eleições de 1990, a ACSP tinha um ex-presidente, Paulo Maluf, como candidato a 
Governador, outro ex-presidente, Afif Domingos, candidato à Senador e outros diretores como 
candidatos a Câmara dos Deputados. A ACSP não realizou os debates entre os candidatos, 
limitando-se a publicar no Diário do Comércio as propostas que se aproximavam das idéias da 
entidade (PACSP 02/10/90). A entidade produziu uma lista com mais de 100 candidatos a 
deputado federal, predominantemente do PFL, do PMDB e do PDS, avaliando a sua proximidade 
com os interesses da Associação (EACSP 31/07/90). Posteriormente, a ACSP apoiou 40 
deputados federais que seriam alinhados com a iniciativa privada. O Diário do Comércio passou 
a publicar entrevistas com esses candidatos (EACSP 14/08/90)101. Em 1991, a avaliação do 
                                                 
101 A ACSP teria feito convites para os candidatos a Governador Paulo Maluf e Antonio Fleury Filho (EACSP 
07/08/90). Entretanto, não houve menção nas atas da concretização de tais convites. 
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resultado das eleições era de que a ACSP continuava pouco presente e representada em Brasília 
(PACSP 05/02/91). 
 E no início do episódio que culminou no impeachment de Fernando Collor, o presidente 
Lincoln Pereira sugeriu que a ACSP fizesse o mesmo que a ACRJ, que enviou um documento de 
apoio ao presidente Collor. Sobre isso, um diretor lamentou que a ACRJ não tivesse colocado 
limites ao seu apoio, e que o mesmo não poderia acontecer com a ACSP. Parte dos diretores 
entendia que não deveria ser feito nenhum pronunciamento, outros achavam melhor fazê-lo, mas 
com moderação, e uma terceira alternativa propunha que a ACSP se posicionasse de qualquer 
forma. Entretanto, não houve decisão (EACSP 26/05/92). 
 Posteriormente, um diretor afirmou que a turbulência pela qual passava o país “... se 
origina(va) de interesses de grupos específicos na derrubada do Presidente da República e do seu 
vice-presidente”, e entre os interessados estariam “... os responsáveis por partidos políticos, 
segmentos do empresariado que est(avam) no caminho de perder cartórios e as forças armadas 
nacionalistas, xenófobas e estatizantes, colocadas numa situação de injustiça face ao valor dos 
soldos que recebem”. (...) “De fato, o que se observa não é o interesse na renovação de costumes. 
É antes a perseguição de objetivos de interesses específicos”. O presidente e os demais diretores 
deram apoio a estas colocações (EACSP 07/07/92). 
 Para além de lamentar a situação e temer pela estabilidade institucional, a tendência dos 
diretores da ACSP foi de acompanhar os acontecimentos e se preocupar com as conseqüências 
sobre a economia (PACSP 04/08/92). Em agosto de 1992, após a divulgação do relatório da CPI 
sobre o envolvimento do presidente Fernando Collor com corrupção, a ACSP divulgou uma nota 
se solidarizando com as “manifestações da sociedade civil” sobre tal relatório, e afirmando sua 
confiança no Judiciário e no Congresso Nacional na condução do processo contra os acusados, 
mas que tudo deveria ser feito com base nas leis, e não através de “acordos políticos” e fazia 
votos de que este episódio, que tanto prejudicou a sociedade e a economia do país, servissem para 
promover transformações de caráter ético, mas também a reforma eleitoral e partidária e a 
reforma fiscal (PACSP 25/08/92). 
 Quanto à revisão constitucional, já em 1991 os diretores constatavam a sua importância, 
no sentido de não apenas discutir as formas das leis, mas sobretudo o seu conteúdo, a sua 
“doutrina” (PACSP 04/06/91). Em 1993, presidente Lincoln esteve com o Presidente da 
República Itamar Franco e com o presidente da Câmara dos Deputados Inocêncio de Oliveira, e 
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apontou para a urgência com que deveria ser encarada a revisão constitucional. O presidente da 
Câmara dos Deputados se comprometeu a mobilizar as comissões permanentes para que a revisão 
fosse feita o mais breve possível, antes do prazo constitucional (EACSP 27/04/93). Na avaliação 
do presidente Lincoln, as principais questões que foram objeto da luta da ACSP no início dos 
anos 90 eram: recessão, taxa de juros, ajuste fiscal, reforma tributária, privatização, abertura e 
desregulamentação da economia e ética na política. E as questões que se colocavam para o futuro 
seriam: tamanho do Estado, redução dos gastos públicos, privatização, modernização da 
economia, continuidade da abertura da economia, reforma tributária, lei de patentes e lei de 
concessão de serviços públicos, reformas políticas voltadas para a governabilidade do país e a 
revisão constitucional. Esta não poderia ser adiada para 1995 a pretexto de que os parlamentares 
estariam, em 1994, dedicados à sua reeleição, e a ACSP deveria denunciar os parlamentares que 
colocassem seus interesses acima da nação. Isso tudo permitiria que se retirasse da Constituição 
os obstáculos ao controle dos gastos públicos, ao ingresso do capital estrangeiro e à iniciativa 
privada (PACSP 16/03/93). 
Em junho de 1993, presidente Lincoln Pereira participou de reunião, a convite de Gastão 
Toledo — consultor da CEDES em Brasília, que, segundo Lincoln Pereira teria prestado 
relevantes serviços quando da elaboração da Constituição de 1988 —, discutindo sobre a reforma 
constitucional e trocando subsídios que serviriam como base para o trabalho a ser desenvolvido 
pela Comissão de Reforma Constitucional da ACSP, presidida por Renato Ticoulat, que além de 
vice-presidente da ACSP era também o presidente da CEDES. Além disso, a Associação recebeu 
a visita do Deputado José Genoíno, que teria causado uma boa impressão quanto às suas posições 
sobre a revisão constitucional (EACSP 22/06/93). A entidade promoveu palestra de Ives Gandra 
da Silva Martins sobre o projeto que estava sendo articulado para a revisão constitucional 
(PACSP 11/05/93), e foi constituída uma comissão — composta por dois grupos, um “temático” 
e outro de “mobilização” — para acompanhar o andamento da revisão constitucional (PACSP 
29/06/93). 
Na comemoração do aniversário da Revolução Constitucionalista de 1932, foi feita uma 
palestra, na qual os diretores expressaram um sentimento de insatisfação, apontado para a 
importância da revisão constitucional como forma de resgatar, nas palavras do presidente 
Lincoln, o “espírito de 32”, de cobrar uma posição mais firme dos parlamentares paulistas, enfim, 
todo um sentimento político essencialmente paulista (PACSP 06/07/93). Em agosto de 1993, a 
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ACSP enviou um ofício ao Presidente da República Itamar Franco criticando a troca do 
adiamento da revisão constitucional pela aprovação da reforma fiscal, e ao presidente do Senado 
Federal, Humberto Lucena, defendendo a revisão. Além disso, dando continuidade a este 
trabalho, o presidente Lincoln foi para Brasília (PACSP 28/09/93)102. 
 A ACSP participou do Movimento Decola Brasil em defesa da revisão constitucional, 
especialmente das reformas tributária, política e revisão do papel do Estado e da ordem 
econômica (PACSP 10/08/93)103. Para a ACSP, este movimento deveria intensificar sua luta pela 
revisão constitucional, contra os “... grupos minoritários, porém aguerridos, como a CNBB, 
OAB, CUT, PDT e PT e alguns outros partidos que est(avam) tentando interpretar de uma forma 
falaciosa à disposição constitucional, ...” (PACSP 17/08/93). 
As propostas da ACSP em relação à revisão constitucional eram: eliminar as restrições ao 
setor privado e o capital estrangeiro; eliminar os monopólios estatais; restringir a ação normativa 
e reguladora do Estado na economia; restringir a possibilidade de criação de novos estados e 
municípios; reduzir a estabilidade e eliminar a aposentadoria por tempo de serviço para os 
servidores públicos; tornar possível a introdução do voto distrital; restringir o alcance das 
medidas provisórias às questões tributária e fiscal, e proibir sua reedição; fim do monopólio na 
área do petróleo (EACSP 05/10/93)104. 
                                                 
102 A ACSP recebeu a visita de José Serra (EACSP 07/05/93) e Márcio Covas (EACSP 20/07/93) e realizou palestra 
com Manuel Gonçalves Ferreira Filho (PACSP 19/10/93), Octávio Bueno Magano (PACSP 26/10/93) e Oscar Dias 
Corrêa Jr. (PACSP 16/11/93) sobre a revisão constitucional, o que mostra uma tendência a não priorizar apenas os 
juristas para debater sobre o assunto. 
103 Em julho de 1993, a ACSP participou da visita promovida por este movimento ao Presidente da República Itamar 
Franco e ao Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso para tratar da urgência da reforma constitucional e da 
necessidade de uma agenda básica e de um consenso em torno dos pontos principais da revisão. E foi realizada uma 
outra viagem à Brasília, para visita aos presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado e do Supremo Tribunal 
Federal, além de uma grande manifestação, no Memorial da América Latina, com a presença de políticos engajados 
no movimento e de “todas as classes (...) inclusive banqueiros e empresários”. A ACSP, seguindo sugestão dos 
parlamentares que vieram à entidade, deixou os pontos polêmicos para o “Movimento Decola Brasil”. E o presidente 
Lincoln convidou a todos para participarem da manifestação que se daria em Brasília (EACSP 06/07/93). 
104 Estas propostas foram elaboradas por uma comissão da ACSP, especialmente constituída para tratar do assunto e 
que procurou se deter nas questões consideradas prioritárias e incorporar propostas já elaboradas por outras 
entidades, tentando manter as sugestões no “mínimo necessário” e centrando no ajuste do setor público e na 
retomada do crescimento econômico. Os Direitos Sociais somente seriam tratados de acordo com o avanço da 
revisão constitucional e as reformas tributária e da previdência seriam tratadas a partir de trabalho que estava sendo 
elaborado pela FIPE. 
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Em janeiro de 1994, o presidente Lincoln informou os diretores que o Deputado Nelson 
Jobim (PMDB-RS), relator da revisão constitucional, procederia à leitura de seu relatório, e 
concluiu: “Temos uma agenda mínima para podermos agir no Congresso Nacional” (EACSP 
18/01/94). Em outra oportunidade, o presidente Lincoln enviou ofício aos presidentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado, às lideranças dos partidos e a vários parlamentares, “... manifestando 
a posição contrária da Casa a qualquer acordo, durante os trabalhos da revisão constitucional, que 
impli(cassem) em abandono da discussão de temas fundamentais ao processo de modernização 
do País” (EACSP 22/01/94)105. 
 E a atuação da ACSP na revisão constitucional se deu também através da CACB, então 
presidida por Guilherme Afif Domingos, que, juntamente com Jorge Gerdau — presidente do 
Conselho Político de Ação Empresarial —, coordenava uma ação em Brasília pela revisão 
constitucional (EACSP 22/03/94)106. 
 Mas, fracassada a revisão constitucional, nos moldes pretendidos pela ACSP, o presidente 
Lincoln lamentou que uma minoria tivesse obtido sucesso e que restava à ACSP continuar 
exercendo pressão sobre os parlamentares107. 
 Quanto às eleições de 1994, houve pouca participação da ACSP, que se limitou a 
promover visitas de alguns candidatos, em especial aos cargos do Executivo federal e do estado 
de São Paulo, que vieram expor seus programas e planos de governo108. 
                                                 
105 Na mesma reunião, um diretor da ACSP declarou: “... a revisão tem que ser feita, mesmo que seja para tirar 
apenas uma vírgula da Constituição e que se não for realizada nesta legislatura corremos riscos, pois o clima eleitoral 
é péssimo e os parlamentares ficam com receio de votar contra os monopólios” (...) “e se houver a queda de alguns 
monopólios, há o risco de as esquerdas colocarem as massas nas ruas, e que as Associações Comerciais deverão estar 
unidas para exercerem pressão para que a revisão seja feita nos moldes que pretendemos, caso contrário somente 
poderão ser tratadas as questões de interesse direto dos políticos, como a redução do prazo de desincompatibilização 
para quem ocupa cargos eletivos” (EACSP 22/01/94). Em fevereiro de 1994, o presidente do PFL, Jorge Konder 
Bornhausen, enviou ofício ao presidente Lincoln falando da posição e das propostas do partido para a revisão 
constitucional, entre as quais estariam algumas das propostas que ACSP havia enviado para o presidente do PFL 
(EACSP 08/03/94). 
106 Em março de 1994, houve um encontro entre representantes de diversas entidades e Ministros, entre eles 
Fernando Henrique Cardoso, com o objetivo de evitar que a revisão constitucional não contemplasse as alterações 
desejadas e que a CPI do Orçamento obstaculizasse a revisão. Segundo o convite da CACB, o encontro foi 
promovido com o intuito de criar um “fato político” que resgatasse a revisão constitucional e mostrasse que dela 
dependeria também o sucesso do plano de estabilização (EACSP 22/03/94). 
107 Na oportunidade, o presidente informou também que a frase “Moralidade sempre, reformas já”, que estampava no 
Diário do Comércio, deveria ser substituída por outra, criada por Afif Domingos: “Olho vivo, cidadão” (EACSP 
31/05/94). 
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IV.2 – A ação política da ACSP: a Sociedade 
Além da ação política frente às diversas instâncias do Estado, a ACSP também dedicava 
atenção para as instituições e forças políticas da sociedade, como os partidos políticos, as outras 
entidades patronais e os trabalhadores. Daí o interesse em considerar este aspecto dos padrões de 
ação política da ACSP. 
Quanto aos partidos, nos anos 80 havia uma forte desconfiança, apesar do vínculo de 
Paulo Maluf e Afif Domingos com o PDS. Afif Domingos, quando presidente da ACSP, 
mantinha contatos com deputados do PDS109. Havia também uma relação com o Partido Liberal, 
mas que não teve maiores desenvolvimentos, com exceção da eleição de Afif Domingos para o 
Congresso Constituinte. Em palestra na ACSP do então deputado federal Ruy Codo, candidato do 
PL às eleições para Prefeito de São Paulo em 1985, o presidente deste partido político, Eduardo 
Pacheco e Silva, declarou que além de ser ex-diretor da ACSP, havia fundado o PL em São 
Paulo, juntamente com outro importante diretor da ACSP, com o objetivo de criar um canal que, 
representasse, sem atrelar, os empresários no processo constituinte que se aproximava (PACSP 
17/09/85). 
Afif Domingos, ao falar de sua eleição para o Congresso Constituinte, comentou que, 
apesar do risco de concorrer por uma legenda pequena, havia sido bem sucedido, mas  lamentou 
que a sua grande votação tenha servido para eleger outros deputados. Na oportunidade, Afif 
avaliou que a militância e a organização do PT teriam sido decisivas para o sucesso deste partido, 
e que tal organização deveria ser adotada também pelos empresários. Mas ressalvou que sucesso 
do PT deveria preocupar os empresários não pelo aspecto do embate político ou doutrinário, mas 
sim pelo aspecto organizacional (PACSP 18/11/86). 
Durante o processo constituinte, houve alguma aproximação com os partidos. O 
presidente da ACSP, Romeu Trussardi, participou de uma reunião com os líderes dos partidos 
políticos. Os pontos que seriam defendidos tratavam da questão da conjuntura econômica, 
                                                                                                                                                              
108 Estiveram na ACSP os candidatos à Presidência da República Espiridião Amin do PPR e Flávio Rocha do PL; os 
candidatos ao Governo de São Paulo Luiz Antonio de Medeiros do PP, José Dirceu do PT e Francisco Rossi do PDT 
(RACSP 1994). 
109 Como resultado de um destes encontros, o presidente Afif Domingos avaliou que a “classe política” estava 
preocupada com a tramitação da reforma constitucional no Congresso Nacional, no sentido de construir uma nova 
legislação partidária, as eleições das capitais e o mandato presidencial, e que, de modo geral, a ACSP deveria apoiar 
as medidas que estavam sendo tomadas (PACSP 19/03/85). 
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sugerindo medidas econômicas que garantissem a estabilidade política e econômica necessária 
para o bom funcionamento da Constituinte (EACSP 30/06/87)110. 
Contudo, no início dos anos 90 houve um recuo do vínculo da ACSP com partidos 
políticos, dado que, de um lado, figuras importantes como Paulo Maluf e Afif Domingos se 
afastaram da entidade, e de outro, continuou existindo o receio e a desconfiança em relação aos 
partidos. De um modo geral, isso reflete o processo de despolitização que marcou a entidade 
neste momento. Voltaremos a esta questão mais adiante. 
A relação entre os partidos políticos e a ACSP indica como se deu a sua articulação com 
políticos importantes no cenário local e nacional, o que não ocorreu sem conseqüências sobre o 
funcionamento da entidade. 
Em certa oportunidade111, o presidente da ACSP disse que “... esta Casa tem assistido em 
sua vida uma verdadeira sucessão de estilingues e vidraças, tal tem sido a participação de seus 
membros na administração pública. (...) Isso tem significado realmente grande, que é o do 
comportamento dos membros desta Associação como homens de espírito público”. A referência 
era a Paulo Maluf, Monteiro de Carvalho, ex-vereador, ex-Secretário das Finanças da Prefeitura 
de São Paulo e atual superintendente da Distrital da Lapa, e ao ex-ministro Paulo Egídio, todos 
membros associados da ACSP (PACSP 10/03/70)112. 
                                                 
110 Além da necessidade de uma política clara de redução do déficit público, Governo e líderes partidários receberiam 
propostas dos empresários para solucionar a crise e retornar à economia de mercado e os partidos políticos fariam 
uma “trégua” durante seis meses para viabilizar a política de austeridade. O mesmo deveria ser feito em relação aos 
trabalhadores (EACSP 30/06/87). Mas, o presidente avaliou que tal reunião foi marcada pela descrença em relação 
aos resultados a serem obtidos no projeto final da Constituição e informou que, no dia seguinte, entidades 
empresariais se encontraram com o deputado Ulisses Guimarães, o qual afirmou que o texto final da Constituição 
teria um conteúdo plenamente aceitável pelas classes produtoras. O senador Jarbas Passarinho declarou-se pessimista 
em relação aos resultados da constituinte e o senador Marco Maciel nada acrescentou (EACSP 07/07/87). 
111 Trata-se da discussão sobre Imposto Predial e Imposto sobre Serviços, cobrados pela Prefeitura de São Paulo, 
quando cogitou-se recorrer ao Ministro da Fazenda ou ao Presidente da República e até mesmo ao Congresso 
Nacional, que voltava a funcionar, para que fosse feita uma lei regulando tais impostos. A decisão foi no sentido de 
convocar uma reunião com o Secretário Municipal da Fazenda, gestão de Paulo Maluf (PACSP 20/01/70). O 
Secretário Fernando do Val, esteve na entidade em 10/03/70, tratando, entre outras coisas, sobre os referidos 
impostos (PACSP 01/03/70). 
112 Comentário com mesmo teor foi feito por outro diretor em 1979, apontando para o número expressivo de 
empresários nos cargos do Governo, tanto estadual quanto federal, e que portanto os empresários passaram a ser 
“vidraça e não mais estilingue” (PACSP 03/03/79). 
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Nos anos 70, o nome de Paulo Maluf foi o grande destaque113. Em sua presidência na 
ACSP (1976-1978), houve um sensível esvaziamento e uma redução no número das reuniões da 
Diretoria Executiva, as quais, estatutariamente, deveriam ser semanais e com quorum mínimo de 
metade dos diretores e votações por maioria absoluta. As reuniões passaram a ser também mais 
esvaziadas em termos de assuntos debatidos. Em 1978, Paulo Maluf se afastou da presidência da 
ACSP para articular sua indicação como candidato da ARENA para o Governo de São Paulo. Em 
julho deste ano, a ACSP enviou ofício colocando a entidade à disposição do futuro Governador e 
expressando o orgulho de ter, pela primeira vez, um presidente da entidade no Governo do Estado 
(EACSP 27/07/78). 
A forma como a ACSP via sua relação com Paulo Maluf foi descrita por um diretor da 
entidade. Numa discussão sobre a necessidade de uma ação política mais efetiva dos empresários, 
este diretor comentou: “... a candidatura do nosso Governador nasceu aqui, nesta casa, e depois 
extravasou pelas Associações Comerciais do interior; hoje, o nosso candidato é o Governador de 
São Paulo. (...); o Governador nunca fez segredo de que, uma vez ele no Governo, seriam as 
Associações Comerciais no Governo” (PACSP 21/08/79). 
 Em meados de 1979, a ACSP manifestou seu apoio ao projeto de contrato de risco para 
prospecção de petróleo, proposto pelo Governador Paulo Maluf e aprovou proposta de articular 
com a FCESP e a FIESP uma pressão sobre o Governo Federal no sentido de promover a 
liberalização da prospecção e extração de petróleo (PACSP 26/06/79). Mas, no início dos anos 
80, além de freqüentes elogios por parte de diretores da ACSP, sua eleição para deputado federal 
em 1982 não foi muito comentada, a não ser quando da apresentação formal de sua candidatura 
em uma reunião da Diretoria Plena, juntamente com representantes das associações comerciais do 
interior (PACSP 05/10/82). 
Nos anos 80, Guilherme Afif Domingos é outro nome importante114. Sua relação com a 
entidade foi mais constante, ou menos perpassada por interrupções devido a posse em cargos 
públicos, já que Maluf se licenciou da ACSP em função das candidaturas à Prefeitura de São 
Paulo e ao Governo do Estado. Afif Domingos presidiu a ACSP entre 1982 e 1986, quando foi 
eleito para o Congresso Constituinte. Desde a gestão de Paulo Maluf na ACSP, Afif Domingos 
                                                 
113 Paulo Maluf ingressou na ACSP em 1958 e durante 12 anos foi um dos vice-presidentes da ACSP, além de diretor 
superintendente do IEACSP (BIBLIOTECA da ACSP, 1998). 
114 Guilherme Afif Domingos ingressou na ACSP em 1976 (BIBLIOTECA DA ACSP, 1998). 
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começou a participar como convidado especial das reuniões da Diretoria Executiva e também a 
fazer parte de comissões. Sua atuação era bastante intensa, tendo como uma de suas principais 
bandeiras a questão das PMEs115. Foi um dos vice-presidentes da gestão de Calim Eid (1979-
1982). Guilherme Afif Domingos esteve ligado também à direção do Digesto Econômico e do 
Diário do Comércio, “... o único jornal diário de entidade de classe no mundo” ou “o jornal do 
empresariado”116 (PACSP 14/08/79). 
Também em 1979, Afif presidiu a organização do I Congresso Brasileiro de Pequena e 
Média Empresa, em parceria com as FIESP e FCESP (PACSP 28/08/79). Segundo Afif, este 
congresso, na verdade, teria sido um “movimento”, que teve entre seus resultados positivos o 
fortalecimento da ACSP, no sentido de “... evitar a procriação de outras tantas (associações) que 
quisessem desfraldar uma bandeira, uma bandeira que foi desfraldada aqui dentro”. Acrescentou 
que muito do que se dizia até então sobre a PME não passava de retórica, mas partir deste evento, 
“... ficou provado que sem a participação do pequeno e médio empresário na entidade de classe, 
ele pouco ou nada representa no contexto nacional”. O então presidente da ACSP, Mário Jorge 
Germanos, concluiu que, deste evento, resultou também a emergência de dois novos líderes, Afif 
e Romeu Trussardi. (PACSP 20/11/79). 
                                                 
115 Ainda como diretor Guilherme Afif Domingos apresentou plano elaborado pelo IEACSP e aprovado por uma 
Comissão Especial, sobre o Ciclo de Palestras sobre Problemas Brasileiros, que se realizaria na reuniões plenárias. 
Os itens do programa e algumas sugestões de convidados eram: O modelo político (Miguel Reale, Delfim Netto, 
Oliveiros S. Ferreira, Celso Lafer, Marcílio Moreira etc.); Setor externo (Pratini de Moraes, Afonso Celso Pastore, 
Laerte Setúbal etc.); Inflação e Política Econômica (Octávio Gouveia de Bulhões, Delfim Netto, Carlos Langoni 
etc.); Crescimento demográfico, urbanização e meio ambiente; Distribuição de renda e disparidades regionais; 
Tecnologia e educação para o desenvolvimento (Zeferino Vaz etc.); O problema energético; Agricultura; Federação e 
sistema tributário; Meio ambiente e qualidade de vida (EACSP 29/06/78). O programa de palestras, na verdade feito 
por Marcel Solimeo, foi aprovado e teve início em agosto, com a presença de Delfim Netto (EACSP 06/07/78). Em 
novembro de 1978, avaliou-se que tal ciclo foi um sucesso (EACSP 13/11/78). Em maio de 1979, Afif, então 
superintendente do IEACSP, fez amplo relato sobre o programa do Núcleo de Assistências Gerencial às Pequenas e 
Médias Empresas, recomendando a aprovação do orçamento remanejado para manter o programa previsto, o que foi 
aprovado (EACSP 03/05/79). Entretanto, as atas da Diretoria Executiva mostram que Afif esteve presente nas 
reuniões até 18/05/79, depois se ausentou, voltando apenas em 23/08/79 e 11/10/79 e não compareceu a mais 
nenhuma outra reunião em 1979, provavelmente em função de ter assumido a Secretaria da Agricultura e do 
Abastecimento do Estado de São Paulo. 
116 Criado em 1924, o Diário do Comércio, que teve Delfim Netto entre seus colunistas, passou por uma 
reformulação desde que Afif assumiu a sua superintendência. Afif conseguiu aumentar o faturamento em publicidade 
e em 1979 era o segundo jornal econômico com maior penetração e tiragem de 20.000 exemplares, perdendo apenas 
para o Diário do Comércio e Indústria. O objetivo de Afif era tornar o jornal ainda mais uma fonte de renda para a 
ACSP, já que no primeiro semestre de 1979 deixou de ser deficitário e passou a ter superávit (PACSP 14/08/79). 
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Além de uma história política anterior à presidência da ACSP, Afif Domingos foi 
candidato a Vice-governador de Reynaldo de Barros, que era apoiado por Paulo Maluf, todos do 
PDS. Por vezes, Afif tinha que justificar interna e externamente a sua ação política. Em 1979, 
quando assumiu a Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Estado de São Paulo, Afif 
Domingos se definia como um “... homem de entidade de classe, que transitoriamente presta 
serviços ao Governo” (PACSP 20/11/79). Na campanha eleitoral para o Governo de São Paulo 
em 1982, participou de debate com os candidatos a vice-governador promovido pelo OESP, no 
qual pediu que a referência a seu nome não fosse a de presidente licenciado da ACSP, pois em 
sendo uma “entidade de direito privado”, era uma das poucas instituições em que seus membros 
poderiam participar de eleições sem necessidade de se afastar ou licenciar do cargo. E afirmou 
aos diretores da ACSP: “Tudo que aconteça, e falamos em nome da Associação Comercial, é 
exercendo uma liderança que nos foi confiada por todos os companheiros, na defesa da livre 
iniciativa, da pequena e média empresa e que tudo que pudermos somar, nós somamos, porém 
liderança, no setor da pequena e média empresa não dividimos com ninguém. Assim que 
aprendemos a honrar o nome da Associação Comercial de São Paulo, não vamos despersonalizá-
la de forma alguma. Por isso, as nossas manifestações serão sempre constantes, com 
independência, até com críticas, se necessário, à própria doutrina, ou à doutrina partidária, porque 
a nossa posição de independência tem que ficar bastante marcada. Estamos aqui para somar 
sempre, dividir nunca, nem tão pouco dividir esta liderança que vocês me honraram. Foi uma 
oportunidade que tive de deixar bastante clara esta posição como Presidente desta Casa” (PACSP 
28/09/82). 
No início dos anos 90, de um lado, Paulo Maluf e Guilherme Afif Domingos estavam 
afastados da ACSP, ainda que fossem estatutariamente membros do Conselho Vitalício da 
entidade. E de outro, não surgiram outros líderes e políticos importantes de dentro ou próximos à 
ACSP. 
Em relação às outras entidades representativas empresariais, desde os anos 70 a ACSP 
recebia convites117 e demandas, e em geral procurava dar alguma resposta118. A ACSP atuava 
                                                 
117 Como o convite do CIESP para a Convenção dos Industriais em Lindóia – SP (EACSP 05/07/70), e a participação 
na Reunião de Entidades Empresariais, promovida pela Associação Comercial do Paraná, sobre a conjuntura cafeeira 
(EACSP 27/07/78). 
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principalmente com outras entidades paulistas119 mas também diretamente com empresas, 
inclusive estrangeiras120. A ACSP participou de outros eventos importantes do empresariado, 
como a III CONCLAP (EACSP 03/06/71 e EACSP 20/01/72) e a IV CONCLAP (EACSP 
30/11/76) e se articulou com a Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo 
(FACESP) — que congrega as associações comerciais do estado de São Paulo e cuja presidência 
era sempre ocupada pelo presidente da ACSP —, tanto para apoiar reivindicações empresariais 
do interior, como para defender interesses comuns121. Vários episódios apontavam para sua 
relevância frente a demais entidades122. Em 1970, a ACSP recebeu da Associação Comercial de 
Minas Gerais o título de “Líder classista nacional, do ano de 1970” (EACSP 09/07/70). E com o 
                                                                                                                                                              
118 Por exemplo, da Associação Brasileira de Produtores de Cal, que não teve atendida sua solicitação de que fosse 
enviado aos ministros da área econômica uma representação no sentido de incluir a cal virgem na lista de produtos 
minerais sujeitos ao imposto único. A Comissão de Tributos da ACSP, a partir de um argumento de caráter técnico 
propôs, e teve aceita, a posição de não enviar tal representação (PACSP 27/01/70). Por outro lado, A ACSP recebeu 
agradecimentos do Clube de Diretores Lojistas pelo seu empenho, junto ao Secretário das Finanças do Estado, na 
prorrogação do pagamento do ICM (PACSP 27/01/70). Em 1981, em resposta à demanda da Associação Comercial 
de Ijuí – RS, analisou e se posicionou contra o projeto do Senador Nelson Carneiro, já aprovado no Senado Federal, 
que dava estabilidade aos membros de sindicatos, mesmo depois de terminado o mandato. Decidiu-se enviar 
telegrama ao Presidente da Câmara dos Deputados, aos líderes dos partidos, ao Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República (PACSP 27/10/81). 
119 Em 1979, foi promovido, em conjunto com a FCESP e a FIESP, o I Congresso da Pequena e Média Empresa, 
avaliado pela ACSP como um sucesso, por sua vez atribuído aos esforços dos diretores Romeu Trussardi e 
Guilherme Afif Domingos e ao diretor do IEACSP, Marcel Solimeo (PACSP 20/11/79). 
120 Este foi o caso da reunião promovida pelo diretor da ACSP Giullio Lattes, com a presença de Marcel Solimeo do 
IEACSP, entre a entidade e empresas estrangeiras para discutir a Lei de Remessa de Lucros relativa ao comércio 
exterior (PACSP 03/02/70). 
121 Este foi o caso da aprovação do texto de minuta de ofício da Federação das Associações Comerciais do Estado de 
São Paulo ao Ministro Secretário do Planejamento da Presidência da República, criticando e fazendo sugestões sobre 
a Resolução nº 14 do Conselho de Desenvolvimento Nacional. A ACSP decidiu que, com modificações protocolares, 
esta minuta seria enviada para o Presidente da República. Na oportunidade, o presidente da ACSP e da FACESP era 
Paulo Maluf (EACSP 09/03/78). Em 1981, houve um esforço para tentar revitalizar a FACESP, objetivando ativar as 
associações estagnadas e criar novas onde não existiam (EASCP 23/07/81). 
122 Em reunião da Diretoria Plena em 1970, comentou-se sobre ação conjunta bem sucedida com a Associação dos 
Comerciantes de Aço, representada na ACSP pelo diretor Moacyr Concílio e com importante participação do 
IEACSP. A Associação do Aço se referia à ACSP como a entidade máxima, na qual procuravam sempre estar 
presentes (PACSP 12/05/70). Em dezembro de 1978, a ACSP recebeu cópia de telegrama do presidente da 
Confederação das Associações Comerciais do Brasil ao Ministro da Fazenda, pleiteando o adiamento da cobrança do 
IPI de dezembro para janeiro, devido à dificuldade de crédito no comércio, agravada pelas últimas medidas 
aprovadas pelo CMN. A ACSP decidiu também enviar telegrama no mesmo sentido ao Ministro (EACSP 12/12/78). 
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objetivo de aprimorar o funcionamento e a ação da entidade, até com as universidade algum 
contato era feito123. 
No início dos anos 80, foi feito pela ACSP um diagnóstico em relação às entidades 
patronais sindicais. Em função de sua dependência em relação às contribuições compulsórias, tais 
entidades tenderiam a atender as solicitações do Governo, o que não aconteceria com entidades 
como a ACSP. A posição da ACSP seria mais radical do que, por exemplo, a da FCESP, que, na 
figura do seu presidente, tendia a aceitar mais o que o Governo estabelecia, enquanto que a 
FIESP, através de Luís Eulálio Vidigal, assumiria uma posição intermediária (PACSP 
25/08/81)124. 
Mas, em 1982, quando o Executivo Federal mandou para o Congresso Nacional um 
projeto que implicava em aumento da contribuição sindical, no sentido de recuperar as receitas 
das entidades sindicais de segundo e terceiro graus, a reação foi de não partir para a obstrução, o 
que colocaria problemas para a convivência com os sindicatos, mas tentar produzir uma emenda 
que atenuasse o impacto sobre as empresas, em especial as PMEs e pudesse inclusive alterar a 
proporção de distribuição dos recursos entre os sindicatos, federações e confederações. 
Argumentava-se que o sistema de cobrança compulsória — contra o qual a ACSP vinha se 
posicionando desde o início dos anos 60 —, surgiu no âmbito do Estado Novo, e, portanto, com 
as recentes mudanças no regime político, seria conveniente rever este sistema (PACSP 16/11/82). 
Isso não impediu a ocorrência de divergências, ainda que veladas, principalmente em 
relação à postura qualificada de “governista”, “estatista” e conservadora das entidades sindicais 
(PACSP 04/06/85). Em 1985, o presidente da ACSP criticou um evento da indústria, no qual 
                                                 
123 Ao comentar a necessidade de estabelecer relações com as universidades, o presidente da ACSP disse: “Em 
recente troca de idéias nesta casa, dizia o professor Delfim Netto que as associações de classe estão desaparecendo. 
Isso veio reforçar o nosso ponto de vista de que, mais do que nunca, fazia-se necessária uma tomada de posição 
fortemente embasada num bem definido conjunto de diretrizes. Para tanto, seria necessário um melhor 
aproveitamento da tradição, da experiência e do potencial de que dispõe a Associação através de reformas a serem 
operadas com a mais ampla participação de todos os setores da Casa. Fortalecida em seus instrumentos não iria, 
assim, a Associação abandonar a análise de problemas específicos mas buscaria subordiná-los ao quadro de políticas 
a priori fixadas. E essa fixação de políticas passaria a ser a grande atividade básica da entidade. Tão grande são as 
perspectivas abertas por essa nova filosofia que nos pareceu melhor ter como ponto de partida uma idéia inicial que 
pudesse ser debatida, aprimorada, modificada e, porque não até mesmo rejeitada. Para tanto, convoquei alguns 
companheiros, que se vêm reunindo semanalmente cujas conclusões serão oportunamente submetidas à deliberação 
desta diretoria” (EACSP 12/08/71). A Universidade Estadual de Campinas também realizou convênio com a ACSP, 
BADESP e CEBRAE para ministrar cursos de interesse dos empresários (PACSP 07/08/79). 
124 Segundo a ACSP, isto teria ocorrido em relação ao aumento das alíquotas da contribuição previdenciária (PACSP 
25/08/81). 
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estariam presentes “... vários empresários chapas-brancas, pregando o aumento do gasto público, 
desde que lhes garanta as encomendas necessárias para que possam continuar. Então a guerra 
surda se trava entre aqueles que pregam o avanço do Estado, com apoio de alguns setores que se 
locupletam com o avanço do Estado no curto prazo, mas que vão acabar se machucando um 
pouco mais adiante, e aqueles, como nós, que hoje exigem o encolhimento do Estado na 
proporção a que fomos obrigados a nos encolher depois de quatro anos de processo recessivo. 
Este é o ponto da questão e onde devemos fixar a nossa trincheira de luta, que não será fácil” 
(PACSP 08/01/85). Quando do pacote de medidas lançado pelo Governo Sarney no final de 
1985, a ACSP se ressentia de ter sido a única entidade a se opor ao pacote e ainda ser criticada 
pelas demais entidades por estar assumindo uma “atitude política” (PASCP 01/12/87). 
Quanto às novas entidades empresariais que vinham surgindo desde os anos 70, nem 
sempre empolgavam os diretores da ACSP. Em 1987, não houve interesse da ACSP em 
responder a telex do Pensamento Nacional das Bases Empresariais (PNBE) (EACSP 14/07/87), o 
mesmo acontecendo em 1988, quando a ACSP recebeu outro telex do PNBE, solicitando a 
indicação de um representante para acompanhar os trabalhos daquele movimento, tendo sido 
aprovado que tal acompanhamento seria feito “à distância e sem envolvimento” (EACSP 
09/02/88). Havia também preocupação com o surgimento da Associação Paulista de Pequenas 
Empresas, o que, segundo os diretores, apontaria para a necessidade de verificar se as grandes 
entidades já existentes não estavam representando as pequenas empresas (EASCP 13/10/87). 
Além disso, a ACSP recusou solicitação da UDR de publicação de um impresso que defendia o 
“voto consciente” (EACSP 06/09/88). 
De um modo geral, nos anos 80 a relação com outras entidades continuou ocorrendo125 e a 
importância da ACSP permaneceu126. Em 1985, foi esboçado um projeto de ação mais amplo que 
                                                 
125 Em julho de 1982, a ACSP recebeu telegrama do Sindicato do Comércio Atacadista de Tecidos Vestuários e 
Armarinho de São Paulo cumprimentando o presidente da ACSP pelo esforço em conseguir o mesmo tratamento 
para efeito de exportação para indústria e comércio. Tal luta estaria sendo desenvolvida através deste sindicato e da 
FCESP e a participação da ACSP teria sido de grande importância (PACSP 13/07/82). Houve outros contatos com 
entidades, como a palestra do presidente da Associação Brasileira das Empresas Comerciais Exportadoras, tratando 
das “trading companies” (PACSP 17/08/82). Era comum, no início dos anos 80, a ACSP enviar telegramas às 
entidades representativas dos bancos, em geral tratando de questões relativas ao créditos para as empresas, em 
especial das PMEs (PACSP 05/04/83). 
126 No final de 1982, a ACSP participou de uma feira nacional promovida pelo Ministério do Planejamento, 
CEBRAE e CEAG de São Paulo, na qual a ACSP foi a representante de todas as entidades de classe e portanto de 
todo o empresariado paulista (PACSP 28/09/82). A Confederação das Associações Comerciais do Brasil, por 
unanimidade, declarou o apoio ao documento enviado pela ACSP ao Presidente da República em novembro de 1982, 
 165
envolveria diversas entidades empresariais, como a SRB, o Clube dos Lojistas e o CEDES. Na 
avaliação do presidente da ACSP, Guilherme Afif Domingos, a situação exigia que se fizesse 
uma “frente”, com uma “... doutrina, uma organização e, acima de tudo, um acompanhamento de 
perto da ação do Governo, não a nível do interesse setorial, mas dos interesses globais em termos 
de livre iniciativa versus o avanço do poder público”. Esta ação deveria se dar no Congresso 
Nacional, independente do vínculo partidário dos parlamentares (PACSP 09/04/85)127. E ainda 
durante a gestão de Afif Domingos, a ACSP articulou para transferir a CACB do Rio de Janeiro 
para Brasília (PACSP 21/05/85)128. 
O Plano Cruzado mostrou outros aspectos importantes da relação da ACSP com as demais 
entidades patronais. Em primeiro lugar, houve, ainda antes do lançamento do plano, a reação à 
criação da União Brasileira de Empresários (UBE)129. Em segundo lugar, o plano acentuou o 
problema da relação com o conjunto do empresariado, pois não se sabia como seria dado o apoio 
às medidas do Governo e nem a orientação que, em especial os pequenos empresários, 
demandavam naquele contexto de grandes mudanças. Além disso, havia um descontentamento 
devido ao fato de que os segmentos presentes na ACSP não poderiam ser confundidos com 
aqueles que apenas aplicavam na ciranda financeira e tratados como marginais. A ACSP entendia 
                                                                                                                                                              
solicitando que os recursos públicos, em especial os do FINSOCIAL, fossem aplicados em atividades que gerassem 
emprego, principalmente nas PMEs (PACSP 09/11/82). Em 1984, o presidente Afif Domingos presidiu reunião com 
diversas entidades empresariais de São Paulo — Associação Paulista de Supermercados, Bolsa de Cereais de São 
Paulo, Sindicatos do Comércio Atacadista de Gêneros Alimentícios, Sindicatos do Comércio Varejista de Feirantes 
de São Paulo, Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios de São Paulo, Sindicato do Comércio 
Varejista nos Mercados de São Paulo e FCESP —, da qual resultou um documento, enviado ao Governador, se 
opondo à iniciativa de criar uma empresa estatal voltada para a distribuição de gêneros alimentícios (PACSP 
27/03/84). 
127 Na oportunidade, atendendo solicitação da FIESP, a ACSP enviou telegrama aos Ministros da Fazenda e do 
Planejamento manifestando preocupação e condenando o restabelecimento e o aumento do controle do preços 
através do CIP (PACSP 09/04/85). 
128 A presidência da CACB tradicionalmente ficava com o presidente da ACRJ (PACSP 21/05/85). 
129 A UBE foi criada pelas confederações da indústria, comércio, agricultura, instituições financeiras, transportes 
terrestres e a CACB. O presidente Afif Domingos soube através do presidente da CACB que houve uma reunião na 
qual a estrutura e o comando da nova entidade já estavam definidos. Havia, portanto, uma grande desconfiança em 
relação à UBE, que era vista como uma das medidas, que ao lado das críticas públicas do Presidente da República 
aos “detentores do capital”, preparavam o terreno para outras medidas mais drásticas e contrárias ao empresariado 
(PACSP 25/02/86). No documento de criação da UBE os presidentes das confederações declaravam que a abertura 
política exigia uma nova estrutura representativa que coordenasse os esforços e unificasse as bandeiras do 
empresariado (PACSP 04/03/86). 
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que, passada a euforia, viria a necessidade de juntar as entidades e tomar medidas concretas 
(PACSP 11/03/86). 
Outro aspecto do comportamento da ACSP no contexto do Plano Cruzado foi a 
ineficiência da veiculação das suas idéias e propostas, seja entre a população, seja entre as 
autoridades, como os parlamentares. A constatação era dos próprios diretores, para quem estaria 
faltando uma organização mais eficaz, que transformasse as idéias da ACSP em slogans (PACSP 
29/04/86). No início do ano de 1987, a ACSP subscreveu, juntamente com as principais entidades 
empresariais paulistas, um documento para o Presidente José Sarney, tecendo críticas e fazendo 
sugestões. Em seguida, manifestou solidariedade à Mário Amato, então presidente da FIESP, 
quando de sua declaração de que os empresários não teriam outra solução do que a 
“desobediência civil”. Neste momento, o descrédito dos diretores em relação ao Governo Sarney 
era muito grande, e forte era a lembrança de que a ACSP não teria apoiado tal plano. Mas, se 
acreditava que seria necessário o “... o apoio às instituições políticas, para que não sejamos 
surpreendidos por outra quartelada, que nesta altura do campeonato é muito pior do que a solução 
política para a crise”. Para a ACSP não havia uma crise na sociedade brasileira, mais sim uma “... 
crise do poder, do Governo, a crise é da estrutura de poder e da estrutura de Governo” (PACSP 
13/01/87). 
Freqüentemente os diretores lembravam que o Presidente Sarney não respondeu a este 
documento, o que contribuía para a sua imagem negativa junto ao empresariado. Assim, ganhava 
força a idéia de que o Plano Cruzado havia sido um “ato político” do Presidente José Sarney, 
diante do crescimento das forças de esquerda. Mas, a falta de ação do Presidente da República 
preocupava muito os diretores, pois acreditavam que isso, entre outras coisas, poderia fortalecer 
políticos “populistas” como Leonel Brizola, que despertava muitos receios na ACSP (PACSP 
17/02/87). 
 No início dos anos 90, a relação com outras entidades empresariais continuou bastante 
intensa130. Como vimos acima, o Fórum Informal se reunia para discutir questões relativas à 
constituinte de 1986, à política econômica e também as eleições para o Congresso Nacional de 
1990, dado que esta legislatura seria responsável pela revisão constitucional e pela 
                                                 
130 Em março de 1990, foi enviado um ofício à FCESP manifestando o apoio do Conselho de Câmaras de Comércio 
Exterior da ACSP ao pleito relativo à importação de gêneros alimentícios (EACSP 06/03/90). 
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regulamentação de importantes outras medidas do Executivo131. Em função disso, o presidente 
Trussardi sugeriu aos diretores que se engajassem, “de acordo com a sua preferência partidária” 
nestas eleições para obter uma representação mais próxima aos interesses da ACSP e dos 
empresários em geral (PACSP 17/07/90)132. A ACSP recebia demandas até mesmo de grupos 
informais de empresários133. Por sua vez, a FACESP foi bastante acionada nos primeiros anos da 
década de 90134. E, diante da constatação de que o Presidente Fernando Collor estava 
prestigiando o PNBE, decidiu-se convidar algum associado da ACSP que fosse ligado a este 
movimento para debater com os demais diretores (PACSP 30/10/90). 
 Em 1990, ocorreu uma importante reformulação da organização em nível nacional das 
associações comerciais. As federações de associações foram transformadas em Conselhos de 
Associações, tentando com isso, fazer jus ao caráter nacional, e não estadual, destas entidades e 
também para atender um antigo desejo das federações de não mais serem confundidas com as 
federações sindicais (PACSP 16/10/90)135. 
                                                 
131 Em setembro de 1991, houve reunião do Fórum de Empresários para discutir a proposta de Reforma 
Constitucional apresentada pelo Presidente Fernando Collor (PACSP 03/09/91), e em 1992, discutiu-se a questão dos 
dissídios coletivos (EACSP 27/01/92) e foi feita uma visita dos membros do Fórum ao Instituto Cajamar da CUT 
(EACSP 24/03/92). O presidente Lincoln avaliou como muito positiva esta visita (PACSP 24/03/92). 
132 Além disso, presidente Trussardi indicou o vice Lincoln da Cunha Pereira para representar a ACSP em reunião do 
“‘Projeto Primavera”’, convocada pelo presidente da ABINEE, Paulo Vellinho, com as 15 principais entidades 
empresariais, para apoiar nas eleições 1990 candidatos alinhados com o pensamento empresarial (EACSP 10/07/90). 
133 Um grupo constituído em 1989 por grandes empresas de varejo — Casa Anglo Brasileira, Makro, Susa, Lojas 
Arapuã, Mesbla, Eldorado, Companhia Brasileira de Distribuição, Arthur Lundgren Tecidos, Dias Pastorinho, Rede 
Barateiro, Sé supermercados, Paes Mendonça, Bom Preço e Carrefour —, estava acompanhando no Conselho 
Nacional de Defesa do Consumidor e do Congresso Nacional, a elaboração do Código de Defesa do Consumidor, e 
pedia apoio da ACSP para solicitação de uma série de vetos ao Presidente Fernando Collor. O presidente Trussardi 
decidiu apoiar apenas os que julgava defensáveis (PASCP 28/08/90). 
134 Muito dos pleitos da ACSP eram feitos também através FACESP. Por exemplo, o empenho da entidade em 
obstaculizar um projeto de lei estadual que previa participação dos fiscais nas multas aplicadas (PASCP 09/02/90). 
Em 1992, a FACESP englobava 238 associações comerciais de cidades do interior (PACSP 21/01/92). 
135 No bojo destas alterações estava um conflito causado pelo pedido de impugnação da alteração dos estatutos da 
CACB, estabelecendo a eleição para seu presidente, e não mais a sua ocupação pelo presidente da ACRJ (PACSP 
16/10/90). Em função deste desentendimento, foi criado o Conselho Nacional das Associações Comerciais 
(CONASC) e somente em 1993 este problema foi resolvido com o retorno da CACB, sob a presidência de Guilherme 
Afif Domingos (PACSP 21/09/93). Deve-se ressaltar que as entidades nacionais eram importantes, pois somente elas 
podem apresentar ação de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal. Em novembro de 1993, a CACB 
organizou um movimento, a Ação Empresarial, no sentido de congregar as entidades e os parlamentares que 
estivessem ligados à livre iniciativa e à economia de mercado (PACSP 16/11/93). 
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 No início dos anos 90, a ACSP também se articulou com uma série de outras entidades — 
como Associação Paulista dos Supermercados, CNT, ABINEE e FENABRAVE —, para atuar 
em Brasília, mas as instâncias privilegiadas eram os ministérios e a ação girou em torno da 
questão da constitucionalidade do FINSOCIAL (PACSP 20/10/92)136. A relação com a FCESP 
permaneceu não muito intensa, e se dava mais pela participação comum em movimentos como o 
Fórum Informal dos Empresários137. As articulações com o Instituto Liberal tornaram-se mais 
freqüentes (PACSP 23/11/93). 
A ação política dos trabalhadores, em especial as greves, era também motivo de longos 
debates na ACSP. Nos anos 80, quando esta questão se colocou com mais intensidade para a 
entidade, os diretores que estavam mais próximos dos confrontos com os sindicatos dos 
trabalhadores e das questões trabalhistas davam os elementos básicos para a análise que a 
entidade fazia deste processo138. Acreditava-se que a conciliação seria o melhor caminho e 
entendia-se que as greves tinham “conotação política”, dado que os sindicalistas buscavam o 
confronto, para demonstrar força, “promover a desordem”, fruto da “infiltração esquerdista”, e 
tudo isso se devia à uma “minoria ativista” que influencia a “maioria ordeira e que quer 
trabalhar” (PACSP 16/04/85). 
Mas, as greves estariam mostrando também para a ACSP a falta de unidade do 
empresariado brasileiro, que não teria “espírito associativo, de classe, quando se defronta(va) 
com situações de dificuldade”. Diante disto, o presidente Guilherme Afif Domingos afirmou que 
faltava organização e preparação por parte dos empresários, pois o momento era distinto do 
                                                 
136 Estas entidades estiveram com os Ministros Gustavo Krause e Paulo Haddad (PACSP 20/10/92). 
137 Em 1993, o presidente da ACSP informou que Abram Szajman, presidente da FCESP e do SEBRAE, pediu apoio 
para sua reeleição para o SEBRAE. A ACSP era um dos 13 membros com direito a voto. O presidente Lincoln 
decidiu dar o apoio solicitado, para mais dois anos de gestão de Szajman. Mas, declarou que um Secretário de Estado 
lhe propôs que a ACSP assumisse o SEBRAE, por que estaria mais preparada para administrar esta entidade. O 
Secretário teria comunicado sua opinião a Szajman, que mesmo assim decidiu permanecer como candidato. O 
presidente da ACSP informou que recebeu também o apoio do Superintendente do Banco do Brasil e dos demais 
órgãos que faziam parte do SEBRAE. Assim, a candidatura de Lincoln seria uma resposta à divergência quanto à 
reeleição de Szajman. A diretoria da ACSP discutiu o assunto e decidiu que a ACSP somente deveria participar das 
eleições do SEBRAE se tivesse certeza de vitória (EACASP 26/01/93). 
138 Este é o caso de Nildo Masini, também diretor da FIESP e membro do Grupo 14 e Ricardo Nacim Saad, que 
atuou na Delegacia Regional do Ministério do Trabalho. Um outro diretor lamentou a saída de Saad desta Delegacia, 
dado que era “… uma garantia para os empresários, principalmente para a conciliação entre empregados e 
empregadores” (PACSP 16/04/85). Em outra oportunidade Saad declarou que os trabalhadores estavam se 
organizando desde 1978, ou seja, neste aspecto, estavam muito mais preparados do que os empresários, conseguindo 
isoladamente destes o que as entidades e grupos, como o Grupo 14, não recomendavam (PACSP 30/04/85). 
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“regime autoritário”, e que portanto as entidades deveriam buscar a experiência de outros países 
no tratamento desta questão, no sentido de profissionalizar e agilizar o tratamento das questões 
dos dissídios, dos acordos e das greves, e acrescentou que via com algo positivo a ação dos 
trabalhadores, pois teria obrigado as entidades empresariais a se prepararem para enfrentar o 
problema, como mostrava o caso da FIESP. Por isso, a ACSP não deveria se opor abertamente às 
greves para não complicar ainda mais o problema. E concluiu: “Nós, infelizmente, para cada ação 
ideológica, nós esperávamos a reação armada, quando hoje a natureza e a situação é outra” 
(PACSP 16/04/85)139. Para a ACSP, mais do que estabelecer o direito de greve, era fundamental 
criar canais de negociação, e que a forma como o projeto estava sendo colocado levaria a um 
confronto entre empregadores e empregados que seria estranho à democracia140. E o direito de 
fazer lock out foi defendido pela ACSP, tanto no seu substitutivo ao projeto da lei de greve, 
quanto no Ministério do Trabalho (PACSP 13/08/85). 
Mesmo depois de promulgada a Constituição de 88, a ACSP continuou debatendo sobre 
as greves e formulou um projeto para regulamentar o direito de greve nas atividades essenciais 
(PACSP 04/04/89 e 11/04/89)141. Em junho de 1989, a ACSP avaliou como positivo um projeto 
sobre o assunto aprovado pelo Congresso Nacional, pois coincidia em certos princípios 
formulados pelas entidades e ampliava ainda mais as atividades consideradas essenciais, cujo 
direito de greve seria restrito (PACSP 27/06/89). 
Quanto aos trabalhadores do campo, até o início dos anos 90, não houve maiores 
preocupações por parte da ACSP. A reforma agrária também começou a ser discutida na ACSP, 
                                                 
139 A ACSP acompanhou o andamento da Lei de Greve e, assim como a FIESP, solicitou ao Presidente da República 
que adiasse o envio do ante-projeto, pois seria uma forma de intervir no seu conteúdo antes dele chegar ao 
Legislativo. A ACSP, juntamente com outras entidades, também acompanhou a tramitação da Lei do Colarinho 
Branco (PACSP 28/05/85). 
140 Em 1985, a ACSP promoveu o painel “Convenções de acordos coletivos de trabalho, negociação coletiva e 
regulamentação do direito de greve”, com a presença de representantes da Federação dos Trabalhadores do Comércio 
de São Paulo, do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica, da Divisão Trabalhista do Banco 
Itaú, do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânica e de Material Elétrico de São Paulo 
(Luiz Antonio de Medeiros), do Grupo Pão de Açúcar e do Grupo Votorantim (Antonio Ermírio de Moraes). Neste 
evento, o presidente Afif Domingos afirmou que a ACSP estava aguardando um substitutivo que encomendara junto 
a juristas e que ainda não tinha uma posição, a qual deveria ser construída a partir de debates como este (PACSP 
26/06/85). Este substitutivo foi produzido e discutido em reunião da Diretoria Plena da ACSP e enviado ao Ministro 
do Trabalho, Almir Pazzianotto (PACSP 30/07/85). 
141 Este projeto foi apresentado pelo Deputado Ricardo Izar em abril de 1989, mas a ACSP procurou manter em 
sigilo a sua autoria, mesmo quando saía em sua defesa. Havia o receio de que o projeto fosse condenado por ser 
proposta de uma entidade patronal (PACSP 02/05/89). 
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dado que se considerava tal questão uma das propostas mais explosivas da Nova República 
(PACSP 07/05/85). O diretor Flávio Teles de Menezes, então presidente da SRB, via no processo 
de recessão a causa do agravamento do problema da carência de empregos e enquadramento do 
contingente de trabalhadores advindo do êxodo rural. As soluções seriam utilizar certos 
instrumentos já experimentados em sociedades democráticas: uma reforma tributária que retirasse 
a rentabilidade da especulação com a terra e fomentasse a produção, dado que o imposto sobre a 
produção era muito maior do que o sobre a propriedade rural; uma colonização pública ou 
particular e o crédito fundiário (PACSP 07/05/85). Em um segundo debate sobre o assunto, o 
presidente Afif Domingos declarou que a posição oficial da ACSP seria aquela defendida pela 
SRB (PASCP 04/06/85). Alguns diretores entendiam que o que havia “criado o fenômeno da 
condição de sem-terra” teria sido o Estatuto do Trabalhador Rural, por que antes deste 
documento, “... não se falava em sem-terras porque todos eram colonos e moravam em casas nas 
próprias fazendas. Então, não havia um motivo para se falar numa reforma porque o problema 
social parecia não existir, apesar de as condições pudessem não ser as ideais para o homem do 
campo” (PACSP 05/08/86). 
A relação com a imprensa ocorria através de entrevistas e artigos de diretores e do 
presidente publicados nos jornais e de contatos com os próprios jornalistas. Sendo ou não fruto de 
sua própria articulação, a ACSP tinha quem falasse de seus interesses na imprensa142. Na gestão 
Afif Domingos o contato com a imprensa foi constante, tratando dos mais diversos assuntos, em 
geral de política econômica (PACSP 11/01/83). Mas, a ACSP reclamava que a imprensa a tratava 
exclusivamente como “entidade representativa do comércio” (PACSP 29/03/83) e que muitas 
vezes não repercutia as ações da ACSP por que confundiriam tais ações com os projetos políticos 
e a vinculação partidária do presidente Afif Domingos (PACSP 06/11/84)143. No início dos anos 
90, o trabalho com a imprensa se tornou mais intenso e houve uma repercussão positiva em 
                                                 
142 Em novembro de 1981, foi reproduzido em ata e discutido pela Diretoria Plena da ACSP o editorial do Jornal do 
Brasil de 14/11/1981, com forte crítica à adesão dos militares e do próprio partido governista, o PDS, à “estatização” 
(PACSP 17/11/81). 
143 Afif Domingos criticou também o jornal carioca O Globo por afirmar que ACSP nunca havia tido relação com as 
PMEs, mas sim com a elite empresarial brasileira (PACSP 06/11/84). Por outro lado, elogiou o Jornal do Brasil pela 
cobertura do IV Congresso da Pequena e Média Empresa, ao que outro diretor acrescentou que também foi boa a 
cobertura dada pelo OESP (PACSP 06/11/84). Em 1985, o presidente estabeleceu contatos com João Saad da TV 
Bandeirantes e Mauro Guimarães do Jornal do Brasil (PACSP 05/03/85). Os diretores da ACSP associavam à 
Gazeta Mercantil um caráter governista, “um boletim a serviço do Ministério da Fazenda” (PACSP 03/02/87). 
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relação à inserção e à imagem pública da ACSP, o que deu maior visibilidade à entidade e suas 
posições. Em 1990, a ACSP contratou uma empresa para avaliar sua imagem que, ao lado do 
trabalho de sua própria assessoria de imprensa, resultou numa maior inserção dos dirigentes da 
entidade na mídia em geral, principalmente, mas não exclusivamente, no que dizia respeito aos 
dados econômicos produzidos pelos serviços da ACSP (RACSP 1990). 
Havia por parte da ACSP um grande receio em relação às formas de mobilização e 
manifestação coletiva do empresariado. Mas, no início dos anos 80, em especial na gestão de Afif 
Domingos, foram feitas tentativas de mudança deste comportamento. Em 1983, a ACSP começou 
a considerar tais formas como meio de pressão política144. Em julho deste mesmo ano, Afif tentou 
articular uma grande mobilização em torno da defesa da “livre iniciativa”, realizada no dia 19 de 
agosto, dia do comerciante145. O objetivo de Afif era preparar uma reunião com 2.000 a 3.000 
empresários, mostrando a força da ACSP e a necessidade de medidas urgentes pelas PMEs146. 
Apesar das dificuldades, foi marcada a mobilização, inclusive com passeata, para o dia 6 de 
outubro, ainda que existisse um descrédito em relação ao sucesso do evento, apesar de se 
reconhecer a coragem e os méritos do presidente Afif Domingos147. Alguns diretores avaliavam 
                                                 
144 Em discussão sobre a questão da moratória, o presidente Afif Domingos cogitou, entre outras coisas, a realização 
de uma manifestação pública de cunho político da ACSP. Um diretor ressalvou que o próprio Afif teria dito que 
dificilmente este tipo de manifestação poderia ser eficaz para a ACSP. Afif contra-argumentou que, para ser eficaz, 
deveria ser escolhido o momento e a oportunidade, e que a questão era que a ACSP não poderia ficar parada (PACSP 
26/04/83). 
145 Para tanto, a ACSP mobilizou as associações comerciais do interior do estado de São Paulo, através da FACESP 
— também presidida por Afif Domingos —, que enviaram um telegrama ao Presidente da República em exercício, 
Aureliano Chaves, manifestando a preocupação com a dificuldade das empresas em obter empréstimos bancários e 
pedindo que a mesma austeridade a que estavam submetidas as empresas, fosse aplicada aos gastos públicos. Os 
contatos com a imprensa se intensificaram. Afif articulou um outro telex ao Presidente da República, enviado agora 
pelas ACSP, FCESP, FIESP e FEBRABAN, pedindo a prorrogação dos vencimentos dos tributos devidos pelas 
empresas que não tiveram a oportunidade de serem socorridas pelo Banco do Brasil (PASCP 02/08/83). Mas, a 
tentativa de Afif de fazer uma reunião prévia que servisse para preparar uma manifestação coletiva, não foi bem 
sucedida (PACSP 30/08/83) 
146 É interessante notar que os diretores comentavam que faltou envolvimento dos próprios membros da ACSP na 
mobilização, embora nem sempre ficasse claro o que exatamente o presidente Afif pretendia. E ainda sobre esta 
questão da mobilização, um diretor lembrou uma reunião com o Prefeito de São Paulo para tratar da questão dos 
ambulantes, na qual compareceram 200 ambulantes contra apenas dez empresários, o que teria sido humilhante. 
Outro diretor comentou sobre evento de mobilização, com coquetel, para o qual foram emitidos 300 convites, dos 
quais 150 confirmaram e apenas 20 compareceram. Mas, os diretores constatavam também que as grandes empresas, 
através de contatos isolados com os ministros e autoridades econômicas, conseguiam créditos, e que o mesmo 
somente aconteceria com as PMEs se houvesse a mobilização (PACSP 30/08/83). 
147 O local escolhido foi o Clube Espéria (PACSP 30/08/83). 
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que não havia espírito de mobilização e que existia uma distância muito grande entre “os grandes 
homens” que compõem a ACSP e os pequenos empresários, alvo da mobilização148. 
O evento se realizou na data e no local previstos, com a presença de 1.400 empresários, e 
foi avaliado por Afif Domingos como “um marco efetivo da participação do empresário na vida 
política nacional”, do qual resultou um manifesto dos micro, pequenos e médios empresários 
paulistas. Este manifesto acusava o Governo de beneficiar os especuladores e de punir, com as 
altas taxas de juros, os que produziam e geravam empregos, e criticava a prática generalizada de 
aumentar impostos e dificultar a atividade da livre iniciativa e os burocratas que povoavam o 
Governo. Enfim, por diversos motivos, tecia críticas ao Governo, tanto federal, quanto estadual e 
municipal, e propunha como saída da crise o apoio às micro, pequenas e médias empresas 
(PACSP 11/10/83)149. 
O documento defendia também que não se poderia resolver os problemas do país em cima 
das PMEs, que não eram as causadoras da “crise” e não faziam parte dos grandes problemas 
nacionais — “... pois não somos grandes fornecedores do Governo, não somos grandes 
importadores nem grandes exportadores, nem tampouco grandes devedores dos bancos estatais” 
—, além de não freqüentarem os gabinetes das autoridades, nem receberem incentivos. E 
concluía: “Queremos dizer um NÃO ao Governo Federal, insensível aos problemas e 
necessidades dos que produzem, beneficiando com isto os que especulam no mercado financeiro 
e punindo com mais tributos e altas taxas de juros os que geram riqueza e empregos”. O mesmo 
“NÃO” foi dito aos impostos dos Governos Estadual e Municipal. O documento argumentava 
também que a nação deveria tomar consciência da distância entre o “Brasil real” e o “Brasil 
legal”: o primeiro “... constituído pelos pequenos que na base arcam com o peso de todos os erros 
e favores praticados nas camadas superiores da pirâmide econômica e social”, e o segundo “... 
                                                 
148 A idéia era que, quando se colocavam diante da ACSP, seus diretores e seu presidente, os empresários se 
apequenavam. Sobre esse aspecto, um diretor comentou que o próprio Presidente da República teria dito que os 
empresários faziam muitas críticas através da imprensa, mas que quando iam ao seu gabinete, diziam outras e 
diferentes coisas: “perante um poder maior, o homem se obscurece”. E observa-se também que, ao mesmo tempo 
que existia o receio em promover uma mobilização de massa, falava-se em pegar bandeiras e sair pela rua e em 
encher estádios, como o PT fazia na Vila Euclides (PACSP 30/08/83). 
149 Tal evento teve repercussões na imprensa em geral (PACSP 11/10/83). A ACSP havia solicitado uma audiência 
ao Presidente da República João Figueiredo, na qual seria entregue o documento resultante deste evento. Mas, em 
função das críticas, Afif Domingos e mais 15 pequenos empresários não foram recebidos pelo Presidente da 
República, e apenas entregaram o documento ao Chefe do Gabinete Civil. Isto gerou um novo documento por parte 
dos empresários, relatando o ocorrido em Brasília para a imprensa (PACSP 10/01/84). 
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feito pela e para a burocracia que, na defesa de seus interesses próprios e minoritários, sufoca os 
pequenos que, efetivamente, fazem o curso da história” (RACSP 1983). 
Em 1984, houve um outro evento no qual o presidente Afif Domingos procurou dar a 
dimensão de mobilização de massa dos empresários. O IV Congresso da Pequena e Média 
Empresa foi realizado no Congresso Nacional, com apoio da empresa de turismo do BRADESCO 
— que ficou responsável pela organização das caravanas de empresários —, e com a expectativa 
de receber mais de 800 participantes (PACSP 25/09/84). Realizado o evento, o presidente Afif 
Domingos e os diretores avaliaram que este Congresso havia sido um sucesso e que teria obtido 
maior repercussão no nível nacional do que no municipal, sendo, portanto, um marco no trabalho 
de defesa das PMEs. Para um diretor: “... a Associação Comercial deixa(va) de ser uma pequena 
emissora de telex, reclamando disso ou daquilo, e passa(va) a ser a grande reivindicadora de um 
posicionamento melhor para todos os brasileiros”. Os diretores concluíram também que ficara 
patente não só a necessidade da ACSP estar presente no Congresso Nacional, mas também de que 
os diretores conhecessem o seu funcionamento, para inclusive saberem fazer as críticas (PACSP 
06/11/84). 
A questão do contribuinte também foi discutida pela ACSP, e foi articulada através do 
Movimento de Defesa do Contribuinte, dirigido pelo presidente Afif Domingos. Tal movimento, 
que defendia a contenção do déficit público, maior eficiência da gestão pública e o não aumento 
dos impostos, também passava pela distribuição de panfletos e pela participação de diretores e 
associados na tentativa de organizar um evento que concentrasse um grande número de 
empresários (PACSP 02/10/85). 
Este movimento era fruto da relação entre a ACSP e o Instituto dos Advogados de São 
Paulo, mas, em função de seu aspecto mais político, seria a ACSP que faria o trabalho público, 
ficando o Instituto restrito ao aspecto técnico-jurídico (PACSP 02/10/85). Afif Domingos sugeriu 
que até empregados das empresas deveriam estar presentes, “... pois mais importante do que será 
dito nessa ocasião é que a versão do fato consiga despertar em Brasília, nos congressistas, o 
significado e a importância desse movimento ...”, já que a imprensa tenderia a cobrir o evento. As 
distritais foram mobilizadas e a expectativa era de 5.000 pessoas. A preocupação era obter o 
mesmo efeito que mobilizações de trabalhadores teriam conseguido (PACSP 15/10/85). Em 
avaliação posterior, o presidente Afif contabilizou 1.500 presentes e concluiu que alterações 
feitas na proposta do Governo teriam sido resultado desta mobilização e que a continuidade da 
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mobilização seria a presença de uma comissão da ACSP e de outras entidades, com pelo menos 
100 pessoas, em Brasília, para pressionar cada um dos deputados. Com isso, ficaria difícil o voto 
de liderança (PACSP 05/11/85). Em 1988, este movimento continuava existindo mas sem a 
mesma força (EACSP 26/04/88). 
Enfim, a ACSP experimentou as dificuldades de uma mobilização ampla e os problemas 
que ela mostrou da relação entre a direção e aquela que seria sua base de representados150. E isso, 
pela avaliação da própria ACSP, representava uma alteração profunda no padrão de ação política, 
mais voltada para uma ação efetiva do que pelo simples reclamação. Mas, esta prática mais 
intensa e mobilizadora não deixou de passar por avaliações quanto à sua necessidade e 
oportunidade. Em 1993, após acirrado debate sobre a conjuntura política e econômica, um diretor 
propôs que a ACSP se declarasse publicamente em sessão permanente, para que a sociedade 
soubesse que ela tinha uma posição e que estava presente no debate. O presidente ponderou que 
num momento em que até mesmo setores mais à esquerda, como o Lula, estavam perdendo 
espaço, não caberia uma posição mais radical, mas sim o investimento no diálogo e na 
moderação, ao que o propositor concordou (PACSP 25/10/83). 
As formas de mobilização voltaram a ser cogitadas no início dos anos 90. Em 1993, um 
importante diretor — que posteriormente veio a ser presidente da ACSP —, afirmou que a ACSP 
tinha tradição de mobilização, como na luta pelo Estatuto da Microempresa e no processo de 
impeachment, sendo que ele teria sido o único presidente de entidade a subir em palanque nas 
manifestações sobre a ética na política. Assim, para o presidente o uso da mobilização como 
forma de pressão política dependeria da própria ACSP: “... entendo que a situação do país é esta 
por culpa nossa. Nós somos o movimento da economia”, e, citando Afif Domingos, afirmou que, 
em Brasília, “... eles nos conhecem por fotografia”. Frente a isto, Marcel Solimeo do IEACSP 
sugeriu que se fizesse como os empresários de Santa Catarina, que, através de suas associações 
comerciais, pressionaram o Senador Espiridião Amin, que ameaçado de ser declarado “persona 
non grata” no seu estado, teria mudado sua posição frente a uma questão que envolvia os 
interesses daquelas associações (PACSP 12/01/93). 
 
                                                 
150 Esta situação de indefinição e falta de rumo era de certa forma compartilhada por outras lideranças empresariais, 
como mostra a palestra do presidente da Associação Comercial de Porto Alegre, Cezar Rogério Valente (PACSP 
13/09/83). 
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IV.3 – A ação política da ACSP: a concepção de política e de democracia 
Neste item exploraremos alguns dos aspectos mais importantes da forma como a ACSP 
pensava a política, a democracia e o regime político. O objetivo é mostrar a relação que existiu 
entre esta dimensão e os padrões concretos de ação política. 
A questão da democracia pouco se colocava nos anos 70. Das questões e dos problemas 
sobre os quais a ACSP se ocupava, além do comentado acima, destaca-se a preocupação em 
regulamentar, simplificar e reduzir as diversas formas de impostos. Havia também a preocupação 
com o financiamento das empresas e com a política econômica em geral, em especial em relação 
à exportação, que, como justificava o presidente da ACSP, era também uma das prioridades do 
Governo (PACSP 20/01/70). Mas, em outra reunião, o próprio presidente comentou que o 
Governo esquecera o comércio e não possuía nenhuma proposta para o setor, que seria, segundo 
o presidente, a infra-estrutura do desenvolvimento (PACSP 27/01/70). 
E o episódio, acima comentado, da reunião convocada pelo Ministro do Planejamento 
com objetivo de criar em São Paulo um escritório deste ministério, também mostra um pouco da 
forma como a ACSP pensava o processo decisório e o regime político, pois o presidente da 
entidade defendia a centralização das instâncias decisórias, no caso, os ministérios, em Brasília, 
mas também a sua presença nos estados, no sentido de manter o nível estadual com relativa 
importância no cenário político nacional (PACSP 12/05/70). 
Em relação movimentos políticos do próprio empresariado, houve pouca participação 
direta da ACSP na década de 70. Por exemplo, quanto ao Documento dos Oito, decidiu-se que 
Marcel Solimeo, superintendente do IEACSP, e o diretor Paulo Edmur de Souza Queiroz, 
superintendente do Centro de Estudos Sociais e Políticos da ACSP, examinariam o documento e 
apresentariam sugestões para a Diretoria Executiva, antes de serem levadas para à Diretoria Plena 
(EACSP 29/06/78). Posteriormente, Solimeo fez uma exposição sobre o Documento e decidiu-se 
aguardar melhor oportunidade para encaminhamento à Plenária para deliberação (EACSP 
06/07/78). O assunto não voltou a ser mencionado nas atas. 
No final dos anos 70, durante uma discussão sobre o plano agrícola do Governo Federal, a 
diretoria decidiu que a ACSP deveria enviar um telex com algumas reivindicações. Mas, quando 
o presidente informou que o telex seria enviado aos ministros da Agricultura, Fazenda e 
Planejamento, começou um interessante debate. Um diretor, José Ulpiano, ligado à agricultura, 
sugeriu que o documento fosse enviado para o Presidente da República, dado que não estávamos 
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num regime parlamentarista, nem existiam gabinetes, mas sim o Presidente da República, “... que 
(seria) o responsável por tudo”, e, portanto, não deveria ser “poupado”, cabendo a ele decidir para 
qual ministro enviaria o documento. Outro diretor, Sálvio Pacheco de Almeida Prado, também 
importante nome ligado à agricultura151, concordou, informando que entregava pessoalmente os 
ofícios da Sociedade Rural Brasileira, da qual fora presidente. O presidente contra argumentou 
que não seria interessante passar por cima dos ministros, ao que foi respondido que não haveria 
problema, pois, “... afinal de contas, estamos num regime democrático” (PACSP 31/07/79). O 
ofício foi enviado ao Presidente da República em 2 de agosto de 1979, enaltecendo as medidas 
em favor da agricultura aprovadas pelos CDE e CMN, mas mostrando apreensão pelo atraso na 
sua implementação (PACSP 07/08/79). 
No início dos anos 80, houve por parte da ACSP a análise de aspectos importantes do 
regime político, tais como a exacerbação do Executivo sobre prerrogativas que seriam do 
Legislativo, o caráter limitado dos partidos políticos e a ação dos parlamentares, chamados de 
“yes men”, o caráter restrito do Judiciário, o estado falimentar dos serviços públicos e o espaço 
ocupado pela burocracia de Estado no processo decisório (PACSP 04/08/81).  
A avaliação dos resultados do regime autoritário, no contexto do processo de abertura, 
também mostra algo da análise política da ACSP. A “Revolução de 64” — cujo tripé de 
sustentação, segundo opinião corrente na ACSP, teria sido os militares, a Igreja e os empresários 
— era vista como uma “revolução contra a corrupção, contra os desmandos do Governo e contra 
a inflação”, e hoje as mesmas dificuldades estariam afligindo aquela geração que teria se 
sacrificado para que os problemas fossem resolvidos: “fizemos uma revolução e no fim vamos 
acabar sendo oprimidos por uma ditadura da incompetência” (PACSP 04/08/81). 
Quanto à relação entre o Executivo e o Legislativo, em várias oportunidades, foi 
mencionada a “fúria legisferante” do Executivo. Apontava-se para a necessidade de uma 
aproximação com o Congresso Nacional e com os parlamentares, procedimento que estaria sendo 
adotado pelo presidente da ACRJ, Ruy Barreto, através da “Ação Política Empresarial”. Na 
oportunidade, foi aventada a possibilidade de reivindicar a criação de uma subcomissão no 
Congresso Nacional para tratar das questões empresariais. O presidente entendia que a ACSP 
estava desabituada a fazer este tipo de trabalho, dadas as circunstâncias, mas que a situação havia 
                                                 
151 Sálvio Pacheco de Almeida Prado foi convidado pelo então Governador Paulo Maluf para ocupar a presidência do 
Instituto de Café do Estado de São Paulo (PACSP 28/08/79). 
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mudado e alguns parlamentares até lamentavam não receber maiores subsídios dos empresários. 
Foi feita a proposta de que tal tarefa deveria ser feita pela Confederação das Associações 
Comerciais do Brasil, a exemplo da CNI (PACSP 03/11/81). 
Havia também a crítica em relação aos padrões de ação do Executivo. Constatava-se a 
ação “... legisferante do governo, as técnicas e filosofias de ação”, e ao mesmo tempo a ausência 
de um “... fórum em que fossem debatidas idéias, pois normalmente no Governo tem os decretos-
lei, que são feitos quase que nos fins de semana”. O FINSOCIAL seria um exemplo da falta de 
participação do Congresso Nacional e das entidades de classe. Entendia-se que os representantes 
dos empresários no Congresso Nacional não participavam por que não tinham interesse, iniciativa 
nem capacidade (PACSP 01/06/82)152. 
A ACSP constatava que, em função da importância que o processo eleitoral passara a ter, 
de um lado, a ação política do empresariado não mais poderia se limitar ao poder Executivo — 
que, segundo os diretores, privilegiava os “sistema tradicional” de convidar os grandes 
empresários, e não as entidades —, e de outro, os parlamentares também se veriam obrigados a 
procurar os empresários para conseguir manter a posição. Diante desta colocação, o presidente 
Afif Domingos, afirmou que a melhor forma de conseguir pressionar o Executivo seria através do 
Legislativo: “É assim a dinâmica da abertura, e nós temos que nos preparar para ela” (PACSP 
25/02/82). 
O presidente Afif Domingos avaliava que, a data de 15 de novembro de 1982, marcava o 
início de uma “nova era”, “... porque vamos sentir muito mais a pressão do processo político 
sobre o processo técnico das decisões”, politização esta que o próprio Presidente da República 
teria sido obrigado a experimentar. Este seria o momento em que “... a revolução de 64 concluiu 
seu ciclo”. A expectativa era de que haveria uma alteração na situação dos poderes legislativos de 
“meros homologadores dos atos dos Executivos”. Daí, a freqüente ressalva feita por Afif 
Domingos, ou seja, a de que “... não estávamos nos preparando para o 15 de novembro, mas sim 
estávamos nos preparando para o depois de 15 de novembro” (PACSP 16/11/82)153. 
                                                 
152 Entre as críticas a este caráter “legisferante” do Executivo estava a questão da política salarial. E o que é relevante 
é que havia um certo saudosismo da prática jurídica do período iniciado com o Golpe de 64 (PACSP 01/02/83). Os 
ministros também eram criticados, dado que privadamente, diziam uma coisa para os empresários, mas tornavam 
públicas outras posições (PACSP 07/05/85). 
153 Nesta oportunidade, foi aprovado um texto do presidente Afif Domingos — intitulado “O Brasil após as eleições” 
— que foi publicado como a posição da ACSP em relação ao processo eleitoral de 15 de novembro de 1982. Havia o 
 178
Além deste documento foi organizado — em uma reunião especial da Diretoria Plena, em 
30/11/82 — o evento “O Brasil após as eleições de 15 de novembro”, cujo objetivo era avaliar 
este que teria sido um “magnífico evento cívico”, mas também pensar o que aconteceria não 
apenas no âmbito político, mas também no social e no econômico154. No encerramento do evento, 
o presidente Afif Domingos afirmou que, a partir daquele momento, as questões sociais e 
políticas teriam a mesma importância que a discussão sobre impostos e taxas de lucro (PACSP 
30/11/82). 
Em 1983, a ACSP entendia que houve a ausência de um projeto nacional por parte dos 
que assumiram o poder em 1964. As classes empresariais não estariam isentas de culpa, devido 
ao seu egoísmo, fechamento e expectativa de que o governo resolvesse os problemas: 
“Politicamente, as classes produtoras (estavam) marginalizadas”, e equivocavam-se aqueles que 
acreditavam que a solução poderia ser obtida isoladamente, pois somente uma “organização em 
torno de um projeto neoliberal, em que o Estado (fosse) servo da Sociedade e não o seu tutor, 
permitir(ia) às classes empresariais e a toda sociedade superar a crise”. Nunca a classe 
empresarial, do mais humilde comerciante ao mais poderoso banqueiro ou industrial, teve 
tamanha responsabilidade em contribuir, e não só enfrentar a “tecnoburocracia”, mas sim os 
obstáculos ao Estado de Direito e à participação política. O momento exigia muita 
responsabilidade por parte de todo o empresariado, no enfrentamento da “tecnoburocracia” e pela 
“... consolidação do Estado de Direito (e) pela participação política institucionalizada, ..., sendo 
que o empresariado deveria ser “... o primeiro a defender a democracia  consubstanciada no 
Estado de direito, que consagra um Executivo ágil, um Legislativo atuante, respeitado e 
responsável, e um Judiciário dignificado, ...”. E o “projeto da livre iniciativa” seria a forma da 
ACSP atuar no sucesso deste processo de “reformulação institucional”, dado que a livre iniciativa 
deveria ser a “base da ordem econômica, política e social” (RACSP 1983). 
                                                                                                                                                              
entendimento de que o documento era totalmente coerente com os princípios de 1964 e reafirmou-se o Congresso 
Nacional como o cenário fundamental para a condução das transformações e da discussão das grandes questões 
nacionais (PACSP 16/11/82). 
154 O moderador foi Mário Amato, vice-presidente da FIESP, e como expositores participaram o reitor da UnB, José 
Carlos de Azevedo, o presidente da Confederação das Associações Comerciais do Brasil, Ruy Barreto, o jornalista e 
diretor do OESP, Oliveiros Ferreira e como debatedores, o diretor da Folha de São Paulo, Octávio Frias Filho, o 
diretor do Digesto Econômico, João de Scantimburgo e o diretor do Centro de Estudos Sociais e Políticos da ACSP, 
Paulo Edmur. 
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Havia o entendimento de que a economia de mercado, seria o fundamento do Estado de 
Direito e de uma sociedade democrática e progressista. As “classes produtoras”, por sua vez, 
teriam se omitido de suas responsabilidades, estando marginalizadas e dispersas. Diante disto, 
somente a união dos empresários poderia promover um “projeto neoliberal”, no qual “o Estado 
seja servo da sociedade e não o seu tutor”. Este seria o caminho para a saída da crise que se 
apresentou nos primeiros anos da década de 80. Assim, a “classe empresarial” deveria ser a 
primeira a defender a democracia (PACSP 08/03/83). 
Cabe aqui também analisar mais detidamente a relação da ACSP com os militares e 
também com a Igreja Católica. Tais relações não implicaram em ações concretas importantes por 
parte da entidade, mas revelam algo acerca de sua concepção de política. O relacionamento entre 
a ACSP e os militares se caracterizava por contatos esporádicos com oficiais, sem conseqüências 
visíveis sobre os padrões de ação política da entidade. Nos anos 70 e 80, tais contatos se 
limitavam a convites para participação em solenidades e debates155 e a participação de diretores 
da ACSP em eventos e cursos da ADESG (PASCP 09/04/85, 16/07/85, 01/04/86, 22/08/89). Nos 
anos 90, este padrão se manteve, ainda que com menor intensidade (PACSP 07/05/91, 10/03/92, 
14/09/93). 
A atuação da Igreja Católica também era discutida pelos diretores da ACSP. Se antes era 
considerada uma das bases “Revolução de 64”, já no final dos anos 70 a Igreja passou a ser alvo 
de críticas. Nos primeiros meses de 1979, comentando sobre um assalto a um ex-diretor da 
entidade, o presidente da ACSP recriminou a crítica do então Cardeal Arcebispo de São Paulo, 
Dom Paulo Evaristo Arns, ao caráter violento da ação da polícia. O presidente entendia que a 
polícia estava atuando em defesa da comunidade e que Dom Paulo “... usa(va) de sua condição de 
pastor de Deus para defender a desordem, a bagunça, a baderna”. E afirmou que o Arcebispo 
poderia ter seus pontos de vista políticos, mas que não criticasse a polícia quando se tratava de 
problemas de segurança, e que, mesmo sendo católico, não se incluía na linha do arcebispo, e 
completou: “ele não é o meu pastor”, ao que foi seguido de palmas (PACSP 20/03/79). Mas, em 
1980, a Diretoria Executiva da ACSP recebeu manifestações de Dom Paulo Evaristo Arns e de 
Dom Vicente Scherer, agradecendo a remessa de exemplares do documento “Empresários e 
                                                 
155 Em novembro de 1979, houve uma Sessão Cívica de comemoração da Proclamação da República, com presença 
do Comandante do II Exército (PACSP 13/11/79). Em toda década de 80, eram freqüentes as visitas e palestras de 
oficiais de todas as armas na ACSP. 
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problemas da terra”, sobre o qual Dom Ivo Lorsheider havia se proposto a discutir com os 
diretores da ACSP[PRNC1]156. 
No início dos anos 80, a Igreja novamente foi alvo de críticas em função de seu 
envolvimento com questões e problemas sociais. Em 1981, O Centro de Estudo Sociais e 
Políticos da ACSP fez um estudo das invasões de terra e da participação de “... elementos da 
igreja ‘progressista’ e outras organizações de esquerda”, o que muito preocupava os diretores 
(PACSP 22/09/81). A crítica aos setores da Igreja ligados às questões sociais continuou, em 
especial à Comissão Pastoral da Terra, embora não tenha se concretizado em atitudes e 
posicionamentos da ACSP (PACSP 15/05/84). Houve inclusive a iniciativa, não efetivada, por 
parte de alguns diretores de promover uma ruptura da ACSP com a Igreja (PACSP 11/08/87). 
A política municipal também permite apreender elementos da concepção de política 
presente na ACSP. Como vimos, a ação da entidade frente ao Legislativo municipal tendia a 
limitar-se à presença de alguns diretores na Câmara de Vereadores, ou, de vereadores e ex-
vereadores na diretoria da entidade, em geral uma relação marcada pela desconfiança157. 
Em agosto de 1979, debatendo sobre o problema dos ambulantes na cidade de São Paulo, 
os diretores apontavam para a existência de dois grupos organizados, o dos marreteiros e o dos 
fiscais. E diante da constatação de que a ação dos fiscais era “acobertada pela política”, um 
diretor concluiu: “... chegou a hora do empresariado compreender que deve ingressar na política e 
melhorar o nível da política. Tenho notado que há ausência do empresariado na política e ela se 
faz necessária. E se há uma hora que ela devia entrar de rijo seria agora (...), e como estamos 
entrando em um regime democrático de abertura, agora se faz necessário que o empresário tome 
parte ativa na política para contrabalançar pelo menos um pouco essas máfias que estão aí”158. A 
                                                 
156 Em relação a isso, a diretoria decidiu que após recebimento de outros pronunciamentos, deveria ser examinada a 
possibilidade de convidar tais autoridades eclesiásticas para falar aos diretores (EACSP 21/08/80 e 28/08/80). Outros 
contatos para tratar deste mesmo assunto aconteceram ainda em 1980 (EACSP 15/09/80). 
157 Em janeiro de 1979, o presidente informou que a Prefeitura estava propondo um imposto progressivo para os 
terrenos desocupados da cidade, forçando a utilização dos terrenos desocupados e que isso representaria um confisco 
através do mecanismo tributário. E, segundo o presidente, como a atual legislatura da Câmara Municipal seria 
“servil” em relação ao prefeito, a ACSP não poderia “... ter confiança cega no Legislativo que não tem defendido a 
população. Por isso, é necessário atenção para que o Legislativo ou até mesmo o prefeito não aprovem uma lei que 
não tem claros os seus critérios e não foi discutida publicamente” (PACSP 23/01/79). 
158 O próprios diretores afirmavam na oportunidade que o Secretário das Administrações Regionais era “prata da 
casa”, ou seja, um membro da diretoria da ACSP. 
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presença dos empresários na “política com P maiúsculo, na política sadia”, seria decisiva, dado 
que naquele momento “... o Governo (...) precisa(va) se apoiar na política, acabou o tempo em 
que estávamos vivendo um regime de ditadura que não se dava importância à política, mas agora 
um governo só se sustenta pela política” (PACSP 21/08/79). 
A avaliação das instituições democráticas também indica vários componentes da 
concepção de política, de democracia e de regime político por parte da ACSP. Com o avanço do 
processo de retomada das formas democráticas, algumas posições se manifestaram no interior da 
ACSP. Em abril de 1979, o vice-presidente da ACSP, José Ulpiano, abordou a situação social e 
política do pais, denunciando “... a atuação dos extremistas de esquerda” e a abertura política “... 
preconizada por correntes suspeitas de partidos políticos demagogos e eleitoreiros”. Recomendou 
que “...a casa deve(ria) tomar o encargo da responsabilidade do exercício político, filosófico e 
estabelecer programa ou esquema de trabalho orientando o comportamento da Diretoria 
Executiva perante a sociedade”. Outro diretor reiterou as palavras de Ulpiano e lembrou que os 
diretores deveriam exercer sua “... parcela de influência político-filosófica para não incorrermos 
no arrependimento pela omissão”. O presidente levaria tal assunto à Diretoria Plena (EACSP 
03/04/79). 
O processo de abertura política começou a se colocar mais intensamente para a diretoria159 
e as questões relativas à retomada da democracia passavam a ser discutidas, mesmo que a ação 
não tenha sido tão efetiva ou pública160. Em junho de 1979, um diretor colocou que aquele era um 
“momento de transição”, uma “... crise política bastante grave, no qual não exist(ia) um partido 
de oposição, cuja função seria zelar pelo bom cumprimento das atividades do Governo, já que 
ambos os partidos (tinham) o mesmo interesse”. Completou dizendo que o partido de oposição 
apenas ficava rezando para que o Governo errasse, para poder criticar o “sistema” e não o 
governante. Caberia então aos empresários exercer este papel de fiscalização (PACSP 05/06/79). 
E observa-se que, em 1979, ao se referir a Paulo Maluf como “governador eleito” de São Paulo, a 
                                                 
159 Em 1979, a ACSP recebeu telegrama da CACB convocando para o I Encontro do seu Conselho Deliberativo, no 
qual mencionava-se a implantação, em nível nacional, do programa “Ação Política Empresarial”, e o debate sobre o 
voto distrital, que estava em apreciação pela Câmara dos Deputados. O presidente já havia incumbido o IEASCP e o 
Centro de Estudos Sociais e Políticos da ACSP de preparar um trabalho para ser apresentado em Salvador, local de 
realização da reunião. O presidente afirmou que a Diretoria Plena voltaria a discutir e se posicionar sobre estas 
questões (PCASP 10/04/79). 
160 Neste aspecto, também manifesta-se a importância da assessoria no posicionamento que a ACSP tornava público. 
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ACSP mostra a forma como pensava o processo de escolha do Governador, o qual era indicado 
pelo Governo Federal. 
Em certa oportunidade, um diretor, ligado ao setor imobiliário, afirmou que a abertura 
traria “avanços e retrocessos”, e que ela seria inevitável, quer se quisesse ou não. Mas, entendia 
que o maior problema seria o avanço da “demagogia” sobre o “desprepradíssimo eleitor”, 
inclusive por parte do Governo, dando como exemplo a extinção da “denúncia vazia” na lei do 
inquilinato (PACSP 03/04/79). 
Em dezembro de 1979, a diretoria da ACSP discutiu sobre uma matéria publicada no 
OESP de 4/12/79, na qual o Secretário-Geral do Ministério da Fazenda, Márcio Fortes, 
denunciava que somente o “empresário ruim” aparecia em Brasília. A matéria afirmava que, tanto 
o Governo — por incompetência técnica e porque dava socorro apenas a empresas como Atalla, 
Abdalla e Lutfalla —, quanto os empresários — que apenas cuidavam de seus negócios, 
esquecendo do seu papel político —, seriam responsáveis pela imagem ruim do empresariado. 
Para o Secretário, as entidades estavam envelhecidas e possuíam uma visão retrógrada de 
representatividade. Defendia a necessidade dos empresários atuarem mais nas suas entidades para 
que elas pudessem ser fortes e voltadas para interesses gerais (PACSP 04/12/79). 
Diante desta matéria, a diretoria da ACSP avaliou que esta carapuça não caberia à 
entidade, nem à ACRJ — que participava da “Ação Política Empresarial”161 —, mas sim a outras 
entidades e a muitos empresários conhecidos de todos, e que a ACSP continuaria sendo bastante 
ativa. Na mesma oportunidade, foi comentado o ofício enviado pelo presidente da ACSP, 
denunciando os “petit-comitês” de empresários que iam sozinhos à Brasília e sobre uma matéria 
da Folha de São Paulo a respeito do mesmo assunto, na qual defendia-se a necessidade do 
Governo fomentar os empresários a discutir seus problemas em suas entidades. Avaliou-se que o 
Secretário estaria generalizando demasiadamente e que também caberia ao Governo a 
responsabilidade por tratar com empresários isoladamente, o que inclusive estaria prejudicando 
muito as PMEs. Deliberou-se que seria enviado um telex ao Secretário com as concordâncias e 
discordâncias da ACSP (PACSP 04/12/79). 
Em 1980, o Centro de Estudos Sociais e Políticos da ACSP produziu um trabalho 
intitulado “Empresários e a Constituinte”. Tal documento foi enviado para o Ministro da Justiça, 
                                                 
161 Em 1980, a “Ação Política Empresarial” da CACB foi novamente considerada pelo Centro de Estudos Sociais e 
Políticos da ACSP (EACSP 28/02/80), mas somente voltou a ser assunto da diretoria em novembro de 1981 (PACSP 
03/11/81). 
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Ibrahim Abi-Ackel e para alguns parlamentares, o que teria, segundo a ACSP, causado 
importante repercussão, tendo o deputado federal Erasmo Dias elogiado o trabalho e solicitado a 
sua inserção em ata da Câmara dos Deputados (PACSP 09/09/80)162. 
O autor deste estudo — que foi veiculado como um documento da ACSP —, o diretor 
Paulo Edmur de Souza Queiroz, criticava a pretensão da oposição de querer dar maior 
legitimidade à “democracia nacional” através de um assembléia constituinte. Segundo Paulo 
Edmur, a legitimidade dos Governos se dá pelo “... consenso tradicional, pelo consenso ao 
carisma de homens excepcionais ou pelo consenso à racionalidade das leis, usos ou costumes que 
regulamentam o exercício do poder”. As alterações que por ventura se fizessem necessárias na 
Constituição poderiam ser feitas, sem prejuízo da “racionalidade” que a caracterizaria, dado que a 
“legitimação racional” “... não se prende a origem dos textos constitucionais, mas ao próprio 
consenso ao poder, racionalmente constituído”. Tal proposta, “... neste momento difícil por que 
passa o País”, apenas criaria “... condições para que minorias ideológicas, não-democráticas, 
procur(ass)em introduzir, sub-repticiamente, (...), dispositivos favoráveis às suas aspirações 
revolucionárias”, pois, como já estaria previsto no Manifesto do Partido Comunista, o “processo 
subversivo” ganharia força com fatores como: expropriações de terra, impostos progressivos, 
abolição da herança, centralização do crédito nas mãos de um banco estatal etc.. Era contra isso 
que se opunham os “livres-empresários” representados pela ACSP, num claro exemplo de sua “... 
legítima participação no processo de abertura democrática (...)”163. 
Quando Luiz Eulálio Vidigal ganhou as eleições, disputadas com a ala “conservadora” de 
Theobaldo de Nigris, a Diretoria Plena da ACSP festejou a “renovação de idéia e de atividades”, 
que inclusive deveria também se estender para outras entidades, como já teria ocorrido na 
Associação Comercial do Rio de Janeiro, com a eleição de Mário Leão Rudolph. A avaliação era 
de que a abertura promovida pelo Presidente da República João Figueiredo teria possibilitado às 
entidades sindicais um “maior campo de ação”, em relação ao “regime duro, mais pesado” antes 
vigente, o qual exigia delas um “conservadorismo” e a adequação à política do Governo. A 
abertura política, segundo os diretores, também teria permitido que a FIESP e as demais 
                                                 
162 Tal documento consta da ata da reunião de 23 de julho de 1980 deste Centro de Estudos da ACSP, cuja tarefa era 
promover debates sobre questões políticas e sociais, mas sua importância era bastante limitada no processo decisório 
interno. Em 1980, foi aprovada proposta do diretor Paulo Edmur no sentido de revigorar tal Centro (EACSP 
27/11/80). 
163 “Empresários e a constituinte”. Centro de Estudos Sociais e Políticos da ACSP, 23 de julho de 1980. 
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entidades do gênero pudessem participar mais ativamente das atividades políticas do país. Isso 
teria se dado em função dos recursos destas entidades e sua melhor condição de colaborar com o 
Governo e com o Legislativo, já que essa renovação implicava na possibilidade de que a 
poderosa máquina de assessoria de tais entidades se constituísse numa ação mais efetiva junto às 
autoridades, trazendo benefícios para o empresariado e para toda a sociedade (PACSP 
09/09/80)164. 
Em agosto de 1981, foi feita uma discussão sobre um artigo publicado no Diário do 
Comércio e Indústria, sob o título “Empresa e Poder político”, escrito por José Carlos Wagner, 
diretor da ACSP, e que teria recebido as congratulações da ACRJ. Na oportunidade, o presidente 
comentou que a sociedade brasileira vivia um “problema político” e que: “As decisões do 
governo são sempre políticas. Estamos retornando a praticar a política, (...), porque esta é a 
sociedade democrática que aspiramos. Não devemos fugir ao diálogo, mas entrar firmemente no 
diálogo sabendo que estamos construindo uma sociedade melhor, ...”. Na opinião e segundo a 
experiência do presidente, nunca houve tanta unanimidade em torno da opção pela democracia 
(PACSP 11/08/81)165. 
Em 1983, na gestão de Afif Domingos, quando foi constituída uma comissão incumbida 
de fazer uma análise da “preocupante” conjuntura social, política e econômica, a conclusão 
apontou para uma crise econômica pior do que a de 1964. Mas, estaria também ocorrendo uma 
“Crise institucional”, entendida como avanço demasiado do Estado sobre a livre iniciativa 
(EACSP 01/03/83). E, a menos que houvesse uma reação, o caminho apontava para um 
“capitalismo de Estado burocrático e autoritário, sob o domínio da tecnoburocracia, ou uma 
estranha forma de sistema político dito ‘participacionista’”. E para evitar esse “caminho da 
servidão” (aspas no original), seria necessária a “... organização livre de quantos consideram 
indispensável oferecer uma saída democrática, nacional, progressista à sociedade brasileira”. A 
                                                 
164 O presidente da ACSP entendia também que Luiz Vidigal estava disposto da lutar pelas PMEs e que teria lhe 
informado que seu interesse era que a FIESP passasse a representar não apenas as pequenas empresas do setor 
industrial, e que as grandes entidades e associações, como a BIG e a ANFAVEA, fossem desfeitas. Isso também teria 
repercussões no Conselho da Pequena e Média Empresa da própria ACSP, dado que comportava representantes da 
pequena indústria (PACSP 09/09/80). 
165 Foram realizadas palestras, seguidas de debates, com especialistas, como Paulo Brossard, sobre as instituições 
políticas (PACSP 19/04/83). Até mesmo a questão das formas de governo e do parlamentarismo eram colocadas já 
em 1983 (PACSP 26/04/83). 
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crise teria bases nas situações internacional e nacional, e para preservar a Nação, seria necessário 
preservar as liberdades e defender o Estado de Direito. 
Avaliava-se que abertura política teria sido feita na base do ensaio e erro, sem 
racionalidade, desprezando grupos que representavam interesses legítimos, não criando canais de 
manifestação, contribuindo para a concórdia, mas sem gerar lideranças nem fixar objetivos 
institucionais, o que teria colocado sob ameaça a unidade nacional. O Brasil teria rejeitado as 
fórmulas de condução do processo político consagradas nesses 19 anos e procurava romper com 
o esquema autoritário. A integração de empresários, profissionais liberais e trabalhadores seria a 
tarefa mais importante no processo de democratização. E como os “adversários de ontem ainda 
não depuseram as armas e preconceitos”, a ACSP deveria contribuir para que o empresariado 
brasileiro, acima de partidos e facções, se congregasse em torno da análise dos problemas 
nacionais, a qual seria a única forma de torná-lo apto a “oferecer a todas as classes sociais o seu 
projeto de articulação nacional”, fundado na convicção de que só a economia de mercado, 
embasando o Estado de Direito, garante um futuro igualitário (EACSP 01/03/83). 
Em dezembro de 1984, a ACSP realizou uma reunião conjunta com a CACB, da qual 
resultou um documento assinado pela CACB. Neste documento afirmava-se que o Presidente da 
República João Figueiredo, havia concluído o processo de democratização da sociedade, embora 
no aspecto político muito ainda haveria que avançar no que dizia respeito à liberalização da 
economia. Mas, em relação ao aspecto político-institucional, defendia a necessidade de rever a 
Constituição e propunha como condições para a retomada do desenvolvimento econômico: a 
descentralização dos recursos e decisões, maior eficiência na gestão das receitas públicas, 
desregulamentação e desestatização da economia, estabilidade da política econômica e o voto 
distrital (PACSP 04/12/84). Mas, na versão final do documento, a questão do voto distrital foi 
retirada, ficando apenas as demandas de ordem econômica (PACSP 11/12/84). 
Em janeiro de 1985, um diretor comentou que achava grave a crítica da CNBB ao fato de 
que o Colégio Eleitoral significava que o povo teria ficado de fora do processo sucessório, o que 
seria “... uma posição de confronto com a autoridade, legitimada agora por um Colégio, que 
representou o povo brasileiro” na escolha do Presidente da República, e concluiu: “Parece-me 
(...) que num regime democrático o representante efetivo do povo é o Congresso Nacional, 
através de seus delegados. Mas não é lícito que se pregue uma participação do povo na tomada de 
decisões, pois em vez de termos alguma coisa organizada, teríamos uma baderna”, e ressalvou 
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que não foi e não era favorável à presidência de Tancredo Neves, mas que ele era o presidente 
(PACSP 22/01/85). 
No episódio da morte de Tancredo Neves e posse de José Sarney na Presidência da 
República, uma manifestação de um diretor, que posteriormente veio a ser presidente da ACSP, 
também mostra um pouco da forma como a ACSP pensava a política e o seu papel no processo 
político. Na avaliação deste diretor, naquele contexto, José Sarney foi cortejado por “... forças 
mais radicais, sabidamente mais políticas do que nós, das chamadas classes conservadoras”, e, 
portanto, se fazia necessário que a ACSP também fizesse um trabalho de aproximação do novo 
Presidente da República, apoiando a sua autoridade e ocupando espaços, preparando, assim, o 
terreno para, em um segundo momento, discutir sobre as medidas favoráveis e contrárias aos 
posicionamentos da ACSP. E concluiu dizendo que: “Estamos vivendo uma nova fase, que é uma 
fase política, nesta Nação. Então, o apoio que levamos é um apoio político, mas com ‘P’ 
maiúsculo, não é um apoio partidário, não é um apoio que compromete, porque é um apoio à 
autoridade de que o Presidente precisa neste momento, ...” (PACSP 16/04/85). 
Logo após a posse de José Sarney, ainda como vice de Tancredo Neves, a avaliação de 
Afif Domingos era a seguinte: “A Nova República significa para nós uma oportunidade para 
assumirmos nosso papel e exercemos as pressões necessárias para que as coisas comecem a 
mudar. Mas não nos iludamos. O Brasil, a estrutura da oligarquia, é muito forte, tão forte que 
conseguiu dar uma demonstração pública de que é possível se promover uma grande mudança, 
para mudar muito pouco. Enquanto mantivermos uma atuação de passividade política, como 
classe, como geração, como mentalidade representativa de um sistema pluralista, tanto no campo 
político como no econômico, enquanto não assumirmos a consciência dessa estrutura de 
organização, quando ocorrerem as mudanças de Governo, iremos ler relatórios dos infindáveis 
escândalos existentes, em estruturas centenárias, ...” (PACSP 19/03/85). 
Em meados de 1985, foi lida uma análise de conjuntura, segundo a qual existiriam duas 
grandes correntes, a “reformista popular” — “integrada pela média burguesia reformista, pela 
classe média tecnoburocrática militar e civil e dos trabalhadores organizados” — e a “liberal 
burguesa” — “integrada pela grande e média burguesia conservadora” e a “alta tecnoburocracia”. 
O presidente Afif Domingos entendia que a ACSP não se enquadrava em nenhum destas duas 
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correntes, pois defendia posição distinta166. Na avaliação de Afif Domingos, as autoridades que 
defendiam as mesmas causas que a ACSP deveriam receber o apoio da entidade, mesmo que não 
obtivessem sucesso, o que até se justificaria em função da política no Brasil ser algo complexo e 
extremamente centralizado (PACSP 16/07/85). 
No ano de 1985, a avaliação era de que o regime político já havia atingido um grau 
satisfatório de institucionalização da democracia. O problema que preocupava a ACSP era 
correlatamente a este “regime participativo” no aspecto político, na economia existia uma 
“situação inversa”, ou seja, as medidas “socializantes” e “estatizantes”. E a ACSP entendia que, 
por ser uma “entidade efetivamente independente das estruturas do Governo”, sua 
responsabilidade em relação a este aspecto das transformações da sociedade brasileira era ainda 
maior na defesa dos “ideais maiores da livre iniciativa” (PACSP 12/02/85). 
Enfim, havia discussão sobre os aspectos políticos e institucionais, em geral com 
participação de juristas, mas isso não desembocava em um projeto ou uma ação mais efetiva em 
relação aos problemas detectados, como ocorria parcialmente com as questões da política 
econômica. De qualquer forma, foi do presidente Afif Domingos que veio a seguinte constatação: 
“Felizmente, não se conspira mais em casas particulares com altas patentes. Hoje a conspiração é 
clara” (PACSP 19/07/83). 
Outro aspecto interessante acerca da concepção de política da ACSP é a noção de 
representatividade. Como vimos anteriormente, havia pouca preocupação com o 
acompanhamento do quadro de associados167. No início de 1980, foi aprovado um plano de 
divulgação e promoção da entidade, com o objetivo de não só conseguir defender as atividades 
econômicas que compõem a entidade, mas também expandir o quadro social e tornar a entidade 
“... cada vez mais representativa qualitativa e quantitativamente, e isso através da prestação de 
maior volume de serviços, o que somente ser(ia) conseguido por meio de maior aporte de receitas 
oriundas da contribuição social e do oferecimento de eficiente e exato serviço aos associados” 
                                                 
166 Não foi revelado o nome do autor da análise, alegando-se que o documento fora recebido sem a autoria declarada. 
Desconfiou-se que seria de um “cientista político muito inteligente” (PACSP 16/07/85). 
167 Em outubro de 1979 um diretor solicitou a lista de associados, para que pudesse atuar na política de expansão dos 
associados, ao que redargüiu o presidente no sentido de que já fora publicado um guia com a lista dos associados, a 
qual o diretor desconhecia (PACSP 23/10/79). 
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(grifos de PRNC)168. Na gestão de Afif Domingos, foi promovida a Campanha de Mobilização, 
com o objetivo de ampliar a representatividade da ACSP no âmbito nacional (PACSP 25/05/82). 
Podemos notar que, além deste trabalho de mobilização girar em torno da expansão do número de 
associados, surgiu a idéia de que o melhor seria que a entidade não precisasse receber 
contribuições, ou as teria apenas como algo simbólico, sobrevivendo apenas dos serviços que os 
empresários utilizariam, ou seja, exclusivamente da prestação de serviços (PACSP 01/06/82). 
Mas, às vezes havia uma diferenciação entre o que dizia respeito aos associados e o que se 
relacionava ao conjunto dos empresários169. 
 Esta visão se manteve até o início dos anos 90. Entre os resultados de um trabalho de 
reestruturação da ACSP ocorrido no final dos anos 80, enfatizou-se que a entidade era também 
uma empresa, em função da série de serviços prestados. Assim, a ACSP teria que ser uma grande 
e eficiente empresa e também fazer com que esta empresa pudesse ser a “mantenedora da 
entidade política (política com ‘P’ maiúsculo e não política partidária). (...) Pois, para termos uma 
                                                 
168 A avaliação era de que o sucesso deste plano dependeria da efetivação dos seguintes pontos: 1- desempenho da 
entidade: comissões e diretoria Plena tomarem posições sobre os diversos problemas “econômicos, fiscais e 
comunitários”; 1.1- a realização de congressos, simpósios etc.; 1.2- participação em programações comunitárias, 
campanhas e eventos de modalidade associativa; 2- representação do presidente e dos diretores: o presidente deveria 
comparecer a todos eventos que fosse convidado, se possível com a esposa, fazer pronunciamentos, na TV e na 
imprensa em geral, sobre assuntos sócio-econômicos do momento, atender à imprensa, participar de eventos 
realizados por outras entidades, manter contatos periódicos com autoridades federais, estaduais e municipais 
(Presidente da República, Ministros, Governador, Prefeito e secretários) (grifos de PRNC); e os diretores deveriam 
comparecer às solenidades indicadas pelo presidente, fazer pronunciamentos na imprensa, participar de órgãos 
governamentais, desenvolver uma imagem favorável à casa, colaborar com a presidência e participar do 
funcionamento dos serviços; 3- as distritais: trabalho contínuo de benefício dos associados da área de atuação e fazer 
parte dos clubes de serviços e/ou eventos comunitários; 4- os institutos da ACSP: definir programas de trabalho que 
atendam com presteza às solicitações dos sócios, diretores, distritais e conselhos, e os diretores dos institutos estão 
autorizados a dar entrevistas sobre assuntos já pronunciados pela diretoria; 5- serviços (SCPC, DIC e SEGAM): 
manter a boa credibilidade; 6- DC, Digesto Econômico e publicações: aprimorarem-se e divulgarem a entidade; a 
Assessoria de Imprensa e Divulgação da entidade deveria promover almoços com editores e jornalistas de economia, 
se possível levando alguma informação de interesse jornalístico, manifestações da entidade sobre a atualidade 
econômica, entrevistas coletivas para temas de maior relevância, facilitar o acesso às informações da ACSP; a 
Assessoria Especial, vinculada à presidência e à diretoria, deveria atuar junto com a Assessoria de Imprensa, com um 
esquema especial, composto por um economista, para orientar e subsidiar pronunciamentos na imprensa, rádio e TV, 
e um relações públicas para dar cobertura à movimentação e contatos do presidente e dos diretores (EACSP 
19/03/80). 
169 Em junho de 1980, foi aprovada proposta do presidente de implantar uma comissão para administrar os programas 
do Núcleo de Assistência Gerencial (NAG), já que o que vinha sendo executado não estava atendendo aos interesses 
da ACSP, pois a tônica dos trabalhos não era a do esforço em favor dos associados, mas sim de empresários de modo 
geral (EACSP 12/06/80). 
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representatividade grande, é fundamental que tenhamos um corpo associativo grande” (PACSP 
13/11/90). 
Outra passagem interessante para se observar a forma como os diretores da ACSP 
pensavam a democracia é a análise e a discussão acerca de um trabalho que fazia comparações 
entre o Brasil, a Rússia e o Japão170. O sucesso do Japão estaria no fato de que lá não se ficava 
discutindo sobre o conceito de democracia, mas esta era o mecanismo subjacente de um processo 
de promoção do conhecimento tecnológico e da difusão deste conhecimento e de seus benefícios 
para todas as empresas. O trabalho enfatizava que toda e qualquer decisão do Governo era 
política, mesmo que de natureza econômica ou social, dado que a política era a “ciência que tem 
por fim o Bem Comum”. A vantagem da democracia japonesa seria ter como principal 
fundamento este princípio, o da articulação entre ciência e democracia, o que a distinguiria da 
sociedade burocrática e hierarquizada da Rússia, sendo que o Brasil se situava entre estes dois 
modelos (PACSP 19/01/82). 
A figura de Afif Domingos também marcou a forma da entidade encarar a questão da 
política. Para Afif, a entidade era “apolítica, mas isto não proíbe que seus membros sejam 
políticos”. E ser político, significaria fundar-se em “bandeiras ideológicas, porque se existe 
alguma coisa que está faltando neste país é uma ideologia calcada na verdade”, e que não fosse 
algo momentâneo. Essa “ideologia” passava pela defesa da pequena e média empresa (PACSP 
09/02/82). A questão das PMEs era vista também como uma espécie de “doutrina”, que 
funcionaria como uma forma de tratar a questão social e a questão política, e havia a clareza de 
que isto tinha “... uma grande profundidade política e eleitoral” (PACSP 25/05/82). Em outra 
oportunidade, Afif Domingos ressaltou que a ACSP era “... uma entidade historicamente política, 
dentro do contexto nacional” e “... ao contrário do que muitos pensam, não é uma entidade de 
defesa de interesses puramente do comércio, mas trata-se de uma entidade eclética que abrange 
todo o setor empresarial e com uma ação política bastante marcante, desde a sua fundação” 
(PACSP 25/05/82). Num terceiro momento, Afif diz claramente que a ACSP “... é uma entidade 
política, sim, ideológica” (PACSP 01/06/82). Seu projeto de “Mobilização Empresarial”, — que, 
ao lado do “Seminário sobre Política da Livre Iniciativa” marcou o esforço da entidade na defesa 
das micro, pequenas e médias empresas —, procurou difundir alguns princípios, como a livre 
                                                 
170 Este texto era de autoria do diretor Graça Wagner e foi publicado no OESP, em março de 1982. 
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iniciativa enquanto base de toda organização social, a descentralização do poder político, a ampla 
participação dos empresários em todos os níveis e instâncias governamentais, a aglutinação das 
forças ligadas à defesa da livre iniciativa, a mudança da imagem do empresariado e a 
conscientização de que tal projeto não seria apenas para o empresariado, mas sim para toda a 
sociedade (RACSP 1983). 
No bojo do processo eleitoral para Governador em 1982, um diretor elogiou a posição e a 
ação de Afif na defesa da entidade e da livre iniciativa, que agradeceu dizendo que o importante 
era que a ACSP “... cada vez mais se compromet(esse) com a verdade de uma política ideológica. 
(...) a nossa posição política partidária é uma, a de política ideológica é outra, nós servimos como 
política ideológica de base, para uma política partidária, na busca de melhores soluções para o 
país” (PACSP 28/09/82). 
Enfim, havia tanto por parte de Afif quanto dos diretores todo uma série de circunlóquios 
para se referir ao processo de fazer política. E a crítica ao Governo e à oposição, e a própria 
análise do processo político, estavam fortemente marcadas pela idéia da infiltração e da ameaça 
“comunista”, organizada e destruidora (PASCP 26/10/82). 
Em 1985, Afif Domingos afirmou que a atuação intensa dos empresários, através de 
entidades como a ACSP, seria uma das condições para o próprio sucesso da democracia no país, 
dado que funcionaria como um anteparo contra a “minoria organizada” (PACSP 21/05/85). Afif 
insistia no aspecto doutrinário, na necessidade de que os projetos políticos se fundassem em uma 
idéia, que no caso, era a da “livre iniciativa”, base da “... verdadeira democracia econômica, sem 
a qual a democracia política não subsiste”. Lamentava a dificuldade de fazer com que esta idéia 
fosse abraçada pelo empresariado e apresentada à sociedade. Sem isso, de nada adiantaria eleger 
representantes para a Constituinte de 1986, pois estes não teriam uma idéia que norteasse suas 
ações. E, completa Afif, enquanto muito se discutiam os entulhos autoritários na política, na 
economia estavam sendo acrescentados outros entulhos aos já existentes (PACSP 25/06/85). 
Afif Domingos citava Jean François Revel, para analisar o quadro político de 1985 
(PACSP 30/04/85). O presidente comentou o livro Como terminam das democracias de Revel, 
dizendo que o autor mostrava que a esquerda tachava de fascistas e golpistas os que queriam 
preservar a verdadeira democracia e os que realmente seriam fascistas ou queriam a intervenção 
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do Estado na economia, eram chamados de autênticos democratas (PACSP 28/05/85)171. E é 
interessante notar que na gestão de Afif Domingos há uma presença maior de cientistas sociais, 
sociólogos e pessoas ligadas à universidade entre os convidados para palestras e eventos na 
entidade. 
Em 1983, o clima na ACSP era de pessimismo e de insatisfação. Os elogios aos 
parlamentares, aos ministros e ao Presidente da República foram trocados por críticas pesadas e 
descrédito (PACSP 01/02/83). As principais questões discutidas pelas diretorias da ACSP eram 
principalmente: política tributária, política de crédito, política salarial, acordo com o FMI, maxi-
desvalorização, taxas de juros, desemprego, inflação e déficit público. Mas, o comportamento dos 
bancos — que estariam se beneficiando das altas taxas de juros praticadas pelo Governo Federal 
(PACSP 19/04/83), devido ao seu caráter oligopolizado172 (PACSP 02/08/83) — em relação ao 
crédito para as PMEs, era também assunto freqüentemente discutido e deliberado pela ACSP 
(PACSP 05/04/83). A questão mais importante continuava sendo a luta em defesa da “livre 
iniciativa” e pelo conseqüente recuo da intervenção do Estado na economia, chamada de 
“estatização”173. 
O comportamento da ACSP frente ao Movimento Diretas Já também mostra aspectos da 
sua concepção de política. Várias questões se colocaram para os diretores. Havia o receio de que 
um Presidente da República eleito pudesse extrapolar o já bastante concentrado sistema de poder 
do país, em função de ter sido escolhido pelo povo. Afif Domingos defendia a implantação do 
voto distrital, como forma de fortalecer o Legislativo e equilibrar os poderes, e entendia que a 
eleição direta não poderia ser encarada como uma solução para os problemas políticos do país 
(PACSP 24/02/84). Mas, de um modo geral, a avaliação predominante era de que o resultado 
deste processo implicaria em avanços políticos. Em debate na Diretoria Plena sobre este assunto, 
surgiram diversas leituras e propostas, como a de que solução seria uma Assembléia Constituinte, 
que elegeria um presidente de transição, com a função de implementar um programa mínimo, 
                                                 
171 Em julho de 1985, houve uma palestra de Revel na FCESP (PACSP 23/07/85). 
172 Nem por isso, a ACSP deixou de manifestar à FENABAN sua posição contrária ao projeto de lei que visava a “... 
estatização das instituições financeiras do País” (PACSP 10/05/83). 
173 Além de ser um tema constante nos debates da Diretoria Plena e de ações concretas — como no caso do Banco 
Sul Brasileiro —, a ACSP enviava telegramas criticando ou elogiando as medidas do Governo relacionadas a esta 
questão (PACSP 06/08/85). 
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estabelecido pela Assembléia, e coordenar as futuras eleições presidenciais. Na oportunidade, 
Afif Domingos afirmou que havia também uma carência de lideranças políticas (PACSP 
31/01/84). 
Nos momentos que antecediam a votação da emenda Dante de Oliveira, as posições dos 
diretores da ACSP iam da reclamação sobre a queda do movimento do comércio em função do 
estado de espera que estaria o país, à constatação de que haveriam “tendências revolucionárias” 
que estavam criando confusão e que, diferentemente do que teria ocorrido em 1964, agora não se 
sabia o que iria acontecer, o que significaria que a “Revolução de 64” não cumpriu os seus 
objetivos. O estado de perplexidade e denúncias de falta de autoridade do Governo federal, 
conviviam com a afirmação de que teria sido melhor alguma espécie de constituinte e a 
constatação de que o empresariado era uma “classe desunida” e estava assistindo passivamente o 
desenrolar dos fatos. Diante disso, o presidente Afif Domingos afirmou que tanto a situação 
quanto a oposição tinham posições diferentes da entidade, sendo que a análise da ACSP fundava-
se “no próprio processo histórico” e era, portanto, “inexorável” (PACSP 24/04/84). 
Após a definição da forma de sucessão do Presidente da República174, a ACSP fez 
intensas discussões nas suas diretorias a respeito do Colégio Eleitoral, nas quais para além da 
questão dos nomes, se colocava uma preocupação com a “tecnoburocracia, que (seria) 
esquedizante, socializante, por excelência”, o que tornava a situação naquele momento mais fácil 
do que em 1964 para a esquerda tomar o poder (PACSP 24/07/84). 
E já em 1986, no contexto do Plano Cruzado e do processo constituinte, havia mais ou 
menos difusa, a avaliação de que existiria um “... movimento que se esboça(va) em todo o Brasil 
(...), já não mais disfarçadamente, mas ostensivamente, para, através da abolição do direito de 
propriedade, criar um regime socialista no Brasil”. O autor desta análise, Lincoln da Cunha 
Pereira, que chegou à presidência da ACSP na primeira metade dos anos 90, estaria repercutindo 
posição surgida em reunião da CACB, que por sua vez, estava se articulando para eleger 
constituintes ligados aos interesses do empresariado. A difusão das idéias “socialistas” estaria se 
dando através das propostas de reforma agrária e do enfretamento dos problemas sociais do país 
(PACSP 05/08/86). 
                                                 
174 O presidente Afif Domingos participou da campanha de Paulo Maluf no Colégio Eleitoral (PACSP 30/20/84). 
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Ainda no final dos anos 80, em debate na Diretoria Plena sobre presidencialismo ou 
parlamentarismo, as posições variavam, mas um diretor — que veio a assumir a presidência da 
entidade — declarou que o fundamental era a defesa da “livre iniciativa” e não o regime de 
governo. E o presidente Trussardi decidiu propor às entidades paulistas que compunham o Fórum 
Informal que elas “... não dever(iam) manifestar posição que não (fosse) sob princípios, sem 
comprometimento com aspectos filosóficos e, nesta postura, buscar aperfeiçoar a Constituição, 
enquanto (seria) possível” (EACSP 15/03/88). Trussardi, que ficou encarregado de falar à 
imprensa em nome do Fórum sobre este assunto, disse que mais importante era a solução para os 
grandes problemas do país, a manutenção da política do atual Ministro da Fazenda e os acordos 
externos que estavam sendo realizados (EACSP 22/03/88). 
Durante palestra do professor Oliveiros Ferreira, os próprios diretores da ACSP 
constataram a desorganização que caracterizava a sua ação política e a falta de uma ação 
partidária. Além disso, reconheciam que, se a Constituição Federal tinha um cunho “socialista”, 
isso não poderia ser atribuído à própria esquerda, que era minoria (PACSP 13/12/88). 
Em palestra a convite da ACSP, o jurista César Saldanha Souza Jr., afirmou que a crise 
brasileira era uma “crise política”, enfim, da “estruturação política”, e entendia que a 
responsabilidade da Constituição de 88 não ter resultado em um regime político mais sólido era 
dos empresários, por não terem se convencido de que o problema no Brasil era político e 
superestimarem a questão econômica. Enfim, a competência que existiria no campo empresarial 
não se manifestava no campo político institucional e na construção de uma ordem política mais 
institucionalizada, com a presença de partidos políticos fortes. E alertava que uma chance de 
alterar tal situação era a revisão constitucional de 1993, já que a ação dos empresários teria 
ajudado a criar e a derrubar regimes (PACSP 09/08/89). Destas proposições do jurista, restou 
apenas uma pergunta feita por um diretor quando da visita do candidato à Presidência da 
República, Paulo Maluf, sobre a idéia de que o novo Governo sempre seria pior do que o anterior, 
sem nenhum questionamento sobre a opinião do candidato sobre a estrutura política (PASCP 
12/09/89). 
O contato da ACSP com intelectuais, analistas e especialistas, convidados para 
apresentarem suas idéias para os diretores da ACSP, também indica elementos de sua concepção 
de política. Nota-se, principalmente nos anos 70 e início dos 80, o perfil geralmente conservador 
dos palestrantes, expresso na temática — bastante marcada pelo embate ideológico com o 
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socialismo —, e na abordagem das questões políticas nacionais. Os convidados, em geral juristas 
e economistas, se pautavam por uma defesa da ordem capitalista a partir de críticas à intervenção 
do Estado procurando desvincular o capitalismo deste tipo de ação estatal. 
Em abril de 1979, o professor e também diretor da ACSP, Rubens Vaz da Costa, 
comentou sobre a superioridade do capitalismo frente ao socialismo e a sua resistência às 
ameaças vindas das forças contrárias, inclusive na universidade. Assim, seria necessário que a 
ACSP continuasse sendo um “baluarte” em defesa dos princípios do capitalismo. O presidente 
completou apontando para a sua preocupação com a “abertura”, dado que “... muita gente 
pensa(va) que abertura é baderna”, daí a necessidade da ACSP “... prosseguir nesta tarefa de não 
permitir a baderna em nossa terra” (PACSP 03/04/79). Em setembro deste mesmo ano, a ACSP 
recebeu a visita do Deputado Sérgio Cardoso de Almeida da ARENA, para manifestar sua 
posição contrária ao projeto de lei do Executivo que taxava as heranças, doações e ganhos de 
capital. Saudado pelo presidente da ACSP como “agricultor dos mais modernos e atualizados”, 
conhecido da entidade “... desde a sua participação efetiva junto conosco, nesta mesma Casa, nos 
preparativos do Movimento de 1964, ...”, Almeida havia sido diretor da FAESP e da CNA, 
atuava na SRB e classificava tais medidas de “marxistas” e “socialistas” — avaliação 
corroborada por Marcel Solimeo do IEACSP. O Deputado chamava a atenção para os 
“barbudinhos” que ficavam nos escritórios com ar condicionado em Brasília, criando medidas 
esdrúxulas. O presidente da ACSP reconheceu a pertinência da denúncia do deputado sobre o 
“aspecto político” e “socializante” da questão, ao que foi acrescentado pelo diretor Giullio Lattes, 
que, com este tipo de medida, “resvalamos, paulatinamente, no comunismo” (PACSP 25/09/79). 
Roberto Campos era também freqüentemente convidado para participar de reuniões na ACSP, 
como na reunião em que falou sobre a política salarial do Governo e foi homenageado com o 
título de sócio honorário, pela sua atuação na defesa da livre iniciativa (EACSP 05/07/83). 
Em 1984, a ACSP organizou uma série de palestras de líderes empresariais, com o 
objetivo de estabelecer um roteiro para o país, a partir da visão dos homens da livre iniciativa. O 
resultado deste ciclo de palestras seria entregue aos futuros candidatos à Presidência da República 
(PACSP 19/06/84). Destes seminários, participaram empresários como Jorge Gerdau 
Johannpeter, que afirmou, em relação ao Legislativo, que sua atitude era a seguinte: “... toda vez 
que me encontro com um deputado (...) pergunto a ele quando vai fazer uma lei que baixe o preço 
do produto e aumente a geração de emprego” (PACSP 22/05/84). Entre os participantes estavam 
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Reinhold Stephanes (PACSP 19/06/84) e Miguel Reale, tratando da questão da “reforma 
constitucional” (PACSP 18/09/84). 
Numa destas palestras, o presidente da ACSP Guilherme Afif Domingos destacou o 
problema da transferência de responsabilidades feita pelo empresariado e colocou como uma das 
heranças da “revolução de 64” o problema da “militocracia”, entendida como “... a aliança dos 
militares da reserva com a burocracia estatal”, que teria ainda muita influência. Disto decorreria a 
importância da “eficiência das organizações políticas”. A bandeira em torno da qual seria 
articulado este projeto político era a da “livre iniciativa”, que passava pelo apoio à micro, 
pequena e média empresa, já que esta representava a “democratização da livre iniciativa” 
(PACSP 22/05/84). 
As palestras funcionavam como uma forma da ACSP expressar seu descontentamento ou 
aprovação a determinada medida ou ação, seja do Governo, seja de outros empresários175. Mas 
em 1985, Afif Domingos sugeriu que estava na hora de começar a trazer para o debate pessoas 
que tinham posição oposta, até mesmo como uma forma de exercitar o debate e a defesa de idéias 
em condições adversas, diferentemente do que normalmente ocorria na entidade (PACSP 
14/05/85). 
No início dos anos 90, o perfil dos palestrantes passou a ser um pouco mais 
diversificado176. Em 1991, a ACSP organizou o II Ciclo de Estudos da Realidade Brasileira, 
evento no qual a questão econômica foi menos predominante e surgiram debates sobre aspectos 
políticos e institucionais. Em palestra do cientista político Bolívar Lamounier, o presidente 
Lincoln Pereira afirmou que o tema “Instituições e governabilidade” se devia ao fato de que a 
crise “político institucional” era a “... mas relevante, pois do seu equacionamento dependem as 
possibilidades de superação das demais”. Estiveram presentes Antonio Carlos Magalhães, então 
                                                 
175 Foi o que aconteceu, por exemplo, na palestra do Cel. Edison Dytz, Secretário de Informática da Secretaria 
Especial de Informática. Nesta palestra o presidente Afif colocou que a ACSP era contra a política de reserva de 
mercado de informática, mas não contra a política nacional de informática, que estaria sendo tão bem desenvolvida 
pela equipe da qual o Coronel fazia parte. Entretanto, Afif não deixou de expressar suas preocupações em relação à 
exigüidade de tempo para discussão do projeto relativo à informática enviado pelo Executivo ao Congresso Nacional 
(PACSP 14/08/84). Em outra oportunidade, Afif lamentou sobre o conteúdo desta palestra e a pretensão do Coronel 
de ser o condutor do país ao futuro (PACSP 25/09/84). Enfim, o Coronel Dytz seria um exemplo vivo da 
“militocracia”. 
176 Entre os palestrantes estavam: Deputado Delfim Netto (PACSP 12/06/90); o ex-Ministro Maílson da Nóbrega 
(PACSP 29/01/91 e PASCP 14/05/91); Mauro Salles e Celso Martone (PACSP 09/04/91); Oliveiros S. Ferreira 
(PACSP 30/04/91); Carlos Langoni (PACSP 27/08/91); Ulysses Guimarães (EACSP 20/07/92); economistas, 
consultores e juristas; Marcílio Marques Moreira, então Ministro da Economia (PACSP 28/07/92); José Eymael, 
(PACSP 25/08/92); João de Scantinburgo (PACSP 01/12/92). 
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Governador da Bahia que debateu com o Deputado Delfim Netto; Ciro Gomes, então Governador 
do Ceará, tendo como debatedor o Deputado do PT, Paulo Delgado; Bolívar Lamounier, tendo 
como debatedor Guilherme Afif Domingos (PACSP 10/09/91, 17/10/91, 01/10/91, 15/10/91, 
22/10/91, 26/11/91); Roberto Campos, tendo como debatedor Maílson da Nóbrega (PACSP 
16/12/91). 
A questão do plebiscito sobre forma de governo e sistema político começou a ser colocada 
na ACSP ainda em 1991, mas ganhou força no início de 1992, quando se propôs a constituição de 
um grupo para estudar a forma de implementação de cada uma das alternativas em jogo no 
plebiscito (PACSP 14/01/92). Surgiu uma proposta de que a ACSP tomasse a iniciativa, 
informando e atuando, em duas frentes: a “reforma política” — entendida como “tudo aquilo que 
engloba(va) a relação do representado com o seu representante” —, e o poder Judiciário, dado o 
aumento da demanda por este poder. Esta seria uma forma de aprimorar a relação “representado-
representante” e uma condição para aumentar a eficiência das ações da própria ACSP. Outro 
diretor sugeriu que este trabalho envolvesse também as associações do interior do estado. E havia 
o entendimento de que o Congresso Nacional não dava o devido andamento aos projetos, 
impedindo que importantes medidas fossem adotadas (PACSP 21/01/92). 
 Algumas reuniões depois, este assunto voltou e decidiu-se criar grupos de trabalho para 
analisar e trazer sugestões (PACSP 04/02/92)177. Entretanto, este projeto não teve continuidade. 
Ainda em 1992, houve na ACSP uma palestra de Dom Bertrand de Orleans e Bragança 
(PACSP 06/10/92). Em 1993, decidiu-se utilizar a estrutura da ACSP e da FACESP para fazer 
um trabalho de esclarecimento acerca do que estava sendo votado no plebiscito (PACSP 
19/01/93), e foi realizada uma palestra com o cientista político Bolívar Lamounier e com o 
Deputado Victor Faccioni — ambos defensores do parlamentarismo — e com Prisco Viana e 
Cláudio Lembo — presidencialistas — sobre o plebiscito (PACSP 16/02/93). 
No contexto da revisão constitucional de 1993, houve reunião da Diretoria Executiva da 
ACSP com a presença de José Genoíno do PT — que, na avaliação dos diretores, estaria tendo 
uma postura destacada, junto com outros de seu partido, no sentido de fazer uma revisão 
constitucional decente —, e do cientista político e professor a UFRGS, Fernando Ferraz. Esta 
iniciativa foi elogiada, pois “... há que se conversar com o outro lado, antes de começar a 
                                                 
177 O diretor que fez tal sugestão tentava mostrar aos seus colegas que uma coisa é o debate sobre as questões e a 
troca de idéias, e outra, a produção de decisões (PACSP 04/02/92). 
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construir o esqueleto a Constituição” (PACSP 13/07/93). Neste mesmo ano, houve reuniões da 
Diretoria Executiva com o Deputado Paulo Delgado do PT-MG (PACSP 24/08/93), e com o 
sindicalista Luiz Antonio de Medeiros (PACSP 31/08/93). 
 O descontentamento com a “burocracia” era muito grande. Um importante diretor 
comentou que o Congresso Nacional teria deixado de ser representante dos “contribuintes” e 
passado a ser representante dos “governantes”, e que existiria uma aliança entre a “burocracia”, 
gerada pelo crescimento da “máquina de poder” e a “classe política”, pois a “burocracia estatal 
era extremamente organizada para fins de eleições”, daí esta “distorção fundamental na 
organização política da sociedade” (...) “Este é o cerne do problema brasileiro, hoje” (...) “Temos 
de dizer que o grande inimigo da sociedade é a burocracia unida à classe política”. O Senado, 
prosseguiu o diretor, ao cassar os direitos políticos de Fernando Collor, teria dado um exemplo de 
atuação política, mas não no sentido de retirar da política alguém que não tinha condições de 
governar o país, mas sim “... no sentido de se excluir um adversário do campo político, por 
conveniência”. A “burocracia e a classe política” é que teriam sido vitoriosas com a queda, ainda 
que merecida, de Fernando Collor. Assim, concluiu, a ACSP deveria iniciar uma luta contra esta 
“burocracia”, ao que foi seguido de palmas dos demais diretores (PACSP 12/01/93). 
E outro aspecto que, segundo a ACSP, estaria ameaçando o regime democrático seria a 
desproporção da representação dos estados no Congresso Nacional, frente a o que a ACSP 
deveria se posicionar e apoiar o então Governador Luiz Antonio Fleury Filho, que havia se 
manifestado publicamente a respeito da proporcionalidade (PACSP 19/01/93)178. 
No contexto da campanha para as eleições presidenciais em 1994, os diagnósticos feitos 
pelos diretores da ACSP variavam, mas em geral apontavam para: a falta de uma referência e de 
algo que pudesse conduzi-los; uma dificuldade muito grande de manifestar suas posições; o 
receio em relação ao crescimento do PT; a constatação de que o “tecido social” estaria 
“esgarçado”;  a posição desfavorável da imprensa em relação ao empresariado; a falta tanto de 
um líder empresarial, quanto da “área militar”; e, mais uma vez, a necessidade do empresariado 
se organizar (EACSP 17/05/94). 
E após a frustração com a revisão constitucional e diante das incertezas que se colocavam 
em relação às eleições presidenciais de 1994, um importante diretor, que posteriormente veio a 
                                                 
178 O presidente Lincoln também participou de reunião do Palácio dos Bandeirantes para tratar deste assunto como o 
Governador Fleury (PACSP 26/01/93). 
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ser presidente da ACSP concluiu: “A tendência hoje é aderir mais por sobrevivência do que por 
vivência. Somos vassalos de um poder e precisamos liderar um Movimento de Resistência a tudo 
que está acontecendo. O empresário progressista vota no Lula e talvez ele seja o grande 
restaurador do que perdemos. Precisamos nos mobilizar, pois não estamos tendo mais capacidade 
de resistir e não sabemos onde a livre iniciativa está se situando” (EACSP 31/05/94). Em outro 
momento, este mesmo diretor afirmou que faltava “união”, uma “linguagem única” e um “código 
de ética”, evitando que um fale do outro, “... pois somos uma família que não nos respeitamos”. 
Daí, a necessidade dos problemas serem discutidos pela “classe”. Estaria faltando também uma 
“carta de princípios”, que definisse qual seria a obrigação dos empresários e sugeriu que a ACSP 
criasse uma comissão para tal (EACSP 13/09/94). 
  
IV.4 – Considerações finais 
Um primeiro aspecto a ser reafirmado é a dinâmica da composição interna da ACSP, ou 
seja, os segmentos e respectivos interesses que estavam por trás dos padrões de ação política. 
Neste sentido, considerando o período que vai dos anos 70 até meados dos anos 90, observamos 
que, embora as alterações não tenham sido tão drásticas, apontam para o avanço das pequenas e 
médias empresas, seja nos cargos mais importantes, seja como bandeira política. Isso não 
implicou na perda por parte da ACSP de seu caráter diversificado, inclusive, como se nota pelas 
ressalvas dos próprios diretores, com presença de diversos setores e de portes variados para além 
do comércio. Isso é importante para que possamos reconhecer quais são os grupos sociais e os 
interesses aos quais estão relacionados e vinculados os padrões de ação política da entidade. 
Entretanto, se ocorreram mudanças na composição de interesses na ACSP, os padrões de 
ação política, no período aqui considerado, não sofreram grandes alterações, como veremos mais 
adiante. E se tais padrões também não foram profundamente alterados em função da dinâmica 
interna dos interesses atuantes na ACSP, também não foram intensamente modificados em 
função das alterações no regime político que aconteceram no período em questão. Isso não 
significa que a entidade permaneceu estática diante de tão relevantes alterações, interna e 
externamente, mas sim que seus padrões de ação política tiveram muito de continuidade, 
principalmente no que diz respeito aos limites da ação voltada para a interferência no arranjo 
político institucional, o regime político. 
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Quanto à questão do Estado, mais especificamente a forma como a entidade se 
relacionava e avaliava os poderes Executivo e Legislativo, alguns aspectos se condensam. O 
comentário, acima mencionado, de um diretor da ACSP nos anos 70, é revelador dos padrões de 
ação política da ACSP frente ao Executivo federal. Na oportunidade, o diretor afirmou que o 
Governo não deveria tratar isoladamente com este ou aquele segmento, mas sim conversar com 
“todos os segmentos”, para ter um critério mais “universal” e menos “estatal”. O erro do Governo 
estaria em ouvir os segmentos separadamente, abrindo espaço para que fossem ditas “inverdades” 
ou mesmo “grandes mentiras”, o que poderia ser evitado em uma reunião com todos os 
segmentos, na qual o que não fosse verdade, poderia ser contestado imediatamente. 
Até os anos 70, como a ACSP parecia se adaptar aos canais institucionais estabelecidos 
pelo regime político, sem muito interesse em transformá-los em sua natureza, a visão de política 
era marcada pela preocupação com os poderes Executivos e mais particularmente com a presença 
direta de diretores nos órgãos decisórios, além da tentativa de manter constantes contatos diretos, 
em geral personalizados, com as autoridades dos vários escalões e níveis (secretários municipais 
e estaduais, presidentes e diretores de agências, bancos e órgãos estatais, ministros). Enfim, o 
comportamento desde os anos 70 não implicou em uma maior atuação da entidade em interferir 
intensamente no processo de constituição ou retomada das instituições democráticas. 
Se a primazia do poder Executivo como foco de ação política da ACSP seguia as 
características presidencialistas do regime político possuía mesmo após a retomada das 
instituições democráticas, a ACSP manteve este padrão de ação política, dado que a atenção era 
quase que exclusivamente com a política econômica. Entretanto, os resultados não poderiam ser 
os mesmos dos anos 70, já que o Legislativo voltou a ser importante em vários aspectos. 
A análise da relação com os poderes legislativos mostra que a atenção era quase 
exclusivamente quanto àquilo que dizia respeito aos interesses econômicos dos seus associados. 
O nível de acompanhamento, ao menos em termos de intensidade e quantidade, aparentemente 
era relativo ao papel que o Executivo desempenhava. Mas, ao compararmos o comportamento da 
ACSP nos anos 70 e nos anos 80, ou seja, no regime autoritário e no processo de retomada das 
instituições democráticas, observa-se que as alterações se deram mais em quantidade do que em 
qualidade. Enfim, os padrões de ação política e até mesmo a importância que se dedicava ao 
Legislativo era basicamente a mesma, com a ressalva de que após os anos 80 o Legislativo foi 
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assumindo maior relevância, o que exigia ao menos o acompanhamento dos projetos que se 
julgava importantes. 
A relação da ACSP com o Legislativo no início dos anos 80 mostra um pouco da forma 
da entidade pensava e agia na política. O contato com os parlamentares seria atributo da entidade 
nacional, no caso a CACB, embora não fosse pensado o mesmo em relação aos contatos com os 
chefes do poder Executivo. Além de reconhecidamente atuar com atraso e com pouca eficácia, 
entendia que seria função do próprio Legislativo informar e consultar a entidade quando os 
assuntos envolviam os interesses dos empresários. Para a ACSP, isso seria mais importante do 
que, por iniciativa própria, acompanhar o que estava acontecendo no Congresso Nacional, numa 
ação antecipatória que permitisse maior poder de interferência. Embora muitas vezes a entidade 
analisasse e acompanhasse a tramitação de certos projetos, não fazia um acompanhamento 
rigoroso e profissional — o qual ficava a cargo das comissões compostas pelos próprios diretores 
— e nem sempre se posicionava de forma clara e incisiva. O posicionamento dos diretores nas 
palestras dos convidados e a forma como se dava o contato com a imprensa reforçam esta 
tendência da ACSP a esperar o reconhecimento em relação à sua importância e à relevância de 
suas reivindicações. Podemos observar que predominava a idéia de que a entidade deveria ser 
consultada, e não a de que tinha que se fazer ouvir. 
A avaliação da ACSP era de que, mesmo com as novas prerrogativas estabelecidas pela 
Constituição de 1988, os empresários presentes na ACSP não preparavam adequadamente os 
projetos a serem apresentados, utilizavam o Executivo como forma de encaminhar matérias 
específicas do Congresso Nacional e, enfim, que o regime político havia mudado, mas os 
empresários não tinham o hábito de se articular com o Legislativo. Os próprios diretores 
reconheciam que a ACSP não sabia como encaminhar as suas demandas, propostas e críticas 
juntos aos poderes constituídos, mesmo possuindo um Instituto Jurídico e uma estrutura de 
assessoria (PACSP 11/04/89). E podemos perceber também que havia uma convivência, sem 
maiores reclamos, com as limitações às prerrogativas do Legislativo Federal, não apenas durante 
o regime militar, como também nos períodos posteriores, dada a ausência de uma ação mais 
efetiva contra o decurso de prazo nos anos 80 e as medidas provisórias nos anos 90. 
Mas a análise da posição da ACSP em relação ao Legislativo Federal mostra também que 
os parlamentares e o Congresso Nacional, muitas vezes tão desacreditados, eram tratados como 
legítimos representantes do povo, e que as eleições diretas eram consideradas sinônimo de 
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“baderna”, embora reconhecessem a importância e a legitimidade do processo indireto que 
escolheu e empossou Tancredo Neves e sua autoridade como Presidente da República. 
Em suma, repetiu-se no Legislativo a mesma tendência que existia em relação do 
Executivo, ou seja, buscar relações pessoalizadas com as autoridades como forma de ação 
política, inclusive em função da dificuldade da entidade se relacionar com o que chamava de 
“política partidária”. Assim, observa-se a dificuldade da ACSP, a exemplo de outras entidades, 
para até mesmo exercer seu poder de veto. Além disso, podemos perceber a tendência formalista 
do exercício de pressão e dos contatos com o Legislativo. Ou seja, eram contatados os presidentes 
da Câmara e do Senado, os líderes da maioria e da minoria etc. Isso revela, certo maniqueísmo no 
exercício do lobby, no sentido de que entendia-se que bastaria o contato formal com os principais 
dirigentes, em especial os presidentes das casas legislativas, para tal exercício, dispensando o 
contato diretor e o corpo-a-corpo com os parlamentares. 
Observamos também que a ACSP se relacionava mais facilmente com o Judiciário e os 
juristas do que com os parlamentares e os partidos políticos, dado que aqueles eram vistos como 
neutros e isentos politicamente, portanto, se enquadrariam melhor às particularidades dos padrões 
de ação política da entidade. 
De qualquer forma, houve debates e discussões sobre questões como a “sociedade civil”, 
nos quais se apresentaram vários elementos que constituíam a forma dos membros da ACSP 
pensarem a política. São idéias como: a importância, de um lado, dos militares, e de outro, da 
igreja, como suportes da sociedade civil; o caráter não-conflituoso do “povo brasileiro” e a defesa 
da “livre iniciativa”. Afirmava-se que caberia à “sociedade civil” exercer o poder “moderador”, 
no sentido de que as “instituições hierárquicas” não viessem a se sobrepor às instituições 
“colegiadas” e “multifacetadas”. Enfim, havia na entidade, ao menos no âmbito de sua cúpula, 
um certo espaço para os discursos sobre questões mais gerais da política e da sociedade, embora 
não desembocassem em movimentos efetivos como outros relacionados à questões de política 
econômica. 
Além da idéia da boa e da má política, havia a dificuldade de aceitar fatos típicos e banais 
da democracia, como a possibilidade de um bom ou de um mau governo, seja por parte de um 
partido de direita ou esquerda. Além disso, afirmava-se que seria feita uma luta árdua contra os 
“marxistas”, por exemplo, a Prefeita eleita Luiza Erundina. 
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Este discurso, ao lado das freqüentes referências à participação da ACSP na “revolução de 
1964”, é representativo do receio em relação à participação popular na política, por exemplo, ao 
envolvimento da Igreja com tal participação popular. Daí, a idéia de que se, por um acaso, Luis 
Carlos Prestes fosse eleito Presidente da República, não precisaria fazer revolução para implantar 
o socialismo, bastando aplicar as leis já existentes, e, por isso, não se poderia descuidar com a 
ameaça dos comunistas. Isso mostra um pouco do horizonte político médio de boa parte dos 
diretores da ACSP. Portanto, quando estes diretores expressam a sua análise da conjuntura 
política, expressam muito do âmbito em que se dá sua prática política. 
Enfim, no âmbito da análise, além da tendência ao preconceito e à obtusidade, havia o 
diagnóstico da necessidade de agir politicamente. O problema é que muito pouco acontecia. Isso 
mostra que havia uma tensão, mais ou menos explícita, entre as entidades e os poderes 
constituídos, tanto o Executivo, e sua ação “legisferante”, quanto o Legislativo, e seu desinteresse 
pelas questões do empresariado. Quando se falava na necessidade de uma “consulta à sociedade”, 
pensava-se na “prévia e indispensável audiência do Congresso Nacional” (PACSP 05/08/86). 
Sendo assim, o Legislativo era visto, apesar de certas críticas, como uma forma de representar os 
interesses do empresariado, apresentados mais ou menos explicitamente como interesses da 
sociedade, mas também e sobretudo como uma forma de controlar o poder Executivo. Este, por 
sua vez, tinha também sua imagem prejudicada junto à ACSP em função das ações e mazelas da 
“burocracia” ou “tecnoburocracia” — noções mal definidas —, e do clientelismo, do 
fisiologismo, da incompetência, do desperdício etc. 
A concepção de democracia esboçada nos anos 80 era marcada pela idéia de que a 
democracia teria como fundamento a economia de mercado. A idéia de os empresários 
compunham as “classes produtoras” ainda persistia entre os diretores da ACSP e no final desta 
década ainda era forte o receio em relação as multifacetadas ameaças do “socialismo”. Mas, de 
um lado, reconhecia-se a ausência dos empresários no processo de construção da democracia, por 
sua vez, entendida como necessária à economia de mercado. De outro, afirmava-se que o 
fundamental seria a “livre iniciativa” e não o regime de Governo. E havia um conceito difuso de 
regime político democrático: um “Executivo ágil”, uma “burocracia” controlada, um “Legislativo 
atuante” e um “Judiciário dignificado”,  além de instituições representativas autênticas. 
Logo no início dos anos 90, a preocupação com o arranjo das instituições políticas se 
manifestou e a ACSP assumiu uma postura mais pluralista em termos do perfil político e 
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ideológico dos palestrantes e convidados. O empresariado presente na ACSP continuou dando 
certo valor ao debate das questões institucionais, e até houve a declaração — distinta do que se 
afirmava anteriormente —, por parte do presidente da ACSP de que as questões político-
institucionais seriam as mais importantes. Mas, continuava predominante a idéia de que a livre 
empresa é condição para a democracia. Enfim, a entidade deixou de se articular exclusivamente 
com os ‘amigos’ e passou a “ouvir o outro lado”, embora isso não tenha tido maiores 
repercussões sobre o comportamento da entidade. 
Além disso, se manteve o receio, que por vezes ganhava força, de não explicitar ou não 
tomar uma posição, ou procurar manter seu apoio a uma dada demanda ou movimento no 
anonimato, para não levantar resistências. Também havia o reconhecimento acerca das suas 
próprias dificuldades em se fazer ouvir pelo Governo, o receio em relação ao avanço da 
“esquerda”, a referência à ausência de um liderança entre os militares e principalmente a falta de 
uma ação concertada e de rumos. 
A iniciativa de debater as questões relativas à ordem político-institucional existia, como o 
debate sobre o Plebiscito de 1993, mas não tinham em relação a isso sequer a fragmentada e 
descontínua ação que existia no campo econômico. A tentativa de um diretor de convencer seus 
colegas de que o debate sobre as questões era bem distinto do processo decisório a elas relativo, 
mostra que o empresariado presente na ACSP achava que bastava o seu posicionamento para que 
as coisas começassem a ser encaminhadas, apesar de todas as frustrações. 
Os comentários sobre a relação entre a “burocracia e a classe política” são bem 
ilustrativos, porque mostram a idéia de que o Congresso Nacional deveria representar os cidadãos 
enquanto “contribuintes”, e é um exemplo da forma que era concebida a política e a relação entre 
os poderes, e também da forma como eram concebidos o processo de representação política, o 
funcionamento do regime político e a função dos governantes, em um contexto no qual o 
Executivo avançava com medidas tributárias. E a luta contra estas medidas era vista como uma 
das condições da estabilidade do próprio regime político democrático. 
Quanto à Constituição de 1988, a ACSP procurou se preparar para o processo constituinte 
mas limitou-se a tratar das questões econômicas, como mostram os temas discutidos, o assunto e 
o perfil dos convidados para debates e palestras. Em pleno início do processo constituinte de 
1986-1988, associava-se a questão da reforma agrária e dos problemas sociais à um movimento 
“socialista” de caráter conspiratório. Apesar dos esforços em participar deste processo e da 
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presença de Guilherme Afif Domingos no Congresso Constituinte, questões como a forma de 
governo não envolveram intensamente a ACSP ou a extensão do mandato do Presidente da 
República José Sarney. Além disso, tendeu a predominar na entidade o diagnóstico e a sensação 
de fraqueza e impotência em fazer valer seus interesses na criação da nova constituição, 
comportamento e sensações que se repetiram na Revisão Constitucional em 1993. Ou seja, as 
questões relativas ao funcionamento das instituições políticas, como voto distrital, 
proporcionalidade da representação dos estados e controle sobre a emissão de medidas 
provisórias, eram mencionadas mas não ganhavam maior destaque. 
Assim, no que dizia respeito à construção de uma nova Constituição para o país, a 
preocupação maior dos diretores da ACSP era menos com a questão do arranjo político-
institucional do que com a questão da economia e do papel do Estado nas atividades 
empresariais. E este processo revela um aspecto da forma como os empresários viam a sua 
entidade, ou seja, autêntica, incorruptível e detentora da verdadeira política, aquela voltada para 
os interesses do país. 
A política municipal confirma a tendência da ACSP a ser mais condescendente com o 
Executivo, em geral muito mais importante no processo decisório do que o Legislativo. Havia, 
principalmente no discurso, a preocupação em respeitar os níveis do poder instituído, ou seja, 
evitar atropelar as instâncias estadual e municipal através de medidas de âmbito federal, embora a 
tendência da ACSP fosse privilegiar articulações no âmbito federal. A relação com o Legislativo 
era uma espécie de cálculo político e uma forma de avaliar tanto o processo de abertura, quanto o 
funcionamento do regime democrático. É interessante notar que a ACSP parecia não considerar 
que em geral a origem dos projetos era o próprio Executivo municipal, e que se a Câmara de 
Vereadores não merecia confiança por ser “servil”, muito menos mereceria o Executivo, que era 
o autor da leis. Fica evidente desde os anos 70, mas também nos momentos posteriores, a visão 
presidencialista da ACSP, tanto em relação à sua organização interna, quanto no que diz respeito 
ao regime político, ou seja, a ênfase na figura do chefe maior, detentor do poder de definir as 
diretrizes gerais. Além disso, é interessante a afirmação de um diretor de que, no final dos anos 
70, o regime político era “democrático”. 
O receio em relação à partidarização dos temas e debates sempre esteve presente nos 
discursos dos membros da ACSP. Apesar da alegada pluralidade, nos anos 80, os convites 
tendiam a se restringir a autoridades e parlamentares do Governo. Nas eleições de 1990, ainda 
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que a ACSP tenha apoiado candidatos ao parlamento de PFL, PMDB e PDS, essa postura foi 
revista e começou a se refletir no perfil dos políticos convidados, mas o combate e a articulação 
contra o que era chamado “esquerda” não era visto como uma posição “política” ou “partidária”. 
Embora a própria ACSP tenha sofrido as conseqüências do receio que marca a postura do 
empresariado frente ao Governo, como mostram as críticas por ter assumido uma “atitude 
política” quando se opôs a certas medidas governamentais. 
No debate com os presidenciáveis em 1989, o que se observa é a ausência de questões 
sobre a estrutura política, a relação entre os poderes, o funcionamento da estrutura partidária e 
outras questões relativas ao funcionamento do regime político e do processo decisório, seja da 
parte dos diretores da ACSP, seja da parte dos candidatos. Mas, a referência e a importância dada 
à prece que foi publicada no Diário do Comércio, que, diante da sensação de impotência, pedia a 
proteção divina para o processo eleitoral, dá uma idéia de como a ACSP via a si própria nas 
eleições para a Presidência da República. 
Ainda que houvesse a dificuldade em lidar com os partidos políticos, a posição da ACSP 
era claramente contrária a tudo que entendia como “esquerda”, e a favor dos candidatos saídos ou 
próximos da ACSP. Mas, apesar de todo este discurso anti-“esquerda”, concretamente as atitudes 
também não foram tão relevantes, enquanto entidade. Se os diretores se envolviam em 
campanhas, o faziam por fora da entidade, ou nas suas entidades específicas ou mesmo por suas 
ações individuais. A ACSP não era tão neutra quanto acreditava ser, mas esta postura tinha muito 
de discurso, que nem sempre desembocava na prática. 
E quando os diretores afirmavam que havia “interesses” por trás do movimento pelo 
afastamento de Fernando Collor, mostram como era vista a questão do regime político, ou seja, o 
importante era a “estabilidade institucional”, mais até que o fortalecimento e a credibilidade das 
instituições. Este é outro exemplo da idéia de “boa” e “má” política, sendo a primeira 
prerrogativa da ACSP e a segunda, dos outros. 
A relação com os militares e a Igreja Católica mostra outros elementos interessantes da 
concepção de política da ACSP. Quanto aos militares, houve, por um lado, a passagem do elogio 
pela condução da “Revolução de 64” para a crítica à “militocracia”, mas, por outro, a tentativa de 
manter alguma aproximação através de contatos com oficiais e da participação nos cursos da 
ADESG. De um modo geral, havia mais interesse por parte dos diretores da ACSP em participar 
das atividades e cursos da ADESG do que a militância em partidos políticos. A ênfase na 
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importância política e institucional dos militares convivia com a crítica à dimensão entendida 
como estatizante e centralizadora, a “militocracia”. Assim, ainda que permanecesse a idéia de que 
os militares seriam um dos suportes da sociedade civil, tal relação perdeu em intensidade no final 
dos anos 80 e início dos 90 em função do declínio da intervenção das Forças Armadas na ordem 
político-institucional, mas também do processo de despolitização que ocorreu internamente à 
ACSP neste momento, ou seja, o aumento do desinteresse dos diretores pelas questões políticas. 
No caso da Igreja Católica, a mudança de posição foi mais dramática. Houve um 
descontentamento quando mudou o vetor da participação política da Igreja, enfim, quando esta 
deixou de ser uma das bases do “tripé” da “Revolução de 64” e se aproximou dos movimentos 
sociais, da defesa dos direitos humanos e da “esquerda”. 
Enfim, como a relação com os militares e a Igreja não era vista enquanto procedimento 
“político-partidário”, nem se atribuía a este comportamento um conteúdo ideológico, a questão 
“política” somente se colocava quando houvesse alguma relação com os partidos políticos, com a 
mobilização de massas ou com a “esquerda”. Estes seriam os que praticavam a “má” política, 
pois as ações dos trabalhadores, que marcaram fortemente o início dos anos 80, eram 
consideradas como “... um movimento político, camuflado de sindical”. E isso não poderia deixar 
de ter conseqüências sobre a ação política da ACSP, em especial em um momento em que as 
questões políticas institucionais e a posição dos atores frente a elas passavam por profundas 
alterações. 
A relação com as outras entidades patronais também revela algo sobre os padrões de ação 
política e a concepção de política da ACSP. Em primeiro lugar, a ACSP possuía certo 
reconhecimento, como mostram as freqüentes demandas de apoio a causas e interesses 
específicos. Em segundo lugar, destaca-se a desconfiança tanto em relação às entidades sindicais 
e sua postura “governista”, quanto às novas associações setoriais e também à UDR. Por fim, o 
que fica mais evidente na relação da ACSP com as demais entidades e na desconfiança em 
relação à iniciativas como a da UBE e do PNBE, é a dificuldade se participar da criação de uma 
entidade nacional e ampla o suficiente para que houvesse uma inserção articulada de todo o 
empresariado junto ao Estado e ao Governo. 
O tratamento dado à questão da ação política dos trabalhadores e principalmente das 
greves que espocaram nos anos 80, mostra outros aspectos da ação e da concepção de política da 
ACSP. Em primeiro lugar, a idéia de que uma pequena minoria de ativistas estariam levando a 
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maioria “ordeira” para a promoção da desordem. Assim, não se considerava os possíveis 
determinantes subjacentes aos movimentos dos trabalhadores, bem como o fato de que aquilo que 
se chamava de “ativistas de esquerda” seriam, além de algo inerente às democracias, apenas um 
dos elementos implicados nas greves e na ação política dos trabalhadores. Em segundo lugar, o 
uso da qualificação genérica de “política” para toda ação que extrapolava aquilo que os diretores 
entendiam como razoável. Em terceiro lugar, a necessidade de reconhecer que tal questão não 
mais poderia ser resolvida pela simples repressão, ou seja, a “reação armada”, associada ao 
“regime autoritário”. Por último, isso mostra também a dificuldade dos diretores em lidar com os 
confrontos e conflitos, os quais eram entendidos como estranhos à democracia. 
Observamos na ACSP a existência de um sentimento de abandono e desprezo, alternado 
com o regozijo de ser reconhecida e importante diante das autoridades. Ainda que fosse 
constatada a parcela de responsabilidade e até uma certa ingenuidade por parte dos empresários 
em relação a este quadro, a tendência era a da aceitação, quando muito alguma reação tímida. Ou 
seja, os empresários parecem não ver a si próprios como agentes políticos capazes de interferir 
neste processo político-administrativo de gestão do Estado, o que remete à sua concepção de 
política e de seu papel político. A política tendia a ser pensada quase que exclusivamente a partir 
das suas conseqüências, em especial econômicas. 
A questão da capacidade administrativa era o elemento fundamental para avaliação do 
Governo e até mesmo do regime militar. Nos anos 70 e 80, a ação política era marcada pelos 
seguintes aspectos: o fantasma da esquerda, que existiria dentro e fora do Governo; desinteresse 
pelos movimentos do próprio empresariado, como o Documento dos Oito; a crítica à ação política 
isolada e pulverizada de empresários junto às autoridades; considerava os conflitos e divergências 
de outros setores da sociedade, em especial os trabalhadores, como promoção de “baderna”; no 
contexto da abertura, e a partir de questões locais como o problema dos ambulantes, havia o 
reconhecimento da necessidade de atuar politicamente no novo contexto social, político e 
econômico, embora não houvesse clareza do que isso significava e, por último, receio em relação 
às mobilizações, sejam da população em geral, sejam do próprio empresariado. 
Apesar de todas as imprecisões e preconceitos, havia uma extrema convicção em relação 
às suas análises e posicionamentos. Como mostra a avaliação de Afif Domingos sobre a 
conjuntura política de meados dos anos 80, a ACSP via a si própria como algo fora da 
“oligarquia” e do grupo que definia os rumos do país, a retomada da democracia e as alterações 
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na economia. E esta concepção de política era justificada exatamente pela democracia, ou pelo 
“regime democrático”, que estaria se consolidando. 
E quando analisamos o documento “Empresários e a constituinte” datado de 1980, 
verificamos que, ainda que não tenha tido maiores repercussões, foi aceito pelos diretores da 
ACSP. O teor da argumentação — no mínimo abstrata e permeada de referências ao regime 
constitucional da Inglaterra e à instabilidade constitucional da França pós-revolução de 1789 —, 
apontava menos para as convergências da fundamentação e dos argumentos jurídicos e 
doutrinários entre as autoridades que elogiaram o documento e os empresários da ACSP, e mais 
para a reação de ambos os grupos à possibilidade, ainda que remota, de no início dos anos 80, se 
realizar algo que se deu no final desta mesma década. 
A idéia da força e da representatividade da entidade estava ligada ao aspecto quantitativo 
dos associados e qualitativo dos serviços a estes oferecidos, dado que a preocupação com a 
composição dos associados em geral era pouco relevante no que dizia respeito ao processo de 
representação política. Nota-se que já no início dos anos 80, foi considerada a possibilidade da 
ACSP não mais cobrar as contribuições e manter suas receitas exclusivamente a partir da venda 
de serviços. Esta idéia de uma entidade que não dependesse da contribuição de seus associados 
mostra que a dimensão de prestadora de serviços cada vez mais tendia a se sobrepor àquela mais 
propriamente política. 
Podemos então notar os objetivos de obter uma representação quantitativa e qualitativa, e 
os meios, em especial a prestação de serviços, como forma de expandir tal representatividade, e 
também a preocupação com as atividades de caráter associativo e comunitário. 
Outro aspecto interessante da concepção de política é que o adjetivo “corporativismo” era 
usado apenas para se referir à estrutura sindical (PACSP 10/09/85). E o fato de reunir 
empresários de diversos setores, era visto como uma demonstração do “espírito democrático” que 
orientava a ACSP (PACSP 24/09/85). 
A figura de Guilherme Afif Domingos é importante para se perceber o problema que a 
entidade possuía ao lidar com a política e as dificuldades enfrentadas por Afif nas suas tentativas 
de transformação dos padrões de ação política e também do formato institucional da ACSP, 
especialmente frente aquilo que dizia respeito ao regime político. Afif teve um papel relevante na 
alteração da forma como os diretores encaravam questões como a política, a ação política do 
empresariado, as instituições democráticas, a ação dos trabalhadores, o embate ideológico com a 
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“esquerda” etc., e tinha que ser cuidadoso quando falava de política. Coube a ele colocar mais 
claramente a importância do processo político democrático que se avizinhava na primeira metade 
da década de 80. Mesmo assim, tinha que constantemente ressalvar que não se tratava de um 
projeto “pessoal”, nem mesmo “político”. As breves experiências de mobilização de massa dos 
empresários na gestão Afif mostram a dificuldade da entidade em recorrer a procedimentos mais 
comuns entre os movimentos populares e de trabalhadores. Nos anos 90, a ausência de líderes 
políticos importantes vinculados à ACSP, como ocorreu com Paulo Maluf e Guilherme Afif 
Domingos, é mais um sinal do processo de despolitização que marca a entidade desde a segunda 
metade dos anos 80. Daí, a crescente importância do alto escalão da burocracia interna da ACSP 
sobre os padrões de ação política da entidade, já comentada anteriormente. 
Enfim, a década de 80, momento em que, de um lado, o regime político se transformava e 
a democracia dava passos decisivos em direção à sua institucionalização e consolidação, e de 
outro, na ACSP, o então presidente Afif Domingos tentava alterar seu padrão de ação política, a 
entidade não conseguiu superar suas reconhecidas dificuldades internas em relação à questão do 
funcionamento do regime político. Daí a importância desta gestão para uma comparação com 
dois momentos: anterior, quando as instituições democráticas estavam sendo retomadas; e 
posterior, quando elas já estariam mais consolidadas. Mas, na gestão de Afif Domingos, de forma 
mais intensa, quando se falava de instituições, a referência era não apenas à relação entre Estado 
e economia. 
Em suma, a gestão de Afif Domingos representa um momento fundamental da tentativa 
de alterar a situação política da ACSP, mas que, como mostra o comportamento da ACSP nos 
anos 90, isso não se sucedeu. A intensificação da desconfiança em relação ao Executivo que se 
deu no início dos anos 80, não desembocou em uma ação política mais agressiva, seja na 
alteração desta característica do Executivo, seja na criação de mecanismos que permitissem 
controlá-lo, em especial o fortalecimento do Legislativo. 
Ainda que tenhamos destacado os aspectos da concepção de política, estamos nos 
referindo mais exatamente aos padrões de ação política da ACSP. Neste sentido, podemos 
observar que a questão da relação entre ação política do empresariado e o regime político não se 
limitava a ser uma questão de metodologia de análise, mas de processo social concreto e mais do 
que isso, uma questão que se colocava para o próprio empresariado, ou seja, sua responsabilidade 
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sobre as formas que assumia o arranjo político-institucional que regulava a relação entre 
sociedade e Estado, inclusive a economia. 
 Pode ter ocorrido certa perda de poder pela ACSP com o processo de retomada da 
democracia. Como exemplo, vimos acima o episódio do acerto entre o diretor da CACEX e as 
entidades empresariais para a definição da política de exportação, o que dificilmente ocorreria 
após a democratização. Mas, houve outro episódio em que um representante do Governo, e 
também empresário exportador, disse que se soubesse que era tão fácil enganar os empresários, 
teria feito mais quando ocupou cargo no Governo federal. 
O poder da ACSP de interferir no processo de definição da política econômica variava 
mais em função da abertura e do interesse do próprio Governo e da burocracia estatal do que da 
iniciativa e das pressões oriundas da entidade. Ou seja, o “peso político” da entidade dependia 
mais da iniciativa e da abertura do Governo do que da sua importância política. 
Além do economicismo — tendência a privilegiar as questões relacionadas ao cotidiano 
da economia —, fica evidente o governismo e o presidencialismo da entidade. Ou seja, além de 
se relacionar basicamente com as autoridades responsáveis pela gestão dos recursos e programas 
econômicos, a ACSP procurava evitar uma posição de confronto com tais autoridades, em 
especial o Presidente da República, e dava maior importância a este cargo, como mostra a idéia 
de o presidente “vale mais que a constituição”. Em geral, a posição era de apoio, mesmo que isso 
não implicasse um envolvimento muito intenso ou houvesse descontentamento e críticas. Isso não 
significa que não houve oposição da ACSP em relação às medidas do Executivo federal, mas sim 
que o ato de se opor assumia um certo ar de rebeldia e questionamento em relação às autoridades 
e, por isso, era evitado. Se esta postura era quase natural no regime autoritário — dado não 
apenas o próprio caráter do regime, mas também o vínculo que a ACSP acreditava ter com este 
—, com a retomada da democracia isso se colocou como um problema, inclusive reconhecido 
pelos próprios diretores e assessores da ACSP, principalmente quando se fazia a comparação com 
os trabalhadores. Enfim, a incapacidade de lidar com isso, limitava o campo da ação política, e 
por que não, o seus resultados. 
 Ainda que tenha atraído menos atenção do que o âmbito federal, a análise da política 
estadual e municipal mostra que os padrões que caracterizam a relação com os poderes federais 
se repetem e são reforçados, ou seja, a primazia do Executivo e das agências públicas e o 
desinteresse pelo Legislativo, a não ser quando se trata de questões imediatas do empresariado ou 
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quando havia a presença de um membro do Legislativo estadual ou municipal na diretoria da 
ACSP. 
O que se observa é que, mesmo constatando a necessidade de uma maior atuação política, 
são discutidas e decididas quase exclusivamente as questões econômicas. Isso mostra que a 
política e a questão da democracia que estava sendo retomada não era algo estranho aos membros 
da ACSP, mas sim que nem sempre as ações ultrapassavam, enquanto instituição e de forma 
explícita e pública, o âmbito das questões de política econômica e administração pública. As 
questões eram tratadas de forma muito enviesada, como o exemplo do diretor que fez referência 
ao processo eleitoral, comparando-o com a lei do inquilinato, para explicar a ocorrência da 
“demagogia” no Governo Figueiredo. 
Coincide com o processo de retomada das instituições democráticas no início dos anos 80, 
a constatação por parte do empresariado de que não tinha a capacidade de interferência política 
que pensava ter e o reconhecimento de que a gestão da economia e da coisa pública era uma 
questão “política”. Entretanto, esta espécie de catarse sem alívio não implicou em uma alteração 
substantiva dos padrões de ação política e da concepção de política, seja das estratégias — por 
exemplo, o caráter personalizado do exercício da ação política, ou seja, um padrão predominante 
não apenas no regime autoritário, mas também após a democratização —, seja das táticas — que 
são reveladas pela concepção de política e de regime democrático. 
O final dos anos 80 aponta para um processo de despolitização da ACSP, que coincide 
com o afastamento de Afif Domingos da entidade, como mostra a falta de reação às afirmações 
de que o empresariado só sabia derrubar regimes políticos, feitas por um jurista convidado para 
palestra na entidade. Assim, observa-se o caráter escorregadio da posição da ACSP em relação a 
esta questão fundamental da forma de funcionamento do regime político e, por que não, do 
processo decisório em geral e, em particular, da política econômica, que tanto preocupava a 
ACSP. 
Os obstáculos a uma ação política mais independente era visto como algo que atingia 
exclusivamente as entidades sindicais. Portanto, a própria ACSP não se via, até pelo fato de não 
ser sindical, restringida a uma ação política mais convergente com o Governo. Isso indica que 
havia a consciência da não existência de obstáculos políticos ou institucionais para uma ação 
política mais independente do Executivo, o que reforça a idéia de que a amplitude e o conteúdo 
da ação política da própria ACSP não sofriam constrangimentos externos maiores do que os 
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internos à própria entidade, ou seja, a visão de política e os interesses dos que nela estavam 
representados. Este aspecto também é importante para a discussão, que faremos em nossas 
conclusões, acerca da questão do regime político, ou seja, a idéia da relação entre as mudanças no 
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“... fazemos votos ardentes para que a construção positiva da Revolução 
de Março encontre uma réplica feliz na área política, com a superação de 
todas as chagas e traumas que se abateram sobre os organismos e 
instituições políticas nacionais, obra intensamente trabalhosa porque se 
refere à formação de valores novos para a prática de uma política altiva, 
sem concessões, elementos que constituam uma representação verdadeira, 
com visão global dos problemas das comunidades e atuação 
independente. À medida que todos esses valores forem se articulando, 
formando uma vontade coletiva na direção do desenvolvimento com 
segurança, preservadas as condições que caracterizam um regime 
democrático responsável, como temos hoje, teremos criado um clima 
imunizado contra as tentativas de desordem e as arrancadas da 
subversão, tão perigosa quanto à corrupção e a inflação”. José Papa Jr., 








 “Além do binômio ‘segurança e desenvolvimento’, hoje em boa parte 
superado por que a batalha da segurança foi ganha, e aquela do 
desenvolvimento é até questionada nas circunstâncias atuais, nada de 







“Não podemos, (...) negar a validade do processo democrático. Por esse 
motivo, prefiro pensar que o atual Governo (José Sarney) não é o início 
da Nova República, mas o fim da velha”.  
Diretor da FCESP, junho de 1987. 
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CAPÍTULO V 
FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
A FEDERAÇÃO SINDICAL DO COMÉRCIO PAULISTA 
 
 
“É de lamentar que enquanto cresce a população, o produto interno bruto 
cai e o volume dos investimentos também. (...) Para sintetizar, é fácil 
observar que neste cipoal de políticas econômicas, sobrevivem as 
Empresas Estatais, as Grandes Empresas e os Grandes Proprietários. 
Lutam para se manter vivos os médios empresários e sucumbem as micro 
e pequenas empresas e os consumidores. (...) Porém, o que nos parece 
pior é a impossibilidade de se prever onde tudo isto desemboca ou quando 
vai parar. E, pensar que foi contra este tipo de desorganização econômica 
que se fez a Revolução de 64”. 




 Neste capítulo, analisamos as características institucionais da FCESP, com objetivo de 
apreender particularidades de suas formas de ação política, que será assunto do próximo capítulo. 
Serão considerados a composição da FCESP, ou seja, os interesses presentes e atuantes, e o 
funcionamento interno da entidade, a saber, suas fontes de receita, suas formas institucionais e o 
processo decisório interno. Os comentários seguem a ordem cronológica do período aqui 
considerado, isto é, dos anos 70 até meados dos anos 90. 
 
V.1 – Quem era e como funcionava a FCESP: composição, fontes de receita, formato 
institucional e processo decisório interno. 
Em relação à sua composição, deve-se considerar que a FCESP se distingue da ACSP, 
dado que, por ser a entidade sindical de segundo grau do comércio paulista, somente pode 
congregar os sindicatos dos segmentos do comércio e dos serviços. 
Quanto aos sindicatos filiados, poucas alterações ocorreram no período considerado. Em 
1971, ao se referir à representatividade da FCESP, e a aquilo que seria o seu caráter de “fórum 
democrático”, o presidente da entidade afirmou que havia 86 sindicatos e mais de 10 mil 
associados (DFC 04/05/71). Destes sindicatos, praticamente metade seria do interior do estado de 
São Paulo e na sua grande maioria varejistas, ficando a outra metade para os sindicatos estaduais 
— sediados na cidade de São Paulo e divididos entre atacadistas, varejistas e outros segmentos 
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(turismo, representantes comerciais, distribuidoras de gás, corretores, despachantes etc.). O 
número de filiados sempre cresceu e, no ano de 1986, era de 101 sindicatos (RAFC 1986). 
Em 1989, a FCESP congregava um milhão de empresas indiretamente filiadas aos 105 
sindicatos, na maioria ligados a pequenos empresários, que, por sua vez, representariam 77% das 
atividades desenvolvidas na entidade (DFC 27/02/89). No ano seguinte, quatro novos sindicatos 
se filiaram e nenhum pediu desligamento (RAFC 1990). Em 1992, havia 117 filiados, sendo 75 
de varejistas e 42 de atacadistas e de outros segmentos. Dos varejistas, 17 possuíam base local 
(municipal) e 14 tinham base estadual ou nacional, chamados de “específicos”. E havia também 
14 “ecléticos”, ou seja, com base regional. Isso implicava em disputas entre os sindicatos pela 
representação das empresas, o que tinha aspectos positivos e negativos1. 
Como forma de comprovar a representatividade da FCESP, mencionava-se os “...  132 
sindicatos patronais e centenas de milhares de micro, pequenas e médias empresas comerciais” 
do estado de São Paulo indiretamente vinculados à entidade (DFC 05/10/1993). 
Quanto à dinâmica dos interesses no interior da entidade nos anos 70, a FCESP via a si 
própria como representante de grande parcela da atividade de distribuição no país (RAFC 1979). 
Uma das categorias mais atuantes era a dos importadores e exportadores. A questão do incentivo 
à exportação era sempre colocada nos debates e ações da entidade2. Mas os interesses do varejo 
também eram bastante considerados, passando desde a questão do ICM até a falta de troco e os 
contatos com o Ministro da Fazenda solicitando a facilitação do crédito ao comércio varejista 
                                                 
1 A expansão demasiada dos “ecléticos” poderia acabar com os “específicos”, e vice-versa, e os conflitos e 
divergências prejudicavam a representação sindical em geral e da FCESP em particular. Diante da impossibilidade 
de se estabelecer quem teria razão e do fato de que as empresas se beneficiariam da atuação conjunta das entidades 
em disputa pela sua representação, resolveu-se encontrar uma solução que satisfizesse o “contribuinte”. Sendo assim, 
se propôs o estabelecimento de uma divisão clara de responsabilidades: a entidade local atuando no nível da 
representação municipal e prestação direta de serviços e a específica com os níveis estadual e nacional, implicando 
também na divisão da arrecadação, cabendo à FCESP discutir sobre a partilha das responsabilidades de cada 
sindicato. Isso permitiria equacionar os conflitos, acabar com as dúvidas da empresa-contribuinte, o surgimento de 
novos sindicatos, a expansão das bases e o fortalecimento da FCESP. Seria criada uma comissão para os 
“específicos” e outra para os “ecléticos”, supervisionadas pela FCESP (RSFC 05/02/92). 
2 Era comum a presença de autoridades ligadas à exportação na entidade, como, por exemplo, Benedito Moreira, 
diretor geral da CACEX (DFC 16/11/71). A FCESP participou de reunião da COPEME para discutir assuntos 
relativos à exportação e de eventos do CEAEX (DFC 17/05/77 e 07/06/77). No final da década de 1970, encontros 
com estas autoridades continuaram acontecendo (DFC 27/03/79) 
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(DFC 25/05/71). Houve também várias ações voltadas para diversos outros interesses3. Havia 
também importante atuação em defesa da pequena e média empresa, em especial do comércio4. 
Neste momento, ocorriam freqüentes discursos contrários ao comportamento dos bancos no 
mercado financeiro, denunciando os aspectos nocivos das altas taxas de juros que atendiam aos 
interesses dos agentes financeiros, o que exigia que a entidade tomasse uma posição (DFC 
09/08/77, 23/08/77, 13/09/77). Demandas de sindicatos de diversos segmentos eram atendidos5, 
mas, em geral, as questões analisadas e encaminhadas pela diretoria se referiam ao varejo. 
                                                 
3 A FCESP atuou em várias frentes, como, por exemplo, a aprovação de decreto-lei do Prefeito de São Paulo, Paulo 
Maluf, declarando a Bolsa de Cereais como entidade de utilidade pública, o que a isentava do imposto predial (DFC 
12/01/71); a articulação de interesses do mercado imobiliário, assim como análise de projetos e leis relativas a este 
segmento, nos níveis municipal e principalmente federal (DFC 25/05/71); os contatos com o presidente do BNH e 
autoridades ligadas à construção; a atenção para as questões relativas ao turismo, em função de presença dos 
sindicatos deste segmento no Setor de Turismo e Hospitalidade da FCESP; o contato telefônico do presidente da 
FCESP com o Secretário da Fazenda, Murilo Macedo, em defesa do comércio atacadista (DFC 13/09/77) e a 
participação da escolha de Abílio Diniz para o prêmio “Comerciante do Ano” em função de sua contribuição para a 
modernização do grande comércio varejista (DFC 14/08/79). Em 1979, muitas questões relativas a assuntos 
imobiliários eram discutidos, o que aponta para a importância deste segmento no funcionamento da FCESP (RAFC 
1979). 
4 Isso se dava tanto através da solicitação ao Banco do Brasil de créditos para as pequenas empresas (DFC 07/12/71), 
quanto na discussão sobre a criação de um banco ou um instituto que atendesse às especificidades do pequeno 
comércio, pois havia o entendimento de que as grandes empresas tinham como obter apoio e, portanto, seria 
necessário evitar as disparidades entre as pequenas e as grandes empresas e também que o capital estrangeiro 
entrasse na atividade comercial, da forma como teria ocorrido com a indústria (DFC 13/02/73 e 03/04/73). A FCESP 
defendeu melhores condições para obtenção de financiamento junto ao BADESP por parte das pequenas e médias 
empresas (DFC 06/08/74). Em 1977, foi aprovada a divulgação de discurso do diretor Eduardo Di Pietro em defesa 
da pequena e média empresa e criticando a intervenção do Governo em favor do sistema financeiro. Era comum o 
acompanhamento no Congresso Nacional da tramitação de projetos relativos às pequenas e médias empresas (DFC 
08/11/77). No ano de 1978, a diretoria congratulou-se com a criação da Associação e Centro de Estudos de Pequena 
e Média Empresa (ACEPEME) e convidou os dirigentes desta associação a participarem das reuniões da instância da 
FCESP voltada para a pequena e média empresa (DFC 01/08/78). Além disso, a FCESP criou uma Divisão Técnica 
específica para as pequenas e médias empresas (DFC 08/08/78) e participou, juntamente com a ACSP e a FIESP, da 
organização do I Congresso Brasileiro da Pequena e Média Empresa (DFC 09/10/79). Em 1980, a FCESP decidiu se 
manifestar contra o fato de as pequenas e médias empresas, apesar de serem mais numerosas e gerarem o maior 
número de empregos, continuarem sendo desconsideradas pelo Governo, já que as decisões eram tomadas “... em 
gabinetes distantes (...) de nossos balcões” e que somente os empresários dos grandes grupos econômicos eram 
ouvidos. Daí, a importância da ação junto às entidades de classe (DFC 03/06/80). Participou, juntamente com a 
ACSP, a FIESP e a Federação da Agricultura do Estado de São Paulo, da criação do Fórum das Pequenas e Médias 
Empresas, que resultou do I Congresso Brasileiro sobre Pequena e Média Empresa. 
5 Apenas para exemplificar, entre os sindicatos atendidos estavam os seguintes: dos Despachantes (DFC 13/01/70); 
dos Representantes Comerciais (DFC 20/02/70); dos Atacadistas de Maquinismos em Geral de São Paulo (DFC 
17/03/70); do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos no Estado de São Paulo (DFC 17/03/70); do Comércio 
Varejista dos Feirantes do Estado de São Paulo e do Comércio dos Vendedores Ambulantes de São Paulo (DFC 
18/08/70); do Comércio Varejista de Carnes Frescas de São Paulo (DFC 18/08/70); do Comercio Varejista de São 
José do Rio Preto (DFC 27/10/70). 
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Nos anos 80, a situação permanece relativamente a mesma, mas houve uma intensificação 
da defesa das PMEs6. O Setor de Comércio Exterior7 da FCESP continuou ativo, fazendo contato 
com as autoridades federais e participando de reuniões com outras entidades, como a FIESP, o 
CEAEX e a Associação dos Exportadores Brasileiros (DFC 04/08/81). Os demais segmentos 
continuaram tendo seus interesses defendidos pela entidade8. 
No início dos anos 90, houve novo avanço da defesa das micro, pequenas e médias 
empresas9. Os atacadistas vinham perdendo importância política e administrativa desde o final 
dos anos 60 (COSTA, 1998), a despeito de sua presença nas instâncias específicas do segmento10. 
Assim, apesar de bastante enfraquecidos em função do avanço dos supermercados na economia 
                                                 
6 Em 1981, a FCESP, através de seu presidente em exercício Abram Szajman, informou que a FCESP atuou junto ao 
presidente do Banco Central Carlos Langoni para que fiscalizasse e até punisse os agentes financeiros que exigissem 
reciprocidade na concessão de empréstimos, o que prejudicaria muito as PMEs (DFC 31/03/81). Neste mesmo ano, 
na última reunião do ano, o presidente em exercício da FCESP declarou que a causa da entidade “... não é outra se 
não a da Micro e Pequena Empresa Brasileira” (DFC 01/12/81). Em 1983, a FCESP participou, através do Setor de 
Assuntos Sociais, Políticos e Econômicos, do movimento encabeçado pela ACSP e seu presidente, Guilherme Afif 
Domingos, que reuniu mais de mil representantes e empresários das pequenas e médias empresas, realizado no Clube 
Espéria, cujo objetivo era criar o Estatuto da Micro Empresa (DFC 08/11/83). O presidente da FCESP afirmou, 
durante visita do Prefeito Mário Covas, que a grande maioria dos filiados aos sindicatos ligados à FCESP eram de 
pequenos e médios empresários (DFC 09/10/84). 
7 Os Setores eram instâncias internas de discussão e, posteriormente deliberação, acerca de questões e interesses 
relativos aos diversos segmentos do comércio e também outros assuntos de grande importância para a sociedade. 
Tais instâncias serão melhor analisadas mais adiante. 
8 Em 1983, a FCESP comemorou o fato do Secretário Municipal de Finanças ter reconhecido que a forma de cálculo 
do ISS cobrado das agências de viagem era injusta e incorreta, baixando uma portaria alterando tal cálculo. Esta teria 
sido uma vitória do Setor de Assuntos de Turismo e Afins da FCESP (DFC 27/09/83). 
9 O editorial do Relatório de Atividades de 1995 apontou como falha do Governo Fernando Henrique Cardoso não 
apoiar as micro e pequena empresas, que poderiam gerar os empregos que atenuariam o caráter “injusto” que o 
próprio Presidente da República atribuía ao país. Enfim, a FCESP procurava dar não apenas suporte técnico mas, 
também “a cobertura política” para estas empresas (RAFC 1995). 
10 Em entrevista ao autor, um importante funcionário da área sindical da FCESP confirmou a avaliação de que houve 
uma mudança na composição da FCESP nos anos 90, ou seja, a queda dos atacadistas, devido aos supermercados, e 
avanço dos varejistas. 
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nacional e do varejo no interior da entidade, não deixaram de ocupar espaço na FCESP11. Os 
exportadores e importadores também continuaram tendo seus interesses contemplados12. 
 Em relação ao aspecto financeiro e as fontes de receita da FCESP, um episódio 
acontecido em 1981 mostra bem como esta questão era encaminhada pela entidade. Durante um 
debate sobre a contribuição sindical patronal, um diretor propôs que a mesma fosse reduzida, no 
sentido de desonerar em especial os pequenos empresários. Em resposta, o Setor de Assuntos 
Trabalhistas, Previdenciários e Afins da FCESP, a partir de parecer da superintendência técnica, 
procurou demonstrar que a forma de cálculo, que tomava por base o valor de referência, 
implicava em contínua redução da referida contribuição, o que representava, ao contrário do que 
entendia o diretor, crescente escassez de recursos por parte das entidades sindicais para exercício 
de suas funções. A superintendência destacou o fato de que, mesmo sem entrar nas questões de 
mérito, a estrutura sindical brasileira atribuía uma série de deveres e funções aos sindicatos, o que 
justificaria a contribuição sindical, além do fato de serem proibidos de exercerem qualquer tipo 
de atividade econômica e, portanto, conseguir outras fontes de custeio (DFC 31/03/81). 
 Restava, portanto, à entidade tentar concentrar seus esforços, de um lado, na manutenção 
das formas de contribuição, compulsórias ou não13, e em racionalizar sua dimensão 
administrativa. Esta postura persiste nos anos 9014. 
                                                 
11 Em 1992, o presidente da FCESP comunicou que estava sendo articulada com o Governo do Estado um re-
escalonamento dos prazos para recolhimento do ICMS do setor atacadista, antiga reivindicação da FCESP (DFC 
12/05/92). Esta postura se manteve até o final dos anos 90. Por solicitação do Conselho do Comércio Atacadista, o 
presidente da FCESP esteve com o Ministro da Fazenda Pedro Malan articulando interesses deste segmento (RAFC 
1997). 
12 Em 1991, a FCESP criou, junto com a Associação das Empresas Comerciais Exportadoras, o Conselho das 
Empresas de Comércio Exterior, composto por representantes das entidades com a finalidade de estudar os temas de 
interesse desse segmento (DFC 03/09/91). 
13 Após a Constituição de 1988, o quadro das contribuições relativas à estrutura sindical passou a ser o seguinte: a 
Contribuição Associativa, que é voluntária, paga apenas pelas empresas que se associam aos sindicatos, e cujo valor 
é estabelecido em estatuto e por assembléia, destinando-se à manutenção dos serviços prestados exclusivamente aos 
associados; a Contribuição Assistencial, compulsória à toda a categoria econômica do sindicato, com valor também 
estabelecido por estatuto e assembléia, e destinada a manter os serviços prestados à toda categoria; a Contribuição 
Confederativa, criada pela Constituição de 1988 e compulsória para toda a categoria, com valor fixado por estatuto e 
assembléia, e destinada a manutenção do sistema confederativo (sindicato, federações e confederações); e a 
Contribuição Sindical, antigo Imposto Sindical, compulsória a todas as empresas da categoria e tendo como 
referência o capital social da empresa (Informativo do Suporte Sindical da FCESP, s/d). 
14 A reforma da estrutura da entidade feita em 1990 tinha entre outros, o objetivo de aumentar a produtividade da 
entidade e reduzir os custos (DFC 05/06/90). Em 1992, foi criada uma comissão para avaliar as causas da queda da 
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Quanto ao formato institucional e o processo decisório interno à FCESP, as reuniões eram 
conjuntas da FCESP e do Centro do Comércio do Estado de São Paulo (CCESP). No final dos 
anos 70, estas entidades se identificavam, respectivamente, como “entidade representativa do 
comércio sindicalizado” e “entidade civil do empresário do comércio”15. A Diretoria era a 
instância principal no processo decisório cotidiano, responsável pelas questões técnicas e pelas 
relações com as autoridades, em todos os níveis, do Executivo e do Legislativo (RAFC 1979 a 
1983). 
O presidente ocupava posição fundamental no processo decisório, mas em 1970, na gestão 
de José Papa Jr., foi iniciada a prática de rodízio dos diretores na presidência da entidade (DFC 
15/12/70). Neste mesmo ano, foi aprovada uma proposta do presidente da FCESP no sentido de 
que cada diretor conseguisse pelo menos trazer cinco novos empresários do comércio para serem 
diretores adjuntos. A idéia era promover maior envolvimento dos empresários e fomentar o 
surgimento de novos diretores (DFC 05/05/70). Esta preocupação com a dimanização da entidade 
prosseguiu durante os anos 70 e início dos anos 80. 
Em 1974, o presidente afirmou que as entidades precisavam rever sua estrutura no que 
tangia à administração. Ainda que existissem limitações legais e financeiras, seria necessário “... 
adequar a infra-estrutura da casa à realidade”, para que a entidade pudesse se modernizar e se 
atualizar, tornando-se mais dinâmica na defesa dos interesses do comércio e na colaboração com 
o “Poder Público”. O objetivo do presidente era resolver tal problema ainda na gestão vigente, e a 
diretoria, por sua vez, entendeu que caberia ao presidente decidir como alcançar tal objetivo 
(DFC 29/01/74). Foi apresentado aos diretores um questionário pedindo para assinalar os dez 
temas de interesse do comércio que julgavam prioritários, além de acrescentar outros que não 
estivessem contemplados (DFC 26/02/74). Este trabalho de “reestruturação” da casa foi bem 
recebido pelos diretores (DFC 06/08/74). No mesmo ano, foi contratada uma empresa 
                                                                                                                                                              
arrecadação junto aos sindicatos filiados. Disto resultou a implantação de um Sistema Unificado de Arrecadação, 
para o ano de 1993 (RAFC 1992). Já em 1996 e 1997, visando construir o “sindicalismo patronal do terceiro 
milênio”, a FCESP se dedicou mais intensamente o desenvolvimento de produtos enquanto alternativas de prestação 
de serviços aos associados como forma de atingir a “auto-suficiência financeira” (RAFC 1996 e 1997). Foi criada em 
1997, a Diretoria Executiva, exclusivamente voltada para a criação e a venda de produtos e serviços pela entidade 
(RAFC 1997). 
15 O Centro do Comércio do Estado de São Paulo é uma associação civil criada em 1962 pela FCESP, com a qual 
funciona conjuntamente, e composta quase exclusivamente de pequenas e médias empresas (DFC 24/02/81). As 
atividades do CCESP diziam respeito ao atendimento dos interesses mais propriamente empresariais, ou seja, 
relativos ao funcionamento das empresas, através da promoção de cursos e palestras voltados para a prática 
empresarial, cumprindo assim, a função que a ACSP também exercia em relação aos seus filiados. 
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especializada — Administração Científica e Racionalização do Trabalho (ACERT) —, para rever 
a estrutura da FCESP e do CCESP (DFC 03/09/74). Tal reestruturação foi concluída em outubro 
deste ano (DFC 10/12/74). 
A FCESP possuía órgãos de estudos, previstos em seus estatutos e muito importantes no 
processo decisório da entidade. Nos anos 70, havia as Divisões — integradas por funcionários 
especializados —, que faziam o trabalho de assessoria, e os Setores — compostos por diretores e 
convidados especiais —, voltados para os diversos interesses e problemas do comércio e da 
sociedade16. Entretanto, ainda que os temas fossem previamente discutidos e se estabelecesse 
algum tipo de sugestão, era a diretoria que decidia pela adoção ou não das propostas destes 
órgãos. Mas, é interessante notar que, já no início desta década, houve sinais de ação direta dos 
Setores, sem passar pela Diretoria17. 
Convém ressaltar a importância dos funcionários e da estrutura técnica burocrática interna 
da FCESP. Tal estrutura é que dava sustentação técnica, preparava e muitas vezes estabelecia os 
assuntos que seriam discutidos pelos setores e pela diretoria (DFC 13/05/80 e PB, outubro de 
1980)18. 
Em 1980, foi realizada uma importante reestruturação dos Setores e da assessoria da 
FCESP (DFC 29/01/80)19. O elemento de maior impacto desta reestruturação foi a deliberação de 
que os Setores passariam a ter autonomia para deliberar sobre os assuntos a eles pertinentes, não 
tendo mais que passar pela plenária, a não ser quando não houvesse maioria. Assim, apenas os 
                                                 
16 No final da década de 70, os Setores eram: Assuntos Imobiliários e de Problemas Urbanísticos; Assuntos Sociais e 
Trabalhistas; Transportes, Comunicação e Trânsito; Assuntos Tributários; Política Econômica e Divisão Técnica da 
Pequena e Média Empresa; Assuntos de Turismo; Assuntos de Comércio Interno, Abastecimento e Preços; 
Importação e Assuntos Aduaneiros; Assuntos de Exportação; Divisão Técnica da Política Cafeeira. Em 1980, foi 
criado o Setor de Serviços, que desde o início foi bastante atuante (RAFC 1979). 
17 Em 1970 foi enviado um ofício pelo próprio Setor de Importação e Exportação para o Presidente do Senado 
Federal (DFC 12/05/70). O Setor de Assuntos Sociais e Trabalhistas, alegando urgência, enviou telegrama para 
parlamentares, sem discussão prévia na diretoria, embora com o consentimento do presidente da FCESP (DFC 
02/06/70). 
18 Entre os assessores que compunham as superintendências técnicas da ACSP estava Aloysio Nunes Ferreira (DFC 
09/08/80 e 14/10/80). 
19 Os Setores passaram a ser os seguintes: de Assuntos Sociais, Políticos e Econômicos; de Assuntos do Comércio 
Varejista; de Assuntos do Comércio Atacadista; de Assuntos da Atividade de Serviços; de Assuntos do 
Abastecimento de Alimentos; de Assuntos Imobiliários, Urbanísticos e da Construção Civil; de Assuntos de 
Turismo, Trânsito e Afins; de Assuntos do Comércio Exterior; de Assuntos de Política Cafeeira. Foi criada a Divisão 
Técnica (DITEC) de Assuntos Aduaneiros (DFC 05/02/80). 
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relatórios dos Setores eram apresentados para os diretores e os assuntos relacionados a mais de 
um Setor eram deliberados em reuniões conjuntas. Quanto ao encaminhamento, quando a 
autoridade destinatária do posicionamento era do “primeiro escalão”, o documento levava a 
assinatura do presidente da entidade. Nos demais casos, o Setor poderia solicitar a assinatura do 
presidente da FCESP, se achasse conveniente. Assim, os Setores passaram a deliberar e fazer 
diretamente os contatos com as autoridades do Executivo e do Legislativo, nos três níveis, bem 
como com os dirigentes de órgãos públicos, como Banco do Brasil, Banco Central etc. As 
reuniões plenárias semanais da diretoria foram mantidas, mas tendo como atividade principal o 
acompanhamento dos trabalhos dos setores e a discussão do “Assunto da Semana” (DFC 
27/05/80), sendo que em 1985 passaram a ser quinzenais (RAFC 1985)20. 
Merecem destaque também o Grupo de Orientação de Programas (GOP) e o Planejamento 
Criativo (PLAC), que eram instâncias ocupadas por diretores escolhidos pelo presidente e 
decisivas na definição dos assuntos que iriam para a plenária, bem como dos oradores inscritos e 
dos convidados para realizar palestras, inclusive das perguntas que seriam feitas, as quais eram 
previamente elaboradas e distribuídas para que os diretores as colocassem para o visitante (DFC 
04/03/80). O GOP definia também qual o “Assunto da Semana” seria discutido pela diretoria. 
Nesse processo de reestruturação da entidade, os diretores apontavam que, um pouco a 
contragosto e apesar da centralização exercida pelo GOP e pela PLAC, estes órgãos tinham um 
papel fundamental, qual seja, o de fazer com que os diretores discutissem também as questões 
que não tinham “coloração empresarial”, aproximando, assim, os empresários da “comunidade” 
(DFC 04/03/80). 
Em 1982, o GOP estabeleceu uma diretriz para a programação de palestras deste ano, a 
qual visava trazer componentes do primeiro escalão do Governo ou autoridades que tinham peso 
nas decisões governamentais, membros do segundo escalão, desde que trouxessem contribuições 
para a entidade, além de empresários de destaque. Para tratar da “atualidade brasileira”, seriam 
convidados “... pensadores, sociólogos, enfim, toda uma gama de elementos que pudessem 
efetivamente enfocar os velhos problemas de maneira nova, sob novos ângulos” (DFC 02/02/82). 
 Em 1980, o Conselho Técnico de Economia, Sociologia e Política — que não era 
deliberativo, mas apenas consultivo — contava com a participação de Affonso Celso Pastore, 
                                                 
20 Mas, ao observarmos o quadro de reuniões e assuntos tratados pelos conselhos, os números se mantém 
aproximadamente os mesmos até 1988. Em 1989, há uma redução em quase metade no volume de assuntos tratados. 
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Dílson Funaro, Oliveiros S. Ferreira, Roberto Campos e outros. Este Conselho era responsável 
pela revista Problemas Brasileiros, criada em 1963, e voltada para a discussão de assuntos mais 
propriamente políticos, como o processo de abertura política, a reforma partidária, os grupos de 
pressão, o processo constituinte, a democracia (RAFC 1980 a 1983)21. 
 Havia também a Assessoria de Relações com Entidades e com Órgãos Governamentais 
(ASSEREG), responsável pelo encaminhamento de assuntos de interesse da entidade não só junto 
ao Governo, mas também junto aos “líderes da comunidade” e empresários importantes. A 
ASSEREG participava intensamente das reuniões da diretoria e do GOP/PLAC. Além disso, 
havia a Assessoria de Imprensa e a Assessoria de Relações com Empresas e com Órgãos de 
Classe (AREC), que atuavam na relação com as empresas e órgãos de classe e com os filiados 
(RAFC 1979, 1980, 1981). 
 Em 1984, Abram Abe Szajman assumiu a presidência efetiva, eleito de forma unânime 
pelos 97 sindicatos filiados (DFC 31/01/84). Houve, então, um novo processo de estruturação da 
entidade e as reuniões passaram a ser quinzenais, o que aumentou a importância dos Setores, que 
passaram a ser denominados Conselhos (DFC 31/01/84). Assim, a diretoria cada vez menos 
deliberava sobre o cotidiano das decisões e posicionamentos da entidade. Os Conselhos 
ampliaram sua autonomia e enviavam diretamente suas demandas e pressões para os três níveis 
dos poderes Executivo e Legislativo22. 
O Conselho Técnico de Economia, Sociologia e Política passou a ter responsabilidade 
pela seleção dos temas a serem discutidos pela diretoria, substituindo o GOP e a PLAC, e ficando 
mais próximo da entidade. Tal Conselho passou a contar com novos conselheiros, como Adib 
Jatene, Afonso Arinos de Mello Franco, Jacques Markovitch, João Manuel Cardoso de Mello, 
Hélio Jaguaribe, Lina Bo Bardi e Vamireh Chacon. Esta nova composição se refletiu nos 
assuntos discutidos, muitos dos quais publicados na revista Problemas Brasileiros, como, por 
exemplo, pacto social, reforma constitucional, abertura econômica, democracia e livre empresa, 
reforma sindical, reforma da CLT etc. (RAFC 1984, 1985). 
                                                 
21 Voltaremos a comentar sobre este órgão da FCESP no próximo capítulo. 
22 Os Conselhos passaram a ser os seguintes: Política Social; Comércio Externo; Comércio Varejista; Política 
Econômica; Assuntos Gerais; Habitação e Urbanismo; Comércio Interno; Assuntos do Café; Assuntos do 
Abastecimento; Assuntos do Turismo. 
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As superintendências técnicas foram substituídas pelas Consultorias, dirigidas por altos 
funcionários, mas com presença de diretores. Neste âmbito, foi criada a Consultoria de 
Comunicação, com o objetivo de centralizar e otimizar a relação com a imprensa e outras ações 
(RAFC 1984 e DFC 31/01/84). Todas estas alterações foram atribuídas pelo presidente da FCESP 
às transformações no “quadro político-institucional” do país (DFC 29/01/85). 
Na presidência, não houve mais o rodízio, mas apenas a substituição quando o presidente 
estava ausente, ou seja, atendendo exclusivamente a necessidade de manter a “continuidade no 
exercício do cargo de Presidente”, já que seu papel no processo decisório interno da FCESP, 
comparado com os anos 70, foi reduzido (RAFC 1984, 1985, 1986, 1987, 1988). Nos anos 90, a 
presidência continuou não passando por rodízio, sendo a substituição feita sempre pelo mesmo 
vice-presidente (RAFC 1990 - 1997). Além da presidência ter passado por apenas dois nomes 
entre 1970 e 1994, houve também pouca circulação entre os componentes da Diretoria (RAFC 
1979-1994)23. 
Em 1987, a Superintendência de Comunicação Social, sob a direção de Antonio Carlos 
Borges, assumiu grande importância no processo de ação política da entidade. Acompanhava não 
só o Congresso Constituinte como também a relação entre Executivo e Legislativo na cidade de 
São Paulo (DFC 10/02/87). Em 1987, foram criados o Conselho de Estudos Conjunturais e a 
Divisão Técnica de Estudos Constitucionais (RAFC 1988), tendo esta última sido elogiada pelo 
seu importante papel no processo constituinte (DFC 11/08/87). 
 A partir de 1988, a Superintendência Técnica assessorava a entidade e os sindicatos 
filiados, elaborava pareceres, participava de audiências, juntamente com o Presidente e os 
Diretores, fazia contatos, visitas e representações, ao lado dos diretores e do presidente da 
FCESP, e a acompanhar os trabalhos dos três níveis do Poder Legislativo, mantendo contato com 
os parlamentares, apresentando sugestões e articulando os interesses “da entidade ou da 
coletividade” (RAFC 1988 - 1994). 
 Em 1990, foi realizada uma nova reformulação da estrutura da entidade. As alterações 
tinham como objetivo “modernizar e dinamizar o funcionamento” da FCESP e do CCESP, bem 
                                                 
23 Quanto à renovação da diretoria, considerando os 10 vice-presidentes, os 4 secretários e os 4 tesoureiros, na 
passagem para as novas diretorias, observa-se as seguintes taxas de renovação: 1978/1980 – 1981/1983: 22%; 
1981/1983 – 1984/1987: 20%; 1984/1987 – 1987/1990: 50%; 1987/1990 - 1990/1993: 11%; 1990/1993 – 1993/1996: 
45%; 1993/1996 – 1996/1999: 22%; 1996/1999 – 1999/2002: 39% (não houve alteração entre os cinco primeiros 
vice-presidentes). Muitos diretores vinham das diretorias dos Setores, portanto, já eram membros ativos na entidade. 
Isso mostra a necessidade da entidade de produzir os seus próprios ocupantes. 
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como promover a integração dos sindicatos filiados e preparar os empresários para “um novo 
modelo de sindicalismo que está surgindo no Brasil”. Foram criados, então, os Departamentos, 
em substituição aos Conselhos. Os Departamentos deveriam funcionar como forma de fomentar a 
participação dos sindicatos filiados, ter maior poder de deliberação sobre os respectivos assuntos 
e constituir sua própria assessoria (DFC 05/06/90)24. 
 Também em 1990, foram realizadas reuniões da diretoria com os presidentes dos 
sindicatos filiados. Tais reuniões prosseguiram até novembro de 1993, ou seja, contemplaram 
todo o período da gestão de 1990-1993 e o início da gestão 1993-1996. O objetivo era aproximar 
os sindicatos e discutir assuntos mais gerais — já que os assuntos específicos seriam tratados e 
encaminhados nos Departamentos da entidade —, e, com isso, fortalecer e modernizar os 
sindicatos, enquanto forças livres do Governo e defensoras do “liberalismo como filosofia 
econômica” (RSFC 21/08/90). 
Foram criados os Conselhos Superiores de Estudos do Comércio, de Estudos Jurídicos e 
de Estudos Econômicos e Tributários, compostos por “personalidades de reconhecido valor 
intelectual e profissional”25, e reformulou-se a estrutura de apoio aos trabalhos da Diretoria26. 
                                                 
24 Os Departamentos eram compostos por três diretores e dirigidos por cada um deles por um período de 4 meses e 
foram distribuídos da seguinte forma: de Comércio Exterior, de Comércio Externo, de Serviços, de Assuntos Sociais, 
de Uso do Solo e Meio-ambiente, de Assistência às Micro, Pequenas e Médias Empresas e de Expansão Social 
(RAFC 1990). 
25 Assim, além destes, em 1990 os Conselhos eram: dos Empresários de Shopping Centers, de Abastecimento, de 
Café, de Turismo, de Política Econômica, de Serviços, de Comércio Externo, de Trabalho e Previdência Social, de 
Habitação e das Empresas de Comércio Exterior. 
26 No início dos anos 90, alguns Conselhos foram mantidos e criados Departamentos, ficando assim a disposição dos 
órgãos de estudo: Conselhos: dos Empresários de Shopping Centers, de Relações de Consumo, de Estudos Jurídicos 
(presidido por Ives Gandra Martins), de Empresas de Comércio Exterior — que, em 1992, trabalhou junto ao 
Congresso Nacional pela aprovação do projeto que desregulamentava e modernizava os portos (DFC 09/06/92) — e 
de Jovens Empresários; Departamentos: do Comércio Automotivo e da Construção, do Comercio de Materiais de 
Construção, do Comércio Automotivo, do Comércio Lojista, de Serviços, de Uso do Solo e Meio Ambiente, do 
Comércio Exterior e do Abastecimento (RAFC 1992). Havia também o Conselho do Comércio Varejista, que em 
1992 manteve contatos com a Secretaria da Fazenda para tratar do atendimento de dois pleitos — um sobre a 
dispensa de nota fiscal para pequenos valores e outro que permitia a utilização da TR mensal nos casos de exceção 
dos juros cobrados na base de cálculo do ICMS —, que foram atendidos e transformados em decretos que seriam 
assinados na aproxima reunião do Fórum Paulista de Desenvolvimento (DFC 12/05/92). Em 1993, foram criados os 
departamentos de Comércio de Bens Duráveis, das Relações de Consumo e de Renovação e Integração Empresarial 
(RAFC 1993). Neste ano, os departamentos eram: Abastecimento, Comércio de Materiais de Construção, Comércio 
Automotivo, Serviços, Habitação e Urbanismo, Importação e Exportação, Comércio Lojista, Comércio de Bens 
Duráveis, Comércio de Shopping Centres, Turismo e Café (DFC 09/03/93). Em 1994, foi criado o Conselho do 
Comércio Atacadista voltado para os assuntos específicos deste segmento (RAFC 1994). Em 1995, os conselhos 
eram: das Relações de Consumo, do Comércio Externo, de Renovação e Integração Empresarial, do Comércio 
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Enfim, os Departamentos e os Conselhos eram a forma institucional com que a entidade 
criava e dissolvia órgãos internos voltados para assuntos de seu interesse e mostram como as 
diversas forças, ou melhor, os segmentos do comércio, ocupavam espaço na FCESP. No início 
dos 90, nas atas das reuniões da diretoria da FCESP havia referências aos trabalhos dos 
Departamentos, mas nada parecido com o que acontecia antes, tornando tais reuniões ainda mais 
sumárias, contendo apenas debates e discussões sobre assuntos variados, sem a tomada de 
decisões e medidas concretas. Os Departamentos e Conselhos é que se reuniam com deputados, 
vereadores, secretários etc.27. 
 Em 1996, ocorreu outra importante alteração na estrutura relativa ao processo decisório 
interno da FCESP. A avaliação era de que, devido à crise do modelo de desenvolvimento, à 
abertura econômica, à globalização e à questão da redução do tamanho do Estado, se colocava 
uma série de desafios para o sindicalismo patronal e que, em função disso, as demandas sobre as 
entidades teriam se intensificado, tornando o “simples ato de representar” menos importante e a 
“prestação de serviços” algo decisivo. Daí, concluiu-se que havia a necessidade de construir o 
“sindicalismo patronal do próximo milênio” e que caberia à FCESP conduzir os seus filiados 
neste projeto. 
Para tanto, a entidade procurou alterar a sua estrutura, até então “voltada para dentro”, 
para poder “atender ao papel da representação”. Optou-se pelo sistema de “rede”: “uma estrutura 
enxuta com gerentes responsáveis pelos produtos”. Tal processo possuiria também uma fase 
“mercadológica”, relativa à atividade de criação e venda de serviços como forma de obter receita 
e manter os associados. Esta fase era considerada “a mais difícil”, por que envolvia “a 
concorrência e o noviciado”, pois os diretores, “... depois de terem ouvido por muitos anos as 
agruras do empresário, est(avam) começando a senti-las no exercício do ato de representar” 
(RAFC, 1996). Entretanto, não foram discutidas as grandes questões da política nacional, mas 
sim as formas de criar produtos que possibilitassem a “auto-suficiência financeira” da FCESP 
(RAFC 1997). 
 
                                                                                                                                                              
Interno e de Estudos Jurídicos, tendo sido criada a Comissão Provisória de Estudos Constitucionais (RAFC 1995). 
Neste ano, a alteração nos conselhos foi novamente justificada como uma forma de garantir uma maior participação 
dos diretores e integrantes dos sindicatos filiados e dar mais representatividade à entidade (DFC 07/02/95). 
27 Houve sinais nas atas de 1995 da ação direta dos conselhos fazendo contato com parlamentares e ocupantes de 
órgãos do Executivo, como Secretários de Estado e Ministros da área econômica (RSFC 21/03/95 e 08/08/95). 
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V.2 – FCESP: A entidade 
 Considerando o perfil dos sindicatos do comércio filiados e a dinâmica de interesses 
presentes nas instâncias da FCESP, constata-se que o segmento mais atuante era o das médias, 
pequenas e micro empresas, tanto da capital quanto do interior do estado. Isso não implicava na 
ausência de sindicatos de outros segmentos, em especial dos varejistas e dos exportadores e 
importadores, embora sua importância na entidade tenha caído em se comparando os anos 70 e o 
início dos anos 90. 
 Enfim, a análise mostrou também quais segmentos do comércio eram mais atuantes no 
interior da FCESP. Se nos anos 70, a elite dos grandes empresários controlava a entidade, na 
década 80 a importância das pequenas e médias empresas cresceu e, no início dos anos 90, os 
diretores eram empresários bem sucedidos em segmentos de menor porte. Tal processo foi 
considerado pela Federação como uma “democratização” do seu processo decisório interno. As 
instâncias internas da FCESP (Conselhos, Departamentos, Setores etc.), se voltavam para 
questões e interesses diversos e davam à entidade uma relativamente ampla representação de 
vários segmentos do comércio e dos serviços no estado de São Paulo. Na avaliação da própria 
FCESP, as mudanças na sua composição e no seu funcionamento estariam refletindo as 
alterações na estrutura da economia nacional iniciadas na década de 70. O varejo mudou, se 
diversificou e cresceu, e o setor de serviços também se expandiu e, por isso, ambos foram 
incorporados pela Federação. Tal processo se acentuou a partir dos anos 80 e se consolidou nos 
anos 90. 
Havia por parte da FCESP o reconhecimento de que ela nunca representou o “comércio 
como um todo”, argumentando que, por exemplo, os grandes comerciantes se uniam em grupos 
menores para tentar estabelecer as regras do mercado segundo seus interesses, não freqüentavam 
nem mesmo suas associações e apenas se aproximavam da FCESP quando se tratava de dissídio 
coletivo. Isso implicava em perda de poder de representação por parte da entidade, pois o grande 
varejista cada vez mais se relacionava direta e isoladamente com as instâncias do poder público, 
ou seja, sem nenhuma intermediação. 
No aspecto financeiro, a FCESP funcionava exclusivamente a partir das contribuições, 
voluntárias e compulsórias, advindas da legislação sindical, apesar de, no início dos anos 90, ter 
tentado criar formas de serviço que pudessem permitir à entidade uma receita maior. 
 228
 Quanto ao formato institucional, a análise do funcionamento da FCESP mostra que, desde 
os anos 70, o processo decisório tinha no presidente uma figura muito importante, mas que 
passou a ser menos um chefe de Governo e mais um chefe de Estado. As instâncias internas de 
discussão (Conselhos ou Setores) se tornaram cada vez mais a dimensão fundamental do 
processo decisório, dado que os assuntos discutidos e deliberados pela diretoria eram 
selecionados, apresentados e pré-analisados por tais instâncias, cabendo à diretoria examiná-los e, 
em geral, aprovar as proposições apresentadas. 
A importância destas instâncias, nas quais o quadro de funcionários tinham um papel 
muito importante, cresceu cada vez mais até os anos 90. A relevância de ser membro da diretoria 
da entidade era, cada vez mais, a possibilidade de estar em tais instâncias, dado que a diretoria 
apenas discutia as questões mais gerais e, portanto, mais distantes do dia-a-dia da economia e das 
atividades empresariais dos diversos segmentos do comércio presentes na FCESP. Ao que parece, 
o varejo da ação política passou cada vez mais para estas instâncias, ficando o atacado aos 
cuidados da diretoria e em especial do presidente. 
 
V.3 – Considerações finais 
 Enfim, a FCESP representava prioritariamente os pequenos e médios empresários do 
comércio do estado de São Paulo. No que tange ao processo decisório, algumas de suas instâncias 
passaram a ter certa autonomia já nos anos 70, e em 1980 o processo de descentralização 
decisória foi implementado. Ou seja, muito antes do processo de retomada das instituições 
democráticas no âmbito do regime político houve na FCESP, assim como na ACSP, a tendência 
em descentralizar e dinamizar as suas formas institucionais. A questão é que, além do fato óbvio 
de que a entidade tinha maior capacidade de alterar sua estrutura decisória interna do que o 
funcionamento do regime político, nota-se que, embora a preocupação existisse nos dois âmbitos, 
a ação concreta era muito tímida no que tangia ao funcionamento do regime político. 
Ao que parece, as motivações eram prioritariamente gerenciais e organizacionais, ou seja, 
apesar de se atribuir importância às mudanças na política nacional, as iniciativas de 
reestruturação se concentraram nos aspectos administrativos internos. O caso da FCESP mostra 
toda a preocupação em alterar o processo interno de decisão política, ainda que externamente, no 
regime político, os padrões persistissem os mesmos. 
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 Deve-se reconhecer que o sindicalismo do comércio procurou criar novas formas 
institucionais de regulação do funcionamento do sindicalismo patronal, como mostra a 
experiência do SICOMÉRCIO28. Entretanto, como veremos no próximo capítulo, no que tange à 
questão da ação e do posicionamento político, foi mantida a postura de não “partidarização”, 
ainda que, em 1984, a FCESP defendesse uma alteração da legislação sindical que permitiria que 
os sindicatos funcionassem como verdadeiros partidos políticos do empresariado. 
 Em suma, a análise da estrutura e do funcionamento da FCESP, enquanto organização, e 
também dos processos de reestruturação ocorridos nos anos 80 e 90, aponta para a ausência de 
um órgão interno, com capacidade deliberativa, que fosse voltado exclusivamente para as 
questões políticas e institucionais, ou seja, para o funcionamento do regime político, e não apenas 
da economia, já que se tratava de um contexto de construção do arranjo político-institucional. 
Isso é relevante, dado que a FCESP via a si própria como co-responsável pela “Revolução de 
64”, ou seja, teria participado da construção da ordem política e institucional que estava passando 
por profundas transformações. Enfim, havia uma defasagem entre a racionalização e a 
descentralização do processo decisório e do funcionamento das instâncias internas da FCESP e o 
que acontecia no âmbito das instituições políticas nacionais. Voltaremos a esta questão após a 
análise dos padrões de ação política da FCESP. 
>><>>>><<<<><< 
                                                 





FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
OS PADRÕES DE AÇÃO POLÍTICA 
 
 
“A democracia não é improvisação, a procura desordenada de 
sucessivos predomínios ao sabor do provisório, das circunstâncias, da 
mutabilidade permanente das coisas. Tem que ter uma espinha dorsal 
— a lei — que lhe dá coesão, coerência e continuidade”. Abram Abe 




“A Federação do Comércio do Estado de São Paulo, como todos 
sabemos, não é uma entidade política, no sentido militante dessa 
atividade. Isso não significa que a entidade seja alheia, omissa, em 
relação à política. Os integrantes desta Casa têm a mais clara 
consciência da sua condição de empresários e cidadãos 
simultaneamente. E sabem que da política depende toda a 
estruturação e funcionamento institucional da sociedade, inclusive o 
livre exercício da função empresarial em todos os seus direitos e 




“... no passado, como as decisões dependiam do Executivo, nossos 
contatos nesse Poder acabaram por nos ajudar a vencer nossos 
problemas. Era mais fácil, pois nosso interlocutor era uma só pessoa, 
quase sempre conhecedora do que estávamos falando. Agora, no 
Congresso, as coisas são mais difíceis. Temos centenas de 
interlocutores, com poderes de decisão e condicionados por suas 
convicções ideológicas”. Diretor da FCESP envolvido no processo 




Neste capítulo analisamos os aspectos relativos à ação política da Federação do Comércio 
do Estado de São Paulo. Em primeiro lugar, tratamos da relação entre a FCESP e o Estado, mais 
especificamente a relação com os diferentes níveis dos poderes Executivo e Legislativo e com o 
Judiciário. Em segundo lugar, verificamos qual foi o comportamento da FCESP frente ao arranjo 
político-institucional e aos grupos e interesses que compunham a sociedade. Em terceiro lugar, 
consideramos as particularidades de sua concepção acerca da política, da democracia e do regime 
democrático. Por último, apresentamos nossas considerações finais. 
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VI.1 –A ação política da FCESP: o Estado 
VI.1.1 – A FCESP e o poder Executivo 
Nos anos 70 e 80, a FCESP teve audiências com várias autoridades ligadas ao poder 
Executivo federal e freqüentemente recebia visitas destas autoridades. Houve encontros e 
contatos com o Presidente da República em 1981, 1982 e 1983, e com o Vice-presidente da 
República1. Antes mesmo da posse de João Figueiredo na Presidência da República, 
representantes do futuro Governo contataram a FCESP para receber as colaborações da entidade. 
A avaliação por parte da FCESP era de que se tratava de “... verdadeiros sinais de uma 
democracia que ressurg(ia)” (DFC 06/02/79). Em 1985, o presidente esteve, juntamente com os 
presidentes da FIESP, ACSP, SRB e Associação dos Bancos do Estado de São Paulo, com o 
Presidente da República José Sarney, manifestando o seu apoio ao novo Governo. Na 
oportunidade, o presidente da FCESP também esteve com o Ministro da Indústria e Comércio 
(DFC 14/05/85). Posteriormente, o presidente teve uma audiência exclusiva com o Presidente da 
República, tratando dos interesses do comércio paulista (DFC 28/05/85). Em 1987, o presidente 
da FCESP participou de reunião entre empresários e José Sarney (DFC 24/03/87) e esteve com o 
presidente do STF, os Ministros da Fazenda, do Trabalho e das Comunicações, dentre outros, 
quando reafirmou sua confiança de que a integração entre a iniciativa privada e o poder público 
levariam à superação das dificuldades do país (DFC 07/04/87). 
Com mais intensidade se davam os contatos com ministros de todas as áreas (Gabinete 
Civil, Fazenda, Planejamento, Indústria e Comércio, Justiça, Minas e Energia etc.)2. Os contatos 
                                                 
1 Por exemplo: envio de telegrama ao Presidente da República e ao Ministro da Fazenda congratulando-se com as 
medidas adotadas pelo Banco do Brasil relativas ao financiamento da produção agrícola (DFC 03/03/70); envio de 
ofício ao Presidente da República solicitando providências em relação aos impostos territorial e predial (DFC 
28/04/70). Após declarar que era difícil fazer um elogio ao Poder Executivo, um diretor propôs e teve aprovada a 
decisão de enviar para o Presidente da República congratulações pelo decreto que proibia as entidades sindicais de 
estabelecerem relações com organizações internacionais, salvo com a aprovação do Conselho de Segurança 
Nacional. O decreto se justificaria em função das tentativas de organizações estrangeiras tentarem “corromper” os 
dirigentes de entidades sindicais (DFC 02/02/71). Em 1979, a FCESP recebeu o Vice-Presidente da República 
Aureliano Chaves, juntamente com o Ministro das Minas e Energia César Cals (RAFC 1979). O GOP trouxe 
novamente Aureliano Chaves para falar sobre a política energética brasileira (DFC 26/10/82). Em 1984, houve um 
encontro com o Presidente da República para tratar de assuntos do comércio e de toda política econômica (DFC 
10/04/84). 
2 Por exemplo: ofício e visita de diretor ao Chefe de Gabinete do Ministério da Fazenda solicitando respostas às 
diversas demandas feitas pela entidade; reunião do presidente com o Ministro da Fazenda (DFC 27/01/70); envio de 
ofício ao Ministro do Trabalho solicitando a divulgação do texto do anteprojeto que versava sobre as eleições nas 
entidades sindicais, no sentido de permitir que as entidades apresentassem sugestões (DFC 03/02/70); envio de ofício 
ao Ministro do Trabalho solicitando a revisão de um decreto que versava sobre as férias (DFC 03/02/70); encontros 
com o Ministro do Planejamento para tratar sobre o imposto de renda sobre operações imobiliárias (DFC 03/02/70); 
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com os Ministérios como forma de interferir na elaboração dos projetos de lei que seriam 
apresentados no Congresso Nacional continuaram acontecendo até o final dos anos 703. 
                                                                                                                                                              
convite do Ministro da Fazenda ao presidente e diretores para visita ao escritório do Ministério, visando discutir e 
trocar idéias sobre assuntos diversos (DFC 17/02/70); envio e recebimento de ofício do Ministério do Trabalho 
relativo à solicitação da FCESP de alteração de artigo da CLT que previa o envio, anualmente, da lista de 
empregados por parte das empresas de construção civil (DFC 03/03/70); ofício ao Ministro da Indústria e Comércio 
solicitando a regulamentação do decreto que previa a criação do Conselho de Recursos da Propriedade Industrial 
(DFC 17/03/70); encaminhamento, juntamente com a ACSP, das resoluções do II Congresso do Comércio Paulista 
ao Ministro da Fazenda (DFC 17/03/70); homenagem ao Ministro da Fazenda, Delfim Netto, com o prêmio “Homem 
do comércio do ano - 1969” (DFC 31/03/70); envio de ofício ao Ministro do Interior fazendo sugestões sobre o Plano 
Nacional de Habitação (DFC 07/04/70), para o qual o Ministro respondeu à FCESP que tais sugestões seriam 
enviadas ao Banco Nacional de Habitação (DFC 09/06/70); ofício ao Ministro da Fazenda solicitando a revisão da 
regulamentação do cadastro de Pessoas Físicas para fins de Imposto de Renda (DFC 28/04/70); envio de 
cumprimentos ao Ministro da Fazenda Delfim Netto pelo trabalho desenvolvido junto a órgãos internacionais de 
financiamento (DFC 02/06/70); telegrama ao Ministro da Justiça Alfredo Buzaid solicitando a liberação do ante-
projeto que reformulava a lei de Sociedades Anônimas (DFC 02/06/70); ofício ao Ministro da Fazenda tratando de 
decreto relativo ao Imposto de Renda (DFC 30/03/70); ofício ao Ministério da Fazenda com sugestões do Setor de 
Tributos da FCESP sobre ante-projeto de lei que tratava de Processo Administrativo Fiscal (DFC 30/06/70); 
manifestações de apoio às linhas gerais da política adotada pelo Ministro da Fazenda Delfim Neto (DFC 07/07/70); 
manifestação junto ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social, se opondo ao ante-projeto de lei relativo à 
política salarial, dado que, segundo a  FCESP, “... não introduz(ia) nenhum dispositivo que, modificando as linhas 
gerais da atual política salarial, contribu(isse) para melhorar a posição do assalariado”, ao contrário, prejudicava-o 
(DFC 06/10/70); contato pessoal com o Ministro da Fazenda para confirmar a informação de que não seria aberta 
para o comércio uma linha de crédito, como teria ocorrido par a indústria (DFC 02/02/71); visita do Ministro do 
Planejamento João Paulo dos Reis Velloso (DFC 16/03/71); visita do Ministro da Fazenda, Mário Henrique 
Simonsen (DFC 05/06/74); participação em reunião convocada pelo Ministro da Fazenda para reunião em Brasília 
para tratar da questão da manutenção do capital de giro próprio das empresas (DFC 24/09/74); o Ministro da Fazenda 
teria adotado medidas atendendo demanda da FCESP relativas ao financiamento de vendas diretas ao consumidor 
(DFC 29/10/74); palestra do Ministro da Fazenda Mário Henrique Simonsen, com as presenças de Theobaldo De 
Nigris, presidente da FIESP, Paulo Maluf, presidente da ACSP, Luis de Moraes Barros, presidente da Associação 
Paulista de Bancos e da FENABAN, Lázaro de Mello Brandão, presidente do Sindicato dos Bancos do Estado de 
São Paulo entre outros (DFC 11/01/77). 
3 Por exemplo: ofício tratando do projeto enviado pelo Presidente da República, mas elaborado pelo Ministério do 
Trabalho, relativo à arrecadação, recolhimento e aplicação da contribuição sindical (DFC 18/01/77); envio ao 
Ministro da Fazenda de memorial produzido pelo Setor de Importação e Exportação relativo ao comércio exterior 
(DFC 22/03/77); visita do Ministro das Minas e Energia César Cals, com a presença de Antonio Ermírio de Moraes, 
Cláudio Bardella, Abílio Diniz e o ex-governador Lucas Nogueira de Garcez, cabendo ao GOP, que promoveu o 
evento, preparar previamente questões a serem apresentadas ao Ministro (Reunião Extraordinária, 27/04/79); visita 
do Ministro da Previdência Jair Soares, organizada pelo GOP (DFC 02/07/80; visita do Ministro da Indústria e do 
Comércio, João Camilo Penna (DFC 26/08/80); visita, programada pelo GOP, do Ministro dos Transporte Eliseu 
Rezende (DFC 14/04/81); encontro com o Ministro do Planejamento para apresentar sugestões elaboradas pelo 
assessoria da FCESP a respeito da política salarial (DFC 11/08/81); o GOP promoveu palestras de José Guilherme 
Merquior, Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DFC 11/05/82 e 07/06/83). Presidente da 
FCESP recebeu carta do Ministro da Fazenda, Delfim Netto, se referindo à encontro anteriormente ocorrido em 
Brasília e defendendo as medidas adotadas pelo Governo, e também sugerindo que o presidente da FCESP, quando 
se manifestasse publicamente, ajudasse a opinião pública a entender os motivos dos reajustes nas tarifas públicas 
(DFC 23/10/84); visita do Ministro da Reforma Agrária, Nelson Ribeiro, para tratar da proposta do Governo em 
relação à reforma agrária (DFC 06/06/85); visita do Ministro do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente Flávio 
Silveira (DFC 15/10/85); visita do Ministro das Comunicações Antonio Carlos Magalhães (DFC 10/12/86); visita do 
Ministro da Fazenda Dílson Funaro (DFC 21/02/86); visita do Diretor da CACEX Roberto Fendt Junior (DFC 
04/03/86); visita do Ministro do Trabalho Almir Pazzianotto (DFC 11/08/86); visita do Ministro da Justiça Paulo 
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Presidentes e dirigentes de órgãos da administração pública também eram bastante 
contatados4. Entre os visitantes estavam Maílson da Nóbrega, então Coordenador de Assuntos 
Econômicos do Ministério da Fazenda (RAFC 1979 a 1983). 
Em 1987, a FCESP fez severas críticas não só em relação à política econômica, mas 
também aos princípios e diretrizes que estariam guiando a “Nova República”, à qual se associava 
a conservação de vários dos procedimentos do regime autoritário, acrescidos do loteamento da 
administração pública, a falta da alegada transparência, a megalomania, a corrupção e a falta de 
rumos claros, sendo que os avanços, como a legalização dos partidos clandestinos e o fim da 
intervenção do Estado no sindicalismo, deviam-se mais à pressão dos fatos do que à iniciativa e 
interesse do Governo (DFC 02/06/87). 
A FCESP possuía também representação em outros órgãos governamentais, como 
CEBRAE, CEAEX, Conselho Nacional de Siderurgia, Conselho de Política Aduaneira etc. 
(RAFC 1979). 
De um modo geral, no início dos anos 90, o padrão de relação com a Presidência da 
República e os ministros se manteve5. As medidas provisórias, portarias, decretos e instruções 
                                                                                                                                                              
Brossard (DFC 18/08/86); visita do Ministro da Fazenda Dílson Funaro, que inclusive era membro do Conselho de 
Economia, Sociologia e Política da FCESP (DFC 22/08/86); visita do Secretário Geral da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República Henri Philippe Reichstul (DFC 03/11/86); envio de ofício ao Ministro da Fazenda 
retratando as apreensões do comércio em relação à situação econômica (DFC 21/04/87); envio de documento ao 
Ministro da Fazenda Luiz Carlos Bresser Pereira, e também à imprensa, alertando sobre problemas na economia 
(DFC 03/11/87); audiência com o Ministro da Agricultura (DFC 09/02/88); visitas do Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário Jader Barbalho (DFC 17/05/88 e 19/09/89); visita da Ministra do Trabalho Dorothéia 
Werneck (DFC15/02/89). 
4 Por exemplo: presença de diretor e membro do Setor de Importação, Exportação, Assuntos Aduaneiros, Portuários 
e Relações Exteriores da FCESP no Conselho de Política Aduaneira. Isso foi comemorado em função da importância 
deste órgão para os interesses do comércio, em especial de importação e exportação (DFC 13/01/70); ofício para o 
Banco Central pedindo providências em relação à falta de troco (DFC 30/06/70); convite do gerente-adjunto da 
CACEX para palestra sobre crédito à exportação (DFC 13/10/70); envio de ofício ao Presidente do Banco Central 
solicitando abertura de linha especial de crédito para o comércio varejista do interior do estado (DFC 27/10/70); 
visita do presidente do INPS, Reinhold Stephanes (DFC 05/04/77); visita de Karlos Rischbieter, presidente do BB, 
promovida pelo GOP (DFC 04/04/78); visita do Diretor Geral da CACEX Benedito Fonseca Moreira (DFC 
11/11/80); visita, promovida pelo GOP, do Secretário da Receita Federal Francisco Dornelles (DFC 24/03/81); 
reunião com o Secretário da Fazenda em Brasília (DFC 19/05/81); palestra promovida pelo GOP, de Maílson da 
Nóbrega, então coordenador da Assessoria Econômica do Ministério da Fazenda (DFC 26/02/82); visita do 
presidente da Petrobrás Ozires Silva (DFC 02/12/86); visita do presidente do BNDES, Márcio Fortes (DFC 
23/08/88). 
5 Em 1990, o presidente da FCESP teve audiência com o então Presidente da República Fernando Collor, na qual 
este teria agradecido a acolhida da entidade que recebera ainda no processo eleitoral (DFC 03/04/90). Em 1992, a 
proposta resultante da Reunião Plenária com os presidentes dos Sindicatos filiados à FCESP de encaminhar um 
ofício ao Ministro da Fazenda e do Planejamento Marcílio Marques Moreira — com considerações sobre a lei que 
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normativas de órgãos públicos, como a Receita Federal, continuavam sendo analisados. As 
posições da entidade em relação ao Executivo eram também articuladas através de telegramas, 
enviados às pastas ministeriais e aos seus ocupantes. Por vezes, a posição era também divulgada 
para a imprensa (DFC 20/03/90)6. 
No âmbito estadual houve contatos com secretários de estado, dirigentes de órgãos 
públicos do estado (CETESB, VASP, BADESP, SABESP, TELESP etc.), e encontros com os 
governadores7. Os assuntos eram, na sua quase totalidade, relativos às atividades comerciais. Este 
                                                                                                                                                              
alterou a legislação sobre o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas —, foi aprovada e encaminhada pelo Fórum dos 
Empresários (DFC 11/02/92). Esta solicitação foi bem sucedida e tal sucesso foi avaliado pelo presidente como 
devido ao apoio dos parlamentares do Congresso Nacional (DFC 14/04/92); No ano seguinte, visita da Ministra 
Luiza Erundina da Secretaria da Administração Federal para tratar de assuntos relativos à sua pasta (DFC 04/05/93); 
em 1994, a FCESP recebeu a visita de José Milton Dalari, então Assessor Especial para Preços do Ministério da 
Fazenda (DFC 12/04/94). 
6 Estas informações constavam dos Relatórios dos Conselhos, que continham todas as ações dos conselhos da 
entidade e em geral eram apenas apresentados nas reuniões de diretoria. Outro sinal da autonomia maior destes 
Conselhos é que esses relatórios não mais foram publicados juntamente com a ata das reuniões de Diretoria a partir 
de março de 1990. Enfim, como vimos no capítulo anterior, isso comprova a grande importância destes conselhos no 
processo decisório interno da FCESP. Daí a importância da dinâmica de sua criação e eliminação, capacidade esta 
que continuava, em última instância, sendo da Diretoria. 
7 Por exemplo: envio e recebimento de ofícios ao Secretário da Fazenda para tratar do ICM (DFC 20/01/70); ofício 
para o Secretário da Fazenda sobre o parcelamento dos impostos para empresas atingidas por enchentes (DFC 
24/02/70); ofício ao Governador do Estado solicitando que novamente fosse dada isenção para 1970, ou em 
definitivo, do ICM para as empresas ligadas ao abastecimento de carne (DFC 17/03/70), sendo que em agosto do 
mesmo ano, solicitou-se a prorrogação desta isenção (DFC 18/08/70); ofício ao Secretário da Fazenda tratando do 
ICM para o comércio (DFC 31/03/70); visita do Secretário do Planejamento do Estado de São Paulo, Dílson Funaro 
(DFC 12/05/70); ofício ao Governador tratando da questão dos emolumentos cartoriais e do registro de imóveis 
(DFC 30/06/70); demanda, bem sucedida, relativa a impostos estaduais junto à Secretaria da Fazenda (DFC 
07/07/70); ofício ao Governador estranhando o fato de que somente a FIESP teria tido o direito de indicar 
representantes para a diretoria da COPEME, Companhia de Promoção de Manufaturados do Estado de São Paulo 
(DFC 18/08/70). Em relação a isso, embora não haja registro nas atas das reuniões de diretoria da FCESP, conta nas 
atas da ACSP que Marcel Solimeo, importante funcionário da ACSP, teve sua indicação aprovada pelo presidente da 
FCESP José Papa Jr. para participar da COPEME. Mas, em 1971, a FCESP voltou a reivindicar representação neste 
órgão ligado à atividade exportadora, mas depois desistiu ao verificar que alguns diretores estavam presentes nos 
órgãos diretivos da COPEME (DFC 16/03/71 e 23/02/71); a entidade se envolveu com o processo sucessório para o 
Governo do Estado no início dos anos 70 (DFC 06/04/71); reunião, juntamente com ACSP e FIESP, com o 
Secretário da Fazenda solicitando parcelamento do ICM (DFC 25/05/71); reivindicações aceitas pela Secretaria da 
Fazenda (DFC 19/06/73); visita do presidente do Banespa, Murillo Macedo (DFC 01/02/77); visita do Secretário da 
Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia do Estado de SP, Osvaldo Palma (DFC 03/04/79); reunião com o 
Secretário da Agricultura do Estado para tratar assuntos de interesse do comércio (DFC 07/08/79); sessão especial 
com a presença do Secretário de Estado Roberto Paulo Richter, presidente do Grupo de Assessoria e Participação do 
Governo de São Paulo (DFC 18/09/79); GOP promove visita do Secretário de Estado dos Negócios dos Transportes, 
Leon Alexandr (DFC 04/12/79). Na reunião de 12/08/80, foi feita a referência à volta de Leon à diretoria da FCESP, 
ou seja, ele era diretor da casa; nesta ata, vários diretores e o presidente elogiam o trabalho de Leon, que teria 
integrado e colaborado com o Governo de São Paulo “como integrante da iniciativa privada”; visita do Secretário da 
Fazenda, Affonso Celso Pastore (DFC 18/03/80); visita do Governador de São Paulo João Maria Marin (DFC 
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padrão se manteve desde o final dos anos 70 até o início da década de 908. Governadores de 
outros estados e prefeitos de outras cidades também eram recebidos pela FCESP9. 
No âmbito do município de São Paulo, até o final dos anos 80, os contatos com os 
prefeitos e secretários municipais não ocorriam com a mesma intensidade daqueles que se davam 
com as autoridades federais, mas também tinham certa importância10. As relações nem sempre 
                                                                                                                                                              
27/07/82); audiência com o Governador Franco Montoro para tratar de assuntos de interesse da entidade (DFC 
13/09/83); visita do Secretário de Estado dos Negócios da Fazenda João Sayad (DFC 28/08/84); visita do Secretário 
de Estado dos Negócios da Segurança Pública Michel Temer (DFC 13/11/84); visita do Governador Franco 
Montoro, acompanhado do Secretário da Fazenda João Sayad (DFC 27/11/84); visita do Governador Franco 
Montoro (DFC 10/03/87); visita do Governador Orestes Quércia (DFC 17/11/87); visita do Secretário Especial de 
Coordenação de Programas do Governo do Estado Alberto Goldman (DFC 15/12/87); visita do Secretário de Estado 
dos Negócios da Fazenda José Machado de Campos Filho (DFC 06/12/88). 
8 Em 1991, houve encontro com o Governador para tratar, entre outras coisas, do ICMS (DFC 03/12/91). Também 
neste ano, a FCESP, juntamente com as outras entidades paulistas, participou do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento, que deu continuidade ao Fórum Paulista de Desenvolvimento, órgão criado pelo Governo do 
Estado (DFC 03/12/91). Em relação ao Fórum, em 1993, o presidente atribuiu grande importância à sua criação, “... 
uma iniciativa que ficar(ia) registrada como exemplo de trabalho conjunto entre governo e iniciativa privada, como 
modelo de cooperação entre governo, empresários e trabalhadores, na qual o corporativismo foi posto de lado, em 
prol do essencial: a sobrevivência das empresas e a manutenção do emprego” (DFC 05/10/93). Em 1992, o 
presidente da FCESP convocou os diretores a comparecerem e a somarem o maior números de presidentes de 
sindicatos para estarem presentes na solenidade, a se realizar na sede da FCESP, de assinatura do decreto que 
prorrogava o prazo de recolhimento do ICMS para o comércio varejista, ressaltando a importância deste decreto para 
este segmento e a necessidade de fazer um agradecimento público ao Governador Fleury, que procurava atender as 
reivindicações do empresariado do comércio (DFC 11/02/92). O presidente comentou que o governador pretendia 
constituir dois grupos de trabalho com representação de empresários, trabalhadores, governo estadual e federal, para 
discutir a reforma fiscal e que teria sido convidado para coordenar um destes grupos. O Governador teria sugerido 
que fossem feitos estudos no sentido de promover alterações nas alíquotas ou alterações que não necessitassem de 
mudança constitucional, já que o ano eleitoral estaria dificultando os trabalhos no Congresso Nacional (DFC 
23/06/92). 
9 Em 1988, houve a visita do Governador do Paraná, Álvaro Dias, do Prefeito de Curitiba, Roberto Requião e do 
Governador de Alagoas, Fernando Collor de Mello (RAFC 1988). 
10 Por exemplo: houve pressão sobre o Secretário de Finanças por um rigor maior no recolhimento da contribuição 
sindical (FCARO 06/01/70); presença de diretor junto à Secretaria de Turismo e Fomento da Prefeitura de São Paulo 
(DFC 13/01/70); acompanhamento das medidas e decretos publicados no Diário Oficial do Município (DFC 
20/01/70); reuniões com o prefeito Paulo Maluf para tratar do Imposto Predial (DFC 20/01/70, 03/02/70, 03/03/70 e 
10/03/70), sendo que a FCESP obteve do Prefeito a promessa de que, para 1971, o imposto predial seria parcelado, 
como ocorria com o Imposto de Renda (DFC 18/08/70), o que representaria uma vitória da FCESP. Entretanto, em 
novembro deste mesmo ano, os diretores reclamavam do não cumprimento da promessa (DFC 10/11/70); nomeado 
representante da FCESP junto ao Conselho Municipal de Transporte (DFC 17/02/70); acompanhamento do projeto 
de plano-diretor da cidade de São Paulo (DFC 24/02/70); manifestação junto à Prefeitura em relação ao 
desentrosamento das empresas ligadas pavimentação das vias públicas, ou seja, algumas empresas abriam valetas nas 
ruas que acabaram de ser pavimentadas. Em resposta, como forma de evitar este problema, foi criada pela Prefeitura 
a Coordenação das Concessionárias (DFC 27/01/70 e 03/03/70); debate com os diretores da Estação Rodoviária na 
reunião do Setor de Transportes, Comunicação e Trânsito sobre a nova estação rodoviária de São Paulo (DFC 
03/03/70); participação no Grupo de Trabalho da Câmara Municipal que estava tratando da reestruturação do 
município (DFC 02/06/70); posicionamento contra o Decreto Municipal que exigia a inscrição do feirante na Junta 
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eram amistosas11. Nos anos 90, estes contatos perdem um pouco sua importância, mas não 
deixaram de ocorrer12. 
 
VI.1.2 – A FCESP e o poder Legislativo 
Em relação ao Legislativo federal, vários e diferentes projetos foram analisados pela 
FCESP. Nos anos 70, os projetos considerados se referiam principalmente a aspectos relativos a 
questões trabalhistas, e não à direção da economia ou muito menos às instituições políticas, até 
mesmo em função das características do regime político13. A deliberação vinda das instâncias 
                                                                                                                                                              
Comercial (DFC 03/03/70); decisão de colaborar com a Secretaria do Abastecimento através dos sindicatos ligados a 
este setor (DFC 03/03/70); ofício ao Prefeito de São Paulo encaminhando demandas do proprietários de farmácias de 
São Paulo (DFC 17/03/70); visita do Secretário de Abastecimento do município (DFC 07/04/70) e solicitação ao 
mesmo Secretário de inclusão de representante da FCESP na comissão que estava tratando da questão dos 
supermercados, no que a FCESP foi bem sucedida (DFC 30/06/70 e 07/07/70); ofício ao Prefeito exigindo a 
cobrança do Imposto sobre Serviços (DFC 28/04/70); ofício ao presidente do Grupo de Assessoria do Prefeito 
agradecendo a acolhida das sugestões anteriormente feitas a respeito da legislação do Impostos Predial e Territorial 
(DFC 30/06/70); ofício ao Prefeito solicitando que fosse criado um órgão colegiado, com representação dos 
contribuintes, para julgamento dos recursos fiscais, como existia nos âmbitos estadual e federal (DFC 18/08/70); 
entrevista com o Prefeito para tratar de assuntos ligados ao setor imobiliário (DFC 23/03/71); visita do Prefeito de 
São Paulo Miguel Colassuono (DFC 26/03/74); ofício ao Prefeito pedindo explicações pela exclusão da 
representação classista no conselho técnico da CMTC (DFC 31/05/77); visita, coordenada pelo GOP, do Prefeito 
Reynaldo de Barros (DFC  07/10/80); em 1981, a FCESP atuou intensamente e com sucesso para alterar aspectos do 
projeto proposto pelo Executivo municipal para votação na Câmara Municipal, relativo às alíquotas do Imposto 
sobre Serviços (DFC 01/12/81); em 1984, o então Prefeito de São Paulo Mário Covas esteve na FCESP para 
solenidade de assinatura do projeto de lei municipal a ser enviado para a Câmara dos Vereadores que isentava as 
micro empresas do pagamento de ISS (DFFC, 09/10/84); visita do Secretário das Finanças do Município de São 
Paulo, Carlos Alberto Barreto (DFC 04/03/86); em 1988, foi realizada uma reunião especial para receber a Prefeita 
de São Paulo Luiza Erundina (DFC 06/12/88). 
11 Em 1987, o presidente da FCESP foi criticado pelo Prefeito de São Paulo em solenidade pública em função de 
suas declarações e ações junto ao vereadores contrárias a projeto do Executivo que aumentava taxas e tributos 
municipais, a o que a diretoria respondeu com pleno apoio ao presidente da entidade (DFC 22/09/87). 
12 Em 1990, houve visita da Prefeita de São Paulo Luiza Erundina à FCESP. Em 1993, houve reunião com o prefeito 
de São Paulo, tratando de alterações nos horários de funcionamento dos diversos setores (bancos, indústrias etc.) e do 
setor público (DFC 04/05/93). Em 1995, diretoria da FCESP recebeu em sua reunião o então Secretário de Finanças 
do Município de São Paulo, Celso Pitta, o qual foi muito elogiado e chamado de “amigo” pelo presidente em função 
de sua alta qualificação universitária e profissional, além de ter elogiado o Governo de Paulo Maluf em relação à 
questão dos impostos e à realização de obras (DFC 08/08/95). 
13 Por exemplo: o Setor de Assuntos Sociais, Trabalhistas e Sindicais acompanhou e teve aprovado pela diretoria 
sugestão de se opor a projeto relativo à CLT (DFC 20/01/70); posicionamento perante o Senado contra a revisão da 
questão dos dissídios coletivos estabelecida em projeto de lei que alterava a CLT (DFC 03/02/70); defesa e 
encaminhamento de uma proposição de substitutivo para o projeto de lei que alterava artigo da CLT relativo ao 
contrato individual de trabalho (DFC 03/03/70); manifestação junto ao líder da bancada paulista e ao presidente do 
Congresso Nacional contrária ao substitutivo do projeto que alterava a legislação trabalhista relativa à assistência 
jurídica na Justiça do Trabalho. Decidiu-se também convocar a FIESP, a ACSP e a CNC para atuarem 
conjuntamente contra tal substitutivo (DFC 02/06/70); ofício ao presidente do Senado congratulando-se pela 
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internas, em especial dos Setores, era aceita quase sem nenhum questionamento. Em 1979, a 
FCESP discutiu projeto do Senado Federal que deliberava sobre o direito das entidades de classe 
se pronunciarem sobre proposições em andamento no Senado, mas não houve nova referência ao 
mesmo (RAFC 1979). 
Em 1981, em relação a projeto que alterava a CLT no sentido de ampliar a estabilidade 
dos ocupantes de cargo ou direção sindical, a FCESP, através de seu Setor de Assuntos 
Trabalhistas e Previdenciários e Afins, decidiu manter a posição contrária, dados os reflexos 
econômicos sobre as PMEs, e fazer “’lobby’” (aspas da FCESP) junto ao Congresso Nacional 
para evitar a aprovação do projeto (DFC 12/05/81). Esta foi a primeira vez que a palavra lobby 
foi mencionada e, apesar das aspas, sem uma conotação negativa. Além disso, nota-se que o 
argumento era de natureza econômica, ou seja, o impacto financeiro sobre as PMEs. Em 1983, 
foram realizados eventos que discutiam a relação entre a iniciativa privada e o fortalecimento dos 
poderes Legislativo e Judiciário (RAFC 1983). 
Ainda nos anos 70, ocorreram contatos com o Senado14. Durante a década de 80 e no 
início dos anos 90, houve a visita de vários senadores, como Affonso Camargo, José Richa,  
Nelson Carneiro, Severo Gomes, Bernardo Cabral, Humberto Coutinho, Fernando Henrique 
Cardoso, Mário Covas, Espiridião Amin e Marco Maciel (RAFC 1987 a 1992). 
Entre os deputados que tiveram contato com a FCESP, estavam Ulisses Guimarães, José 
Dirceu, Roberto Magalhães, Luis Roberto Ponte, José Genoíno, Vladimir Palmeira, Cézar Maia, 
Cunha Bueno, Germano Rigotto, Aloísio Mercadante, Marcelo Barbieri, Nelson Proença, José 
Serra e Delfim Netto. (RAFC 1987 a 1992). Nos anos 80, os inúmeros projetos em andamento na 
Câmara e no Senado, apesar de serem considerados “totalmente contrários à estrutura e ao 
funcionamento sindicais”, continuavam sendo acompanhados pelas instâncias internas da FCESP 
(DFC 27/03/84). Neste mesmo ano, o presidente da FCESP fez uma longa exposição na 
                                                                                                                                                              
aprovação de projeto que reorganizava o conselho Nacional de Política Salarial e o Departamento Nacional de 
Salário (DFC 30/06/70); manifestação junto à Câmara dos Deputados e ao Senado contrária ao projeto que dispunha 
sobre a remuneração e o horário de trabalho do motorista profissional (DFC 30/06/70 e 18/08/70); manifestação 
junto ao presidente da Câmara dos Deputados contrária a projetos que alteravam item da CLT relativo ao contrato 
individual de trabalho (DFC 07/07/70); proposição de alterações no projeto que tratava das Juntas de Conciliação e 
Julgamento (DFC 07/07/70); envio de sugestões ao presidente do Senado sobre o projeto relativo à regulamentação 
de artigo da CLT que tratava da escolha dos juízes classistas (DFC 25/08/70). 
14 Em 1970, o então Senador José Ermírio de Moraes encaminhou, através da Votorantin S/A, telegrama no qual se 
colocava a disposição para receber assuntos de interesse da FCESP para serem analisados e defendidos no Senado 
(DFC 05/05/70). 
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Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados, tratando do Estatuto da Micro Empresa (DFC 
12/06/84). Em 1985, a FCESP possuía dois representantes que faziam o acompanhamento junto 
ao Legislativo e estavam sendo preparadas novas ações visando intensificar o trabalho junto ao 
Congresso Nacional (DFC 12/02/85). 
Até o final da década de 80, os deputados mais acionados pela FCESP eram Cunha Bueno 
e Aloysio Nunes Ferreira (RAFC 1988 e 1989). Em 1985, a FCESP promoveu palestra do 
Deputado Ralph Biasi, presidente da Comissão de Economia, Indústria e Comércio da Câmara 
dos Deputados (DFC 26/11/86). O Deputado Florestan Fernandes elogiou o presidente da FCESP 
em artigo na Folha de São Paulo, afirmando que “... poucos empresários (eram) realmente 
modernos e exterioriz(avam) sua simpatia aos trabalhadores como o faz(ia) Abram Szajman, 
preocupado com o crescimento e o fortalecimento do mercado interno” (DFC 28/03/89). 
Desde os anos 80, os Setores não apenas discutiam e acompanhavam como também se 
faziam presentes no Congresso Nacional15. E após a reestruturação feita neste mesmo ano, as 
pautas dos Setores eram, assim como ocorria antes com a plenária da diretoria, ocupadas na sua 
maior parte com análise de projetos do Legislativo Federal. 
Em 1994, após as eleições gerais, a FCESP constatou a necessidade de rearticular os 
contatos com os parlamentares, já que alguns que haviam colaborado com a entidade não se 
reelegeram, e reconheceu-se a necessidade de uma atuação no Congresso Nacional em prol das 
reformas estruturais do Estado (DFC 11/10/94)16. 
Os projetos no Congresso Nacional, na sua maioria relativos à questões trabalhistas e 
tributárias, eram acompanhadas e em geral o posicionamento era dirigido ao presidente da 
Câmara Federal17. Os projetos eram na maioria da Câmara dos Deputados, mas também havia 
                                                 
15 Por exemplo, no caso do projeto sobre cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Publica, em relação ao qual, 
apesar da importância do projeto, somente a FCESP esteve presente na Comissão Mista que avaliava a proposição 
vinda do Executivo. A FCESP teria ao menos conseguido aprovar um substitutivo melhor que o projeto original 
(DFC 09/09/80 e 18/11/80). 
16 Posteriormente, em 1997 e principalmente em 1998, houve uma sensível redução do número de audiências com 
membros dos legislativos, embora o contato com dirigentes de órgãos estatais (BC, por exemplo) tenha se mantido 
mais ou menos o mesmo (RAFC 1997 e 1998). 
17 Por exemplo, o combate ao projeto do Deputado Francisco Amaral que fixava responsabilidade para os 
administradores caso a empresa viesse à ruína. Houve também um intenso acompanhamento do projeto de código de 
defesa do consumidor (DFC 20/03/90). 
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análise de questões relativas ao Legislativo municipal como, por exemplo, a lei orgânica do 
município de São Paulo, para a qual a FCESP apresentou emendas. 
 Os assuntos eram bastante variados, embora se concentrassem em aspectos como CLT, 
INPS e salários. A decisão de não posicionar, em geral por sugestão dos Setores, era bastante 
freqüente. Convém ressaltar que em muitos casos, o não posicionamento significava aguardar o 
andamento do projeto, o que poderia vir a provocar um posicionamento efetivo da entidade. A 
FCESP também elaborava projetos de lei, como no que se referia à aplicação de multas pela 
SUNAB (DFC 14/04/92). Este projeto foi apresentado pelo Deputado Pedro Pavão (DFC 
26/05/92)18. 
 Em 1994, houve um intenso acompanhamento no Congresso Nacional do projeto que 
propunha a pluralidade sindical. A FCESP mandou seu consultor sindical para Brasília para tratar 
com os parlamentares (DFC 08/03/94). Segundo o presidente da FCESP, este projeto 
enfraqueceria as entidades de segundo grau, daí a necessidade de uma ação por parte da entidade 
(RSFC 22/08/94). 
Em relação ao Legislativo estadual, nos anos 70, as poucas discussões sobre os projetos 
da Assembléia Legislativa tendiam a resultar na decisão pelo não posicionamento da entidade 
(DFC 18/08/70 e 13/10/70)19. Até o início dos anos 80, a FCESP manteve a prática de enviar 
manifestações ao Governador criticando a forma como os projetos eram apresentados e 
discutidos na Assembléia Legislativa, ainda que, como na década anterior, em pequeno número, 
em se comparando com o Legislativo Federal (DFC 23/06/81). 
O Legislativo municipal, por sua vez, despertava pouca atenção da FCESP. Nos  anos 70, 
os assuntos eram questões especificas do funcionamento do comércio varejista da cidade de São 
                                                 
18 Pedro Pavão foi presidente da Associação Comercial de Marília. 
19 Algumas das ações que implicaram em posicionamento da FCESP foram: ofício ao Presidente da Assembléia 
Legislativa defendendo a aprovação de emendas a projeto relativo a débitos fiscais (DFC 15/09/70); apoio ao projeto 
do Deputado Amaral Gurgel que estabelecia as qualificações técnicas para o cargo de diretor do Departamento 
Estadual de Trânsito. Para tanto, enviou também para o Governador sua manifestação de apoio ao referido projeto 
(DFC 27/10/70); audiência com o presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo para tratar do ICM (DFC 
06/08/74); posicionamento contrário ao projeto que estabelecia a participação dos empregados na direção das 
empresas com controle acionário do Estado (DFC 22/03/77). 
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Paulo20. Nos anos 80, os Setores, depois transformados em Conselhos, continuaram 
acompanhando projetos da Câmara Municipal de São Paulo (RAFC 1981 a 1989). 
Nos anos 90, os contatos com deputados estaduais e vereadores eram raros, mas 
aconteciam21. No âmbito do Legislativo municipal, a FCESP atuou junto aos vereadores e à 
Prefeita contra o aumento do IPTU, e teria sido a única entidade a se opor ao aumento e a 
apresentar propostas. A atuação junto aos vereadores era vista como decisiva, dado que eles é que 
votariam o projeto de lei. E foi convocada a ampla participação em manifestação contaria ao 
projeto na Prefeitura e cogitada a possibilidade de se articular com partidos políticos e até de 
entrar com medida judicial contra o aumento do IPTU (DFC 11/02/92). 
Quanto ao poder Judiciário, no início dos 70, diretores da FCESP eram nomeados juízes 
classistas pelo Presidente da República (DFC 31/08/71)22. Algumas autoridades do Judiciário, 
como por exemplo, o Procurador Geral da República, eram convidadas para as reuniões da 
diretoria (DFC 29/05/73). Havia algum acompanhamento das alterações nas leis, como no caso 
da emenda constitucional nº 7 de 1977, que pretendia uma reforma do Poder Judiciário (DFC 
26/04/77).  
Em 1983, GOP promoveu palestra com o ministro Mário Pacini, presidente do Tribunal 
de Contas da União (DFC 14/06/83). Neste mesmo ano, houve um evento, também promovido 
pelo GOP, sobre o tema “Os empresários e o fortalecimento do Poder Judiciário”, com as 
presenças do Corregedor Geral da Justiça, Bruno Affonso de André; do presidente da ABI, 
Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho; do presidente da OAB seção SP, Márcio Tomas Bastos; 
do deputado Ulysses Guimarães e do jurista Manoel Gonçalves Ferreira Filho (DFC 25/10/83). 
                                                 
20 Por exemplo: a FCESP se pronunciou junto à Câmara de Vereadores sobre aspectos técnicos do transporte coletivo 
de São Paulo (DFC 20/01/70); manifestação contrária ao projeto que regulava as feiras livres e os supermercados; 
manifestação contrária à minuta de anteprojeto da Prefeitura que definia os supermercados (DFC 27/01/70 e 
10/03/70); manifestação contrária à forma como foi apresentado o projeto de reconstrução da Avenida Santo Amaro 
(DFC 03/02/70); visita do presidente da Câmara de Vereadores, Armando Simões Neto, à FCESP (DFC 17/02/70); 
manifestação junto ao presidente da Câmara Municipal de São Paulo contra projeto que permitia postos de lavagem 
rápida de automóveis (DFC 12/05/70); visita ao presidente da Câmara Municipal para tratar da Lei de Zoneamento 
(DFC 19/06/73). 
21 Em 1991, houve encontros com 47 Deputados Federais, 5 deputados estaduais e 9 vereadores (RAFC 1991). No 
ano seguinte, a FCESP teve audiência com mais de 110 deputados federais, de diversos partidos, com 27 senadores e 
com 13 vereadores de São Paulo (RAFC 1992). Em 1993, com 71 deputados federais, 26 senadores e 5 vereadores 
(RAFC 1993). Em 1994, as audiências foram com 69 deputados federais, 10 deputados estaduais, 39 senadores e 2 
vereadores (RAFC 1994). Este padrão se repetiu em 1995 (RAFC 1995). 
22 Esta prática persistiu nos anos 80 (DFC 28/04/81). 
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Em meados dos anos 80 e no início dos 90, a questão do Judiciário vai ser tratada nos 
debates sobre a constituinte de 1986-1988, na Revisão Constitucional e na Reforma 
Constitucional. 
 
VI.2 – A FCESP e o arranjo político-institucional 
Nos anos 70, o debate e o posicionamento da FCESP frente às questões relativas ao 
funcionamento do regime político eram condicionadas pelo caráter fechado deste regime, mas 
que, no final desta década, passava pelo processo de abertura política. A FCESP saudou a 
indicação do General Ernesto Geisel para a Presidência da República e destacou a importância do 
processo de que resultou a eleição de Geisel, no qual “... se identifica o espírito democrático 
manifestado pelo atual Presidente da República, quando de sua posse”, referindo-se ao Colégio 
Eleitoral (DFC 19/06/73). Mas, a preocupação era predominantemente com o processo de 
definição da política econômica. Posteriormente, quando cresceu o descontentamento dos 
empresários com o processo decisório da política econômica e também com o processo de 
escolha do Governador do Estado de São Paulo, o presidente da FCESP José Papa Jr. defendeu a 
necessidade da “... instauração e consolidação das franquias democráticas, do sistema 
representativo, da participação popular na vida nacional”, e concluiu: “Queríamos um regime 
democrático, e não um regime espúrio quando preparávamos o movimento de 31 de março”23. 
Mas, a agressividade do discurso seria atenuada logo em seguida (CRUZ, 1995: 224). Em 1979, o 
presidente da FCESP destacou o momento da sucessão de Geisel e o processo de “abertura 
democrática”, mas sua ênfase era em relação aos sinais de mudanças na política econômica, que 
estariam sendo dados pelo futuro presidente João Figueiredo e sua equipe econômica (DFC 
30/10/79). 
Em 1980, a FCESP analisou a proposta do Deputado Djalma Marinho que estabelecia no 
texto constitucional a possibilidade do Legislativo se auto convocar, e aprovou a sugestão do 
Setor de Assuntos Sociais, Políticos e Econômicos — por sua vez, baseado em parecer da 
Superintendência Técnica —, de manifestação favorável junto ao Presidente da Câmara dos 
Deputados e autor do projeto. Propôs também que houvesse um prazo para que outras entidades 
pudessem se manifestar (DFC 13/05/80). Neste mesmo ano, a FCESP manifestou às autoridades 
                                                 
23 O Estado de São Paulo, 03/02/77, apud CRUZ (1995: 223). 
 243
do Executivo e do Legislativo e também à OAB o seu repúdio aos atentados terroristas (DFC 
02/09/80). 
A avaliação do então presidente em exercício, Abram Szajman, era de que a postura 
“refletida e serena” com que as entidades empresariais defendiam os interesses do empresariado 
contribuíam “... de maneira eficaz, com o processo de abertura política que est(ava) sendo 
conduzido pelo Presidente João Figueiredo”. E concluiu: “E por estarmos não só de acordo, mas 
claramente comprometidos com este processo de transformação da vida institucional da Nação, é 
que nos sentimos no direito e no dever de chamarmos a atenção para um fato que, a nosso ver, 
poder(ia) solapar as bases da tão buscada e desejada abertura política: a gradativa mas contínua 
desagregação sócio-econômica da classe média brasileira”. A diretoria decidiu dar ampla 
divulgação a estes comentários (DFC 31/03/81). 
Em 1982, a diretoria teve como “Assunto da semana” o seguinte tema: “Foi uma vitória 
de Figueiredo, da democracia e do povo brasileiro”, a partir de matéria apresentada pela 
Assessoria de Imprensa, abordando os aspectos das eleições realizadas em 15 de novembro deste 
ano em todo o país (DFC 23/11/82). 
A FCESP se manifestou favoravelmente ao projeto do Senado Federal que estabelecia que 
o Senado deveria ser ouvido a respeito de processos de privatização de empresas estatais, o que 
“... dentro do novo quadro político, o Legislativo dever(ia) ter uma participação mais efetiva nas 
decisões de natureza econômica” (DFC 31/01/83). 
Em 1983, houve uma maior preocupação com o funcionamento das instituições políticas. 
O GOP organizou um encontro sobre o tema “Iniciativa Privada e o fortalecimento dos 
Legislativos”, com a participação, entre outros, dos Senadores Carlos Mauro Benevides, Carlos 
Chiarelli e Marco Maciel e do então Secretário de Estado dos Negócios Metropolitanos Almino 
Affonso, e de Dílson Funaro (DFC 10/05/83). No ano seguinte, houve um debate sobre as 
propostas do Governo de alterações na Constituição, que passavam, entre outros assuntos, pelas 
eleições presidenciais (DFC 08/05/85 e 22/05/84). 
O ano de 1985 foi marcado por um outro processo importante no interior da FCESP. Foi 
iniciado um debate sobre a estrutura sindical brasileira, o qual passava pela discussão do projeto 
do então Senador Fernando Henrique Cardoso, que visava retirar o “entulho autoritário” que 
ainda persistia no sindicalismo. A FCESP entendia ser importante introduzir alguns aspectos 
neste debate: a possibilidade dos sindicatos se organizarem politicamente, da mesma forma que 
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os partidos políticos, dado que representavam um segmento da sociedade; a possibilidade de 
praticar o cooperativismo, como forma de proporcionar escala às PMEs; a possibilidade dos 
sindicatos ocuparem postos políticos no Estado, como comissões das Câmaras Municipais, 
Assembléias Legislativas e Senado, inclusive com direito a voto; a legalização da contribuição 
sindical e sua manutenção caráter com compulsório, já que isso, segundo a FCESP, não 
implicaria em perda de legitimidade e de independência (DFC 11/06/85). 
Em 1989, houve nova discussão sobre a organização sindical. Foi promovido um fórum 
de debates sobre “O futuro da organização sindical no Brasil”, em 08/11 na FCESP. Além disso, 
continuou sendo feito o acompanhamento dos projetos relativos a este assunto na Comissão de 
Trabalho da Câmara dos Deputados. Teriam sido apresentados dois projetos distintos: um sobre o 
sistema de arrecadação e distribuição da contribuição sindical e outro que previa a criação de 
conselhos destinados ao reconhecimento de novas entidades sindicais. A FCESP desenvolveu 
trabalho conjunto com a CNC e as federações de outros estados, no sentido de sustar a tramitação 
de ambos os projetos ainda na Comissão de Trabalho através da rejeição dos mesmos, já que não 
atendiam aos interesses da entidade (DFC 03/10/89). 
Em 1990, no interior da CNC, foi criado o Sicomércio, que é uma associação que reúne as 
entidades sindicais do comércio em âmbito nacional. Segundo um assessor da FCESP, o objetivo 
desta associação é o fortalecimento dos sindicatos, num paralelo com a idéia do aumento do 
poder do município frente ao estado e a União. A avaliação era que o sindicalismo patronal do 
comércio, nos três níveis (sindicatos, federações e confederação), havia percebido que, quando 
deixou de existir a tutela do Ministério do Trabalho, tornou-se necessário criar os regulamentos 
de sua própria existência, visando estabelecer as suas próprias regras de funcionamento em todo o 
país. Na avaliação da FCESP, somente o comércio teria tido a percepção de que a força maior 
seriam os sindicatos, e que estes deveriam se reunir para estabelecer como toda a estrutura 
sindical passaria a funcionar24. 
Voltando à questão do processo constituinte, ainda em 1985, foram criadas duas Divisões 
Técnicas, uma para estudo das questões das PMEs — que tratava principalmente de questões 
tributárias —, e outra para assuntos referentes à Constituinte, na qual ocorriam debates de caráter 
mais prático e mais abstrato (RAFC 1985). A FCESP também participou de uma conferência 
                                                 
24 A atuação e as particularidades desta instituição ainda estão por ser analisadas pelos estudiosos do sindicalismo 
patronal brasileiro. 
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sobre os fundamentos da democracia e promoveu outro evento internacional, intitulado “Os 
desafios da transição”, com a participação de Jean François Revel, o jornalista Ruy Mesquita de 
OESP, Dom Luciano Mendes, Hélio Jaguaribe, Francisco Weffort, Julian Chacel e Marcílio 
Marques Morreira (RAFC 1985). 
A diretoria discutiu sobre as alternativas entre uma constituinte ou uma reforma da 
constituição, mas não houve uma tomada de posição, nem qualquer tipo de ação (DFC 12/02/85). 
Neste mesmo ano, foi criada a Divisão Técnica (DITEC) Reforma Constitucional, visando 
nortear a ação da FCESP no debate sobre a reforma da constituição (DFC 09/04/85). A 
preocupação com a questão constitucional também se manifestou nas atividades dos conselhos 
(DFC 26/04/85). Discutiu-se sobre o presidencialismo, o sindicalismo e a necessidade de uma 
Assembléia Nacional Constituinte, sendo que para esta última, aventou-se três possibilidades: um 
corpo técnico formado por políticos, um corpo paralelo designado pela sociedade e um corpo 
misto, formado por líderes políticos, ligados aos partidos políticos, e representantes 
independentes ou de associações de classe, desde que eleitos por voto direto. Houve consenso 
pela opção do corpo misto (DFC 25/05/85 e 11/06/85). A proposta foi aprovada pela diretoria 
(DFC 20/08/85). Esta seria uma forma de compor a constituinte com deputados e senadores, que 
seriam eleitos em novembro de 1986, e representantes dos diversos setores da sociedade, ligados 
ou não a partidos políticos, portanto, “... a melhor forma de os empresários se fazerem 
representar, através de constituintes não jungidos a ideologias ou bandeiras partidárias, com total 
independência para levar àquela Assembléia o seu pensamento, e as suas colocações em relação à 
vida social do país e, principalmente, praticar a livre iniciativa”. A DITEC defendia também três 
momentos para o processo constituinte: uma mobilização “pré-constitucional” de toda a 
sociedade, a formação e o funcionamento da Assembléia e o referendo popular ao texto final 
(DFC 03/09/85). 
Em outros momentos deste debate, ainda na Divisão Técnica (DITEC) da Reforma 
Constitucional, avaliou-se as características do presidencialismo e do parlamentarismo e 
concluiu-se que este último seria o melhor sistema de governo, desde que “... adaptado às 
condições brasileiras, onde o Presidente teria funções não meramente simbólicas”. Estas posições 
seriam levadas para a diretoria (DFC 09/07/85). A DITEC debateu também sobre a constituição 
francesa e o regime parlamentar francês (DFC 06/08/85). Houve debates com os juristas Michel 
Temer, sobre a reforma constitucional, com Manuel Gonçalves Ferreira Filho sobre a doutrina 
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constitucional e com Yves Gandra Martins a respeito da intervenção do Estado na economia 
(DFC 20/08/85, 01/10/85 e 12/11/85).  
Mas, definida pelo Congresso Nacional a Emenda Constitucional que estabelecia que em 
fevereiro de 1987 a Assembléia Nacional Constituinte seria instalada, os membros da DITEC 
Reforma Constitucional externaram sua preocupação com o esvaziamento deste assunto, o que 
poderia comprometer a legitimidade da nova constituição (DFC 10/12/85). No início de 1986, foi 
aprovada a proposta de organização de um evento para discussão sobre a necessidade de uma 
“Corte Constitucional”, a exemplo da Itália, como forma de pensar a sua possibilidade para o 
Brasil, com a presença de juristas brasileiros e um participante da corte Constitucional da Itália 
(DFC 28/01/86). Neste mesmo ano, foi estabelecida uma seqüência de assuntos sobre o processo 
constituinte a serem discutidos e cujos resultados seriam enviados para a Constituinte. Os 
assuntos eram: Ordem Econômica; Ordem Social; Ordem Financeira; Direitos e Garantias 
Individuais; Distribuição das Competências Legislativas (que dizia respeito à relação entre os 
municípios, os estados e a União e voltava-se para a questão da descentralização administrativa e 
decisória); e Poder Regulamentar do Executivo, que definiria as funções do Executivo e do 
Legislativo (DFC 21/02/86). 
Com o processo constituinte de 1986-1988, chamado pela FCESP de “Assembléia 
Nacional Constituinte”, em andamento, só no ano de 1987, foram realizados 905 contatos, visitas, 
reuniões com os constituintes e seus assessores, foram dadas 47 assessorias para os constituintes 
e apresentadas 312 emendas, das quais 36% eram sobre o sistema SESC/SENAC, 30% sobre a 
área trabalhista, 24% sobre a área tributária e 10% de outras áreas. Foram acompanhadas 91 
reuniões e sessões da Constituinte e fornecidos 32 discursos aos parlamentares, num total de 1032 
documentos enviados aos constituintes (RAFC 1987). 
Em 1987, a FCESP remeteu à constituinte um documento estabelecendo sua posição em 
relação ao sindicalismo, a saber: liberdade sindical, entendida como a capacidade de 
trabalhadores e empregadores constituírem, sem autorização prévia, suas organizações sindicais 
bem como seus estatutos, seus objetivos e formas de ação; ausência de qualquer possibilidade de 
intervenção do Estado na atividade sindical; manutenção de um único sindicato por categoria 
profissional ou econômica em cada base territorial; possibilidade de extinção gradativa da 
contribuição sindical compulsória; o Estado deveria fortalecer e estimular a organização dos 
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diversos segmentos sociais para evitar a “atomização”, prejudicial aos setores que compõem a 
sociedade (DFC 19/05/87). 
Até meados de 1987, a FCESP já havia mandado 66 emendas supressivas, aditivas e 
modificativas para a “Assembléia Nacional Constituinte”, e, além de ter sido elogiada pela sua 
atuação no processo constituinte, seria, segundo seus diretores, uma das poucas entidades 
presentes. Os parlamentares estariam se queixando da ausência dos empresários. Além disso, 
havia contato freqüente com os parlamentares, principalmente após o período de apresentação de 
propostas e emendas, quando se iniciou o “corpo a corpo”, visando sensibilizar os 559 
constituintes, para cujo resultado havia certo otimismo. O papel do presidente da FCESP teria 
sido de grande importância neste trabalho. 
Foi montado um escritório em ponto central de Brasília, composto por 7 funcionários, 
cuja estrutura tinha as seguintes funções: contatos nos órgãos públicos localizados em Brasília; 
agendamento de audiências; encaminhamento e acompanhamento de documentos junto aos 
diversos órgãos; assessoria e suporte aos Diretores e Conselheiros das entidades em Brasília25; 
levantamento de informações para execução de trabalhos e follow-up de assuntos de interesse do 
sistema; presença ativa do escritório junto às autoridades e órgãos públicos (DFC 20/10/87). 
Segundo a FCESP, os constituintes poderiam ser divididos nos seguintes grupos: 1- os 
que apoiavam a idéia de que certos aspectos deveriam ser objeto de leis ordinárias. Era o “voto 
momentaneamente solidário”; 2- os que votavam com as teses da FCESP mas achavam que algo 
deveria ser modificado nas propostas; 3- os que votavam em bloco com o partido a partir de um 
viés ideológico, o que dificultava o entendimento; 4- os que sequer aceitavam discutir as teses da 
FCESP; 5- os que não tinham interesse em mudar as coisas. Os principais assuntos tratados eram: 
as micro empresas, a supressão do imposto sobre vendas a varejo, a manutenção do princípio da 
anterioridade na tributação, a fixação de percentual da receita tributária para limite máximo dos 
gastos com pessoal pelos Poderes Públicos, a administração colegiada da previdência social com 
participação de empregados e empregadores, a redução da jornada de trabalho (era contra a 
redução para 40 horas), a estabilidade no emprego (era contra a estabilidade após 90 dias), a 
participação nos lucros, a correção dos salários, as greves, a defesa da contribuição sindical 
compulsória por pelo menos cinco anos (que no Projeto de Constituição estava prevista somente 
                                                 
25 A referência no plural deve-se ao fato de que sempre a referência era sempre feita não apenas à FCESP mas 
também ao CCESP. 
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para os sindicatos de trabalhadores, deixando de fora os sindicatos patronais e de profissionais 
liberais), a manutenção da autonomia sindical, a preservação da Justiça Trabalhista, a preservação 
do “Sistema S” e a organização dos poderes e direitos e garantias individuais (DFC 16/06/87, 
30/06/87, 11/08/87, 08/09/87 e 20/10/87). 
Em 1987, o Senador José Richa, cuja atuação era considerada ponderada, foi convidado 
para discutir questões mais relacionadas ao funcionamento do regime político, como o sistema 
partidário, o sistema eleitoral, o poder dos municípios, a estrutura sindical e o sistema de governo 
(DFC 25/08/87). Evento da mesma natureza ocorreu com os Senadores Affonso Camargo e 
Fernando Henrique Cardoso (DFC 20/20/87 e 26/01/88). 
Em 1988, foi criado outro órgão, voltado para os assuntos legislativos, cujo objetivo era 
não apenas o acompanhamento do processo constituinte, mas também a elaboração da legislação 
ordinária que decorreria da nova constituição (DFC 23/02/88). Esta Divisão Técnica (DITEC) de 
Assuntos Legislativos fazia um levantamento das disposições constitucionais que estavam sendo 
regulamentadas, com ênfase nas áreas trabalhista, sindical e tributária (DFC 31/05/88). Em 
Brasília, na fase final da Constituinte, os diretores intensificaram os contatos com diversos 
Senadores e Deputados de vários partidos (DFC 17/05/88). 
Após a promulgação da Constituição de 1988, a constituição estadual de São Paulo 
também foi acompanhada, com a proposição de emendas, mas não com a mesma intensidade 
(DFC 22/08/89). 
Em 1989, no Relatório do Conselho de Política Econômica (CPE), foi feita menção à 
sugestão da Superintendência Técnica de, em função do momento político que o país atravessava, 
promover um evento sobre o tema “Parlamentarismo ou Presidencialismo”, a ser patrocinado por 
este conselho. Decidiu-se que o evento seria realizado, desde que, conforme deliberação anterior, 
se desse após a realização de uma mesa redonda com os “fundadores (ideólogos)” dos partidos 
PRN, PTB, PT, PMDB, PSDB, PDS, com o objetivo de conhecer a ideologia de cada partido 
(DFC 25/07/89). Mas, em relação à mesa redonda “Ideologia dos partidos”, constatou-se que em 
função da campanha política, seria difícil contatar os “fundadores (ideólogos)” dos partidos. 
Diante disso, decidiu-se que seria inoportuna a realização do seminário sobre presidencialismo e 
parlamentarismo (DFC 22/08/89). 
 No início dos anos 90, a ação da FCESP em relação ao arranjo político-institucional 
manteve a prática de promover debates e eventos voltados para o assunto. Em 1991, houve um 
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debate sobre “A forma e o sistema de governo”, no qual estiveram presentes como debatedores os 
deputados Luiz Carlos Santos, Roberto Freire e Cunha Bueno, o jurista Miguel Reale Júnior, o 
Ministro Oscar Dias Corrêa e José Gregori, representando o então Governador de São Paulo, 
Franco Montoro, tendo como moderador o advogado Ives Gandra Martins. O presidente da 
FCESP justificou o evento não somente pela realização do Plebiscito sobre forma e sistema de 
governo que ocorreria em 1993, mas também pela abertura da entidade a questões como esta, que 
diziam respeito à “definição da nossa identidade institucional e política” (DFC 06/08/91). 
 Em outro momento, um diretor da FCESP comentou sobre a representatividade do 
Congresso Nacional e a falta de colaboração entre o Legislativo — que, segundo o presidente, o 
Congresso Nacional era “... nossa legítima representação junto ao Governo Federal” (DFC 
05/11/91) (grifos meus, PRNC) — e o Executivo, ao que o presidente da FCESP contra-
argumentou que faltava na verdade um entendimento entre os poderes constituídos que permitisse 
alcançar a estabilidade política necessária para governar o país (DFC 01/10/91). 
 Em 1991, durante o Governo Collor, em discussão sobre o “Entendimento nacional”, a 
FCESP entendia que, para que desse certo, seria necessária a participação de empresários, 
trabalhadores e representantes do Executivo, e também dos membros do Legislativo, além dos 
chefes dos Executivos estaduais e municipais (RSFC 22/01/91). E o presidente da FCESP 
reforçava a necessidade de um “consenso político” baseado no envolvimento dos três poderes e 
da sociedade, representada pelas entidades de classe (RSFC 19/02/91). 
O Conselho dos Empresários do Comércio da FCESP promoveu o evento “A postura do 
Congresso Nacional em face da política econômica do Governo” (RAFC 1991). E quando deu 
destaque às medidas econômicas do então Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso, a 
entidade enfatizou a importância das condições políticas, da depuração que teria ocorrido no 
Congresso Nacional e do cenário das eleições presidenciais (RAFC 1993). O Conselho de 
Economia, Sociologia e Política da FCESP promoveu palestras sobre as reformas constitucionais, 
sobre a sucessão presidencial e sobre a reforma do Estado (RAFC 1993). 
 Em 1993, quando da visita do então Governador do Rio Grande do Sul Alceu Collares, o 
presidente da FCESP defendeu a necessidade de “reformas estruturais, compreendidas numa 
perspectiva histórica que supere visões imediatistas ou interesses corporativos”, e a representação 
igualitária dos estados no Congresso Nacional seria uma forma de evitar que o país se cindisse 
regionalmente (RSFC 16/02/93). 
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Quando da Revisão Constitucional, foi debatida na FCESP a questão da 
“ingovernabilidade”, que poderia atingir o país caso não fossem feitas alterações no âmbito dos 
impostos e tributos e também no funcionamento dos poderes Legislativo e Judiciário, na 
representação dos estados e no sistema eleitoral, com a adoção do voto distrital. Houve o 
consenso de que o Congresso Nacional possuía legitimidade para fazer a revisão. Entretanto, 
apesar do debate envolver assuntos relativos à ordem política, decidiu-se que os pontos 
fundamentais da revisão, em torno dos quais a FCESP iria se posicionar junto ao Congresso, 
seriam: 1º- “reforma fiscal”: redução dos tributos e melhor elaboração do orçamento; 2º- 
“reforma da ordem econômica”: reduzir a intervenção do Estado na economia, rever os 
monopólios e a atuação do capital estrangeiro; 3º- “enxugamento da máquina administrativa”: 
redefinir os serviços da União, dos estados e dos municípios e diminuir o tamanho do Estado; e 
4º- “reforma do sistema previdenciário, de saúde e de educação”: maior responsabilidade para 
estados e municípios em relação a saúde, assistência média e educação básicas, e revisão dos 
critérios da aposentadoria e das contribuições para a Previdência Social (DFC 09/11/93). 
 Em 1995, foi reforçada a necessidade de defender aqueles que seriam os três pontos 
fundamentais na Reforma Constitucional — reforma tributária, ajuste fiscal e previdência social 
—, e de atuar junto aos parlamentares na defesa dos interesses da FCESP (DFC 07/02/95). Mas, 
se a Revisão Constitucional e a Reforma Constitucional foram analisadas e debatidas, o mesmo 
não ocorreu em relação ao processo de discussão e aprovação da reeleição para prefeitos, 
governadores e Presidente da República. 
E em 1995, a FCESP assumiu uma posição interessante: ao invés de se opor a um 
determinado projeto, já que vislumbrava a possibilidade de sua aprovação, resolveu solicitar ao 
Presidente da República que não o apresentasse como Medida Provisória, mas sim como projeto 
de lei, para que pudesse ser melhor discutido no Congresso Nacional (RSFC 21/02/95). Esse é 
um exemplo de como a questão das Medidas Provisórias era encarado pela FCESP. Neste mesmo 
ano, a Comissão Provisória de Estudos Constitucionais recebeu a visita do Deputado José Aníbal, 
então Líder do PSDB na Câmara dos Deputados, quando foram discutidos os seguintes assuntos: 
legalização do lobby, direito adquirido e extinção de aposentadorias especiais, com exceção de 
diplomata, militar e auditor fiscal; a redução do número de Medidas Provisórias; o Sistema S, a 
organização sindical e os juízes classistas (RSFC 21/03/95). 
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O comportamento da FCESP frente ao arranjo político-institucional nos remete à análise 
da sua forma de pensar e encarar a questão da política, da democracia e das instituições 
democráticas. Mas antes, vejamos o comportamento da FCESP frente às forças que compunham 
a sociedade. 
 
VI.3 – A ação política da FCESP: a Sociedade 
Até o início dos anos 80, a relação da FCESP com os partidos e com os políticos era 
esparsa e marcada pela desconfiança. Em 1981, o então presidente da FCESP José Papa Jr. 
ingressou no PDS (DFC 01/12/81), mas não há registros de aproximação entre a entidade e o 
partido, salvo a realização de uma homenagem a Paulo Maluf (DFC 11/05/82). Em 1986, a 
FCESP novamente recebeu a visita de Paulo Maluf, enquanto candidato a Governador de São 
Paulo, quando o presidente da FCESP declarou que, como sempre, a entidade permanecia aberta 
a todos que a procurassem para expressar suas posições (DFC 01/04/86). De um modo geral, a 
relação com os partidos se dava através de eventos promovidos pela FCESP26. 
A relação com as outras entidades empresariais era marcada pelo apoio às suas 
reivindicações, mas atendia poucas entidades, em geral sindicatos27. Os Conselhos da FCESP 
também recebiam demandas e enviavam suas posições para entidades representativas do 
comércio e de outros setores econômicos28. 
Em ação conjunta com a ACSP, a FIESP e a CNC discutiu sobre um projeto de lei 
relativo à legislação trabalhista (DFC 02/06/70). Em 1970, já se preocupava com a organização 
da III Convenção Nacional das Classes Produtoras (CONCLAP), que se realizaria em São Paulo, 
cujo objetivo seria “reeditar Teresópolis e Araxá” (DFC 15/09/70). Também participou 
intensamente da IV CONCLAP, realizada em 1977 na cidade do Rio de Janeiro (DFC 23/08/77 e 
30/08/77). 
                                                 
26 Voltaremos a tratar da questão dos partidos no item sobre a concepção de política da FCESP. 
27 Por exemplo, reivindicações da Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais (DFC 20/01/70), do Sindicato 
dos Carregadores e Transportadores de Bagagens do Porto de Santos (DFC 03/02/70 e 24/02/70) e do Sindicato da 
Indústria de Café Solúvel (DFC 31/03/70). Além disso, a FCESP participou da VIII Conferência Brasileira de 
Comércio Exterior, promovida pela CACB (DFC 03/03/70) e apoiou demanda da Câmara Municipal de Itapeva 
sobre a cobrança do ICM (DFC 07/04/70). 
28 Este foi o caso de envio de ofício pelo Conselho de Política Econômica da FCESP à FEBRABAN, e também ao 
Banco Central, se opondo à cobrança de despesas pelos bancos (DFC 26/06/84). 
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Participou de órgãos ligados às pequenas e médias empresas, como o CEBRAE, desde sua 
fundação em 1973, e do CEAG (DFC 15/05/73 e 18/09/73), além de ter solicitado que as 
entidades dos diferentes setores, em âmbito federal (confederação) e estadual (federação) 
estivessem representadas nos órgãos deliberativos e fiscais do CEBRAE (DFC 20/02/79). A 
FCESP participou, desde 1979, do CEAEX (RAFC 1979 e ss.), e também da organização dos I e 
II Congresso Brasileiro da Pequena e Média Empresa (DFC 26/08/80). Em 1980, recebeu a visita 
de Antonio Ermírio de Moraes para discutir a questão da indústria de base no Brasil (DFC  
21/10/80). Em 1981, participou do Conselho de Câmaras de Comércio Estrangeiras da ACSP 
(DFC 31/03/81). Em 1983, resolveu convocar outras entidades para defender o substitutivo do 
Deputado Amaral Neto que estabelecia um prazo menor para a estabilidade do trabalhador eleito 
dirigente sindical (DFC 06/09/83). Em 1984, houve a visita do presidente da FIESP, Luis Eulálio 
de Bueno Vidigal, que falou sobre o paternalismo governamental e a estatização da economia 
nacional (DFC 14/08/84). No mesmo ano, participou do IV Congresso Brasileiro da Pequena e 
Média Empresa, realizado no Senado Federal em novembro de 1984, promovido pela ACSP, 
através de seu presidente, Guilherme Afif Domingos (DFC 13/11/84). 
Em 1986, comentando a conjuntura econômica, o presidente da FCESP informou que 
estava sendo criado o Fórum das Classes Empresariais de São Paulo, com participação da 
FIESP, ACSP, FEBRABAN e SRB. O objetivo era “promover a integração dos diversos 
segmentos econômicos e, dessa forma, representar o pensamento da classe empresarial junto ao 
Governo e à sociedade quando isso se fizer necessário” (DCF 02/12/86). Em 1986, recebeu a 
visita do presidente da FIESP Mário Amato (DFC 21/10/86). Em 1988, a FCESP participou de 
atividades do Fórum Informal dos Empresários, o qual decidiu enviar ofício ao Ministro da 
Fazenda tratando do Imposto de Renda e também tentar uma ação concertada a respeito da fase 
final do processo constituinte de 1988 (DFC 28/07/88). Em 1990, participou da União Brasileira 
de Empresários (RAFC 1990). 
Em 1993, a pedido do presidente, um diretor relatou resultado de reunião com os 
sindicatos filiados sobre o Acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que reconhecia 
como categoria econômica “Micro empresa e Empresa de Pequeno Porte”, e à ação da FCESP 
contra o Sindicato das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Comércio de Estado de 
São Paulo. A FCESP havia entrado com dois outros recursos: um extraordinário junto ao STF e 
outro especial junto ao Tribunal Superior de Justiça (DFC 04/05/93). Neste mesmo ano, o 
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presidente da FCESP havia disputado com o presidente da ACSP a presidência do SEBRAE-SP, 
mas por 8 votos a 3, foi reconduzido à presidência (DFC 09/02/93). 
Apesar das críticas ao setor financeiro, o Grupo Orientador de Programas (GOP) 
promoveu a visita de Roberto Konder Bornhausen, presidente da Associação de Bancos do 
Estado de São Paulo, acompanhado de um diretor do UNIBANCO. Nesta reunião foi feito um 
pronunciamento de Abram Szajman criticando a falta de criatividade, a acomodação e a falta de 
competência dos empresários ligados ao setor financeiro e pediu uma reformulação de toda a 
atividade financeira (DFC 13/09/77). Em 1981, enviou correspondência à FEBRABAN 
rebatendo a idéia divulgada por esta entidade de que os bancos teriam auferido prejuízos em 1980 
(DFC 19/05/81). Em 1987, Superintendência de Comunicação Social procurou reativar os 
contatos com a FEBRABAN no sentido de promover uma reunião entre os técnicos das duas 
entidades para tratar das divergências e buscar o consenso entre o comércio e os bancos (DFC 
10/02/87). 
Quanto às Forças Armadas, as visitas de oficiais ocorriam, mas eram esporádicas. Desde 
os anos 70, apesar dos freqüentes elogios ao papel dos militares na “Revolução de 64” e na 
promoção do desenvolvimento do pais, poucas foram as visitas de oficiais (DFC 04/05/71). O 
presidente da FCESP José Papa Jr. freqüentava a ADESG (DFC 03/09/74), mas havia pouco 
interesse em fazer os cursos oferecidos (DFC 01/09/81). A entidade passou a ter representação 
junto à ESG e a ADESG (RAFC 1982). Em 1983, houve novo convite para participação em 
evento da ADESG, cuja importância foi ressaltada pelo presidente José Papa Jr. (DFC 07/06/83), 
mas que não despertou muito interesse entre os diretores. Em 1986, não mais participava da ESG 
e da ADESG (RAFC 1986). Em 1991, a FCESP recebeu a somente a visita do Ministro da 
Aeronáutica, Sócrates da Costa Monteiro (RSFC 18/06/91). 
 Em relação aos trabalhadores, em 1979 houve o debate “A greve na futura CLT”, com 
exposição de Alberto Villares da Nova Gomes e com a presença de Raphael Noschese (FIESP), 
Oliveiros S. Ferreira (OESP) e outros. No mesmo ano, a FCESP promoveu uma reunião com os 
sindicatos filiados da capital para discutir a proposta da Federação e do Sindicato dos 
Empregados do Comércio de São Paulo sobre antecipação e reajuste salarial dos comerciários 
(DFC 05/06/79). 
Durante os anos 80, a FCESP participou de várias reuniões com sindicatos de 
trabalhadores para discutir salários e outros assuntos, como a abertura do comércio em feriados. 
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Em 1987, através do Fórum Informal do Empresários, a FCESP manteve contatos com os 
representantes da CUT, Jair Meneguelli, da CGT, Joaquim dos Santos Andrade e da União 
Sindical Independente para tratar da campanha salarial. Segundo a FCESP, estas experiências 
estariam mostrando a correção da ação do presidente da FCESP de estabelecer uma outra 
dinâmica de negociação com os trabalhadores, que passava pela preparação prévia e pela 
tentativa de estabelecer acordos que viabilizassem alguma reposição do poder dos salários, dada a 
sua importância para o fortalecimento do mercado interno (DFC 11/08/87). No ano seguinte, 
Antonio Rogério Magri (Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo) e Joaquim dos Santos Andrade (CGT), estiveram presentes na entidade 
(RAFC 1988). 
Em relação à imprensa, nos anos 70 era freqüente a decisão de utilizar este canal para 
tornar públicas as posições, os argumentos e alguns discursos dos diretores da FCESP, mas até os 
anos 80, os poucos contatos que ocorreram se limitavam a convites para jornalistas realizarem 
palestras sobre assuntos econômicos, o que tendeu a diminuir no início dos anos 90. 
 
VI.4 – A ação política da FCESP: a concepção de política e de democracia 
Em 1970, o presidente da FCESP José Papa Jr., discursou sobre a comemoração do 
aniversário da “Revolução”, afirmando que os diversos sucessos obtidos se deviam ao fato de se 
tratar um “movimento revolucionário” que tinha na sua base “idéias, e não homens”. Os 
“Governos da Revolução” eram “impessoais e altamente produtivos”, como mostravam os 
resultados econômicos, dos quais se destacavam o controle da inflação e a “racionalização” da 
economia. Destacou o “diálogo franco” proporcionado pelo Governo com as entidades, o que 
teria tornado possível algo que não existia antes, ou seja, uma ação conjunta. Mas, fazia “... votos 
ardentes para que a construção positiva da Revolução de Março encontr(asse) uma réplica feliz 
na área política, com a superação de todas as chagas e traumas que se abateram sobre os 
organismos e instituições políticas nacionais, obra intensamente trabalhosa porque se refere à 
formação de valores novos para a prática de uma política altiva, sem concessões, elementos que 
constituam uma representação verdadeira, com visão global dos problemas das comunidades e 
atuação independente. À medida que todos esses valores forem se articulando, formando uma 
vontade coletiva na direção do desenvolvimento com segurança, preservadas as condições que 
caracterizam um regime democrático responsável, como temos hoje, teremos criado um clima 
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imunizado contra as tentativas de desordem e as arrancadas da subversão, tão perigosa quanto à 
corrupção e a inflação”. A diretoria da FCESP decidiu que este discurso seria divulgado 
amplamente como posição oficial da entidade (DFC 31/03/70). 
Ainda em 1970, um importante diretor comentou que estaria faltando entre os empresários 
sentimentos de “solidariedade e reconhecimento”. A “Revolução de 64” teria renovado os 
critérios de seleção dos ocupantes do Governo, do âmbito municipal ao federal. O resultado teria 
sido a condução dos nomes mais elevados, recrutados, entre outras fileiras, nas entidades de 
classe. Tais nomes teriam a característica de serem “... formados fora dos quadros da política, 
que, até então, era a única fonte a formar e fornecer os administradores públicos”. O mesmo 
diretor saudou o fato da Prefeitura de São Paulo, a cidade mais importante do país, estar sendo 
conduzida “por um de nós, um empresário”. Mas, lamentava que, mesmo diante disto, os 
empresários continuavam “passivos espectadores ou meros julgadores, quando deveríamos 
repartir a carga e ajudar a levá-la em nossos ombros”. O entendimento era de que, apesar das 
críticas que poderiam ser feitas ao atual Prefeito, o cargo foi confiado não a um homem, mas a 
toda a “classe”. Vários outros diretores apoiaram as observações feitas, mas houve quem 
discordasse de uma manifestação de apoio ao Prefeito, dado que várias de suas posições 
contrariaram os interesses da FCESP. Apesar desta discordância, a diretoria decidiu enviar ofício 
de congratulações pelo primeiro ano de mandato do Prefeito e homenageá-lo com um banquete 
(DFC 07/04/70). 
Quando da sucessão do Governo do Estado em 1970, o presidente da FCESP pronunciou-
se sobre a indicação de Laudo Natel para o Governo do Estado, afirmando que, embora a 
entidade fosse desvinculada de “atividades político-partidárias”, não poderia deixar de 
congratular-se com esta indicação, dado que se tratava de um “amigo” da FCESP e um “homem 
de empresa” que já havia demonstrado sua capacidade nas atividades privadas e que, portanto, 
teria plenas condições de assumir com sucesso a vida pública. E conclamava as forças que 
propuseram outros candidatos a se unirem em torno dos interesses de São Paulo (DFC 28/04/70). 
Quando já empossado, Laudo Natel enviou carta à FCESP agradecendo aos “amigos pela 
simpatia e preferência com que acolheram” o nome do Governador (DFC 16/06/70)29. O mesmo 
                                                 
29 O tratamento de “amigo” a ocupantes de cargos públicos ligados aos interesses da entidade também ocorreu em 
relação a Aimone Summa, então gerente da CACEX e diretor e presidente do Setor de Assuntos do Comércio 
Exterior da FCESP. Como vimos no Capítulo IV, Aimone Summa, quando era Subgerente Adjunto da CACEX em 
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tratamento foi dado ao Deputado Cyro Albuquerque, então Secretário do Trabalho e 
Administração do Estado de São Paulo (DFC 10/08/71). 
 No início do ano de 1979, um diretor da FCESP propôs que este era o momento para se 
empreender uma mudança no país, da qual resultaria uma ação governamental que atenderia às 
necessidades do povo e daqueles que “sentem dor”. Esta “luta contra a dor” não enfrentaria 
oposição, pois o Governo se anteciparia para resolver todos os problemas, fazendo com que a 
oposição fosse “incorporada” ao Governo, não havendo mais rivalidade, nem conflito, nem 
demagogia (DFC 06/02/79). 
No final dos 70, havia clareza de que se estava em um momento de mudanças políticas 
importantes, e que estas apontavam para a democracia (DFC 14/08/79). Mas, o discurso do 
presidente da FCESP José Papa Jr. analisando a conjuntura, apontava, em relação à economia, 
para as diversas implicações relativas à retomada do desenvolvimento. Ao tratar do “plano 
político”, afirmava que Governo e entidades de classes deveriam “... desenvolver uma 
consciência bastante clara sobre o papel das pequenas e médias empresas no sistema econômico, 
não só por razões econômicas, mas como meio de aprimoramento do regime democrático e de 
sustentação da livre iniciativa” (DFC 20/11/79). Em 1980, houve uma discussão sobre a 
participação do empresariado na vida nacional, mas não há registro em ata do conteúdo do 
debate, nem de ações resultantes (DFC 28/20/80). 
 Em abril de 1980, o presidente da FCESP afirmou que as reformas políticas adotadas já 
no final de 1979 pela abertura política, entre elas aquela relativa aos partidos políticos, teria 
aberto novas perspectivas e apontava para a necessidade de que o “povo” e os empresários 
fossem ouvidos no processo de tomada de decisões. Tais reformas estariam longe de ser 
suficientes para que a democracia fosse retomada. E concluiu: “Distribuir a riqueza é participar 
também do poder político” (PB, abril 1980)30. 
                                                                                                                                                              
São Paulo, teve o mesmo tratamento por parte da ACSP. Em 1970, houve uma visita do Secretário do Planejamento 
do Estado de São Paulo, Dílson Funaro. Na oportunidade, o presidente da FCESP José Papa Jr. declarou que “... a 
característica mais marcante na personalidade de nosso visitante era sua constante preocupação em defender os 
interesses do empresariado nacional”, e o fato de ser portador de um “nacionalismo sadio e lúcido, pois 
fundamenta(va)-se nas lições professadas pela Escola Superior de Guerra” (DFC 12/05/70). Em outro momento, o 
presidente da FCESP encontrou-se com o Secretário para tratar do ICM e de outras reivindicações do empresariado,  
reafirmando e destacando o fato de se tratar de um “homem de empresa” (DFC 16/06/70). 
30 Esta declaração foi feita em “A palavra do Presidente”, que funcionava como uma espécie de editorial da revista 
Problemas Brasileiros, publicada pela FCESP. 
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Em 1981, o presidente em exercício da FCESP comemorou como uma “brilhante vitória” 
o ingresso de José Para Jr. no PDS, ressaltando “a sua (de Papa Jr.) disposição de fazer da 
política-partidária um eficaz exercício de democracia, a certeza de que o país não ganhou um 
político a mais, e sim a participação política de um homem egresso da Micro e Pequena empresa, 
disposto a empenhar-se na superação dos problemas atualmente vividos pela sociedade 
brasileira” (DFC 01/12/81). 
A crítica aos limites do processo de abertura foi feita também pelo presidente da FCESP 
Abram Szajman, mas a referência era principalmente o processo de definição da política 
econômica e a defesa da democracia sempre se dava pela sua indissociabilidade em relação à 
livre iniciativa: “... o regime da livre iniciativa econômica, (...) pressupõe a democracia política 
pluripartidária como superestrutura institucional”. Nos editoriais da PB são expressas as mesmas 
idéias encontradas nos comentários feitos nas reuniões de diretoria a cerca da “cordialidade” do 
“povo” brasileiro, ou seja, sua tendência a ser conciliador (PB, jan./fev./mar., jul./ago. e nov. 
1984). Mas, para o presidente da FCESP, o tema central do regime democrático seria a “lei” (PB, 
jul./ago. 1984). 
Szajman defendia também a necessidade de partidos fortes e bem estruturados em termos 
de ideologia e programas políticos (PB, out./nov.). Em 1986, o presidente voltou a defender o 
partido político como forma de dar mais substância ou um “método de funcionamento” à 
democracia, daí a importância da coerência e da “fidelidade partidária” (PB, mar./abr. 1986). Em 
1988, o presidente afirmou que o PT seria o único partido com um programa definido e que não 
era “personalista”, ainda que este programa “radicalizante” não fosse o preferido pela maioria do 
eleitorado, alertando “os políticos do centro” sobre os perigos de se apoiar em um único 
indivíduo (PB, jul./ago. 1988). 
Em 1989, Abram Szajman defendeu que, se os “procedimentos democráticos” haviam 
sido adotados no Brasil, as estatais deveriam ser oferecidas aos pequenos e médios investidores. 
Esta seria uma forma de evitar que as estatais ficassem nas mãos dos monopólios e houvesse uma 
“real democratização do capital”, o que implicaria em “... dar a qualquer acionista o direito de 
participar das decisões empresariais” (PB set./out 1989). 
Nos anos 80, a FCESP se preocupou e fez vários debates em seus Setores e na diretoria 
sobre a “classe média”, que estaria sendo vítima de uma “guerra”, marcada pela pressão do 
Governo através de impostos e achatamento de salários (DFC 26/01/82, 20/04/82, 18/05/82 e 
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outras). No final da década, a classe média era associada não só a um grupo social cuja 
sobrevivência seria fundamental para a preservação do capitalismo — que seria ameaçado caso 
houvesse apenas os muito ricos e os muito pobres —, como também com os próprios pequenos e 
médios empresários (DFC 06/10/87). Esta associação entre os diretores e representados da 
FCESP e a “classe média” também foi feita por um alto funcionário da entidade31. 
Em 1983, houve um debate sobre a “nova classe” que se encastelou no poder após a 
“Revolução de 64”, a “tecnoburocracia”. A avaliação era de que, embora necessária a toda 
organização, inclusive o Estado, no Brasil este fenômeno teria assumido proporções exacerbadas, 
dado que esta “classe” concentrara em suas mãos o poder público. O membros desta 
“tecnoburocracia” — que seriam “os reais dirigentes da nação”, apoiados pelos militares e 
seguindo os ensinamentos da Escola Superior de Guerra, por sua vez, fundados no binômio 
“Segurança e Desenvolvimento” —, foram os responsáveis por um projeto de desenvolvimento 
que deixou de lado “... os valores que a sociedade elegeu ao longo de toda a sua formação, 
inclusive cristã”, subordinou a economia brasileira ao mercado externo, preteriu a “iniciativa 
privada nacional”, negligenciou áreas importantes como educação, saúde, cultura e ciência e 
tecnologia, deixou ao abandono a pequena e média empresa e alijou a “população” do processo 
decisório. Desta forma, a conclusão era que “... a tecnoburocracia, como classe, é uma das raízes 
da questão econômica e social brasileira”, dado que seria “... a atual classe dirigente do país e, 
sem coloração ideológica uma parte, nacionalizante outra e esquerdizante outra ainda, 
pretende(ria) o avassalamento de todas as outras classes, inclusive e principalmente daquelas 
ligadas à produção, e tinha um papel fundamental no processo político e futuro do país” (DFC 
10/05/83). 
Isso colocava a necessidade de uma “tomada de posição classista” e implicaria, entre 
outras, nas seguintes propostas: um tipo de desenvolvimento econômico que fosse calcado em 
“fatores internos estáveis”, no fortalecimento do mercado interno e no apoio às pequenas e 
médias empresas e propriedades rurais, na “interdependência”, ao invés de dependência, em 
relação ao mercado externo, no fomento à educação, ao desenvolvimento científico e tecnológico 
e à cultura nacional, e no “diálogo direto, sem intervenções, a não ser de órgãos de classe e da 
Justiça” nas relações entre capital e trabalho. E para alcançar estes objetivos, seria necessário um 
                                                 
31 Entrevista com Antonio Carlos Borges da FCESP. 
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“regime político democrático”, caracterizado pelas liberdades individuais, pelos partidos políticos 
— “pluralisticamente constituídos” e funcionando como “o filtro natural das aspirações 
populares” —, por um Congresso Nacional que fosse “o porta voz, através da normatização, 
destas mesmas aspirações”, pela “igualdade e independência dos poderes da República”, pela 
descentralização administrativa e pela restrição da “tecnoburocracia estatal” à “função de 
assessoria técnica à tomada de decisões nacionais e seja o seu poder e o seu estrato funcional 
reduzido ao mínimo indispensável” (DFC 10/05/83). 
Também havia por parte da FCESP a associação entre democracia e economia. No 
discurso de sua primeira posse, Abram Szajman afirmou: “Se a institucionalização democrática é 
o fundamento de uma sociedade moderna e justa, a abertura econômica é a condição inarredável 
para a criação de empregos e a conquista do bem estar social” (DFC 22/05/84). E durante visita 
do Secretário de Estado dos Negócios da Segurança Pública Michel Temer, o presidente da 
FCESP afirmou: “Conflitos ideológicos e de tendências sempre existirão. Essa é a própria 
essência do Regime Democrático” (DFC 13/11/84). Mas, as greves que marcaram o Governo 
Sarney eram vistas como fruto da “infiltração” de “radicais de esquerda” com o objetivo de 
desestabilizar o Governo, “... conferindo aos movimentos um caráter político e contestatório, e 
não de reivindicações trabalhistas”, e, portanto, deveriam ser coibidas (DFC 28/05/85). 
No início de 1985, o presidente da FCESP declarou que “... a reimplantação do Estado 
democrático não pode esgotar-se numa ordenação jurídico-institucional pura e simples. A 
plenitude das liberdades, dos direitos públicos e privados, é importante, além de seu significado 
estritamente político, como pré-condição de conquista das aspirações coletivas, especificamente 
as inseridas nos campos econômico e social. A tônica nesse desdobramento da abertura evitará 
que a democratização se transforme em conceito abstrato, ou que se pense que ela por si mesma 
tenha o poder milagroso de resolver os grandes problemas nacionais. Nessa perspectiva deve-se 
conceber a democratização como meio pacífico e legal de participação de todas as categorias 
sociais no debate e encaminhamento das soluções para os problemas que afetam a vida coletiva. 
(...) É sempre bom lembrar que por mais perfeitas que sejam as instituições democráticas, elas 
não têm condições de perdurar fora do âmbito de uma ordem econômica e social igualmente 
democrática” (DFC 29/01/85). 
Comentando as eleições para a Prefeitura de São Paulo, o presidente lamentou a 
sobreposição das questões e posturas ideológicas sobre as questões politico-administrativas, 
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parecendo que tais eleições seriam para a Presidência da República. Isso poderia levar a uma 
“supervalorização” dos prefeitos, em especial das capitais, onde o debate seria mais 
ideologicamente intenso e polarizado, permanecendo nas pequenas cidades o domínio das forças 
tradicionais (DFC 20/08/85). E comentando o resultado de pesquisa do Instituto Gallup sobre a 
intenção de voto para  Prefeitura de São Paulo, que apontava para o grande número de votos do 
candidato mais conservador, Jânio Quadros, nas classes C e D e de Fernando Henrique Cardoso e 
Eduardo Suplicy, candidatos associados a reformas, nas classes A e B, o presidente da FCESP 
concluiu que esta “frágil” democracia, “... desprovida de idéias e valores adequados à realidade 
concreta”, se devia aos “vinte anos de autoritarismo e de política sufocada”. Lamentou a ausência 
de partidos e programas sólidos e a sobreposição de nomes e declarou: “Isso não vale só para o 
povo: vale para as chamadas elites também (DFC 17/09/85). 
Em 1985, houve um debate sobre as contradições do Brasil, com a participação de 
Francisco Weffort, Secretário Geral do PT, do professor Hélio Jaguaribe e do Coronel Jarbas 
Passarinho. Comentando tal debate, um diretor fez a seguinte avaliação: Francisco Weffort havia 
se esforçado para dizer que os “comunistas não são mais revolucionários, (...) o que deve ter 
levado Marx a dar uma virada no túmulo”; Hélio Jaguaribe teria defendido uma “democracia de 
massas” fundada no “centro”, semelhante à experiência européia, mas sem definir qual ideologia 
faria tal articulação e desconsiderando que, diferentemente da Europa, onde a democracia 
resultou da superação das contradições do feudalismo, a “... democracia brasileira resulta da 
expansão mercantilista, da monocultura voltada para a exportação, tendo no lugar do servo o 
escravo”, o que, portanto, levava à conclusão de que o problema estaria na “diferença cultural” 
das massas trabalhadoras nas duas situações e que haveria a impossibilidade de importação do 
modelo europeu; em relação a Jarbas Passarinho, teria apenas se justificado, “... confessando 
pequenas faltas a fim de esconder as grandes”, e tentado criticar a ferrovia do aço “... para que 
não se falasse do longo percurso do autoritarismo militar, longo e nefasto” (DFC 29/10/85). 
 No ano seguinte, quando da visita do Deputado Paulo Maluf, então candidato ao Governo 
do Estado, o presidente declarou que a FCESP “... não é uma entidade política, no sentido 
militante dessa atividade. Isso não significa que a entidade seja alheia, omissa, em relação à 
política. O integrantes desta Casa têm a mais clara consciência da sua condição de empresários e 
cidadãos simultaneamente. E sabem que da política depende toda a estruturação e funcionamento 
institucional da sociedade, inclusive o livre exercício da função empresarial em todos os seus 
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direitos e obrigações”. E ao destacar que Maluf foi “na sua origem um empresário”, ressalvou: 
“Não estou levantando a tese de que empresário deve votar em empresário, como lavrador deve 
votar em lavrador ou advogado em advogado. Temos o dever de votar em quem, na nossa 
consciência, julgarmos o melhor candidato para toda a sociedade”. Segundo o presidente, a 
ênfase no fato de Maluf ter sido empresário se devia ao fato de que os empresários que se 
lançavam na política, estariam “... transmitindo e propagando os valores da livre iniciativa e da 
economia de mercado que são caros ao empresariado”, e por isso, seriam “... os mais adequados 
ao País e à consolidação da democracia” (DFC 01/04/86). 
Em 1987, explicitou-se o entendimento de que não seria possível atuar exclusivamente na 
defesa dos interesses econômicos dos comerciantes, ou que esta defesa exigiria a atuação no 
processo político. Daí, o reforço da atuação, da imagem e da presença da entidade nas decisões 
acerca dos grandes problemas nacionais. Assim, a defesa da “livre iniciativa privada” estaria ao 
lado da defesa da “democracia política” e da “justiça social”, além da “... resistência ao 
gigantismo do aparelho estatal, ao combate às ideologias retrógradas que ameaçam nos isolar do 
mundo e nos condenar a uma posição de subdesenvolvimento inaceitável, em si, e contraditória 
com o nosso potencial de progresso, se corretamente entendido e explorado” (RAFC 1987 e 
1988). Neste mesmo ano, um diretor, comentando as mazelas e limitações da “Nova República” e 
do Governo Sarney, declarou: “Não podemos, (...) negar a validade do processo democrático. Por 
esse motivo, prefiro pensar que o atual Governo não é o início da Nova República, mas o fim da 
velha” (DFC 02/06/87). 
 No ano de 1988, a FCESP atuou junto ao Fórum dos Empresários e manteve contato com 
as lideranças sindicais dos trabalhadores. Enfatizou a importância do “diálogo”, da “conciliação” 
e “Pacto Social” (RAFC 1988). Em 1989, esta preocupação foi destacada mais uma vez, quando 
a FCESP se apresentou como defensora dos interesses específicos do comércio, trabalho que se 
dividia em duas frentes, a das atividades internas de discussão e busca de solução para os 
problemas do comércio e a da atuação no “’mundo exterior’”, junto aos poderes constituídos, aos 
meios de comunicação e às entidades de classe etc. Daí outras duas frentes: aquela referente ao 
encaminhamento das reivindicações específicas do comércio e aquela que se refere à participação 
nas grandes questões nacionais, relacionadas ou não ao comércio. E o destaque a ser dado em 
relação a 1989 seria a conjugação do aprofundamento do trabalho interno à entidade e a expansão 
de seu espectro de ação junto à sociedade. Desta forma, a FCESP não apenas estaria defendendo 
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o comércio, mas também funcionando como um “agente de propagação e intensificação da 
consciência social no nosso país”. Por fim, foi saudada a ocorrência pacífica das eleições para 
Presidente da República e o papel importante que neste processo exerceu o Presidente José 
Sarney. E a FCESP se colocou à disposição do Presidente eleito, Fernando Collor, naquilo que 
dizia respeito à “democracia política, a democracia econômica, a economia de mercado, o regime 
da livre iniciativa com forte componente social” (RAFC 1989). 
 O Conselho de Economia, Sociologia e Política da FCESP recebeu o cientistas políticos 
David Fleischer e José Álvaro Moisés para tratar, respectivamente, do quadro político brasileiro e 
da relação entre o PT e a questão da democracia no Brasil. Além disso, a FCESP recebeu a visita 
dos candidatos à Presidência da República, Leonel Brizola (PDT), Roberto Freire (PCB), Mário 
Covas (PSDB) e Guilherme Afif Domingos (PL) (RAFC 1989). 
 No debate com o então candidato à Presidência da República Leonel Brizola, o presidente 
da FCESP ressaltou que a entidade praticava a democracia “... não apenas porque ela seja uma 
aspiração comum a todos os homens que a integram, mas também porque ela se revelou a única 
maneira construtiva de pessoas com posições políticas nem sempre coincidentes encontrarem 
caminhos para uma ação conjunta em busca do bem comum”. E como a FCESP defendia a “livre 
iniciativa”, não poderia deixar de defender a democracia: “não podemos dissociar a democracia 
econômica da democracia política, porque, complementares, não subsistem isoladamente”. 
Portanto, a democracia seria condição necessária para que se pudesse promover o 
desenvolvimento do país. E esta postura era justificada pelo fato de que a FCESP representava 
“um milhão” de pequenos empresários (DFC 27/02/89)32. 
No debate com Roberto Freire do PCB, o presidente da FCESP enfatizou a necessidade de 
convivência entre as posições antagônicas e afirmou que nem sempre foi possível “praticar a 
vocação democrática do comerciante e de outros segmentos, por motivos que todos conhecemos” 
(DFC 28/03/89)33. Na visita de Mário Covas, o presidente da FCESP ressaltou a importância 
qualitativa do voto e afirmou que “somos entidades apartidárias, o que não significa que sejamos 
                                                 
32 As questões para Brizola foram sobre a relação com o PT, o comércio agrícola com o exterior, transportes, 
estatização da economia, concentração de riquezas, a postura social-democrática de Brizola, comércio ambulante e 
Plano Verão (DFC 27/02/89). 
33 As questões colocadas para Freire foram as mudanças nos países socialistas, as diferenças entre os partidos de 
esquerda, desigualdade social e desigualdade regional, educação, saúde, moradia e socialização do latifúndio (DFC 
28/03/89). 
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entidades apolíticas” (...) “porque a política engloba tudo”, e que “... o problema central do 
Brasil, sejam quais forem as propostas técnicas, (...) (era) um problema político, de cujo 
equacionamento (iriam) depender as soluções procuradas”, daí a preocupação FCESP em 
conhecer a postura de cada candidato (DFC 25/04/89)34. 
Na visita de Guilherme Afif Domingos, o presidente da FCESP apontou para o fato de 
que a “ideologia” era um dos maiores problemas da sociedade brasileira, no sentido da falta de 
capacidade de respeitar e conviver com as diferenças de idéias e mesmo de implementá-las. 
Abram Szjaman afirmou que a FCESP respeitava “o ideal do liberalismo” e que a 
responsabilidade de Afif seria muito grande, pois acreditar em valores era algo muito mais 
simples do que aplicá-los, e enquanto porta voz dos valores liberais, ele teria que deixar claro 
como transformar em realidade, na sociedade brasileira, o liberalismo, ou seja “transpor a 
distância que o separa da realidade” (DFC 20/06/89)35. 
 Enfim, já no final dos anos 80, havia sinais de uma mudança na forma de pensar a 
política, não no sentido do total abandono da visão negativa de política, mas a idéia de que não 
havia como deixar de conhecer e fazer política, mesmo que ela fosse algo “sujo” (DFC 23/02/88). 
Os editoriais dos Relatórios Anuais, em especial nas gestões de Abram Szajman, sempre 
comportavam alguma referência aos processos políticos e a questões institucionais (RAFC 1990, 
1991, 1992, 1993). Em 1993, no Conselho de Economia, Sociologia e Política houve palestras 
sobre as reformas constitucionais, sobre a sucessão presidencial e sobre a reforma do Estado 
(RAFC 1993). 
 Entretanto, em 1990, na posse da recém eleita Diretoria da FCESP, além de velada 
comemoração pela vitória de Fernando Collor, os discursos mencionavam o “bolchevismo” que 
teria caracterizado a “Nova República” e a ação da FCESP na luta contra tal ameaça à pátria e à 
família. Mas, afirmava-se que seria fundamental atentar para as eleições para o Congresso 
Nacional, no sentido de manter e defender a “bandeira da liberdade” e “evitar que os resíduos do 
Muro de Berlim, (viessem) crescer aqui em nosso país”. Na oportunidade o novamente reeleito 
presidente Abram Szajman afirmou que o resultados das eleições presidenciais de 1989 teriam 
                                                 
34 As questões foram sobre reforma agrária, educação, reserva de mercado para informática, a representação dos 
estados no Congresso Nacional, as pesquisas eleitorais, o transporte ferroviário, a máquina estatal, déficit público e o 
Estado do Bem Estar Social (DFC 25/04/89). 
35 As questões foram em torno dos seguintes temas: reforma agrária, empresas estatais, inflação, pesquisas eleitorais, 
Banco do Brasil e esportes (DFC 20/06/89). 
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mostrado “... que a maioria do povo brasileiro acredita(va) mais na criatividade do indivíduo do 
que na presença maciça e sufocante do Estado na vida do país”, e que isso se referia não somente 
à economia, mas também à cultura e à política. E este “sindicalismo adulto” praticado pela 
FCESP seria um dos “pilares” da democracia (DFC 30/01/90). Mas, no início de 1991, os 
comentários sobre o Plano Collor II eram de que as alterações transtornavam a economia, que já 
estava habituada à lógica do mercado. O presidente da FCESP criticou o crescimento excessivo 
da “estrutura do Estado” no Brasil, o que impossibilitaria o investimento no crescimento do país, 
e defendeu as Câmaras Setoriais, nas quais “... os segmentos pudessem analisar as dificuldades e 
equacionar os problemas de adaptação ao Plano” (DFC 05/02/91). 
 Em 1990, um importante diretor da FCESP fez uma exposição intitulada “O eleitor vota 
mais com o coração do que com a mente”, afirmando que embora a política fosse considerada por 
muitos “um negócio podre”, ela seria como o ar, que, poluído ou não, não poderíamos viver sem. 
Daí, a necessidade de “limpar” a política, o que exigia um trabalho de todos. Além disso, o 
diretor afirmou que o eleitor “... vota infantilmente e, depois, com a mesma infantilidade, se 
queixa eternamente”, e que para se ter um Congresso Nacional digno, todos teriam que ser 
“eleitores dignos”. E fez referência ao Presidente da República Fernando Collor como aquele que 
defende “um processo de purificação da política brasileira”. Mas, ressalvou que o fortalecimento 
“institucional” da atividade legislativa somente ocorreria quando resolvida a “crise de 
representação política, (...), que (teria), historicamente debilitado  a democracia no Brasil”, ou 
seja, quando o eleitor acompanhasse mais de perto a atividade legislativa de seus representantes 
(DFC 07/08/90)36. 
 Em 1991, um diretor sugeriu que o presidente, através do Fórum de Empresários, 
apresentasse proposta de uma campanha de moralização da coisa pública. O presidente informou 
que já apresentara esta proposta no fórum e que ficou definido que as entidades componentes 
redigiriam um documento para divulgação, e concluiu que “só o trabalho e o respeito às leis, 
poderá tirar o país dessa crise e esse lema será o tema central do documento” (DFC 03/09/91). 
Também em 1991, houve um debate sobre “A forma e o sistema de governo”, no qual estiveram 
presentes como debatedores os deputado Luiz Carlos Santos, Roberto Freire e Cunha Bueno, o 
jurista Miguel Reale Júnior, o Ministro Oscar Dias Corrêa e José Gregori, representando o 
                                                 
36 Observe-se que a imoralidade e a crise de representação era associada à atividade legislativa e aos parlamentares, e 
não ao Executivo, onde veio a ser mais dramática. 
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Governador Franco Montoro, tendo como moderador Ives Gandra Martins. O presidente da 
FCESP justificou o evento pela abertura da entidade às questões que diziam respeito à “definição 
da nossa identidade institucional e política”, e pela realização do Plebiscito (DFC 06/08/91)37. 
 Em relação ao processo que resultou no impeachment de Fernando Collor, em setembro 
de 1992 o presidente da FCESP cobrou dos diretores e dos sindicatos uma posição em relação à 
participação ou não da FCESP nos atos públicos. A maioria dos diretores se posicionou contra, 
em função do “envolvimento político partidário” que isso implicava. Os poucos que eram 
favoráveis defendiam a importância da questão da ética na administração pública. Havia um 
receio muito grande em relação ao fato de não ser um “engajamento espontâneo”, mas sim 
“arregimentado”, daí a necessidade de evitar qualquer “engajamento”, pois as “entidades 
sindicais têm como prerrogativa não se envolverem em política-partitária”. Quanto à liberação 
dos funcionários do comércio para participarem do atos, entendia-se que deveria ficar a critério 
dos próprios funcionários. De qualquer forma, a entidade não poderia ficar alheia “... às vontades 
do povo e aos desmandos que acontecem na nação”. Outros diretores entendiam que o Congresso 
não deveria parar de votar os projetos importantes para a economia e a sociedade. Diante destas 
posições, o presidente apresentou, e teve aprovado, um documento a ser publicado na imprensa 
(DFC 08/09/92). 
 E na mesma reunião em que discutiu a posição da FCESP em relação ao processo de 
impeachment de Fernando Collor, houve outra interessante discussão sobre a questão da 
representação do estado de São Paulo na Câmara dos Deputados. Em relação a isto, argumentou-
se que “... num sistema democrático em que o governo deve ser da maioria, o Estado de São 
Paulo não tem a adequada representatividade, em termos de Deputados, correspondente a sua 
população”. Tal debate vinha sendo conduzido juntamente com o Instituto Cajamar, com o qual 
se estava programando a realização de um ciclo de debates sobre o poder legislativo e o 
fortalecimento da democracia (DFC 08/09/92). 
Este encontro, intitulado “O Congresso e a Sociedade”, ocorreu na sede da FCESP, em 
26/10/9238. O presidente destacou que resultou deste evento a necessidade — constatada por 
                                                 
37 Ainda sobre o plebiscito, em 1993, a FCESP recebeu Dom Bertrand de Orleans e Bragança, quando o presidente 
manifestou o apoio da entidade a este tipo de consulta popular. As perguntas foram no sentido de saber como seria o 
sistema político na monarquia, se o regime monárquico poderia acabar com a corrupção e a relação entre Igreja e 
Estado na monarquia (DFC 09/03/93). 
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todos aqueles que buscavam “aperfeiçoar as instituições democráticas”, independentemente de 
“posições políticas ou regionalistas” —, de garantir uma “efetiva representação popular” na 
Câmara Federal (RSFC 16/02/93). 
 Em 1993, ao receber o Governador do Estado, Luiz Antonio Fleury Filho, o presidente 
afirmou que, durante a gestão do governador, “... o comércio de São Paulo teve um amigo no 
Palácio dos Bandeirantes”, mas que os bons contatos entre o governo e o empresariado se deu 
não por se tratar de um “amigo”, mas por ter inaugurado “uma nova relação entre governantes e 
governados” (DFC 05/10/93). Em 1993, o Conselho de Economia, Sociologia e Política trouxe 
uma análise acerca da revisão constitucional e passou a contar como membros, entre outros, 
César Maia, Cláudio Lembo, José Eduardo Faria, José Mindlin e Leôncio Martins Rodrigues 
(RAFC 1993). Ainda sobre a revisão constitucional, o presidente afirmou que a FCESP discutiria 
e faria chegar ao Congresso a sua posição (DFC 09/11/93). 
 Ainda em 1993, houve palestra do jurista Ives Gandra Martins tratando da questão da 
revisão constitucional e apontando para a necessidade da FCESP se posicionar. Participou 
também da reunião, entre outros, o Ministro Oscar Dias Corrêa. Houve discussão sobre a questão 
da ingovernabilidade que poderia atingir o país caso não fossem feitas as alterações no âmbito 
dos impostos e tributos e também sobre o funcionamento dos poderes Legislativo e Judiciário, 
representação dos estados, voto distrital, reforma eleitoral. Todos afirmaram que o Congresso 
Nacional possuía legitimidade para fazer a revisão. Assim, apesar do debate envolver assuntos 
relativos à ordem política, decidiu-se que os pontos fundamentais da revisão, em torno dos quais 
a FCESP iria se posicionar junto ao Congresso: 1º- “reforma fiscal”: redução dos tributos e 
melhor elaboração do orçamento; 2º- “reforma da ordem econômica”: reduzir a intervenção do 
Estado na economia, rever os monopólios e a atuação do capital estrangeiro;  3º- “enxugamento 
da máquina administrativa”: redefinir os serviços da União, dos estados e dos municípios e 
diminuir o tamanho do Estado; e 4º- “reforma do sistema previdenciário, de saúde e de 
educação”: maior responsabilidade para estados e municípios em relação a saúde, assistência 
                                                                                                                                                              
38 Este encontro contou com uma série de debates e a participação de membros do Congresso Nacional — Aloísio 
Mercadante, José Dirceu, Espiridião Amin, Roberto Magalhães, Roberto Freire, José Dirceu, Marcelo Barbieri, José 
Maria Eymael, Vivaldo Barbosa, Ricardo Izar, Delfim Netto, Luiz Roberto Ponte, Flávio Rocha, José Serra, Luis 
Carlos Hauly, Benito Gama, Luiz Alfredo Salomão e Germano Rigotto —, e de todos setores da sociedade, tratando 
das reformas estruturais, econômicas, políticas e constitucionais do país (DFC 06/10/92 e 03/11/92 e PB nº 294, 
1992). 
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média e educação básicas, rever critérios da aposentadoria e das contribuições par a previdência 
(DFC 09/11/93)39. 
Em 1994, a FCESP conclui que a articulação entre o Plano Real e a eleição de FHC no 
primeiro turno representou a conjugação de “estabilidade política e estabilidade econômica”. 
Mas, enfatizou-se a série de problemas não resolvidos e as promessas de campanha e creditou-se 
à capacidade de liderança de FHC a possibilidade de solução destes problemas (RAFC 1994). 
Neste mesmo ano, discutiu-se o programa político do PT, a reestruturação do Estado e o cenário 
político eleitoral (RAFC 1994), e houve palestra seguida de debate com Ney Figueiredo, 
profissional de marketing político e jornalista, sobre as eleições gerais (PB, nº 301, 1994)40. 
 O presidente da FCESP criticou o Congresso Nacional pelos limites no avanço de 
reformas importantes, mas destacou a manutenção do sistema eleitoral, “... viciado, gerador de 
uma falsa representatividade e construído para perenizar o desequilíbrio regional e privilegiar 
políticos compromissados apenas com os próprios interesses”, e que isso custaria muito caro ao 
país (PB nº 302, 1994). 
 
VI.5 - Considerações finais 
Em primeiro lugar, considerando os principais pontos da análise da FCESP enquanto 
entidade41, algo já foi indicado a respeito das particularidades dos padrões de ação política da 
FCESP: 1- a crescente predominância das PMEs, na composição da entidade e na diretoria. Este 
aspecto nos ajuda a pensar sobre um certo nacionalismo por parte da FCESP, ou seja, sua 
preocupação com o avanço do capital estrangeiro sobre as atividades comerciais e suas 
                                                 
39 Em 1995, foi reforçada a necessidade de defender os três pontos fundamentais na Reforma Constitucional: reforma 
tributária, ajuste fiscal e previdência social, e de atuar junto aos parlamentares (DFC 07/02/95). Também em relação 
à Reforma Constitucional, houve palestra sobre este tema do Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, tendo como 
debatedor o presidente da Federação dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo 
(RSFC 21/03/95). 
40 No ano seguinte, houve palestra de Jorge Eduardo Levi Mattoso, professor do Instituto de Economia da USP e 
membro da Comissão Coordenadora do Programa de Governo do PT (PB nº 303, 1995). A reforma constitucional foi 
assunto de palestra do Senador Marco Maciel e a relação entre a estabilização econômica e as perspectivas políticas 
foi assunto apresentado por Marco Aurélio Garcia (RAFC 1995). Em 1995, houve palestra com Marco Maciel sobre 
a conjuntura nacional (PB nº 308, 1995) e palestra de José Eduardo Faria sobre reforma constitucional (PB nº 309, 
1995). Em 1997, esteve na FCESP Jayme Sirotsky, presidente da Associação Mundial de Jornais (PB nº 319, 1997).  
Em 1998, Leôncio Martins Rodrigues falou sobre o poder das pressões sociais (PB nº 328, 1998) e Guido Mantega 
sobre a posição da oposição (PB nº 330, 1998). 
41 Ver capítulo anterior. 
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conseqüências sobre as PMEs, e também as críticas de Abram Szajman e Eduardo Di Pietro à 
política de proteção ao sistema financeiro em detrimento das pequenas e médias empresas e da 
sociedade como um todo. Isso mostra que — apesar desta crítica não resultar em ações mais 
agressivas —, os interesses articulados pela entidade não eram aqueles que estavam melhor 
situados no processo decisório da política econômica. Portanto, é principalmente ao segmento das 
PMEs — no caso da FCESP, dos setores do comércio e dos serviços —, que se referem os 
padrões de ação política da FCESP; 2- a falta de uma estrutura tão específica, racionalizada, 
profissionalizada e especializada para acompanhamento dos processos políticos quanto existia 
para outros serviços e funções da entidade. Se isso era menos relevante no regime autoritário, o 
mesmo não se pode dizer em relação ao período democrático; 3- a crescente descentralização e 
desconcentração dos poderes e da capacidade de ação nas diversas instâncias internas à FCESP, 
atenuando o presidencialismo da entidade. O fundamental é que, embora o presidente tivesse 
bastante poder, isto não significava a exclusão dos seus pares do processo decisório, assim como 
o presidencialismo, ou até mesmo o autoritarismo, no âmbito do regime político, não seria aceito 
pela entidade se não houvesse alguma forma de participação no processo decisório, ou no mínimo 
o atendimento dos interesses econômicos mais gerais ou mais imediatos. 
Em segundo lugar, quanto aos procedimentos mais cotidianos, podemos observar outros 
aspectos. Havia uma diversidade de questões, muitas sem nenhuma relação direta com os 
interesses do comércio. Tais questões eram analisadas pela assessoria, a qual produzia pareceres, 
que,  por sua vez, em geral eram adotados pela diretoria. Estes pareceres muitas vezes concluíam 
pelo não posicionamento da entidade. Vários projetos do Legislativo Federal, bem como medidas 
do órgãos do Executivo, eram analisados e a conclusão que os setores chegavam, e que a diretoria 
referendava, era “silenciar”, ou seja, a não manifestação. Isto também revela algo sobre a 
concepção de política da FCESP, ou seja, a idéia de que mesmo os assuntos não pertinentes à 
atividade comercial seriam importantes para a sociedade e, portanto, analisados, acompanhados e 
discutidos pela entidade, mesmo que não recebessem maior atenção ou ação concreta. Os 
assuntos variavam da importação de veículos especiais para paraplégicos, até particularidades do 
título eleitoral,  passando pela questão da microfilmagem de documentos pelos bancos. Isso 
acontecia principalmente no âmbito federal, mas também nos estadual e municipal. Não houve 
menção de qualquer articulação com parlamentares que eram mais próximos à atividade 
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empresarial, como, por exemplo, o Senador José Ermírio de Moraes, que havia se colocado à 
disposição das demandas da FCESP. 
Em geral, eram os Setores que — baseados nos pareceres da Superintendência Técnica, ou 
seja, na avaliação dos funcionários do corpo técnico burocrático da entidade —, estabeleciam o 
que seria discutido e também a posição a ser tomada. Isso significa que, apesar da grande 
importância do corpo burocrático, os diretores não deixaram de ter uma atuação importante nas 
decisões, seja enquanto membros dos Setores, seja enquanto componentes diretoria42. No início 
dos anos 80, as decisões da diretoria tendiam, cada vez mais, a se limitar a solicitar que um dado 
assunto fosse encaminhado para a estrutura de assessoria, ou que a avaliação de algum diretor 
fosse objeto de divulgação como posição da entidade. A estrutura dos Setores se ocupava 
prioritariamente das questões de política econômica, decidia e agia, seguindo critérios mais ou 
menos convencionais, como o envio de ofícios, enquanto que as grandes questões mais 
propriamente políticas, que alteravam o funcionamento do processo decisório e a relação entre os 
agentes políticos, eram trabalhadas de forma mais informal e personalizada, ou seja, através do 
presidente e de contatos com os decisores e agentes das instâncias burocráticas do Estado. 
Desde os anos 70, a FCESP adotava a prática de fazer o acompanhamento — através de 
ofícios, correspondências e contatos diretos —, dos projetos de lei no próprio Executivo, ou seja, 
junto aos Ministros, dado que cabia aos ministérios a elaboração de muitos projetos importantes. 
Ao procurar atuar junto ao Executivo no processo de elaboração dos projetos de lei que seriam 
apresentados no Congresso Nacional, a FCESP estava se adequando às formas como se dava a 
relação entre Executivo e Legislativo e, neste processo, tentava interferir no processo decisório. 
Enfim, a mera constatação da ocorrência de contatos entre a FCESP e representantes do poder 
Executivo e do poder Legislativo não é a variável explicativa mais interessante quando se analisa 
os padrões de ação política da FCESP, pois eles ocorreram, ainda que com intensidades 
diferentes, tanto no regime autoritário quanto após a retomada das democracia. Ao menos no que 
tange ao varejo, ou ao dia-a-dia, da ação política, o procedimento da FCESP se adaptava, às 
                                                 
42 Em entrevista ao autor, um importante funcionário da área sindical da FCESP declarou que até os anos 70 a 
entidade se relacionava mais intensamente com o Executivo, e que, principalmente após a Constituinte de 1988, 
houve uma maior atenção ao Legislativo, em especial ao Legislativo federal, persistindo a pouca atenção ao 
legislativo estadual e menor ainda ao municipal. Na opinião deste alto funcionário, a FCESP ainda estaria passando 
por um aprendizado no trabalho de lobby. 
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formas vigentes de se fazer política e, portanto, não só usava, como reforçava, os canais 
institucionais vigentes para a prática política. 
Já na década de 70, um dos aspectos dos padrões de ação política da FCESP era o convite 
às autoridades para darem explicações aos Setores ou à própria diretoria. Eram freqüentes as 
visitas de membros das instâncias internas da FCESP a autoridades municipais, estaduais e 
federais.  
Em relação ao Legislativo estadual, além do número reduzido de projetos analisados e da 
tendência ao não posicionamento, observa-se que muitas das ações relativas a este poder eram 
articuladas diretamente com o Governador. Mas, não houve na FCESP muita preocupação em 
debater com os candidatos ao Governo do Estado nem à Prefeitura de São Paulo, mas apenas 
algumas visitas isoladas. Até meados dos 80, a relação com a Câmara Municipal de São Paulo 
também se dava muito em função da relação com o Prefeito, dado que este tinha a principal 
prerrogativa de proposição de projetos. 
Quanto à concepção de ação política, de democracia e de regime político, podemos 
também destacar certos aspectos importantes. Nos anos 70, alguns acontecimentos políticos 
importantes, como o fechamento do Congresso em 1977 e o Documento dos Oito, não foram 
sequer mencionados nas reuniões de diretoria, ainda que possam ter sido tratados diretamente 
pelo presidente da FCESP. Além disso, enfatizava-se o “espírito democrático” do Presidente da 
República General Ernesto Geisel e o caráter igualmente “democrático” do regime político na 
segunda metade dos anos 70, ainda que as críticas passassem a ser cada vez mais severas no final 
desta década e início da seguinte. A defesa do regime do pós-1964 se dava a partir da idéia de 
que este teria introduzido uma lógica mais racional, portanto, menos “política”, de escolha dos 
governantes. Havia também a idéia de que o cargo público é uma “missão”, um fardo pesado e 
em geral indesejado pelo ocupante, e o reconhecimento de que, mesmo tendo “um de nós” nos 
cargos públicos, a FCESP não se via representada, nem tão pouco envolvida ou satisfeita com a 
administração. Por sua vez, quando ocorria o apoio político, era travestido de “sentimento de 
solidariedade e reconhecimento”. 
Constatamos também um certo enlevo dos membros da FCESP com as autoridades, em 
especial as econômicas, o que limitava a intensidade das críticas que eram exteriorizadas. Além 
disso, podemos notar que havia a resistência e a crítica ao que se chamava de “política-
partidária”, embora isso tenha sido contornado quando da filiação de José Papa Jr. ao PDS, o que 
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era justificado pelo fato de que se tratava de um empresário e um presidente da entidade. Mais do 
que mostrar a contradição ou a hipocrisia política da entidade, isso se refere às dificuldades da 
FCESP em qualificar e estabelecer a sua ação política e o seu papel enquanto agente político. 
Até meados dos anos 70, a entidade considerava a si própria e aos empresários como 
partícipes das alterações e transformações que estariam sendo implementadas pela “revolução” de 
1964, da qual era árdua defensora, ao menos no discurso43. Tal posicionamento não era 
considerado como “político-partidário”, principalmente pelo fato de que era tido como uma 
contribuição ao Governo constituído e ao seu projeto, e não a uma parte ou grupo da sociedade. E 
mesmo após o fim do regime militar, esta preocupação em evitar o que se considerava “político-
partidário” persistiu. 
Em relação ao fato de que os vários debates sobre a democracia e o processo de abertura, 
que se realizaram no Conselho de Economia, Sociologia e Política e na revista Problemas 
Brasileiros, pouco interferiram no processo de tomada de decisão e nas ações concretas da 
FCESP, é necessário considerar que a entidade ao menos reconhecia que as mudanças 
institucionais estavam ocorrendo, eram importantes e que exigiam uma preparação por parte da 
entidade, além do seu apoio. 
Nem por isso, a FCESP deixou de perceber e avaliar as características do arranjo 
institucional. Já no início dos anos 80, quando o processo de retomada das instituições 
democráticas dava seus primeiros passos, havia o reconhecimento do insulamento burocrático, e 
sua associação ao regime autoritário do pós-64, e apontava-se como algo importante o equilíbrio 
entre os poderes para a constituição de um regime democrático. Isso mostra que o não 
reconhecimento deste segmento do empresariado com a ordem vigente não era só com a política 
econômica e com o projeto de desenvolvimento e o que ele implicava em termos da inserção do 
país na economia mundial, mas também com aspectos importantes do processo decisório e com 
as formas da política, ou seja, com o arranjo institucional. 
Entretanto, alem do fato de que isso teve poucas conseqüências efetivas em termos de 
ação política por parte da FCESP, comprova o fato de que, ainda que houvesse o diagnóstico e 
                                                 
43 Além do que foi apresentado acima sobre este aspecto, podemos destacar também o discursos de José Papa Jr. 
Quando de sua reeleição para a presidência em 1970, Papa Jr. criticou os jornais europeus que, numa articulação 
ardilosa e falsificadora, uma verdadeira “guerrilha de notícias”, apresentava o Brasil como país em que havia um 
“regime de terror”, tortura, matança de índios e criminosos comuns, deixando de lado todos os índices de 
crescimento econômico e o fim da inflação que, segundo ele, mostrariam o sucesso da “revolução” (DFC 07/07/70). 
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até as proposições, a FCESP estava mais preparada para atuar no âmbito pulverizado do varejo 
cotidiano da política econômica, ou seja, a articulação de interesses específicos em torno de 
questões pontuais, como as medidas do Executivo ou projeto do Legislativo, do que questões do 
atacado da política, ou seja, a definição da relação entre os poderes, as formas de controle sobre a 
burocracia e o processo de definição das políticas públicas, para além do acompanhamento dos 
seus resultados. 
Como vimos acima, isso se reflete e, portanto, pode ser percebido, até mesmo no formato 
institucional da entidade, ou seja, a ausência de instâncias específicas, ainda que houvesse um 
certo hábito de discutir, e de formas concretas de ação que dessem conta deste problema que a 
própria entidade reconhecia existir. Ou seja, tratava-se de algo que, como mostram os 
comentários sobre a “tecnoburocracia”, era constatado e avaliado como grave não somente em 
relação aos seus interesses específicos, mas também em relação a o que seriam os interesses da 
sociedade, mas que, mesmo assim, não desembocavam em ações mais agressivas. A avaliação 
que se fazia do Governo Sarney e da Nova República ou mesmo dos Governos posteriores, 
mostra que a crítica da FCESP era bastante profunda, embora não houvesse uma crítica aberta. 
Assim, ainda que a análise de conjuntura da FCESP fosse um pouco mais sofisticada do que a da 
ACSP, não era muito diferente nos argumentos e nas conclusões finais e em especial, na 
resultante em termos de ação política. 
 E já no início dos anos 80, havia um conceito relativamente bem estabelecido do que 
deveria ser um regime democrático: a existência de liberdades individuais, de partidos políticos 
funcionando como “filtro” das aspirações populares”, um Congresso Nacional que fosse “o porta 
voz, através da normatização, destas mesmas aspirações”, o equilíbrio entre os Poderes, a 
descentralização administrativa e formas de controle sobre a “tecnoburocracia estatal”. Ainda que 
este seja um conjunto de princípios amplos, havia a tentativa de sistematizar um projeto de 
regime político democrático. As dificuldades eram em relação à sua implementação44.  
 As propostas da FCESP em relação à reformulação da estrutura sindical, ainda em 1985, 
mostram que havia o interesse em elevar os sindicatos a um status de instituição plenamente 
política, no caso, marcada pelo aspecto corporativo, ou seja, vinculada a um determinado grupo 
econômico ou atividade profissional. A idéia dos sindicatos se organizarem politicamente como 
                                                 
44 Voltaremos a esta questão em nossas Conclusões. 
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os partidos políticos e ocuparem cargos na estrutura do Executivo e do Legislativo apontava para 
o fato de que a FCESP, ainda no contexto da desarticulação do regime autoritário e retomada das 
instituições democráticas, se opunha ao aspecto despolitizado da estrutura sindical criada em 
torno da CLT. Entretanto, mostra que não via nos partidos políticos a forma mais adequada de 
sua representação, entendendo que a forma corporativa atenderia melhor seus objetivos. 
A análise do comportamento da FCESP frente a questão do arranjo político-institucional, 
mostra que, desde o processo de abertura política, a preocupação era prioritariamente com a 
definição da política econômica, e certas formas políticas, como o colégio eleitoral, que existiam 
até os anos 80, eram avaliadas como “democráticas”. Esta posição vai mudando. Já no final da 
década de 70, havia sinais de interesse no fortalecimento do Legislativo na sua relação com o 
Executivo, como a crítica à figura do decurso de prazo. Entretanto, o argumento fundamental 
continuava sendo de ordem econômica, ou seja, tanto o processo de abertura política quanto a 
consolidação da democracia, teriam que evitar a “desagregação sócio-econômica da classe média 
brasileira”, ou garantir a “livre iniciativa” e preservar as PMEs. De um modo geral, a ação da 
FCESP em relação ao arranjo político-institucional é quase exclusivamente de poder de veto. 
Entretanto, havia alguma preocupação em relação às prerrogativas do Legislativo, que era 
justificada pelo “novo quadro político” do país, mas motivada exclusivamente por aspectos da 
ordem econômica. 
Ainda sobre o arranjo institucional, já em 1983 a FCESP debatia sobre as formas de 
promover a constituinte que faria as leis fundamentais da nova ordem democrática, mas não 
levou esta mobilização para além do debate interno à entidade. As ações foram mais efetivas 
durante o processo constituinte de 1986-1988, mas, da mesma forma, privilegiaram as questões 
relativas ao “Sistema S” à política econômica, em especial aquelas relativas à pequena e média 
empresa. 
No processo constituinte de 1986-1988, apesar dos diretores da FCESP dividirem os 
parlamentares em “grupos” a partir de seu comportamento, um importante assessor da entidade 
afirmou que os parlamentares eram considerados em termos de “amigos” — nos quais se 
confiava cegamente — e “inimigos” — aos quais só restava o combate e nada se esperava. Nos 
anos 90, esse maniqueísmo teria mudado bastante, tanto nos diretores quanto na própria 
assessoria, e os parlamentares “amigos” passaram a ser considerados a partir da coincidência de 
posições. 
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A não realização do evento sobre presidencialismo e parlamentarismo em 1989 mostra a 
dificuldade das instâncias internas, e portanto da própria FCESP, em tratar de algo que não fosse 
afeto à política econômica ou questões político-administrativas. Isso fica mais evidente pelo fato 
de que a proposta de evento surgiu no Conselho de Política Econômica da FCESP, e não nas 
instâncias mais relacionadas aos assuntos político-institucionais, nem na diretoria. E a 
preocupação menor com a constituinte estadual revela também que a FCESP não a considerava 
como algo fundamental. 
Observamos também que, além da idéia da “livre iniciativa”, as PMEs eram vistas como 
base para a “estabilidade” não apenas social e política, e da própria democracia na sociedade 
brasileira. Assim como na ACSP, as PMEs eram vistas como um instrumento para o 
aperfeiçoamento do regime democrático e de preservação da livre iniciativa. Enfim, o que a 
FCESP chamava de “plano político” era tratado a partir da defesa das PMEs, e não do arranjo 
político institucional em si. Este posicionamento ocorria num momento em que a questão não era 
apenas a abertura política, mas também o pluripartidarismo, a constituinte, o avanço do 
sindicalismo, o PT etc. 
Ainda que alguns diretores fossem filiados a partidos políticos, não havia interesse em 
discutir as chamadas “questões partidárias”, nem em atuar em relação à definição do papel e do 
funcionamento dos partidos políticos e do sistema partidário. No debate com os presidenciáveis 
em 1989, observa-se a escassez de debates sobre questões relativas ao regime político, como, por 
exemplo, o sistema partidário, a relação entre Executivo e Legislativo, sistema eleitoral etc. 
Em relação à questão da Revisão Constitucional (1993) e da Reforma Constitucional 
(1995), observa-se que havia um reconhecimento difuso da importância de questões político-
institucionais, mas a decisão final contemplava apenas aspectos relativos à ordem econômica. E 
foi em torno desta dimensão do Estado que se tratou da questão da ameaça à governabilidade. 
Portanto, o problema do Estado era a o seu “peso” sobre a sociedade, pensada quase 
exclusivamente na sua dimensão econômica. E quando voltava sua atenção para a questão da 
reforma do Estado, a referência era exclusivamente às áreas tributária, previdenciária e 
administrativa e ao tamanho do Estado, o que permitiria, segundo o presidente, o seu “retorno aos 
objetivos básicos de sua estrutura, quais sejam, os investimentos na área social, que permitam à 
população uma vida condigna” (DFC 09/08/94). 
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Isso mostra que, ainda que muito pouco freqüente, havia a preocupação da FCESP com 
este aspecto fundamental do funcionamento do regime político, mas ela girava quase sempre em 
torno da questão da disparidade da representação das regiões. Além disso, não se pode 
desconsiderar a defasagem entre o teor dos debates no Conselho de Economia, Sociologia e 
Política e o que era cotidianamente discutido e deliberado pelos diretores da FCESP. 
Enfim, o comportamento da FCESP frente ao arranjo político-institucional mostra que 
sempre houve interesse em debater as questões relativas ao funcionamento do regime político. Os 
debates, por sua vez, giravam principalmente em torno da relação entre os poderes Executivo e 
Legislativo, em especial pela preocupação de garantir e expandir as prerrogativas políticas do 
Legislativo. No caso da FCESP isso se dava com intensidade e espontaneamente. Mas, mais uma 
vez, isso não se transformava em ações concretas. Apesar da preocupação em tomar a democracia 
como algo que se fundaria não apenas nas instituições políticas, a FCESP tendeu a desconsiderar 
que estas ainda estavam em processo de consolidação e, portanto, longe de atender a condição 
que, nas palavras da própria FCESP, a democracia exigia, a saber, uma “ordenação jurídico-
institucional”. 
Isso é relevante porque revela que a entidade entendia que seu papel em relação a isso se 
limitaria a este âmbito, ou seja, a discussão. Não se trata de desconsiderar a importância deste 
procedimento e o impacto político do debate de idéias, mas sim chamar a atenção para o fato de 
as questões relativas ao funcionamento do regime político nunca estiveram entre as principais 
mobilizações da FCESP. Considerando que havia espaço institucional para tais ações, ou seja, 
não se tratava de uma ordem política fechada ou autocrática, isso mostra a forma como eram 
hierarquizados os problemas e o que a entidade não via como objetivo fundamental de sua ação. 
Entretanto, isso indica também que o decisivo não é apenas a abertura do sistema político mas, 
principalmente, o grau de envolvimento do Governo e da sociedade no enfrentamento das 
questões político-institucionais, enfim, se as instituições políticas são não apenas discutidas, mas 
também transformadas, seja qual for a direção. 
Os convidados e as questões que eram articuladas pela FCESP através do GOP do mesmo 
modo mostram como a entidade pensava a política. Até 1983, só foram convidados para falar aos 
diretores especialistas em economia ou, no máximo, algum jurista, quando a questão era relativa 
a tributos e impostos. Até então, havia muito pouca participação de intelectuais e profissionais 
ligados à política, como parlamentares, jornalistas ou cientistas políticos. Mas, a partir do final 
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dos anos 80, observa-se que, apesar da predominância de economistas e jornalistas entre os 
convidados, a FCESP esteve um pouco mais aberta a intelectuais e políticos de esquerda. Isso 
sugere um quadro de relações mais afáveis com os setores de oposição, ou seja, que a FCESP 
passou a ser menos governista e a dar um tratamento menos técnico ao debate das grandes 
questões nacionais, em comparação com o que ocorria na ACSP. Entretanto, do mesmo modo, 
isso não teve maiores impactos sobre as ações mais importantes da FCESP. 
A relação da FCESP com outras entidades empresariais também aponta para a dificuldade 
de articulação política por parte do empresariado nela atuante. Enquanto que a ACSP entendia 
que os obstáculos a uma ação política mais independente e voltada para a própria política, e não 
apenas para a economia, era algo que atingia exclusivamente as entidades sindicais, na FCESP 
havia, de forma difusa entre diretores e funcionários, a idéia de que a ACSP era um “clube” — ao 
qual os empresários se associavam apenas para obter benefícios —, e não propriamente uma 
entidade política representativa do empresariado. 
Entretanto, a FCESP se assemelhava à ACSP no que tange à dificuldade de lidar com o 
conflito e a oposição e quando se buscava justificar a democracia, embora os discursos, em 
especial os de Abram Szajman, apontavam para a necessidade do pluralismo e do respeito às 
divergências, enquanto as características culturais do “povo” brasileiro. E a posição mais 
agressiva em relação às greves ocorridas nos anos 80 reflete a dificuldade dos membros da 
FCESP em aceitar que os movimentos dos trabalhadores tratassem de outras questões além de 
salários e jornada de trabalho, e mostra também a associação que se fazia entre este aspecto 
negativo e a influência de “radicais de esquerda”. 
A tendência de se sentir melhor representada e mais segura em relação à administração 
quando o cargo público era ocupado por alguém que se julgava ser um bom administrador 
privado ou um homem de negócios, acontece tanto nos anos 70 e 80, como, por exemplo, com as 
figuras de Laudo Natel, Paulo Maluf e Dílson Funaro, quanto nos anos 90, como por exemplo, 
com o Ministro da Infraestrutura do Governo Collor, Ozires Silva, que era saudado pelo 
presidente da FCESP como “um dos nossos” (DFC 25/05/90). 
No final dos anos 70 e início dos 80, é interessante notar o modo de pensar a questão da 
abertura política, ou seja, a serenidade e o equilíbrio seriam condições fundamentais para, ao 
menos naquele momento, fazer política de forma conseqüente. E, além disso, a idéia de que a 
classe média, na qual estariam os pequenos e médios empresários, seria a base não só econômica, 
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mas também política para o processo de abertura política. E a posição da FCESP, ainda em 1985, 
em relação a o que deveria ter sido o processo constituinte, ou seja, a defesa de uma forma mista 
entre a representação de políticos ligados a partidos políticos e de representantes de interesses 
sociais — os quais, supunha-se, seriam desvinculados de “ideologias e ou bandeiras partidárias” 
—, revela uma concepção de política marcada pela importância da forma corporativa de 
representação política. A FCESP tentava desideologizar a Constituinte, o que também era 
proposta em relação às eleições municipais, mas defendia-se alguma forma de mobilização e até 
mesmo foi cogitada a realização de um referendo popular para a constituição resultante. 
No início dos anos 90, ao mesmo tempo que a FCESP avaliava que o “caos” em que teria 
mergulhado a política brasileira possuía um caráter “moral”, houve diretores que defenderam que 
os empresários do comércio não seriam favoráveis a “movimentos radicais e político-partidários” 
como o movimento “Fora Collor”, tido como uma “arbitrariedade”. Mas, defendeu-se que se 
apurasse e se cumprisse a lei, punindo os envolvidos. Daí, a dificuldade da FCESP em lidar com 
algo que implicava em um posicionamento frente a uma questão que, por ser política, possuía 
implicações políticas — imprecisamente chamadas de “político-partidárias” —, receio este que 
entrava em tensão com o empenho em defender a moralização da política. 
O encontro promovido juntamente com o Instituto Cajamar não era visto como “político-
partidário”, ainda que envolvesse uma entidade próxima ao PT, mas como algo relativo aos 
interesses do estado. Assim, as questões institucionais até eram debatidas e pensadas, mas de 
forma marginal e com grande receio em relação aos processos que envolveriam mobilização e 
atos públicos ou o que a FCESP entendia como “político-partidário”. 
Em suma, como mostra a avaliação de um importante assessor da FCESP, além da ação 
política do empresariado possuir um caráter fragmentado, tinha como essencial o problema fiscal, 
já que a estrutura política poderia mudar, mas nem sempre fazia tão mal como a questão dos 
tributos. 
Por fim, observamos também que a preocupação da FCESP em relação ao Legislativo é 
mais um sinal da importância que este poder possuía para a entidade, confirmando o ocorrido na 
experiência de 1946/1964 (COSTA, 1998), indicando que esta entidade, sindical, era mais atenta 
e tinha sua ação mais voltada para o Legislativo — não apenas no que tange ao seu 
funcionamento cotidiano, mas também no que diz respeito às suas prerrogativas institucionais e 
 278
políticas —, do que a não-sindical ou associativa, embora não congênere — já que congregava 
empresários de vários setores —, a ACSP, que priorizava a ação no Executivo. 
Voltaremos tratar destes aspectos em nossas conclusões finais, ao sintetizar os resultados 
de nossas pesquisas e o tratamento das questões que orientam este trabalho. 
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OBSERVAÇÕES SOBRE O ESTUDO DO REGIME POLÍTICO BRASILEIRO 
(1984-1994) 
 
VII.1 – A análise do regime político de 1984-1994 
 O objetivo deste capítulo é fazer um breve comentário sobre a forma como pode ser 
analisado o regime político brasileiro que surge da desarticulação do regime autoritário de 1964 e 
da retomada das instituições democráticas. Deve-se ressalvar desde já que não se pretende fazer 
uma análise em profundidade, nem um levantamento das principais interpretações sobre este 
momento político, ainda recente, da história brasileira. Por um lado, a leitura de alguns trabalhos 
que tratam deste regime político, e por outro, a análise da relação entre empresariado e regime 
político no pós-1988, nos permitiu localizar alguns elementos importantes1. 
 Renato Boschi (1979), ao se referir à relação entre empresariado e regime político, utiliza 
a expressão “arranjos institucionais” e toma por referência a relação com os poderes Executivo e 
Legislativo, o funcionamento das formas de representação — em especial os partidos políticos e a 
representação corporativa —, e as características gerais do processo decisório. Mas, a questão é o 
processo de “criação da ordem democrática” e o objetivo é saber como “... a participação 
burguesa contribuiu para o estabelecimento das bases políticas para a expansão do capitalismo 
industrial o Brasil”, ainda no contexto do funcionamento do regime autoritário de 1964 
(BOSCHI, 1979: 7 e 8). 
 Eli Diniz (2002), quando fala de regime político, também se refere principalmente à 
relação entre Executivo e Legislativo, ao funcionamento e ao papel dos partidos políticos e às 
eleições, e aponta as seguintes características: expansão e aumento da autonomia do Executivo, 
marginalização do Legislativo, insulamento burocrático, “crescente disjunção entre escolha 
eleitoral e políticas públicas, fraqueza e baixa representatividade dos partidos políticos, economia 
como principal fator da agenda política, “desqualificação da política”, regressão da noção de 
cidadania e refluxo das organizações sindicais. Tais tendências teriam se fortalecido desde o 
Governo Collor e se intensificado com Fernando Henrique Cardoso (2002, 60). 
                                                 
1 Os resultados de nossa própria pesquisa serão também desdobrados nas Conclusões. 
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Enfim, os elementos que consideramos ao tratarmos da questão do regime político são 
bastante correntes nas análises sobre a ação política do empresariado2. Mas, em outros trabalhos, 
voltados mais especificamente para a análise do ordenamento político brasileiro posterior a 1988, 
encontramos elementos igualmente interessantes para o nosso trabalho. 
Luciano Martins, ao discutir a “instabilidade política” e a “governabilidade” que 
caracterizariam a política brasileira pós-autoritária, contribui para uma sistematização 
interessante das nossas questões relativas ao regime político. Em primeiro lugar, a partir das 
reflexões de Samuel Huntington, Martins distingue, de um lado, a “institucionalização do sistema 
político”, entendida como o “processo pelo qual organizações e procedimentos políticos 
adquirem estabilidade por se revestirem de valores socialmente reconhecidos” e que se refere ao 
“desenvolvimento político”, e de outro, “modernização”, que seria o avanço das formas de 
mobilização e participação, em especial, das formas de associação (MARTINS, 1994: 13). 
Ao considerarmos os padrões de ação política da ACSP e da FCESP chegaríamos, então, 
à conclusão de que houve pouco envolvimento com o processo de “institucionalização” do 
regime político, além de um certo receio em relação à “modernização” e ao incremento da “arte 
da associação” que lhe seria correlato. 
Mas, o que é mais interessante é que Martins chama a atenção para o fato de que não se 
pode tratar da mesma forma certos processos — entre eles a questão da instabilidade política e da 
governabilidade —, em democracias consolidadas e em sistemas políticos democráticos em 
construção, dado que é exatamente o grau de institucionalização — também qualificada por 
Martins como “aceitação consensual dos procedimentos e as regras do jogo” —, que dá ao 
sistema político maiores condições de resolver os problemas associados à instabilidade política e 
à governabilidade (MARTINS, 1994: 14). Isso aponta para a necessidade de evitar modelos no 
momento de analisar e caracterizar as experiências democráticas em países como o Brasil, seja no 
que tange às instituições políticas, seja no que diz respeito ao comportamento dos grupos sociais 
e suas organizações representativas3. 
O problema da análise de Martins é que há um certo super-dimensionamento da 
importância das instituições, como se elas possuíssem uma dinâmica de certa forma autônoma. 
Quando Martins associa institucionalização à “organizações e procedimentos políticos”, remete à 
                                                 
2 No Capítulo I, já havíamos tratado da forma como alguns analistas da ação política do empresariado consideravam 
a questão do regime político. 
3 Esta discussão foi feita no Capítulo I. 
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questão das instituições e à forma como são avaliadas e valorizadas pela “sociedade”, mas 
quando associa aquele processo a uma “aceitação consensual dos procedimentos e das regras do 
jogo”, exagera, não apenas pelo peso da expressão “consensual” — ou seja, por pressupor a 
necessidade do consenso em relação às regras do jogo como condição da estabilidade política —, 
mas também na idéia de “aceitação”, o que, de um lado, poderia implicar na subestimação das 
ações, passivas ou deletérias, para o processo de institucionalização por parte dos grupos e forças 
sociais, e, de outro, no super-dimensionamento do papel do Estado no processo de construção das 
instituições. 
Não se trata de negar a relevância, ou até mesmo a supremacia, do Estado na 
institucionalização, mas sim de tentar dimensionar a importância do comportamento, seja mais, 
seja menos ativo, das classes sociais, em especial aquelas que, no capitalismo, detém a 
propriedade e o controle dos meios de produção e são compostas por aqueles que, motivados pelo 
lucro, vão buscar satisfazer necessidades sociais. 
Martins fala da relação entre as instituições e os “interesses oriundos da sociedade” e até 
da relação entre os “setores dominantes” e o sistema político — tanto que considera como causas 
da incapacidade das instituições em resolver os conflitos de interesses, ou seja, da “baixa” 
institucionalização, a deficiência do sistema de representação de interesses, ou a falta de uma 
“cultura política” das partes envolvidas no conflito (MARTINS, 1994, 16) —, mas não considera 
— até por não ser esta a sua preocupação —,  o papel ou o comportamento desta “sociedade” no 
processo de definição das formas que assumem as instituições, já que elas não possuem uma 
dinâmica autônoma. Além disso, ao tender a tomar como referência valorativa o processo de 
institucionalização, o autor desconsidera a possibilidade da existência de interesses de grupos 
sociais importantes na permanência de certas formas de “baixa” institucionalização, ou até 
mesmo de instabilidade. Outro problema é que o conceito de sistema político, mais do que o de 
regime político, possui uma implicação teórica. Portanto, precisaria ser definido com mais 
precisão. 
A forma como Martins coloca a questão da institucionalização é interessante para o nosso 
trabalho, mas não no sentido de que estaríamos tentando mostrar que os empresários eram 
simplesmente contra ou a favor da institucionalização, a estabilidade e a governabilidade. A 
análise do comportamento das entidades em relação ao regime político nos permitiu concluir que 
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o grupo social analisado não dava grande importância, nem se via em condições e com 
capacidade de interferência, no processo de construção das formas das instituições políticas. 
Luciano Martins estabelece um determinado sentido para a institucionalização, a saber, a 
“estabilidade”, enquanto consolidação das “organizações e procedimentos” políticos como 
“valores socialmente reconhecidos”. Mas a nossa questão não é sobre qual deveria ser o rumo e 
qual deveria ser o papel do empresariado em tal processo de institucionalização, mas sim analisar 
o comportamento de um dado grupo social frente às instituições políticas, sem a preocupação de 
Martins com a “estabilidade”, talvez herdada de Huntington, ou com a “arte de associação”, em 
referência a Tocqueville (MARTINS, 1994). Martins argumenta como se as instituições já 
estivessem dadas, sendo que esta é uma condição dos sistemas políticos consolidados, e não 
daqueles que estão em “construção”,  como ressalta o próprio autor.  
Neste sentido, isso reforça a nossa preocupação em considerar a questão do regime 
político, e sua institucionalização, simplesmente como a constituição, as prerrogativas, o 
funcionamento e as particularidades das instituições políticas, sem a preocupação de saber se elas 
se aproximam mais ou menos de uma dada condição ou situação (estabilidade, governabilidade 
etc.), e levando em conta que não houve, no período aqui considerado, nenhuma ruptura 
institucional4. Deste modo, assim como Martins prefere falar em “construção” ao invés de 
“consolidação” da democracia, parece-nos mais interessante pensar na questão da construção das 
instituições, ao invés da sua “aceitação”, do seu caráter “consensual” ou de suas “estabilidade” e 
“reconhecimento”, dado que isso exigiria do analista o estabelecimento, com relativa precisão, de 
um critério para definir o que estes fatores significam, o que não faz parte de nossas pretensões5. 
Uma coisa é considerar que os grupos moldam a ordem institucional. Outra coisa é partir 
de uma referência, mais ou menos valorativa, normativa e prescritiva, para avaliar o desempenho 
                                                 
4 Isso indica que nosso objetivo é mais modesto do que a discussão sobre institucionalização política feita por 
Fernando Limongi (1999), apesar da questão comum do processo de constituição de instituições e valores 
democráticos no Brasil. Convém ressaltar que além da ausência de qualquer preocupação de natureza prescritiva e 
normativa, não estamos discutindo o grau de institucionalização, dado que nossa questão ou nosso objeto não é o 
regime político. 
5 Martins busca tal precisão na definição das categorias e variáveis. Mas, ao fazê-lo, gera novas questões. Por 
exemplo, por “problemas sistêmicos” Martins considera aqueles problemas “... cuja resolução torna-se objetivamente 
imperativa por que dela depende a própria sobrevivência do sistema social, sejam quais forem os detentores 
ocasionais do poder” (grifos no original). Mas, ao falar do caso brasileiro do pós-1988, estabelece que os 
“problemas” seriam de três naturezas: 1- a reformulação do projeto de desenvolvimento; 2- a definição da estratégia 
de inserção internacional e 3- a integração da população marginalizada à “sociedade organizada” e à cidadania 
(MARTINS, 1994, 19). Enfim, observa-se que o arranjo político-institucional não estaria, segundo Martins, entre os 
problemas cruciais para a sobrevivência da sociedade brasileira. 
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de uma instituição ou de um dado grupo social. Neste sentido, entendemos ser mais interessante 
analisar como se deu a relação entre duas variáveis: de um lado, o comportamento político de um 
dado grupo social e de outro, o arranjo institucional, sem partir de uma relação de determinação 
entre elas, e sem estabelecer um parâmetro para qualificar ou caracterizar o resultado desta 
relação. A nossa preocupação em analisar as concepções de política e de regime político 
democrático presentes nas ACSP e FCESP faz parte deste empreendimento6. 
Mas toda esta discussão remete a um outro ponto. A importância da questão da relação 
entre empresariado e arranjo político-institucional está na possibilidade de revelar 1- alguns 
aspectos importantes da ação coletiva dos grupos sociais, mais especificamente, de certos 
segmentos do empresariado; 2- determinados aspectos da relação entre sociedade e Estado; e 3- 
algumas características da experiência da democracia no Brasil pós-1988. O trabalho de Luciano 
Martins coloca uma questão da qual não se pode fugir: afinal, o comportamento do empresariado 
aqui considerado foi favorável ou desfavorável para a democracia brasileira do pós-1988 ? 
Esta questão será retomada mais adiante7. Mas, podemos adiantar que considerando os 
limites do nosso objeto e até mesmo do período que está sendo estudado, ou seja, entre 1984-
1994, não pretendemos trabalhar no âmbito das causas das imperfeições do regime democrático 
no Brasil pós-1988. 
 É interessante notar também que a avaliação que os empresários faziam da conjuntura 
política e da experiência da democracia no Brasil até o início dos anos 90, deixando de lado as 
diferenças de instrumentos analíticos e alguns fatores ideológicos, não era muito diferente nem 
muito menos sofisticada do que a de alguns analistas especializados, como cientistas políticos, 
economistas e jornalistas. Com isso, não se pretende desconsiderar as diferenças entre os 
objetivos e a natureza das reflexões dos analistas e dos empresários, mas sim mostrar que as 
impressões dos empresários eram de certa forma compartilhadas com outros agentes em posição 
ao menos distinta. Mas, as análises de alguns especialistas, alguns inclusive fazendo parte de 
instâncias consultivas das entidades aqui estudadas, mostram que o período que vai da fase final 
do regime autoritário de 1964 até 1994 foi marcado por muitas alterações institucionais, 
                                                 
6 Ainda que sem mencionar diretamente os empresários, mas se referindo a uma “parte da elite e a maioria da massa 
dos eleitores”, Bolívar Lamounier constata como um elemento importante do processo de construção da democracia 
no Brasil pós-1988 a “falta dos mínimos rudimentos de uma compreensão da vida política” (LAMOUNIER, 1994: 
60). Assim, este autor também se preocupa com impacto das formas de pensar e compreender a política por parte de 
grupos sociais relevantes como uma variável importante para se pensar o processo de construção do regime político 
democrático. 
7 Ver Conclusões. 
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incertezas econômicas e crises políticas que, somadas ao fato de que a democracia no Brasil 
estava em “transição”, “construção”, “consolidação” ou “institucionalização”, tornavam a 
avaliação da conjuntura, a tomada de decisões e a ação concreta algo extremamente complexo e 
nebuloso para os diversos tipos de agentes e forças sociais, inclusive recém saídos de uma ordem 
autoritária. Isto é mais um motivo para que a análise seja muito cuidadosa e precisa ao fazer 
qualquer avaliação ou julgamento do comportamento dos agentes. 
 Nesta linha, parece ser necessário tomar cuidado com certas atribuições utilizadas para 
compreender e caracterizar o regime político no Brasil do pós-1988. Este é o caso do uso da 
expressão e da idéia de “crise”. A nossa análise do comportamento do empresariado frente ao 
regime político indica que a idéia de “crise” pode até mesmo fazer parte dos diagnósticos feitos 
pelos empresários, mas teria que ser trabalhada de forma mais complexa por parte dos analistas. 
A avaliação de que a política no Brasil se encontraria em uma “crise”, pode implicar na idéia de 
que se trata de uma situação extemporânea, um momento específico e, portanto, fora de um certo 
padrão de normalidade. Quando consideramos o caso do Brasil pós-1988, estamos tratando de 
um período de grandes e importantes transformações na política, ou, como se queira, de 
“transição”, de “retomada”, de “consolidação” ou “construção” da democracia, cujo aspecto 
“crítico” é quase que inerente e inescapável. Além disso, esta postura pode implicar em, de um 
lado, partir de um certo conceito do que seria a normalidade, a estabilidade ou ausência de crise, 
e, de outro, tratar como “crise” aspectos que são freqüentes e comuns nas democracias nas 
sociedades capitalistas, em especial aquelas com menor tradição nas experiências democráticas, 
ou seja, que seriam, neste sentido, normais. 
 Ao nosso ver, esta é a crítica contida na análise de Wanderley Guilherme dos Santos 
(1994) acerca da “concepção normativo-contrafactual da democracia” que estaria subjacente a 
certas avaliações sobre a experiência democrática no Brasil pós-1988. Outro aspecto destacado 
por Santos é que entre as inovações no funcionamento dos regimes democráticos está também a 
própria instabilidade política (SANTOS, 1994: 74). Santos (1994) distingue “instituições 
políticas” de “instituições estatais”. Estas últimas, mais particularmente a burocracia e outros 
“corpos intermediários de decisão” é que, de um lado, filtrariam as demandas, no sentido de 
mantê-las dentro das capacidades do Estado e do Governo, e de outro, estabeleceriam as 
condições de funcionamento e sucesso das instituições políticas — o sistema partidário, o sistema 
eleitoral, o parlamento etc. —, que seriam “path dependents” das instituições estatais. 
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 Loudes Sola (1999), em sua análise das conexões entre, de um lado, crise e reforma do 
Estado e, de outro, a questão da “qualidade da democracia”, traz outros elementos importantes 
para a reflexão sobre o regime político no Brasil pós-1988. Este trabalho tem, entre outros, o 
mérito de colocar a política como elemento fundamental para analisar a experiência democrática 
latino-americana. Ou seja, enfatiza “... a questão do estatuto da política, em particular da política 
democrática, em conjunturas que são críticas” (SOLA, 1999: 24). 
A autora chama a atenção para o “caráter transformador da mudança de regime político na 
década de 1980”, o qual, para ser compreendido, exige que se considere o “hiato entre nosso 
legado histórico e estrutural e os novos critérios de legitimidade introduzidos com a 
democratização”, que, por sua vez, desemboca em padrões de relação entre Estado e sociedade 
“... distintos daqueles que constituíram as bases sociais e econômicas de uma ordem liberal e de 
sua moldura política e institucional, a democracia representativa” (SOLA, 1999: 28). 
Enfim, a explicação de Lourdes Sola para as características das formas de intermediação 
política é o “modo de fazer política” e os “cálculos estratégicos” da “classe política”, cuja “lógica 
patrimonial” e anseio de preservar sua “renda” e seu “status”, guia-se basicamente pela prática 
clientelista. Este aspecto também marcaria profundamente as “estruturas políticas e 
características culturais e comportamentais herdadas” pela transição democrática. Isso tudo se 
deveria, então, ao caráter “incompleto” do desenvolvimento capitalista, o que implicaria na 
escassez de alternativas de “mobilidade social ascendente” (SOLA,  1999, 29; grifo de L. Sola). 
 Em primeiro lugar, ainda que haja a preocupação em superar os problemas advindos de 
estratégias explicativas que possuem “pretensões universalistas” para interpretar a experiência 
democrática nos países da América Latina, a autora retoma a referência a um modelo de 
democracia, seja quando fala das distinções entre o caso latino-americano e a “ordem liberal”, 
seja quando toma por referência as condições propiciadas pelo mercado nas “sociedades de 
mercado plenamente desenvolvidas” (SOLA, 199: 29). 
Sem dúvida, quando vamos analisar aspectos de uma experiência democrática nas 
sociedades capitalistas, alguma referência ou comparação aos casos históricos das chamadas 
democracias liberais ou democracias avançadas torna-se útil. No entanto, raramente estas 
referências superam as comparações, ou a mera constatação da diferença, e desembocam em 
explicações. 
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Em segundo lugar, a imprecisão de expressões como “classe política” e “facções de elite” 
(SOLA, 1999: 28) torna a preocupação em retirar a centralidade do Estado — enquanto agente 
exclusivo e autônomo e variável explicativa decisiva —, pouco conclusiva em termos da análise 
sociológica. Afinal, quem é, como é composta esta “classe política”, que seria a chave explicativa 
da preservação de uma “lógica patrimonial” na política brasileira e do “déficit de democracia” e 
de “cidadania” ? (SOLA, 1999: 30). O problema é que a autora refuta a explicação a partir da 
idéia de que cabe ao Estado o papel decisivo, mas cai na atribuição às características, pretensões 
e interesses de uma categoria, a “classe política”, a explicação das particularidades da construção 
da democracia e sua distinção em relação ao que chama de “moldura política e institucional” 
típica da “ordem liberal”, esta enquanto modelo recorrente. Isso fica mais patente quando a 
própria autora enfatiza do caráter “normativo” de seus “pressupostos analíticos” (SOLA, 1999: 
31). 
 Um aspecto do regime político brasileiro pós-1988 que procuramos, dentro de limites 
claros, considerar em nossa pesquisa e que recentemente passou a chamar mais a atenção dos 
pesquisadores, é a política estadual, mais especificamente, o peso político dos Governadores, seja 
frente ao Legislativo e ao Judiciário estaduais, seja frente a política em âmbito federal 
(ABRUCIO, 1998). Este aspecto é interessante, pois desde o final do regime autoritário, havia 
grande preocupação das duas entidades em manter bons contatos com o Governador de São 
Paulo, além das freqüentes visitas de governadores de outros estados. Apesar disso, não houve 
indícios de que o fortalecimento dos governadores na política nacional, ocorrida com a 
redemocratização (ABRUCIO, 1998), tenha sido uma bandeira abertamente defendida pelas 
entidades aqui consideradas, ainda que o seu apoio aos governadores e a não preocupação com o 
fortalecimento do Legislativo estadual, favorecessem o incremento do poder político dos 
governadores8. 
 Por último, podemos considerar a análise de Leigh Payne sobre o comportamento das 
“elites industriais” brasileiras na transição política, na qual chama a atenção para uma mudança 
nas suas “percepções” acerca, por um lado, do regime político e, por outro, da sua própria 
                                                 
8 A análise de Fernando Abrucio (1998) volta-se mais para a relação entre os chefes do Executivo estadual e o 
cenário político estadual e nacional, dando pouca atenção para o que isso implicou em termos das relações dos 
governadores com as forças sociais. As explicações do autor para o que chama de “ultrapresidencialismo” dos 
governadores reside nas características institucionais do processo de transição e no “desmantelamento do Estado 
Nacional-Desenvolvimentista” (ABRÚCIO, 1998: 21 E ss.). Portanto, ao menos na análise de Abrucio, não se 
encontra entre as variáveis da análise ou entre os elementos conclusivos qualquer fator relacionado à atuação dos 
grupos e interesses sociais. 
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capacidade de influência política. Payne afirma que a aceitação da democratização — ou melhor, 
o fato de que as “elites industriais” não seriam um obstáculo à democracia —, estava 
condicionada à manutenção da liberalização da economia. A autora avalia que o 
descontentamento em relação à economia, o receio em relação ao movimento dos trabalhadores e 
a existência de algumas ameaças à propriedade privada no processo de retomada da democracia 
não foram suficientes para conduzir os empresários industriais a se opor ao processo de 
redemocratização ou a apoiar um retorno ao autoritarismo. Enfim, não havia nenhum fator que 
atingisse a todo o conjunto das elites empresariais e as levasse a se sentirem ameaçadas pela 
democracia e a agir contra ela. A explicação para isso estaria nas características das “elites”, entre 
elas a forma de reagir aos fatos políticos e às ações do Estado, mais especificamente, nos limites 
e na fraqueza da liderança empresarial (PAYNE, 1992). 
O problema desta afirmação é a generalização, ou seja, enquanto aqui analisamos o 
comportamento de uma parcela do empresariado, a expressão “elites” implica em uma 
generalização para o amplo conjunto do empresariado. O comportamento das “elites” parece 
fazer sentido enquanto forma de expressão das posições e do comportamento do conjunto mais 
amplo ao qual pertence a elite. Os aspectos que Payne atribui às “businness elites” não poderiam 
ser exclusivos delas, dado que atingem não apenas esta parcela, mas sim todo o conjunto do 
empresariado, o mesmo em relação a um dado setor ou segmento. A aceitação da política 
econômica é algo que não pode ser restrito às “elites”, já que as conseqüências seriam sofridas 
por todos. Se “elite” é a menor parte, como ela poderia ter poder sobre o comportamento do 
conjunto do coletivo se não houvesse uma razoável coincidência entre o posicionamento das 
“elites” e os interesses gerais da classe, esta entendia a partir das condições objetivas ocupadas 
pelo conjunto dos empresários ? 
Nos parece que a explicação para o comportamento do empresariado frente ao regime 
democrático pode ser estudado, mas não simplesmente explicado pelas “elites”. O estudo das 
elites, assim como o das instituições e o uso do conceito de classe social, é relevante e importante 
em si, mas, o seu estatuto de variável independente ter que ser delimitado com mais precisão. 
Além disso, as causas apontadas para a aceitação da democracia pelas “elites 
empresariais” são pertinentes, apesar de corroborar a idéia de uma tendência à ausência do 
empresariado frente ao processo de construção das instituições políticas democráticas, não 
explicam muito sobre a particularidade de sua ação neste processo. 
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VII.2 – Considerações finais 
Deste breve comentário da literatura sobre a política e as instituições no Brasil após a 
retomada das instituições democráticas, observamos que mesmo tendo contemplando apenas 
parcialmente a questão do regime político, privilegiamos em nossa análise da relação entre ACSP 
e FCESP e arranjo político-institucional certos elementos que são relativamente consensuais. 
Como vimos anteriormente9, estamos entendendo por regime político democrático o 
arranjo político-institucional que regula a relação entre a sociedade e o Estado, na sociedade 
capitalista democrática. Mais especificamente, destacamos as prerrogativas e as relações entre os 
poderes Executivo e Legislativo e as instituições representativas, em especial os partidos, 
sindicatos e associações. Além disso, consideramos que, embora não seja a pretensão deste 
trabalho, a compreensão das particularidades do regime político pode ser uma condição mas 
também um resultado da análise da ação política do empresariado. Seja como for, entre as 
particularidades do regime político do pós-1988 se destaca o fato de ser uma democracia em 
consolidação, constatação relativamente óbvia, mas que está longe de comportar avaliações, 
interpretações e explicações consensuais. 
 Em suma, além dos aspectos do estudo da relação entre empresariado e regime político, 
comentados acima e ao longo deste trabalho, é possível arrolar algumas observações que 
poderiam ser úteis para um estudo exclusivamente voltado para a análise do regime político 
brasileiro pós-1988. Em primeiro lugar, um aspecto enfatizado pela literatura, mas longe de 
implicar em uma forma consensual de tratamento do regime político brasileiro pós-1988, é a 
necessidade de evitar o uso de modelos ou referenciais para caracterizar ou interpretar a 
experiência democrática. Com isso, poderiam ser evitadas as avaliações sobre o regime político, 
sem implicar no desprezo do método comparativo. Em segundo lugar, há a necessidade de 
produzir trabalhos que busquem relacionar, mesmo não sendo enquanto variável independente, o 
comportamento dos grupos sociais no processo de configuração do regime político. Em terceiro 
lugar, ainda que o Governo Federal ocupe inequivocamente papel decisivo no cenário político 
nacional, é necessário estudar os âmbitos estadual e municipal como espaço de luta política do 
empresariado e as implicações desta ação sobre as formas regionais da política. 
                                                 
9 Ver Capítulo II. 
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Quanto aos elementos que, dentro de limites claros, nosso estudo indicaria para uma 
análise das características e das perspectivas do regime político democrático no Brasil, 
voltaremos a este assunto em nossas Conclusões. 





EMPRESARIADO E DEMOCRACIA: 
NOTAS PARA UMA DISCUSSÃO TEÓRICA 
 
VIII.1 – Dimensionando a questão teórica 
 Neste capítulo procuramos apresentar as questões teóricas que permeiam o problema que 
estamos tratando. Além de não termos a pretensão de equacionar a complexa estrutura de 
conceitos subjacente ao assunto aqui estudado, deve ficar claro que este trabalho não foi 
motivado ou forjado a partir de uma questão de cunho teórico. A dimensão mais propriamente 
teórica foi tangenciada na discussão acerca do próprio objeto e sobre as estratégias e 
metodologias de tratamento da ação política do empresariado brasileiro, e se colocou ao longo do 
desenvolvimento da pesquisa e do tratamento de seus resultados. 
 Desta forma, se no início deste estudo procuramos estabelecer uma dada estratégia de 
análise da relação entre empresariado e regime democrático no Brasil, nosso objetivo agora é, a 
partir do resultado desta estratégia, fazer uma sistematização inicial das questões teóricas 
correlatas. 
Primeiramente, é necessário esclarecer o que estamos considerando como, de um lado, 
metodologia e, de outro, teoria. A primeira refere-se à forma de tratamento do objeto e à 
formulação do problema que se busca resolver e desemboca na definição de uma estratégia de 
análise e nos resultados de sua aplicação sobre o objeto. A segunda, refere-se aos conceitos e 
problemas teóricos subjacentes ao problema, cujo resultado tem caráter igualmente teórico, por 
exemplo, a questão da ação coletiva, o conceito de classe social,  o conceito de Estado e a relação 
entre Estado e sociedade. Disso decorre que o nosso trabalho voltou-se mais detidamente para a 
questão metodológica, sem a pretensão, portanto, de ser um empreendimento teórico original. 
 Em segundo lugar, constatamos que a expressão utilizada para se referir ao objeto tende a 
estar, de modo mais ou menos explícito, articulada a um dado enfoque teórico, seja no que tange 
particularmente à forma de tratamento do grupo social dos “empresários” e de sua ação política, 
seja no que tange à maneira de abordar as características fundamentais da sociedade capitalista, 
na qual este grupo se constitui enquanto tal. Por sua vez, a relação entre empresariado e regime 
político se coloca como um aspecto da ação coletiva do empresariado e surgiu da própria análise 
do comportamento político do empresariado no Brasil. 
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Daí, os seguintes problemas: como se constitui em agente político o coletivo de 
proprietários e controladores dos meios de produção ? o que isso implica na sua relação com o 
arranjo das instituições políticas ? Em suma, ainda que bem circunscrita, nossa análise da ação 
política do empresariado no contexto dos regimes democráticos apontou principalmente para as 
seguintes questões teóricas: 1- o processo de constituição e organização política do 
empresariado, enquanto um coletivo que possui uma posição econômica específica na sociedade 
capitalista; 2- a relação entre este coletivo, a política e o Estado, e suas articulações com o regime 
político, mais especificamente quando está em funcionamento uma democracia. Tentaremos, a 
seguir, esboçar as formas de tratamento de tais questões, a partir dos resultados acima obtidos e 
da discussão de algumas obras sobre o assunto. Por fim, apresentamos nossas considerações 
finais. 
 
VIII.2 – Empresariado e ação política 
Uma passagem, ainda que breve, pelos clássicos da Sociologia Política traz sugestões 
interessantes. Em primeiro lugar, encontramos em Weber diversas sugestões sobre a relação entre 
Estado burocrático, capitalismo e burguesia. Daí, a importância fundamental do “empresário” no 
surgimento, consolidação e reprodução do capitalismo moderno. Tanto o conceito de burguesia, 
quanto o de empresário capitalista, são fundamentais para a análise weberiana do Estado 
Moderno. 
Da conceituação weberiana, poderíamos inferir que a ação política do empresário 
capitalista possui as seguintes características: 1- a existência de interesses, predominantemente 
econômicos típicos e comuns à classe — a qual teria clareza desses seus interesses — em 
especial, a manutenção da propriedade e do controle sobre os meios de produção e a satisfação de 
necessidades sociais através da obtenção, da manutenção e da expansão dos lucros; 2- a defesa da 
manutenção de uma economia orientada pelas relações de mercado; 3- a racionalidade na 
condução das atividades empresariais, a qual tende a se estender para o âmbito de sua ação 
coletiva, dado que o interesse de lucro é a motivação da atividade empresarial e o poder é o 
objetivo da ação política. Enfim, é fundamental também a existência de um “fim coletivo” bem 
definido; 4- uma das condições da situação de “classe aquisitiva” por parte do empresário 
capitalista implica na possibilidade das suas associações políticas, inclusive seus partidos, 
influenciarem a política econômica. Daí, a necessidade da ação política se constituir em uma 
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instituição; 5- por último, na sua ação política, esta classe tende a se valer o máximo possível de 
seus direitos políticos frente à sociedade e ao Estado (WEBER, 1991: 201). E como observa 
Gurvitch (1982), segundo Weber a classe pode tornar-se “meio de uma ‘conduta de classe’“, ou 
seja, se a classe existe, pode tornar-se um instrumento de ação política. Para Weber, a burguesia 
é composta por empresários e alguns intelectuais e torna-se a classe dominante quando possui, 
além do poder econômico, o controle do Estado e sua máquina burocrática especializada. 
Mas, quando consideramos a importância que a interpretação weberiana do capitalismo 
atribui ao empresário capitalista, sentimos a ausência de um instrumental conceitual que permita 
apreender sua ação social — em especial a política —, e também as conseqüências desta ação 
sobre as formas do regime político, já que isso diz respeito ao exercício da dominação e à relação 
com a burocracia. Além disso, Weber não trabalha com a categoria de empresário capitalista ao 
analisar casos concretos, como em Parlamentarismo e governo numa Alemanha reconstruída e A 
ética protestante e o espírito do capitalismo. Na primeira obra, Weber não discute a ação e a 
posição dos empresários capitalistas na conjuntura analisada1, enquanto que na segunda, o 
comportamento capitalista é analisado a partir das influências de uma ética religiosa e não a partir 
da existência de interesses econômicos comuns ao grupo que viessem a conduzir a uma ação mais 
propriamente política, ou seja, o sentido da ação é problematizado mais em função de seu 
fundamento ético do que econômico ou político. 
E na análise de processos políticos que envolviam interesses de empresários, Weber 
limita-se a apontar para a importância da posse de bens de produção e para a capacidade de 
exercer restrições e proibições legais às ameaças aos seus interesses2. E se considerarmos o 
conceito weberiano de política, pensar a ação política do empresário capitalista exigiria pensar as 
ações e as formas institucionais que esta classe teria que utilizar para poder influenciar ou até 
ocupar o poder de Estado, o que Weber não desenvolve de forma mais sistemática. 
Ainda que não negue a possibilidade de apreensão empírica e de compreensão sociológica 
dos fenômenos relacionados às classes sociais, Weber parece ser demasiado receoso em relação 
ao resultado da aplicação dos conceitos na apreensão dos processos sociais históricos que 
envolvem as classes sociais. Isso torna sua abordagem, como observa Gurvitch (1982), um tanto 
                                                 
1 Apesar de explicitar que trata-se de um “ensaio”, e que “não pretende autoridade científica”, Weber limita-se a 
mencionar a “influência capitalista nos partidos e no Parlamento”, sem maiores desenvolvimentos (WEBER, 1985b: 
03 e 20). 
2 Weber ressalta o poderio dos produtores de lã sobre os demais produtores e dos empresários sobre os trabalhadores 
na Inglaterra da primeira metade do séc. XVIII (WEBER, 1985a: 137 e 140). 
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quanto frustrante para o cientista social. Gurvitch entende que Weber elimina a possibilidade da 
unificação de pessoas em grupos reais e a sua integração em classes que representem um 
conjunto de situações: “Plurarizando excessivamente as situações de classe, não consegue em 
seguida unificá-las. Assim, Weber destrói o conceito de classe”. Ao tentar apreender a 
multiplicidade de agrupamentos e condições no interior de uma classe social, Weber torna seu 
conceito “frustrante”3. 
 Mas, podemos observar que esta lacuna se dá mais no âmbito teórico do que na análise de 
processos históricos, em especial da Alemanha de seu tempo. Se Gurvitch estivesse certo, haveria 
dificuldades para o próprio Weber quando procurava, ainda que sem pretensões científicas, 
mostrar e analisar o que deveria unificar a burguesia alemã no exercício de suas 
responsabilidades de classe dominante diante dos “interesses perenes” da nação alemã. Para 
Weber, a burguesia alemã poderia vir a ser a classe dominante, desde que: 1- possuísse o poder 
econômico; 2- controlasse o Estado — a máquina burocrática especializada, competente e fiel —, 
e o regime político, este entendido como a forma institucional da relação entre, de um lado, a 
sociedade e, de outro, o processo de representação política — a política partidária —, o 
parlamento, o poder Executivo e a burocracia; e 3- defendesse os “... perenes interesses de poder 
nacional”, ressalvando que, para Weber, a defesa dos interesses da nação é um “critério de valor 
político” — portanto, não exatamente sociológico —, que serve para avaliar as “classes” que 
aspiram ou dirigem o poder (WEBER, 1991b: 72). 
Enfim, nos parece que Gurvitch vai um pouco longe demais na sua crítica. Se Weber não 
fez uma sociologia das classes dominantes, também não deixou de problematizar aquilo que 
considerava ser o papel histórico da burguesia. Portanto, é na análise do caso concreto da 
Alemanha que Weber vai chamar a atenção para questões teóricas cruciais para o nosso trabalho: 
1- a classe social só se constitui plenamente quando existe não apenas no âmbito do mercado, 
mas também na política — o que indica a necessidade de se considerar o modo como a classe 
enfrenta a questão da política —; e,  2- quando se trata da classe dominante, ou que pretenda ser 
“classe dirigente”, é muito importante a forma como a classe enfrenta não apenas a questão do 
                                                 
3 “Uma vez mais devemos constatar que a teoria de Weber torna o conceito de classe, a bem dizer, inútil” 
(GURVITCH, 1982: 123). 
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exercício da direção da sociedade e da “nação”, mas também da natureza e das formas do regime 
político4. 
Marx 
 Por sua vez, Marx e Engels analisam a emergência política da burguesia, desde o contexto 
da fase final do feudalismo — quando esta “classe revolucionária” tinha o dinheiro, as armas e a 
redescoberta do Direito Romano como meios de ascensão política (ENGELS, 1978) —, até os 
momentos de acirramento das suas contradições internas (MARX, 1988). Observamos, portanto, 
que em obras com estatutos teóricos e analíticos diferentes, Marx e Engels procuram analisar a 
“gênese”, a “evolução”, o “progresso político” e a consolidação enquanto “classe dominante” dos 
“burgueses modernos”. Assim, ainda que não tenham produzido um enunciado conceitual, como 
o fez Weber, em relação às classes sociais, Marx e Engels procuraram desenvolver análises do 
desenvolvimento econômico, social, político e ideológico daquela que seria a classe que 
revolucionou a ordem remanescente do feudalismo, se tornou dominante e foi o demiurgo da 
moderna sociedade capitalista, “burguesa”. Enfim, a problematização sobre as classes dominantes 
faz parte de um processo amplo de apreensão das características gerais e fundamentais da 
sociedade capitalista. 
Enquanto que para Weber a situação de classe é dada pelo mercado e pela circulação, 
para Marx o fundamento das classes é a situação nas relações de produção (THERBORN, 1978: 
141). Quando pensamos na questão da ação política, as diferenças em relação à posição no 
âmbito das relações de produção podem ser muito importantes no funcionamento normal da 
sociedade capitalista, mas podem ser pouco relevantes num contexto de ameaça das bases da 
formação social capitalista, ou seja, da propriedade privada dos meios de produção, quando tais 
diferenças são deixadas em segundo plano. 
Isso nos permite considerar a complexidade das relações entre controladores de pequenas 
e grandes empresas e empresários de atividades distintas, ou seja, a divisão social do trabalho 
(DST), que no contexto do funcionamento normal da sociedade capitalista, ou seja, sem nenhuma 
ameaça de alteração profunda das relações econômicas, se vêem abertamente em conflito em 
torno da contemplação de seus interesses pelo mercado e pelas políticas de Estado. Até mesmo 
                                                 
4 Voltaremos a tratar da relação entre burguesia e regime político no próximo item. 
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uma crise política profunda poderia colocar em pólos opostos diversos setores das chamadas 
classes dominantes, como mostrou Marx em O Dezoito de Brumário de Luiz Bonaparte. 
Assim, de um lado, o conceito de relações de produção, ao colocar genericamente a 
questão da propriedade dos meios de produção, torna difícil apreender a diversidade das 
atividades e do porte das empresas que caracterizam o capitalismo, e a implicação disto na 
capacidade e nas formas de ação política. De outro lado, ao considerarmos as relações de 
mercado, presentes na reflexão weberiana, atentamos para o fato de que a situação econômica no 
âmbito da atividade do mercado pode apontar para interesses econômicos diversos, e, por 
conseqüência, a interesses e comportamentos políticos também diversos e até conflitantes. Para 
Marx e Weber, a divisão social do trabalho funda-se no critério da propriedade e controle dos 
meios de produção, enquanto que para Weber a situação de classe reporta-se ao mercado e à 
circulação. Disso conclui-se que, em termos da análise da ação política, a relevância da 
propriedade dos meios de produção não nos permite a desconsideração da diversidade e dos 
conflitos que existem nas relações de mercado. 
Coube aos marxistas o empreendimento de tentar equacionar tais questões teóricas. Para 
Poulantzas, “classes sociais” é um conceito. Isso significa que a determinação estrutural da 
classe, enquanto conceito, não pode ser tomada pela existência concreta do coletivo. Ou seja, a 
fragmentação no interior das classes não poderia ser pensada no âmbito do conceito de classe, 
mas sim apenas no âmbito das práticas de classe (POULANTZAS, 1978). Assim, o que ficaria do 
conceito de classe para a análise da segmentação no interior do empresariado e de suas 
conseqüências no que tange à ação política, é apenas a idéia da determinação estrutural da 
situação do coletivo concreto, a partir de sua posição na divisão social do trabalho. Entendemos 
que este coletivo concreto, que não é mais o conceito, poderia ser tratado através da noção ou 
conceito de empresariado, que desenvolveremos abaixo. 
Segundo Poulantzas, a “teoria marxista das classes sociais” distingue “frações e camadas 
de classe” a partir das diferenciações no âmbito econômico e no âmbito das práticas políticas e 
ideológicas. Poulantzas insiste no fato de que a segmentação das classes não significa a 
constituição de grupos “ao lado ou acima das classes”, e de que as frações ou camadas não 
perdem sua “determinação de classe”, nem dissolvem-se nas alianças e fusões (POULANTZAS, 
1978: 25 e 26). 
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Isto significa que há uma determinação, predominantemente econômica, da posição que 
as classes ocupam, mesmo quando se segmentam ou se aproximam, restando saber o que esta 
determinação implica no âmbito da ação e da organização política, o que Poulantzas não faz. 
Além disso, deve-se observar que o autor trabalha apenas o fracionamento das classes (frações) e 
não com a segmentação destas unidades, que aqui estamos chamando de segmentos. Assim, 
Poulantzas admite um fracionamento no bloco no poder — enquanto conjunto das classes e 
frações dominantes — mas não explora tal segmentação no âmbito interno às frações, o que não é 
contemplado pelos conceitos de “categorias sociais” e “camadas”. 
Em termos de metodologia, esta questão da primazia da existência da fração e 
principalmente dos segmentos na DST, exige que se averigúe no nível macro-econômico a 
existência de funções exercidas por grupos distintos no âmbito da produção e circulação dos bens 
e como se dá a sua aglutinação, ação e organização (instituição) política. Isso significa considerar 
as instituições representativas como algo inscrito na forma de funcionamento das relações de 
produção, e das relações políticas e ideológicas correlatas, que caracterizam uma dada formação 
social e o capitalismo. 
Para Poulantzas, a questão dos empresários deve ser colocada a partir do problema da 
“relação entre os lugares das classes e os agentes que os ocupam”, mas reconhece os limites do 
critério mais empírico de identificação entre os “agentes portadores de poderes decorrentes das 
relações de propriedade e posse (os empresários, os chefes executivos, os altos funcionários e 
diretores de empresas)” e os agentes da propriedade econômica. Assim, é o “lugar do capital” e 
os poderes decorrentes que determinam o “pertencimento de classe” dos agentes. Estes apenas 
preenchem as “funções” do capital. Assim, estes poderes estão ligados às relações de propriedade 
e posse, e os agentes que possuem estes poderes, preenchem as “funções” do capital e ocupam o 
“lugar” do capital, pertencem a classe burguesa, mesmo que não detenham a propriedade jurídica 
formal: “os empresários fazem, pois, em todos os casos, parte integrante da classe burguesa” 
(POULANTZAS, 1978: 192-195). 
Em função disso, os empresários, pertencentes à “classe capitalista” devido ao lugar do 
capital que ocupam, não podem ser pensados como fração distinta desta classe. O fato do 
proprietário não exercer a “posse” — direção do processo de trabalho — não quer dizer que esta 
posse — exercida pelos empresários — tenha se dissociado do lugar do capital, este ainda 
marcado pela propriedade privada do capital, que continua sendo o fundamento da situação de 
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classe, ainda que esta situação tenha se complexificado a ponto de comportar um conjunto de 
“funções” que vão ser exercidas por não proprietários. E os empresários pertencem à fração do 
capital cujo lugar eles ocupam: capital industrial, bancário, comercial etc. (POULANTZAS, 
1978: 196). 
Vê-se que Poulantzas não está tomando empresários por burguesia, mas sim os primeiros, 
ao exercerem a função do capital, passam a pertencer à burguesia. Seja como for, não toma os 
dois termos como sinônimos, já que a característica dos empresários é não possuírem a 
propriedade econômica. Mas, Poulantzas não estabelece onde e como os empresários e toda a 
“classe capitalista” se localiza no processo de ação política. Esta deveria ser uma questão melhor 
desenvolvida pelo autor, dada sua preocupação em delimitar e situar as classes na sociedade e no 
Estado capitalistas contemporâneos. 
De um modo geral, Poulantzas parece pensar de uma forma excessivamente direta e 
simples 1- a existência política das classes, dominantes, no caso; 2- a forma do Estado exercer a 
função pressuposta pelo próprio autor em relação à organização da burguesia; 3- a relação entre 
as classes dominantes e o aparelho de Estado. É claro que o autor procura contemplar toda a 
complexidade destas questões, mas parece restringir-se demais aos elementos que constituem a 
classe ou fração, para tratar tais questões, deixando, portanto, de pensar como estas agem 
politicamente. 
Assim, Poulantzas pressupõe uma constante determinação dos processos e fenômenos 
pelas classes ou frações, tendendo a cair naquilo que critica, que é a idéia da classe-sujeito. 
Apesar de ser bastante sugestiva, parece haver pouco espaço na sociologia poulantziana para 
pensar questões mais específicas como as determinações históricas particulares, e não só as 
estruturais, por exemplo, a presença ou ausência de um grande líder com forte capacidade 
aglutinadora, a evolução organizativa/representativa de cada classe ou fração, as variações nas 
formas do Estado intervir na organização e representação dos empresários e até mesmo o papel e 
o comportamento destes na constituição destas formas. 
Entretanto, se relativizarmos a afirmação teórica de Poulantzas de que todas as formas de 
representação política (sindicatos e partidos) das classes dominantes são “aparelhos de Estado” 
— no sentido de que fazem parte do processo de reprodução da ordem capitalista, no qual o 
Estado se destaca como o núcleo fundamental deste processo de reprodução —, teremos 
claramente a indicação das instituições representativas como elemento fundamental da análise da 
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ação política das classes dominantes. Mas, Poulantzas ressalta que os aparelhos apenas 
materializam e condensam as relações de classe, ou seja, pressupõem a existência das classes, por 
isso, esta existência é fundamental e primária. Daí, constatamos a necessidade de averiguar a 
existência prévia da classe não apenas no âmbito das relações de produção, mas mais 
especificamente na divisão social do trabalho. Por isso, Poulantzas critica a corrente 
“institucionalista-funcionalista” por pressupor que os aparelhos-instituições determinam os 
grupos (classes) e que as relações de classe decorrem da situação dos agentes nas relações de 
produção (POULANTZAS, 1978: 27). 
As implicações na divisão social do trabalho a partir ou influenciadas pela dimensão ou 
porte da atividade, têm que ser consideradas também no seu aspecto histórico. Segundo Offe e 
Wiesenthal, nos países capitalistas a associação decorre de uma estratégia tomada em função da 
ação do outro (trabalhador ou capitalista) e que, enquanto o trabalhador possui uma, o capital 
possui três formas de ação coletiva para definição e defesa de seus interesses: 1- a própria 
“firma”, 2- a cooperação informal e 3- a associação de empregadores. Outra diferença em relação 
aos trabalhadores é que as associações de empresas não têm que levar em conta todas as 
“necessidades incomensuráveis”, como as que existem entre os trabalhadores. Nas empresas, as 
questões giram em torno da relação entre os custos e os benefícios, ou seja, têm por referência o 
“dinheiro”. Portanto, é mais fácil de serem equacionadas em termos de ação coletiva, porque não 
precisam ser resolvidas coletivamente, bastando, por vezes, a ação de especialistas (OFFE e 
WIESENTHAL, 1984: 65-67). 
Ainda que estejam se referindo aos trabalhadores, Offe e Wiesenthal fazem algumas 
observações que podem se adequar às associações que organizam os pequenos empresários. Para 
estes autores, somente é possível haver mudanças nas relações de poder quando “as associações 
dos relativamente sem poder” ultrapassarem a ação coletiva “utilitária” — ou seja, aquela mais 
instrumental, voltada exclusivamente para a conservação de uma posição de poder individualista 
—, assumir os custos individuais da associação e não agir de forma individual, mas sim a partir 
de uma redefinição da “identidade coletiva”, que é um pressuposto e um fruto das associações, 
mesmo quando estas pretendem fins utilitários. Assim, os que são “relativamente destituídos de 
poder” têm que enfrentar o paradoxo de que a defesa de interesses somente pode se dar quando 
estes são parcialmente redefinidos. Por isso, tais associações simultaneamente expressam e 
definem os interesses dos seus membros (OFFE e WIESENTHAL, 1984: 70 e 71). 
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Ao nosso ver, isso é interessante para pensar a organização política de pequenos 
empresários e sua manifestação enquanto classe social. Além disso, reforça o argumento de que 
somente a análise da ação política concreta das entidades permite falar dos interesses, pois estes 
são definidos no âmbito das associações, o que não implica na idéia de que as instituições 
moldam o comportamento dos agentes, e evita partir da idéia de que os interesses existem a 
priori e naturalmente. Mas, há alguns problemas nas proposições destes autores. 
Segundo Offe e Wiesenthal, enquanto que as associações dos trabalhadores têm que gerar 
entre o seus membros a “disposição de agir”, as associações de empregadores têm que gerar a 
“disposição de pagar” (aspas de Offe e Wiesenthal). Ou seja, enquanto a primeira precisa 
principalmente da “participação ativa”, a segunda necessita apenas dos “recursos” de seus 
membros. Isso impõem tarefas distintas aos membros de cada tipo de associação. As 
“organizações empresariais” “... não dependem da democracia interna, da identidade coletiva ou 
da disposição de comprometer-se em ação solidária, pelo óbvio fato de que já estão em uma 
posição estrutural de poder que torna complicações como essas evitáveis” (OFFE e 
WIESENTHAL, 1984: 71-75). 
Constatamos, portanto, que Offe e Wiesenthal tendem a, de um lado, superestimar a 
“posição estrutural de poder” dos empresários e sua capacidade de definir e implementar seus 
interesses diante da burocracia estatal, e, de outro, subestimar as dificuldades das associações que 
congregam segmentos menos importantes econômica e politicamente.  
Mas, os autores têm razão quando afirmam que o crescimento das associações e da 
diversidade de interesses tenderia a dificultar a tomada de posições comuns e a mobilização, 
portanto, a reduzir o seu poder, embora isto seja mais intenso entre os trabalhadores (OFFE e 
WIESENTHAL, 1984: 74). Ainda que seja mais fácil para as associações empresariais do que 
para os sindicatos de trabalhadores mobilizar recursos e manter a unidade dos membros, tal 
manutenção é difícil porque as divergências no interior destas associações (grandes e pequenas 
empresas, empresas voltadas para o mercado interno e mercado externo, a competição entre as 
empresas etc.), estão presentes na “dinâmica interna” de tais associações  (OFFE e 
WIESENTHAL, 1984: 77). 
Estas divergências poderiam ser, em comparação com os trabalhadores, mais facilmente 
conciliadas pelos empresários por dois motivos: 1- as associações possuem “subprodutos” (aspas 
de Offe e Wiesenthal), ou seja, podem prestar serviços que, por exemplo, atraiam as pequenas 
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empresas para uma associação predominantemente de grandes empresas. Os conselhos 
empresariais são mais valiosos ou até imprescindíveis para as pequenas empresas do que para as 
grandes. Esta procura “privatista” (aspas de Offe e Wiesenthal) de benefícios, bem como dos 
serviços, tende a não interferir na capacidade da associação de alcançar seus objetivos; 2- “maior 
especificidade e calculabilidade dos objetivos”, ou seja, os problemas que exigem o 
envolvimento da totalidade dos membros são em número bem menor do que nos sindicatos de 
trabalhadores. Os “interesses gerais da vida” (aspas de Offe e Wiesenthal) do capital são 
resolvidos ou na ação individual, isto é, abaixo da associação, ou acima dela, ou seja, no âmbito 
do aparelho de Estado. Isso aumenta a possibilidade de estabelecer as “verdadeiras” (aspas de 
Offe e Wiesenthal) demandas e diminui a possibilidade de conflitos (OFFE e WIESENTAHL, 
1984: 77-78). 
Estas observações são de grande importância para o nosso estudo e mostram que nossas 
preocupações estão longe de serem inéditas. Mas, o problema é aquilo que Offe e Wiesentahl 
estão entendendo como os “objetivos” das associações empresariais. Nossa pesquisa, em especial 
o caso da ACSP, mostra que a mera busca por serviços pode enfraquecer a dimensão mais 
propriamente política da entidade, ou melhor, os seus objetivos políticos, a não ser que estes não 
existam, situação em que a entidade seria exclusivamente uma agregação de interesses 
econômicos em torno de objetivos exclusivamente econômicos. 
Offe e Wiesenthal falam de objetivos que podem ser alcançados independentemente da 
solidariedade e da disposição de agir dos membros (OFFE e WIESENTHAL, 1984: 78). Assim, a 
questão está sendo restringida aos objetivos de favorecimento individual, ou “privatista” como 
querem os autores, não considerando aqueles que exigem algum tipo de solidariedade ou consulta 
aos membros da associação, ou seja, alguma ação concertada entre os dirigentes e as bases. E 
convém ressaltar que os sindicatos de trabalhadores também podem oferecer “serviços” que 
atraiam seus membros pelos aspecto “privatista” e “individualista” (serviços médicos, assessoria 
jurídica, colônias de férias, benefícios pessoais diversos etc.), portanto, não são exclusivos das 
associações empresariais5. 
Segundo Offe e Wiesenthal, as particularidades da associação empresarial e do sindicato 
de trabalhadores explicariam por que a primeira tende a ter, proporcionalmente, muito menos 
                                                 
5 Convém ressaltar que o caso brasileiro coloca um agravante nesta discussão de Offe e Wiesentahl, dado que no 
Brasil sindicatos não é algo que se refira exclusivamente aos trabalhadores. 
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associados do que o último. Além disso, as associações não necessitam de formular uma 
“ideologia explícita” para atrair os membros, como ocorre com os sindicatos. E quando se faz 
necessário algum “entendimento comum”, isso é mais fácil nas associações, pois existe um 
“consenso pressuposto, relativo a valores sociais, culturais e políticos sempre passíveis de 
referência” (OFFE E WIESENTAHL, 1984: 79). 
Entretanto, este argumento tem que ser tomado com cuidado quando se considera a 
natureza da estrutura sindical no Brasil, ou seja, seu caráter compulsório, e também os casos de 
livre associação, que podem ser muito anteriores ou posteriores à consolidação da legislação 
sindical. Enfim, Offe e Wisenthal parecem estar considerando uma homogeneidade das 
associações que dificilmente pode ser generalizada. Além disso, os autores descartam a 
possibilidade das associações, ainda que momentaneamente, assumirem um papel mais 
propriamente político, ou seja, ultrapassar a articulação dos interesses econômicos e “privatistas” 
de seus membros. No Brasil, a estrutura de representação tem um caráter politizado, ou seja, 
tendeu a funcionar, ou até mesmo a ser criada, a partir do princípio da colaboração entre as 
classes e o Estado. 
Mas, Offe e Wiesenthal parecem ter razão em relação a outros dois aspectos: de um lado, 
a importância da ideologia, pois as idéias-força criadas — como, no caso das entidades aqui 
estudadas, a questão da pequena empresa —, o são a partir de valores como livre iniciativa, 
liberdade de mercado etc. E, de outro, o padrão de ação política das associações, que tenderiam 
ao uso mais “defensivo” do que “ofensivo” de suas capacidades de ação, e mais “escondido e 
disperso” do que “manifesto e concentrado” do seu poder (OFFE e WIESENTHAL, 1984: 82). 
E a análise da representação política e das formas organizadas de ação do empresariado 
consideradas em nosso trabalho, nos remete também a uma outra dimensão das entidades 
representativas, que merece tanto o desenvolvimento de pesquisas empíricas, quanto teóricas, a 
saber, a burocracia interna das entidades. Este corpo especializado de funcionários, brevemente 
mencionado por Schmitter (1971), continua merecendo um tratamento mais aprofundado de suas 
particularidades, dada a sua importância no processo de ação política dos empresários 
organizados em entidades corporativas. 
Em relação a esta questão, Poulantzas, ao discutir sobre a burocracia de Estado, afirma 
que esta é o efeito, sobre os agentes da burocracia, da unidade do poder de Estado e da unidade 
institucional dos aparelhos. Isto independeria do pertencimento de classe destes agentes. Assim, a 
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“categoria social” da burocracia de Estado, desempenha seu papel nos limites da autonomia 
relativa do Estado. Outro aspecto importante da burocracia estatal é o fato de estar diretamente 
ligada à “realização” (aspas de Poulantzas) do papel do Estado na reprodução das relações de 
produção. E mesmo que a ideologia destes agentes se distinga daquela dos empresários, não 
deixa de ser burguesa (POULANTZAS, 1978: 201 a 204). 
Entendemos que estas colocações podem ser úteis para o tratamento da questão dos 
funcionários das entidades empresariais, nos seguintes aspectos: 1- a posição e o poder destes 
também devem-se à unidade que a entidade representa em relação à atividade econômica, no 
aspecto social — uma entidade de comerciantes, por exemplo — e institucional — pretender 
representar e organizar os interesses de um dado setor ou segmento econômico; 2- sua atuação e 
competência não dependem do pertencimento de classe ou vínculo com a atividade econômica 
dos membros da entidade. Os funcionários mais importantes podem até pertencer, pessoalmente, 
à classe representada, mas seu pertencimento é dado pelo exercício de uma dada função, no caso, 
organizar e defender seus interesses, ou seja, a serviço da classe; 3- desempenha seu papel e 
possui poderes nos limites que a instituição possui enquanto representante da classe; 4- a 
dimensão do vínculo ideológico significa que, mesmo que haja alguma diferença, a ideologia 
destes funcionários permanece e está circunscrita à classe a que pertencem, inclusive como 
condição de sua manutenção na entidade; 5- os funcionários das entidades também realizam, 
implementam concretamente, no caso, a organização e mesmo a unidade da ação política da 
categoria econômica, ou fração de classe, que representam, através da entidade; 7- a entidade 
também pode resumir, condensar, as contradições, no caso, da classe representada, cabendo aos 
funcionários exercer o papel que cabe à entidade, nos âmbitos econômico e principalmente 
político. Deve-se acrescentar que tais funcionários, diferentemente da burocracia estatal, estão, 
necessariamente, subordinados a um chefe (presidente da entidade), que é oriundo da classe. 
Por último, Putnam apresenta uma proposição teórica diversa, mas igualmente 
interessante, para o nosso trabalho. O autor enuncia com clareza os pressupostos do “novo-
institucionalismo”: 1- as instituições são moldadas e condicionadas pela história; 2- as 
instituições moldam a política e “estruturam o comportamento dos indivíduos” por que “moldam 
a identidade, o poder e a estratégia dos atores”. Putnam acrescenta que o “contexto social” é 
também importante para o desempenho das instituições (PUTNAM, 1999: 23). 
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Primeiramente, é importante ressalvar que Putnam trabalha com as instituições do Estado, 
enquanto que estamos trabalhando com entidades representativas e não pretendemos avaliar ou 
explicar as características de instituições estatais. Ao nosso ver, o problema fundamental não 
seria a consideração das instituições como variável explicativa quando se estuda instituições, mas 
sim quando se estuda o comportamento de um dado grupo social. Nossa pesquisa indicou que 
existem aspectos de caráter institucional, mas que não são eles que “moldam” ou explicam o 
comportamento das entidades e dos seus membros. 
Considerando as proposições de Putnam, as questões que surgem seriam as seguintes: a 
real causa das mudanças no comportamento político são as instituições, ou estas apenas veiculam 
um movimento e os desejos políticos da sociedade em direção à transformação ? Ou seja, o 
fundamental é o conjunto dos grupos sociais ou as instituições ? É interessante observar como 
Putnam desconsidera em sua análise a sociologia política da reforma institucional ou seja, os 
interesses envolvidos e sua conseqüência sobre o processo político, tendendo a tomar as 
instituições e a reforma com algo dado. É a mesma crítica que se faz aos marxistas que tomam o 
caráter de classe do Estado e da política como um pressuposto. Putnam descarta a possibilidade 
das mudanças nas instituições terem sido impostas pelos eleitores (PUTNAM, 1999: 52), mas não 
investiga tal proposta6. 
Esta discussão sobre a dimensão das instituições, nos remetem à segunda questão teórica 
tratada neste capítulo, ou seja, a relação entre o empresariado e o regime político. 
 
VIII.3 – Empresariado e regime político 
Já no início deste trabalho, ressalvamos que não pretendemos explicar as características 
do regime político a partir da análise da ação política do empresariado. Por sua vez, a questão 
teórica deste trabalho não é propriamente aquela sobre o que determina a ação coletiva do 
empresariado. Mas, o tratamento da relação específica entre a sua ação organizada e o regime 
político remete, de uma forma ou de outra, à questão anterior, porém, de forma bem particular, a 
saber, em que sentido a consideração dos motivos e dos determinantes da ação coletiva nos 
permite pensar sobre 1- o comportamento político do empresariado e 2- o comportamento frente 
especificamente ao regime político. Em outras palavras, se entre os elementos que subjazem a 
                                                 
6 Voltaremos à questão do neo-institucionalismo mais adiante. 
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ação coletiva do empresariado podem ser encontradas formas de tratamento e explicações para 
seu o comportamento frente ao regime político. É neste sentido que podem ser discutidos alguns 
trabalhos sobre aquela questão geral. 
Novamente, é importante analisarmos as proposições dos clássicos da Sociologia Política. 
Weber mostra as vantagens do sistema parlamentar na resolução dos conflitos políticos e no 
controle do aparelho de Estado e sugere que esta seria a melhor forma para a burguesia alemã 
exercer o poder e preservar a Alemanha enquanto nação (WEBER, 1985b). Daí, a importância do 
regime político, ou seja, da forma institucional da relação entre, de um lado, a sociedade e, de 
outro, o processo de representação política (a política partidária), o parlamento, o poder 
Executivo e a burocracia. Ou seja, a base político-institucional mais adequada à dominação 
burguesa seria um regime parlamentar com intensa participação política e interferência dos 
membros da burguesia, em especial os empresários capitalistas — pois ainda que Weber admita 
outros setores sociais compondo a burguesia, estes são o elemento constitutivo mais importante e 
dinâmico, portanto, fundamental —, organizados em partidos políticos bem estruturados, de 
forma a evitar não só o domínio da burocracia, como também o controle desta por um líder 
carismático desligado dos interesses gerais da burguesia, os quais Weber considera como sendo 
também os interesses gerais da nação. Daí a importância da relação entre empresários e política e 
entre classes dominantes e regime político7. 
Em suas obras históricas, Marx enfatiza a relevância dos conflitos no interior das classes 
dominantes sobre o processo político, a forma de Estado e a forma de Governo8, e ressalta as 
características da relação entre as classes dominantes e as instituições estatais9.  
                                                 
7 Segundo Weber, o homem talentoso tende a preferir os negócios à política, quando o Parlamento é impotente e o 
Executivo excessivamente burocratizado, e a atividade empresarial é mais interessante para o homem qualificado e 
com impulsos para o poder, pois diante da impotência do parlamento e do caráter burocrático dos postos ministeriais, 
alguém com impulso para o poder “... teria que ser tolo para se aventurar  nesta teia miserável de mútuo 
ressentimento e caminhar no terreno escorregadio das intrigas políticas que caracterizam a política, ...”, ao invés de 
canalizar seu talento para as atividades industriais, comerciais ou financeiras (WEBER, 1985b: 35). 
8 Em As lutas de classe na França, Marx apresenta os seguintes argumentos: a importância dos interesses 
econômicos subjacentes aos processos políticos e da dinâmica das classes sociais no funcionamento da política de 
Estado; o poder político da classe hegemônica (“aristocracia financeira”) passa pela sua presença e sua atuação em 
todas as instâncias fundamentais do aparelho de Estado (Executivo, Ministérios e Legislativo); a institucionalização 
do poder político, ou as formas do Estado (monarquia e república) e de seus aparelhos está sujeita às injunções das 
lutas de classes, inclusive das pressões das classes dominadas, mas em especial, à dificuldade em harmonizar os 
interesses das próprias classes dominantes; enuncia a noção de “frações das classes dominantes”, ora referindo-se aos 
setores da burguesia — “aristocracia financeira”, “burguesia industrial”, a grande “propriedade territorial” —, ora à 
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Em suma, encontramos em Marx e Weber uma clara referência à importância da 
dimensão econômica na definição dos interesses das parcelas das classes dominantes, e à 
necessidade destas enfrentarem a questão da forma de funcionamento do Estado, ou seja, as 
instituições políticas. Cada qual a seu modo, tanto Marx quanto Weber sugerem a importância 
que assume a questão do regime político na luta política das classes dominantes e parecem 
também concordar em que a república parlamentar, ou seja, algum tipo de democracia, é a 
melhor forma de acomodar os interesses da burguesia e suas partes. Neste sentido, em ambos 
encontramos a importância do enfrentamento, pela classe dominante, do problema das formas 
institucionais do Estado — seja como forma de exercer o controle sobre o Estado e a máquina 
burocrática, seja como forma de exercer a dominação — e da questão da democracia e do regime 
político a ela correlato. Haveria, portanto, relação entre o poder econômico ou o controle de 
meios de produção, e o interesse e a capacidade de atuar sobre a configuração das instituições que 
regulam a relação entre sociedade e Estado. 
Andrew Shonfield, em seu estudo do processo de retomada do funcionamento do 
capitalismo após a II Grande Guerra em países como a Alemanha, a Inglaterra, a França e os 
Estados Unidos, analisa o comportamento dos empresários e de suas entidades neste processo, 
mas não faz referência à sua relação com a composição do arranjo institucional, ficando a dúvida: 
este assunto não foi contemplado pelo autor ou não era considerado algo relevante. Mas, 
considerando o caso inglês, Shonfield ressalva que “... para aqueles países que dispõem de um 
sistema firmemente estabelecido de instituições representativas, (...) a plena potencialidade do 
novo sistema econômico não será explorada se novas técnicas políticas para garantir o controle 
efetivo do poder governamental ampliado não se converterem em realidade prática. Portanto, a 
intervenção política faz parte neste sentido, do equipamento requerido para o desenvolvimento 
econômico” (SHONFIELD, 1968: 561). Disto conclui-se pela relevância das instituições 
                                                                                                                                                              
parcela republicana da burguesia frente àquelas monarquistas (MARX, s/d). Em O Dezoito de Brumário de Luiz 
Bonaparte Marx ressalta que o regime parlamentar era “... a única forma de governo no qual seu interesse geral de 
classe podia submeter ao mesmo tempo tanto as reivindicações de suas diferentes facções como as demais classes da 
sociedade” (MARX, 1988: 58). 
9 Esta questão está presente em trabalhos importantes como os de Poulantzas (1971), Miliband (1972) e Therborn 
(1978). Codato e Perissinottto (2001) chamam a atenção para o fato de que a importância e o caráter conflituoso da 
relação entre classes e frações dominantes e os aspectos institucionais do Estado já era reconhecido por Marx em 
suas obras históricas, mas não avançam na questão que aqui nos preocupa, qual seja, a diversidade no interior destas 
classes e a implicação disto sobre o processo de constituição das instituições do Estado. A crítica feita aos neo-
institucionalistas, além de pertinente, mostra como fica difícil pensar as instituições do Estado deixando de lado a 
questão dos interesses e da ação política dos grupos sócio-econômicos. 
 309
representativas para a viabilização do sistema econômico, tão importante para os interesses 
empresariais10. 
Poulantzas dá indicações interessantes sobre esta questão, como o conceito de “formas de 
regime”, que reporta-se às “estruturas próprias do Estado capitalista, às coordenadas da 
representatividade partidária, à instituição do sufrágio universal etc.” (POULANTZAS, 1971, 
vol. II: 78). Ainda que estas observações, construídas a partir de O Dezoito de Brumário de Luiz 
Bonaparte, desemboquem na questão da “representação partidária de classe”, ou na “relação 
entre partidos” que compõem a “cena política”, Poulantzas estabelece algumas indicações 
importantes: 1- a relação entre prática/luta política das classes dominantes e “formas de regime”; 
2- a importância do processo de representação política destas classes para o regime político; 3- a 
importância das particularidades da conjuntura11. 
Entretanto, disto decorrem alguns problemas: 1- a análise tenderia a se restringir à 
representação partidária; 2- as relações partidárias, que marcam a cena política e 
conseqüentemente o regime político, seriam fixadas pelo bloco no poder, cuja análise permitiria 
“... localizar e decifrar a significação real (de classe) das relações propriamente partidárias no 
interior de um estágio (POULANTZAS, 1971, v. II: 80). Assim, ainda que o próprio Poulantzas 
ressalve a existência de defasagens entre, de um lado, a representação e as relações partidárias, e 
de outro, as relações políticas de classe — permitindo estender as relações políticas de classe para 
além das formas partidárias e pensar formas não-partidárias de representação de classe —, 
permanece a questão: se é o bloco no poder que fixa os limites das relações partidárias, ou de 
representação, e portanto, a cena política e a forma de regime, como é possível: 1- analisar a 
posição e o comportamento de uma dada classe ou fração sem conhecer todo o bloco no poder ? 
2- analisar o regime político sem fazer o mesmo ? E convém ressaltar que Poulantzas enfatiza o 
                                                 
10 Miliband também remete à Shonfield para enfatizar a importância dos grandes empresários na política, mas refere-
se à atuação destes no âmbito do planejamento econômico, e não propriamente ao regime político (MILIBAND, 
1972: 77). 
11 Para Poulantzas, em uma formação social composta por várias classes, as contradições entre as classes e frações 
dominantes “... assumem, muitas vezes, uma importância determinante no que concerne às formas de Estado e de 
regime” (POULANTZAS, 1972, v. I: 77). Isto é um indicativo da importância que, para Poulantzas, a dinâmica das 
classes dominantes tem na determinação do regime político. O problema é que o autor em geral pensa nos aspectos 
mais fundamentais e essenciais do regime, enquanto que neste trabalho tratamos de algumas de suas características 
concretas, não por isso pouco importantes, já que dizem respeito à organização e ação política das classes 
dominantes e ao funcionamento concreto do Estado. 
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papel do Estado na organização política da classe ou fração hegemônica (POULANTZAS, 1971, 
II: 143). 
Se em Poder político e classes sociais, Poulantzas estabelece uma relação entre a ação 
política das classes sociais e a configuração da forma de Estado e do regime político — como no 
exemplo da relação entre os camponeses e o bonapartismo (POULANTZAS, 1971) — em 
Fascismo e ditadura encontramos uma explicação de um tipo de regime político, o fascismo, a 
partir da “crise de representação” dos partidos políticos das classes dominantes. Enfim, esta crise 
de representação no “sistema estatal” e de organização através dos partidos, teria sido decisiva 
para a instalação da crise política, que caracteriza o fascismo, e para a ascensão do partido 
fascista. No caso, os partidos das classes dominantes, ao lado da efetividade dos canais de 
representação no “sistema estatal”, foram decisivos na determinação do fascismo, considerado 
como uma forma de Estado e um regime político “de exceção” (POULANTZAS, 1972, v. I: 7). 
 Há, portanto, uma ênfase no papel da burguesia sobre a constituição do regime político, 
ainda que setores desta classe possam defender e apoiar tipos distintos de regime. Podemos notar 
também que até mesmo as incapacidades e debilidades e a falta e ação por parte da burguesia são 
decisivas para a configuração do regime político (POULANTZAS, 1976). O que se apreende 
disto é que os elementos decisivos da relação entre classes dominantes e Estado no capitalismo 
são: 1- a forma de representação no sistema estatal; 2- a forma de organização neste processo de 
representação. A dinâmica destes dois elementos seria decisiva na determinação da forma de 
Estado e do regime político. 
Nosso trabalho procurou considerar aspectos desta relação entre o processo de 
representação das classes dominantes e o regime político. A diferença em relação a Poulantzas é 
que 1- estamos pensando a forma democrática de Estado e regime; 2- não analisaremos o bloco 
no poder, mas sim o comportamento de algumas classes e frações dominantes; 3- a forma 
organizativa privilegiada não é o partido, mas as entidades corporativas; e 4- nossa questão não é 
a relação de determinação entre o comportamento de uma parcela das classes dominantes aqui 
estudada e o regime político. 
A questão do corporativismo diz respeito ao funcionamento do processo de representação 
da sociedade e também pode ser problematizada a partir de sugestões de Poulantzas, para quem, 
em um contexto de supremacia do Executivo, existe menos espaço para a organização partidária e 
mais espaço para a ação de grupos de pressão e de formas não-partidárias por parte das classes 
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dominantes, além de maior pressão sobre o Estado para que este organize a ação política, embora 
Poulantzas refira-se apenas à fração hegemônica12. De qualquer forma, o que podemos apreender 
desta proposição de Poulantzas é que, se o Executivo é dominante, existe menos espaço para a 
ação partidária e mais para outras formas de associação, ainda que Poulantzas mencione apenas 
os grupos de pressão. 
Assim, podemos pensar um aspecto do processo de constituição das formas corporativas 
no Brasil e do papel que o Estado veio a desempenhar neste sentido, ilustrando um importante 
exemplo da relação entre as formas e o desenvolvimento da ação política das classes dominantes 
e a configuração do regime político no Brasil. 
 Em relação a esta questão, Offe sugere que as formas de representação corporativa 
existem em função da debilidade das identidades partidárias e da incapacidade da burocracia em 
implementar políticas de Estado. Neste sentido, compensam, ainda que de forma assimétrica, as 
“deficiências funcionais das instituições democráticas ao despolitizar o conflito em termos de 
grupos, questões e táticas” (OFFE, 1994: 256). Desta forma, Offe articula as entidades 
representativas corporativas e o regime político pelo aspecto compensatório que aquelas exercem 
em relação aos limites do regime democrático. Assim, trata-se de uma certa função que tem de 
ser desempenhada por estas entidades para o bom funcionamento do regime democrático na 
sociedade capitalista e das relações assimétricas que a caracterizam. Mas, convém ressaltar que o 
conceito de corporativismo de Offe considera a existência de uma relação entre burguesia e 
burocracia pouco tensa ou marcada pela convergência tranqüila entre os interesses da primeira e a 
ação da segunda, o que não se encaixa no caso brasileiro. 
Ao discutir a relação entre classes dominantes, Governo e Estado, Miliband destaca a 
tendência difusa em várias correntes teóricas de menosprezar a importância da presença política 
do empresariado no Estado. Inclusive o próprio “empresariado” compartilharia deste diagnóstico 
e possui até mesmo certa “repugnância” em relação à política e aos políticos. Miliband ressalta 
que os empresários e administradores desejam “despolitizar” (aspas de Miliband) os assuntos 
polêmicos e a tratá-los exclusivamente a partir dos interesses de seus negócios. Mas, conclui 
Miliband: “Isso pode parecer uma fuga à política e à ideologia: mas na realidade trata-se de sua 
                                                 
12 Seja como for, entre as sugestões de Poulantzas está a idéia de que a predominância do Executivo corresponde, no 
âmbito das classes dominantes, a um declínio do papel organizacional dos partidos deste bloco, o que pode ocasionar 
sua substituição pelos “grupos de pressão”. Neste contexto, há uma “responsabilização direta, por parte do Estado, 
pela tarefa de organização política da fração hegemônica ...” (POULANTZAS, 1971, v. II: 160-1). 
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importação clandestina nos assuntos políticos. De qualquer modo, a idéia de que os homens de 
negócio estão afastados dos problemas políticos, de maneira direta e pessoal, exagera 
enormemente a sua relutância em buscar o poder político, ao mesmo tempo que subestima o fato 
de que tal busca foi muitas vezes bem sucedida”. Enfim, o envolvimento do empresariado com a 
política não é irrelevante, principalmente se comparado com outros grupos econômicos. 
Entretanto, Miliband enfatiza que se trata de uma ação política proporcional à intervenção do 
Estado na economia e prioritariamente voltada para o processo de definição da política 
econômica (MILIBAND, 1972: 74 e ss.). 
 Mas, o que nos interessa neste momento é que Miliband está indicando que a presença 
política do empresariado se concentra nos postos fundamentais, seja no Legislativo, seja no 
Executivo e que, portanto, a questão do regime político se coloca no processo da defesa de seus 
interesses econômicos, no sentido de prescindir de um lado, de um Legislativo com capacidade 
governativa e, de outro, de um Executivo não excessivamente controlado pela burocracia, ou por 
assim dizer, insulado. E Miliband sugere também a tendência dos empresários a privilegiar as 
instâncias relativas ao planejamento e à definição da política econômica do Governo, ou seja, do 
Executivo, seja qual for o sistema de governo. Enfim, é por esta via que fundamentalmente se 
daria o envolvimento dos empresários com a política e com a questão do regime político. 
Przeworski não trata propriamente da relação entre burguesia e arranjo político-
institucional, mas faz uma discussão sobre a autonomia do Estado no contexto do capitalismo que 
pode trazer elementos para tratarmos as questões teóricas correlatas à nossa pesquisa. Segundo 
Przeworski, Elster (1985) seria um representante da “Teoria da Abdicação/Abstenção”, a qual 
propõe que, em dados momentos, a burguesia pode abdicar do poder por entender que seus 
interesses serão melhor atendidos se ela permanecer fora da política (PRZEWORSKI, 1995: 54). 
O exemplo usado por Elster para fundamentar esta idéia é, entre outros, a França da metade do 
século XIX,  para quem a análise de Marx sobre este episódio teria mostrado que a burguesia 
abdicou do poder, por entender que seus interesses estariam melhor representados através da 
figura de Bonaparte (Cf. PRZEWORSKI, 1995: 53 e 54). 
Mas, Przeworski descarta esta perspectiva e defende que, seja em países da Europa 
Ocidental, seja nos países “periféricos”, o Estado sempre tendeu a ser autônomo, 
independentemente da força ou do comportamento da burguesia. Assim, mesmo na Europa, a 
burguesia não teria construído o Estado, nem governado, cabendo tal construção 
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“principalmente” à burocracia, e o Governo à aristocracia e ao Exército. Isso mostraria a 
fragilidade das atribuições ao “caso clássico” de relação entre burguesia e Estado na Europa 
Ocidental, bem como do corolário decorrente — presente em autores como Fernando Henrique 
Cardoso —, de que nos países menos desenvolvidos teríamos um caso de autonomia do Estado 
em função da fraqueza da burguesia local (PRZEWORSKI, 1995: 56-58). 
Em primeiro lugar, podemos ressalvar que, na hipótese de Elster, a posição da burguesia 
teria sido importante na definição da forma de Governo que melhor atenderia aos seus interesses, 
ou seja, atribui-se um papel importante para a relação entre burguesia e arranjo político-
institucional. Pressupõe-se o poder da burguesia de fazer a escolha, inclusive a da abdicação. Para 
esta teoria da burguesia fraca, somente na Europa Ocidental a burguesia teria participado da 
construção das formas do poder político. Mas, mesmo assim, ficaria em aberto a necessidade de 
comprovar, além de verificar como teria ocorrido, este tipo de ausência da burguesia, em função 
de sua fraqueza. 
 Em segundo lugar, na sua discussão sobre a relação entre Estado, economia capitalista e 
burguesia, Przeworski não trata da articulação entre esta classe social e o arranjo político-
institucional, o que é uma lacuna, dado que somente uma perspectiva que atribuísse plenamente 
ao Estado e à burocracia estatal o papel de definir o processo político poderia se dispensar de 
discutir este aspecto. 
Embora estes autores não tenham a preocupação em, de um lado, definir teoricamente — 
ou seja, o conceito —, nem empiricamente — enfim, quem é e onde está —, a “burguesia”, e de 
outro, tratar da questão das formas institucionais do Estado, ou seja, do regime político, esta 
discussão pode nos ajudar a pensar o comportamento do empresariado tanto frente à política de 
Estado, quanto à construção das instituições políticas. Em primeiro lugar, a existência da 
autonomia não implica em desmerecer a importância da análise da relação entre classes 
dominantes e regime político, pois não permite inferir que a burocracia teria plena autonomia 
para definir quais seriam as instituições políticas e como funcionariam. Se a força ou a fraqueza 
da burguesia não é o elemento decisivo para a autonomia do Estado e, portanto, também na 
definição do arranjo político-institucional, o debate sobre a relevância política da burguesia 
brasileira, por exemplo, faria pouco ou nenhum sentido, dado que cairíamos em uma lei de ferro 
da burocracia, no que diz respeito à configuração institucional do Estado e suas políticas. 
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Ao nosso ver, isso remete à necessidade de analisar o comportamento das classes sociais 
— em especial aquelas que na sociedade capitalista detém a propriedade e o controle dos meios 
de produção —, diante do problema das formas institucionais da relação entre Estado e 
sociedade. Enfim, as observações de Przeworski podem ser interessantes desde que não 
impliquem em super-dimensionar o papel e a autonomia da burocracia em relação ao 
funcionamento do Estado, e que se considere a relevância das características dinâmicas da 
relação entre burguesia e Estado13. 
Em nossa pesquisa, verificamos também que o objetivo de interferir na ordem político-
institucional não estava entre os incentivos que, de um lado, atraíam os associados às entidades 
pesquisadas e, de outro, os levassem à ação concreta. Resta agora verificar como a literatura trata 
deste assunto. 
Vejamos o que a importante análise de Olson sugere para o nosso trabalho. Olson indica 
que até mesmo o senso comum em relação ao comportamento grupal considera a necessidade de 
existirem interesses comuns por trás deste comportamento, ainda que eles não sejam suficientes 
para o surgimento da ação coletiva e organizada. Assim, uma primeira questão se coloca: as 
motivações mais propriamente político-institucionais — entendidas como aquelas que tenham 
como objetivo não apenas a realização de um interesse de natureza econômica, mas a 
interferência na forma de funcionamento das instituições políticas, ou seja, do regime político em 
suas diversas dimensões —, poderiam estar entre estes interesses comuns ? Para usar uma 
expressão de Olson, esta é uma “possibilidade lógica” (OLSON, 1999: 15). 
Em primeiro lugar, ao menos no campo restrito de nossas pesquisas, tais motivações não 
estão entre as fundamentais da constituição e do funcionamento das entidades14. Em segundo 
lugar, se houvesse entre os interesses algo relativo ao arranjo político-institucional, tais 
interesses, diante da existência de motivações externas, é que poderiam levar à ação frente às 
características do regime político. Ressalve-se que esta ação poderia ser bem ou mal sucedida. 
                                                 
13 Esta questão é relevante dada a tendência a superestimar o papel da burocracia e do Estado na criação e 
implementação das formas corporativas sindicais no Brasil, presente em trabalhos importantes sobre o assunto. Ver 
Diniz e Boschi (1991: 18). 
14 Denise Gros, em seus trabalhos sobre o Instituto Liberal no Brasil, mostrou como os empresários podem constituir 
entidades com objetivos não meramente econômicos e voltados mais especificamente para a ação política e a 
intervenção ideológica (GROS, 1993 e 2002). Estes trabalhos sugerem também a ausência da questão do regime 
político na pauta dos Institutos Liberais no Brasil. 
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De qualquer modo, para Olson, além da existência do interesse comum, o fundamental é a 
“coerção” ou os “incentivos à parte”. Isso significa que seria necessário que os interesses 
econômicos apontassem para a necessidade da ação voltada para o arranjo político-institucional, 
ou que o próprio ambiente gerasse tal necessidade. Enfim, Olson está apontando para uma série 
de condições, que funcionam quase como obstáculos, para uma ação de caráter político-
institucional pelas entidades empresariais. Nossa pesquisa mostrou que isso está longe de fazer 
parte dos incentivos seletivos característicos da ação coletiva dos empresários. 
A constatação óbvia de que os empresários se congregarão em torno de interesses e 
motivações ou coerções quase exclusivamente econômicos não deixa de ser reveladora, pois se as 
motivações político-institucionais não são aquelas que geram a criação das entidades, 
inevitavelmente ocuparão posição secundária no leque das ações da organização. E considerando 
que nossa intenção era verificar como se deu o comportamento das entidades frente ao regime 
político, o que constatamos não foi propriamente a inexistência, mas a escassez de ações voltadas 
para este tipo de assunto. Assim, o nosso problema fundamental era mais do que simplesmente 
fazer tal constatação  — o que foi mostrado pela pesquisa —, mas sim saber por que isso ocorre 
— o que Olson pode dar uma explicação geral, como argumentamos acima, porém, pouco 
satisfatória. 
A idéia de uma motivação externa ao grupo como elemento explicativo do processo de 
organização é interessante, mas não pode representar que a questão relativa aos elementos que 
não apenas motivam o surgimento — que é a preocupação fundamental de Olson —, mas 
também condicionam o funcionamento e o comportamento das organizações, esteja resolvida. 
Além disso, Olson ressalva que a existência do interesse comum não significa que 
deixaram de existir os interesses individuais (OLSON, 1999: 20). Isto chama a atenção para um 
elemento complicador em relação às motivações político-institucionais, dado que estas 
dificilmente teriam uma dimensão exclusivamente individual, como ocorre no âmbito da 
economia, sendo portanto, algo que teria que possuir uma dimensão exclusivamente coletiva, mas 
ao mesmo tempo, não necessariamente comum ou consensual. 
O conceito de incentivos seletivos pode fazer sentido no âmbito dos interesses comuns ao 
grupo, mas não em relação à questão do regime político, pois esta possui uma natureza distinta, 
dado que os benefícios comuns inevitavelmente seriam usufruídos por toda a sociedade, não 
sendo possível excluir os free-riders. Tudo aquilo que diz respeito ao regime político tende a 
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atingir a todos. As transformações no âmbito do regime político seriam aquilo que Olson chama 
de benefícios públicos (OLSON, 1999: 26-27). 
E este é outro problema da análise de Olson, dado que não se considera que a ação do 
grupo organizado pode ser também prejudicial ao próprio grupo e à sociedade na qual está 
inscrito. As conseqüências da ação organizada não necessariamente serão benefícios. 
Enfim, as idéias de Olson sugerem que a predominância da ausência como característica 
da relação entre empresariado e regime político se explicaria pela própria natureza das entidades 
analisadas, ou seja, esta questão não estava entre os incentivos seletivos. Sem descartar esta 
conclusão, entendemos que a causa está nas particularidades do coletivo social, ou seja, da classe 
social organizada nas, e através das, entidades. Olson sugere que deste tipo de entidade não se 
pode esperar uma ação mais agressiva em relação ao regime político. Nós entendemos que a 
questão não está propriamente na instituição, mas sim no grupo social que se organiza através 
dela, e na forma como se relaciona com a questão do regime político. 
A análise de Olson é toda centrada na dimensão econômica. De um lado, os interesses 
econômicos, e de outro, a ação voltada para a realização destes interesses. Olson desconsidera a 
dimensão político-institucional como algo relevante no que diz respeito ao comportamento 
grupal, o que é no mínimo uma limitação de suas análises, dado que o Estado tende a ser um dos 
interlocutores mais importantes, independentemente de seu grau de intervenção na economia, e as 
formas de funcionamento do Governo é que vão compor o quadro de cenários e processos de 
articulação, inclusive os aspectos informais, tanto com o Estado, quanto com os demais agentes 
organizados e não-organizados. 
A relação entre empresários e economia é intrínseca, mas o mesmo não se pode dizer em 
relação à política, seja no sentido mais amplo, seja em relação ao que estamos chamando de 
motivações político-institucionais. Constatamos em nossa pesquisa toda a dificuldade dos 
empresários em fazer política, como se esta fosse um espaço estranho ou até mesmo inadequado 
para sua intervenção, dificuldade que existe até mesmo na definição do que é ou não política. 
Como vimos acima, mesmo uma suposta existência de interesses comuns desta natureza, não 
significariam, segundo Olson, a existência da ação grupal. A “coerção” ou “algum dispositivo 
especial” ou “algum incentivo à parte” (OLSON, 1999: 14), teria que ocorrer em relação à ação 
voltada para o arranjo político-institucional. 
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Isso nos dá uma dimensão da restrição do espaço para as motivações político-
institucionais por parte dos empresários, mas não retira a importância da sua relação com o 
regime político. Mas, as conclusões de Olson nos obriga também a dimensionar a capacidade 
explicativa da constatação corrente de que o empresariado brasileiro tenderia mais ao poder de 
veto, ou seja, à reação diante de um dispositivo externo às suas próprias motivações. A 
constatação não resulta em explicação. A sugestão de Olson é que a ausência de uma motivação 
externa implica na tendência a, de um lado, sequer existir o agrupamento, e de outro, se este 
existe, que a ação também necessite de tal motivação. Enfim, a tendência à reação seria quase 
que algo dado. 
Por fim, toda esta discussão sobre o interesse e as motivações para a ação político-
institucional não pode implicar na desconsideração de que a existência da motivação e mesmo da 
ação — assim como no campo dos objetivos exclusivamente econômicos —, não significam 
efetividade, ou seja, o sucesso, total ou parcial. O que estamos discutindo é a ação, no caso, dos 
empresários organizados em entidades representativas e não propriamente sua capacidade de 
sucesso. 
 John Bowman afirma que a compreensão do comportamento não-econômico dos 
“capitalistas” deve considerar o antagonismo entre eles próprios. Enfim, a base para a ação 
coletiva dos capitalistas é este antagonismo, dado que os interesses individuais, que são 
contraditórios entre si, só poderiam ser alcançados através da ação coletiva dos competidores. 
Além disso, o Estado pode ser tão importante quanto os conflitos com os trabalhadores para a 
organização dos capitalistas (BOWMAN, 1982: 572 e ss.). Os capitalistas procuram organizar 
suas condutas econômicas não em função de seu interesse comum no capitalismo, mas para 
organizar a busca do interesse individual na sobrevivência econômica (BOWMAN, 1982: 579). 
O elemento fundamental por trás de todo este processo seriam as próprias características das 
relações de produção capitalistas (BOWMAN, 1982 e 1985). 
Assim, para Bowman o decisivo é a busca pela sobrevivência econômica para a 
compreensão tanto da ação coletiva dos “capitalistas”, quanto de sua relação com o Estado: “os 
capitalistas podem também precisar do Estado para protegê-los uns dos outros”  (BOWMAN, 
1985, 36; tradução de P.R.N.C). Bowman insiste no fato de que o primeiro e mais importante 
interesse do capitalista individual é sobreviver enquanto tal. Este interesse o opõe a outros 
capitalistas e até mesmo pode conflitar com o interesse geral dos capitalistas na reprodução do 
 318
capitalismo (BOWMAN, 1985: 37). Entretanto, Bowman insiste na necessidade de reconhecer a 
pertinência do argumento de Poulantzas de que os capitalistas não são capazes de, por conta 
própria, ou “privadamente”, mesmo em condições favoráveis, dispensar a ação do Estado na 
organização de seus próprios interesses econômicos (BOWMAN, 1985: 77 e ss). 
Assim, se a ação do Estado é necessária até para articular os interesses econômicos dos 
capitalistas, dificilmente poderíamos deixar de considerar, não como um mero corolário, o papel 
que o Estado também pode assumir em relação à organização política do empresariado e, mais 
especificamente, seu papel sobre o comportamento deste grupo frente às instituições políticas, 
dado que estas tendem a despertar muito menos interesse do que as questões do cotidiano e da 
política econômica. 
 É necessário ressalvar que a questão para Olson e Bowman é a relação entre empresários e 
economia, cujo elemento fundamental é o mercado, enquanto que nossa questão remete à relação 
entre empresariado e Estado, mais especificamente, o regime político. O âmbito do mercado diz 
respeito ao funcionamento da economia e a questão do regime político poderia vir a ser 
importante se a intervenção do Estado se colocasse como uma necessidade ou um problema. 
Neste momento é que as instituições políticas poderiam se apresentar como uma questão 
relevante para os empresários. 
 
VIII.4 – Considerações finais 
Em suma, as questões teóricas referentes à ação política do empresariado foram 
trabalhadas em dois níveis: sua organização coletiva e sua relação com o regime político, ambos 
considerados no contexto das democracias. No primeiro item, não foram tratadas em 
profundidade questões muito importantes, como o corporativismo e a dominação, ou a classe 
dominante. No segundo, ficaram em aberto as questões relacionadas ao conceito de Estado, de 
regime político e de democracia. Mas, a articulação entre os resultados da nossa pesquisa e as 
discussões acima comentadas nos permitem algumas considerações finais. 
Em relação à questão da ação política do empresariado, constatamos que a análise deve 
considerar os aspectos estruturais da sociedade capitalista: 1- a posse e o controle privados dos 
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meios de produção15; e 2- a dimensão da prática política. Enfim, a posse e o controle dos meios 
de produção seria um elemento constitutivo da análise, embora não suficiente. 
Dentro dos limites deste trabalho, a expressão empresariado implicou na tentativa de 
resolver a questão da diversificação existente no interior daqueles que controlam os meios de 
produção, o que dificulta o uso de um conceito mais comumente associado ao exercício da 
dominação, ou seja, burguesia. Este conceito nem sempre é bem definido em suas implicações 
teóricas e na sua utilização no processo de análise. Além disso, geralmente a burguesia é dividida 
em industrial, comercial, financeira e agrária, o que limita a análise sociológica da diversidade, 
acima comentada, que caracteriza o sistema capitalista. 
Os trabalhos clássicos da Ciência Política serviram como uma primeira referência para o 
tratamento da dimensão teórica correlata à nossa pesquisa. De um modo geral, Weber aponta para 
a variabilidade e a fluidez do empresariado enquanto “classe”, sua situação no mercado e na 
circulação, e a questão do seu papel frente ao processo de direção política do Estado e a definição 
do regime político. Marx mostra a importância da questão do controle sobre os meios de 
produção, das relações de produção e do caráter diversificado das classes sociais proprietárias dos 
meios de produção. Além disso, há naqueles trabalhos não apenas a ênfase na importância da 
dimensão política para se poder falar em classe social, mas também, no que tange à classe 
dominante, a relevância da forma como se dá sua relação com o regime político, enquanto uma 
dimensão fundamental da sua articulação com o Estado e com o conjunto da sociedade. 
No campo das abordagens marxistas contemporâneas, Miliband ressalta que a “noção de 
classe”, presente nas obras clássicas do marxismo, é realmente aquilo que pretende ser: “um 
poderoso princípio organizador da análise social e política e proporciona o melhor método 
disponível capaz de dar sentido e coerência teóricos e empíricos à vasta acumulação de dados de 
todos os tipos que compõem o registro histórico e a vida atual da sociedade”. Miliband conclui 
que a “análise de classes” “... está preocupada com a natureza e a composição das diferentes 
classes na sociedade” (não importa como essas classes possam ser chamadas)” (MILIBAND, 
1999: 494). Isso remete à importância de se definir que “classe” está sendo estudada. 
                                                 
15 Como nos relembra Miliband, a questão da propriedade ainda é importante, principalmente quando falamos das 
empresas de médio e pequeno porte, ainda que os proprietários destas empresas não façam parte da “elite do poder” 
(MILIBAND, 1999: 477 e 478). 
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Nos moldes propostos por Miliband, os membros da ACSP e da FCESP seriam parte das 
“classes dominantes” — dado que compartilham, ainda que parcialmente, das “três fontes 
principais de dominação”, a saber, os meios de produção, os meios de administração e coerção do 
Estado e os meios de comunicação e produção do consenso —, mas não fariam parte da “elite do 
poder” pois não controlam as grandes empresas industriais, comerciais e financeiras do setor 
privado, nem ocupam posições de comando do sistema estatal — Presidência da República, 
ministérios e altas posições nos serviços civil, militar, de polícia, judiciário e legislativo. Além 
desta “camada superior”, que é a “elite do poder”, existe uma outra camada, muito mais ampla, 
composta por, de um lado, “... pessoas que possuem e controlam um grande número de firmas de 
porte médio, firmando uma vasta rede de empresas muito diversas cujo porte foi reduzido pelos 
gigantes corporativos e que não obstante constituem uma parte substancial da atividade 
capitalista total”, e, de outro, por “... uma ampla classe profissional de homens e mulheres 
(principalmente homens), composta de advogados, contadores, arquitetos, médicos, funcionários 
civis e militares de média categoria, professores e administradores veteranos na educação 
superior, peritos em relações públicas e muitos outros”. Os elementos comerciais e profissionais 
desta parte da classe dominante comporiam a “burguesia”, que “... se distingue da elite do poder 
em virtude de não ter nada que possa ser chamado de seu poder” (MILIBAND, 1999: 478-479). 
Além disso, fariam parte das entidades aqui analisadas o que Miliband localiza entre a classe 
dominante e a classe trabalhadora e chama de “pequena-burguesia”: “pequenos negociantes, 
lojistas, comerciantes e artesãos autônomos que são os peixes miúdos da empresa capitalista”. 
Miliband afirma que eles possuem poder, embora muito limitado, tendem a posições de direita, e 
que “... o fato de serem parte da população subordinada tampouco significa que eles sejam 
necessariamente conscientes de sua posição subordinada” (grifos de MILIBAND, 1999: 482). 
Enfim, ainda que bastante complexa, a principal questão é aquela referente ao conceito de 
classe. Além da relevância que tal conceito ocupa nas Ciências Sociais, constatamos que até entre 
os empresários aqui analisados, existe uma idéia difusa e imprecisa de que compõem, para o bem 
e para o mal, uma “classe”. Desta forma, se a questão da diversificação possui importância 
teórica, o mesmo ocorre com aquilo que daria algum tipo de unidade aos membros da classe. 
Considerando as contribuições acima brevemente comentadas, bem como os resultados de 
nossa pesquisa, entendemos que, para os nossos objetivos, a noção de classe pode ser trabalhada 
a partir dos seguintes elementos: 1- a relevância do controle sobre os meios de produção; 2- as 
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particularidades da atividade econômica e do porte relacionados a este controle; 3- a situação e a 
importância desta atividade no modelo de desenvolvimento econômico; 4- a situação no processo 
de definição da política econômica; 5- a posição no processo de definição do arranjo político-
institucional que regula a relação entre sociedade e Estado; 6- a forma como o grupo pensa a 
política, age politicamente e define a si próprio e o seu papel político e se comporta frente ao 
arranjo político-institucional. 
Também possui implicações teóricas a necessidade de estudar os setores não-industriais 
do empresariado, e também de não reduzir a análise das relações entre estas classes e o Estado à 
localização e caracterização da fração hegemônica. Por sua vez, as noções de setor e segmento 
permitem trabalhar as variações e diferenciações, não só econômicas, mas também políticas, no 
interior do empresariado.  
Como vimos anteriormente, as noções de setor e segmentos visam apreender a dimensão 
política de um grupo econômico e compreender como esta desemboca num complexo processo 
de ação política. Tal complexidade deve-se, de um lado, à diversidade de situações econômicas 
dos agentes controladores dos meios de produção e, de outro, da sua relação com a política — 
incluindo a relação entre estes agentes e a relação destes com os grupos sociais situados no outro 
pólo da dominação, levando em conta todas as particularidades que marcam a sociedade 
capitalista moderna, em especial na sua forma democrática — e com o Estado, a burocracia e os 
órgãos decisórios e administrativos. Tais noções procuram considerar que apesar da importância 
do elemento econômico, e até mesmo devido a esta importância, deve-se agregar ao instrumento 
analítico-conceitual dos grupos recortados e diferenciados pela dimensão do econômico, a 
dimensão do comportamento político e toda a rica diferenciação que lhe é correlata, introduzida 
aqui, de um lado, pelo aspecto dos interesses específicos, e de outro, pelo comportamento frente 
ao regime político. Com tais noções pretendemos considerar que os coletivos não são meramente 
grupos econômicos e que sua existência social se expressa no campo da política e da ideologia, 
portanto, que tal existência implica numa diversificação também política e ideológica. 
Por último, a questão das formas de organização política e a existência de uma burocracia 
ou um corpo especializado de funcionários que compõem as entidades representativas, remetem à 
complexidade do processo de representação política organizada do empresariado, enquanto 
classe. 
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Estes elementos permitiriam caracterizar o empresariado aqui estudado enquanto classe 
social, bem como analisar as particularidades de sua ação política frente à configuração do 
regime político. Neste sentido, a forma de tratamento da questão do Estado pode ser pensada a 
partir do conceito, anteriormente exposto, de regime político. Daí, a relevância, inclusive teórica, 
da relação entre empresariado e regime político. 
Como dissemos acima, não foi tratada detidamente a questão da dominação, ou melhor o 
conceito de classe dominante. Desta forma, a questão da dominação foi aqui considerada apenas 
no que diz respeito ao papel que as classes controladoras dos meios de produção teriam na 
constituição da ordem política, a qual reproduziria a ordem econômica e, conseqüentemente, a 
relação de dominação. Seria a interferência que o empresariado, com toda a diferenciação interna 
que o caracteriza, exerceria, seja pela sua ação, seja pela ausência, em relação às formas da 
relação entre Sociedade e Estado. Enfim, a dimensão teórica de nosso trabalho se limitou a 
tangenciar a questão do posição do empresariado no processo de constituição das instituições 
políticas. 
 Desta forma, além do próprio conceito de classe social, o conceito de classe dominante 
exigiria uma definição clara e precisa de seu conteúdo, de modo a escapar de equívocos e 
dificuldades causados pelo uso pouco criterioso destes conceitos e de outros correlatos. De pouco 
serve, em um trabalho de cunho sociológico, a adjetivação do empresariado meramente como 
classe dominante ou burguesia, sem uma precisão conceitual e uma fundamentação acerca de 
todas as implicações desta caracterização. E não é o uso da expressão ou mesmo de um conceito 
mais preciso de burguesia, que, por si só, nos garante alcançar nossos objetivos. 
Se aqui não usamos com todas suas implicações as expressões classes dominantes e 
burguesia isso não tem outra pretensão do que a de realizar um estudo de caráter sociológico, de 
tentar escapar das imprecisões, como foi colocado acima, e estabelecer um instrumental analítico 
que seja eficaz em relação à nossa questão e ao nosso objeto. E exatamente as características 
econômicas e políticas deste objeto e da sua relação com o regime político, ao menos nos 
sugerem precaução ao imediatamente caracterizá-lo como classe dominante. 
Entretanto, tentar escapar destas imprecisões e nos furtarmos da construção ou 
reconstrução dos conceitos de burguesia e classe dominante não implica em desprezar o que 
existe de sugestivo e explicativo nas reflexões que trataram de uma forma ou de outra de tais 
conceitos, mas, ao contrário, apreender o que deles se mostrou eficaz no tratamento do caso 
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específico de relação entre sociedade e Estado no capitalismo que aqui estudamos. Neste 
trabalho, nosso objetivo não foi construir instrumentos teóricos originais, ainda que o assunto 
aqui tratado e a forma de problematizá-lo não deixem de ser tributários destes conceitos clássicos 
e das análises que deles decorreram. 
Por último, o uso da noção de empresariado não significa uma leitura estritamente 
calcada na situação e nos papeis econômicos. A expressão empresariado ganha um status de 
conceito quando se associa a ela não somente o exercício do controle sobre uma dada atividade 
econômica, mas também outros fatores, especialmente a necessidade de atuar politicamente na 
defesa e articulação de seus interesses num processo marcado pelo conflito. 
Isso remete também à questão da representação política e, neste sentido, à importância das 
entidades: nas lutas concretas não encontramos as classes ou "categorias e agentes econômicos", 
mas sim os "aparelhos de Estado", os partidos, os sindicatos etc. E estas instituições no máximo 
são "representantes" (aspas de Hirst) mais ou menos "adequados" das classes (HIRST, 1982: 
143). 
O conceito de corporativismo também teria que ser melhor desenvolvido para dar conta 
das especificidades do caso brasileiro e da articulação entre as dimensões associativa e sindical 
da representação patronal, o que transcende os objetivos claramente limitados deste capítulo. 
Voltaremos a esta questão brevemente em nossas Conclusões. Mas, nos parece que o conceito de 
corporativismo, por um lado, tende a assumir diversos e variados conteúdos, os quais, ainda que 
pertinentes e com capacidade explicativa, assumem um certo caráter had doc. E, por outro, talvez 
seja mais interessante utilizá-lo em um sentido mais genérico, ou seja, o agrupamento de 
indivíduos constituído a partir de uma situação econômica, a qual pode ou não, e em grau 
variável, estar sob alguma forma de controle pelo Estado. 
Enfim, considerando a importância do comportamento não só econômico mas também 
político dos empresários nacionais em qualquer sociedade capitalista — seja onde eles ocupam 
papel decisivo, seja onde apenas procuram se adequar às determinações que lhes são externas —, 
torna-se crucial saber como se deu tal comportamento na constituição das formas de “intervenção 
política”, necessárias para a promoção do desenvolvimento econômico no capitalismo moderno, 
ainda mais quando as instituições políticas democráticas não estão plenamente estabelecidas. 
Quanto à segunda questão teórica, ou seja, a relação entre empresariado e regime político, 
dos trabalhos clássicos aos contemporâneos, fica evidente a pertinência teórica, mas também a 
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complexidade, da articulação entre classes controladoras dos meios de produção e as formas das 
instituições políticas na sociedade capitalista. Neste trabalho estamos longe de trazer alguma 
contribuição significativa para o tratamento desta questão teórica. Apenas constatamos tal 
pertinência. 
No Brasil, a análise do comportamento dos empresários e da sua relação com o Estado 
tem geralmente como referência a economia, mais especificamente o processo de definição da 
política econômica16. Trabalhos clássicos e recentes sobre o caso brasileiro mostraram a 
importância das particularidades do arranjo político, seja qual for o seu grau de 
institucionalização, para a reprodução de um determinado arranjo de interesses17. Por sua vez, as 
explicações para tal comportamento são construídas a partir da situação econômica ou da posição 
no âmbito da reprodução das relações de produção capitalistas. 
Nossa pesquisa mostrou que os determinantes econômicos e sociais são importantes para 
a explicação do comportamento do empresariado, ou mesmo das “classes dominantes”, mas esta 
explicação traz novos elementos quando a questão não é propriamente a política econômica, mas 
a dimensão político-institucional. Não se trata de uma alternativa excludente, mas quando nos 
referimos a contextos em que as instituições políticas estão em processo de consolidação, tomá-
las como variável pode ser tão interessante quanto a análise do comportamento frente à política 
econômica. 
Assim, a questão da constituição política do empresariado e sua relação com o arranjo 
político-institucional nos parece ser a mais adequada para, dentro dos nossos objetivos, 
estabelecer o conteúdo teórico subjacente da expressão empresariado que aqui está sendo 
utilizada, sem deixar de lado as particularidades da dimensão econômica que o caracteriza. Neste 
sentido, a pesquisa empírica e o tratamento do objeto ganham consistência suficiente a partir da 
análise do funcionamento das entidades representativas do empresariado, dado que elas encarnam 
a dimensão econômica fundamental e também a dimensão crucial da ação política. Este é o 
                                                 
16 Apenas para exemplificar, podemos mencionar os trabalhos de Eli Diniz, Renato Boschi (1978, 1997, 2000), Ary 
Minella (1988), Maria Antonieta Leopoldi (2001) e Renato Perissinotto (1994 e 2000). 
17 É o caso de, por exemplo, Coronelismo, Enxada e Voto de Vitor Nunes Leal (1975). Renato Perissinotto (2000), 
considerando a Primeira República, mostra que foi fundamental para o capital cafeeiro, enquanto fração hegemônica, 
enfrentar não apenas a questão dos “aparelhos econômicos” e dos “aparelhos repressivos”, mas também, e sobretudo, 
do arranjo político-institucional. Este se caracterizava pela articulação entre o federalismo, o coronelismo, a “política 
dos governadores” e o Partido Republicano Paulista (PRP), isso no contexto de uma democracia representativa e um 
sistema eleitoral em funcionamento. 
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argumento fundamental para o uso das noções de setor e segmento que apresentamos 
anteriormente18. 
De outro modo, a crítica ao neo-institucionalismo não implica em descartá-lo enquanto 
estratégia de análise, por dois motivos: 1- a análise das instituições pode mostrar muito sobre a 
classe ou grupo social que se pretende estudar; 2- há momentos que efetivamente o 
comportamento dos agentes é bastante marcado pelas instituições. Para os nossos objetivos, o 
problema do neo-institucionalismo seria tomá-lo mais como referencial teórico geral do que 
como método de análise. Problema semelhante ocorre com a perspectiva de classe, ou seja, a 
pretensão de dar conta e de explicar tudo, desde fenômenos e processos gerais e fundamentais da 
sociedade, até os específicos e mais restritos. Sobre as características e os limites do neo-
institucionalismo enquanto análise da política, é interessante considerar as observações de Ellen 
Immergut: “Instituições não determinam o comportamento, elas simplesmente estabelecem um 
contexto para a ação que nos ajuda a compreender por que os atores fazem suas escolhas” 
(IMMERGUT, 1998: 26). Além disso, o neo-institucionalismo chama a atenção para questões 
importantes, como o cuidado em considerar os interesses como resultados do processo político, e 
não como ponto de partida para a ação política (IMMERGUT, 1998: 7 e 11). 
O nosso trabalho não implica em desconsiderar as restrições que as instituições estudadas 
podem implicar sobre a ação do empresariado nela presente, mas sim que estas não explicam o 
comportamento deste grupo frente à questão do regime político, explicação esta que encontramos 
na economia e na sociedade brasileira, e não nas suas instituições políticas. Nosso trabalho estuda 
a relação entre um dado coletivo e as instituições políticas, através de suas instituições 
representativas. Mas, a explicação não nos pareceu nelas residir, dado que verificamos que a 
instituição somente poderia moldar o comportamento do empresariado — no caso, a tendência à 
ausência em relação à questão do regime político —, se as condições da classe nas instituições 
representadas assim o permitissem, seja porque tais classes não viam a necessidade de tal ação 
para que seus interesses fundamentais, ou aquilo que julgavam sê-lo, fossem atendidos, seja pelo 
fato de que sua situação no arranjo de forças entre as classes e outras forças sociais não exigia 
nem permitia tal ação, sem desconsiderar a relevância da forma como as instituições expressam 
este complexo jogo de interesses e de comportamentos. 
                                                 
18 Ver comentários sobre estas noções neste capítulo e no Capítulo II. 
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O fundamental é que, no caso específico de nosso objeto, fica difícil considerar que as 
instituições moldaram o comportamento, ou seja, imaginar que estas tenham tanta ou maior 
capacidade que os fatores econômicos, considerando o objeto em questão, o empresariado. Da 
mesma forma, é difícil imaginar que se o grupo social, ou seja, a classe, efetivamente se 
dispusesse a alterar o seu comportamento, a instituição seria capaz de “conter” tal força dentro 
dos limites da instituição e moldar a ação dos empresários. Trata-se de uma questão da força 
mobilizadora de cada um dos fenômenos, o que implica também sobre a sua capacidade 
explicativa, quando transformados em variáveis independentes. 
Enfim, as particularidades do comportamento das entidades aqui analisadas frente ao 
regime político — ou seja, mais ausência do que presença —, podem ser explicadas pelas 
condições de classe do empresariado nelas presentes, a saber, a natureza da atividade econômica, 
a importância desta no modelo de desenvolvimento econômico, a posição da classe no processo 
político — em especial seu papel na definição da política econômica e do regime político —, e 
seus padrões de ação política e sua concepção de política. Entretanto, não é possível 
desconsiderar os condicionantes institucionais, ou seja, o comportamento das forças políticas que 
ocupavam o Governo e até mesmo daquelas que estavam fora dele, e seu interesse ou capacidade 
de colocar como item fundamental da agenda questões político-institucionais, como a reforma 
política — em comparação com outras questões como a política monetária, os planos econômicos 
e as questões cotidianas do funcionamento da economia —, embora o período aqui considerado 
tenha contemplado desde um processo constituinte, até um plebiscito sobre forma de Governo e 
de sistema político, o que indica que mesmo quando os condicionantes institucionais são 
favoráveis, os agentes podem não responder de forma relevante. 
Assim, a “estrutura de oportunidades políticas” (IMMERGUT, 1998: 21) pode não ser 
favorável, ou seja, se as questões relativas ao regime político fossem mais valorizadas, não só o 
empresariado como todos os demais setores da sociedade poderiam ultrapassar a inação. Convém 
ressaltar que o que está aqui em questão não é o processo de definição das características do 
regime político, mas o comportamento de duas entidades empresariais frente aquilo que diz 
respeito ao arranjo político-institucional. E se fossem favoráveis, não significa que 
necessariamente haverá uma ação efetiva. 
Isso tudo implicaria no corolário de que um dado setor do empresariado, desde que 
ocupasse posição privilegiada no modelo de desenvolvimento econômico e na formulação da 
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política econômica, detivesse grande capacidade de intervenção no processo decisório ou até 
ocupasse a situação de fração ou classe hegemônica e sua concepção de política implicasse em 
uma avaliação mais positiva acerca de sua própria capacidade de intervenção e responsabilidade 
política, teria necessariamente uma posição mais efetiva e, portanto, mais marcada pela presença 
do que pela ausência. 
Apesar de não termos contemplado esta questão, podemos inferir que, de um lado, como 
não consideramos a situação de classe como um impedimento, mas apenas como um fator 
limitador de uma ação, por parte das entidades aqui consideradas, voltada para o regime político, 
poderíamos conceber a possibilidade teórica de um dado setor do empresariado, mesmo não 
atendendo todas estas condições, ou até mesmo por não atendê-las, possuir uma ação mais 
agressiva em relação ao arranjo político-institucional. E de outro, que o setor que atendesse às 
referidas condições, dificilmente poderia deixar de lado a questão do regime político como uma 
dimensão importante da sua ação política. Por fim, além do fato de que a existência da ação não 
significa sucesso no que se pretendia, como foi enfatizado desde as primeiras páginas deste 
trabalho, não estamos considerando a ação de uma parte ou do conjunto das classes proprietárias 
e controladoras dos meios de produção como o elemento decisivo e exclusivo na definição das 
formas e características do regime político nas sociedades capitalistas. 
 Seja como for, as análises acima comentadas corroboram, senão a necessidade, ao menos 
a importância dos elementos externos ao próprio empresariado para a existência de uma 
preocupação mais efetiva e transformada em ações concretas por parte do empresariado quando a 
questão é o regime político. Sendo assim, a tendência é que a relação entre empresariado e 
regime político tenda a se restringir, de um lado, à sua relação cotidiana com os poderes 
constituídos e instituições representativas na busca da realização de seus interesses econômicos, 
e, de outro, à existência de pressões ou coerções externas, por exemplo, causadas pela iniciativa 
das forças governamentais em promover alterações e reformas na ordem institucional, ou pela 
situação de crise política intensa. 
Entretanto, a importância das pressões externas à classe social em nada nos possibilita 
desconsiderar as condições e as características da própria classe, no que diz respeito à sua forma 
de agir frente à questão do regime político. E isso remete à orientação do trabalho de pesquisa e 




















EMPRESARIADO E DEMOCRACIA NO BRASIL (1984-1994) 
 
Em primeiro lugar, quanto à pertinência de se estudar a ação coletiva do empresariado a 
partir do seu comportamento frente às instituições do regime político, democrático, no caso, 
vimos que pode ser muito interessante, já que a defesa dos interesses e a intervenção no dia-a-dia 
e nas linhas gerais da política econômica, passa decisivamente pelas instâncias políticas, sejam 
elas mais burocratizadas e insuladas ou abertas e pluralizadas. Deve-se enfatizar que procuramos 
analisar a ação política das entidades também antes da retomada da democracia, o que permitiu a 
comparação entre os padrões de ação política (comportamento e concepção de política) nos dois 
momentos, percebendo o que mudou e o que não mudou. E a análise da concepção de política, de 
democracia e de regime democrático se mostrou também pertinente, pois permitiu verificar o 
âmbito no qual os próprios empresários enquadravam a sua ação política. Isto é fundamental 
quando a referência é o regime político, pois revela o momento em que o agente econômico 
avalia as instituições políticas democráticas e define os parâmetros do seu comportamento frente 
a elas. A importância de se analisar as concepções, ou as táticas, como forma de compreender os 
padrões de ação política — ou seja, a ação efetiva —, cresce quando verificamos que, no que 
tange ao regime político, predominavam nas entidades os debates e as discussões, ficando as 
ações concretas quase restritas ao cotidiano da política econômica. 
 Em segundo lugar, é necessário ressaltar que quando falamos de empresariado, não 
estamos tratando de todos os empresários do setor econômico que cada entidade leva em seu 
nome, nem dos setores e segmentos econômicos que estão no quadro de associados ou filiados, 
mas sim dos interesses que são defendidos através das ações das entidades aqui consideradas. 
Essa precisão é fundamental para se ter claro quais são os grupos e os interesses econômicos que 
estão por trás dos padrões de ação política. 
Desta forma, observamos que os interesses prioritariamente articulados pelas entidades 
analisadas são os das pequenas e médias empresas ligadas ao mercado interno, apesar da presença 
de outros setores e segmentos1. Isto mostra que os padrões de ação política referem-se 
                                                 
1 É interessante ressaltar que no final dos anos 70, Renato Boschi (1979) chamava a atenção para o fato de que a 
divisão mais importante entre as “forças sociais” não era entre capital estrangeiro e capital nacional, mas sim entre 
segmentos oligopolistas e pequenas e médias empresas. 
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predominantemente, ainda que não exclusivamente2, às particularidades e dificuldades do 
processo de representação política deste tipo de empresário, cuja generalização para o conjunto 
do empresariado, em especial aquele ligado à grande empresa e às empresas estrangeiras, não 
pode ser feita sem os devidos cuidados. 
Em terceiro lugar, como já adiantamos na Introdução, percebemos a existência de dois 
níveis, totalmente inter-relacionados, de padrões de ação política: de um lado, os padrões 
específicos da ação concreta, ou seja, os procedimentos e mecanismos utilizados, portanto, as 
estratégias. Estas refletem-se mais diretamente sobre os aspectos organizacionais relativos à ação 
política das entidades e podem ser divididos entre os padrões relacionados ao processo de 
definição da política econômica e aqueles que dizem respeito às formas institucionais do processo 
decisório e, portanto, se referem ao modo como cada entidade articulava as instituições do regime 
político na defesa de seus interesses. E de outro, os padrões gerais, que podem ser apreendidos a 
partir das concepções de política e de democracia, os valores e objetivos mais fundamentais e que 
contribuem para a compreensão das diretrizes da ação política, enfim, as táticas. 
Em relação às estratégias, observamos que o cotidiano da ação política era marcado pela 
tentativa de dar um caráter gerencial, eficaz e profissionalizado para o processo decisório. Havia 
a articulação entre formas mais impessoais, como correspondências e ofícios, e os contatos 
pessoais, através de audiências e convites. A imprensa era utilizada como meio de ação, mas 
privilegiava-se os próprios órgãos de comunicação e divulgação. Mesmo quando o 
descontentamento era muito grande, havia certa reverência e muito cuidado com o tratamento 
daqueles que estavam investidos de autoridade. 
Percebemos também que há muita continuidade nestas formas de ação concreta e 
cotidiana antes de depois de 1988. O fato do regime autoritário do pós-1964 ter preservado o 
funcionamento do Legislativo, nos três níveis, e até mesmo a existência de partidos e eleições, 
fez com que o contato com parlamentares e a pressão sobre o Legislativo não fosse propriamente 
novidade para as entidades, em especial para a FCESP, após a retomada das instituições 
democráticas. Isso enfatiza a importância da outra dimensão da ação política, que é a tática,  que 
veremos mais adiante. 
                                                 
2 Como observamos acima, a ACSP contemplava, tanto entre seus associados, quanto principalmente entre os 
interesses defendidos pela entidade, diversos setores e segmentos do empresariado, cujos padrões de ação política 
também estavam, ainda que parcialmente, refletidos nos padrões de ação da ACSP. 
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Se lêssemos somente as atas da FCESP como fonte de análise histórica, poderíamos 
acreditar que nos anos 70, estávamos em uma democracia em pleno funcionamento: o Parlamento 
funcionava, a entidade pressionava os diversos âmbitos do Legislativo e do Executivo, 
funcionava sem nenhum tipo de interferência e o regime político era avaliado como democrático. 
Além disso, se fizéssemos o mesmo procedimento em relação aos anos 80 e 90, teríamos a 
impressão de que não teria mudado muita coisa, dado que, embora os discursos e as preocupações 
tivessem mudado, o comportamento e os procedimentos — enfim, as estratégias — 
permaneceram, em linhas gerais, os mesmos, e a forma de pensar a política — ou seja, as táticas 
— do mesmo modo não sofreram alterações substantivas, no que tange ao arranjo político-
institucional. 
Mesmo considerando que as atas não registravam todos os aspectos do funcionamento da 
entidade e do comportamento dos seus membros, o que se observa é que: 1- no período 
autoritário ou durante a transição política, as entidades aqui consideradas tinham seus meios e 
canais para atuar em defesa do empresariado, mas não tinham interesse ou capacidade de alterar o 
arranjo político institucional, ou seja, o funcionamento do regime político, já que, como 
observamos, suas ações se concentravam na política econômica, e em geral no seu conteúdo, e 
não na forma como era elaborada e implementada; 2- no período democrático, tais entidades não 
pareciam ver no arranjo institucional um canal decisivo para construir um ordenamento em que 
seus interesses pudessem ser considerados de outra forma. Entretanto, isso sugere também que, 
embora os setores e segmentos presentes na FCESP e na ACSP não fossem aqueles que possuíam 
maior inserção no processo de definição da política econômica, tinham seus interesses ao menos 
parcialmente garantidos pela política econômica e pelas formas institucionais da política, o 
regime político. 
Observamos que os aspectos organizacionais das entidades revelam algumas 
características interessantes do seu comportamento político cotidiano, embora não permitam 
explicá-las. Como veremos mais adiante, os padrões de ação política, em especial aqueles 
relativos à institucionalização do regime democrático, não podem ser explicados pelas 
particularidades das instituições. 
A ACSP, por ser, desde a sua origem, uma associação voluntária e sem receitas fundadas 
na arrecadação compulsória, como é o caso da FCESP, era obrigada a se preocupar muito mais 
intensamente com a questão dos serviços que prestava, dado que estes funcionavam como forma 
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de atração de novos associados e principalmente de sustentação financeira da entidade. Além 
disso, a dimensão mais propriamente política da ACSP foi, de certa forma, vítima do sucesso e do 
bom desempenho, ao menos até o final da década de 90, da sua dimensão empresarial. Por isso, 
os anos 90 marcam também, e de forma intensa, uma crise existencial desta associação, ou seja, a 
dúvida entre ser uma entidade política ou uma espécie de escritório de serviços, ao qual o vínculo 
se daria exclusivamente por interesses administrativos imediatos das empresas, ficando em 
segundo plano a questão da ação política. Já a FCESP, somente mais recentemente, diante dos 
sinais de mudança na estrutura sindical brasileira e da possibilidade do fim das formas 
compulsórias de arrecadação junto às empresas, se viu pressionada a pensar na questão da oferta 
de serviços. Isso permitiu à FCESP, de certa forma, se dedicar com mais intensidade às questões 
e aos desafios futuros da representação política. 
E a passagem de nomes como Delfim Netto na ACSP e Aloysio Nunes Ferreira na FCESP 
não significou, necessariamente, que as entidades obtiveram vantagens quando eles ascenderam 
ao poder, nem que esse tipo de vínculo tenha tido continuidade no tempo, principalmente após a 
retomada da democratização. 
Assim, surge a questão: se ACSP e FCESP são instituições de natureza, história e 
funcionamento distintos, o que explica a semelhança de seus padrões de ação política ? 
Tentaremos responder a esta questão mais adiante. 
Considerando que nossa pesquisa contemplou o período que vai dos anos 70 até meados 
dos anos 90, o que se constata também é que, em termos das estratégias, os procedimentos 
cotidianos na defesa dos interesses mudaram muito pouco. Ou seja, a forma de agir e de 
pressionar não sofre nenhuma alteração importante neste período — que vai da fase final do 
regime autoritário ao funcionamento regular das instituições democráticas —, o que reforça a 
necessidade de analisar o conteúdo destes procedimentos. Daí a importância da questão dos 
padrões gerais de ação política, ou seja, das táticas, que trataremos a seguir. 
Existia um certo governismo, ao qual as entidades preferiam chamar de “civismo”, que 
revelava a dificuldade em se opor abertamente ao Governo, nos três níveis, mesmo quando o 
descontentamento, ainda que não manifesto, era muito grande. Além disso, procurava-se evitar as 
mobilizações que envolvessem a população ou até mesmo o próprio empresariado, como 
mostram as poucas participações das entidades aqui analisadas em grandes ações que 
implicassem a mobilização de grande número de pessoas enquanto forma de pressão, como é 
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mais comum entre os trabalhadores e os chamados movimentos populares. Entretanto, existem 
algumas diferenças entre as estratégias das duas entidades. A FCESP tendia a valorizar mais a 
ação parlamentar, enquanto que a ACSP privilegiava o contato personalizado com os membros 
do Executivo e das instâncias burocráticas, intensificando esta ação a partir do final dos anos 80. 
E, ao analisarmos as diretrizes da ação política das entidades, mesmo considerando as 
particularidades institucionais, constatamos a predominância de uma abordagem economicista e 
gerencial das diversas questões — como se os problemas fossem quase exclusivamente 
econômicos e as dificuldades pudessem ser resolvidas simplesmente por uma gestão competente 
e eficaz da coisa pública —, o que, por sua vez, manifestava-se na primazia e na necessidade das 
entidades em recorrer à “ideologia” da “livre iniciativa” como grande bandeira política e 
justificativa para suas ações políticas. 
Enfim, observamos que o número de discussões a respeito do arranjo institucional do 
regime democrático brasileiro era reduzido, frente àquelas relativas ao cotidiano da política 
econômica. Além disso, os debates sobre o funcionamento do regime político raramente 
desembocaram em ações mais intensas, no sentido de tentar efetivamente pressionar pela 
alteração do funcionamento e da natureza das instituições democráticas — como o Legislativo, o 
Executivo, os partidos políticos, as eleições e outras formas de representação política —, 
relacionadas ao processo decisório, inclusive aquele referente à política econômica. 
O comportamento das entidades frente a momentos decisivos da definição das bases 
legais do funcionamento do Estado, como a Revisão Constitucional e a Reforma Constitucional, 
mostra que havia um reconhecimento difuso da importância de certas questões político-
institucionais, mas as ações adotadas tenderam a se restringir aos aspectos relativos à ordem 
econômica. E foi em torno desta dimensão que se tratou da questão da governabilidade. Enfim, o 
problema do Estado era o seu “peso” sobre a sociedade, pensada quase exclusivamente na sua 
estrutura econômica. E quando se enfrentava a questão da reforma do Estado, a referência era 
quase restrita ao seu tamanho e à necessidade das reformas nas áreas tributária, previdenciária e 
administrativa, enquanto modo de promover o retorno do Estado aos investimentos na área social. 
Assim, o caráter predominantemente econômico das questões enfrentadas pelas entidades 
e das posições por elas assumidas, devia-se ao fato de que 1- a dimensão econômica é 
fundamental na existência e na própria natureza de seus representados, 2- as entidades também 
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são, em maior ou menor grau, empresas, mas, sobretudo, 3- pelo fato de que se trata de uma dada 
visão da política e, principalmente, do próprio papel político do empresariado. 
Tanto na FCESP quanto na ACSP, os anos 80 e 90 foram marcados pela passagem da 
idéia de parceiros e co-responsáveis pela “Revolução de 64”, para a críticas às conseqüências da 
política econômica sobre o empresariado nacional de médio e pequeno porte, e à forma como 
eram tomadas as decisões e conduzidas as políticas públicas: a “militocracia” na ACSP e a 
“tecnoburocracia” na FCESP. 
Por fim, ressalve-se que não se pretende aqui apontar para uma incoerência imanente às 
entidades representativas empresariais. Ou seja, não se pode esperar que instituições que se 
caracterizam exatamente pela ação corporativa — entendida como aquela que se dá 
fundamentalmente a partir de interesses econômicos —, sejam o instrumento mais adequado para 
a definição e implementação de uma política nacional, de um projeto político que envolva desde 
o formato do arranjo político, até a política de desenvolvimento econômico. E não podemos 
tomar a ação política de uma instituição como a ação política de todo o coletivo do empresariado, 
neste e noutros momentos históricos. 
Desta forma, pode-se até compreender a insistência e a relevância dada à idéia da “livre 
iniciativa”, mais aglutinadora e abstrata do que um projeto nacional de longo prazo. A questão 
que fica, relaciona-se com a possibilidade de um elemento mais propriamente político que 
mobilizasse os empresários e suas entidades. 
Levando em conta que o período aqui considerado se caracteriza pela retomada das 
instituições democráticas, com uma relativa exceção, que confirma a regra, da gestão de 
Guilherme Afif Domingos na ACSP, o chamamento se dá mais a partir da questão dos serviços, 
ou seja, dos benefícios econômicos, do que a partir da lógica da ação política. Esta não está 
ausente, mas tende a ser subordinada à lógica empresarial, e, o que pode parecer paradoxal, num 
momento no qual, ao menos supostamente, a retomada da democracia exigiria uma organização 
política mais complexa, complexificação que se deu, sim, na dimensão empresarial e 
administrativa, que, por sua vez, dependeu mais da burocracia e dos funcionários do que da 
diretoria. 
E mais uma vez, as particularidades da ACSP são interessantes, pois a predominância do 
caráter empresarial e a recorrência a novos tipos de associados-usuários — que inclusive eram 
minoria —, aponta para algo inescapável: a entidade tem que se sustentar e não consegue, como 
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há muito tempo atrás o fazia, apenas em função do seu aspecto representativo e corporativo, 
expresso na livre associação, a qual, por sua vez, também estava sujeita às injunções que 
atingiam as empresas em geral. Portanto, mais importante do que os associados que atuam 
politicamente na entidade, são aqueles que consomem e atuam no sentido de dinamizar os 
serviços da associação, que, em função disso, tendeu cada vez mais a se tornar em primeiro lugar 
uma prestadora de serviços e, em segundo lugar, a representante política daqueles que a ela se 
associam. Assim, o vínculo à entidade não se dava por motivos políticos coletivos, mas através 
de “incentivos independentes e seletivos” (OLSON, 1999: 63) aos associados. 
A análise da concepção de política e de democracia permitiu também compreender os 
limites em que se dava o comportamento da ACSP e da FCESP. Por um lado, havia uma visão 
negativa em relação à política e aos agentes políticos, em especial os partidos3. E por outro, 
existia uma defasagem entre as declarações de princípios, presentes nos discursos quando se 
falava da política e da democracia, e a efetiva utilização dos meios institucionais disponíveis e o 
empenho em seu aprimoramento. Ou seja, defendia-se um Legislativo mais forte, um Executivo 
menos fechado, a conscientização do eleitor etc., mas as ações relativas à configuração do arranjo 
político institucional eram bastante acanhadas e sem continuidade. 
Em especial na FCESP, havia a avaliação de que o Legislativo era mais importante que o 
Executivo. O Congresso Nacional era tido como a legítima forma de representação, o que 
dificilmente a entidade diria em relação aos chefes do Executivo ou aos administradores públicos. 
Entretanto, isso não desembocou em uma ação aberta e intensa no sentido de tentar criar 
condições políticas e institucionais que fortalecessem o Legislativo. Assim, as questões 
institucionais não deixaram de ser debatidas e pensadas, mas o eram de forma marginal e com 
grande receio em relação aos processos que envolviam mobilização e atos públicos ou aquilo que 
se avaliava como “engajado”, “não espontâneo” ou uma extrapolação do “campo empresarial”. 
Vimos as dificuldades das entidades em lidar com questões que possuíam implicações 
políticas, em geral chamadas de “político-partidárias”. Este temor por vezes era maior que o 
empenho em defender a moralização e a reforma da política, não por que desconsideravam a 
importância disso, mas por que não viam a entidade e o próprio empresariado como agentes que 
                                                 
3 A constatação da tendência do empresariado em não se sentir a vontade na política e de criticar aqueles que seriam 
os políticos, é feita por autores que vão de Weber a Aron (MILIBAND, 1972). Mas, Miliband ressalva que esta 
aparente “fuga à política e à ideologia” significa na verdade uma forma de tratar dos assutos públicos, ou seja, de 
fazer política (MILIBAND, 1972: 74 e ss.). 
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tivessem tal capacidade. Isso fica evidente, por exemplo, no caso do diretor da FCESP que 
entendia que o problema era “o eleitor”. 
A ACSP falava da implicação mútua entre “livre iniciativa” e democracia e a FCESP via 
o sindicalismo por ela praticado como uma das bases da democracia. Mas a preocupação com as 
formas institucionais do processo decisório no regime democrático era vista, muitas vezes, como 
algo que “transcendia o campo empresarial” ou que poderia implicar em “engajamento” político. 
Portanto, essas idéias não desembocavam em ações efetivas, como ocorria quando se tratava de 
assuntos relativos a impostos, taxas etc. 
Nas duas entidades há um grande receio em relação ao “envolvimento partidário” ou à 
“política partidária”, idéias em geral mal definidas mas que, mesmo assim, guiavam as ações e 
principalmente as inações. Assim, nos anos 90, momento em que já estavam estabelecidas as 
bases da democracia de 1988, temia-se a “arregimentação” e o “engajamento” da população ou 
do próprio empresariado. 
O evento co-produzido pela FCESP e o Instituto Cajamar, por um lado, não era visto 
como “político-partidário” — ainda que envolvesse uma instituição mais próxima não apenas à 
luta pela democracia, mas ao Partido dos Trabalhadores —, e, por outro, era justificado a partir 
daqueles que seriam os interesses do estado de São Paulo. Além disso, as articulações com os 
partidos políticos para barrar medidas tributárias desfavoráveis, também não eram vistas como 
“político-partidárias”. 
A ACSP não manteve nos anos 90 o mesmo envolvimento com partidos e políticos 
importantes como ocorreu nos anos 70 e 80 com Paulo Maluf e Guilherme Afif Domingos, mas 
em nenhum momento deixou de lado a desconfiança em relação aos partidos políticos, em 
especial os considerados de “esquerda”. A FCESP falava em modernização da estrutura sindical, 
de um novo sindicalismo e até criou o Sicomércio, mas, de certa forma, tendia a preservar, de 
livre e espontânea vontade, aspectos daquilo que o velho sindicalismo tinha de mais ideológico, 
desmobilizador e apolítico, ou seja, a idéia da separação entre sindicalismo e a questão política. 
A comparação, acima referida4, entre a política fiscal e a política institucional, feita por 
um assessor da FCESP, é bastante ilustrativa, pois se refere à concepção de política do 
empresariado presente nas entidades: enquanto não der muito trabalho, a política não receberá 
                                                 
4 Ver Capítulo VI. 
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tanta atenção quanto a questão fiscal, sendo que esta última era vista como algo externo à 
institucionalização do processo decisório. É neste sentido que se pode compreender a idéia 
maniqueísta de que seria bom ter um empresário no cargo público ou um parlamentar “amigo”, 
apesar de todas as decepções5. 
Não estamos propondo que os empresários presentes na ACSP e na FCESP teriam que, 
necessariamente, empunhar propostas relativas ao aprimoramento e à consolidação das 
instituições políticas — nem que, se o fizessem, seriam bem sucedidos —, ou que seriam os 
únicos responsáveis pelo funcionamento do regime democrático no Brasil, até pelo fato de que 
vários são os agentes, sociais e estatais, e as possibilidades envolvidas neste processo nas 
modernas democracias. Apenas constatamos a forma como a política era pensada e praticada por 
setores organizados do empresariado brasileiro. 
Tomando por referência outros estudos sobre o assunto, e os elementos apreendidos da 
análise do comportamento da ACSP e da FCESP, outros aspectos podem ser comentados. Eli 
Diniz afirma que, “... apesar da heterogeneidade interna dos grupos empresariais e da diversidade 
de interesses de seus vários segmentos, a postura anti-estatista tornou-se preponderante”, 
significando uma “ruptura” em relação aos períodos anteriores. Os empresários teriam alguma 
“capacidade de iniciativa” mas foram incapazes de liderar uma mudança em direção a uma “nova 
concepção de desenvolvimento” (1997: 13). 
 Ao considerarmos o caso a ACSP e da FCESP, constatamos a pertinência desta avaliação. 
Mas, algumas observações podem ser feitas. Em primeiro lugar, ao menos no âmbito do discurso, 
esta postura existia desde o regime autoritário, não sendo, portanto, uma “ruptura” relacionada à 
retomada das instituições democráticas. Em segundo lugar, constatamos que o comportamento 
tendeu a permanecer meramente reativo, não apenas no âmbito da política econômica, como 
também, e de forma mais intensa, em relação ao funcionamento das instituições políticas. Neste 
sentido, a continuidade existente no âmbito do discurso, mesmo que os argumentos possam ter 
sofrido alguma alteração, revela aspectos dos padrões de ação política do empresariado presente 
nestas entidades, ou seja, das formas que assumem o seu comportamento político, já que elas 
tenderam a, de um lado, aceitar a posição insulada do Estado na definição da aplicação da política 
                                                 
5 Em relação a esta questão, Fred Block chama a atenção para o fato de que quando se dá este tipo de representação, 
o membro representante se torna “atípico” em relação à sua classe, dado que ele é forçado a assumir a perspectiva 
dos “state managers” (BLOCK, 1987: 57). 
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de desestatização, ficando, portanto, na posição de apoiar, mas sem participar, deste processo. 
Considerando que as instâncias do poder Executivo é que foram responsáveis por esta, o 
comportamento da ACSP e da FCESP tenderam a reforçar tal insulamento, mesmo que houvesse 
críticas. 
 Segundo Eli Diniz, as alterações nos padrões de ação política do empresariado podem ser 
explicadas por uma “... conjunção de fatores externos e internos que se combinaram, provocando 
uma profunda reestruturação produtiva do país e um expressivo esforço de adaptação por parte 
dos principais segmentos empresariais” (DINIZ, 2002)6. A partir disso, Diniz conclui que, de um 
lado, houve o deslocamento da ação política do empresariado em direção ao Legislativo e a 
“implantação de um sistema híbrido e multipolar” de representação, e de outro, que a ação 
insulada e concentrada no Executivo, que se iniciou no Governo Collor, é que seria responsável 
pelas características da democracia no Brasil: concentração do poder no Executivo, assimetria em 
relação ao Legislativo e a marginalização dos partidos políticos (DINIZ, 2002: 76 e ss.). 
 Os resultados de nossa pesquisa e de outros trabalhos anteriores (COSTA, 1998 e 2002), 
nos permite problematizar esta análise. Em primeiro lugar, a tendência ao deslocamento da ação 
política para o Legislativo, no caso, da ACSP e da FCESP, ocorre desde o final dos anos 70 e 
início dos 80, não sendo portanto, algo exclusivo dos anos 90. Em segundo lugar, Eli Diniz 
pressupõe um “monopólio” que não condiz com as formas de representação no Brasil, não 
distinguindo “monopólio da representação corporativa” (DINIZ, 2002: 77) de monopólio da 
representação de interesses, e, portanto, “corporativo” de sindical. A exclusividade das entidades 
sindicais por categoria não nos permite desconsiderar que as formas de representação de 
interesses só não foram híbridas antes da introdução do sindicalismo. Ou seja, o hibridismo foi 
introduzido na era Vargas por ter criado uma estrutura sindical paralelamente às instituições 
representativas associativas. Esta é uma das características fundamentais do corporativismo no 
Brasil. 
                                                 
6 Tomando por referência a indústria, Diniz coloca que entre tais fatores estão a globalização; a nova agenda pública 
de caráter neo-liberal; as transformações estruturais na indústria brasileira que se iniciaram nos anos 70; a 
modificação na forma de representação de interesses, ou seja, via “estrutura corporativa”, sindical, no caso e a perda 
da “centralidade” que esta estrutura teve no período Vargas; a especialização e a setorização da representação, com 
expansão da “estrutura extra-corporativa”; o não surgimento das “instâncias de cúpula de alta capacidade de 
aglutinação”; e por fim, o “desmonte da estrutura corporativa das bases institucionais do Estado desenvolvimentista” 
(DINIZ, 2002). 
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Em terceiro lugar, quanto à questão da “centralidade” das formas sindicais, teria que ser 
comprovada, no sentido de mostrar que as entidades sindicais possuem a capacidade privilegiada 
de representação de interesses empresariais. O fato de, na Era Vargas, os sindicatos terem sido 
criados, não faz destes, automaticamente, centrais. Este argumento poderia significar a retomada 
da idéia de que é o Estado que determina o processo de representação da sociedade, cujo 
corolário teórico apontaria para a idéia de que, no Brasil, o Estado possui a função de organizar a 
ação e os interesses sociais, o que, por sua vez, implicaria na desconsideração do papel e, 
principalmente, do envolvimento, da participação e da responsabilidade das classes sociais, em 
especial aquelas mais poderosas economicamente, na forma de representação dos interesses no 
Brasil. Enfim, o corporativismo no Brasil não é uma mera permanência ou herança de outros 
momentos históricos e outros regimes políticos e possui não apenas bases institucionais ou 
estatais, mas também sociais. 
Em quarto lugar, a expansão das formas associativas, ou da “estrutura extra-corporativa” 
(DINIZ, 2002), efetivamente ocorreu, mas isso não deixou de se dar com o surgimento das 
formas sindicais,  além de ter se intensificado nos anos 70, portanto, durante o regime autoritário. 
Assim, não é fruto da retomada da democracia, nem necessariamente está isenta dos problemas 
que possam ser atribuídos às formas sindicais. 
Em último lugar, não nos parece que possa ser atribuído ao “estilo de gestão pública” 
(DINIZ, 2002), que predominou após o Governo Collor, a causa das características, acima 
mencionadas, do regime político, assim como seria no mínimo temerário fazer tal atribuição ao 
comportamento do empresariado. Pudemos constatar que Eli Diniz tem razão ao afirmar que o 
“estilo” de ação do Governo “criou incentivos” a um “padrão particularista e defensivo de 
atuação”, mais “individualizado e personalista”, mas isso não significa que tenha tido início nos 
últimos Governos. 
Maria Antonieta Leopoldi (2000), por sua vez, verifica que, quando não atingiam os 
interesses econômicos ou tinham um caráter mais propriamente político, as medidas apenas 
geravam uma ação “pragmática” por parte do empresariado. Enfim, tais padrões tenderam a 
variar entre o “alinhamento pragmático”, o “enfrentamento e a medição de forças”, a 
“colaboração” e o veto. Este é, de certa forma, o caso da FCESP. Ou seja, ainda que esta entidade 
pudesse ser considerada como um exemplo daquilo que Eli Diniz chama de ponto de difusão do 
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neo-liberalismo (DINIZ, 1997), tratou desta questão com certo pragmatismo, tanto que procurou 
criar formas legais de controle sobre a ação de grandes empresas7. 
 Mas, considerando o comportamento da ACSP e da FCESP, verificamos que a hipótese 
lançada por Eli Diniz (1997) de que os empresários teriam receios em relação a assumir um 
“projeto alternativo de ordenação econômica”, parece também fazer sentido, e até mais 
intensamente, no que diz respeito ao ordenamento político. Se a ação em relação à economia, 
segundo Diniz, se limitava aos interesses imediatos e setoriais, em relação ao regime político o 
comportamento era o mesmo dos regimes anteriores, ou seja, um acompanhamento à distância, 
permeado pela promoção de debates com juristas e cientistas sociais, em geral, sem continuidade 
em termos de uma estratégia política de médio ou longo prazo. 
As inovações se deram mais intensamente no campo organizacional, nas fontes de receita 
e na prestação de serviços aos associados e filiados do que naquilo que diz respeito à forma de 
pensar a política e agir sobre a sua institucionalização. Podemos observar a ocorrência de uma 
defasagem, não propriamente surpreendente, na preocupação e no empenho em aprimorar e 
transformar, de um lado, o funcionamento institucional das entidades, inclusive com a adoção e o 
aprofundamento de princípios e procedimentos democráticos, e de outro, as instituições políticas. 
Mas também nota-se certas semelhanças entre, de um lado, as características gerais do processo 
decisório e do formato institucional adotados pelas entidades e, de outro, as características, 
muitas vezes criticadas, do regime político. Por exemplo, a importância da figura do presidente, a 
tendência a encarar o processo decisório de forma gerencial e administrativa e o insulamento 
burocrático das principais decisões frente ao conjunto dos representados. E o fato da 
racionalização do funcionamento interno das entidades ter começado antes mesmo da retomada 
das instituições democráticas, mostra que isso não foi o elemento decisivo, ainda que relevante. 
 Ao compararmos as concepções de política e democracia das duas entidades percebemos 
que há semelhanças — como, por exemplo, a justificação econômica para a democracia e o 
regime democrático, o receio em fazer críticas, principalmente públicas, às autoridades e a crítica 
ao que era chamado de “política partidária” —, mas também algumas diferenças importantes. 
Ainda que fosse uma entidade que legalmente tivesse impedimentos legais para se posicionar de 
forma mais agressiva no campo político, a FCESP tendeu a enfrentar e a discutir mais do que a 
                                                 
7 Veremos como isso se dá mais adiante. 
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ACSP as questões relativas ao funcionamento dos partidos políticos, à relação entre Executivo e 
Legislativo e ao insulamento burocrático. 
Como vimos, desde o início dos anos 80, a despeito do governismo que a ACSP lhe 
atribuía, a FCESP tinha uma posição mais crítica em relação ao arranjo político-institucional e ao 
modelo econômico que veio a prevalecer nos anos 90. Isso mostra que a FCESP foi também 
bastante agressiva em relação aos Governos de Sarney e seus sucessores, embora não houvesse 
uma exteriorização mais efetiva deste posicionamento, ou seja, a crítica aberta, por se entender 
que não caberia à entidade fazê-lo. Além disso, a análise de conjuntura da FCESP era um pouco 
mais sofisticada do que a da ACSP, embora não muito diferente nos argumentos e nas conclusões 
finais e, em especial, na resultante em termos de ação política. Daí, conclui-se que: 1- ou a 
posição da FCESP era isolada e minoritária no âmbito do empresariado nacional ou das forças do 
empresariado que tinham maior peso político, ou 2- não implicou em uma ação política mais 
aguerrida e de resistência àquilo que marcou a década de 90, na economia e na política, ou até, 3- 
referia-se a setores econômicos que, apesar de seu apoio ao chamado projeto “neo-liberal”, 
estavam fora do conjunto de forças que definiram as diretrizes e se beneficiaram deste projeto. 
Por último, observa-se que os empresários presentes na ACSP e FCESP não deixaram de 
tratar das questões relativas ao regime político. O que eles não faziam era agir com intensidade 
em torno disso, o que, aí sim, tem relação com a forma como eles viam a política e o seu próprio 
papel no processo político, ou seja, predominava a idéia de que as ações efetivas deveriam se 
restringir às questões mais ligadas à atividade empresarial. Enfim, a análise de como os 
empresários pensam e expressam, através de suas entidades, a política e a democracia permitiu 
apreender características e condições da ação política concreta, ou seja, dos padrões de ação 
política destes agentes, o que, por sua vez, possibilita tecer considerações sobre as características 
da atuação dos empresários no processo de constituição e consolidação da democracia no Brasil 
do pós-1988. 
O modo como os empresários atuantes nas entidades, de um lado, se relacionavam 
efetivamente com o funcionamento e as instituições da democracia e, de outro, viam a política e 
as suas próprias possibilidades de ação política, sugere que havia poucas chances de se 
ultrapassar as ações fragmentadas e restritas ao curto prazo no processo de definição da política 
econômica, e de uma atuação mais incisiva em relação às instituições políticas e ao seu arranjo, 
ou seja, o regime político. Enfim, apesar de algumas diferenças entre as entidades analisadas, 
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trata-se de matizes de um mesmo padrão de ação política e de uma mesma concepção de política 
e de democracia. 
Voltando à questão da natureza e das particularidades institucionais das entidades, trata-se 
de algo importante, embora não na mesma intensidade como pensam os membros da ACSP e da 
FCESP. Poderia haver dificuldades para a instituição assumir uma posição política mais agressiva 
em relação ao arranjo institucional, ou até mesmo ao campo econômico, em função da 
possibilidade de cisões e divergências internas. O economicismo da ação política das entidades 
poderia ser explicado pelo fato de agregar exclusivamente empresários. Mas, ao observarmos as 
características gerais das táticas das entidades em questão, verificamos que elas não podem ser 
explicadas pela natureza institucional das entidades. 
Enfim, o fundamental parece ser a forma de conceber a política e a própria ação do 
empresariado na política, o que o levou ou à ideologia da neutralidade, ou à idéia da “boa e da má 
política” e da “política com ‘P’ maiúsculo”, esta, por sua vez, sustentada por algo que era, 
assumidamente, uma “ideologia”, a da “livre iniciativa”. Trata-se de uma visão empresarial de 
política e de entidade, que até pode servir quando ela é vista como uma empresa, mas para a sua 
dimensão política tende a ser excessivamente econômica, calcada numa “ideologia” que constata 
e até procura discutir, mas tem dificuldade em enfrentar em termos de ação política mais intensa 
e agressiva, o fato de que a estrutura das relações políticas e institucionais, inclusive o seu grau 
de formalização e transparência, é um dos elementos fundamentais das decisões econômicas. 
Além disso, o modo gerencial ou empresarial de pensar e atuar na política pode ser percebido 
também pela justificação e pela forma como surgiu a proposta, pouca ou nada efetivada, de 
profissionalização da ação política da ACSP e da FCESP, ou seja, não haveria efetividade 
política por que não havia profissionalismo. Isso significava deixar de lado aquilo que os próprios 
empresários constatavam: a sua falta de capacidade de se organizar em torno de objetivos 
políticos. 
A coincidência de vários aspectos dos padrões de ação política, apesar das diferenças em 
relação ao formato institucional das entidades, comprova a idéia de que este não foi o elemento 
decisivo na determinação da ação política dos membros da FCESP. Ou seja, as decisões dos 
representantes do grupo econômico, a partir de sua situação econômica, social e política — e não 
as particularidades institucionais —, imprimiram sua marca sobre o comportamento político. 
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O caso da ACSP é bastante revelador em relação a esta questão. A sua dimensão empresa 
pode revelar aspectos da ação política dos empresários nela atuantes, mas não os explica, pois, de 
um lado, não havia obstáculos intransponíveis para a realização da ação política que eles mesmos 
desejavam e reconheciam como necessária, e, de outro, a despolitização crescente dos diretores e 
a tendência a restringir os assuntos discutidos a questões administrativas e relativas ao 
funcionamento dos serviços oferecidos pela entidade, não significa simplesmente que os agentes 
tinham sua ação política determinada por estas questões institucionais, mas sim que a opção que 
tais agentes fizeram em termos de formato institucional acabou funcionando como uma 
justificativa pela falta da ação política mais efetiva. Os próprios empresários constatavam as suas 
deficiências políticas e não as atribuíam às suas instituições representativas, mas sim a eles 
mesmos, enquanto “classe”. São as características do grupo social que poderiam explicar, 
inclusive, por que as diversas tentativas de alteração do formato institucional visando o 
aperfeiçoamento da ação política não se efetivaram plenamente. 
A instituição é importante, mas menos por aquilo que ela imprime sobre a ação política do 
coletivo, mas sim pelo que ela revela a respeito desta ação. E este tipo de comportamento, de um 
lado, fortalece algumas particularidades e, de outro, enfraquece ou deixa de fomentar, outras, 
contribuindo, pela presença e pela ausência, para o processo de constituição do regime 
democrático. Esta ausência se caracteriza não pela falta de preocupação com o assunto — já que 
freqüentava as pautas das instâncias mais intelectualizadas e acadêmicas e até mesmo os 
discursos de Presidentes e Diretores das entidades —, mas pela inação, pela falta de uma ação tão 
intensa quanto a que se via em relação a outros assuntos, em especial aqueles relacionados aos 
problemas da economia e às conseqüências da política econômica. Diversas questões e episódios 
relativos à política e às transformações político-institucionais que ocorreram no Brasil desde o 
final dos anos 80, deixaram de ser discutidas ou sequer comentadas pelas entidades, desde a 
reforma partidária de 1979, o retorno das eleições para Governador e Prefeitos das Capitais, o 
debate sobre a forma de Governo e o sistema político na Constituinte de 1988 e as Revisão 
Constitucional e Reforma Constitucional, o que mostra a inação destas entidades em relação a 
estas questões e também a sua incapacidade ou desinteresse em atuar no sentido de colocar as 
questões político-institucionais entre os grandes assuntos da agenda política nacional. 
Neste sentido, pode-se até compreender a insistência e a relevância dada a idéias como o 
“liberalismo”, a “livre iniciativa” e o “peso do Estado sobre a sociedade”, mais aglutinadoras e 
 346
abstratas do que o vínculo a uma proposta de governo de um partido político, a construção de um 
projeto político nacional de longo prazo e grande alcance ou a luta por um determinado modelo 
de arranjo político. Não se pode desconsiderar que, no caso da ACSP, a idéia de “livre iniciativa” 
contemplava a crítica, mas concretamente convivia e aceitava a série de subsídios e proteções que 
eram dadas a setores empresariais, através da intervenção estatal na economia. 
Tal pragmatismo em relação à questão dos princípios também ocorreu na FCESP. 
Atualmente, esta entidade está articulando um projeto, encaminhado através de um vereador e de 
um Deputado Federal — que receberam o projeto pronto —, limitando o espaço de atuação das 
grandes empresas. O argumento da FCESP é que não se trata de um contra-senso em relação à 
defesa da liberdade de mercado, pois esta tentativa de proteger as pequenas empresas seria um 
reflexo das alterações ocorridas no interior da entidade, que por sua vez estariam repercutindo as 
alterações na economia. Assim, a FCESP apenas estaria “... acompanhando a evolução da 
conjuntura, diante da grande concentração empresarial”, e do “caráter predatório” da grande 
empresa, não somente na economia, como também no ambiente social, dado que ela geraria 
desemprego. Isso, segundo a FCESP, seria o “liberalismo moderno”. Este é outro exemplo da 
ausência de um elemento mais propriamente político que viesse a mobilizar os empresários e suas 
entidades. E isso torna-se mais relevante quando se trata, como no caso brasileiro, de uma 
democracia em processo de consolidação e definição institucional. 
Houve na FCESP maior preocupação em se preparar para as mudanças no processo 
político do que na ACSP. Entretanto, as mudanças, que se iniciaram mesmo antes da 
consolidação das instituições democráticas, ou seja, no início dos anos 80, não tiveram 
correlatamente uma preocupação em atuar intensamente no processo de institucionalização da 
democracia, ou seja, sobre as formas do regime político. A preocupação em promover debates 
aparentemente implicava em uma ação neste sentido, mas era exatamente a falta de ação que 
estava por trás dos debates, como se coubesse aos empresários apenas o debate, e não a ação ao 
menos com intensidade mais próxima daquela que existia em relação à política econômica. 
Observa-se que, tanto na ACSP quanto na FCESP, existia uma defasagem entre o 
procedimento e o funcionamento interno, mais democrático e pluralista — ainda que restrito aos 
diretores e com forte teor presidencialista —, fundado no debate, no confronto de opiniões e na 
tentativa de se apoiar em pareceres de profissionais qualificados, e o que era aceito no âmbito da 
política geral, pois era freqüente a constatação pelas entidade de que não teria havido uma 
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discussão mais aberta por parte dos decisores, das autoridades, ou que um tal projeto de lei estaria 
mal formulado tecnicamente. Ou seja, esta preocupação com um bom funcionamento, técnica e 
democraticamente, no âmbito interno à entidade, não foi estendido, por falta de tentativa ou de 
capacidade, para o âmbito das relação políticas mais gerais da sociedade e do aparato político 
decisório e burocrático correlato. Seja como for, de uma forma ou de outra, ainda que 
descontentes, os empresários eram ouvidos e tinham suas posições consideradas, ou por que se 
articulavam para tanto, ou por que eram melhor tratados pelas autoridades, em se comparando 
com outros setores da sociedade. 
Como neste trabalho enfatizamos a variável concepção de política como algo que permite 
compreender aspectos dos padrões de ação política das entidades empresariais frente ao arranjo 
político-institucional, convém ressaltar que não a temos aqui como algo parecido com a noção de 
“cultura política”. Por exemplo, Bolívar Lamounier chama a atenção para os problemas da 
tentativa de explicação de nossa cultura política e dos limites da experiência democrática no 
Brasil pelas “origens ibéricas” da sociedade brasileira. O autor argumenta que, na verdade, ao 
contrário, a nossa cultura política seria marcada por uma lógica “utilitarista, fragmentada, 
individualista e (...), anárquica” (LAMOUNIER, 1994, 51 e ss.). Desta forma, a questão da 
cultura política, ainda que revista criticamente, tem uma dimensão explicativa relevante. 
De nossa parte, quando nos preocupamos com a concepção de ação política da ACSP e 
da FCESP não o fizemos com a pretensão de explicar, ainda que parcialmente, as características 
do ordenamento político brasileiro ou da “cultura política” dos empresários, mas sim chamar a 
atenção para a capacidade deste aspecto de revelar elementos constitutivos da prática e da ação 
concreta dos agentes, as quais se inserem em um complexo e vasto campo de outras variáveis, no 
processo de determinação das formas de funcionamento das instituições políticas, no caso, 
democráticas, no Brasil. 
Mas, devemos buscar uma explicação, ainda que temerária, para os padrões de ação 
política, e para a concepção de política subjacente, que caracterizam os empresários presentes na 
ACSP e na FCESP. Tal explicação poderia ser construída a partir de um argumento de caráter 
histórico, relativo ao processo de constituição do capitalismo no Brasil. Este argumento partiria 
da constatação de que a formação da sociedade capitalista brasileira não contou com a direção de 
uma burguesia nacional articulada e forte o suficiente para conduzir ou interferir decisivamente 
nas linhas gerais da revolução burguesa — entendida como a constituição das bases gerais, 
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inclusive políticas, da sociedade a partir dos interesses desta classe —, o que teria condicionado o 
desenvolvimento político posterior deste grupo e, conseqüentemente, todas as formas de sua 
intervenção na política, inclusive na institucionalização da democracia, ou seja, no regime 
político democrático. 
Este argumento é extremamente amplo e genérico, principalmente quando tratamos de 
casos e momentos específicos, além de fundar-se na idéia de que a compreensão das condições de 
origem seriam suficientes para se compreender a evolução de um dado fenômeno. Enfim, não 
explica porque, mesmo não tendo sido condutora da revolução burguesa e tendo cabido ao 
Estado o papel fundamental no processo de construção da ordem social capitalista no Brasil, a 
burguesia brasileira não conseguiu ou não teve interesse em alterar tal situação. 
Entretanto, nem por isso este argumento deixa de sugerir algo sobre o papel que, de um 
lado, o Estado, e de outro, o empresariado, ocuparam na história política nacional8. Vimos que o 
empresariado presente nas entidades analisadas não tinha a si próprio como um agente 
fundamental do processo político — mesmo quando se tratava de questões econômicas relativas 
aos seus interesses —, e a dificuldade das entidades em definir o seu papel político.  
Além de ter apoiado o regime autoritário de 1964, o empresariado não dirigiu o processo 
de retomada das instituições democráticas quando da desarticulação deste regime. Enfim, não 
estamos diante de um projeto do empresariado, como mostram as análises de Boschi (1979), Cruz 
(1988), Cardoso (1993{1977}) e Codato (1997). E, como vimos, quando promovia um 
movimento político mais amplo, fundava sua proposta na crítica à política econômica ou na 
defesa da pequena e média empresa e da “livre iniciativa”. Ou seja, trata-se de bases precárias 
para um projeto mais perene e de âmbito nacional, considerando as características do capitalismo 
brasileiro. 
Mesmo a FCESP, mais preocupada com as questões político-institucionais, as entendia 
como algo que tinha que ser tratado de forma gerencial e administrativa, ou seja, excessivamente 
técnica e despolitizada. E isso se dava num momento em que a experiência democrática pós-1988 
ainda estava se consolidando. Esta entidade não teve a mesma preocupação ou capacidade de 
                                                 
8 Carlos Lessa e Sulamis Dain, analisando as especificidades do Estado capitalista na América Latina, chamam a 
atenção para a necessidade do Estado atuar na reprodução dos interesses capitalistas que não eram capazes de “... 
autodeterminar-se no movimento de expansão” e para o fato de que, no caso brasileiro, o capital estrangeiro teria 
ocupado uma posição hegemônica, cabendo ao capital nacional uma posição decisiva na “reprodução política da 
ordem dominante”. Neste quadro, denominado “capitalismo associado”, o comportamento dos agentes teria a marca 
destas especificidades (LESSA e DAIN, 1982: 224 e ss.). 
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preparar o empresário a ela vinculado para agir diante dos novos desafios empresariais e para 
enfrentar os desafios políticos advindos da democratização. Portanto, o bom empresário seria 
aquele que tivesse sucesso econômico, cabendo à entidade exercer a atividade política, e esta, em 
geral, se restringia a aspectos específicos da política econômica, mesmo que seus institutos e 
conselhos debatessem as questões relativas ao arranjo institucional. A FCESP, mais do que a 
ACSP, mostra que as entidades estão mais preparadas para se adaptar à dinâmica dos segmentos 
econômicos internos a elas do que aos processos político-institucionais externos. 
Mais especificamente quanto à relação entre empresariado e regime político, apesar de 
algumas importantes alterações no seu funcionamento interno, ambas as entidades não 
conseguiram alterar efetivamente o seu próprio papel em relação ao processo de 
institucionalização da política, conservando-se relativamente na mesma posição de expectativa 
ou mera reação que ocupavam nos regimes políticos anteriores, autoritários ou democráticos, na 
história brasileira. A semelhança, acima comentada, entre as estratégias usadas pelas entidades 
durante o regime autoritário e em pleno funcionamento da democracia, poderia ser explicada pelo 
fato de que as formas de proceder com as autoridades e órgãos estatais podem ser semelhantes 
em um regime autoritário e em uma democracia. Já as táticas, ainda que condicionadas pelo 
ambiente externo, são definidas e praticadas pelos agentes, no caso, as entidades. Portanto, as 
iniciativas destas entidades em direção às reformas políticas que marcaram a história política 
brasileira desde o início dos anos 1980, foram limitadas. Ao mesmo tempo, elas não foram fortes 
o suficiente para implementar as reformas econômicas desejadas, como, por exemplo, a reforma 
tributária. 
Não se trata de simplesmente constatar as limitações políticas dos empresários, mas sim 
de destacar os padrões e os limites da ação política que a análise da ACSP — que é também uma 
empresa — e da FCESP — que é uma federação de sindicatos —, torna bastante evidentes. 
Nosso objetivo não foi meramente comprovar, e muito menos julgar ou lamentar, o fato de que, 
ao menos estas entidades, não possuíam um padrão de ação política efetivo que envolvesse tanto 
questões econômicas quanto político-institucionais. A questão que se coloca também para outros 
momentos históricos, é a necessidade de atentar para a relação entre esse tipo de comportamento 
e o processo de constituição do regime democrático no Brasil. Em suma, como foi mencionado 
acima, de um lado, as entidades tiveram uma atuação política relativamente tímida, em todos os 
aspectos, em especial naquilo que dizia respeito às formas do regime político — o que não 
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significa dizer que não possuíam importância ou peso político. E de outro, as suas ações 
concretas se voltaram quase exclusivamente para as questões econômicas. 
Enfim, considerando que o período aqui analisado vai até 1994, a análise indicou que as 
características do comportamento dos empresários que atuavam através da ACSP e da FCESP 
nos anos 80 e início dos 90, pode ser explicado, em primeiro lugar, pela extração econômica dos 
setores e segmentos empresariais representados pelas entidades estudadas, ou seja, não se trata 
dos setores fundamentais da economia, nem dos agentes decisivos do processo de definição da 
política econômica. Isso limita e condiciona a sua capacidade de interferir no processo de 
construção do quadro político-institucional em geral. 
Em segundo lugar, a concepção de política, de democracia e de regime democrático 
presente nestas entidades não permitiu que elas tomassem a questão do regime político como algo 
central, até mesmo para tentar reverter desvantagens em relação a outros setores econômicos e, 
por que não dizer, frente aos trabalhadores, que, segundo os próprios empresários presentes nas 
entidades estudadas, estavam mais preparados para o processo político que caracteriza a 
democracia. Isso pode ser constatado também pelo fato de que a emergência de organizações 
políticas e partidárias ligadas aos trabalhadores, ao invés de promover a busca de uma ação 
política mais perene e institucionalizada, ou até vinculada a partidos políticos, tendeu a reforçar 
entre os empresários o receio em relação à ação política organizada. E isso também nos leva à 
conclusão, já mencionada, de que, de uma forma ou de outra, as entidades avaliavam que os seus 
interesses estavam sendo minimamente contemplados, dado que, mesmo existindo as críticas e os 
descontentamentos, estes não implicavam em um grande esforço para introduzir alterações na 
ordem política institucional, ou seja, no funcionamento e na estrutura do regime democrático. 
Ainda que se trate de setores que não ocupavam posição central na definição da política 
econômica, somente uma ameaça muito intensa aos seus interesses poderia levá-los à uma ação 
mais agressiva em relação ao arranjo institucional, a qual, por sua vez, não seria necessariamente 
em defesa do aprimoramento das instituições e do regime político democráticos, como aconteceu 
em 1964 com as duas entidades aqui analisadas. 
Em terceiro e último lugar, o estudo da ação política da ACSP e da FCESP nos permite 
também observar que o comportamento das entidades em relação ao arranjo político-institucional 
dependeu muito da forma como o Governo e os poderes constituídos foram conduzidos. Os 
empresários brasileiros não têm tradição em enfrentar esta questão por iniciativa própria. Se o 
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Governo ou o Estado em geral não fomenta ou não permite o debate acerca das suas formas 
institucionais, menor é o espaço para o empresariado, ou qualquer outro setor da sociedade, 
exercer alguma interferência. Observamos que as entidades analisadas tendiam a simplesmente 
reagir à agenda estabelecida pelo Governo, ou seja, exerciam quase exclusivamente o poder de 
veto. E o Governo, durante o período aqui considerado, colocou em discussão, ordinariamente — 
ou seja, fora do processo da constituinte de 1988 —, poucas questões relativas ao arranjo 
institucional. Sendo assim,  esta agenda tendia a ficar ausente dos debates das entidades. Mas, 
como vimos acima, mesmo quando esta questão se colocava, como no processo constituinte, no 
Plebiscito de 1993 e nas Revisão Constitucional e Reforma Constitucional, a ação se concentrava 
nas questões tributárias, ficando a ação relativa às formas políticas, quando ocorria, sem maiores 
efeitos9. 
Em resumo, a análise das entidades em questão revela que se trata de um comportamento 
de uma dada classe social, a dos pequenos e médios empresários, cuja unidade, ainda que 
contemple algumas variações, se dá a partir dos seguintes aspectos comuns: 1- semelhança em 
relação ao tipo de atividade econômica, principalmente no que isso implica em termos da posição 
da classe, no caso, subordinada, em relação à definição do modelo de desenvolvimento 
econômico; 2- daí, semelhança também na posição em relação ao conjunto das classes 
dominantes, ou seja, não se tratava de uma fração hegemônica, e, portanto, ocupava posição 
subordinada em relação à definição da política econômica e das demais políticas de Estado e ao 
processo de constituição do regime político; e 3- semelhança em relação à concepção de política. 
Isso responde a questão anteriormente colocada sobre as semelhanças nos padrões de ação 
política, a despeito da diversidade em relação à natureza, a história e o funcionamento das 
instituições aqui estudadas. 
A comparação entre, de um lado, o comportamento político dos empresários atuantes na 
ACSP e FCESP — deixando de lado as nuances —, e, de outro, algumas características gerais do 
                                                 
9 Neste momento, cabe destacar o trabalho de Renato Boschi (1979), que, embora se referindo à década de 1970, 
constata que o comportamento das “elites empresariais nacionais” manteve “alguns fundamentos do pensamento 
político autoritário”: pouca ou nenhuma importância para os mecanismos de competição política, em especial os 
partidos e o Legislativo; preferência pelos contatos diretos com as autoridades; visão elitista e restrita do processo 
decisório e de sua participação neste; ênfase nos aspectos técnicos em detrimentos daqueles mais propriamente 
políticos e a resistência à institucionalização das formas de conflito, em especial com os trabalhadores. Pudemos 
constatar que tais características se mantiveram, ainda que atenuadas, no comportamento das entidades aqui 
analisadas, o que é mais relevante, dado que estamos considerando o processo de retomada e consolidação da 
democracia. 
 352
regime político brasileiro entre o final dos anos 70 e meados dos anos 90, nos permite constatar 
que tal comportamento: 1- era convergente com o caráter fragmentado da relação entre Estado e 
sociedade no processo de elaboração e implementação das políticas estatais, ou seja, apesar das 
críticas difusas, não se contrapôs intensamente aos padrões burocratizados e insulados de ação 
política do Governo; 2- corroborou a relação desigual, no processo decisório, entre Executivo e 
Legislativo nos âmbitos federal, estadual e municipal, o que não significou abandonar o espaço 
do Legislativo como cenário de ação política ou deixar de defender o incremento de suas 
prerrogativas e responsabilidades; 3- reforçou a importância da dimensão estadual no 
funcionamento do regime político e o peso político do Governador; 4- contribuiu pouco para o 
avanço das reformas das instituições políticas e, portanto, do processo de aperfeiçoamento das 
formas de resolução de conflitos e de definição das políticas de Estado; 5- corroborou a visão 
negativa em relação à prática política, em especial aos partidos políticos; 6- mostrou que as 
entidades tenderam a assumir uma posição subalterna no processo político não só na definição e 
implementação da política econômica, quanto da construção das instituições e dos procedimentos 
da democracia; 7- corroborou a idéia de que ao Governo, e mais especificamente ao chefe do 
Executivo Federal, caberia estabelecer a agenda política nacional e a presença ou não dos temas 
referentes ao arranjo institucional; 8- tendeu a reforçar a forma corporativa, seja sindical, seja 
associativa, de representação política no Brasil; 9- em relação às características desta 
representação corporativa, apesar de avanços organizacionais, as entidades não conseguiram 
ultrapassar a tendência a buscar uma posição “a-política” ou “a-partidária”, característica dos 
princípios que guiaram a construção desta forma de representação; 10- tendeu a reforçar entre os 
partidos de esquerda e os movimentos populares a idéia de que os empresários não poderiam ser 
aliados em um projeto político de longo prazo para a sociedade. Em relação a isso, a análise dos 
padrões de ação política da ACSP e FCESP sugere também que a transformação e a 
“democratização” das entidades — em especial o avanço das pequenas e médias empresas —, 
não tinham, naquele momento, sido percebidas pelos partidos políticos, em especial os de 
oposição10. Ao que parece, quando não se percebe o que realmente são tais entidades, ocorre a 
tendência a tratá-las genericamente como de ‘empresários’ — sem perceber que setores, 
segmento e interesses as compõem —, e a desconsiderar que muitas vezes elas se sentem, e 
                                                 
10 Deve-se considerar que o período ao qual nos referimos neste trabalho vai até o ano de 1994. 
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efetivamente estão, alijadas do processo decisório e que, portanto, poderiam ser uma das bases 
para um outro projeto político para a sociedade brasileira. Enfim, as contribuições das entidades 
para a construção das instituições democráticas não são, necessária ou exclusivamente, positivas 
ou negativas. Isso responde a questão anteriormente colocada sobre o caráter favorável ou 
desfavorável do comportamento da ACSP e da FCESP para a democracia no Brasil pós-198811. 
Convém destacar também um outro ponto importante do comportamento dos empresários 
aqui analisados, dado o seu papel no movimento que culminou com o Golpe de 1964. Se a ação 
das entidades em relação às formas dos regime político democrático que se consolidava era 
marcada mais pela ausência do que pela presença, constatamos que, desde o final dos anos 70, ou 
mesmo antes disso, em nenhum momento houve alguma manifestação efetiva por parte dos 
diretores de abandono do projeto democrático, quanto menos de uma solução autoritária e de 
ruptura em relação a este projeto. Assim, a seu modo, os empresários não deixaram de fazer parte 
deste projeto de democratização. E mais: ao seu modo, seja a entidade sindical de segundo grau, 
seja a associação civil diversificada, se constituíram como uma entre as diversas e variadas bases 
sociais da democracia de 1988, dado que atuaram dentro e de acordo com as regras do jogo 
democrático que efetivamente caracteriza as democracias nas modernas sociedades capitalistas. 
Mas, ressalvando que foi uma determinada parcela do empresariado, ou das “classes 
dominantes”, que participou ativamente dos episódios que culminaram com o Golpe de 1964, e 
considerando a avaliação de René Dreifuss (1981) sobre a participação dos empresários em geral 
no processo golpista e no governo após o Golpe, percebemos que ela foi mais intensa do que 
aquela ocorrida no processo de abertura política e retomada das instituições democráticas após o 
fim do regime militar. 
Os limites de nossa pesquisa não nos permitem entrar no extenso debate sobre a relação 
entre Estado e sociedade no Brasil, muito menos estabelecer qual destes dois pólos teria o papel 
proeminente na constituição das formas políticas de nossa sociedade, em particular da 
experiência democrática. E como as entidades empresariais, enquanto instituições políticas, não 
foram aqui pensadas como determinantes da ação política dos agentes sociais, do poder ou da 
identidade do coletivo social que representam, no caso, o empresariado, mas como algo que 
permite compreender como se deu a ação política de parte do empresariado brasileiro, 
                                                 
11 Ver Capítulo VII. 
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entendemos que só poderiam ocorrer mudanças significativas no comportamento das entidades na 
sua relação com o regime político se houvesse um processo de alteração no papel do 
empresariado nelas presente no processo histórico, tanto no âmbito econômico, quanto no 
político. Esta alteração poderia vir tanto do próprio empresariado, quanto do jogo político e das 
forças políticas que venham a ocupar o Governo. Ao que parece, este não foi o caso das entidades 
aqui analisadas, até o ano de 1994. 
Quando consideramos que as características da democracia brasileira do pós-1988 não 
podem ser meramente avaliadas a partir de um dado juízo de valor em relação a o que deveria ser 
a verdadeira democracia, e, mais, que os elementos sugeridos acima acerca do regime político no 
Brasil deste período — de um lado, a preponderância do Executivo frente ao Legislativo, a 
hipertrofia dos poderes presidenciais, insulamento burocrático e os limites no nível de 
institucionalização das formas de articulação de interesses, de representação das forças sociais e 
de resolução de conflitos e, de outro, a postura política do empresariado —, não são estranhos ou 
necessariamente nocivos ao funcionamento das modernas democracias, fica no mínimo temerário 
tentar qualificar o comportamento do empresariado aqui estudado meramente como conservador 
ou transformador, até pelo fato de que inquestionavelmente o regime político era a democracia, e 
não mais a opção entre regime autoritário e regime democrático. 
Mas, para provocar futuros debates, poderíamos cogitar a possibilidade de pensar um 
“novo empresário”, como o fez Sebastião Cruz (1997), mas não apenas em função de sua adesão 
a um “novo regime de acumulação”, no que tange à superação da crise do modelo de 
desenvolvimento econômico em vigência (CRUZ, 1997, 150 e ss.), mas também, e sobretudo, a 
partir de seu comportamento frente às instituições políticas da democracia — ou seja, o 
aperfeiçoamento das instituições do regime político democrático no Brasil —, cujas 
transformações não foram menos relevantes que as econômicas quando se considera as décadas 
de 1980 e 1990. 
Em suma, não pretendemos reforçar a interpretação de que o empresariado não interfere 
na política. Menos ainda atribuir ao empresariado aqui estudado as mazelas e os problemas da 
democracia no Brasil, nem tão pouco inocentá-lo. Apenas constatamos a existência de 
determinadas relações de convergência entre uma certa atitude política e um dado arranjo 
político-institucional. Daí, o interesse na análise da relação entre empresariado e regime político, 
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mais do que tão somente a sua relação com a política econômica, para o estudo da ação coletiva 
do empresariado e da experiência democrática no Brasil. 
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LISTA DOS PRESIDENTES DA 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO (1970-1999)1 
• 1970-1973: Daniel Machado de Campos 
• 1973-1976: Boaventura Farina 
• 1976-1979: Paulo Salim Maluf / Mário Jorge Germanos 
• 1979-1982: Calim Eid / Alberto Figueiredo 
• 1982-1984: Guilherme Afif Domingos 
• 1984-1986: Guilherme Afif Domingos 
• 1987-1989: Romeu Trussardi 
• 1989-1991: Romeu Trussardi 
• 1991-1993: Lincoln da Cunha Pereira 
• 1993-1995: Lincoln da Cunha Pereira 
• 1995-1997: Élvio Aliprandi 
• 1997-1999: Élvio Aliprandi 
*     *     * 
 
LISTA DOS PRESIDENTES DA 
FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO (1970-1999) 
• 1970-1984: José Papa Jr. 
• 1984-1999: Abram Szajman 
 
*     *     * 
O DESEMPENHO FINANCEIRO E OS SERVIÇOS DA ACSP 
Os principais serviços oferecidos pela ACSP são:  
- Serviço Central de Proteção ao Crédito (SCPC): criado em 1956, fornece informações 
para tomada de decisão sobre vendas a crédito a pessoas físicas. O objetivo declarado é 
                                                 
1 A partir de Perfil Bibliográfico do Presidentes (1894-1998), estudo realizado pela Biblioteca da ACSP 
(BIBLIOTECA ACSP, 1998). 
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possibilitar ao empresário que opera com venda a crédito e empresas especializadas em 
crédito ao consumidor ou locação — com emissão de carnês, recebimento de cheques pré-
datados, letra de câmbio, notas promissórias, contratos ou outras formas de financiamento 
—, maior segurança em suas operações. Seu banco de dados é composto de informações 
de títulos prestados e de registro de devedores oriundos de todos os seguimentos 
empresariais: comércio, indústria, prestadoras de serviços e instituições financeiras2. A 
ACSP também envia uma Carta Aviso, informando ao devedor, que seu nome está sendo 
incluído no cadastro. O SCPC Intercâmbio é um serviço que funciona através de 
convênios com outras operadoras de SCPC no País, através do qual a ACSP fornece aos 
seus associados informações dos SCPCs de outras localidades em nível nacional. Existe 
também o Serviço de Proteção ao Crédito Empresarial, com informações para empresas 
sobre operações de créditos com outras empresas. 
 
- Serviço de Garantia ao Crédito Mercantil e de Serviços (SEGAM): semelhante ao 
SCPC, funciona como uma “Bolsa de Informações”, na qual os próprios usuários 
alimentam o sistema com informações sobre protestos e sobre questões que estão em 
fórum3, sendo um serviço de proteção às empresas do ramo imobiliário, de consórcio ou 
de outras atividades que necessitem de informações sobre pessoas físicas. Contém 
informações sobre títulos protestados, registro de débitos, cheques sem fundo — em nível 
nacional —, e sobre ações cíveis, na capital e Grande São Paulo4. 
- TELECHEQUE: criado em 1984, contém informações dos bancos sobre cheques sem 
fundo e sustados, e funciona conjuntamente com o SCPC. O Telecheque contém 
informações sobre pessoa física e jurídica. Existe também o SOS TELECHEQUE, que 
recebe gratuitamente de associados ou não, informações sobre cheques roubados ou 
extraviados. 
                                                 
2 As informações obtidas no SCPC são: - Nada consta, até o momento da consulta, a ocorrência de registros de 
débitos no nome e CPF/RG indicados; havendo registro, o sistema informa: débitos e títulos protestados nos últimos 
5 anos na cidade de São Paulo; - Informações Adicionais: consultas anteriores: o sistema informa a quantidade de 
consultas feitas ao CPF/RG indicado nos últimos 90 dias na cidade de São Paulo; - Alerta sobre documentos 
roubados e extraviados. 
3 Associação Comercial de São Paulo – Cruzada empresarial em favor de uma economia de mercado, 1980. 
4 Associação Comercial de São Paulo – Diretório Geral de Produtos e Serviços, 1995. 
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- Central de Crédito: oferece informações positivas sobre créditos e financiamentos 
anteriores de pessoa física. 
- Serviço de Recuperação de Crédito (SRC): efetua cobrança amigável e personalizada 
de pessoas físicas inadimplentes no SCPC e na lista negativa do Telecheque. 
- Serviço de Informação de Pessoa Jurídica: fornece informações sobre créditos 
comerciais. 
- Instituto de Assistência Social: voltado para os empregados das empresas mantenedoras 
e de profissionais autônomos, abrangendo toda a seguridade social e com atuação direta e 
por convênios. 
- Auxílio Desemprego Qualivitae: dirigido ao trabalhador e ao profissional liberal, não é 
um plano de previdência privada, mas a garantia de uma indenização em caso de perda de 
emprego ou renda. 
- Departamento de Comércio Exterior: atua no sentido de fomentar negócios entre 
empresas nacionais e estrangeiras, oferecendo cursos, seminários, orientação, cadastro de 
oportunidades, calendário de eventos, organização de missões, além de diversas Câmaras 
e comitês, envolvendo os Estados Unidos, Taiwan e países da América Latina e da 
Europa. 
- Órgãos de apoio à empresa5: 
 Instituto de Economia “Gastão Vidigal”; 
 Instituto Jurídico; 
 Consultoria Especial, voltado para as pequenas e médias empresas; 
 Biblioteca; 
 Diário do Comercio: jornal diário; 
 Digesto Econômico: revista bimestral de assuntos gerais; 
 Sedes Distritais: situadas em bairros da cidade de São Paulo, são 
consideradas como uma forma de discussão de problemas do 
empresariado, em especial aqueles relativos à sua região. 
                                                 
5 Entre esses órgãos destaca-se o Instituto de Economia, não apenas pelo fato de ser referência para o posicionamento 
da entidade em relação aos diversos planos e medidas econômicos que se sucederam desde o início dos anos 80, mas 
também, como veremos mais adiante, pelo aspecto burocrático em termos de alta capacitação de suas análises, como 
também pelo papel na preservação e na continuidade da linha política e principalmente ideológica da ASCP. 
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Outros serviços — como o Departamento de Orientação Empresarial, que dava consultas 
nas áreas legal, tributária, gerencial e administrativa, e o Centro de Treinamento e 
Desenvolvimento Empresarial, que, em convênio com a USP, oferecia cursos aos associados —, 
sugiram no final dos anos 80 e tiveram importante expansão no início dos anos 90, momento em 
que a maioria dos serviços já estavam disponíveis pela internet, além de outros meios, como o 
telemarketing. 
A entidade é municipal, mas além da inserção estadual, através das associações das 
cidades do interior, tem implicações nacionais, pois ainda que as empresas associadas e usuárias 
tenham sede em São Paulo, atuam em todo o país. Além disso, a ACSP atua em todos os estados, 
através de outras entidades que usam os serviços da ACSP6. 
A avaliação é de que os serviços mais importantes em termos de receita são o SCPC, o 
Telecheque e Serviço de Informação de Pessoa Jurídica. 
 Em 1970, o SCPC já havia atendido a 21.219.046 consultas. Neste ano, o serviço era 
superavitário (RACSP 1970). Em 1980, o objetivo declarado era o de apoiar o sistema de crédito 
às pessoas físicas: “... visando favorecer o bom pagador, o SCPC registra clientes considerados 
negativos”, ou seja, com atraso maior do que 60 dias e com títulos protestados, possibilitando 
recusar crédito aos consumidores, até o momento em que regularizarem sua situação junto à 
empresa usuária do SCPC7. Além dos postos de atendimento — na sede da ACSP e em vários 
locais da cidade —, o atendimento do SCPC também era feito pelas Distritais espalhadas pela 
capital. Em 1983, as consultas já eram feitas em terminais de computador e já havia sido 
implantado o Centro de Processamento de Dados próprio, permitindo o incremento de outros 
serviços, como o Telecheque (RACSP 1983). A privacidade do consumidor estaria garantida, 
pois as informações só são acionadas quando ele vai solicitar crédito (RACSP 1985). 
A ACSP promovia e participava de seminários, estaduais e nacionais, de SCPCs8. O 
SCPC da ACSP prestava assessoria aos SCPCs do interior do estado, dando apoio para a criação 
                                                 
6 Entrevista com João Martinez. ACSP, novembro de 1998. 
7 O SCPC funcionava ininterruptamente das 8h00 à 24h00 e abrangia também os municípios da Grande São Paulo. 
Associação Comercial de São Paulo – Cruzada empresarial em favor de uma economia de mercado, 1980. 
8 Os seminários ocorreram durante toda a década de 80 (RACSP 1980 a 1989). Os seminários estaduais — 
geralmente em cidades do interior — tinham um número cada vez maior de cidades: 47 cidades em 1980; 57 cidades  
em 1981; 64 cidades em 1983;  76 cidades em 1985 (RACSP 1980, 1981, 1983 1985). Em 1989, o estado de São 
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de novos serviços, além de promover cursos para executivos de SCPCs (RACSP 1983)9. Em 
1981, a mecanização do SCPC estava praticamente concluída. No conselho consultivo do SCPC 
estavam empresas como Arthur Lundgren Tecidos S/A, BCN S/A, Casas Bahia, Ducal Roupas, 
Isnard, Arapuá, Mesbla, Sears, Ultracred etc. O atendimento telefônico teve início em 1982 
(RACSP 1892). 
 Em 1985, o SCPC totalizou 112 milhões de consultas, com uma média mensal de um 
milhão (RACSP 1985). No final dos anos 80, a expansão de SCPCs pelo interior continuou 
(RACSP 1989). 
 O desempenho do SCPC nos anos 80 alternava resultados positivos e negativos, mas se 
consolidou como uma das principais fontes de receita da ACSP10. 
Quanto aos outros serviços, no início dos anos 80, o DIC e o SEGAM haviam expandido 
suas atividades. Os sistemas de consulta de cheques também tiveram um bom desempenho 
(RACSP 1981 e 1983). 
 Em 1983, o DIC, que já funcionava no Rio de Janeiro, passou a atuar também em Belo 
Horizonte, Curitiba e Porto Alegre (RACSP 1983). Ainda neste ano, o SEGAM já envolvia o 
trabalho de 40 funcionários e 20 aparelhos de microfichas, contando com 5.000 associados. Os 
terminais do Telecheque começaram a ser instalados nos shoppings centers da cidade de São 
Paulo. Foi criada a Gerência de Marketing, com a incumbência de implementar uma nova 
sistemática de trabalho e metas, visando otimizar os serviços da ACSP — que passavam a ser 
chamados de “produtos” —, além de “... uniformizar e adequar a imagem da ACSP ao seu 
tempo”. Como vermos adiante, a Gerência de Marketing teve também importante papel no 
aspecto político da entidade (RACSP 1983). 
Em 1984, surge o Setor de Relações Públicas, com o objetivo de melhorar o 
relacionamento da ACSP com o público interno e externo (RACSP 1984). Guilherme Afif 
Domingos era o presidente da ACSP, o que significou um momento importante da entidade, tanto 
no seu aspecto empresarial quanto político-institucional. Neste mesmo ano, as atividades do 
                                                                                                                                                              
Paulo contava com 223 SCPCs, sendo 218 ligados a Associações Comerciais, número que passou para 221 em 1990 
(RACSP 1989 e 1990). Na década de 90, a ACSP continuou participando dos seminários estaduais (RACSP 1997). 
Os seminários nacionais também se realizavam anualmente, com relevante participação da ACSP nas décadas de 80 
e 90. 
9 O número de orientações e participação na criação de SCPCs crescia a cada ano (RACSP, 1981 a1989). 
10 Entrevista com Sidney Docal. ACSP, novembro de 1998. Cf. também RACSP 1980 a 1989. 
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Telecheque, do SEGAM e do DIC se expandiram. Houve também um aprimoramento da 
informatização dos serviços (RACSP 1984). 
A gestão de Afif parece ter sido muito importante neste aspecto administrativo e 
empresarial. Em 1984, avalia-se que a “filosofia empresarial” da gestão de Afif começava a 
produzir seus frutos. As metas iniciais teriam sido superadas, inclusive no que tange ao equilíbrio 
financeiro das publicações, geralmente deficitárias. (RACSP 1984). 
Em 1985, foi iniciado um programa de assessoria à micro empresa, através de 1.360 
consultas, pessoalmente ou por telefone, tratando do Estatuto da Microempresa — aprovado em 
1984 —, dos procedimentos para enquadrar a empresa nesta lei e de aspectos gerenciais. O 
Telecheque teve um aumento de 469,7% em relação ao ano anterior. O DIC teve um aumento de 
40,7%. O mesmo ocorre com o SEGAM, ainda que em menor escala. As Distritais deixaram de 
oferecer os serviços de SCPC e SEGAM, que passaram para a sede central (RACSP 1985). 
Em 1989, enquanto que o SCPC teve uma queda, os demais serviços (DIC, SEGAM e 
Telecheque) tiveram aumento no número de consultas (RACSP 1989). 
Quanto ao Diário do Comércio, é um órgão que combina aspectos 
comerciais/empresariais e político/institucionais da ACSP. Criado em 1924 e descrito como “... o 
único jornal diário de entidade de classe no mundo” ou “o jornal do empresariado”, teve o jovem 
Delfim Netto entre seus colunistas. O DC passou, no final dos anos 70 e início dos 80, por uma 
reformulação, quando o então diretor da ACSP, Guilherme Afif Domingos, assumiu a sua 
superintendência. Afif conseguiu aumentar o faturamento em publicidade11 e ainda em 1979 era o 
segundo jornal econômico de maior penetração, com uma tiragem de 20.000 exemplares, 
perdendo apenas para o Diário do Comércio e Indústria. O objetivo de Afif era tornar ainda mais 
o jornal uma fonte de renda para a ACSP, já que no primeiro semestre de 1979, deixou de ser 
deficitário e passou a ter superávit. Enfim, na superintendência de Afif, a diretoria da ACSP 
resolveu investir no jornal, inclusive como uma forma de arrecadação (PACSP 14/08/79). Este 
objetivo foi, ao menos parcialmente, conseguido, já que em 1981, o DC teve bons resultados em 
sua receita (RACSP 1981). 
                                                 
11 Até o início dos anos 90, a publicidade legal — balanços, editais, convocações e publicações em geral exigidas por 
lei das empresas — era o principal filão do DC, atingindo principalmente as médias e pequenas sociedades 
anônimas, mercado no qual disputava com outros jornais. Já as empresas estatais continuavam sendo um setor que o 
DC não conseguia atrair (RACSP 1990). 
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Na gestão de Afif na presidência da ACSP, a partir da criação da Gerência de Marketing, 
o DC teve especial atenção, com a expansão da distribuição e da comercialização de espaço 
publicitário, além da adoção de critérios de produtividade como forma de incentivo. As Distritais 
serviam como forma de agenciar publicidade e assinaturas. Foram realizadas pesquisas junto aos 
leitores e ao comércio (RACSP 1983), e adotada uma postura mais intensa de colocação do DC e 
do Digesto Econômico no mercado (RACSP 1984)12. 
No final dos anos 80, a avaliação da diretoria da ACSP era de que, apesar das 
dificuldades, o desempenho do DC tinha sido positivo, pois aumentou o número de balanços, atas 
e editais publicados. Destacou-se também a participação do jornal no processo eleitoral 
presidencial e a linha editorial em defesa da PME (RACSP 1989). 
Em encarte de divulgação da entidade, datado de 1980, apresentava a participação — 
entendida como a convivência e a atuação na instituição —, as soluções coletivas, o vínculo e o 
fortalecimento da ACSP como uma forma de dar conta dos novos desafios que se colocavam para 
as atividades empresariais13. 
 Depois de apresentados todos os serviços e vantagens empresariais ao associado, o 
documento aponta também para o “prestígio empresarial” da entidade: “Respeito empresarial, 
Credibilidade. Boa reputação. Reconhecimento. Participação”, que seriam “... anseios naturais de 
cada empresário, para si e para sua empresa”. Ser associado representaria posição de destaque, 
sendo uma “identificação de respeito”, pois implicava na solidez de 68 anos prestando benefícios 
para a “coletividade empresarial paulista”. Por fim, o encarte informava que a entidade “... não 
tem nenhum compromisso oficial de representação específica de determinada classe empresarial, 
profissional, econômica ou política. (...) Essa condição lhe assegura total liberdade para dedicar-
se aos problemas sócio-econômicos, sem inibições ou restrições”. 
                                                 
12 Em 1985, Afif foi reeleito com ampla maioria (RACSP 1985). 
13 Associação Comercial de São Paulo – Cruzada empresarial em favor de uma economia de mercado, 1980. Este 
encarte é todo voltado para os serviços que a entidade podia prestar: órgãos de consulta (Conselho das Câmaras de 
Comércio Estrangeiras para o comércio exterior; Conselho das Associações Comerciais do Estado, para problemas 
no interior do estado; Conselho das Sedes Distritais para atender reivindicações dos associados dos bairros da 
capital; Conselho de Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa  etc. ); comissões técnicas; órgãos técnicos 
(Instituto Jurídico e Instituto de Economia), para atender consultas pessoais ou telefônicas; Núcleo de Assistência 
Gerencial (NAG), voltado para o fortalecimento das empresas de pequeno e médio portes, através de cursos, 
seminários e serviços de consultoria sobre estratégias de alocação de recursos na empresa; seguro de vida para o 
associados e seus funcionários; publicações (Digesto Econômico, Calendário Fiscal, Guia da Empresas, DC e edições 
especiais); SCPC; DIC; SEGAM; Informação Completa (Pessoa Jurídica); Informação Especial (Pessoa Jurídica). 
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Esta forma de atuar é que teria dado o prestígio que a ACSP possui em todo país, tendo 
naquele momento 15.000 empresas associadas, mantendo-se sem nenhum tipo de subsídio oficial, 
mas com as contribuições dos associados e “rendas eventuais”, advindas da prestação de serviços 
para seus associados. E o fato de ser um “órgão técnico e consultivo do poder público” — 
reconhecido por decreto —, permitia à entidade “preservar, preventivamente, os interesses da 
iniciativa de todos os segmentos econômicos”. Ressalva também que a ACSP era gerida por uma 
diretoria, eleita a cada 3 anos, e que, estatutariamente, havia 50% de renovação da diretoria a 
cada novo mandato14. 
 No final dos anos 80, o Videotexto passou a ser utilizado como forma de acesso aos 
serviços de informação (RACSP 1987, 1988, 1989). O investimento em novos equipamentos 
sempre foi uma constante.  
Em 1987, os serviços eram a fonte mais importante das receitas da entidade. O 
crescimento da receita das contribuições, mais a prestação de serviços, aumentaram em quase três 
vezes em relação ao ano anterior. Segundo o Diretor Tesoureiro da ACSP, como os funcionários 
da ACSP tiveram um bom desempenho e um comportamento diferente do que estava ocorrendo 
entre os trabalhadores, a entidade deveria repassar aos seus funcionários parte do resíduo de 
arrecadação, ainda que a média salarial estivesse nos níveis do mercado (EACSP 11/08/87). 
Em 1988, pela primeira vez, o Telecheque superou o SCPC em número de consultas, mas 
ambos cresceram. Neste mesmo ano, a FEBRABAN manifestou interesse em obter apoio do 
Telecheque para implementar campanha de moralização do cheque (EACSP 12/01/88). 
Em 1989, o Diretor Superintendente do DC, informou que não se podia esperar lucro do 
jornal, no máximo que não desse prejuízo, pois “...seu objetivo maior é de um prestador de 
serviços, pela divulgação do nosso ponto de vista e de nossas concepções”, ainda que 
reconhecidamente sub-utilizado. SCPC, DIC, SEGAM e Telecheque continuavam crescendo, e o 
Videotexto, em parceria com a TELESP, iria incrementar o atendimento às consultas no interior 
do estado. Continuou a campanha pela moralização do cheque, junto ao Banco Central. E os 
novos computadores colocavam a ACSP em destaque em termos de processamento de dados 
(EACSP 02/02/88). 
                                                 
14 Veremos que este aspecto implica em vantagens e desvantagens. 
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Ainda em 1988, foi aprovada proposta de se adotar o sistema de correção monetária 
integral, já adotado em companhias abertas, permitindo maior transparência e comparabilidade 
das contas da ACSP. Avaliou-se também que deveria ser feita a troca periódica da empresa 
responsável pela auditoria externa da ACSP, ainda que a atual viesse prestando bons serviços 
(EACSP 15/03/88). 
Esta breve descrição do funcionamento empresarial procurou mostrar como funcionava 
esta dimensão da ACSP. Mas, paralelamente à dinâmica dos serviços da ACSP, podemos 
perceber que houve também uma atuação político-institucional15. 
Entretanto, o início da década de 80 foi marcado pelo envio de críticas e sugestões às 
autoridades — em especial as federais —, acerca da política econômica e de medidas 
administrativas (RACSP 1980 a 1983). Enfim, muito pouca referência era feita às grandes 
questões políticas relacionadas à retomada das instituições democráticas. Ainda que os contatos 
com os parlamentares e com o Congresso Nacional tenham sido intensificados, quando se falava 
em mobilização empresarial, era no sentido da defesa da “livre iniciativa”, da liberalização da 
economia, da defesa das PMEs etc., mas pouco ou nada sobre as questões político-institucionais. 
Em 1984, já na gestão de Guilherme Afif Domingos, a ACSP entregou aos então 
candidatos à presidência da República, o “Roteiro para a Nação Brasileira” — fruto de um ciclo 
de palestras realizados pela entidade. Defendia a necessidade de desideologizar o debate sobre 
economia e sociedade, e “... se contrapor à idéia de que tudo é político” (RACSP 1984). 
Neste mesmo ano, a Gerência de Marketing, criada por Afif16, publicou um livreto com o 
objetivo de divulgar as opiniões e idéias do então presidente da ACSP acerca de temas 
econômicos e políticos17. Ao falar da questão dos sindicatos e do imposto sindical, Afif coloca 
que: “A ACSP está à vontade para criticar abertamente o atrelamento dos sindicatos — apesar da 
                                                 
15 Nos Relatórios de Atividades podemos perceber algumas daquelas que teriam sido as principais ações políticas, o 
que nos permite acompanhar a ação propriamente política que ocorria ao lado do desenvolvimento e das ações 
empresariais. Com isso não pretendemos aprofundar a análise da ação político-institucional da entidade, mas sim ter 
um elemento para comparação com o seu lado empresarial. Uma análise mais profunda da ação política da ACSP 
exigiria a pesquisa em outras fontes, como as atas de reuniões de diretoria, documentos políticos, entrevistas, artigos 
nos jornais e documentos diversos. Mas, para nossos objetivos, os Relatórios de Atividades mostraram-se suficientes. 
16 No final dos anos 80, esta Gerência continuou existindo, mas cuidava mais do DC, ficando a tarefa de 
modernização da entidade com a Assessoria de Relações Públicas, que procurava acompanhar todas atividades da 
ACSP (RACSP 1989 e 1990). 
17 Conceitos. Associação Comercial de São Paulo, Gerência de Marketing, 1985. 
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incompreensão de amplos setores patronais — porque se constitui pela livre adesão de 
empresários e mantém-se pela sua determinação de não permitir que o Estado, por este ou aquele 
de seus delegados, nos diga qual é a melhor maneira de defender os nossos interesses”. Afirmava 
que a “neutralidade” das associações de classe nas disputas político-partidárias, é necessária para 
manter a credibilidade e evitar cisões internas, mas não poderia significar omissão. 
O início dos anos 90 foi marcado pela oscilação entre bons e maus desempenhos por parte 
dos serviços18. O serviço de telemarketing, iniciado no final dos anos 80, funcionava como forma 
de divulgar a entidade e atender aos associados (RACSP 1994). 
 Outros serviços também apresentaram um resultado altamente satisfatório, como o SRC, 
que tinha como clientes empresas, como Carrefour, Paes Mendonça e Eldorado e foi o que obteve 
maior rentabilidade proporcional dentre os serviços de informação (RACSP 1991). Neste ano, foi 
feito convênio com o SEBRAE para financiar metade das despesas com os cursos de treinamento 
oferecidos pela ACSP (RACSP 1991). 
 Em 1995, todos os serviços tiveram um aumento significativo, tendo sido o ano com 
melhor desempenho em número de consultas, num total de 31.596.328.  (RACSP 1995). 
 Em 1996, SCPC e Telecheque tiveram um aumento do número de consultas da ordem de 
30%, enquanto que DIC, SRD e SEGAM tiveram aumentos menores (RACSP 1996). Em 1997, o 
SCPC teve um aumento de mais de 30% e o Telecheque de quase 80%, tendo também havido 
crescimento nos demais serviços (RACSP 1997). 
 Em 1990, o DC passou por uma modernização visual, gráfica e editorial. O desempenho 
em termos de publicação de balanços e editais manteve-se (RACSP 1990), embora seu 
desempenho financeiro tenha sido negativo em 1991 (RACSP 1991). 
 Em 1992, o DC teve melhor desempenho em termos da publicidade legal, ocupando a 
segunda posição entre os jornais especializados, perdendo apenas para a Gazeta Mercantil. Além 
                                                 
18 Em 1990, SCPC e Telecheque tiveram uma forte queda dos serviços (RACSP 1990), e o DIC atingiu o nível de 
automatização e informatização do SCPC e do Telecheque (RACSP 1990). Em 1991, o DIC já tinha em cadastro 
metade das empresas existentes, tendo um aumento de 25% no número de consultas em relação ao anos anterior e 
houve um aumento de 12% da receita total em relação ao ano anterior, em função principalmente do desempenho do 
SPC e do Telecheque, correspondendo a 31,5% da receita total. Neste ano, o aumento no resultado líquido do SCPC, 
DIC e Telecheque foi de 104% em relação a 1990 (RACSP 1991). O SEGAM teve resultados positivos no início da 
década de 90 (RACSP 1992). Em 1992, o Telecheque novamente cresceu (21,1%) em 1992, o que teria sido efeito da 
política de juros altos (RACSP 1992). Em 1993, se repete a queda do SCPC e do DIC o aumento do Telecheque e do 
SEGAM (RACSP 1993). Em 1994, o Telecheque teve uma pequena queda, mas os SCPC, DIC, SEGAM e SRC 
cresceram ou mantiveram o desempenho (RACSP 1994). 
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disso, foi iniciada a remessa diária para os deputados e senadores (RACSP 1992). No ano 
seguinte, o DC consolidou as inovações e continuou prestando serviços para outros jornais, além 
de manter o desempenho em termos de venda de espaço publicitário, inclusive comercial 
(RASCP 1993). 
 Em 1994, conclui-se a informatização do DC, inclusive o recebimento do material das 
agências (Globo e OESP), tendo sido mantida a segunda posição em termos de venda de espaço 
publicitário, e o desempenho sido favorecido pelo ano eleitoral (RACSP 1994). O DC passou a 
sofrer a concorrência dos grandes jornais (Folha de São Paulo, Diário Comércio e Indústria, 
Jornal da Tarde etc.), mas conseguiu manter a segunda posição em termos das publicações 
legais, o mesmo ocorrendo em 1996  (RACSP 1995 e 1996). Em 1997, o DC passa por mais uma 
modernização, obtendo-se um bom desempenho, apesar da nova Lei das Sociedades Anônimas 
(RASCP 1997). 
 O Digesto Econômico, dirigido por João Scatimburgo, membro da Academia Brasileira de 
Letras, mesmo nos anos 80, não era avaliado a partir de seu desempenho financeiro, mas 
justificado pela sua contribuição cultural (RACSP 1991). Em 1994, a revista completou 50 anos 
de existência (RASCP 1994). 
 Enfim, de um modo geral, os serviços e as atividades da ACSP sentiram as conseqüências 
da recessão que marcou o período dos anos 80 e início dos 90, mas tinham que apresentar algum 
resultado positivo para a entidade19. 
Nos anos 90, o encarte de propaganda da ACSP fala rapidamente da tradição e da atuação 
da ACSP na história de São Paulo, sempre prestando serviços de qualidade aos associados. 
Informa que a entidade “... representa e expressa a opinião legítima e independente dos 
empresários de São Paulo de todos os setores da economia (comércio, indústria, agropecuária, 
serviços, finanças e profissionais liberais), de todos os portes e nacionalidades”. Oferece serviços 
para pessoas físicas, jurídicas, para comércio exterior, órgãos de apoio à empresa e o Instituto de 
Assistência Social20. 
                                                 
19 N avaliação de um funcionário, se a ACSP não dinamizasse seus serviços, poderia se estagnar, como, segundo ele, 
teria acontecido com a Associação Comercial do Rio de Janeiro, onde, diferentemente de São Paulo, o Clube dos 
Diretores Lojistas seria mais dinâmico e representativo. Entrevista com Tadeu. ACSP, novembro de 1998. 
20 Associação Comercial de São Paulo – Diretório Geral de Produtos e Serviços, 1995. 
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 Com a abertura da economia, a ACSP procurou criar novos serviços voltados para o 
comércio exterior, como o Balcão de Negócios, que é um sistema informatizado de recepção e 
transmissão de informações sobre este setor. 
Em anúncio institucional no Digesto Econômico de setembro/outubro de 1998, ACSP 
comemora a certificação ISO 9002 ao serviços de informação, atribuindo-a aos 104 anos de 
trabalho no sentido de oferecer serviços de qualidade aos associados, e representava o 
compromisso da ACSP em continuar buscando a satisfação de seus associados. Daí a constante 
busca de modernização dos equipamentos, passavam por freqüentes atualizações (RACSP 1990 a 
1997). 
 Os dados advindos do SCPC e do Telecheque também serviam de subsídios para as 
análises dos Institutos e da presidência, o que dava a estes uma grande legitimidade e 
reconhecimento perante a imprensa (RACSP 1992). 
Principalmente nos anos 90, o Instituto de Economia publicou um Boletim Mensal 
Indicadores ACSP, destinado às empresas e com dados sobre o comportamento da economia 
apontado pelos serviços e levantamentos feitos pela ACSP, em função de que o número de 
consultas ao SCPC e ao Telecheque passou a ser um indicador diariamente acompanhado pela 
imprensa (RACSP 1994). 
A concorrência começa a ser um problema mais próximo da entidade21. A Diretoria se 
mostrava preocupada com o aparecimento de entidades ocupando um espaço que 
“tradicionalmente” era da ACSP (EACSP 09/06/92). 
Na área administrativa e financeira, houve um resultado positivo, atribuído ao sucesso das 
reformulações feitas no DC (EACSP 28/04/92)22. Ainda em 1992, as contas da ACSP passaram a 
ser feitas em dólares (EACSP 10/03/92). 
                                                 
21 Um funcionário afirma que os serviços da ACSP cresceram dos anos 80 para cá, mas em janeiro de 1997 se 
estabilizaram, em função da concorrência de empresas de informação estrangeiras, interessadas neste mercado de 
serviços, mas que a ACSP não estava muito preocupada, dado que já estava consolidada no mercado e que a 
concorrência teria muito o que fazer antes de se colocar como uma ameaça (Entrevista com João Martinez, ACSP, 
novembro de 1998). No início de 1992, o presidente da ACSP comentou que, em visita do presidente da Federação 
Brasileira dos Bancos (FEBRABAN), Alcídes Tápias, tentou-se acertar uma forma de evitar que os serviços do 
SERASA colidam com aqueles fornecidos pela ACSP, já que este serviço estava criando dificuldades em função de 
sua maior agressividade (EACSP 10/02/92). 
22 Em outubro de 1992, o Superintendente de Administração e Finanças da ACSP destacou o superávit de US$ 
1.591.009 até o mês de agosto, sendo que US$ 1.084.220 referiam-se ao DC, e enfatizou a menor participação dos 
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Ainda sobre o aspecto financeiro, em reunião da Diretoria Executiva, responsável direta 
pelo aspecto administrativo da entidade, a avaliação era de que havia um certo controle sobre as 
despesas, mas não sobre a receita, que vinha caindo e ao que parecia, não dava sinais de alteração 
desta tendência. Concluiu-se pela necessidade de se preocupar com a diminuição das 
possibilidades, que seria a situação geral das empresas no momento, com a diferença de que a 
ACSP não podia aumentar sua disponibilidade através do aumento de capital, como as empresas. 
Sobre isso, o presidente da ACSP ressaltou que, por serem empresários, os diretores deveriam 
buscar um aumento de faturamento através dos serviços que a entidade presta, e que só não 
estaria havendo lucro porque a diretoria não estava sendo capaz de administrar adequadamente o 
patrimônio e os meios de que dispõe a ACSP. Por fim, o presidente determinou a contratação de 
uma empresa para verificar a situação. Foi colocada a necessidade de rever os estatutos para 
admitir novas modalidades de sócios23. 
Em função das dificuldades financeiras, foi cogitada a possibilidade de novos sócios 
serem admitidos com uma carência de 90 dias para pagamento dos serviços adquiridos, quando 
então passariam a ser sócios contribuintes e a pagar a contribuição associativa. Seria uma 
alternativa para os vendedores e poderia atrair novos associados24. Promoveu-se uma 
descentralização das atividades da sede central para as Distritais (Equipe de Expansão Social, 
Serviço de Apoio, Recuperação de Créditos etc.) como uma forma de evitar a evasão de sócios. 
Foi proposta a redução dos próprios níveis hierárquicos da ACSP e também que os diretores 
superintendentes apresentassem propostas de serviços que pudessem ser terceirizados. Cogitou-se 
também a possibilidade das Distritais passarem a comercializar os produtos dos Correios 
(EACSP 12/05/92)25. 
                                                                                                                                                              
associados na receita total, o que estaria sendo compensado pelo aumento dos serviços e do DC. O Superintendente 
destacou também a adoção da política de terceirização, que maximizaria os resultados futuros (EACSP 13/10/92). 
23 Nesta oportunidade, um diretor ressaltou que, em geral, o sócio era também o usuário dos serviços da ACSP, e 
quando se perdia um, se perdia também o outro (EACSP 10/03/92). Um funcionário ressalta este aspecto, afirmando 
que o que atraia os empresários eram os benefícios econômicos. Entrevista com Sidney. ACSP, novembro de 1998. 
24 Tal medida foi aprovada pela Diretoria Executiva, mas por tempo experimental (EACSP 12/05/92). 
25 Entre as tentativas de obter receita está a de que o Conselho de Orientação dos Programas Habitacionais do 
Governo Estadual — responsável por um projeto de construção de 45.000 casas populares — substituísse a exigência 
de certidão negativa de protestos para a concessão dos financiamentos pelos serviços do SEGAM. Foram feitos 
contatos de diretores e do presidente da ACSP com a direção do Banespa sobre tal substituição para apresentar em 
detalhes os serviços da ACSP (EACSP 02/03/93). 
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A avaliação também era de que grandes oportunidades se abriam para a ACSP com a 
possibilidade de se obter investimentos estrangeiros. Daí, a necessidade de uma adequação e 
“modernização” da estrutura da ACSP — pois agora o mundo “exige modernidade e 
participação” — e de que a ACSP terceirizasse este trabalho de captação de recursos estrangeiros, 
de forma a não comprometer a estrutura da ACSP no caso de fracasso (EACSP 09/06/92). 
Em 1993, foram iniciados estudos para a instalação de previdência privada na ACSP 
(EACSP 13/04/93). O presidente da ACSP comentou sobre as dificuldades financeiras no início 
de sua gestão, mas que tudo estava sob controle, inclusive com lucro por parte do DC, em função 
do aumento das publicidades legais e anúncios, tendo havido uma reciclagem dos serviços e do 
excesso de pessoal, com dispensas “sem trauma” e a adoção do convênio com uma empresa de 
seguro-saúde (Blue Life) a custos mais baixos (EACSP 25/05/93). 
O Superintendente de Administração e Finanças, responsável pelo novo sistema de 
contabilidade e pelo novo plano de contas, apontou um resultado positivo no início de 1993, da 
ordem de US$ 371 mil. Assim, o equilíbrio financeiro estava sendo alcançado, em função do 
maior controle das despesas. As reservas estavam sendo aplicadas em Fundão, CDB, ouro etc. A 
entrada no ouro teria sido feita em ocasião oportuna, pois foi mantida uma reserva mínima de 
US$ 1 milhão, independente de investimentos que estavam sendo realizados (EACSP 25/05/93). 
Em 1994, a Diretoria começa a se preocupar com notícias da instalação no ABC, pela 
empresa Teledata, do cheque garantido (Goodcheck) (EACSP 01/02/94). Neste mesmo ano, a 
ACSP autorizou as suas afiliadas do interior, a Federação da Associações Comerciais do Estado 
de São Paulo26 e a Confederação das Associações Comerciais do Brasil a usarem a marca SCPC 
de propriedade da ACSP, diante que todas as cautelas jurídicas (EACSP 31/05/94). As finanças 
estavam sendo recuperadas, apesar das reformas na sede e dos investimentos (EACSP 19/07/94). 
Os diretores avaliam que os universitários não estavam encontrando empregos e que as 
franquias passavam a ser as alternativas de atividade, daí a sugestão de que a ACSP fizesse 
estudos e montasse um programa para colaborar neste processo, “... pois precisamos pensar no 
nosso futuro”. Seria necessário saber o número de franquias existentes e tentar associá-las à 
ACSP, “... caso contrário, a Associação Brasileira de Franchising ficará com todas” (EASP 
                                                 
26 Esta federação congrega as associações comerciais do estado. Em 1990, 263 associações comerciais eram filiadas 
à FACESP, que era sempre dirigida pelo presidente da ACSP (RACSP 1990). 
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30/08/94). A preocupação em explorar as possibilidades colocadas pelo Mercosul também 
surgia27. 
Em 1993, surgiu a proposta de que a ACSP entrasse no ramo de consórcios, já que a lei 
permitia esta possibilidade e, em sendo a ACSP uma entidade de grande respeitabilidade, teria a 
confiança dos consumidores, representando um importante negócio. Um diretor, que era 
presidente da Associação Brasileira de Administradores de Consórcios de Veículos 
Automotores28, vinculados a concessionárias — com 98 associados, representando 70% das 
empresas, ficando de fora apenas alguns grandes grupos —, concordava com a idéia, já que até 
1991, as administradoras tinham sofrido um desgaste, devido à intervenção do Estado, que havia 
liberado autorizações sem bases, gerando uma distorção brutal e prejudicando o consumidor. Mas 
devido às dificuldades, acreditava que este tipo de negócio não seria para a ACSP. Propôs que se 
estudasse com mais cuidado a proposta, ainda que não existisse óbice legal e afirmou que a 
dificuldade da ACSP era financeira e administrativa e que não compensaria o desgaste. 
Outro diretor entendia que a ACSP sempre defendeu a iniciativa privada e que portanto 
achava “abominável” e não podia concordar que ela, por uma questão de “ética”, entrasse em 
concorrência com a iniciativa privada, pois a ACSP deveria defender o comércio e não fazer-lhe 
concorrência, ao que foi seguido de palmas. O diretor que havia feito a proposta contra-
argumentou que o consórcio seria como os cadastros e o jornal da ACSP, ou seja, uma prestação 
de serviço e que os serviços que podiam ser fornecidos pela ACSP, inclusive com fornecimento 
dos produtos pelos associados, não ameaçavam a “ética”, mas sim promoviam o “... 
desenvolvimento e o consumo dentro do espírito do livre comércio”. E que, enfim, tratava-se de 
uma mera sugestão (PACSP 01/06/93). 
                                                 
27 Houve uma reunião de diretores da ACSP com empresários argentinos, os quais propuseram à ACSP uma parceria 
para utilização de um sistema sofisticado, on-line, criado para ser usado por fabricantes, lojistas e outros 
estabelecimentos para compra e venda informatizada de produtos. Os negócios poderiam ser realizados diretamente 
entre as empresas através de assinatura para o uso do serviço. O sistema já estava em fase de testes. As vendas 
ficariam facilitadas e as empresas só pagariam após um ano de implantação do serviço. Os empresários argentinos 
estavam oferecendo à ACSP a venda do produto, que entraria no rol dos serviços da entidade. Seriam cobrados US$ 
50 mensais pela assinatura e mais uma porcentagem sobre os negócios fechados pelas empresas. A ACSP ficaria 
com parte dos negócios que fossem fechados com a sua indicação. A primeira fase seria só para o mercado interno e 
a segunda para os produtos importados da Argentina. Neste país, o nome da empresa é Libra e no Brasil seria 
Interlibra (EACSP 27/09/94). 
28 Trata-se de Alencar Burti, atual presidente da ACSP. 
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 A ACSP servia também como espaço para divulgação de negócios, nacionais — como no 
caso da Globosat e TV a cabo —, e internacionais, como no caso da visita do cônsul e de 
empresários chineses  e de empresários argentinos à ACSP, funcionando como um espaço para 
negócios de seus associados, com vantagens, pelo menos para os setores que estão alocados nas 
instâncias diretivas da ACSP (PACSP 20/07/93 e 4/09/93). 
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